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DECRETO — DE 26 de julho de 1827. 

Iguala os ordenados dos Professores de primeiras letras em 150£[000 

annuaes. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assenabléa Legis- 
lativa para o tim de se estender a todos os Professores 
públicos de primeiras letras o ordenado de 150^1000, 
arbitrado na Portaria de 3 de Abril de 1822: Hei por 
bem ordenar, que todos os ditos' Professores, que se 
acharem percebendo menor ordenado que o de 150^^000 
marcado na sobredita portaria, da publicação deste em 
diante o percebam como todos os que por virtude da 
mesma portaria foram creados. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Estado, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, inte- 
rinamente encarregado dos da Fazenda, o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1827, 6." 
da Independência e do Império 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz . 
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DECRETO — DE 26 de julho de 1827. 
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Manda supprjir com if^ IrdQtTjsif gdraes, o que faltar no subsidio 

iitterario para pâgamentdãôs' Professores de primeiras letras e 

^iiUn&t«c»Utína.,. . 
, .• . *. •; • :- .< í ; 

Tendo eusahccioôàtfo a rcsoltiçSò da Assembléa Legis- 
lativa para que das rendas geraes do Império se suppra com 
o necessário ao pagamento do§ ordenados dos Professores 
de primeiras letras, e grammatica latina, quando o subsi- 
dio Iitterario não fór bastante : Hei por bem ordenar que 
em todas as províncias, onde houver esta falta, se dê das 
rendas geraes das mesmas o necessário para inteiro 
pagamento dos ditos Professores de primeiras letras é 
grammatica latina, que estiverem em effectivo exer- 
cício das respectivas cadeiras, incluídas as que se 
crearam no Ceará em virtude da Portaria de 3 de Abril 
de 1822, expedida em consequência da determinação das 
cortes geraes da Nação Portugueza, e todas as mais, que 
em outras províncias se acharem em iguaes circum- 
stancias. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Estado, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, en- 
carregado interinamente dos Negócios da Fazenda, o 
tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro, 26 de Julho de 
1827, 6." da Independência edo Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 

DECRETO — DE 9 DE agosto de 1827. 

Ordena que os eleitores, nomeados para ai.* eleição de qual- 
quer legislatura, sejam ps competentes durante ella para 
proceder á eleição de Senadores e á de Deputados para sub- 
stituir aos que forem nomeados Ministros de Estado. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa deste 
Império, que os eleitores nomeados para a primeira 
eleição de qualquer legislatura, sejam os competentes 
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em toda a duração delia para proceder ás eleições orde* 
Dadas pelos arts. 29 e 4i da Constituição, mas que nas 
províncias, em que para rste íim já se tiver procedido à 
nomeação de novos eleitores, compita a estes o fazer as 
referidas eleições na presente legislatura: Hei por bem 
sanccionar a mencionada resolução para seu devido 
cumprimento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Es- 
tado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, o tenha assim entendido, e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Jaheiro em 
9 de Agosto de 1827, 6 "* da Independência e do Império., 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 



t/\/\/\P^f^:f\/\/* 



LEI — DE 11 DE AGOSTO DE 1827. 

Marca provisoriamente a dotação annual de Suas Magestades 
Imperiaes e os alimentos dos Príncipes e Princezas. 

Dom Pedro Primeiro, por Graça de Deus, e unanime 
acciamação dos povos, Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpetuo do Brazii : Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos que a Assembléa Geral decretou e nós 
queremos a lei seguinte : 

Art. 1.* A dotação de Sua Magestade o Imperador será, 
por esta primeira assignação até a definitiva, conforme 
oart. 108 da Constituição, de 1.000:OOO^SKX)Oannuae$ para 
todas as despezas de sua imperial casa, reparos dos palá- 
cios, e quintas, serviço e decoro do throno, á excepção 
somente da Capella Imperial, eBibiiotheca Publica, e das 
acquisições, econslrucções de palácios, quea nação julgar 
convenientes para a decência, e recreio do Imperador e 
sua augusta familia, conforme o art. 115 da Consti- 
tuição. 

Art. 2."" A dotação de Sua Magestade a Imperatriz 
será, por esta primeira assignação até a definitiva, na 
conformidade do mesmo artigo da Constituição, de 
100:000^000 annuaes. Ficam nella comprehendidas 
todas as clespezas de sua casa, e serviço. 
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Ari. 3.* Os alimentos do TPrincipe Imperial serão, 
emquanto menor, de 12:000^000 ; e de 24:0O0ííOOO logo 
que tenha 18 annos completos. ' 

Art . 4 . * Os alimentos do Principe do Grâo-Pará serão, 
emquaivlo menor, de 6:000^000 annuaes ; e de 12:000^000, 
quando maior. 

Art. 5.* Os de cada um dos Príncipes, ou Princezns 
da Imperial Família, serão de 4:800^(000 annuaes, em- 
quanto naenores; e quando maiores, 9:600^000 annuaes. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, e gu^irdar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 11 dias 
do raez de Agosto de 1827, 6.° da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
.(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Le-gislativa^ que 
Houve)^or bem sanccionar, sobre a dotação da Sua Augusta 
Pessoa^ e da Sua Imperial Família ; tudo na forma acima 
declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Registrada a fl. 176 do livro4.®do registro de cartas, 
leis, e alvarás. — Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 17 de Agosto de l8Íl.—Epifanio José Pedrozo. 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Cliancellaria- 
mórdo ImperiodoBrazil.— Rio de Janeiro, 21 de Agosto 
de 1827. — Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque, 

Registrada na Chancellaria-mór do Império flo Brazil 
a fl. 83 do livro 1.° de cartas, leis e alvarás.— Rio de 
Janeiro, 21 de Agosto de 1821 .—Demétrio José da Cruz. 
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LEI — DE 1 1 DE AGOSTO DE 1827 . 

Crèa dous Cursos de scieiicias jurídicas e sociaes, um na cidade 

de Si Paulo e outro na de Olinda. 

Dom Pedro Primeiro, por Graça de Deus e unanime 
acclamação dos povos, Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos que a Assembléa Geral decretou^ e nós 
queremos a Lei seguinte : 

Art. 1.* Crear-se-hão dous Cursos de sciencias jurí- 
dicas, e sociaes, um na cidade de S. Paulo, e outro na 
de Olinda, e nelles no espaço de cinco annos, e em nove 
cadeiras, se ensinarão as matérias seguintes : 

1.^ ANNO, 

1.* Cadeira. Direito natuhal, publico, analyse de 
Constituição do Império, direito das gentes, e diplo- 
maeia. 

2/ ANNO- 

l."" Cadeira. Continuação das matérias do anno an- 
tecedente. 
2.* Cadeira. Direito publico ecciesíastico. 

3." ANNO. 

1.' Cadeira. Direito pátrio civil. 
2," Cadeira. Direito pátrio criminal com a theqria 
do processo criminal. 

4.^ ANNO. 

•i.* Cadeira. Continuação do direito pátrio civil. 
2.' Cadeira. Direito mercantil e marítimo. 

5.^ ANNO. 

I.' Cadeira. Economia politica. 

2.' Cadeira. Theoria e pratica do processo adoptado 
pelas leis do Império. 

Art. 2.® Pari a regência destas cadeiras o Governo 
nomeará nove Lentes proprietários, e cinco substi- 
tutos. 
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Art. 3/ Os Lentes proprietários vencerão o ordenado 
que tiverem os Desembargadores das Relações^ e goza- 
rão das mesmas honras. Poderão jubilar-se com o or- 
denado por inteiro, findos vinte annos de servjiço. 

Art. 4/ Cada um dos Lentes substitutos vencerá o 
ordenado annual de 800^(000. 

Art. 5.® Haverá um Secretario, cujo oflScio será 
encarregado a um dos Lentes substitutos com a grati- 
ficação mensal de 20^000. 

Art. 6.° Haverá um Porteiro com o ordenado de 
400^000 annuaes, epara o serviço, haverão os mais em- 
pregados que se julgarem necessários. 

Art. 1^ Os Lentes farão a escolha dos compêndios 
da sua profissão, ou os arranjarão, não existindo já 
(eitos, com tanto que as doutrinas estejam de accórdo 
com o systema jurado pela nação. Estes compêndios, 
depois de approvados pela Congregação, servirão inte- 
rinamente ; submettendo-se porém á approvação da 
Assembléa Geral, e o Governo os fará imprimir e for- 
necer ás escolas, competindo aos seus autores o privile- 
gio exclusivo da obra, por dez annos. 

Art. 8.*" Os estudantes, que se quizerem matricular 
nos Cursos Juridicos, devem apresentar as certidões de 
idade, por que mostrem ter a de quinze annos comple- 
tos, e de approvação da lingua franceza, grammatica 
latina, rhetorlca, philosophia racional e moral, e geo- 
metria . 

Art. 9.** Os que frequentarem os cinco annos de 
qualquer dos Cursos, com approvação, conseguirão o 
gráo 'de Bacharéis formados. Haverá também o gráo 
de Doutor, que será conferido .áquelles, que se habilita- 
rem com os requisitos que se especificarem nos estatu- 
tos, que devem forma r-se, e só os que o obtiverem, po- 
derão ser escolhidos para Lentes. 

Art. 10, Os estatutos do Visconde da Cachoeira fi- 
carão regulando por ora naquillo em que forem appli- 
caveis, e se não oppozerem á presente lei. A Congre- 
gação dos Lentes formará quanto antes uns estatutos 
completos, que serão submettidos á deliberação da As- 
sembléa Geral. 

Art. 11. O Governo creará nas cidades de S. Paulo, 
e Olinda as cadeiras necessárias para os estudos prepa- 
ratórios dedarados no art. 8.** 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente, como nelia se contém. O Secretario de Estado 
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dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos il dias do 
mez de Agosto de 1827, 6.* da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda, 

(L. S.) 

Visconde ie S. Leopoldo. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar § decreto da Assembléa Geral Legislativa que 
Houve por bem sancdonar^ sobre a creaçào de dous Cursos 
Juridicos^ um na cidade de S . Paulo^ e outro na de Olinda, 
como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez . 

Registrada a fl. 175 do liYro4.« do registro de cartas, 
leis, etilvará.s. — Secretaria de Estado dos Negocies do 
Império em 17 de Agosto de 1827. — Epifânio José Pe- 
drozo. 

Pedro JUachado de Miranda Malheiro . 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria- 
-mór do Império do Brazii. — Rio de Janeiro, 21 de Agosto 
de ISil *— Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazii 
a fl.83 do livro l.^^de cartas, leis, e alvarás. — Riode Ja- 
neiro, 21 de Agosto de 1827. — Demétrio José da Cruz. 



Projecto de reg^ulttniento ou efttfttutos para o 
Gujr««» Jurídico creado pelo Decreto de O de 
«lanelro de ISf^fif, org^niiizado pelo Gon«eIlieÍro 
de Ecttado 'Visconde da Gaclioelra» e mandado 
observar provlaoriauiente nos Cursos «luri- 
dicos de S. l^aulo e Olinda pelo art. IO desta 
lei. 



Tendo-se decretado que houvesse, nesta Corte, um 
Curso Jurídico para nelle se ensinarem as doutrinas do 
jurisprudência em çeral, a fim 4e se cultivar este ramo 
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da inslrucçâo publica, e se formarem homens hábeis para 
serem um dia sábios Magistrados, e peritos Advogados, 
de que tanto se carece ; e outros que possam vir a ser 
dignos Deputados, e Senadores, c aptos para occuparem 
os lugares diplomáticos, e mais empregos do Estado, por / 
se deverem comprehender nos estudos do referido Curso 
Juridicoos princípios elementares de direito natural, 
publico, das gentes^ commercial, politico e diplomático, 
é de forçosa, e evidente necessidade, e utilidade formar 
o plano dos mencionados estudos ; regular a sua marcha, 
e methodo ; declarar os annos do mesmo Curso ; especi- 
ficar as doutrinas que se devem ensinar em cada um 
delles ; dar as competentes instrucções, porque se devam 
reger os Professores, e finalmente formalisar estatutos 
próprios, e adequados para bom regimen do mesmo Cur- 
so, e solido aproveitamento dos que se destinarem a esta 
carreira. 

Sem estatutos, em que se exponham, e se acautelem 
todas estas circumstancias, não se poderá conseguir o 
fimulil do tal estabelecimento. De que serviriam Ba- 
charéis formados, dizendo-se homens jurisconsultos na* 
extensão da palavra, se o fossem só no nome ? Não tendo 
conseguido boa, e pura cópia de doutrinas da sã juris- 
prudência em geral, por maneira que utilmente para si, 
e para o Estado podessem vir a desempenhar os empre- 
gos, para que são necessários os* conhecimentos deijta 
sciencia, que sob os principies da moral publica, e par- 
ticular, e de justiça universal, regula, e prescreve regras 
praticas para todas as acções da vida social, haveria em 
grande abundância homens habilitados coma carta so- 
mente, sem o serem pelo merecimento, que pretende- 
riam os empregos para os servirem mal, e com prejuízo 
publico, e pai ticular, tornando-se amaciasse improdu- 
ctiva comdamno de outros misteres, a que se poderiam 
applicar com mais proveito da sociedade, e veriõcar-se- 
hia deste modo o que receiava um sábio da França (1), da 
nimia facilidade, e gratuito estabelecimento de muitos 
lyc.eus naquelle paiz. 

A falta de bons estatutos, e relaxada pratica dos que 
havia, produziu em Portugal péssimas consequências. 
Houve demasiados Bacharéis, que nada sabiam, e iam 
depois nos diversos empregos aprender rotinas cegas e 
uma jurisprudência casuística de arestos, sem jamais 



(1) Peuchet, Annales de la legislatíon et de jurisprudence, 
Tomo H, .... o 4 r 
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possuírem os princípios, e luzes desta scíencia. Fui 
então necessário reformar de todo a antiga Universida- 
de de Coimbra ; prescrever-Ihe estatutos novos, e lumi- 
nosos, em que se regularam com muito saber e erudição 
os estudos de jarisprudencia, e se estabeleceu um plano 
dos estudos próprios desta sciencia, e as formas neces- 
sárias para o seu ensino^ progresso^ e melhoramento . 

Parecia portanto que á vista de taes estatutos, e das 
mais providencias, que depois se estabeleceram acerca 
das faculdades jurídicas; e também do proveito que 
destas instituições tem resultado, sahindo da Univer- 
sidade grandes mestres, dignos e sábios magistrados, e 
habilissimos homens d'Estado, que aos nossos olhos 
tem iilustrado e bem servido a pátria, nâo era neces- 
sário outro novo regulamento, e bastava, ou para melhor 
dizer, sobrava que se ordenasse, que o novo Curso Ju- 
ridico mandado estabelecer nesta Corte, se dirigisse, e 
governasse pelos novos estatutos da Universidade de 
Coimbra com as alterações posteriores. 

Assim se persuadiram os autores do projecto de lei 
sobre as Universidades, que se apresentou, e discutiu na 
exlincta Asserabléa Constituinte e Legislativa, acres- 
centando que o Curso Jurídico, que no referido projecto 
se mandava crear logo, e^inda antes de estabelecidas 
as Universidades, se governasse por aquellas institui- 
ções, e novos estatutos, até que pelo andar do tempo,, e 
experiência, restringissem, ou ampliassem os Profes- 
sores o que julgassem conveniente. Esta persuasão fun- 
da va-se na facilidade e presteza, com que começava logo 
a pór-se em pratica a proveitosa instituição dos estudos 
jurídicos. 

Dado porém que se não possa negar, nem a sabedoria 
dos autores dos n^ferídos estatutos, nem a demasiada 
cópia de doutrinas que eiles contém, por maneira que 
é de admirar que houvesse em Portugal naquelle tempo 
de desgraça, e decadência dos estulos em geral, e par- 
ticularmente da jurisprudência, homens de génio tão 
transcendente que soubessem com tão apurada critica, 
e erudição proscrever o máo gosto dos estudos, substi- 
tuir-lhes doutrina methodica^ e luminosa, e crear uma 
Universidade, que igualou, e a muitos respeitos excedeu 
as mais celebres da Europa, todavia o seu nimio saber 
em jurisprudência, e demasiada erudição de que sobre- 
carregaram os mesmos estatutos, a muita profusão de 
direito romano de que fizeram a principal sciencia ju- 
rídica, à exemplo das Universidades de Allemanha ; o 
muito pouco que mandaram ensinar da jarisprudencia 

\ 
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pa tria, amontoando só em um anno, e em uma só cadeira 
tudo que havia de theorico e pratico delia ; a pobreza 
do ensino de direito natural, publico, e das gentes, (sem 
se lhe unir a parte diplomática) e que devia ser ensi- 
nada em um só anno ; a falta de direito maritimo, com- 
mercial, criminal, e de economia politica, que não 
foram compreheíididas nos estudos, que se deviam en- 
sinar dentro do quinquennio, fazem ver que os referidos 
estatutos, taes como se acham escriptos, nâo podem 
quadrar ao lim proposto de se formarem por elles ver- 
dadeiros e hábeis jurisconsultos. 

Os mesmos autores dos referidos estatutos conhe- 
ceram tanto que os estudos de direito diplomático, e de 
economia politica deviam entrar na faculdade de juris- 
prudência que declararam que os Professores dessem 
noticia delles aos seus discípulos quando conviesse ; mas 
nem isto era estabelecer estudo regular, nem preceitos 
vagos podiam aproveitar. 

A falta de estudos mais profundos de direito pátrio 
foi supprida depois pelo Alvará de 16 de Janeiro de 1805, 
que deu nova forma aos mencionados estudos, e ao en- 
sino da pratica do foro estabelecida pelos autores dos 
estatutos da Universidade de Coimbra para o 5.*» anno 
juridico, ficando para o 3.°, e 4.* anno o ensino do 
direito pátrio, com o que mais aproveitados sabem os 
estudantes nestes tempos modernos, quando anlerior»- 
mente vinham totalmente hospedes nos usos práticos, e 
sabendo mui pouco de direito pátrio, e sua applicação, 
quando estes eram os estudos em que deveriam ser mui 
versados, pois que se destinavam a ser jurisconsultos 
nacionaes. 

Se este deve ser considerado o fim primordial dos 
estudos jurídicos, salta aos olhos quão capital defeito 
era o pouco tempo que se empregava no estudo de di- 
reito pátrio, e su^ applicação ao foro. Posto que o es- 
tudo do direito romano seja uma parte importante da 
jurisprudência civil, não só porque tem sido este o 
direito de quasi todas as nações modernas, mas prin- 
cipalmente porque nelle se acha um grande fundo do 
direito da razão, pelo muito que os jurisconsultos ro- 
manos discorreram ajudados da philosophia moral ; 
tanto assim que deste copioso manancial tiraram Tho- 
masio, Grocio, e Puffendorfio o que depois chamaram 
direito natural, e os celebres compiladores do Código de 
Napoleão confessaram ingenuamente, que alli acharam 
em grande deposito a maior parte das regras que intro- 
duziram qo mesmo código; todavia é o (iii:eitQ romano 
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subsidiário oa doutrinal^ como em moitas partes dos 
mesmos estatutos confessaram os seus iliustres autores^, 
e não podia jamais ser ensinado com tanta profusão e 
extensão á custa do direito pátrio, por quanto ainda aue 
em grande parte as nossas leis sejam extrahidas aos 
romanos, principalmente nos contractos, testamentos, 
servidões, etc. ; ainda que seus compiladores eram mui 
versados no estudo do direito romano; com tudo è o 
direito pátrio um corpo formado de instituições pró- 
prias deduzidas do génio, e costumes nacionaes, e de 
muitas leis romanas já transvertidas ao nosso modo," 
e bastava por tanto, que depois do estudo das institutas 
se explicasse o direito pátrio, e que nos lugares de du- 
vidas do direito romano trouxessem os Professores á 
lembrança o que se tivesse ensinado nas ditas institutas, 
expondo tudo o mais que occorresse daquelle direito, e 
. indicando as leis romanas, onde existe a sua principal 
doutrina. 

Além do que fica dito cumpre observar que a nimia 
oFudiçao dos autores dos estatutos de Coimbra ; a pro- 
fusão com que a derramaram na sua obra^ o muito e 
demasiado cuidado com que introduziram o estudo de 
antiguidades e as amiudadas cautelas que ensinaram 
para a intelligennia dos textos, e que só deveriam servir 
para aclarar, e alcançar o sentido dos diíHceis, fizeram 
que os estudantes sahissem da Universidade mal apro- 
veitados na sciencia do direito pátrio, e sobrecarre- 
gados de subtilezas, e antiguidades, que mui pouco uso 
prestaram na pratica dos empregos a que se destinaram. 
Os mesmos mestres e doutores, para se acreditarem de 
sábios perante seus companheiros e discipulos, faziam 
longos e profundos estudos de direito romano e anti- 
guidades, e seguindo nelles a escola Gujaciana, philo- 
sophavam muito theoricamente sobre os princípios de 
direito, e por fugirem o rumo da de Barlholo, Alciato, 
e maisglosadoresecasuistas, ensinavam jurisprudência 
mais polemica do que apropriada á pratica da sciencia 
de advogar, e de julgar. Não foi só o nimio estudo de 
direito romano a causa principal de se não formarem 
verdadeiros jurisconsultos; foi também, como já dis- 
semos, a falta de outras partes necessárias da jurispru- 
dência, e que, fundadas na razão, preparam os ânimos 
dosque aprendem para conseguirem ao menos os prin- 
cípios geraes de tudo, que constitue a sciencia da juris- 
prudência em geral, e cujo conhecimento forma os 
homens para os diversos empregos da vida civil. 

Se esteie o lim, a que nos destinamos ua iQStituiç5c. 
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deste Curso Jurídico, se a experiência já nos lem ensi-* 
nado e convencido dos inconvenientes da pratica 
seguida; se conhecemos que a. jurisprudência é filha 
Ioda da sã moral; se sabemos que desde os primeiros 
elementQs da ethica, e da moral nós vamos elevando 
como por degráos ao cimo deste edifício ; e se finalmente 
é da mais simples intuição que as sciencias todas se ' 
enlaçam, maiormente as moraes, que, de mistura com i 

as instituições civis, sâo a base da jurisprudência ; por- . 
quenâo aproveitaremos estas lições do saber, e da expe- 
riência, para abraçarmos um novo methodo mais 
regular, simples, e farto dos conhecimentos necessários -^ 

6 úteis, e que despido de erudições sobejas, abranja o ' 
que é mais philosophicó e justo? Devesse, portanto, 
sem perder de vista o que ha de grande, é sábio em tão 
famigerados estatutos, cortar o que fôr desnecessário, 
instituir novas cadeiras para as matérias de que nelles 
senão fez menção, as quaes são enlaçadas pelos mais 
fortes vincules com a jurisprudência* em geral, e de 
nimia utilidade para o perfeito conhecimento delia, e 
dirigirmo-nos ao fim de crear jurisconsultos brazileiros, 
enriquecidos de doutrinas luminosas, e ao mesmo tempo 
úteis, e que pelo menos obtenham neste Curso bastantes, 
e sólidos principios, que lhes sirvam de guias nos es- 
tudos maiores, e mais profundos, que depois fizerem; 
o que é o mais que se pôde esperar que obtenham estu- 
dantes de um curso académico. 

Os autores dos mesmos estatutos, no Curso Jurídico 
que regularam, comprehenderam o direito canónico, e 
por maneira estabeleceram a forma de estudos de ambas 
aji faculdades jurídicas, que os primeiros dousannos são 
inteiramente communs aos estudantes delias, ajuntando- 
se depois nos annos, e aulas, em que se ensinava o direito 
pátrio, e p'ratica do foro. Considerada a necessidade de 
haver um curso de direito canónico, muito bem se hou- 
veram prescrevendo aos alumnos que se destinavam á 
faculdade de cânones o conhecimento das institutas do 
direito civil, e os das instituições de direito publico, 
ecclesiastico e de direito canónico aos alumnos de direito 
civil, attenta a relação, e affinidade que ha em geral 
entre estes estudos, Comtudo não entrará o ensino da 
faculdade de cânones no Curso Jurídico, que se vai ins- 
tituir. Esta sciencia, toda composta das leis eccle- 
siasticas, bem como a theologia, deji^e reservar-se para 
os claustros e seminários episcopaes, como já se declarou 
pelo Alvará de 10 de Maio de 1805 | 6.^ e onde é mais 
próprio ensinsirem-se doutrinas semelhantes, que p^r- 
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tencem aos ecclesiasticos, qi^e se destinam aos diversos 
empregos da igreja,, e não a cidadãos seculares dispostos 
para os empregos civis. 

Como porém convenha a todo o jurisconsulto brazi- 
leiro saber osprincipios elementares de direito publico, 
ecclesiastico, universal, e próprio da sua nação, porque 
em muitas cousas, que dizem respeito aos direitos do 
chefe do governo sobre as cousas sagradas eecclesias- 
ticas, cumpre saber os princípios, e razões em que elles 
se estribam, convirá que se ensinem os principios ele- 
mentares de direito publico, ecclesiastico, universal, e 
brazileiro em uma cadeira, cujo Professor com lumi- 
nosa e apurada critica e discernimento assignale as 
extremas dos poderes civil e ecclesiastico. 

Por estes ponderosos motivos, e desfarle se organizam 
os estatutos, que hão de reger o Curso Jurídico, que vái 
a ensinar-se nesta Corte, o qual abrangerá portanto os 
conhecimentos que formam o todo da faculdade da ju- 
risprudência civil. _ 

CAPITULO I. 



DOS ESTUDOS PREPARATÓRIOS PARA O CURSO JURÍDICO. 

1 . * Sendo necessário que os estudantes, que houverem 
de matricular-se nas aulas jurídicas tenham a conve- 
niente idade, e os estudos prévios que preparam o en- 
tendimento para prosperar nos maiores, nenhum poderá 
matricular-se sem apresentar certidão de idade, pela 
qual conste que tem 16 annos para cima, porque só desta 
época em diante poderãoter os necessários preparatórios, 
e o espirito medrado, e disposto para bem conceber as 
nrateriasda sciencia, a que se dedicam, e discorrer sobre 
ellascom mais madura reflexão. 

2.° Juntarão também certidão de exame eapprovação 
daslinguas lAtina e franceza ; de rhetorica, pliiiosophia 
racional e moral, arithmetica, e geometria. 

3.** O conhecimento perfeito daslinguas latina e fran- 
ceza, sobre dever entrar no plano de uma boa instrucção 
litleraria, para conhecimento dos livros clássicos de 
toda a li iteralura, é peculiarmente necessário para os 
estudantes juristas. Na primeira está escripto o digesto, 
o código, novellas, as instituías, e os bons livros de 
direito romano, o qual, posto que só ha de ser elemen- 
tarmente ensinado neste Curso Juridico, deve de força 
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ser estudado, bem como as instituiçSes de Pascoal José 
de Mello, e algumas outras obras jurídicas de autores de 
grande nota, que andam escriptas na mesma língua. 
E na segunda se acham também escriptos os melhores' 
livros de direito natural publico, e das gentes, marítimo, 
e commercial, que conVem consultar, maiormente en- 
trando estas doutrinas no plano d« estudos do Curso Ju- 
rídico, e sendo escriptos em francez muitos dos livros, 
que devem por ora servir.de compêndios. 

4.° O estudo da rhetorica é também indispensável aos 
que se dedicam á jurisprudência, porque o advogado 
deve pelo menos saberá eloquência do foro ; e a arte de 
bem fallar, e escrever muito necessária é aos que hou- 
verem de ser Deputados nas Assembléas, ou empregados 
na Diplomacia ; e uma vez que a rhetorica se ensine 
como convém, mais por modelos do que por áridos pre- 
ceitos, será mui proveitosa aos fins propostos, não sendo 
também indifferente, antes necessária^ e útil, aos ma- 
gistrados, que tem muitas pccasiões de fallar e es- 
crever. 

5." A philosophia racional apura o entendimento^ e 
ensina as regras de discorrer, e tirar conclusões certas 
de princípios ; o que é assaz necessaEío a todo o homem 
litteralo, e particularmente ao jurisconsulto, não só 
porque tem necessidade de saber discorrer com precisão 
em todas as matérias, mas porque sendo certo, que nem 
todos os casos podem especialmente prevenir-se, e acau- 
telar-se nas leis, de força ha de estender-se para casos 
idênticos a idêntica razão de direito. Parte delia é além t 
disto a arte critica, que ensina a avaliar os quilates das 
provas, e conhecer onde se encontra a evidencia moral, 
ou a certeza deduzida do testemunho por documentos, 
e afflrmações verbaes ; ea moral, ou ethica, é como a 
base, ou antes o primeiro degráo para o estudo do di- 
reito natural, que é a primeira, e a mais fundamental 
sc^encia, que deve occupar oanimo do jurisconsulto, 
como o primordial assento da jurisprudência. 

6." Não é menos necessário, nem menos útil o ensino 
da aríthraetica, e geometria ; esta pelo muito que con- 
corre para se discorrer cora methodo, clareza, precisão, 
e exactidão, e aquella porque convém que a saiba todo 
o homem, a fim de conhecer o melhor methodo de con- 
tar, e tirar desse conhecimento os multiplicados subsí- 
dios, que elle pôde prestar nos usos da vida, além disto 
aproveitara rauito particularmente ao magistrado, ad- 
vogado, deputado, ou diplomata, que no exercício dos 
seus respectivos empregos acharão repetidas occasiões 
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de applicar com proTeito os príDcipios que tíTerem des- 
tes dous importantíssimos ramos das sciencias mathema- 
ticas. 

CAPITULO II. 



DOS EXAHES PREPARATÓRIOS. 

1." Todos OS que pretenderem matricular-sp, reque- 
rerão ao Director deste estabelecimento, ajuntando ao 
seu requerimento as attestações que tiverem dos Pro- 
fessores públicos dos estudos, que houverem frequen- 
tado, e de que pretenderem examinar-se ; e o Director, 
nomeando dous Professores peritos nas respectivas ma- 
térias, fará em sua presença proceder por elles a um ri- 
goroso exame, cuidando muito em que haja a maior 
exactidão, dando-se por approvados somente os que o 
merecerem, na certeza que por motivo de equidade ou 
condescendência mal aproveitarão nos estudos maiores, 
os que não sô avantajaram nos preliminares, que são a 
chave mestra dos outros. 

2."* Os examinadores haver-sc-hão nos exames das 
línguas perguntando pelos preceitos gpraes de grammá- 
tica de cada uma delias, em que fôr feito o exame, e fa- 
zendo traduzir os melhores livros em prosa, e verso, 
por ser este o meio de se conhecer exactamente o apro- 
veitamento dos examinandos na intelligencia da mesma 
língua. 

3/ No exame de rhetorica perguntarão pelos precei- 
tos emgeral,e fazendo analysar alguns lugares dos escri- 
. ptores mais afamados tanto em prosa como em verso, 
inquirirão onde está o uso dos preceitos da eloquência, 
e poesia. 

4.** Os examinadores de philosopliia racional, e moral 
perguntarão também pelas regras da lógica em geral, e 
__ em particular pelas mais importantes sobre a exactidão 
do raciocínio, e arte critica, procurando indagar se o 
examinando as sabe somente de cór, ou está em estado 
de fazer o uso conveniente delias ; e na metaphysica 
perguntarão pelas questões mais importantes, como a li- 
berdade, e immortalidaded'alma, a existência de Den<:, 
e semelhantes. E na ethica examinarão nos pontos mais 
essenciaes, e que mais relação tem com o direito natu- 
ral, à fim de conhecerem se os examinandos tem iJéa do 
conteúdo nesta parte da philosophia, e que mais relações 
tem com a moral e sciencia dos costumes* 
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S." Os de arithmelica, e geometria examinarão em 
qualquer das operações da arithmelica, exceptuando com 
tudo as theorias um pouco mais subidas das proprressões 
e logarithmos ;epara se certificarem de que o estudante i 

não desenvolve só materialmente, e sem convicção os ' 

diversos cálculos numéricos, perguntar-lhes-hao nos lu- i 

gares próprios pelos principies' geraes da numeração que J 

lhes farão applicar aquillo de que se tratar, exigindo 
sempre a razão de tudo. Depois o examinando tirará 
por sorte uma proposição de geometria plnna, e dando- 
se-lhe algum tempo para a ver, será obrigado a demons- 
iral-a, e ai satisfazer a todas as questões que lhe forem ^ 

propostas, demonstrando também as proposições sub- 
sidiarias, que vierem a propósito, se os examinadores 
julgarem isso necessário para a certeza do seujuizo. 
E porque pôde acontecer, que um estudante dotado de 
grande memoria mas carecendo de principies, decore a 
demonstração, e assim illuda os examinadores, e obte- 
nha a approvação que não merecer, será conveniente 
que se lhe inverta a posição da figura, e até se mudem 
as letras delia,, sanando-se desie modo aquelle incon- 
veniente. . 

6.° Os examinadores serão dous, e votarão com o Pre- 
sidente, e somente darão por approvados os que o forem 
por dííUS votos, accedendo o do Presidente quando hou- 
ver empate nos dos Professores. 

7.® Quando já houverem Lentes das cadeiras, que hão 
de coní)pôr o Curso Jurídico, poderá o Director nomear 
um d'entre elles, que mais versado lhe parecer nos co- 
nhecimentos dos estudos menores, para presidir á estes 
exames ; o qual se haverá nelles pela maneira acima es- 
tabelecida. 

CAPITULO III. 

DO PLANO DOS ESTUDOS DO CURSO JURÍDICO, TEMPO DGLLE, 
E DAS MATÉRIAS QUE SE DEVEM ENSINAR EM CilDA ANNO. 

1.° O curso completo de direito será de cinco annos, 
em cada um dos quaes se ensinarão as matérias, que 
podem formar um jurisconsulto brazileiro, seguindo a 
ordem mais natural e methodica, á fim de que os estu- 
dantes vão comolevados por degráos, e pela mão até o 
fim desta carreira. 

2.** No primeiro anno juridico haverá duas cadeiras, 
uma em que seensine o direito natural, e publico uni- 
versal, e outra das institutas do direito romano. 
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3/ Como o direito nataral, ou da razão, é a fonte de 
todo o direito, porque na razão apurada, e preparada 
por boa e luminosa lógica, se vão achar os princípios 
geraes e universaes para regularem todos os direitos, 
deveres, e convenções do homem, é este estudo primor- 
dial o em que mais devem de ser instruidos os que se 
destinam ao estudo da jurisprudência. Por este motivo 
o Professor desta cadeira, dando as noçOes geraes do que 
se entende por direito natural, ou da razão, tratará de 
levar os seus ouvintes ao conhecimento dos princípios 
geraes das leis, cujo complexo forma este código da na- 
tureza: dará no principio um resumo da sua historia, 
e da intelligencia que delle tiveram os antigos e mo- 
dernos, e a verdadeira, e genuina que deve ter, afas- 
tados os erros dos que com confusão escreveram ; e fa- 
zendo um resumo histórico das compilaçQes de Grocío^ 
Pufíendoríio, Wolíio, e Thomassio, que apanharam do 
direito romano muitas regras, quea philosophia dos jií- 
risconsultos tinha suggerido como leis da razão, obser- 
vará que convém considerar todas as relaçGes dos 
homens, não em abstracto, nem como.entes separados, 
e dispersos, mas como cidadãos que já vivem em so- 
ciedade. 

4/ Extremará com séria critica, e cuidado o direito 
natural do publico^ e das gentes, para não haver con- 
fusão nas regras que tiver de ensinar, limitando-se o 
direito natural ao regulamento dos direitos eobrigaçOes 
dos homens entre si, e o publico ás relações sociaes, e 
aosdeveres da massa geral da nação para com o Soberano, 
c deste para com ella. 

5/ Servir-se-ha para este ensino^ emquanto não fizer 
um compendio methodico, claro^ e apropriado aos co- 
nhecimentos do século, do direito natural de Fortuna, 
ajudando-se para as suas explicações dos principies lu- 
minosos de Heinecio, Felice, Burlamaqui, Wolflo e Car- 
doso, no projecto para o código civil, não sendo todavia 
esciyivo das idéas destes autores, mas escolhendo só 
delles, e dos mais que modernamente tem escripto sobre 
a mesmo objecto, o que puder servir para dar aos seus 
ouvintes luzes exactas, e regras a justadas^ e conformes 
aos principies da razão, e justiça universal, e aos di- 
reitos, e deveres dos cidadãos, por maneira que os ou- 
vintes fiquem convencidos de que as regras explicadas 
não tem outros motivos mais do que os conselhos e pre- 
ceitos sãos, e exactos da razão illustrada,*e não autori- 
dade alguma extrínseca. 

ô."" Será mui breve e claro nas suas exposições. Não 

oa pAanc I. 3 
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ostentará erudição por ^vaidade, mas aproveitando o 
tempo com lições úteis, trará só de doutrina o que fór 
necessário para perfeita ii^lelllgencia das matérias, que 
ensinar, e trabalhará quanto lhe fôr possivel por ter- 
minar o compendio á tempo de poderem os estudantes 
ainda no mesmo anno ouvir todas as lições de direito 

publico. 

7.° Acabadas as lições de direito natural, passara o 
Professor ás do direito publico universal, e particular, 
e explicará às matérias que essencialmente se compre- 
henderem nesta parle da jurisprudência publica: fará 
ver em que elle consiste, separando-o mui cuidado- 
samente do direito das gentes, politico, e económico : 
dará uma idéa clara do que entenderam por este direito 
os Professores antigos, e os que ha pouco illustraram os 
tempos modernos, apresentando em resumo a historia 
desta parte da sciencia jurídica. 

8/ Como porém a base essencial deste direito seja o 
complexo dos direitos e obrigações das nações para com 
os Soberanos, e reciprocamente, cumpre que com muito 
discernimento se mostre aos discípulos a natureza dos 
mesmos direitos, e obrigações, e se estabeleçam os seus 
verdadeiros limites , do que depende a tranquiUidade 
publica, e a consolidação do governo . 

9.° E sendo hoji© mui discutidas estas matérias, as 
explicará com muita madureza, e cuidado, servindo-se 
d'entre os livros modernos, de Brie, Perrault, e de 
outro qualquer que parecer mais apropriado para o uso 
das escolas, unindo-lhe as doutrinas de muitos outros 
homens celebres destes últimos tempos. Exporá mais 
nas suas lições as diversas formas de governo , já 
simples, já composto, para chegar gradualmente a expor 
o em que consiste o governo mixto, constitucional, e 
representativo, fazendo conhecer em iheoria, e com 
applícação ás modernas constituições, o nexo e a influen- 
cia de cada uma das diversas formas simplices nos go- 
vernos mixtos ; e sendo o ponto mais essencial destes 
governos a divisão dos poderes que constituem a sobe- 
rania, e o equilíbrio entre elles mesmos, explicará com 
muito cuidadoesta matéria essencial e importantíssima, 
para o que muitos soccorros lhe prestará Fritot na 
sciencia do publicista . 

10.* Desta matéria, mais que em muitas outras, e ne- 
cessário formar quanto antes um compendio, que con- 
tenha com precisão, e clareza as doutrinas que formam 
o direito publico na sua verdadeira intelligencia,e com 
applícação aos modernos princípios. E sendo justo que 
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não só lenham os estudantes perfeílo conhecimento dos 
princípios luminosos, que for.im adoptulos ni Consti- 
tuição do Império, mas que entrem hem na intelliirencia 
delles, o Professor se aproveitará da mesma Constituição 
para a explicação do direito publico, particular, nacional, 
com o discernimento, c sizo que exige tão importante 
objecto. 

H.* Na secunda cadeira deste anno explicarão Pro- 
fessor as instilutas do direito romano. Como este tem ser- 
vido de base á maior narte dos códigos civis das nações 
modernas, e muilo delle se aproveitáramos compilado- 
res das leis que nos rep:em, deve haver um conhecimento, 
bem que elemenlar, deste direito comalgu ma extensão 
e profundidade. Exporá portanto o Professor uma his- 
toria em resumo do direilo romano, notando as diversas 
épocas delle ; dando uma noticia das mesmas instilutas, 
do digesto, do cod ígo, e das novellas ; do uso, e autoridade 
que tem tido entre nós, explicando que foi sempre sub- 
sidiário, e doutrinal, que nunca teve autoridade extrin*^ 
seca, como mui doutamente observaram os autores dos 
estatutos da Universidade deCoimbra, e authenticamente 
o declarou a Lei de 18 de Agosto de 1679. 

12.''Conío porém não só muitas das nossas leis são tiradas 
do mesmo corpo de direito romano, mas até elle contém 
muitos casos definidos que na falta de lei nacional devem 
servir no foro, quando forem fundadas em boa razão, con- 
vém estudar as doutrinas geraes, que vem nas ditas ins- 
tituías, e fazer nos lugares narallelos menção do que se 
acha decidido no referido código, digesto, e novellas, 
explicando com clareza os princípios geraes das decisões 
romanas, para conhecer-se o que merece consideração, 
e applicação por se fundar em direito n;itural, c o ((ue 
deve ser reprovado por não ter esta hase, e vir somen- 
te dos costumes do povo romano, oudeoulrasquaesquer 
origens, que o tornem inadmissível, e fára mui discreta 
selecção para serem omittidas aquellas doutrinas, que 
por semelhantes motivos devam ser regei tadas. 

13.^ Contendo as mesmas instituías muitos destesde- 
feitosé mais apropriado o uso do compendio de Waldek, 
queas resumiu, rejeitando o que já não convinha estu- 
dar, em quanto o Professor não fizer novo compendio, no 
qual observe , quanto lhe seja possível um methodo se- 
melhante, e demais lhe acrescente o uso pratico, que 
cada doutrina tem, ou pôde vir a ler pelas razões já dadas, 
pondo no fim de cada paragrapho ou capitulo, que são 
ou não reprovadas pelo direito brazileiro as matérias 
qua nelle se contiverem, à maneira do que observou 
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Heinecio no compendio das Pandectas, onde aponta sem- 
pre em lugar competente o que se observa — Jt/r^ Ger- 
mano.'- Haver-serha porém o referido Professor com 
muito cuidado nesta explicação de observância, por- 
quanto não convindo estudar o direito senão pelos mo- 
tivos expostos, releva que os estudantes o ouçam e 
aprendam sempre com o fito na sua applicação â pratica 
do foro. O Professor apontará aos seus ouvintes os li- 
vros onde se acham as doutrinas que houver expendido, 
para as irem estudar com mais vastidão, e tirando-se 
deste Curso Jurídico o estudo profundo, que na Universi- 
dade de Coimbra se faz do corpo do direito romano em 
dous annos consecutivos, além do tempo que se despende 
com as inslitutas, é mister que os estudantes tenham 
sempre um cabal conhecimento das instituições mais 
geraes do mesmo direito, como melhor se explicará 
quando se tratar do 3/ e 4." anno; 



CAPITULO IV. 



DOS ESTUDOS DO SEGUNDO ANNO. 



1.** No segundo anno haverá também duas cadeiras. 
Na 1.' se explicará o direito das gentes, universal, e 
pacticio e o diplomático. O Professor delia dará pri- 
meiramente uma idéa geral desta parte da jurisprudên- 
cia, e da historia dos seus progressos ; e mostrando a 
intelligencia diversa e equivoca que lhe deram os an- 
tigos, exporá com sufiiciente clareza, e restricção o 
verdadeiro ponto de vista, em que ella deve ser enca- 
rada, servindo-lhe como de simples ihese, que é o di- 
reito natural applicado ás nações, idéa geral e luminosa, 
fundada no principio de que comestes corpos moraes 
se verificam as mesmas regras de razão, e justiça uni- 
versal, que tem lugar de uns cidadãos para com outros. 

Mostrará que os autores antigos não a trataram como 
convinha, havendo muitas obras em que é explicada 
com bastante confusão, como se vô em Grocio, Puffen- 
dorflo e outros ; e bem que em Watel se encontrem mais 
bem organizadas e regulada a lei das nações e por isso 
lhe convenha o titulo de direito das gentes, que deu aos 
seus livros, com tudo ainda nellesapparecem confundidas 
com estas matérias as do verdadeiro direito publico ; e 
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até modernamente o escriptor da scíencia do publicista 
chamou ao direito natural, direito das gentes. Pelo que, 
anlcs de entrar na explicação do verdadeiro direito das 
gentes, expenderá com toda a cautela a exacta noção do 
direito das gentes universal, distinguindo-o dopacticio 
e particular, por isso que o primeiro contém preceitos, 
e regras de justiça uni versai, emquanto o segundo tem 
só por objecto a particular, a qual provém dos tratados 
celebrados entre algumas nações e que vem a terem força 
pelo ajuste reciproco delias. 

Servirá de compendio para estas lições o resumo de 
Rayneval, ajudado de Watel, Heinecio, Felice e outros, 
para o direito dâs gentes universal e pacticio, e o Pro- 
fessor dará uma idéa geral do que constitue este segundo 
direito; fazendo uma resenha dos principaes tratados 
que se tem tornado como uma segunda lei das nações, 
aproveitando-se para este objecto da obra de Mably no 
direito publico da Europa e da collecção geral de Du- 
mond e Martens. 

â.** Continuará o mesmo Professor explicando aquella 
parte do direito das gentes, que se .chama diplomática e 
contém as verdadeiras regras hoje em dia assentadas 
pelas nações em particulares tratados, que regulam não 
só as isenções e privilégios dos agentes diplomáticos, 
suas immunidades, os diversos gráos da sua representa- 
ção ; etiquetas de cortes, e ceremonias publicas; formas 
das diversas cartas de crença, e de outros papeis minis- 
Icriaes, mas também as máximas geraes e especiaes da 
politica, e das negociações diplomáticas. Servirá de 
compendio para estas doutrinas o direito das gentes de 
Hartens, ajudado do manual diplomático do mesmo autor 
e das obras de Plassan e Isambert, e de outras desta na- 
tureza, de que ha mui grande cópia. 

3.® O Professor da 2.* cadeira explicará o direito pu- 
blico, marítimo, commercial. Quanto á primeira parte, 
mostrará em que consiste este direito publico mariíimo 
que é deduzido dos preceitos do direi to das gentes, e.das 
especulações maritimas, e convenções das nações nave- 
gadoras, e guerreiras, separando-o, e distinguindo-o do 
direito commercial, com quem todavia tem mui estrei- 
tas ligações. Fará ver como elle se acha nas relações 
politicas dos povos, entra nas discussões diplomáticas, e 
preside á manutenção da justiça, e equidade na decisão 
dos negócios desta natureza, quanto nesta parte se dis- 
tinguiu a França, e quanto se deve ás ordenações de 
Luiz XIV, e seus sábios commentadores, e que conhe- 
cendo^se a sua importância se instituiu a poucos annos 
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uma cadeira particular para este ensino emumada^ 
Universidades de França (1). / 

4.® Tratará das questões de grande monta, que se tem 
suscitado a este respeito, e explicará a doutrina impor- 
tante dos direitos das nações neutras à respeito das bel- 
igerantes, dos mares territoriaes,* pescarias, e outros 
deste género. Servirá de gu,ia e de compendio á obra de 
Azuni sobre o direito marítimo, ajudado pelas doutrinas 
de Bouclier, Peuchet, Lampredi, Hubner, Galliani, Có- 
digo das Prezas, e outros. 

5.** Seguirá o mesmo Professor dando lições de direito 
commercial, nas quaes exporá com muita precisão e 
clareza o que respeita á liistoria deste direito, á natureza 
em geral das matérias, que lhe pertencem, e quanto fi- 
nalmente foi desconhecido das nações antigas, equasi 
ignorado no direito romano, onde poucas decisões se 
encontram análogas a esla matéria, e fará muito por 

3ue a sua explicação seja regulada pelos princípios de 
ireito, mostrando que as decisões tem fundamento nelle 
e não em simpiices factos, e arestos ; e bem que em al- 
gumas nações, como a Inglaterra, tenham elles obser- 
vância, nos mesmos arestos se vai encontrar os sólidos 
Srincipios de razão e justiça universal, pelos quaes se 
irigirani os julgadores, que os lavraram. 
6." Servirá de compendio o Código Francez de Com- 
mercio*pela sua brevidade, e clareza, e universalidade 
de doutrinas, ajudando-se o Lente das muito boas obras 
que ha sobre este objecto, como o Consulat dei Maré, 
Traité de$ Assurances, Abot^ sendo recommendaveis entre 
todas as de Pardessus e Boucher sobre o direito commer- 
cial, e principalmente as do sábio autor do direito mer- 
cantil, que nmito bam ajustou as regras geraes ao di- 
reito mercantil nacional. 

CAPITULO V. 



DOS ESTUDOS DO TERCEIRO ANNO. 

1.° Neste anuo e no seguinte devem os respectivos 
Professores explicar todo direito pátrio, publico^ par- 



^ ^ 



(1) Pouchet. Annales de legislation et de jurisprudence : Dis- 
cours prononcê <li'ouverture d'un cours de Jeçons sur le droit 
marítima à runiversité de Jurisprudence. Tom. 2 pag. 33. 
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ticolar, e criminal, porquanto preparados osSesludantes 
com as matérias elementares dos primeiros dous annos, 
em que aprenderão as doutrinas das primitivas fontes 
de direito, iniciados nas máximas geraes do direito 
natural, publico, e das gentes, e nas instituições do 
direito romano, estão aptos para estudarem a fundo o 
que é da legislação pátria em geral. Para que os alumnos 
possam vir a ter um perfeito conhecimento de toda a 
legislação palria, convém que o estudo delia se distribua 
entre o S.'' e 4.'' anno, havendo em cada umdelles dous 
Professores. 

2/ Haverá portanto neste anno dous Professores. 
O primeiro começará por dar em resumo a historia do 
direito pátrio, remontando-se aos principies da mo- 
narchia portugueza, e referindo as diversas épocas do 
mesmo direito, os diversos códigos, e compilações que 
tem havido, ^ua particular historia, e tudo o mais que 
fór necessário para que os estudantes conheçam a fundo 
a marcha, que tem seguido a sciencia do direito pátrio 
até o presente. Depois desta explicação, que deve ser 
resumida, e conter só o essencial, dando lambem uma 
abreviada noticia das fontes próximas do direito, pas- 
sará o Professor a explicar o direito publico pátrio, 
definindo-o competentemente, eextremando-o do par- 
ticular, e regulando-se pelas disposições geraes do 
direito publico universal, fará applicação dos seus prin- 
cipies ao que ha semelhante na legislação pátria, e dará 
a conhecer aos seus ouvintes a constituição antiga da 
monarchia, e a actual do Império, fazendo as expli- 
cações convenientes dos seus diversos pontos mais 
essenciaes, expondo com clareza a forma da legislaçãcT 
antiga c moderna ; a administração da Justiça e Fazenda ; 
a organização dos Tribunaes actuaes, e dos que se lhes 
hão de substituir; a naturei^a dos tributos, e imposições 
publicas; modo de as lançar, e arrecadar ; a jurisdicção 
suprema para o estabelecimento das leis, creação, e 
provimentos de offlcios, e instrucção publica. 

3.*" Na explicação de todos estes artigos, e dos mais 
que são relativos ao direito publico, se regulará o Pro- 
fessor pelos escriptores mais modernos, e philosophos, 
como fica explicado nocap. 3.° § 4.^ fazendo applicação 
particular de suas doutrinas ao que é decidido nas leis 
pátrias, c ensinamlo o uso que do direito publico uni- 
versal tem feito os supremos legisladores da monarchia, 
e ora do Império do Brazil', para satisfazerem nos seus 
Estados aos importantíssimos fins da mesma legislação 
universal da natureza, pois é muito conveniente que os 
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juristas saiam das escolas bem aproveitados em cousa 
de tanta importância. 

4/ Algumas das mencionadas doutrinas vem expli- 
cadas no Direito Publico Pátrio de Pascoal José de 
Mello, que se podem e devem aproveitar. Como porém 
este livro fosse escripto em tempo em que não eram 
ainda bem conhecidos os principies do direito publico j 

philosophico, é de necessária obrigação formar o Lente H 

um compendio resumido, e apropriado a este objecto. 

6/ O mesmo Professor explicará também os princi- 
pies elementares do direito publico écclesiastico, uni- 
versal e nacional, porgueé absolutamente necessário ^ 
saber-se esta parle da jurisprudência, pois nella se en- 
sinam os direitos do governo civií em geral sobre as ma- 
térias da igreja, e occorrendo muitas vezes casos desta 
natureza, que os advogados devem defender, e os ma- 
gistrados resolver, cumpre que os conheçam, c tenham 
sciencia dos motivos, e razões em que elles se fundam, 
e em que é também estribado o direito publico eccle- 
siastico brazileiro. Para ensinar esta matéria ha o com- 
pendio de Gmeinero sobre o direito publico ecclesias- 
tico universal, que se pôde ajudar das doutrinas de 
muitos outros sábios dessa mesma ordem, como Fleury, 
Bohemero, e outros; e.para odireito publico ecclesias- 
tico nacional servirá o capitulo inscripto — De Jure 
principis circa sacra — que vem no direito -publico de 
Paschoal José de Mello, acrescentando o Professor o 
mais que achar espalhado nas ordenações e leis, que 
depois tem sido promulgadas. 

t).* O segundo Professor explicará o direito pátrio 
particular, e convindo que os estudantes juristas te^ 
nham como um systemade toda a legislação pátria, de 
modo que senhores de todo elle, possam governar-se no 
estudo do vasto corpo da jurisprudência pátria, servir- 
se-ha o referido Professor das instituições de direito 
pátrio de Paschoal José de Mello, dividindo-se estes 
compêndios pelos Professores do 3. "* e 4.** anno, por 
maneira que no primeiro destes annos se expliquem os 
tratados — De Jure personarum^e-^DeJurererum, e no 
segundo os—De ohligationibus et acHoníbus, e — De Jure 
criminali — Além da boa ordem das matérias, e systemas 
de principies, que se encontram nestes livros, tem a 
vantagem de ser este systema conforme ao que seguiram 
os compiladores das institutas do direito romano, que 
se manda ensinar no primeiro anno, e além disto o 
autor das institutas do direito pátrio seguiu o methodo 
de trazer as doutrinas de direito romano correlativas 

1 
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ás instituiçSes pátrias, o que muito conduz para a per- 
feito conhecimento do direito pátrio. 

7."* O Professor explicará não só os textos da ordena- 
ção, que vierem no ditosystema, explanando-os com 
toda a clareza, e individuação, fazendo conhecer quacs 
são os de origem portugueza, quaesos deduzidos da fonte 
pura do direito natural, e publico universal^ e quaes 
emfim os, deduzidos de leis romanas, combinando não 
só os lugares parallelos, e aplanando as diíQculdades, 
que se encontrarem, mas também acrescentando as 
leis posteriores, que as modificaram, ou revogaram, e a 
intelligencia que se lhes tem dado no uso pratico do 
foro. Quando as leis forem deduzidas de direito ro- 
mano, dará uma idéa geral dessa legislação, dos mo- 
tivos em que é fundada, e da applicação que tem na 
pratica efóro pátrio. 

8/ Exporá o uso moderno que entre nós se faz, ou 
deve fazer daquellas doutrinas, e dos inconvenientes 
que se encontram na sua applicação, se os houver, fa- 
zendo conhecer as interpretações boas, ou más, que das 
mesmas leis tem feito os imperitos commentadores das 
leis pátrias, mostrando que fora da discreta interpre- 
tação usual, deve só servir de regra a genuijaa e textual 
intelligencia, fundada nos princípios luminosos da 
razão illustrada,* e nas regras do solido direito pátrio. 

9." Explicará mais a jurisprudência, que está deter- 
minada para os casos omissos na legislação pátria, de 
maneira que em matérias civis sirva o que está disposto 
em direito romano, quando fôr conforme á boa e sã 
razão, ou ao direito natural, e quando fór a matéria 
económico— politico — commercial, a legislação que já 
aprenderam relativa a estas partes da jurisprudência, 
e seguida na pratica das nações illustradas. 

CAPITULO VI. 



DOS ESTUDOS DO QUARTO ANNO. 

1/0 primeiro Professor explicará as matérias acima 
indicadas, pelo tratado inscripto — De o6//gfaWom6tts et 
actionibm. — Em todas as doutrinas nelle comprehen- 
didas seguirá o mesmo methodo prescripto ao Professor 
do 3/ anno . Quando chegar ao tratado — De actionibus — 
terá occasião de explicar mais largamente muitas das 
doutrinas do direito romano, porquanto são as acçOes 
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nominadas, ou innominadas, deduzidas das obrigações, 
e estas oriundas d(^contractos, quasi contractos, deli- 
ctos, quasi delictos, que tem seu assento no corpo das 
leis romanas, d'onde vieram para o uso moderno da ju- 
risprudência patrra. Convém muito que os Professores, 
além de ahi explicarem ioda a sua natureza, e relações 
e a matéria que lhes é correspondente em direito, mos- 
trem ouso moderno, qne eilas tem no foro, servindo-se 
dos oplimos livros de Strikio, e Bohemero — De actio- 
nibus — , onde se acham descriptos os principaes attri- 
butosde cada uma, e os pontos com que se devem illidir 
ou contestar, merecendo também lugar^pela sua brevi- 
dade e exactidão, o portuguez Caminha — De libellis. 

2/ Acabada a explicação das matérias das obrigações, 
e acções, passará o Professor ao tratado — De JureCrimi- 
nali — , e depois de expor a historia do nosso foro cri- 
minal, as diversas crises por que tem passado, è o Seu 
estado actual, proporá um systema de direito criminal 
mais philosophico, e regulado pelos elementos de uma 
critica bem apurada, no qual fará ver o que éde justiça, 
e utilidade nas penas, mostrando que éraa;[ima elemen* 
tar em um systema de legislação criminal o nâo ficar 
impunido o delicto, nem ser castigada a innocencia, e 
que a justa medida das penas está na razão composta da 
gravidade do delicto^ e do damno por elle causado á 
sociedade. Dará idéa de um systema de processo crimi- 
nal, regulado segundo os principies das nações mais 
polidas, e dos melhores escriptores desta matéria, eem 
que se ajuntem simplicidade, e exactidão na indagação 
dos delictos, com a menor oppressão do accusado, sem 
se oííendereta illegalmente as garantias da liberdade in- 
dividual, seguindo as suas doutrinas, e principalmente 
as do celebre Filangieri, que d'entre todos foi talvez o 
único que ajustou a philosophia ao que mais pôde veri- 
licar-se na pratica, aproveitando-se também as doutrinas 
de Becaria, Bentham, Pastorei, Bernardo, Brissot, e 
outros. 

3.° Dará uma explicação do processo criminal por 
Jurados, referindo em recurso a historia da sua origem : 
a applicação que tem tido nas nações antigas, e moder- 
nas, dos motivos que o justificam, e o tornam útil aos 
accusKJos, o proveitoso ao bem da sociedade, sendo estes 
os que oíizeram adoptar na Constituição do Império; 
servindo-se das doutrinas explicadas pelo mesmo Fi- 
langieri, Coltu, Saint Aignan, e Aragão. 

4.'' Mostrará qu^to o systema das nossas leis crimi- 
naes, quer na lórma do processo, quer na classificação 
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dos delictos, e determinação das penas, se afasta deste 
justo regulamento, pelas idéas do tempo em que foi es- 
criplo; e pela falta que então havia dos conliccíraenlos 
luminosos do presente século, e servindo-se do tratado 
— De Jure Criminali — do mesmo Pascoal José de Mello, 
explicará o systema criminal pátrio, e o uso que delle se 
deve fazer, aclarando as reflexões, que a este respeito 
judiciosamente faz o autor do mesmo tratado, que 
muito bem applicou á nossa jurisprudência as doutrinas 
philosophicas dos melhores autore^ já conhecidos no 
seu tempo. 

5.* O segundo Professor deste anno lerá economia 
politica, porque, já preparados com os conhecimentos 
anteriores, tem os discípulos o cspiriío mais apto e me- 
drado para comprchender as verdades abstractas e pro- 
fundas desia sciencia. Dará aos seus ouvintes uma idéa 
clara, e do que por ella se deve entender, explicando- 
Ihes que o seu principal objecto é produzir, fomentar, e 
augmentar a riqueza nacional. Extreraal-a-ha da poli- 
tica, e de todas as outras parles da jurisprudência cm 
geral, mostrando a diffcrença que existe entre cada uma 
delias c a primeira. Fará ver por via de uma historia 
resumida a oriuem, progressos, o actual estado desta 
sciencia, que andando espalhada, e confundida entre as 
outras, de tempos modernos para cá, começou a formar 
uma sciencia particular. Dará noticia das diversas sei- 
tas dos economistas, dos demasiadamente liberaes, dos 
que «eguem o systema commeicial, ou restiicto, e dos 
que trilham uma vereda média, e dos motivos que jus- 
tiíicam a cada uma em particular. Fortificará suas dou- 
trinas com o uso das nações illuslradas, fazendo ver. 
mais por preceitos accomínodadosá pratica, do quo por 
theorias metaphisicas e brilhantes, o uso que delia se 
deve fazer, para augmentar os mananciaes da publica 
riqueza. Servirá para compendio o celebre cathecismo 
de J. B. Say, que contendo verdades simplices, elemen- 
tares, e luminosas, e que podem fortiíicar-se com os 
doutrinas mais amplamente expendidas no tratado de 
economia politica do mesmo autor, é um livro próprio 
para servir de guia no estudo desta sciencia. O Profes- 
sor servir-se-ha das obras de Smiih, Maltus, Ricardo, 
Sismondi, Silmondi, Godwen, Slorch, Ganilh e outros, 
bem como dos opúsculos do sábio autor do direito mer- 
cantil, para dar ás verdades concisamente expendidas 
no mencionado cathecismo toda a extensão, de que sao 
susceptíveis. 
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CAPITULO VII. 

DO QUE É GOMMUM AOS PROFESSORES DO TERCEIRO E 

QUARTO ANNO. 

1/ Sendo regulados os estudos do Curso Jurídico em 
ordem a forraar-se um consummado jurisconsulto bra- 
zileiro, o devendo consistir a perícia deste não só em 
saber os preceitosda jurisprudência, mas lambem epar- 
tícularmenle na judiciosa pratica e appíicaçãodos mes- 
mos preceitos, convém que se vào desde logo afazendo 
os estudantes ao habito de applicarem os conhecimentos 
theoricos à pratica de advogar, e de julgar. Por este 
motivo devem os Professores de ambos estes^ a nnos mos- 
trar aos seus discípulos o uso pratico que tem no foro as 
doutrinas que ouviram, e expender as diversas manei- 
ras, por que se empregam tanto no foro civil, como no 
criminal. 

CAPITULO VIU. 

DOS ESTUDOS DO QUINTO ANNO. 

1/ Haverá neste anno também duas cadeiras. O Pro- 
fessor da 1.* seoccupará em explicar por analyse alguns 
textos ; e principiando por duas das leis romanas, que 
mais celebres forem ou por sua doutrina, ou pela ap- 
plicaçào que poderem ter no foro pátrio, passará de- 
pois a analysar alguma decisão pátria do corpo das or- 
denações, ou algumas leis. 

2.** Nestas analyses mostrará a origem jurídica da 
matéria ; a justa combinação de principies elementares 
de direito natural, que lhe são relativas ; a jurisprudên- 
cia análoga das nações polidas, e a applicação que tem 
no foro nacional, acostumando assim os ouvintes não só 
a chegarem ao perfoito coahecimento das leis, pelo me- 
ihodo analytico, como a escreverem pelo mesmo me- 
thodo as dissertações, e fazendo-lhes adquirir a pratica 
para as allegações de ponderação, que houverem de fazer 
no foro, e causas celebres. 

3/ Ensinará também a hermenêutica jurídica, ou a 
arte ÍTe interpretar as leis, para que conhecendo os ou- 
vintes as diversas espécies de interpret?içÕes, possam 
perfeitamente usar delias nos textos difflceis ou compli- 
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cados^ e estabelecerá os limites da que toca ao juriscqp- 
sulto, advogado, ou magistrado. Fará ver que a aulhen- 
tica é só própria do legislador, e que lhe íicou perten- 
cendo peia celebre disposição da Lei de 18 de Agosto 
de 1769, e mui bem explicada na Constituição do Im- 
pério. Servir-se-ha o Professor na explicação dos prin- 
cípios da hermenêutica em geral, e especialmente da 
jurídica, do tratado de hermenêutica do celebre Eckard 
e outros ; mas principalmente lhe servirá de guia não 
só a já citada Lei de 18 de Agosto de 1769, como o tratado 
de interpretação de Pascoal José de Mello. 

4.° O Professor da segunda cadeira deste anno occu- 
par-se-ha na exposição do uso pratico de direito, e ex- 
plicará por conseguinte todas as matérias que lhe são 
relativas, a fim de que os estudantes fiquem certos da 
maneira, por que praticamente hão de usar das doutri-^ 
nas, que aprenderam no estudo das leis pátrias. 

8.° Começará por dar uma historia resumida do pro- 
cesso judicial, civil, e criminal, que tem havido entre 
nós, expondo a sua origem, variações que tem tido, 
males que tem produzido, e quanto por eiies tem pade- 
cido a administração da justiça, pela má intelligencia 
que os praxistas tem dado a algumas das leis que o esta- 
beleceram, e por alguns defeitos intrínsecos delias. 

6.** Mostrará com individuação e clareza como muitas 
das cautelas e formulas introduzidas para garantia do 
direito de propriedade, e da liberdade individual dos 
cidadãos, pelo abuso se tem tornado em tropeços, e en- 
redos, que damnam a expedição dos processos, e trazem 
prejuízos, e inconvenientes aos direitos dos litigantes. 

7.** Distinguirá o processo civil do criminal, e o or- 
dinário do summario, expondo os commodos, e incon- 
venientes que ha entre um e outro, e as partes essen- 
ciaes que nellesse devem donter, extremando entre el- 
las as que de força são impreteriveis ; e as que se tem 
introduzido desnecessariamente. 

8.** Depois de explicado c expendido tudo quanto ha 
relativo a estas panes do processo, não se contentará só 
com esta iheoria, e pois que o fim da instituição desta 
cadeira, é fazer versados na pratica do foro os estudan- 
tes^ reduzirá com exactidão a ella a maior parte das suas 
lições. Para este fim nomeará d'entre os estudantes os 
dous contendores, autor, réo, escrivão, e advogado, 
em primeira instancia, e escolhendo uma questão que 
lhe parecer mais apropriada, fará que o advogado do au- 
tor proponha a acção, e deduza o libello, e o do réo a 
contrariedade, ou excepção que convier, e seguidos os 
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termos, que a' lei prescreve para as audiências, e passan- 
do- se ás provas no lempo competente, arrazoarão a fina 1 
os dous advogado,, e o Juiz proferirá a final a sua sen- 
tença. 

9.** Esta será embargada, ouappellada para instancia 
superior, e deferindo-se aos embargos pelo Juiz da pri- 
meira sentença, antes que passe esta a ser appellada, e a 
easinar o que se pratica na instancia superior, expli- 
cará toda a natureza e occasião dos aggravos de petição 
ou instrumento, e auto do processo, o fim por que òs 
instituiu a lei, e os abusos que deiies se tem feito. 

10/ Levado o processo á segunda instancia, por meios 
de appellação ou aggravo ordinário, cuja natureza ex- 
plicará, nomeará para Juizes' delia d'entre os estudantes 
quantos forem necessários segundo a lei, e depois se 
farão os actos necessários atè final sentença. 

11.* Como na lei ha taiirt)em o processo de revista 
admittida nos casos na mesma assignalados, fará o 
Professor observar o mesmo que nos anteriores, no- 
meando as pessoas necessárias até a final decisão. 

12.** No processo criminal se hão de praticar com as 
differenças relativas as mesmas formas acima expostas, 
e o Professor fará ver aos seus ouvintes a differença 
que vai de um a outro processo, para o que muito 
concorrerão as doutrinas que aprenderam nos annos 
antecedentes. 

13.** Tanto em um como em outro processo, á medida 
que forem apresentando os nomeados advogados os di- 
versos artigos, razões, e os que servirem de Juizes as 
sentenças, o Professor far-lhes-ha ver os defeitos, erros 
e faUas que houverem, emendando-as para que vão 
conformes a direito, e neste exercício aproveitem 
para se tornarem hábeis advogados e juizes. 

14.* E como a verdadeira sciencia pratica não consiste 
só em saber formalizar os diversos artigos, razões 
finaes e sentenças, e outros actos judiciaes, mas também 
em muitos escriptos extrajudiciaes, como escripturas 
e testamentos, procurações, etc; deve o mesmo Pro- 
fessor fazel-os compor pelos estudantes, a fim de os 
saberem fazer, e conhecerem as cousas que são da 
essência de semelhantes papeis, e os motivos por.que 
devem ser incluídas, e os que sem rigorosa necessidade 
se lem iniroduzido, sobrecarregando de palavras escu- 
sadas os instrumentos públicos, que devem sempre ser 
simplices, claros e precisos. 

15.** Para entreter nestes exercidos práticos os estu- 
dantes da aula, e para diversificar as matérias, serão 
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tantas as demandas instituídas a esse fim quantas po- 
derem haver segundo o numero que é necessário de 
autores, réos, advogados e juizes, procurando sempre 
que hajam processos civis e também criminaes, e ades- 
trando os mesmos estudantes também em comp(3r os 
requerimentos, que são necessários, não só para insti- 
tuir as demandas civis e criminaes, mas também para 
os incidentes que occorrerem. 

16. *" Para compendio desta aula, e para ensino das 
matérias que devem saber os estudantes relativas a 
este objecto, servirá a obra ou tratado de processo 
escripta pelo Professor Peniz, ajuntando o Lente as 
observações, que os seus conhecimentos e pratica lhe 
tiverem ministrado, ou para notar os defeitos dos pra- 
xistas, e erros do foro, ou para confirmar a praxe nelle 
seguida por ser conforme com a lei, recommendando 
também a observância das regras, que assim estiverem 
conformes com as determinações de direito. 

CAPITULO IX. 



DAS MATRICULAS. 

1.** As matriculas começarão no principio do mez de 
Março, fazendo-se pelo Secretario um livro competente, 
rubricado pelo Director. Nelle se escreverão os nomes 
dos pretendentes e de seus piis, sua pátria e idade. 
Precederá despacho do Director, o qual o não concederá 
sem lhe serem apresentadas as certidões de idade, e de 
approvação de todos os exames preparatórios. 

2.** Nos primeiros cinco annos, contados do começo 
lilierario do Curso Jurídico, permittir-se-ha aos estu- 
dantes o poderem matricular-se no 1.** anno jurídico 
sem o exame de arithnietica e geometria, sendo porém 
obrigados a fa/el-o em qualquer tempo, que lhes fôr 
conveniente, antes do acto da formatura, sem o qual 
não serão admittidos a ella. E esta determinação, ou 
excepção da regra geral tem motivo em que actualmente 
se não acharão preparados os estudantes, que desejarem 
entrar neste Curso, e portanto passados os referidos 
cinco annos ninguém mais será admíttido sem o mencio- 
nado exame, na forma do paragrapho antecedente. 

3/ No fim do mez de Outubro, em que findará o 
anno lectivo, se fará a segunda matricula para a veri- 
ficação da primeira, e para constar assim da residência 
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dos estudantes em todo o anno lectivo, fazendo-se o 
competente termo de encerramento. 

4/ Em cada uma das referidas matriculas pagará o 
estudante a quantia de 25j$600, que será applicada para 
as despezas do estabelecimento, apresentando o compe- 
tente conhecimento do Ttiesoureiro que se nomear. 

CAPITULO X. 

DOS exercícios práticos das aulas. 

1.° As aulas devençi começar logo no mez de Março, 
assim que findarem as matriculas, e acabarão no fim do 
mez de Outubro. 

2.' Em cada uma delias durarão as lições por espaço 
de hora emeia. O Professor gastará a primeira meia 
-hora em ouvir as lições, e o mais tempo em explicar 
o. compendio- 
sa No sabbado de cada semana, haverá um acto, em 
que três estudantes defenderão, e seis perguntarão sobre 
uma matéria, que d'entre as explicadas naquella se- 
mana o Professor designar na véspera. Os nomes dos 
que devem entrar neste acto se tirarão por sorte de uma 
urna, onde devem entrar os de todos os estudantes da 
aula. Os primeiros três que sahirem serão defendentes, 
6 os outros seis arguentes, competindo dous destes a cada 
defendente pela ordem còm que sahirem os nomes da 
^^na. 

4.° No fim de cada mez darão os Professores aos seus 
respectivos discípulos um ponto , escolhido entre as 
doutrinas que lhes houver explicado, para uma disser- 
tação por escripto em lingua portugueza, na qua) terá 
lugar de notar o progresso dos conhecimentos, e o bom 
gosto de escrever dos estudantes, e servirão estas disser- 
tações, do mesmo modo que as sabbatinas e lições, para 
o juízo que de cada um deve formar o seu Professor. 
o/ Haverá Continues de confiança, os quaes tendo 
lista de todos os estudantes matriculados apontarão 
as suas faltas, e os Professores farão também suas lem- 
branças para as conferirem com as dos Contínuos, e se 
conhecer afinal se o estudante aproveitou o anno pela 
sua frequência, e pôde ser admittido a exame. 

6.* Quinze faltas sem causa, e quarenta ainda que 
justificadas sejam, bastam para fazerem perder o anno, 
não devendo prevalecer motivo de qualidade alguma 
para relevar desta perda o estudante que tiveras men- 
cionadas faltas. 



LEGISLATIVO. 33 

CAPITULO XI. 

OAS HABILITAÇÕES E DOS PONTOS PARA OS EXAUES. 

\ 

1/ Findo o anno lectivo, e feita a segunda matricula, 
haverá uma Congregação geral dos Lentes, na qual se 
tratará das habilitações dos estudantes. AUi por tanto, 
a vista do livro das matriculas, e das listas dos Con- 
tínuos conferidas com as dos Professores, se decidirá 
quaes dos estudantes tom perdido o anrio, e quae;; o 
aproveitaram, e estão nos termos de serem admittidos 
a €xame, e lambem se designarão os Lentes que hão de 
examinar, marcando-se os diversos termos que deverão 
formar, a fim de se obter a melhor ordem possivel nestes 
trabalhos. 

2.** Formar-se-ha uma lista de lodos os estudantes 
habilitados, segundo a ordem dos annos, e antiguidades 
das matriculas, assignando-se o dia e hora para o exame 
<le cada' um. 

3.® O ponto será tirado na véspera do exame, fazen- 
do-se de modo que o estudante tenha vinte e quatro 
horas para o estudar. Os Lentes de cada anno alterna- 
damente serão presentes quando os seus discípulos ti- 
rarem o competente ponto, e o Secretaraio da Faculdade 
assistirá também para o escrever em livro competente, 
d'onde extrahirão as devidas cópias para serem enviadas 
aos examinadores. 

4.* Os estudantes do o.** anno deverão ter quarenta 
e oito horas para estudarem o seu ponto, porque são 
estes exames mais complicados que os outros. 

8.° O estudante, que não comparecer no diae hora, 
que lhe tiver sido assignalada para tirar ponto, ficará 
para o fim de todos os do seti respectivo anno. 

6.** Os Lentes de cada anno combinados arranjarão os 
pontos, em que devem ser examinados os seus res- 
pectivos discípulos, incluindo nelles doutrinas de ambas 
as cadeira*, e as de mais importância. Estes pontos de- 
verão sujeitar-se á approvação da Congregação geral 
dos Lentes, sem a qual não -poderão entrar na urna. 

CAPITULO XII. 

DA FORMA DOS ACTOS. 

l.*" Finda a segundi matricula, começarão os actos, 
e os Lentes dos diversos annos presidirão alternativa- 
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mente aos exames dos seus discípulos. Nos 1.% 2.% 3/ e 
4.**aiinos, haverá dous examinadores, cada um dosquaes 
argumentará por espaço de meia hora sobre as matérias 
do ponto. 

2.** No fim do exame, ou exames, virá o Secretario da 
Faculdade á aula, onde elles se tiverem feito, trazendo 
o livro destinado para os termos de approvação e repro- 
vação, e fechadas as portas votarão os Lentes por escru- 
tínio com a leira A ou R, siçnal de approvação ou re- 
provação. O Secretario abrirá a urna, e lavrará logo o 
competenle termo da decisão que achar, o qual será 
assignado pelos Lentes examinadores e Presidente. 

3." Entender-se-hão totalmente reprovados, sem ex- 
cepção de anno, os estudanies que tiverem dous RR, e 
simplesmente ^pprovados os que tiverem um só. Estes 
poderão matricular-se nos annos seguintes ; mas os 
primeiros no caso de quererem continuar o Curso Ju- 
rídico, serão obrigados a frequentar de novo o mesmo 
anno, em que houveram sido reprovados de todo ; succe- 
dendo porém que sejam assim reprovados dous annos 
consecutivos, nãa poderão ser mais admittidos a fre-, 
quentar terceira vez o mesmo anno. 

4/ No 4.'' anno, feito o exame, e sendo approvado o 
estudante, receberá o gráo de Bacharel, que lhe será 
conferido pelo Presidente do acto^ precedendo juramen- 
to de defender e guardar a Constituição do Império. 

S.** No 5.** anno serão três os examinadores, que hão 
de perguntar na matéria do ponto, e o Presidente ar- 
gumentará na dissertação, que e examinando deve faze'r 
sobre um objecto, que para esse fim lhe sahirá também 
por sorte. Durará este exame duas horas, e cada ar- 
gumento será de meia hora . 

6.** A dissertação será feita cm portuguez, e pelo me- 
thodo analytico, recommendado no cap. S.** | 2.° para 
as analyses do 5.° anno. 

7.** Este acto deve ser o mais rigoroso, porque éo 
ultimo que faz o estudante para ser Bacharel formado, 
e merecer o respectivo titulo, com o qual p6de exercer 
os mais importantes empregos do Estado. 

CAPITULO XIII. 

DO GBÁO DE DOUTOR. 

1.** Se algum estudante jurista quizer tomar o gráo 
de Doutor, depois de feita a competente formatura, e 
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tendo merecido aapprovâçao nemine discrepante^ cir- 
camstancia esta essencial, defenderá publicamente 
varias theses escolhidas entre as matérias, que aprendeu 
no Curso Jurídico, as quaes serão primeiro apresentadas 
em Congregação ; e deverão ser approvadas por todos 
os Professores. O Director e os Lentes em geral assisti- 
rão a este acto, e argumentarão em qualquer das theses 
que escolherem. Depois disto assentando a Faculdade^ 
pelo juizo que fizer do acto, que o estudante merece a 
graduação de Doutor, lhe será conferida sem mais 
outro exame, pelo Lente que se reputar o primeiro, la- 
vrando-se disto o competente termo em livro separado^ 
e se passará a respectiva carta. 

S."" As cartas, tanto dos Doutores como dos Bacharéis 
formados, serão passadas em nome do Director, e por 
elle assignadas, e levarão um sello próprio, que lhe 
será posto por ordem do Professor, que houver dado o 
gráo. 

CAPITULOJXIV. 

DAS CONGREGAÇÕES. 

1.° Além dos casos ordinários já mencionados, ajun- 
tar-se-hão todas as vezes que o Director julgar conve- 
niente. Tudo o que fôr tendente ao bom andamento e 
prosperidade deste estabelecimento, e assentado em 
Congregação, será proposto a Sua Magestade Imperial 
pela Secretaria de Estado competente, a quem se deve 
dirigir o Director. 

'2.** A Congregação será sempre presidida pelo Di- 
rector, e na sua falta pelo Lente mais graduado. 

3.** Será Secretario delia o Professor substituto mais 
moderno, e n'um livro rubricado pelo Director escre- 
verá as actas de ludo que se decidir, as quaes serão 
assignadas pelo mesmo Director, e pelos Professores que 
se acharem presentes. 

CAPITULO XV. 

DOS PREUIOS. 

1. ^ Acabadas as actas haverá ainda uma Congregação^ 
a qual fechará os trabalhos do anno lectivo. 

z." Nesta Congregação se tratará de conferir prémios 
a dous dos estudantes de cada anno, que pela sua fre-* 
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Suencia, liçSes, dissertações, actos, e atô por sua con- 
ucta, mostraram ler mais merecimento. Os prémios 
serão de 50^000 cada um, 

3.° Os Professores proporão para os prémios aquelles 
dos seus respectivos discípulos, que julgarem mais 
dignos, e procedendo-se á votação por escrutínio» se 
conferirão os prémios por uniformidade de votos. E como 
ninguém possa estar tanto ao facto da capacidade dos 
estudantes como os seus próprios Professores, merecerá 
particular consideração na distribuição dos prémios a 
informação e parecer dos mesmos Professores. 

4.® Não sendo de rigorosa necessidade, nemconvindo 
que haja prémios em todos os annos do Curso Jurídico, 
quando em alguns delias não houverem estudantes de 
distincto' saber e merecimento, em tal caso os Profes- 
sores daquelle anno não farão proposta alguma para 
prémios. 

5.** Se acontecer que em algum anno os Professores 
encontrem mais de dous estudantes igualmente dignos 
de premio, deverão propor a todos, e se depois a Con- 
gregação se decidir por unanimidade a favor dos pro- 
postos, tirar-se-hão à sorte os dous que devem ser 
promovidos . 

CAPITULO XVI. 

DAS FERIAS. 

1/ Haverá ferias geraes, que durarão desde que se 
acabarem todos os actos até o fim do mez de Fevereiro, 
devendo começar o novo curso no mez de Março, e no 
dia immediato ao em que findarem as matriculas. 

2.* Além destas haverão as do Natal, que começarão 
na véspera delle, até dia de Reis inclusive, e as da 
Semana Santa, que começarão no domingo de Ramos 
até o da Pascoela, e fóra.delles só serão feriados os do- 
mingos e dias santos, e os que estão marcados moderna- 
mente para os Tribunaes, além das quintas feiras de 
todas as semanas, que não forem dias santos. 

CAPITULO XVII . 

DO DIRECTOR. 

!.• Sendo necessário para dirigir e conservara boa 
ordem dos estudos jurídicos que haja quem vigie na 
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execução, e observância de tudo que se acha deter- 
minado nos estatutos, e bem assim cuide em promover, 
e íiscalisar a exacta observância de todos os preceitos e 
regras nelles estabelecidas, c proponha as providencias, 
que a çratica mostrar serem necessárias, ou para re- 
formar algumas das regras determinadas, ou acres- 
centar a ellas o que fôr justo e útil, haverá um Director, 
que tenha toda a autoridade, e jurisdicçâo precisa para 
se conseguirem os fins propostos. 

2.** Será nomeada para este emprego pessoa conspícua 
por sua profissão e jerarquia, e pelo seu saber, probi- 
dade, e prudência. 

S."" Yigiará com assíduo cuidado em todas as cousas 
relativas a este estabelecimento, procurando principal- 
mente que se observem com muita exactidão estes esta- 
tutos, maiormente ná parte que diz respeito ao ensino, 
seriedade, e ordem das aulas, e dos actos. 

4.^* A elle se dirigirão todos os • requerimentos dos 
estudantes, quer seja para o que se acha determinado 
acerca das matriculas, e mais andamento regular dos 
estudos, quer para outros objectos que sobrevenham. 

B.** A estes requerimentos deferirá por si s6 em 
casos ordinários, ouvindo por informação qualquer dos 
Lentes, ou o Secretario, segundo a matéria exigir, e 
nos que forem de maior monta decidirá em Congre- 
gação ordinária, ou extraordinária, como fica referido 
no capitulo 14 1 1**" 

6.* Presidirá aos exan^es preparatórios, emquanto 
não houverem Lentes, a quem possa incumbir deste 
encargo. 

7.° Quando para a decisão de algum negocio fôr ne- 
cessária qualquer representação ao Governo, a fará pelo 
Secretario de Estado dos Negócios do Império; bem 
como fará também quando entender que convém á boa 
ordem, e prosperidade deste estabelecimento, expondo 
o que julgar apropriado ao âm do progresso dòs estudos 
jurídicos. 

8."" Dará pela mesma Secretaria de Estado todos os 
anrios, no fim do Curso Jurídico e exames, uma conta 
circumstanciadà do estado, em que se acharem os es- 
tudos jurídicos, e do aproveitamento ou deleixo dos 
Professores e estudantes. 

9.° É' também incumbência do Director o regular as 
horas para as lições das diversas aulas, dispondo-as por 
maneira que de manhã tenham" lugar todas sem se 
encontrarem umas com outras, bem como para todos 
os outros actos e exercícios deste curso. 
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CAPITULO XVIII. 

DA JERARQUIA DOS PROFESSORES. 

1.* Os Professores do Curso Jurídico serão contem- 
plados cora todas as honras e prerogalivas de que gosam I 
os da Universidade de Coimbra, segundo as leis exis- 1 
tentes. 

2.° As suas antiguidades sèrâo contadas das datas de 
suas nomeações, e entre os nomeados n'um mesmo dia, 
pelas graduações que já tiverem. ^ 

3/ Regerão aquellas cadeiras, para cujas matérias se 
reputarem mais aptos, sem que isto offenda o direito de 
antiguidade ou graduação, que tenham pelos empregos, 
que exerciam antes da sua nomeação. 

4.** Passarão de umas para as outras cadeiras, quando 
isso convier ao aproveitamento dos que frequentarem 
o Curso Jurídico. 

5/ Além dos dez Professores, que hão de reger as 
dez cadeiras do Curso Jurídico, haverão mais três 
Isentes substitutos para supprirem as faltas que aquelles 
tiverem por qualquer justo impedimento. 

6.° Vagando alguma das sobreditas cadeiras ordi- 
nárias, será nomeado para ella o substituto mais antigo, 
e para o lugar deste a Congregação proporá um Doutor, 
ou Bacharel formado, em que concorram saber, probi- 
dade, e bons costumes. 

CAPITULO XIX. 

DO SECRETARIO K MAIS EMPREGADOS. 

1 .•* Haverá um Secretario para o expediente do Curso 
Jurídico, como já íica mencionado, e para os despachos 
do Director, certidões, e mais arranjos deste estabele- 
cimento; e terá um Oficial para o ajudar, o qual servirá 
ao mesmo tempo de Guarda-livros, e as suas incum- 
bências serão ao principio reguladas pelo Director. 

2. ® Haverá dous Contínuos, que servirão para apontar 
as faltas dos estudante^s, tirar nas sabbatinas os nomes 
dos mesmos, e para todo o mais expediente. A divisão 
dos trabalhos destes empregados pertencerá ao Director. 

3/ 'Haverá mais um Porteiro, que terá a seu cargo 
abrir e fechar as portas das aulas á hora marcada, e 
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euidará no asseio c limpeza das aulas, e de todo o edi- 
fício, onde ellas forem esiabelecidas: haverá raaisaliíum 
guarda, ou guardas, que no arranjo deste estabeleci- 
mento parecerem necessários ao Director, o qual fará a 
convenienie proposta pela Secretaria de Estado com- 
petente. 

Rio de Janeiro em 2 de Março de 1825. 

- DECRETO— oiE 13 de agosto de 1827, 

Concede aos officiaes de i.* linha e aos da 2.* que vencem soldo 
metade do raspectivo soldo^emquanto estiverem no ho^ital. 

• 

Tendo eusanccionado a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, que faz extensiva aos Officiaes de patente 
activos, e reformados, que vencem soldo, de primeira e 
segunda linha do Exercito do BraziU a disposição do 
Decreto do l.^de Agosto de 1822, que concedeu aos 
Officiaes daguarniçàodoRiodeJaneiro, a metade de seus 
respectivos soldos emquanto se estiverem curando no 
Hospital : Hei por bem ordenar, que a disposição 
do mencionado decreto seja extensiva a todos os Officiaes 
de patente de primeira, e segunda linha, na conformida- 
de da cilada resolução. 

O, Conselho Supremo Militar o lenha assim entendido, 
e o faça executar com os despachos necessários. Paço 
em 13 de Agosto de 1827, 6/ da Independência e do Im- 
pério. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages» 

DECRETO— DE 14 de agosto de 1827. 

Declara cidadão bfâzileiro naturalisado todo o estrangeiro que, 
naturalisado portuguez, existia no Brazil antes da époea 
da independência^ que pela continuação de residência a ella 
adberiu. 

Tendo resolvido a Assemblóa Geral Legislativa que 
seja cidadão brazileiro naturalisado todo o estrangeiro, 
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que naturalisado*porlugaez existia no Brazil antes da 
época da independência, e pela continuação de residência 
adheriu a ella, e jurou a Constituição Politica do^mperio: 
Hei por bem,sanccionando a mencionada resolução, que 
esta se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 

O Visconde deS. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido, e expeça os despachos necessá- 
rios^ Palácio do Rio de Janeiro em 14 de Agosto/ de 
1827, 6/ da Independência edo Império. 

Com a rubrica de Sua Magesíade Imperial. 

Visconde de S, Leopoldo . 

DECRETO— DE 13 de setembro de 1827 • 

Sotre a intelligencia da Jeique actualmente regula a liberdade 

da imprensa. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, sobre a intelligencia da lei, que actualmente 
regula a liberdade da imprensa : Hei por bem declarar: 
1/quea disposição do art. 8.** do projecto de lei, 
mandado observar pelo Decreto de 22 de Novembro de 
1823, comprehende o abuso da liberdade da imprensa, 

3ue fôr dirigida a infamar, ou a injuriar a cada uma das 
uas Camarás, de que se compõe a Assembléa Geral 
Legislativa ; á totalidade, ou á maioria absoluta dos seus 
respectivos membros; 2/ que a infâmia, ou injuria feita a 
todos, ou a cada um dos agentes do poder executivo, não 
se entende directa ou indirectamente feita ao chefe deste 
poder; 3.° que os que imprimirem, ou de qualquer modo 
fizerem circularas opiniões enunciadas pelos Senadores 
ou Deputados no exercício de suas funcções, não são por 
isso responsáveis. 

O Conde de Valença, do Meu Conselho, Ministro e Se- 
cretario de Estado dosNegocios da Justiça, o lenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Setembro de 1827, 
6/ da Independência e do Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade Imperial. 

V 

Conde de Valença. 
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DECRETO— DE 13 de setembro de 1827. 

Declara qae nos lugares onde ha um só Tabelliáo e nos Juízos 
onde ha um só Escrivão^ a lei não manda fazer distribuição. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa sobre a distribuição dos feitos: Hei por bem 
ordenar que nos lugares, onde ha um só Tabellião, e nos 
Juízos onde ha um só Escrivão, nem as Ordenações, nem 
as leissubsequentes ordenam a distribuição ; aspiBnas por 
tanto, que as ditas Ordenaçõese leis impõem, não dizem 
ri'speito aos referidos lugares, e Juízos, nem são nullos os 
feitos ahi processados. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Setembro de 1827, 
6.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 

DECRETO— DE 14 DE setembro de 1847. 

Declara que a lei que actualmente regula o Monte^Pio da Marinha 
não concede ás irmãs dos contribuintes a sobrevivência de 
umas para as outras. 

Resolvendo a Assembléa Geral Legislativa, que a lei 
qiie actualmente regula o Monte-Pio da Marinha, não con- 
cede ás irmãs dos contribuintes a sobrevivência de umas 
para as outras; e tendo eu sanccionado a mencionada 
resolução : Hei por bem que esta se observe, e tenha o 
seu devido cumprimento. 

O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, 
e expeça os despachos, necessários. Palácio do lUo de 
Janeiro em 14 de Setembro de 1827, 6.* da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Ifaceyó. 
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LEI — DE 15 DE SETEMBRO DE 1837. 

Fixa a força de mar para o anno de 1828. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constilacional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a, todos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte : 

Art. 1/ A força de, mar para o anno futuro de 1828, 
constará da brigada da Marinha, segundo sua organi- 
zação, e de tantos marinheiros, quantos sejam suííicientes 
para a tripolação das embarcações actuacs: o Governo 
porém fica autorizado a vender as velhas, e ronceiras, 
comprando outras, se bem entender, com tanto que não 
exceda á despeza qu3 fôr orçada para a esquadra actual. 

Ari. 2.° As embarcações, que actualmente se acham 
em construcção, serão postas em eífectivo serviço apenas 
acabadas, sendo immediatamente desarmadas outras 
tantas das actuaes, de igual, ou superior lotação, que se 
acharem damnificadas; e vendidas, ou aproveitadas, 
segundo permittir o estado^ em que se acharenl. 

Art. 3.** Esta força é considerada como extraordiná- 
ria: ella será reduzida de anietade, logo que spja con- 
cluída a paz: licencia ndo-se assim o correspondente da 
brigada da Marinha, e despedindo-se o dos marinheiros. 

Mandamos j^ortanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, quea 
cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Marinha a faça imprimir, publicar e correr. 
Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Setembro de 1827, 
e.^^da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 
(L. S.) 

Marquez de Maceyó. 

Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Houve por bem 
sanccionary^ para se regular a força de mar para o anno 
futuro de 1828, na fúrma declarada acima . 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

António Alves de Araújo Ledo a fez. 
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' Registrada a íl. 17 do livro da& leis qae se acha nesta 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha em !.*> 
de Outubro de i8Tl.—Luiz António da Costa Barradas. 

Pedro Machado de Miranda Malheiros . 

Foi publicada esta carlá de lei nesta Chancellaria-mór 
do Iraperjo do Brazil.—Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 
i%¥l .—Francisco Xavier Raposo de Albuquerque . 

Repfistrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 85 do livro 1/ das leis, cartas e alvarás. Rio de Ja- 
neiro, 4 de Outubro de 1827.— Dem^ífio José da Cruz. 



,,ovy\/:\/w^j/:\/V;/!V» 



LEI—DE 13 DE SETEMBRO DE 1827. 

Extingue os lugares de Intendente Geral do Ouro da Corte, e da 

Província da Bahia. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acciamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral Decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. 1.° Ficam extinctos os lugares de Intendente 
Geral do Ouro desta Corte, e da cidade da Bahia ; assim 
como os officios de Escrivão, e Meirinho do seu cargo. 

Art. 2.** A jurisdicção de um e outro Intendente será 
d'hora em diante exercida pelo Juiz dos contrabandos, 
e extravios dos direitos nacionaes da respectiva cidade. 

Art. S."" Não se praticarão mais as visitas dos navios, 
que estavam encarregadas aos ditos Intendentes ; ex- 
cepto unicamente o caso de haver denuncia de extravio 
de ouro. 

Art. 4.* A jurisdicção annexa ao Intendente Geraldo 
Ouro desta Corte sobre a administração do Hospital dos 
Lázaros, passará para o Juiz Provedor das Capellas da 
mesma Corte. 

Art. S.® A presidência da Mesa da Inspecçãoda Bahia, 
annexa ao Intendente do Ouro daquclla cidade, passará 
para o Juiz de Fora do eivei da mesma cidade. 

Art. 6.° Aos actuaes Escrivães, e Meirinhos, que ser- 
virem os officios com mercê de propriedade ou serventia 
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vitalícia, íicam conservados os ordenados, que recebem; 
e se lhes darão alvarás de lembrança, para serem pro- 
vidos em outros officios de igual lotação. 

Art. 7/ Ficam revogadas todas as leis, regimentos, 
alvarás, decretos, e mais resoluções, que se opposerem 
ás determinações desta. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aof% 15 dias 
do mez de Setembro de 1827, 6.* da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com guarda . 

(L. S.) 

./ 

Conde de Valença. 

Carta de lei pela qual Vossa Majestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral y que Houve por bem 
sancdonarf sobre a extincção dos lugares de Intendente 
Geral do Ouro desta Corte, e da cidade da Bahia ; e dos offi- 
cios de EscrivXo, e Meirinho do seu cargo^ tudo como aáma 
se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

José Ttburcio Carneiro de Campos a fez. 

Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negócios 
da Justiça a fl. 4 do livro 1.° de cartas de leis. — Rio de 
Janeiro em 28 de Setembro de 1827.— Vicente Ferreira 
de Castro e Silva. 

Pedro Machado de Miranda Malheiros. 

Foi publicada esta carta de lei, nesta Ghancellaria-mór 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 
1827. — .Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Ghancellaria-mór do Império do Brazil 
a íl. 85 do livro 1.^ das leis, cartas, e alvarás. — Rio de 
Janeiro, 4deOutubro de 1827. — Demétrio José da Cruz. 
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DECRETO— DE 18 de setembro de 1827. 

Declara que as revistas de graça cspecialissima sobre as senten- 
ças de prezas continuarão a ser concedidas pelo Governo. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que as 
revistas de graça especialíssima sobre sentenças de pre- 
zas, proferidas no Conselho Supremo do Almirantado, 
continuarão a ser concedidas pelo Governo, do mesmo 
modo, por que eram d'antes, nos termos do Decreto de S 
de Novembro de 1799 que fica em seu vigor, emquanto 
não se determinar o contrario : Hei pór hera, sanccionan- 
do a mencionada resolução, que eslà se observe, e tenha 
o seu devido cumprimento. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
o tenha assim entendido e expeça os despachos necessá- 
rios. Palácio do Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1827» 
6.* da Independência e do Império. 

^ Com a rubrica de Sua Magestade Imperial • 

Marquez de Queluz. 
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DECRETO— DE 18 de setembro de 1827. 

Declara que as revistas de graça especialíssima sobre as sen- 
tenças de prezas continuarão a ser concedidas e decididas pelo 
Governo. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
as revistas de graça especialissima âobre sentenças de 
prezas, proferidas no ConselhoSupremo do Almirantado^ 
continuarão a ser concedidas* e decididas pelo Governo, 
do mesmo modo, por que eram d'antes, nos termos do 
Decreto de 8 de Novembro de 1799, que fica em seu 
vigor, emquanto se não determinar o contrario : Hei 
por bem, sanccionando a mencionada resolução, que 
esta se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 
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O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
o lenlia assim entendido, e expeça os despachos necessá- 
rios. Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Sqtembro de 
1827, 6.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica lie Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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DECRETO - DE 20 de setembro de 1827. 

Manda reunir a outros officios os dos Feitos da Fazenda Publica 
da Provincia do Rio Grande do Norte. 

Tendo eu sanccionadoa resolução da Assembléa Geral 
Legislativa para se reuniíem a outros officios os dos 
Feitos da Fazenda Publica da Provincia do Rio Grande do 
Norte :' Hei por bem, que ao offlcio de Escrivão da cor- 
reição da dita provincia, e aos de Meirinho, e Escrivão 
do mesmo, fiquem respectivamente reunidos os officios 
de Escrivão dos Feitos da Fazenda, de Meirinho e Escri- 
vão do Meirinho, e ao Continuo da Junta o officio de So- 
licitador da Fazenda, podendo o Ouvidor em correição 
fora da cidade nomear um Advogado, que substitua este 
lugar. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, encarregado interinamente dos da Fazenda, 
assim o lenha entendido, c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 20 de 
Setembro de.l827, 6.** da Independência e do Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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LEI — DE 23 DE SETEMBRO DE 1827. 

Dá providencias para occorrer á fome nas Províncias do Ceará, 
Rio Grande do Norte e em quaesquer outras que se acharem nas 
mesmas circumstancias. 

Dòm Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamaçâo 
dos povos. Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Fazemos saberá lodosos nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. 1/ Ficam isentos de direitos de entrada^ por 
espaço de um anno, todos e quaegquer comestíveis e 
medicamentos, que em navios nacionaes, ou estran- 
íçeiros, forem importados nas Províncias do Ceará, e 
Rio Grande do Norte, ora ameaçadas de fome, e em 
quaesquer outras que se acharem nas mesmas cir- 
cumstancias. 

Art. 2/ Durante a. presente guerra, e pelo mesmo 
temjpo de um anno, será permittido aos estrangeiros o 
commercio de cabotagem, que tiver por objecto levar 
para aquellas províncias os referidos géneros. 

Art. 3/ Fica autorizado o Governo para prestar ás 
ditas províncias todos os soccorros qne^ remedeem, ou 
previnamos males da fome; não só aando gratuita- 
mente alimentos as classes indigentes, e subministrando 
aos Governos Provinciaes sementes de cereaes, para 
serem distribuídas pelas Camarás aos cultivadores no 
próximo futuro mez de Janeiro ; mas também adoptando 
outras medidas que julgar convenientes. 

Art. 4.'* Ficam suspensas todas as leis, e determinações 
em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento da referida lei pertencer, que a cum- 
pram, c façam cumprir, e guardar tâo inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne- 
írocios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e corrisr. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 25 dias do mez de 
Setembro de 1827 , 6/ da Independência e do Im- 
pério. 

IMPERADOR com rubrica e guarda . 

(L. S.) 

' Marquez de.Queluz. 
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Carta de /et, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sanccionar, dando providencias para occorrer 
á fome nas Províncias do Cearás e Rio Grande do Norte^ e 
outras quaesquer que, se acharem nas mesmas circum- 
stancias. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. 1/ do livro 1/de leis.— Rio de Janeiro, 28 
de Setehabro de I8fl. -^ Joaquim Pedro de $ouza Roza. 

k 

Monsenhor Miranda. 

§ 

Foi publicada esta carta de lei nesta. Chancellaria-mór 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro, 28 de Setembro 
de K%Vl .— Fran^sco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 8i do livro l.^^das leis, cartas, e alvarás.— Rio de 
Janeiro, 28 de Setembro de iSi7 .— Demétrio José da 
Cruz. 
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DECRETO— DE 11 DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda pagar as dividas deixadas por Sua Magestade a Imperatriz. 

Tendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido, que o 
Governo fosse autorizado, para pôr á disposição do Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça ^ 
quantia de 80:0004000, para pagamento das dividas que 
deixara a Imperatriz minha saudosa e presada mulher, 
que Deus chamou àSua Santa Gloria: Hei por bem,sanc- 
cionando a sobredito resolução, ordenar que assim se 
cumpra . 
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O Ck)ade de Valença, do Meu Conselho» Minislro c Se- 
cretario de Eslado dos Negócios da Jasliça, o tenha as- 
sim entendido^ e faça executar com os despaciíos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Outubro 
de 1827, 6." da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 

« 

DECRETO— DE 11 DE OUTUBRO DE 1827. 

« 

Declara o modo de supprir os autos originaes das devassas dos 
crimes que merecem pena de morte. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido que, 
quando, por qualquer acontecimento, se tenham con- 
sumido os auios originaes das devassas de crimes que 
provados merecem pena de morte, sejam os réos julgados 
pelos traslados das mesmas devassas, na forma da OrJ. 
Liv. 1.% Tit. 65, 1 33, declarada pelo assento de 26 de 
Fevereiro de 1735, e que, não existindo também os 
traslados, as Relações dos districtos mandem proceder a 
segunda devassa: Hei por bem sanccionar a sobredita 
resolução, e ordenar que assim se cumpra. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendi- 
do, e faça executar com os despachos necessários. Palácio 
do Rio de Janeiro em 11 de Outubro de 1827, 6/ da , 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 

LEI— DE 11 DE OUTUBRO DE 1827. 

Determina a forma por que devem ser providos os offloios de 

Justiça e Fazenda. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclama- 
ção dos povos, Imperador Constitucional, c Defensor 

= PAHTB I. \ 7 
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PerpeXuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou, enós quere- 
mos a lei seguinte : 

Art. I." Nenhum ofBcio de Justiça, ou Fazenda, seja 
qual fôr a sua qualidade, e denominação, será conferido 
ii titulo de propriedade. 

Art. 2.** Todos os offlcios de Justiça, ou Fazenda, serão 
conferidos, por titules de serventias vitalícias, ás pes- 
soas, que para elles tenham a necessária idoneidade, e 
que os sirvam pessoalmente ; salvo o accesso regular, 
que lhes compelir por escala nas repartições, em que 
o houver. 

Art. 3.* O serventuário vitalício, que no exercício 
do oíBcio se impossibilitar de continuar a exercel-o por 
doença; provando a impossibilidade, seu bom ser- 
viço, e a falta de outro meio de subsistência, perante o 
Governo, poderá obter a terça parte do rendimento do 
oíTicio, sep^undo a sua lotação, á cargo dos successores 
no ditoofficio; os quaes todavia poderão ventilar a ver- 
dade dos motivos allegados, que, provados falsos, ficará 
o oíBcio livre do encargo. 

Art. 4." As pessoas, que actualmente se acharem na 
posse da propriedade, ou serventia vitalícia de alguns 
oflScios, que pessoalmente não possam servir, são obri- 
gadas a fazer a nomearão de pessoa idónea para a ser- 
ventia, dentro de seisraezes, se J4 antes a não tiverem 
feilo, contados da data da publicação desta lei em cada 
um dos lugares, em que forem os officios, operante as 
autoridades respectivas. 

Art, 5.® Se dentro do sobredito prazo não fizerem a 
nomeação, perderão o direito a ella, e a farão os magis- 
trados, ou autoridades, perante quem hão de servir os 
officiaes. 

Art. 6.** Em qualquer dos casos dos artigos antece- 
dentes, os servenluarios serão providos por uma só vez 
para servirem emquanio viverem os proprietários, ou 
serventuários viialicios, ou durar o seu legitimo impe- 
dimento, e elles não commeiterera crime, Ou -erro, que 
os inhabilite. 

Art. 7.* Os nomeados para as serventias não poderão 
ser obrigados a pagar por^ellas mais do que a terça 
parte daquella quantia, em que forem, ou estiverem lo- 
tados 08 annuaes rendimentos dos oííicios sob pena, aos 
q^ue tiverem a mercê da propriedade, ou serventia vita- 
lícia, de perderemos oflBcios; e aos serventuários, de 
perderem a serventia, e pagarem uma quantia igual à 
lotação de um anno, a qual será suplicada para as obras 
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publicas da cidade, villa, ou lugar, €fm que forem os 
officios . 

Art. 8."* No impedimento desles serventuários no- 
meados serão exercidos os oílicios, interinamente^ pelas 
pessoas, que a lei designar, oji que escolher a autori- 
dade competente na falta dessa designação. 

Art. 9. •Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nel la se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 11 dias 
do mez de Outubro de 1827, e."" da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Valença. 

Carta de lei^ pela qual Vossa ilagestade Imperial manda 
executar o decreto da Assemblái Geral^ que houve por bem 
iancdonar^ sobre a forma por que d' ora em diante deverão 
ser providos os officíos de justiça^ e Fazenda^ como acima 
se declara . 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Vicente Ferreira de Castro Silva a fez . 

Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negócios da 
Justiça afl. Sdo livro 1." de cartas de leis. — Rio de Ja- 
neiro em 31 de Outubro de 1827. — João Caetano de 
Almeida França . 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazíl. — Rio de Janeiro, 6 de Novembro 
de 1827. — Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazi 
a fl. 93 do livro 1.* de cartas, leis, e alvarás. — Rio de 
Janeiro, 6 de Novembro de 1827 • — D^m^írío José da 
Cruz. 
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DECRETO— DE 13 DE OUTUBRO DE 1827. 

Sobre os réos de terceira deserção do Exercito e artijliariá da 

Marinha. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido: 
1.* que os alistados no Exercito ou no corpo de artilha- 
ria da Marinha, que tiverem commettido o crimQ de 
deserção por três vezes em tempo de paz, não sejam m^iis 
admittidos ao serviço militar, depois de haverem cum- 
prido suas sentenças ; 2/ que os que actualmente per- 
tencem ao Etercito e ao corpo de artilharia da Marinha, 
tendo já desertado por três vezes, ou mais, em tempo de 
paz, sejam punidos na futura reincidência com as penas 
da terceira deserção ; 3;*^ que fiquem revogadas todas as 
leis, alvarás, regimentos, e mais resoluções em contra- 
rio : e tendo eu sanccionado esta resolução ; Hei por 
bem ordenar, que os sobreditos artigos se ponham em 
exacta observância. 

O Conselho Supremo Militar de Justiça o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Paço em 13 de Outubro de 
1827, 6.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 



LEI— DE 13 DE OUTUBRO DE 1827. 

Sobre as sentenças dos conselhos de guerra nas provincias. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei se- 
guinte: 

Art. 1/ Todas as sentenças dos conselhos de guerra, 
a que se proceder nas provincias, serão executadas nas 
r^^^^l províncias, sem dependência de confirmação do 
Conselho Supremo Miluar, á excepção da do Rio de Ja- 
neiro, e districto da sua Relação. 
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Ari. 2.* Nas capitães, onde hoaverem Relações, será 
creada nma Janta de Justiça, composta do Presidente da 
província, de ires Desembargadores e três Officiaes da 
maior patente da capital, com exclusão do Commandante 
militar, para julgar em segunda e ultima instancia as 
sentenças dos consellios de guerra proferidas nas pro- 
* Yincias, que formam os districtos das mesmas Relações. 

Art. S."" Não poderão ser membros das Juntas de Jus- 
tiça os que tiverem sido vogaesnos conselbosde guerra, 
e tanlo o Presidente como os membros poderão ser dados 
de suspeitos nos termos legaès. 

Art. 4.* Regular-se-hão as Juntas de Justiça, no co- 
nhecimento e decisão dos processos, pelo regimento no 
Conselho Supremo Militar ; e a sua sentença será dada 
á execução, sem mais recurso algum, excepto o da re- 
vista. 

Art. 5.^ Os Yogaes tomarão lugar na mesa, e darão 
os seus votos, sem precedência, sendo relator o mais 
antigo dos magistrados. 

Art. 6." Ficam revogadas todas as leis, alvarás, decre- 
tos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir e guardar tio inteiramente, 
como nella se contém. O Secretario dé Estado dos Negó- 
cios da Guerra a faça imprimir, publicar ocorrer. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aos 13 dias do mez de Ou- 
tubro de 1827, C* da Independência e do Império. 

IMPERADOR comlguarda. 

(L.S.) 

Conde de Lages. 

Carta de teí, pela qtial Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sancdonar^ sobre as sentenças dos conselhos de guerra^ a 
que íb proceder nas provindas ^ serem executadas nas mes- 
mas provindas^ sem dependenda de confirmação do Con- 
selho Supremo Militar, á excepção da do Rio de Janeiro, e 
districto da sua Relação, tudo como aríma se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
José Ignado da Silva a fez. 
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Registrada a fl. 1/ do livro 1.^ de leis, que se 
acha nesla Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, 
em 31 de Outubro de i8il .-^Jo$é da Silva Arêas. 



Mmtmiior Miranda. 

Foi publicada esla carta de lei nesta Chanceilaria-mór 
do Império do Brazil.-*Rio de Janeiro, 3 de Novembro 
de 1827.— FranctVco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazíl 
a íl. 92 do livro 1/ de cartas, leis e alvarás. — Rio 
de Janeiro, 3 de Novembro de 1827. — Demétrio José da 
Cruz. 
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LEI — DE 15 DE OUTUBRO DE 1827. 

Da responsabilidade dos Ministros e Secretários de Estado 
e dos Conselheiros de Estado. 

Dom Pedro Primeiro, pof Graça de Deus, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional, e De- 
fensor Perpetuo do Brazíl: Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos que a Assembléa Geral decretou, e nós 
queremos a lei seguinte: 

TITULO ÚNICO. 



DA BESP0NSAB1L1DADE DOS UINISTROS E SECRETÁRIOS DE ES- 
TADO, E DOS CONSELHEIROS DE ESTADO, E DA MANEIRA 
DÈ PROCEDER CONTRA ELLBS. 

CAPITULO I. 

Da natureza dos deUctos^ por que são responsáveis os Mi- 
nistros e Secretários de Estado^ e das penas^ que lhes 
correspondem. 

Ârt. 1/ Os Ministros e Secretários de Estado sao 
responsáveis por traição: 

§ 1/ Attentando por tratados, convenções, e ajustes, 
dentro ou fora do Império, ou por outros quaesquer 
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actos do>sett officio, on prevalecendo-se delle com dolo 
manifesto: 

i ." Contra a forma estabelecida do Governo. 

2." Contra o livre exerciciodos poderes políticos rc- 
conlieridos pela Constituição do Império, 

3.* Contra a independência, integridade, e defesa da 
nação. 

4." Contra a pessoa ou vida do Imperador^ da Impe* 
ratriz, ou de algum dos Princípes, ou Príncezas da im- 
perial família. 

1 S.*" Machinando a destruição da religilo catholíca 
apostólica romana. 

I 3.* São applicaveis aosdrlictos especificados neste 
artigo as penas seguintes: 

Máxima : morte natural. 

Média : perda da confiança da nação, e de todas as 
honras; inhabilidade perpetua paraoccupar empregos 
de confiança, e cinco annos de prisão. 

Minima: perda de confiança da nação, inhabilidade 
perpetua, restricla ao emprego, em que è julgado, e cin- 
co annos de suspensão do exercício dos direitos políticos. 

Art. 2.** São responsáveis por peita, suborno, ou 
concussão: 

§ !.• Por peita, aceitando dadiva, ou promessa, di- 
recta ou indirectamente^ f)ara se decidirem em qualquer 
acto do seu ministério. 

As penas para os delictos designados neste paragrapho 
são: 

Máxima: inhabilidade perpetua para todos os em- 
pregos, e a multa do Irlplo do valor da peita. 

Média : inhabilidade perpetua para o emprego de Mi- 
nistro e Secretario de Estado, inhabilidade por 10 
annos p rj os outros empregos, e a multa do duplo 
do valor da peita. 

Minima : perda do emprego^ e multa do valor da 
peita. 

I 2.^ Por suborno,. corrompendo por sua influencia, 
ou peditório a alguém para obrar contra o que deve, 
no desempenho de suas funcções publicas ; ou deixando- 
se corromper por influencia, ou peditório de alguém 
para obrarem o que não devem^ ou deixarem de obrar o 
que devera. 

As penas para os delictos designados neste paragrapho 
são: 

Máxima : suspensão do emprego por três annos, , 

Média: por dous. 

Mínima: por um. 
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réo incorre nestas penas, ainda quando se nao veri- 
fique o eíTeito do suborno, assim como acontece na 
peita. 

1 3.® Por concussão, extorquindo, ou exigindo o que 
não fór devido, ainda que seja para a Fazenda Publica; 
ainda quando senão siga o effeito do recebimento. 

As penas para os delictos designados neste paragrapho 
são: 

Máxima : suspensão do emprego por seis annos. 

Média: por quatro. 

Minima :por*dous. 

I 4.° O réo, que, tendo commeltido algum dos de- 
lictos especificados nos paragraphos antecedentes, os 
tiver levado a pleno effeito, epor meio delles abusado 
do poder, ou faltado á observância da lei, soffrerá, além 
das penas declaradas nos ditos paragraphos, as que ao 
diante se declaram nos ar ts. 3.** e4.* 

Art. 3." São responsáveis por abuso de poder: 

I 1.° Usando mal da sua autoridade nos actos não 
especificados nâ lei, que tenham produzido prejuizo, ou 
damno provado ao Estado, ou a qualquer particular. 

As penas para os delictos designados neste paragrapho 
são: 

Máxima : três annos de remoção para fora da Corte e 
seu termo. 

Média: dous annos. 

Minima: um anno. 

Além disso a reparação do damno á parte, havendo-a, 
ou á Fazenda Publica, quando esta seja interessada, sem 
o que não voltará á Corte. 

I 2.° Usurpando qualquer das attribuições do poder 
legislativo, ou judiciário. , 

As penas para os delictos designados neste paragrapho 
são : 

Máxima : inhabilidade perpetua para todos os em- 
pregos, e dous annos de prisão. 

Média : inhabilidade por dez annos para todos os em- 
pregos. 

Minima : perda do emprego. 

Art. 4." São responsáveis por falta de observância 
da lei : 

I 1.° Não cumprindo a lei, ou fazendo o contrario 
do que ella ordena. 

I 2/ Não fazendo effectiva a responsíibilidade dos 
seus subalternos. 

As penas para os delictos designados neste artigo são 
as do art. 3.' 1 1 /, inclusive a reparação* do damno* 
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Art. 8." Sâo responsáveis pelo que obrarem contra a 
Uberdade, segurança, ou propriedade dos cidadãos: 

§ !." Obrando contra os direitos individuaes dos ci- 
dadãos, que tem por base a liberdade, segurança, ou 
propriedade, marcados na Constituição, art. i79. 

Ari. 6.* São responsáveis por dissipação dos bens pú- 
blicos : 

11.® Ordenando, ou concorrendo de qualquer modo 
para as despezas não autorizadas por lei, ou para se fa- 
zerem contra a forma nella estabelecida, ou para se 
celebrarem contractos manifestamente lesivos. 

I 2." Não praticando todos os meios ao seu alcance 
para a arrecadação ou conservação dos bens moveis, ou 
im moveis, ou rendas da nação. 

I 3." Não pondo, ou não conservando em bom estado 
a contabilidade da sua repartição. ' 

As penas para os delidos designados nos arts. 5." e 6/ 
são as mesmas applicadas aos que estão coroprehendidos 
no| 1/ do art. 3/, inclusive a reparação do damno. 

CAPITCLO II. 

DOS DELIGTOS DOS CONSELHEIROS DE ESTADO, E DAS PENAS 

CORRESPONDENTES. 

Art. 7.' Os Conselheiros de Estado são responsáveis 
pelos conselhos que derem: 

1." Sendo oppos tos* ás leis. 

2. '^ Sendo contra os interesses do Estado, se forem 
manifestamente dolosos. 

Os Conselheiros de Estado por taes conselhos incor- 
rem nas mesmas penas, em que os Ministros e Secretá- 
rios de Estado incorrem por fsctos análogos a estes. 

Quando poróm b^ conselho se não seguir effeito, sòf- 
frerão a pena no gráo médio, nunca menor, que a sus- 
pensão do emprego de um a dez annos. 

CAPITULO III. 

DA MANKIRA DE PROCEDER CONTRA OS MINISTROS E SE- 
CRETÁRIOS DE ESTADO, E CONSELHEIROS DK ESTADO. 

SECÇÃO I. 

Da denuncia^ e decreto de accusação. 

Art. 8.° Todo o cidadão pôde denunciar, na forma do 
|30doart. 179 da Constituição, OS Ministros e Secretários 

« PARTE I. 8 
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de Estado, e Conselheiros de Estado pelos delidos espe- 
cificados nesta lei ; este direito porém prescreve, passados 
tresannos. 

As commissões da Gamara devem denunciar os deli- 
dos que encontrarem uo exame de quaesquer negócios, e 
os membros de ambas as Gamaras o poderão fazer dentro 
do prazo de duas Legislaturas, depois de commettido o 
delicio. 

Art.9.* As denuncias devem conterá ássignalura.do 
denunciante, e os documentos, que façam acreditar a 
existência dos delictos, ou uma declaração concludente 
da impossibilidade de apresentai -os. 

Art. 10. A Gamara dos Deputados, sendo-lhe presente 
a denuncia, mandará examinal-a por uma commissão 
especial; e sobre este exame, no caso que a não rejeite, 
mandará, sendo necessário, produzir novas provas, que 
serão igualmente examinadas na commissão, a qual 
também inquirirá as testemunhas nos casos, em que 
forem necessários. 

Art. li. Quando á Gamara parecer a tlendivel a de- 
nuncia, mandará responder o denunciado, remettendo- 
Ihe cópia de tudo, e fixando o prazo, em que deve dar a 
resposta por escripto, o qual poderá ser prorogado, 
quando o mesmo denunciado o requeira. 

Art. 12. Findo o prazo para a resposta, ou ella tenha 
sido apresentada, ou não, tornará o negocio a ser exami- 
nado pela mesma, ou outra commissão, que interporá o 
seu parecer, se tem,ou não, lugar a accusação. 

Art. 13, interposto o parecer, será este discutido no 
dia que a Gamara determinar, â proposta do Presidente; 
com tanto porém que. seja entre o terceiro e sexto dia, 
depois daquelle, em que o parecer tiver sido apresen- 
tado. 

Art, 14. Terminado o debate da segunda discussão, 
a qual se verificará oito dias depois da primeira, a Ga- 
mara decidirá — se tem, ou não, lugar a accusação— e 
decidindo pela afflrmativa, a decretará nesta forma : 

A Gamara dos Deputados decreta a accusação contra o 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios de ... F. 

ou o Conselheiro de Estado F. pelo delicto de e 

a envia á Gamara dos Senadores com todos os documentos 
relativos, para se proceder na forma da Gonstituição e 
da Lei. 

Art. 15. O decreto de accusação será escripto em du- 
plicado, assignado pelo Presidente, e dous Secretários ; 
e destes autographos um será remettido ao Governo para 
o fazer intimar ao accusado, e realizar os seus eflfeitos; 



^ 



LEGISLATIVO. tSQ 

e O OQtro enviado ao Senado com todo o processo origi- 
nal, ficando uma cópia authentica na Secretaria. 

Art. 16. A intimação será feita dentro de vinte e qua- 
tro horas, quando o accusado esleja na Gôrle ; ou dentro 
do prazo mais breve possivel, no caso de estar fora 
delia; e para dar ao decreto a execução, que toca ao 
Governo, será competente qualquer dos Ministros de 
Estado, a quem fór dirigido. 

Art. i7. , Os eíleitos do decreto da accusaçao princi- 
piam do dia da intimação, e são os seguintes : 

1."* Ficar o accusado suspenso do exercício de todas as 
funcções publicas, até final sentença, e inhabilitado nesse 
tempo para ser proposto a outro emprego^ ou nelle pro« 
vido. 

%*" Ficar sujeito á accusaçao criminal. 

3.^ Ser preso nos casos^ em que pela Lei tem lugar a 
prisão. 

4 . ^ Suspender-se-lhe metade do ordenado, ou soldo, que 
tiver ; ou perdei-o eHectivamente^ se não fôr afinal ab- 
solvido. 

Art. 18. A Gamara nomeará uma commissão de cinco 
a sete membros para fazer a accusaçao no Senado, obri- 
gada a fazer uso dos documentos, e instrucções, que lhe 
forem fornecidos pelo denunciante, sendo attendiveis: 
e os membros desta commissão escolherão d'entre si o 
relator ou relatores. 

Art. 19. Nos casos, em que a publicidade, e demora 
possam de algum modo ameaçar a segurança do Estado^ 
ou da pessoa do Imperador, a Gamara deliberará em ses- 
são secreta a suspensão, e custodia do denunciado, guar- 
dada a foYmalidade do art. 27 da Gonstituição, existindo 
provas sufficieotes, que também poderá haver em se- 
gredo ; mas, logo que cessar o perigo, formará o pro- 
cesso, publico, como fica prescripto. 

SECÇÃO II. 

Do processo da accusaçao^ e da sentença . 

Art. 20. Para julgar estes crimes o Senado se converte 
em Tribunal de Justiça. 

Art. 21. Todos o Senadores são Juizes competentes 
para conhecerem dos crimes de responsabilidade dos Mi- 
nistros e Secretários de Estado, e Conselheiros de Esta- 
do, e applicar-lhes a lei. 
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I 

Art. 22.. Excepíuara-se : ' • 

1.* Os que tiverem parentesco em linha recta de 
ascendentes, ou descendentes, sogro, e genro ; em linha 
collateral irmãos, cunhados, eraquanto durar o cunhadio, 
e os primos co-irmâos. 

2." Os que tiverem deposto como testemunha na 
formação da culpa, ou do processo. ^ 

3.° Os que tiverem demanda por si ou suas mulheres 
sobre a maior parte de seus bens, eo litigio tiver sido 
proposto antes da accusação. 

4/ Os que tiverem herdeiros presumptivos. 

Art. 23. Estes impedimentos poderão ser allegados, ^ 

tanto pelo accusado, seus procuradores, advogados, ou 
defensores, e commissão accu&adora, como pelos Senado- 
res, que tiverem impedimento, e o Senado decidirá. 

Art. 24. Aoaccusado será permittido recusar até seis 
Senadoras, sem declarar o motivo, além daquelíes, que 
forem recusados na forma do art. 22. 

Art. 25. Recebido o decreto da accusação com o pro- 
cesso enviado pela Gamará dos Deputados, e apresentado 
o libellOj e documentos pela commissão da accusação, 
será notificado o accusado para comparecer perante o 
Senado no dia que fôr aprazado. j 

Art, 26. A. notificação será feita por officio do Secre- ! 

tario do Senado, acompanhado da cópia do libello, e 
documentos; assim como cio rol das testemunhas, no 
caso que a dita commissão as queira produzir. 

Art. 27. O accusado comparecerá por si, ou seus pro- 
curadores, e advogados, ou outros quaesquer defensores 
por elle escolhidos, havendo communicado á commissão 
da accusação, vinte e quatro horas antes, o rol das teste- 
munhas, que houver de produzir. 

Art. 28. Entre a notificação, e o comparecimento do 
accusado mediará pelo menos o espaço de oito dias. 

Art. 29. Se o accusado, estando preso, quizer compa- 
recer pessoalmente para deduzir a sua defesa, se ofíiciará • ^ 
ao Governo para o fazer conduzir com decência, e segu- 
rança. 

Art. 30. No caso de revelia, nomeará o Senado um - 
advogadopara a defesa do réo, ao qual será enviada com 
ofiicio do Secretario do Senado cópia do libello, e de 
todas as mais peças da accusação. 

Art. 31. No diaaprazado, estando presentes o accusado, 
seus procuradores, advogados, e defensores, ou o advo- 
gado nomeado para defender o réo á sua revelia, assim 
como a commissão accusadora, e feita a verificação dos 
Senadores presentes, declarará o Presidente o objecto 
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da sessão ; seguir-se-hâo as recusaçòes na conformidade 
dosarts, 22, 23, e24, e logo os Senadores recusados se 
retirarão. ' • 1 

Art. 32. Concluídas as recusaçòes, e achando-sepre- 1 

sente o numero de Senadores designado pela Constituição l 

para haver sessão, mandará o Presidente, que se leiam o 
processo preparatório, o acto da accusação, ou libello, e 
os artigos da defesa do ré o. 

Art. 33. Serão peio Presidente interrogadas então as 
testemunhas offerecidas pela commissao, e depois as do 
accusado. As testemunhas serão juramentadas, e inqui- 
ridas publicamente, e mesmo presentes as partes ; 
depondo porém em separado, e fora da presença umas 
das outras, escrevendo-se com toda a distincção os 
seus ditos, os quaes lhes serão lidos antes de assigna- 
rera. 

Art . 34. Qualquer membroda commissão da accusação, 
ou do Senado, ebem assim o accusado, seus procura- 
dores, advogados, ou defensores poderão exigir, se 
façam ás testemunhas as perguntas, que julgarem 
necessárias, e que se notem com signaes á margem, 
quaesqueraddições, mudanças, ou variações, que occorre- 
rem. 

Art. 35. A commissão da accusação, o accusado, seus 
procuradores, advogados, ou defensores poderão, no 
mesmo acto, em que as testemunhas depõem, con- 
testal-as, e arguil-as, sem com tudo as interromper. 

Art. 36. Poderão igualmente exigir, que algumas 
testemunhas sejam acareadas, e reperguntadas; que 
aquellas, que elles designarem, se retirem, ficando 
outras presentes ; que se façam quaesquer outras diligen- 
cias a bem da verdade ; e da mesma forma, que sejam 
ouvidas algumas que chegarem já tarde, com tanto, 
que não tenha ainda principiado a votação. 

Art. 37. No fim de cada depoimento o Presidente 
perguntará á testemunha, se conhece bem o accusado, 
que está presente, ou que se defende por seu proci;jrador ; 
e ao accusado, ou seus procuradores, se querem dizer 
ajguma cousa contra o que acabam de ouvir, caso elles 
o não tenham já feito, em virtudeda faculdade permittida 
pelos arts. 34, e 35. 

Art. 38. Haverá debate verbal entre a commissão 
accusadora, e o accusado, seus procuradores, advogados, 
e defensores : somente porém ao accusado será per- 
mittido fazer allegação por si, seus procuradores, 
advogados, e defensores, , por escripto ; e neste caso se 
lhes assignará o termo de cinco dias para o fazerem, 
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dando-se-Hies por cópia os novos documentos^ e 
depoimentos de testemunhas, havendo-os. 

Art. 39. O Presidente perguntará ao accusado, se 
quer dizer ainda alguma cousa mais sobre a elucidação 
do processo, e verdade dos factos. 

Art. 40. Concluídos estes actos, se procederá á sessão 
secreta, onde se discutirá o objecto da accusação em 
commissão gerai, no fim da qual perguntará o Pre*» 
sidente, se dão a matéria por discutida, e se estão 
promptospara a votação. 

Art. 41. Decidindo o Tribunal que sim, se tornará pu- 
blica a sessão para a votação, não voltando a commis- 
são accnsadora para a sala do Senado, nem procuradores, 
advogados, e defensores do réo, retirando-sc este para 
lugar, e distancia, em que não possa ouvir sua sentença. 

Art. 42. Fazendo então o Presidente um relatório 
resumido, indicando as provas, e fundamentos da ac- 
cusação e defesa, perguntará si o rèo é criminoso 
de. . .., de gue é arguido, o que se decidirá por vota- 
ção symbólica . No caso de empate declarar-se-haque 
o rèo não è culpado. 

Art. 43. Vencendo-se, que o réo é criminoso, proporá 
o Presidente separadamente, em que gráo deve ser 
condemnado, se no máximo, se no médio. Não ficando 
o réo comprehendido em algum dós dous gráos acima 
especificados, entende-se que tem lugar a imposição da 
pena correspondente ao gráo minimo. 

Art. 44. A sentença será escripta no processo pelo 
i.* Secretario, assignada pelo Presidente, e por todos os 
Senadores, que foram Juizes^ e copiada exactamente na 
acta da sessão. 

Art. 45. Da sentença proferida pelo Senado não haverá 
recurso algum, senão o de uns únicos embargos, 
oppostos pelo rèo, dentro no espaço de dez dias. 

Art. 46. Apresentados os embargos em forma arti- 
culada, ou como melhor convier ao réo, e lidos na Ga- 
mara, serão continuados com vista á commissão accu- 
sadora com os respectivos documentos, havendo-os. 
A resposta será dada em dez dias ; e lida igualmente na 
Gamara, ficará o processo sobre a mesa por três dias. 

Art. 47. Findo este termo, proporá o Presidente á 
Gamara, se recebe, e julga logo provados os embargos, 
para se declarar que não tem lugar a pena, ou ser o rèo 
julgado innocentc. 

Art. 48. Não se vencendo a absolvição do réo, pro- 
porá o Presidente, se tem lugar a modificação da sen- 
tença, e qual ella deva ser. 
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Ari. 49. Não se approvando qualquer das duas hypo* 
theses propostas, consultar-se-ha o Senado, se recebe 
ao menos os embargos para dar lugar á prova ; e de- 
cidindo-se que sim, <issignar-se-ha termo razoado para 
a mesma prova. 

Art, 50. Apresentada a prova, proporá o Presidente, 
se ella é bastante, e concludente; e vencendo-se que 
sim, consultará a Gamara sobre a reforma da sentença, 
e absolvição do réo, ou ao menos sobre a modificação 
da mesma sentença, e sua pena. 

Ari. SI. Quando a Gamara desprezar os embargos 
sem ter concedi^lo espaço para prova, ou depois de 
ter dado lugar para ella, não a julgar suíliciente, en- 
tender-se-ha, que fíca confirmada a sentença embargada. 

Art. 52. Em todos os casos acima referidos lançar- 
se-ha no processo a sentença definitivamente proferida 
peio Senado, sobre os embargos^ a qual será lavrada, 
e as ignada conforme o art. 44. 

A. l. 53. Se a sentença fôr absolutória^ ella produzirá 
ijnmediaiamente a soltura do réo, estando preso, e a 
sua rehabilitação para ser empregado no serviço pu- 
blico, devendo ser pontualmente cumprida ; mas sendo 
cohdemnaloria, será remeltida ao Governo, para que 
tenba soa devida execução. 

Art. 54. Antes da sentença definitiva, ou de qualquer 
outra decisão íinal sobre os embargos, haverá debate 
publico entre a commissão accusadora e o accusado, ou 
seus procuradores, advogados, e (Jefensdres. 

CAPITULO IV. 

DISPOSIÇÕES GERA ES. 

Art. 55. Nos processos, em uma e outra Gamara, 
escreverão os Officiaes-Maiores das suas Secretarias. 

Art, 56. Quando forem precisas testemunhas, as Ga- 
maras as farão notificar, e as ordens ,para compeliil-as 
serão mandadas executar por qualquer Magistrado, ou 
Juiz tíTritorial, segundo a Lei, em conformidade do 
aviso, que lhe será dirigido pelo Secretario da Gamara, 
a que pertença, sendo os Magistrados obrigados a exe- 
cuiar as ordens, que para esse fim lhes forem dirigidas. 

Art. 57, As penas pecuniárias impostas nesta Lei 
serão applicadas para estabelecimentos pios, e de ca- 
ridade. 

Art. 58. Se o Ministro e Socretario de Estado, ou o 
Conselheiro de Estado nãt) tiver meios de pagar a pena 
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pecuniária^ será esta commutada em pena de prisão na 
proporção de 20^000 por dia. 

' Art. 89. Decidindo o Senado que tem lugar a indem- 
nização, assim se declarará na sentença, e as partes 
lesadas poderão demandar por ella os réos perante os 
Juizes do Foro commum. 

Art. 60. Quando o denunciado, ou accusado já estiver 
fora do Ministério ao tempo da denuncia, ou accusação, 
será igualmente ouvido pela maneira declarada nas 
duas secções do capitulo III, marcando-se-lhe prazo ra- 
zoável para a resposta e cumprimento. 

Art. 61. No caso da dissolução da Gamara dos De- 
putados, ou de encerramento da sessão, um dos pri- 
meiros trabalhos da sessão seguinte será a continuação 
do processo da denuncia, ou accusação, que se tiver 
comççado. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella so contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 13 dias 
do mez de Outubro de 1827, 6.** da Independência c do 
Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) • • 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei pela qtàal Vossa Magestaàe Imperial mnnda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Home por bem sancchnar^ sobre a responsabilidade dos 
Ministros e Secretários de Estado e dos Conselheiros de 
Estado^ com^o acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Registrada a 11. 1 do livro 5. "* de registro de carias, 
leis, e alvarás. — Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 29 de Outubro de 1827.— Joô^o Baptista de 
Carvalho. 

Monsenhor Miranda. 
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Foi publicada esta carta de lei nestfl Chancellaria- 
mór do Império do BraziU— Rio de^Janciro em 3! de 
Outubro de i827. — Frmciico Xavier Rapozo de Albu- 
querque. 

Registrada na Chancellaría-mór do Império do Brazil 
a fl. 88 do livro 1.* de cartas, leis, e alvarás. — Rio de 
Janeiro em 31 de Outubro de I8il ,'— Demétrio José da 
Cruz. 

I 

DECRETO--DE 15 de outubro de 1827. 

Grôa um Observatório Astronómico. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
se cree no logar que se julgar mais apropriado, um 
Observatório Astronómico, dirigido debaixo da inspec- 
ção do Ministro do Império, pelos regulamentos que 
offerecerem de accôrdo os Lentes das Academias Militar 
e da Marinha cora o Corpo de Engenheiros, consi- 
gnando-se annualmente do Thesouro Nacional a quantia 
de 4:000^000 para o referido estabelecimento : Hei por 
bem, sanccionando a mencionada resolução, que ella 
se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu^Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, o tenha assim entendido, e expeça os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 15 ae Ou- 
tubro de 1827, 6/ da Independência e doimperio. 

Goma rubrica de Sua Mageslade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo . 

DECRETO— DE 15 dk outubho de 1827. 

Faz extensiva a todas as províncias do Império a Resolução 
de 16 de Agosto de 1823 acerca do contracto das carnes 
verdes. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que 
seja extensiva a todas as províncias do Império a re- 

« PARTS I. 9 
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solução de 16 de Agosto de 1823, acerca do contracto 
das carnes verdes, excliíindo-se das medidas alli toma- 
das as que sao só applicaveis á Corte do Rio de Janeiro, 
e ficando as Gamaras obrigadas a tomar, em logar delias, 
as que forem mais convenientes a cada um dos mu- 
nicípios: Hei por bem, sanccionando a referida reso- 
lução, que ella se observe, e tenha o seu devido cum- 
primento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro c Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, o tenha assim entendido, e expeça os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 15 
de Outubro de 1827, 6/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Vmonie de S. Leopoldo . 



DECRETO— DE 18 de outubro de 1827. 

MjkQda encor^o>ar provisoriamente a comarca do Rio de S. Fran- 
cisco á Província da Bahia. 

Tendo resolvido a Âssembléa Geral Legislativa que 
a comarca do Rio de S. Francisco^ que se acha pro- 
visoriamente encorporada á Província de Minas Geraes 
em virtude do decreto de 7 de Julho de 1824, fique 
provisoriamente encorporada á Provincia da Bahia, até 

Jue se faça a organização das províncias do Império: 
:ei por bera, sanccionando a referida resolução, que 
ella se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Es- 
tado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, o tenha assim entendido, e expeça os despacíios 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em IS de Ou* 
tubro de 1827, 6.* da Independência e da Império. 

■■J.X-- 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial/ 

Visconde de S. Leopoldo* 
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LEI— DE 15 DE OUTUBRO DB 1827. 

Grôa em cada uma das fregnezias e das capellas curadas um 

Juiz de Paz e supplente. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime acclamaçao 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súbditos 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte : 

Art. 1/ Em cada uma das freguesias e das capellas 
filiaes curadas^ haverá um Juiz de Paz e um supplehte 
para servir no seu impedimento, emquanto se não esta- 
belecerem os districtos, conforme a nova divisão estatis- 
tica do Império. 

Art. S."" Os Juizes de Paz serão electivos pelo mesmo 
tempo e maneira por que se elegem os Vereadores das 
Gamaras. 

Art. 3.^ Podem ser Juizes de Paz os que podem ser 
eleitores. 

Art. 4/ Ao eleito não aproveitará escusa alguma, salvo 
doença grave e prolongada, ou emprego civil e militar 
que seja impossível exercer conjunctamente, devendo 
provar perante a Gamara a legitimidade destes impedi* 
mentos, para élla então chamar o immediato em votos, 
a fim de servir de supplente ; e no caso contrario poderá 
ser constrangido, impondo-se-lhe as mesmas penas com- 
minadas aos Vereadores. Aquelle porém que tiver ser* 
vido duas vezes successivamente, poderá escusar-se por 
outro tanto tempo. 

Art. 8.* Ao Juiz de Paz compete : 

% i.*" Gonciliar as partes, que pretendem demandar, 
por todos os meios pacíficos, que estiverem ao seu alcan* 
ce : mandando lavrar termo do resultado, que assignará 
com as partes e Escrivão . Para a conciliação não se admit- 
tira procurador, salvo por impedimento da parte, prova- 
do tal, que a impossibilite de comparecer pessoalmente, 
e sendo outrosim o procurador munido de poderes illi- 
mitados. 

§ 2.** Julgar pequenas demandis, cujo Valor não exceda 
à 16^000^ ouvindo as partes, e á vista das provas apre- 
sentadas por ellas ; reduzindo-se tudo a termo na forma 
do {íaragrapho antecedente . 

§ 3. '^ Fazer separar os ajuntamentos, em que ha mani- 
festo perigo de desordem; ou fazer vigial-os a fim de 
3ue nelles se mantenha a ordem ; e, em caso de motim, 
eprecar a força armada para rebate.l-o, sendo neces- 
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sario. A acçSo porém da trooa não terá logar, senão 
por ordem expressa do Juiz de Paz, e depois de serem os 
amotíDadores admoestados pelo menos três vezes para se 
recolherem.as suas. casas, e não obedecerem. 

§4.° Fazer pôr em custodia o bêbedo» durante a be- 
bedice. 

§ 8.* Evitar as rixas, procurando conciliar as partes ; 
fazer que não haja vadios, nem mendigos, obrigando-os 
« viver de honesto trabalho, e corrigir os bêbedos por 
vicio^ turbulentos, e meretrizes escandalosas, que per- 
turbam o socego publico, obrigando-os aassignar termo 
de bem viver, com commina^o de pena ; ^e vigíaddo 
sobre seu procedimento ulterior. 

% 6/ Fazer destruir os quilombos, e providenciar a 
que se não formem. 

§ 7/ Fazer auto de corpo de delicio nos casos, epelo 
modo marcados na lei . 

§ 8.*^ Sendo indicado o delinquente, fazer conduzil-o 
a sua presença para interrogado á vista dos factos exis- 
tentes, e das testemunhas, mandando escrever o resul- 
tado do interrogatório. E provado com evidencia quem 
seja o delinquente, fazer prendel-o na conformidade da 
lei, remettendo-o immediatamentecomo interrogató- 
rio ao Juiz Criminal respectivo. 

S 9.* Ter uma relação dòs criminosos para fazer pren- 
del-os, quando se acharem no seudistricto; podendo em 
seguimento delles entrar nos districtos vizinhos, E tendo 
noticia de algum criminoso em outro districto, avisar 
disso ao Juiz de Paz» e ao Juiz Criminal respectivo. 

§ 10. Fazer observar as posturas políciaes das Camarás, 
impondo as penas delias aos seus violadores. ^ 

§ 11. Informar ao Juiz dos Orphãos acerca do menor, 
ou desacisado, a quem fallecer o pai, ou que se achar 
abandonado pela ausência ou deleixodo mesmo, infor- 
mar igualmente ao mesmo Juiz acerca de direitos, que 
comecem a existir a favor de pessoas, que não exerce- 
rem plenamente a administração de seus bens ; e acerca 
dos bens abandonados pela ausência de seus donos, falta, 
ou deleixo de seus procuradores. E emquanto o Jurz dos 
Orphãos não providenciar, acautelar o perigo, que possa 
haver tanto sobre as pessoas, como sobre os bens, remet- 
tendo immediatamenteao respectivo Juiz o auto que a 
tal assumpto praticar. 

1 12. Vigiar sobre a conservação das matas e florestas 
publicas, onde as houver, e obstar nas particulares ao 
corte de madeiras reservadas por lei. 

§ 19. Participar ao Presidente da provincia todas as 
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descobòrtas, qa6 ou casualmente, ou am Tirtudô de di- 
ligencias publicas ou particulares, se flzerem no seu dls* 
tricto ; de quaesquer producções utels do reino mineral, 
vegetal ou animal, remeitenJo-lhe as âmoMras. 

§ 14. Procurar a composição de todas as contendas, d 
duvidas, que se suscitarem entre moradores do seudis- 
tricto, acerca de caminhos particulares, atravessadou- 
ros, e passagens de rios ou ribeiros ; acerca do uso das 
aguas empregadas na agricultura ou minerarão; dos 
pastos, pescas, e caçadas ; dos limites, tapag0ns,e cerca- 
dos das fazendas e campos; e acôrca finalmente doi 
damnos feitos por escravos, famiTiares, ou animaes do- 
mésticos. 

S 18. Dividir o districto em quarteirões, que nSo con- 
tarão mais de 25 fogos ; e nomear para cada um delles 
um Oíficial, que o avise de todos os acontecimentos, e 
execute suas ordens. 

Art. 0.* Cada Juiz de Paz terá um Escrivão do seu car- 
go, nomeado e juramentado pela Gamara, cujo provi- 
mento será gratuitOf e não estará sujeito a prestação 
alguma. 

Este Escrivão servirá igualmentede Tabellião de notQS« 
no seu districto somente, para poder fazer, e approvar 
testamentos, e perceberá os emolumentos devidos aos 
Escrivães e Tabeíiiães. No impedimento ou falta do Es- 
crivão, servirá interinamente um homem juramentado 
pelo Juiz de Paz. 

Ari. 7.* O Juiz de Paz terá os mesmos emolumentos 
que o Juiz de Direito. 

Art. 8."* O Juiz de Paz não chamará pessoa alguma á 
sua presença sem lhe declarar o fim para que, excepto 
em negocio de segredo^ fazendo essa declaração. 

Art. 9.* O Jnit de Paz, sendo desobedecido, fará con- 
duzir o desobediente á sua presença, o mandará lavrar 
termo de desobediência, ouvindo summarlamente o réo í 
e sendo convencido, lhe imporá a pena de multa de dous 
a seis mil réis, ou de dous a seis dias de prisão, quan- 
do o desobediente não tenha meios de satisfazer a 
multa. O Féo não será havido por desobediente, sem 
que lhe tenha sido intimado o mandado por cscripto, e 
o OíDcial tenha passado contra-fé. 

Art. 10. O producto das multas impostas pelo Juiz de 
Paz, será applicada ás despezasdas Gamaras. 

Art. 11. O máximo das penas, que pôde impor o Juiz de 
Paz, não excederá á multa de trinta mil réis, á prisão dô 
um mez, e á Cisa de Correcção (havendo no logar), ou 
officitaas publicas por trea mezes. 
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Ârt. 12. termo de bem viver, e sentença que impOe 
pena, terá logar em consequência de prova de duas á 
três testemunhas com audiência da parte. E nestes dous 
casos poderi p réo fazer perguntas ás testemunhas sobre 
seus (fepoimentos ; e tanto estas como as respostas serão 
escriptas e assignadas . 

Ârt 13. Quando o Juiz de Paz impozer qualquer pena, 
será o réo, estando preso^ conduzido com o processo pe* 
rante o Juiz Criminal respectivo ; e estando solto, será 
notificado para comparecer e allegará a sua justiça, pena 
de revelia . 

Art. 14. O Juiz Criminal, convocando dous Juizes de 
Paz mais vizinhos, confirmará^ ou revogará a sentença, 
sem mais recurso. 

Art. 15. Picam revogadas todas as leis, que esti- 
verem em opposiçSo á presente . 

• Mandamos portanto a todas as autoridades^ a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir e guardar tSo inteira- 
mente^ como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar e cor- 
rer. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 15 dias do 
mez de Outubro de 1827^ 6.^ da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) , 

\isconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sanccionar^ sobre a ereação de Juiz de Paz^ 
e seus supplentes, em cada uma das freguezias e capellas fi' 
Uaes curadas ; e sobre as funcções inherentes a este cargo; 
tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Registrada a folhas 182 do livro 4.'' do registro de car- 
tas, leis e alvarás.— Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 29 de Outubro de 1827.— AtMno dos Santos 
Pereira. 

Monsenhiír Miranda. 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Ghancellaria-mòr 
do Império do Brazil.-— Rio de Janeiro em 31 de Oatubro 
de i8¥l. — Francisco Xavier Rapozo de AWuqíierque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a folhas 87 do livro í.* de cartas, leis, e alvarás. — Rio 
de Janeiro em 31 de Oatubro de I8i7 . -^Demétrio José da 
Cruz. 
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LEI— DE 15 DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda crear escolas de primeiras letras em todas as cidades, 
yillas e logares mais populosos do Império. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime accíamaçSo 
dos povos. Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

. Ârt. 1/ Em todas as cidades, villas e logares mais 

fiopulosos, haverão as escolas de primeiras letras que 
orem necessárias. 

Ârt. S."" Os Presidentes das províncias, em Conselho 
e com audiência das respectivas Camarás, emquanto não 
tiverem exercicio os Conselhos Geraes, marcarão o 
numero e localidades das escolas, podendo extinguir as 
que existem em logares pouco populosos e remover os 
Professores delias para as que se crearem, onde mais 
aproveitem, dando conta á Assembléa Geral para Qnal 
resolução. 

Ârt. 3.* 03 Presidentes, em Conselho, taxarão inte- 
rinamente os ordenados dos Professores^ regulando-os 
de 200^000 a SOOjlOOO annuaes : com attenção ás circum- 
stanoias da população e carestia dos logares, e o farão 
presente á Assembléa Geral para a approvação. 

Art. 4/ As escolas serão de ensino mutuo nas capi- 
tães das províncias ; e o serão também nas cidades, 
villas e logares populosos delias^ em que fôr possível 
estabelecerem-se. 

Art. S."" Para as escolas do ensino mutuo se appli- 
carão os edificios, que houverem com suíiiciencia nos 
logares delias, arranjando-se com os utensílios neces- 
sários á custa da Fazenda Publica e os Protessores ; que 
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nSo tiverem a necessária instrucçSo déste ensino, irão 
instrufr-se em curto prazo e à custa dos seus ordenados 
nas escolas das capitães. 
Art. 6/ Os Professores ensinarão a ler, escreverias 

a ualro operações de arithmetica, pratica de quebrados, 
ecimaes e proporções, as noções mais geraes de geo- 
metria praticada grammatica da lingua nacional, e os 
principios de rnoml christã è da doutrina da religião 
catholica e apostólica romana, proporcionados á com- 
prehensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a ^Historia do Brazil. 

Art. 7." Os que pretenderem ser providos nas ca- 
deiras serão examinados publicamente perante os Pre- 
sidentes, em Conselho; e estes proverão o que fôr jul- 
gado mais digno e darão parte ao Governo para sua legal 
nomeação. 

Art. 8."* Só serão admittidos ã opposição e exami- 
nados 03 cidadãos brazileiros que estiverem no gozo de 
seus direito* civis e politicos, sem nota na regularidade 
de sua conducta. 

Art. 9.* Os Professores actuaes não serão providos 
nas cadeiras que novamente se crcarem, sem exame e 
approvação, na forma do art. 7."* 

Art. 10. Os Presidentes, em Conselho, ficam auto- 
rizados a conceder uma gratificação annual, que não 
exceda à terça parte do ordenado, áquelles Professores, 
que por mais de doze annos do exercido não interrom- 
pido se tiverem distinguido por sua prudência, desvelos,' 
grande numero e aprovei taiàento de discípulos. 

Art. 11. Haverão escolas de meninas nas cidades 6 
villas mais populosas, em que os Presidentes em Con- 
selho, julgarem necessário este estabelecimento. 

Art. 12. As Mestras, além do declarado no art. 6.°, 
com exclusão das noções de geometria e limitando a 
in$lrucçâo da arithmetica só ás suas quatro operações, 
ensinarão também as prendas que servem á economia 
domestica ; e serão nomeadas pelos Presidentes em 
Conselho, aquellas mulheres, que sendo brazileiras e de 
reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhe- 
cimentos nos exames feitos na forma do art. 7.® 

Art.'' 13. As Mestras vencerão os mesmos ordenado* 
e gratificações concedidas aos Mestres. 

Art. 14. Os provimentos dos Professores e Mestras 
serão vitalícios ; mas os Presidentes em Conselho, a 
quem pertence a fiscalisação das escolas, os poderão 
suspender; e só por sentenças serão demittidos, provendo 
interinamente quem substitua^ 
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Art. 15. Estas esci^las serão regidas pelos estatutos 
acluaes no que se não oppozercm á presente lei; os 
castigos serão os praticados pelo inethoao de Lencastre. 

Art. i6. Na província, onde estiver a Côrle, per- 
tence ao Ministro do Império, o que nas oufras se in- 
cumbe aos Presidentes. 

Art. 17. Ficam revogadas todas as leis, alvarás, 
regimentos, decretos e mais resoluções em contr-arlo. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada do Palácio do Rio de Janeiro aos 15 dias do 
mez de Outubro de 1872, 6.' da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. s.; 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela gual Yoêsa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assemòléa Oeral Legislativa , que 
Houve por ben^ sancdonar, sobre a creaçào de escolas de 
primeiras letras em todas ns cidades^ viilas e togares mais 
populosos do Impmo^ na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Joaquim José Lopes a fez. 

Registrada a íl. 180 do livro 4.° de registro de 
cartas, leise alvarás. — Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em t9 de Outubro de 1821.— Albino dos 
Santos Pereira. 

Monsenhor Miranda, 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mõr 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro em 31 de Outubro 
de l8tT .—Francisco Xavier Raposo de Albuquerque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a íl. 86 do livro 1.'* de cartas, leis e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 31 de Outubro de I8il . ^ Demétrio José da 
Cruz. 

■- PARTS I. 10 
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LEI*^ DE 22 D B OUTUBRO DE 1827. 

Abole ooíficio de Corretor da Fazenda Publica. 

Dom Pedro, por Graça d6 Deus, e unanime âccla- 
mação dos povos, Imperador ConstitucionaU e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
subaitos, gue a Assemblèa Geral decretou^ e nós que- 
remos a lei seguinte ; 

Art. 1/ Fica abolido o officio de Corretor da Fazenda 
Publica • 

Aft. 2/ Ao Corretor actual ôca conservado o orde- 
nado de que tem assentamento, não tendo, ou em- 
quanto não tiver outro emprego de igualou maior 
ordenado. 

Art. 3.^ As relações ou editaes para a arrematação 
das rendas i)ublicas^ que o Corretor da Fazenda até 
agora fazia imprimir e remetter á Junta do Com- 
mercio, na conformidade da lei de 22 de Dezembro de 
1761^ serão d'ora em diante impressos á custa da Fa- 
zenda Publica, e remettidos de oíBcio ãquella Jun^a pela 
Secretaria do Tribunal, onde se fizer a arrematação das 
mesmas rendas. i 

Art. 4.* Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos, e mais ordens em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da referida lei ' pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 22 de 
Outubro de 1827, Õ."" da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Qwluz. 
(L. S.) 

Carta de lei^ pela qual Vo$sa Magestade Imperial tnçnda 
executar o decreto da Assemblèa Geral^ que Houve por 
bem sanccionar^ abolindo o officio de Corretor da Fazenda 
Pttfriíca. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 



LEGISLATIVO. 78 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a íl. 1. do livro l.*" de cartas de lei,— Rio de 
Janeiro em 9 de Novembro de l9iT .— Joaquim Pedro 
dê Souza Jloza . 

Monsmhor Miratida. 

toi publicada esta carta de lei ne^ista Chancellaria-mõr 
do Império do Rrazil.— Rio de Janeiro em 13 de No« 
vembro de 1827.— JFVatiotscp Xavier Rapozo de Albu- 
querque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazii 
a fl. 97 do livro l."" de cartas, leis, e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de I8il .—Demétrio José da 
Cruz. 
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LEI— DE 23 DE OUTUBBO DE 1827. 

Manda que os assignantes das Alfandegas do Império paguem o 
. premio de meio por cento ao mez pela demora do pagamento 
dos direitos. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazii : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte : 

Art. l."" Os assignantes das Alfandegas do Império, 
que despaqharem mercadorias sob fianças ^os respe- 
ctivos direitos, pagarão d'ora em diante o premio de 
meio por cento ao mez pelas quantias de que forem 
debitados nos respectivos bilhetes ou assignados. 

Art. 2.'' Estes bilhetes, ou assignados conterão, não 
só a quantia principal dos direitos afiançados, como a 
àft premio respectivo, computado na razão do dito meio 
por cento ao mez pelo tempo da mora, ou espera esti- 
pulada para a entrada eilectiva dos ditos direitos nos 
cofres da Fazenda Publica. 

Art. S."" Os pagamentos que se houverem de fazer 
pelo Thesouro com os ditos bilhetes^ ou assignados da 
Alfandega, na forma da lei a este respeito, serão re- 
gulados pelo valor total do principal e premio ; des« 
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contando^se ao cessionário que os receber aquella parte 
do premio, que ainda não estiver vencida no tempo da 
transacção. 

Art. 4.° O Ministro de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda fica epcarregado de fazer executar a presente 
lei. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira 
mente como nella se contém. O dito Secretario de 
Estado a faça imprimir, publicar, e correr. Dada no 
Palácio do Hio de Janeiro aos 23 de Outubro de 1827, 
6,° da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Queluz. 

(L. S J 

Carta de íei^ pela qual Vossa Magestade /mpmal manda 
executar o decreto da Assembléa Gerais que Houve por bem 
sanccionar para que os assignantes das Alfandegas do Im* 
perio, paguem o premio de meio por cento ao mez pela 
demora do pagamento dos direitos, na forma acima de- 
clarada . 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a íl. 2 do livro 1.*" de cartas, de lei. — Rio de 
Janeiro em 9 de No^^mbro de I8il .--Joaquim Pedro 
de Souza Roza . 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Ghancellaria-mór 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro eml3de No- 
vembro de 1827 .— francísco Xavier Rapozo d$ Aí- 
huquerque. 

Registrada na Chancellaria-mõr do Império do Brazil 
a fl. 96 do livro 1.* de cartas, leis, e alvarás. — Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de 1827.— Demeírío José da 
Cruz. 
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LEI— DK 21 DB OCTCBftO Dl 1827. 

ExUngiie a Junu da Adminhtração dos diamiuies na cidade 
de Cuiabá, Proviucia de Maio Grosso. 

Dom Pedro, por Graç-i de Deus, e unanime acclamação 
dos poTos, Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos sub* 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, ^ nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. i."" Fica extincta a Junta da Administração dos 
diamantes creada na cidade de Cuiabá, Província de 
Mato Grosso, em virtude da carta régia de 13 de No- 
vembro de 1809. 

Art. 2.* A Janta da Administração, e arrecadação 
da Fazenda Publica da dita provincia exercitará todas 
as funcçOes, queaquelia Junta exTcc, sem que por isso 
os seus memèros tenham augmento de ordenado ou 
gratificação alguma . 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem Q 
conhecimento^ e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei- 
ramente como neiia se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro em 24 de 
Outubro de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Qu^iux. 

(L. S.) 

Cart<í de M, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assetnbléa Geral, que Houve por bem 
sanccionary extinguindo a Junta da Administração dos dia- 
mantes de Cuiabd^ e encarregando as suas func0es d da 
Fazenda Publica. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Maríz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretariado Eslado dos Negócios da 
Faa^enda a fl. 3 do livro l.°dc cartas tle lei. — Rio de 
Janeiro em 9 de Novembro de 1827, --Joaquim Pedro 
de Souza Jioza. 

M(m8inkor Miranda. 
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Foi publicada esíta cartado lei nesta Chancellaria-már 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro em 13 de Novem- 
bro, de 1827.— Froncwco Xavier Raposo de Albuqtierque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil^ 
a fl. 97 do livro 1.® decantas, leis, e alvarás. — Rio de 
Janeiro em 13 de Notembro de 1827.— Demétrio José 
da Cruz. 
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LEI— DE 25 DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda arrematar metade dos direitos das Alfandegas do Im- 
pério, I 

Dom Pedro, por Graça de Deus e unanime accla mação 
dôs povos. Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte : 

AjPt. i."* Arrematar-se-ha por uma vez somente em 
contracto triennal, em cada uma das provindas do Im- 

Serio, a metade dos direitos actuaes de entrada, bal- 
eaçlo e reexportação, e dos denominados consulado 
de sabida das respectivas Alfandegas, pelo maior lanço 
que os licitantes offerecerem sobre o que tiver produ- 
zido a metade dos mesmos direitos arrecadados no 
triennio próximo antecedente» contado de Janeiro a 
Dezembro, e augmentado de 10 7o mais. 

Art. 2.* Exceptuam-se os direitos de importação im- 
postos sobre os escravos; seja qual fór a sua deno- 
minação. 

Art. 3." Poderá o Governo especular e contractar 
com os respectivos rendeiros as coodiçSes convenientes 
ao manejo dos seus contractos, segundo as leis exis- 
tentes^ com salva das seguintes bases: 

1.* Que a arrecadação dos ditos direitos continuará 
a ser feita á boca dos cofres das Alfandegas pelos res- 
pectivos Thesoureiros em toda a sua importância, como 
tem sido até agora; 

2/ Que os contractadores receberão á boca dos mesmos 
cofres no fim de cada mez a metade do rendimento dos 
mencionados direitos ; descontando-se logo a quota parte 
do pagamento do preço do contracto pertencente á 
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Fazenda Publica neste mesmo mez ; e repondo os so- 
breditos contractadores o que faltar para satisfazer 
essa parte do preço, oa em dinheiro de contado, ou em 
letras pagáveis no fim do mez subsequente, as qaaes 
letras terão a natureza de bilhete da Alfandega ; 

3.* Que não serão obrigados os contractadores a pa- 
gar propina alguma além do preço principal do con- 
tracto, nem mesmo a da obra pia ; 

4/ Que pertencerá aos contractadores 'em commum 
com os ofiSciaes da Alfandega o direito de comprarem a 
dinheiro de contado as mercadorias estrangeiras, que, 
em razão de se não comprehenderem nas pautas das 
mesmas Alfandegas, são despachadas pelas facturas na 
forma dos tratados com as respectivas naçGes; quando 
as mesmas forem reputadas fraudulentas : sendo porém 
vendidas as ditas mercadorias em leilão ã porta da Al- 
fandega, e pagos os direitos sobre o preço da venda. 

Art. 4.® Ficam derogadas, para este effeito somente, 
a lei de 22 de Dezembro de 1761, alvará de 28 de Junho 
de 1808, alvará do l."" de Agosto de 1752, e todas as 
outras leis, regimentos, e ordens*em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da referida lei pertencer» 
quea.cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 25 de 
Outubro de 1827, 6."" da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de UU pela qual Vos$a Magettaáe Imperial manda 
executar o decreto da Assembtéa Geral que Houve por bem 
aanccionar, para se arrematar metade dos direitos de en- 
trada^ baldeação ^ reexportação ^e consulado de sabida das 
Alfandegas do Império^ exceptuados os de importação de 
escravos^ tudo na f&rma acima declarada. 

Para Yossa Magestade Imporial lrar« 

Alexandre Maria dé Mdrit Sarmento a f ez é 



80 ACTOS BO PODER 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. 4 do livro 1.* de cartas de lei.— Rio de 
Janeiro em 9 de Novembro de 1827.— /oa^wm Pedro 
de Souza Roza. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaría-mór 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro em 13 de Novem- 
bro de 1827. — Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 9o do livro l.°de cartas, leis, e alvarás. — Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de 18V1.— Demétrio José da 
Cruz. 



LEI -T DE 26 DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda reduzir a 5% o imposto do quinto sobre o ouro. 

Dom Pedro, por Graça de Deus e unanime acciamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que a Assembléa Geral decretou, c nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. 1 .° O imposto do quinto sobre o ouro fica redu- 
zido a 5 7o9 6 continuará a ser arrecadado na forma das 
leis existentes. Exceptua-se o ouro extrâhido pelas 
companhias estrangeiras, que continuará a pagar o que 
constar das condições, com que as companhias foram ad- 
mittidas. 

Art. 2.° O ouro em pó circulará como mercadoria 
nas comarcas de mineração actual atè a quantidade de 
10 oitavas ; e o ouro em barras em todo o Império, uma 
vez que contenham o peso, quilate, anno e casa da fun- 
dição, ou moeda em que forem fundidas. 

Art. 3.® As barras áe ouro pertencentes á Fazenda 
Nacional serão vendidas em hasta publica. 

Art. 4."^ ^|Ç^^ abolidas ascsísas de permuta. 

Art. 5.° Ficam revogadas todas as leis e ordens em 
contrario. 
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Mandamos portanto a todas as autoridades, a qaem o 
conhecimento e execação da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, e gaiirdar tio inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 26 de Outubro 
de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

Marfuez de Queluz. 

Carta de lei, pela qual Vos$a Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar^ para que o ouro pague 5 Vo ^^^ l^^^ de quinto y 
excepto e extrahido pelas companhias estrangeiras e circule 
em pé, e barras como mercadoria, abolidas as casas de per- 
muta, sendo as barras da Fazenda Nacional vendidas em 
tàosta publica, tudo na forma acima declarada . 

Para Vossa Magestade Imperial Tor. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. 5 do livro 1." de cartas de lei. — Rio de Ja- 
neiro eni 9 de Novembro de 1827.— Joa^mw Pedro de 
Souza Rosa. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Ghancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro em 13 de No- 
vembro de 1827.— íVa»cf «CO Xavier Rapozo de Atttt- 
querque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a íl. 96 do livro 1.° de cartas, leis e alvarás. — Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro ie I8il .-^ Demétrio José da 
Cruz. 

m 
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LEI «-BB 3 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Crêa os Bispados de Goyaz/e Mato Grosso. 

Dom Pedro, por Graça do Deus e unanime acciaraação 
dos povos. Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo doBrazil: Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. 1.* Da bulia do Summo Pontífice LeSo XII, que 
principia — So//ícifa Catholicos Gregis cura — é somente 
approvada a erecção das prelazias de Goyaz e Mato 
Grosso, em Bispados, comas mesmas sédes^ extensão e 
limites, que ora têm as ditas prelazias. 

Art. 2.® Cada um dos Bispos destes novos Bispados, 
receberá da Fazenda Publica 1:600)Ç000, para sua côn- 
grua, sustentação, aposentadoria , esmolas e Vigário 
Geral. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer que 
a cumpram e façam cumprir, o guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario ilo Estado dos Negó- 
cios da Justiça a faça imprimir, pnblicar'c correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aos 3 dias do mez de No- 
vembro de 1827, 6.® da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Valença. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
execular o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sanccionar sobre a bulia do Summo Pontí- 
fice Leão XII que principia— Sollicita Catholicce Gregis cura 
— para erecção das prelazias de Goyaz e Mato Grosso em 
Bispados na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

José Tiburcio Carneiro de Campos a fez. 

Regi5;lrada nesta .Secretaria de Estado dos Negócios 
da Justiça a fl. 6 do livro 1," de cartas de leis. — Rio de 
Janeiro em 8 de Novembro de 1821.— João Caetano de 
Almeida França. 

Monsenhor Miranda, 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Ghancellaria-mõr 
do Império do Brasil. — Rio de Janeiro em 10 de Novem- 
bro de 1827.— Francttco Xamtr Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Ghancellaria-mór do Império do Brazil 
afl. 95 do lÍTro 1/ de cartas, leis e alraris.— Rio de Ja- 
neiro em 10 de Novembro de ISll .—Demétrio José ia 
Cruz. 
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DECRETO— DR 3 de novembro de 1827. 

Declara em effectiva observância as disposições do Concilio Tri- 
dentino e da Constituição do Arcebispado da Babia sobre matri- 
monio. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido, ar- 
tigo único, que as disposições do Goncilio Tridentino 
na sessão 24, capitulo 1.^ de Reformatione Matrimoniif 
e da Constituição do Arcebispado da Bahia, no livro 1 . "* 
titulo 68 § 291, ficam em effectiva observância em todos 
os Bispados, e freguezias do Império, procedendo os Pa- 
rochos respectivos a receber em face da Igrega os noi- 
vos, quando lh'o requererem, sendo do mesmo Bispado, 
e ao menos um delles seu parochiano, e não havendo 
entre elles impedimento depois de feitas as denunciações 
canónicas, sem para isso ser necessária licença dos Bis- 
pos, ou de seus delegados praticando o Parocho as dili- 
gencias precisas recommendadas no § 269 e seguintes 
da mesma Constituição, o que fará gratuitamente: E 
tendo eu sanccionado esta resolução. Hei por bem or- 
denar que assim se cumpra . A Mesa da Consciência e 
Ordens o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Aio de Janeiro em 3 
de Novembro de 1827, 6/ da Independência e do Im- 
pério. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 
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LEI ~ De 5 DE NOVEMBRO DB 1827 « 

Extia^e as Mesas da Inspecção do assacar tabaco e algodão. 

D. Pedro I, por Graça de Deus» e unanime accla- 
maçSo dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte: 

Art. 1/ Ficam exiinctas as Mesas da Inspecção do as- 
sucar, tabaco, e algodão. 

Art. 2.° A jurisdicção contenciosa, que competia ás 
Mesas, é devolvida ás Justiças ordinárias» para cujos 
cartórios passarão os autos findos, e pendentes. 

Art. 3."^ As Juntas de Fazenda ficam autorizadas para 
darem as providencias necessárias para a boa arrecada- 
ção dos impostos, que estavam a cargo das Mesas. 

Art. 4.^* Aos empregados nas Mesas com provimentos 
vitalícios ficam conservados os^rdenados, não tendo, ou 
emquanto não tiverem outro officío, ou emprego, e 
neste caso poderão escolher o ordenado que mais qui- 
zerem. 

Art. S."" Ficam revogadas todas as leis, regimentos, 
alvarás, decretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei- 
ramente, como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio de Rio de Janeiro aos 5 dias do 
mez de Novembro de 1827, O."" da Independência e do 
Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda . 
(L. S.) 

Marquez de Queluz. 

^ Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sancdonar, sobre a extincção das Mesas da 
inspecção do assucar, tabaco^ e algodão^ como acima se de- 
clara; 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
Diogo Barboza Rego a fez. 
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Registrada na Secretaria de Estado dos Negocies da 
Fazenda a fl. 6. do livro 1."* de carias do lei. --Rio de 
Janeiro em 9 de Novembro de i9ffí .^-Joaquim Pedro de 
Souza Roza. 

Momenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta ChanceUaria«mór 
do Império do Rrazil. — Rio de Janeiro em 22 de No«- 
vembrode 1827.— Franoisco Xavi^ Rapozo de Allmquer^ 
que. 

Registrada na Cbancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 406 do livro 1.® de cartas, leis, e alvarás.— Rio 
de Janeiro em 22 de Novembro de 1821 .—Demétrio José 
da Cruz. 



LEI— DB 6 PE NOVEMBRO DE 1827. 

Concede ás viuvas e orph&os menores a metade do soldo que ca- 
£»eria a seus maridos e pais se fossem reformados. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclama- 

Íao dos povos. Imperador Constitucional, e Defensor 
^erpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art, l."" O Governo íica autorizado para fazer abonar 
ás viuvas dos OíSciaes do Exercito que têm fallecido, e 
daquellesque fallecerem^ assim como aos orphãos me- 
nores de 18 annos, e ás filhas, que existirem solteiras, 
ao tempo da morte dos pais, a metade do soldo, que ca- 
beria a seus maridos, e pais, se fossem reformados, se« 
gundò a lei de 16 de Dezembro de 1790, exceptuando o 
caso de melhoramento de soldo por terem mais de 35 
annos de serviço. 

Art. 2/ Esta disposição é extensiva ás viuvas mais 
de OíQciaes militares, que eram por elles alimentadas^ 
na falta de viuvas, e filhas. 

Art. 3/ As viuvas, filhos menores de 18 annos, 
filhas solteiras, e mais de Officiaes mortos em combate 
por defesa da pátria, vencerão o meio soldo dos seus 
respectivos maridos^ paiii $ íilhosi seja qual fOr o tempot 
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que houverem servido abaixo de 35 annos : pois qae 
d'ahí para cima deverão perceber o meio soldo da paten- 
te immediatamente superior áquellas, em que elles fal- 
leceram. 

Art. 4.^ Sao excluidas do beneficio desta lei : 1/ as 
viuvas, orphãos, filhas, e mSis, que receberem dos 
cofres nacionaes alguma pensão a titulo de monte-pio, 
ou remuneração de serviços, ou que tiverem a proprie- 
dade^ ou serventia vitalícia de algum officio, ou empre- 
go, cujo rendimento iguale, ou exceda ao meio soldo 
concedido por esta lei : mas não chegando este recebi- 
mento a ametade do soldo de seus finados maridos, pais^ 
ou filhos, perceberão tanto, quanto faltar a preencher 
a dita quantia: 2.^ as viuvas, que ao tempo do faileci- 
mento de seus maridos se achavam delles divorciadas 
por sentença condemnatoria, a que ellas tiverem dado 
causa, ou por sua má conducta separadas; e as orphãs, 
que viviam apartadas de seus pais, e por causa do seu 
máo procedimento não eram. por elles alimentadas. 

Art. 5.^ As habilitações das impetrantes consistirão 
na apresentação das certidões de praças dos OíBciaes fal- 
lecidos, cujo meio soldo houverem de requerer, e de 
certidão do Thesouro^ que afiirme não terem algum 
vencimento corrente em folha pelo cofre nacional ; 
justificando outrosim que não possuem algum officio, 
emprego, ou outro titulo do Estado^ que lhes renda tanto 
ou mais do que o meio soldo, que pretenderem. Além 
destes requisitos serão obrigadas a apresentar^ as viuvas 
espozas certidões de seus casamentos com justificação 
de que viviam com seus maridos, ou não est?ívam delles 
divorciadas, ou por sua má conducta separadas; as 
orphãs certidões dos casamentos de seus pais, e as dos 
seus baptismos, com justificação de que não viviam 
apartadas de seus pais por causa de máo procedimento, 
d'onde resultasse não serem por elles. alimentadas ; as 
viuvas mãís certidão de baptismo de seus filhos, cujo 
meio soldo requererem, e justificação de que eram por 
elles alimentadas • 

Art. 6/ As viuvas orphãs, e mais que gomarem do 
beneficio desta lei^ ficam sujeitas ás disposições, que se 
houverem de fazer a seu respeito. 

Art. 7.° Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos^ e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
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dos Negócios da Guerra a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do iVio de Janeiro aos 6 de 
Npvembrode 18â7, õ.^^da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 
(L. S.) 

Conde de Lages. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Houve por %em 
sancdonarf para ficar o Governo autorizado a fazer abonar 
ás viuvas dos Officiaes do Exercito^ que têm fallecido^ e 
daquelles que fallecerem, assim como aos orphãos menores de 
18 annos, e ás filhas que existirerâ solteiras, a metade do 
soldo que caberia a seus maridos^ e pais^ se fossem refor^ 
mados^ tudo como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

José Ignado da Silva a fez. 

Registrada a fl. 3 do livro 1.* de leis, que se acha 
nesta Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra em 
12 de Novembro de 1827. — José da Silva Áreas. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada e&ta caria de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro em 14 de Novem- 
bro de 1827.— Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a Q. 98 do livro 1.* de cartas, leis, e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 14 de Novembro de 1827. — Demétrio José 
da Cruz. 
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LEI *— DÊ 6 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Determina que entrem no Thesouro as contribuições que so 
arrecadavam peia Intendência Geral da Policia. 

D. Pedro I, por Graça de Deus, e unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defen- 
sor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte: 

Art. 1.® Todas as contribuições que até agora se 
arrecadavam pelo cofre particular da Intendência Geral ' 
da Policia, entrarão no Thesouro Publico^ e o Presi- 
dente do mesmo Thesouro providenciará sobre os meios 
da sua arrecadação. 

Art. 2/ As despezas da Intendência Geral da Policia, 
que forem autorizadas por Lei, serão feitas pelo Re- 
cebedor ou Thesoureiro delia, o qual, para esse effeito, 
receberá mensalmente consignações pecuniárias do 
Thesouro Publico, onde deverá legalisar as suas contas. 

Art. 3.** A receita das contribuições applicadas a esta 
Repartição será lançada em livf o especial, e privativo 
para esse fim ; e as consignações para as despezas nunca 
poderão excedei; á mesma receita, nem ser sjippridas 
pelo productode outras rendas publicas. 

Art. 4.** As despezas mencionadas serão incluídas 
annualmente com as outras do Império, no orçamento 
geral, que o Ministro da Fazenda deve apresentar na 
Gamara dos Deputados, conforme o art. 172 da Cons- 
tituição. 

Art. 5.** Ficam revogadas todas as leis, alvarás, regi- 
mentos, decretos c mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 6 dias do . 
mez de Novembro de 1827, 6/ da Independência e do 
Império. 



IMPERADOR com rubrica e guarda. 



(L. S.) 



Visconde de S. Leopoldo. 
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Carta de lei^ pela qiMl Vossa Magestade manda êxêCutar 
o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que Houve por 
bemsanccionar^ sobre a nova arrecadação das contribuições^ 
que até agora entravam no cofre da Intendência Geral da 
Policia^ na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Registrada a fl, 9 do livro 5/ do registro de cartas, 
leis, e alvarás. — Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 8 de Novembro de 1827.— /o^o Baptista de 
Carvalho . 

Monsenhor Miranda. 

Fai publicada esta carta de lei, nesta Ghancellaría- 
mór do Império do Brazil. — Rio de Janeiro em 10 de 
Novembro de 1827 .— Francisco Xavier Rapozo de Al- 
buquerque. 

Registrada na Chancellaría-mór do Império do Brazil 
a 11. 94 do livro de cartas, leis, e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 10 de Novembro de 1827,— Dew^íno José da 
Cruz. 
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LEI — DE 6 DB NOVEMBRO DE 1827. 

Manda applicar os legados pios não cumpridos aos hospitaes de 
caridade dos districtos respectivos e onde não os houver a 
criação de expostos. 

D. Pedro I, por Graça de Deus, e unanime accla- 
maçâo dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos saberá todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou^ e nós que* 
remos a lei seguinte : 

Art. 1.° Fica derogado o alvará de 8 de Setembro de 
17863 P^Io qual erão applicadas ao Hospital Real de S. 
José da cidade de Lisboa as duas terças partes dos lega- 
dos pios não cumpridos no território do Império, com 
reserva.sómenteda terça parte para os hospitaes do paiz. 
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Art. S."* Todos os legados pios, nSo cumpridos no Im- 
pério, ficam applicados ia solidam aos Iiospitaes do dis- 
tricto respectivo. 

Art. 3.^ Nas províacias, em que por ora não ha hos« 
pitaes de caridade, far-se-tia a applicação dos meacio« 
aados legados á criação de expostos. 

Mandamos portaato a todas as autoridades, a quem o 
coahecimeato e execução da referida lei perteacer, ç[ue 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
meate como nella se contém. O Secretario de Estado dos 
Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e correr. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 6 dias do mez de 
Novembro de 1827, G.^» da Independência e do Impé- 
rio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
(L. S.) 

Visconde deS. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sanccionar, sobre a nova applicação dos 
legados pios não cumpridos no Império do Brazil^ na forma 
acima declarada . 

Para Vossa Magestade Imperial ver • 

Albino dos Santos Pereira a fez • 

Registrada a ffl. 8 do livro 5.® do registro de leia, 
alvarás, e cartas.— Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 8 de Novembro de 1827.— /oôo Baptista 
de Carvalho. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro em 10 de No- 
vembro de 1827.— -Francisco Xavier Rapozo de AlbU" 
quer que. 

Registrada na Ghancellaria-mõr do Império do Brazil 
a fl. 94 do livro l.*" de cartas, leis, e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 10 de Novembro de 1827.— Demétrio José da 
Cruz. 
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DECRETO— DB 7 DE novembro de 1827. 
Sobre o armamento e desirmamento das embarcações de guerra^ 

Resolvendo a Assembléa Geral Legislativa^ qae das 
embarcações existentes possa o Governo desarmar as 
que julgar menos convenientes nas circumstancias 
actuaes, e construir ou comprar, e armar as que mais 
convierem, comtanto que não exceda á despeza níar« 
cada na lei, que fixou -a da Repartição da Marinha para 
o anno de 1828, ficando assim declarados os arts. l.<» e 
i."" da outra, que fixou as forças de mar para o mesmo 
anno; e tendo eu sanccionado a mencionada resolução: 
Hei por bem que a esta se dô inteiro cumprimento. O 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Mari- 
nha o lenha assim entendido, e expeça os despachos ' 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Novem- 
bro de 1827, 6.® da Independência e do Impeirio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade Imperial. 

Marquez de Maceyó. 

DECRETO— DE 8 de novembro de 1827. 

Manda applicar á illuminação das capitães das províncias a con- 
tribuição que nestas se arrecadava para a illuminação da 
Corte. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que as 
contribuições, que se arrecadam nas províncias para a 
illuminação da Corte, a cargo da Intendência Geral da 
Policia, sejam applicadas á illuminação das respectivas 
capitães, sendo feitas as despezas delia pelos mesmos 
cofres, em que se faz a arrecadação, e ficando para esse 
fim revogadas as leis e ordens em contrario : Hei por 
bem, sanccionando a referida resolução, que ellase 
observe, e tenha o seu devido cumprimento. O Vis- 
conde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, Mi- 
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nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 8 de 
Novembro de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Viscúnde de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 8 de novembro de 1827. . 

Goncedie ao Seminário Episcopal do Pará um terreno ao mesmo 

contíguo. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que se 
conceda ao Seminário Episcopal do Pará um terreno 
contíguo ao mesmo, que terá 20 braças de frente, e 
outr'ora foi occupado por armazéns hoje demolidos ; 
Hei por bem, sanccionando a referida resolução, que 
ella se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 
O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 8 de 
Novembro de 1827, 6.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magest^ide Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo, 

DECRETO — DE 13 de novembro de 1827. 

Declara que não é applicavel aos Recebedores e Thesoureiros das 
Alfandegas a disposição do alvará de %i de Maio de 1751. . 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que a 
disposição do alvará de 21 de Maio de 1751 capitulo 5.% 
não é applicavel aos Recebedores e Thesoureiros das Al- 
fandegas, os quaes não podem haver 2 7© a titulo de depo- 
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sito doprodacto das fazendas, qae o alvará de 18 de No- 
vembro de 18()3 manda vender em hasta publica, por se 
terem demorado por mais tempo que o permitlído com a 
única dedacçâo de 1 7o do seu produeto a favor do Pre- 
sidente do leilão e mais OíQciaes da arrecadação : Hei por 
bem, sanccionando a mencionada resolução, que esta se 
observe, e tenha o seu devido cumprimento. O Marquez 
de Queluz, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, e inte- 
rinamente dos da Fazenda, o tenha assim entendido, e 
expeça os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em ^3 de Novembro de 1827, 6."* da Independência 
edo.Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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DECRETO — DE 13 de novembro de 1827. 

Permitte a alienação das armações da pesca das balêas perten- 
centes aos próprios nacionaes. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que o 
Governo possa alienar todas as armaçOes da pesca das 
balêâs pertencentes aos próprios nacionaes, seus terre- 
nos, edifícios, embarcações, escravos e utensílios ; fa- 
zendo de cada uma delias contracto separado pelo maior 
lanço, que se offerecer, recebendo o pagamento á vista 
com preferencia, ou em letras pagáveis de seis em seis 
mezes com hypotheca nas sobreditas propriedades, até a 
inteira solução do preço, por que .cada uma delias fór 
vendida ; e não se admittindo estipulação de pagamento 
menor que o de 10 7o do preço de cada uma das respec- 
tivas arrematações; Hei por bem, sanccionando a men- 
cionada resolução, que esta se observe e tenha o seu 
devido cumprimento. O Marquez de Queluz, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
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Negócios Estrangeiros e interinamente dos da Fazen- 
da, o tenha assim entendido e expeça os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 13 ae Novem- 
brode 1827,6/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz . 

LEI — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Manda concluir as obras do Palácio da Boa- Vista. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime accla- 
.mação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou e nós quere- 
mos a lei seguinte: 

Art. 1.* O Governo fica autorizado p?ra fazer conti- 
nuar c acabar a parte do Palácio da imperial Quinta da 
Boa-Yisla, que se acha em construcção, applicando a esta 
despeza a quantia de 106:450^000. 

Art. 2.** Esta quantia será fornecida peloTbesouro 
, Publico em prestações mensaes, que serão designadas 
pelo Governo, atlendendo em sua discrição às urgências 
do mesmo Thesouro. 

Art. 3.** As prestações que se fizerem noannode 1828, 
serão acrescentadas ao seu deficit, e Satisfeitas pelo 
mesmo modo por que a elle se occorrer. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Império a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aos 13 dias do mez de No- 
vembro de 1827, 6/ da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
(L-S.) 

Visconde de 5. Leopoldo, 
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Carta de lei^ pela qual Vossa Mageríadè Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que Houve 
por bem sanccioriar^ sobre a continuação e conclusão da obra 
do Palácio da Imperial Quinta da Boa- Vista^ que se acha em 
construcção ; tuao na forma acima declarada . 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Registrada a fl. i2 do livro 8.° do registro de cartas, 
leis e alvarás.— Secretaria de Estado dos Negócios do Im- 
pério em 15 de Novembro de ÍSil .— Epiphanio José 
Pedrozo . 

Monsenhor Miranda, 

Foi publicada esta carta de lei, nesta Ghancellaria-mór 
do Império do Brazil. — Rio de Janeiro em 17 de Novem- 
bro de 1827 . — Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fi. 99 do livro l.^de cartas, leis e alvarás. — Rio de Ja- 
neiro em 17 de Novembro de 1827.— JDemeíno José 
da Cruz. 
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LEI — DE 13 DE rTOVEUBRO DE 1827. 

Declara livre a qualquer pessoa levantar engenhos de assucar 
nas suas terras^ sem dependência de licença. 

D.' Pedro I, por Graça de Deus e unanime accla- 
mação dos povos^ Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou e nós quere- 
mos a lei seguinte: 

Art. 1.® E' livre a qualquer pessoa levantar engenhos 
de assucar nas suas terras, em qualquer distancia de ou- 
tros engenhos, sem dependência de licença alguma. 

Art. 2.'' Ficam revogadas todas as leis^ alvarás, de« 
cretos e mais resoluções em contrario^ 
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Mandamos portanto a todas ai autoridades, a quom o 
conliecimento e execuçap da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, egilardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Império a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro, aos 13 dias do mez de No- 
vembro de 1827, 6/ da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
(L.S.) 

• 4 

' Vitconáe de S. Leopoldo, 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sancciomr^ sobre a faculdade de se levan- 
tarem engenhos de assucar, sem dependência de licença al- 
guma^ tudo como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Regislratla a fl. 11 do livro 5.® do registro de car- 
tas, leis, alvarás. — Secretaria de Estado dos Neí?ocios 
do Império em 15 de Novembro de 1827. — Epiphanio 
José Pedrozo . 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Im perio do Brazil.— Rio de Janeiro em 17de Novembro 
de 1827.— Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 99 do livro 1.° de carias, leis e alvarás.— Rio 
de Janeiro em 17 de Novembro de IS^il .—Demétrio José 
da Cruz . 
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LEI— DE 13 DE NOVEMBRO M 1827. 

Regula o modo por que se devem pagar os preços dos contractos 
das rendas publicas ou vendas de próprios alienáveis e abole 
os emolumentos que se levam em Minas Geraes pela cobrança 
das dividas activas da nação. 

• 
Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamaçâo 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
^ tuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos súbdi- 
tos, que a Asscnibléa Geral decretou, c nós queremos a 
lei seguinte : 

AH. 1/Os preços dos contractos de arrecadação de 
rendas publicas, ou venda de próprios alienáveis, cujos 
paíçamentos se houverem de fazer em prestações certas, 
estipuladas nas arrematações, serão reduzidos a letras, 
acceitas pelos devedores, saccadas, e endossadas por seus 
fiadores, e pagáveis nos prazos dos mesmos contractos. 

Art. 2.** A divida activa da nação, até agora existente, 
poderá igualmente ser reduzida a letras aceitas pelos 
devedores, saccadas, e endossadas por seus fiadores, se os 
houver, precedendo convenção entre os encarregados da 
adminislração da Fazenda Nacional, e os devedores a 
respeito dos prazos dos pagamentos. 

Art. 3.** As letras serão sempresaccadas com a clausula 
de se pagarem ao portador, e terão a natureza de letras 
mercantes, para se observarem a respeito delias todas as 
leis, disposições, e estylos commerciaes, que a respeito 
destas se acham em vigor. 

Art. 4.° O Thesouro poderá dar em pagamento aos 
seus credores as sobreditas letras, se elles as quizerem 
aceitar, sendo primeiramente endossadas pelo Thesou- 
reiro, a cuja receita pertencerem, e pelo Escrivão da 
mesra.a receita. Esta transacção é restricta áí letras so- 
mente, cuja importância se tiver computado no orça- 
mento das rendas decretadas para supprirasdespezas do 
Estado em cada um anno; e não comprehenderà as que 
se hão de vencer em annos ulteriores. 

Art. 5.* Ficam abolidos os emolumentos de 4, (5, e 
8 Vo que o decreto de 18 de Março de 1801 concede ao 
Escrivão da Junta, Procurador da Fazenda, e Juiz dos 
Feitos, pela cobrança das dividas activas da nação na 
Província de Minas Geraes. 

Art. 6.° Ficam revogadas as leis, alvarás, decretos, 
regimentos, ordens, e mais resoluções em contrario. 

wm PARTB I. i3 
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Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e guardem, e façam cumprir, e guardar 
tão inteiramente. como nella se contém. O Secretario do 
Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publi- 
' car, e correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 13 
de Novembro de 1827, 0.° da Independência e do Im- 
pério. 

IMPERADOR com ruljrica e guarJa. 

Marquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestaie Imperial manda 
executar o decreto da Assembtéa Geral^ que Houve por bem 
sancdonar, regulando o modo^ por que fe devem pagar os 
preços dos contractos das rendas publicas^ ou vendas de pro^ 
prios alienáveis ; e abolindo os emolumentos que se levam em 
Minas Geraes pela cobrança das dividas activas da nação^ 
como acima se declara. 

1^ 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. G do livro 1.° de cartas de leis. — Rio 
de Janeiro em 15 de Novembrode 1821 ,— Joaquim Pedro 
de Scuza Boza. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império (JoBrazil.— Rio de Janeiro em 22 de Novem- 
bro (Ic 1827. — Francisco Xaviei^ Rapozo de Albuquerque^ 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a íl. ICo do. livro 1.° de cartas, leis, e ajvarás.— Rio 
de Janeiro cm 22 de Novembro de i827 .^Demétrio José 
da Cruz^ 
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LEI — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Orça a receita e flxaa despeza do Thesouro Publico na Corte e 

Província do Hio de Janeiro. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla mação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do.Brazil: Fazemos saber a lodosos nossos súbditos, 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte : 

Art. !.• Fica somente orçada a re- 
ceita do Thesouro Publico na Corte, 
e Proviticia do Rio de Janeiro, para o 
anno futuro de 1828, a contar do 1.** 
de Janeiro ao uUimo de Dezembro do 
mesmo anno, na somma de seis mil 
oitocentos e oitenta contos de réis. . . 6.880 :000j^000 

A saber : 

1.** Receita ordinária da Província 
do Rio de Janeiro calculada com 10 Vo 
de augmento, cinco mil e quiuhentos 
contos de réis 8.300:000^000 

2.° Receita extraordinária, tal qual -^ 

vem calculada no orçamento do The- 
souro, com augmento de oitenta con- 
tos do rendimento da Fabrica da Pól- 
vora, mil trezentos e oitenta contos 
de réis i .380:000i$000 

Ari. 2. "Fica somente orçada a des- 
peza do Thesouro Publico na Côrle e 
Província do Rio de Janeiro para o 
dito anno de 1828, a contar do 1.° de 
Janeiro até o ultimo de Dezembro, na 
somma de nove mil quinhentos vinte 
e cinco contos de réis 9.525:000^000 

A saber : 

1.^ Casa Imperial 1.031:000^(000 

2.^ Ministro do Império 570:000^000 

3.'' Dito da Marinha 2.061:000^000 

4." Dito da Guerra 2.358:000^000 

^.** Dito da Justiça J07:0()0í$000 

6." Dito dos Negócios Estrangeiros. 110:000^1000 

7/ Dito da Fazenda 3.288:00O5?OOO 

Art. 3.° No caso de seguir-se a paz, se reduzirão as 
despezas orçadas : 1 .Ma Repartição da Marinha na forma 
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da lei, que fixou as forças marítimas; 2/ da Repartição 
da Guerra na forma da lei que fixar as forças de terra. 

Art. 4/ As províncias coucorrerão para as despezas 
geraesdo Império com tudo quanto sobrar de suas ren- 
das depois de deduzidas as despezas provinciaes. 

Art. 5.** O Governo haverá por meio de venda das 
apólices do capital creado para a fundação da divida in- 
terna, a somma necessária para fazer frente ao deficit. 
Quando porém por este meio não lhe fôr possível in- 
teirar as quotas mensaes arbitradas no orçamento, po- 
derá emittir letras, ou bilhetes de créditos, assignadas 
pelo Thesoureiro-mór, e Escrivão do Thesouro, e de 
chancella pelo seu Presidente, a prazos, e do valor, que 
convier, comtanto que a sua totalidade não excedano 
futuro anno, de 1828 a importância do orçamento, que 
deve servir de hypotheca ao seu pagamento integral, 
fistas letras, ou bilhetes de credito serão dadas em paga- 
mento aoscredores do Thesouro por mutuo accôrdo, eás 
differenlesRepartições.^gualmentepQderão estas letras, 
assim como os bilhetes, ou escriplos da Alfandega, ser 
descontados na praça por intermédio do Corretor da 
Caixa de Amortização, quando o chefe do Thesouro, e os 
das outras Repartições assim o julgarem indispensável. 

Art. 6.* Ficam em vigor, e continuarão a cobrar-se 
durante o anno de 1828 todos os tributos, o impostos 
ora existentes. 

Art. 7.** A receita edespeza do Thesouro Publico nas 
demais províncias do Império^ não orçadas pela presente 
lei, continuarão a fazer-se durante o anno de 1828, na 
conformidade das leis, e ordens, que as tem regulado ; 
devendo cada uma das províncias satisfazer, durante o 
mesmo anno, aquelles ramos de despeza geral, que pelas 
ditas leis, e ordens estiverem a cargo dos seus respej- 
tivos cofres. 

Art. 8.® As despezas extraordinárias que se preci- 
sarem em cada uma das províncias, só poderão ser feitas 
na conformidade da lei de 20 de Outubro de 1823. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 14 de No- 
vembro de 1827, e.*" da Independência e do Império, 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Queluz. 
(Lt; S.) 
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Carta de ki, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Houve por bem 
sonccionar^ orçando^ e fixando a receita e despeza do The- 
souro Publico nesta Corte e provinda para o anno de 1828. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez . 

Rcííistrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a íl. 7 do livro 1/de cartas de lei. — Rio de Ja- 
neiro cm 17 de Novembro de 1827. — Joaquim Pedro de 
Souza Roza. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Ghancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro em 22 de Novem- 
bro de 18i7. — Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque, 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. iOi do livro 1.° de cartas, leis, e alvarás.— Rio de 
Janeiro em 22 de Novembro de 1827. — Demétrio José 
da Cruz. 

LEI — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Manda organizar o corpo de artilharia de Marinha. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e' unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte : 

Art. 1.*' O corpo de artilharia de Marinha constará 
da força declarada no plano seguinte : 

Plano da orjã^nlxaçao do corpo de artllliarla 
de Marinha com dous batalliõea de oito com« 
panhias cada um. 

Estado-maior do corpo. 

Comandante Geral, Tenente Coronel ou Coronel. 

Um Official subalterno ás ordens 

Secretario com graduação de Tenente 

Cirurgiâo-mór 

Capellâo '. 

Mestre de Armas com graduação de 1.° Sargento 
Corneta-mór 
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Estado-maiòr de um batalhão . 

Commandante, Official superior i 

Major. ^ 1 

Ajudante, 1/ ou 2/ Tenente 1 

Quartel-raestre, 1.% ou 2/ Tenente 1 

Secretario com patente dfi 2."* Tenente 1 

Ajudante do Cirurgião-mór 1 

Cat)0 de cornetas 1 

7 
Praças de uma companhia . 

Capitão , 1 

1 . ** Tene^te 1 

2/ Tenente 1 

1." Sargento 1 

2.^' Sargentos 4 

Forriei I 

Cabos 8 

Anspeçadas 4 

Cornetas 2 

Soldados 150 

173 

Somma das praças de cada uma companhia . 

1.*- companhia 173 

2.* companhia 173 

3.* companhia * 173 

4.* companhia 173 

5.* companhia 173 

6.* companhia 173 

7.* companhia J73 

8.* companhia 173 

Somma das praças de oito companhias 1.384 

Somma das praças de um batalnâo 1.391 

Força geral do corpo . 

Estado-maior do corpo de artilharia da Marinha 7 

1.** batalhão com seu estado-maíor 1.391 

2,'* batalhão com seu estado-maior 1.391 

Somma das praças do corpo de artilharia da Ma- 
rinha 2.789 
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Art. 2/ O Commandante do corpo de artilharia da 
Marinha, e dos batalhões, o OíHcial às ordens, Majores, 
e Ajudantes, não receberão o valor dos cavallos de 
pessoa, nem terão vencirnenlos de forragens. 

Art. 3.** O Secretario vencerá o soldo de sua patente, 
e o Mestre de Armas o soldo de Sargento Aju lante dos 
corpos de caçadores do Exercito; e tanto um, como o 
outro no fim de seis annos de bom serviço, terão direito 
ao posto de 2.° Tenente de companhia, mostrando para 
isso idoneidade em exame pui^Uco de serviço pratico, e 
theoria de artilharia, comos outros Sargentos do corpo 
de artilharia da Marinha. ^ 

Art. 4." Os Cabos de cornetas vencerão 20 réis de 
soldo diário, mais que os simpiices cornetas. 

Art. S.** Os soldados que a bordo das embarcações de 
ííuerra servirem de escoteiros c fieis dos pnióes de pól- 
vora, e da palamenta, e corJo.ilha .de artilharia, ven- 
cerão uma gratificação de 20 réis diários, além do soldo 
das suas praças. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram c façam cumprir, e guardar tão inteira- 
]nente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Marinha a faça imprimir, publicar, e 
correr. Palácio do l\io de Janeiro em 15 de Novembro 
de 1827, 6.° da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda* 

Marquez de l^laceyó. 

Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Howoe por bem 
sanccionar para a organização do corpo de artilharia da 
Marinha. 

Para Vossa Magestade Imporialver. 

Francisco Xavier Bomtempo a fez. 

Registrada nesla Secretaria de E^^tado dos Negócios 
da Marinha a folhas 8 do livro 1.° de cartas de lei, em 
21 de Novembro de 1827. -^Ltiiz António da Costa Bar^ 
radas. 

Monsenhêr Miranda . 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio do Janeiro, 24 de Novembro 
de 1827. '— Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a folhas lu7 do livro 1.** de cartas, leis, e alvarás.— Rio 
de Janeiro, 24 de Novembro de 1827. — Demétrio José 
da Cruz. 
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DECRETO- DE 15 de novembro de 1827. 

Declara que as sentenças das Juntas de Justiça que impuzerem 
pena de morte tem o recurso de graça. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
art. 4.** da lei de 13 de Outubro do corrente anno, 
que manda executar as sentenças das Juntas de Justiça, 
sem mais recurso algum excepto o da revista, não ex- 
clue o recurso de graça dirigido ao Imperador, quando 
a sentença impozer pena de morte, o qual sempre terá 
logar nos termos da lei de 11 de Setembro de 1826: 
Hei por bem, sanccionando a referida resolução, que 
e!la se observe^ e tenha o seu devido cumprimento. 

O Conde de Lages, do Meu Conselho de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerr;í, 
o tenha assim entendido, o faça executar com os des- 
pachos necessários. Paço em 15 de Novembro de 1827, 
6/ da Independência a do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 

DECRETO— DE 15 be novembro de 1827. 

Declara abusiva, irrita e nulla a provisão do Conselho Supremo 
Militar de 23 de Novembro de 1825. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa : 
Art. 1.** Que é abusiva, irrita, e nulla a provisão do 
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Con?ellio Supremo Mililar de 23 de Novembro ile !825, 
cujo theoF è o seguinle : 

• Dora Pedro, pela Graça de Deus e unanime aooh- 
marâo dos povos. Imperador Constitui ionai e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Faço saberá vós Barão de S. João 
das Duas Barras, Conselheiro de Guerra. Tenente Ge- 
neral, e Governador das Armas da Côiie e Província do 
Rio de Janeiro : que sendo-mc presente o requerimento 
de José dos Santos Teixeira, Coronel Commandante do 
!.• batalhão de artilharia de 2.' linha do Exercito, no 
qual me expõe ter sido chamado ao Juízo do Civel paia 
responder a um libello de perdas, e damnos ofTerecido 
contra elle por Francisco de Paula Serqueira, Tenente 
addido ao sobredito batalhão, polo fundamento de ter 
este sido absolvido pelo Conselho Supremo de Justiça, 
da accusaçâo contra elle feita pelo mencionado Coronel; 
ponderando-me ao mesmo tempo, que tendo esta accu- 
saçâo por objecto crimes militares, e^que não sendo a 
absolvição do dito Tenente fundada em prova, que este 
produzisse da sua innocencia, mas sim na falta da que 
se julgou necessária para ser procedente a accusaçâo, e 
realizar-se a condemnaçâo, vinha a ser a acção contra 
elle intentada um manifesto ataque da parte daquelte 
Tenente, destinado a injuriar o seu Commandante, e 
ludíbrial-o em seus articulados e alienações, o que 
seguramente contribuiria para o enfraquecimento da 
disciplina, que tanto convém manter nas tropas : que- 
rendo eu a este respeito dar providencia, que nem 
anime a calumnia, nem exponha a innocencia ; mandei 
consultar o Conselho Supremo de Justiça ; c confor- 
mando-me inteiramente com o parecer do dito Con- 
selho : Hei por bem determinar, que fique provisoria- 
mente em regra, que tanto no caso em questão entre o 
Coronel José dos Santos Teixeira, e o Tenente Francisco 
de Paula Gonçalves de Serqueira, como nos que para o 
futuro occorrerem, se os réos absolvidos nos conselhos 
de guerra, realizados sobre crimes militares, e por 
occasião de partes, ollicios, ou declarações, Ijue derem 
seus superiores, ou quaesquer militares entenderem 
ter direito, e quizerem haver dos autores dessas partes, 
oíiicios ou declarações, injurias, perdas, c damnos, usa- 
rão para isso de requerimento ao General respectivo, 
que mandará proceder a consrlho de guerra, no qual, 
ouvidas as parles e na presença do original processo 
aonde se julgou a absolvição, se julgará o que a tal res- 
peito fôr de dii^eito, guardando-se nestes conselhos as 
formalidades marcadas nas leis para taes piocessos, quo 
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serâo também julgados em ultima instancia no Con- 
selho Supremo de Justiça. Cumpri-o, efazei-o executar. 
Sua Magestade o Imperador o mandou pelos Conse- 
lheiros de Guerra abaixo assignados, ambos do seu 
Conselho. António José de Souza Guimarães, a fez nesta 
Cidade do Rio de Janeiro aos 23 dias do mez de No- 
vembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1825. O Conselheiro João Valentim de Faria 
Souza Lobato, Secretario de Guerra, a fiz escrever e 
subscrevi, Barão de Sousel.— Alexandre Eloi Portelli. 
— Por immediata resolução de Sua Magestade o Im- 
perador, de 18 de Agosto, dada sobre consulta do Con- 
selho Supremo de Justiça, de 8 de Junho de 1825. » 

Art. 2.'* Que os processos julgados, ou ainda pendentes 
em virtude desta provisão, são nullos, e ficam sujeitos 
ás formalidades, que se acham estabelecidas pelas leis 
existentes ; Hei por bemj sanccionando a referida reso- 
lução, que ella se observe, e tenha o seu devido cum- 
primento. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Paço em 15 de Novembro 
de 1827, 6.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 
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DECRETO— DE 15 de novembro de 1827. 



Isenta, de portes e direitos os periódicos e livros para as 

Bibliotbecas. 



Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que 
não paguem portes de Correio as 'folhas periódicas e 
jornaes públicos, que forem dirigidos ás Bibliotbecas 
Publicas, e que os livros para as mesmas Bibliotbecas 
sejam isentos de direitos das Alfandegas e portos sec- 
cos ; ficando revogadas para es>:e fim todas as leis, al- 
varás, decretos, e mais resoluções em contrario : Hei 
por bem, sanccionando a referida resolução, que ella se 
observe e tenha o seu devido cumprimento. O Visconde 
de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, Ministro e 
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Secretario de Estado dos Negócios do Império, o tenha 
assim entcniido e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Hio de Janeiro em Iode Novem- 
bro de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO— DE 15 de novembro de 1827. 

Manda applicaraos Professores da língua latina o que a lei 
novíssima concedeu aos de primeiras letras. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
se observe com os Professores da lingua latina o mesmo 
que se acha disposto nos arts. 2.% 7.% 8.% 9.°, 14 e 
16 da lei novíssima a respeito dos de primeiras letras, 
revogadas todas as leis e ordens em contrario : Hei por 
bem, sanccionando a referida resolução, que ella se 
observe e tenha o seu devido cumprimento. O Visconde 
de S. Leopoldo," do Meu Conselho de Estado, Ministro 
ê Secretario de Esladodos Negócios do Império, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cesfarios. Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Novem- 
bro de 1827, 6. "da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S . Leopoldo . 

DECRETO -DE lo DE NOVEMBRO DE 18Í7. 

Declara o caso em que deve reputar-se perdido um navio e falle- 
cídos os que nelle partiram para o effeito de devolver-se a 
herança a quem pertencer. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido : 

Artigo único : que a disposição da Ord. do liv. 1.% 
tit, 62, 1 38, na parte que regula o espaço de tempoi 
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em que se devo considerar morto aqucllo, que, ausen- 
tand"o-se de ura logar, não se sabe noticias delle, não 
comprejiende o caso, em que tendo partido algum navio 
de um porto, Qom destino certo para outro, não haja 
noticia de sua chegada a esse porto, ou a algum outro, 
nem das pessoas, que nelle foram, dentro de dous annos 
nas viagens mais dilatadas, devendo neste caso repu- 
tar-se perdido o navio, e fallecidos os que nelle partiram, 
para o effeito de devolver-se a sua herança por testa- 
mento, ou sem este, aos que a ella tiverem direito, 
provados os requisitos exigidos na dita Ord., da mesma 
sorte que foi estabelecido a respeito dos navios segu- 
ros, noart. 19 da regulação approvada pelo § 3.° do 
alvará de 11 de Agosto de*1791; e tendo eu sanccio- 
nado esta resolução ; Hei por bem que assim se cumpra. 
A Mesa do Desembargo do Paço o lenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Novembro de 1827, 
().** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 



LEI— DE IS- DE NOVEMBRO DE 1827. 

Crôa na cidade da Bahia mais um Tabelliâo de notas. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla- 
raação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
subditosque a Assembléa Geral decretou e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. 1.° Haverá na cidade da Bahia mais um Tabelliâo 
de Notas, que conjunctamente com os outros Tabelliães, 
fará o ponto e protesto das letras commerciaes, vencendo 
os mesmos emolumentos, que percebem os mais Ta- 
belliães. 

Art. 2.** O ponto e protesto das letras commerciaes, 
serão registrados em um livro rubricado pelos Juizes 
de Fora, pela ordem numérica, referindo-se no verso das 
letras as folhas do livro, em que se achar o registro. 
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A determinação do presente artigo fica extensiva a 
lodos os Tabelliàôs do Império. 

Art. 3.° Ficara revogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar Ião inteira- 
mente como nellá se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 15 dias 
do mez de Novembro de 1827, 6.* da Independência e 
do Império. 

IMPERADOR com guarda. 

Conde de Valença. 

(L. S.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
llonve por bem sanccionar^ sobre a creaçào^ na cidade da 
Dáhia^ de mais um Tabelliào de Nqtas^ que conjunctamente 
com os outros Tabelliães^ fará o ponto e protesto das letras 
commerciaes^ e sobre outras providencias que a este respeito 
se fazem extensivas a todos os Tabellidcs do Império ; tudo 
na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Domingos Lopes da Silva Araújo a fez. 

Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negócios 
da Justiça a fl. 7 do livro 1.* de cartas de leis. — Rio 
de Janeiro em 17 de Novembro de i8^1 .-^ João Caetano 
de Almeida França. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazil.— Rio de Janeiro, 20 de Novembro 
de 1827. — Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na ChanccUaria-mór do Império do Brazil 
ali. 99 do livro 1/ de cartas, leis, e alvarás. — Rio 
de Janeiro, 20 de Novembro de 1827,— Deweírío José da 
Cruz. 
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DECRETO — DE 15 de novembro de 1827. 

Declara quem devo substituir o Promotor do Juizo dos Jurados 

na falta deste. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que o 
Promotor eleito para o Juizo dos Jurados, que ha de 
julgar dos abusos da liberdade da imprensa, no caso 
rfe falta, ou legitimo impedimento, seja substituido pelo 
immediato em votos, ou pelo que a sorte designar, 
quando haja empate: Hei por bem, sanccionando a re- 
ferida resolução, que ella se observe, e lenha o seu de- 
vido cumprimento. O Visconde de S. Leopoldo, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Império, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 15 de Novembro de 1827, 6.** da Indepen- 
dência edo Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde deS. Leopoldo. 

LEI — de 13 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Do reconhecimento e legalisação da divida publica, fun- > 
dação da divida interna e estabelecimento da Caixa de 
Amortização. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, c unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Biazil : Fazemos saber a lodos os nossos 
súbditos, que a Assembléa Geral decretou e nós que- 
remos a lei soguinte : 

TITULO I. 

D) RECONHECIMENTO DA DIVIDA PUBLICA, 
CAPITULO UNIGO. 

Art. 1.° Reconhecem-se como divida publica : 

1.** Todas as dividas de qualquer natureza, origem, 
oti classse constantes de titulos verídicos, e legaes, 



LEGISLATIVO. ill 

conlrahidas pelo Governo, assim no Império, como 
fora delle, até ao fim do anno de 1826; á excepção 
daquellas, que $c acharem prescriptas pelo alvará de 
9deMaíodel810. 

2/ Todos os juros vencidos, e não pagos de quaesquer 
das referidas dividas, que pela natureza dos seus con- 
tractos os venciam. A divida conlrahida no Iraperio 
será designada pelo titulo de — Divida interna — , e a 
contralíida fora delle será denominada— Divida externa. 

Art. 2.° O Governo fará liquidar immedia lamente, 
assim nesta Côrle, como nas províncias toda aquella 
parle da divida interna, que o não estiver ainda, e 
apresentará á Gamara dos Deputados na primeira sessão a 
conta da que estiver liquidada até então, com especifica, 
e impreterível menção do quanto se dever ao Banco no 
fim. do corrente anno. 

TITULO II. 

DA LEGALISAÇAO DA DIVIDA PUBLICA. 
CAPITULO I. 

Do grande livro da divida do Brazil. 

Art. 3.° Fica instituído e creado o grande livro da 
divida do Brazil. 

Ari. 4.' Este livro constará deumx)u mais volumes,^ 
como fôr necessário, rubricados, e encerrados pelo* 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda. 

Art. S."" Fica também in»tituido em cada província 
do Império um livro auxiliar do grande livro, rubri- 
cado, e encerrado pelo Presidende da província res- 
pectiva. 

Ari. 6.° Todos os títulos da divida publica reconhe- 
cida pela presente lei, serão ínscriptos neste grande 
livro; e em cada um dos seus auxiliares inscrever- 
se-hão somente os títulos da divida particular da 
respectiva província. 

Art. 7.° As inscripções serão feitas debaixo de números 
distínctos. As do grande livro serão lavradas pelo 
Escrivão do Thesouro, e assignadas pelo Presidente, e 
Thesoureiro-mór do mesmo ; e as dos auxiliares o serão 
pelo respectivo Escrivão da Fazenda, e assignadas pelo 
Presidente, e Thesoureiro Geral da mesma. 
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Art. 8/ As inscripçoes feitas nos livros auxiliares 
serão remettidas por cópia autiientica, no fim de cada 
semestre, ao Thesouro Publico, para que ahi sejam 
lançadas no grande livro. . . 

Art. 9.° O Thesouro Publico enviará a cada uma 
província um modelo do livro auxiliar, para que o seu 
formato seja o mesmo, e o methpdo da sua escripturaçao 
soja uniforme em todas as. províncias, e fique em har- 
monia cora a do p:rande livro. 

Art. 10. O grande livro será conservado na casa 
forte do Thesouro, fechado em um cofre com três 
chaves, das quacs uma será guardada pelo Presidente, 
e as outras pelo Thesoureiro-mór, e Escrivão do mesmo 
Thesouro. Os auxiliares serão conservados,' como dito 
fica, na casa da Fazenda respectiva^ sendo clavicularios 
o Presidente, Thesoureiro Geral c Escrivão da mesma 
Fazenda. 
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CAPITULO II. 

DAS INSCRIPCÕEIS BO GnANDR LIVRO, E SKUS AUXILIARES. 



Art. 11. Todos OS credores da divida interna, que 
se achs^r liquidada, ou fôr liquidando, deverão por si, 
ou por seus procuradores, entregar os lítulos no The- 
souro Publico, e nas casas de Fazenda das províncias, 
para que sejam devidamente inscriptos no grande 
livro, e seus auxiliares. 

Art. 12. No acto da entrega dar-se-ha ao cí*edor, ou 
a seu bastante procurador um recibo, em que se declare 
o numero, qualidade, c valor dos mesmos títulos, c o 
nome da pessoa, a quem pertencem. Este recibo será 
assignado no Thesouro Publico pelo respectivo Escrivão, 
o nas províncias pelos Escrivães de Fazenda. 

Art. 13.' Reconhecida no Thesouro, e c'as?is de 
Fazenda a veracidade, e legalidade dos referidos títulos, 
proceder-se-ha a inscrevel-os no grande livro, e nos 
auxiliares; e feita a ínscripção, dar-se-ha ao credor, ou 
a seu procurador um conhecimento, em que se declare 
o numero da ínscripção, a pagina, e volume do livro 
onde ella se fez, a quantia da divida, e do juro, que 
vencer, e o nomo do credor. Tal conhecimento será 
assignado pelas mesmas pessoas que assignarem as 
inscripções; e no acto da sua entrega ao credor, ou 
a seu procurador bastante, cobrar-se-ha o recibo, de 
que trata o artigo antecedente. 
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Art. 14. Sãmente á vista deste conhecimento se 
pagará aos credores públicos pela divida interna. 

Art. 15. Estes conhecimentos poderão ser transfe- 
ridos por venda, qne fica autorizada, ou por doaçlo 
na forma das leis^ medianteta cessão dos proprietários 
feita por Tabellião, e duas testemunhas reconhecidas, 
independente de outra qualquer habilitação. 

Art. 16. Os títulos da divida externa serão ins- 
criptos no grande livro, lançando-se nelle a integra 
dos dous contractos, do empréstimo contrahido em 
Londres, e da convenção celebrada com Portugal. 

Art. 17. Serão inscriptos da mesma sorte no grande 
livro todos os mais contractos de empréstimo, que a 
nação contrahir^ quando a lei o determinar. 

Art. 18. Nenhuma outra divida além da declarada 
no art. l."" será reconhecida, e inscripta no grande 
livro sem expressa determinação de lei. 

TITULO III. 

DA FUNDAÇÃO DA DIVIDA INTERNA. « 
CAPITULO UNIGO. 

Art. 19. Fica desde já creado, e reconhecido como 
divida publica fundada o capital de 12.000:000^000, que 
será Jogo inscripto no grande livro. 

Art. 20. Este capital será posto em circulação por 
meio de apólices de fundos; não sendo apólice alguma 
de menor valor que o de 400^000; e devendo cada uma 
delias declarar o capital que representa, e o juro que 
vence. 

Art. 21. As apólices deste capital serão applicadas : 

1.*^ A' compra, ou troca de 6.000:000^000, pelo me* 
nos, em notas do Banco. 

2.*" Ao pagamento dos credores públicos pela divida 
interna actual, que se íòr inscrevendo no grande livro 
da divida publica, e seus auxiliares tanto na Corte como 
nas provincias. 

3." Ao supprimento do deficit do Thesouro Publico 
para o anno de 1828, que fôr declarado na lei do orça- 
mento. 

Art. 22. As apólices applicadas ao fim de que tra- 
ta o n.® 1.® do artigo precedente vencerão 5 V« de 
juro annual, e as notas^ que assim forem compradas, 
serão, ' depois de marcadas no Thesouro Publico, dadas 
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ao Banco em pagamento á conta do que lhe deve o Qo- 
verno. Taes notas nSo tornarão a entrar em circulação, 
nem o Banco, do l."" de Janeiro de 1828 em diante, po- 
derá emitiir outras^ de novo, que augmentem o capital 
existente em notas, até essa épaca^ na conformidade^ do 
art. 2.* 

Art. 23. As apólices applicadas ao fim do.n.° 2.** 
vencerão -T- as que forem dadas em pagamento de divi- 
das^ que por contracto o devessem cobrar, o mesmo 
juro anteriormente estipulado, e as que forem dadas em 
pagamento de dividas sem contracto algum de juro t) 

de 5 7o. 
Art. 24. As apólices applicadas ao fim do n."" 3."* 

vencerão o juro, que ajustado fôr com bs capitalistas, 

que as comprarem. 

Art. 25. Os juros que as apólices vencerem serão pa- 
gos nos termos dos arts. 58, e 5(K 

Art. 26. Todasasapolices serão amortizadas annual- 
. mente na razão de 1 7o do capital, que representam, 
^Vti amortização será feita nos termos dós arts. 60, 
61,e62. 

Art. 27. As apólices poderão ser transferidas, sendo 
a transferencia feita nos termos dos arts. 63 e 64. 

Art. 28. Fica desde já applicada exclusivaúiente á 
despeza dos juros, e amortização deste capital creado, 
uma prestação mensal de 60:000^(000, feita pelos ren- 
dimentos da Alfandega do Rio de Janeiro, cessando a de 
50:000^000 mensaes, que pela mesma Repartição se fazia 
ao Banco. Esta prestação será entregue directamente 
á Caixa de Amortização pelo respectivo Thesoureiro, 
que haverá conhecimento em forma, à vista do qual 
lhe será a entrega abonada no Thesouro Publico. No 
fim de cada semestre, além da quantia declarada, se 

S restará pelos mesmos rendimentos o mais que fór 
ecessario para saldaras despezas da caixa. 

Art. 29. As apólices do capital creado serão emitti- 
das. pelo Thesòíiro Publico nesta Corte, e mediante as 
casas de Fazenda, nas províncias, onde deva haver 
emiBsâo delias para o fim ae que trata o n.''2.'' do art. 21. 

Art. 30. O mesmo Thesouro decidirá sobre o melhor 
formato das apólices creadas, guardando todavia as 
bases seguintes: 

1.* Que todas as apólices sejam numeradas por classes 
do valor de seu capital, e do seu juro, havendo em 
todos os seus lados uma vinheta, ou tarja. 

2.VQae enumero, o anno em que forem emittidas, o 
seu valor capital, e a quantia do seu juro, sejam es- 
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criptos no corpo da apólice, e também na vinheta, ou 
tarja do alto, e lado esquerdo. 

3.*jQae as apólices sejam encadernadas em livro, 
donde irão sendo cortadas; devendo o corte dividir a 
tarjar ou vinheta do lado esquerdo, de modo que fique 
no livro parte do numero, do anno, do capital, e do 
juro, escriptosnellas. 

4."" Que no corpo de cada uma apólice se declare o 
tempo, e lugar do pagamento do juro. 
5." Que todas as apólices sejam assignadas de chan- 

V cella pelo Presidente do Thesouro, e pelo próprio punho 

r / do Thesoureiro-m6r, e do Inspector Geral da Caixa de 

Amortização. 

Art. 31. Sempre que o Thesouro, ou qualquer casa 
de Fazenda^ emittir uma apólice, fará assentar o nome 
da pessoa a quem deva pertencer em um livro, que con- 
tenha o catalogo numérico das apólices, por classes do 
valor capital, e do juro. Esta pessoa será considerada 
como o primeiro possuidor. Na Caixa de Amortização, 
e em cada uma das suas fíliaes, haverá um livro de 
igual natureza, onde por communicação do Thesouro, e 
das casas de Fazenda se tomará o mesmo assetito. $stes 
livros servirão para se verificar, no acto das transferen- 

'■ cias, a identidade dos primeiros possuidores das apólices 

emittidas. 
Art. 32. Logo que forem cortadas todas as apólices 

i de algum dos livros de que trata o n."* 3.* do art. 30, 

será o mesmo livro immediatamente entregue pelo 
Thesouro, ou pelas casas de Fazenda, á Caixa de Amor- 
tização, ou ás suas filiaes. Estes livros servirão para 
se "verificar a authenticidade das apólices. 

Art. 33. Os falsificadores das apólices, creadas pela 
presente lei, incorrerão na pena dos que fabricam 
moeda falsa. 

i Art. 34. Fica prohibido aos possuidores de apólices; 

í marcál-aá com signaes, ou escreverem palavras algu- 

mas, quer na face, quer no reverso das mesmas apólices, 
debaixo da pena de pagarem 1/4 7o do valor da apólice, 
que assim fôr levada á Caixa de Amortização, onde re- 

I ceberão outra de igual preço e numero. 

; Art, 35. As apólices possuídas por estrangeiros ficam 

! isentas de sequestro, e represália no caso de guerra 

entre o Império, e a nação a que pertencerem. 

Art. 36. Não se admittirá opposição nem ao paga- 
mento dos juros, e capital, nem á transferencia destas 

' apólices, senão no caso de ser feita pelo próprio possui- 

' dor. 
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Art. 37. As apólices serão isentas do imposto sobre 
as heranças, e legados. 

,Art. 38. Os credores pela divida interna liquidada, 
e legalizada, que quizerem ser pagos pelo Thesouro 
com as apólices creadas, restituirão o respectivo conhe- 
cimento de que trata o art. 13. 

Art. 39. Os mesmos credores, que tiverem conheci- 
mento de menor valor, que o minimo das apólices, ou 
entrarão com os saldos em favor do Thesouro para ha- 
verem apólices em pagamento, ou o Thesouro vendendo 
apólices no mercado lhes pagará com o producto delias 
o valor de seus conhecimentos. Do mesmo modo o 
Thesouro pagará os saldos em favor dos credores, quandf 
os conhecimentos forem de maior valor que de qual- 
quer apólice. 

TITULO IV. 

DA CAIXA DE AMORTIZAÇÃO. 
CAPITULO ÚNICO. 

Art. 40. Fica instituida, e creada uma Caixa de 
Amortização exclusivamente destinada a pagar os capi- 
tães, 6 juros de qualquer divida publica, fundada por 
lei. 

Art. 41. Esta caixa será independente do Thesouro 
Publico^ e administrada por uma Junta composta do 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazen- 
da, como Presidente, de cinco capitalistas nacionaes, e 
do Inspector Geral da Caixa. 

Art. 42. Os capitalistas serão escolhidos pelo Governo 
de entre aquelles que mais idóneos forem, e mais fun- 
dos tiverem em apólices. Servirão por dous annos, e 
poderão ser reeleitos pelo Governo. 

Art. 43. A Junta de Administração reunir-se-ha 
duas vezes cada mezem sessão ordinária, e em ext^raor- 
dinaria sempre que o Inspector Geral o requeira ao 
Presidente. 

Art. 44. Os membros desta Junta, á excepção do Ins- 
pector Gçral, servirão gratuitamente, devendo ter o 
Governo muito em contemplação os serviços que pres- 
tarem como relevantes. ^ 

Art. 45. A mesma Junta apresentará na sessão se- 
guinte da Assembléa Geral Legislativa um plano de 
regimento que methodise suas funeçCfes interiores, que 
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determine as obrigações de cada um dos seus empre- 
gados, e que fixe o systema mais conveniente para sua 
escripturação, e das caixas fiUaes, tendo por base a pre<« 
sente lei. 

Art. 46. O Inspector Geral da Caixa terá a seu cargo 
a execução das medidas, que forem adoptadas em Junta, 
o despactio diário dos assumptos do expediente, e o go- 
verno económico da Caixa, dando conta á Junta em 
sessão . 

Art. 47. Além do Inspector Geral da Caixa haverá 
para o serviço do estabelecimento um Contador, tim 
Thesoureiro, um Corretor, deus Escripturarios e um 
>ortfeiro. O Inspector Gerai, o Contador, o Thesoureiro 
serão nomjeados pelo Governo ; e o Corretor, os Escrip- 
turarios, e o Porteiro serão nomeados pela Junta com 
approvação do Governo. 

Art. 48. No impedimento do Inspector Geral servirá 
o Contador, e na falta deste o Oflicial mais hábil que a 
Junta designar. No impedimento do Thesoureiro, e do 
Corretor servirão as pessoas que forem propostas, e 
afiançadas por elles a contento da Junta. 

Art. 49. O Inspector Geral deverá ser amestrado em 
contabilidade, e arrumação de livros, giro de câmbios, 
e reducção de differentes moedas ; tendo além disso co- 
nhecimentos geraes da sciencia económica. E assim 
elle como os demais empregados, serão além de intelli- 
gentes de uma reputação iliibada. 

Art. 50. O Inspector Geral vencerá o ordenado an- 
nual de 3:200^000, o Contador e o Thesoureiro iikOO^OOO 
cada um: o Corretor 1:600^000: os dous Escripturarios 
1:200*000 cada um, e o Porteiro 1:000*000. 

Art. 81. O Inspector Geral não entrará no exercício 
do seu empresfo sem qae preste no Thesouro Publico 
uma fiança idónea, ou hypotheca pula quantia de 
64:000*000; e bem assim o Contador, e o Thesoureiro 
pela de 48:000*000 cada um; o Corretor pela de 
32:000*000; os Escripturarios pela de 24:000*000 cada 
um ; e o Porteiro pela de 20:000*000. 

Art. 52. Nas provindas do Império em que houver 
emissão das apólices creadas, estabelecer-se-ha uma 
Caixa Filial de Amortização, por onde sejam pagos os 
juros, e capitães sómenre das apólices alli emittidas. 

Art. 53. As Caixas Filtaes serão administradas por 
uma Junta composta do Presidente da província, do 
Thesoureiro Geral, e do Escrivão da Junta da Fazenda. 
Haverá um Escripturario, se fór necessário^ nomeado 
pela Junta da Administração da Caixa • 
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Art. 84. As despezas de ordenados, e expediente da 
Caixa de Amortização, serão pagas pelo Thesouro à 
vista de folhas processadas pelo Contador, e assignadas 
pelo Inspector Geral : e as despezas das Caixas Filiaes o 
serão pelas respectivas casas" de Fazenda, á vista de fo- 
lhas assignadas pelos Presidentes das províncias, e pro- 
cessadas pelos Escrivães das Juntas. 

Art. 58. Todos os empregados da Caixa de Amortiza- 
ção, e suas Filiaes são responsáveis pelos seus actos ; 
podendo a Junta, ouvido o inspector Geral, e os accu- 
sados, demittir aquelles que mal se conduzirem. 

Art. 56. Além desta Clausula geral da responsabili-^ 
dade, será oGorretor da Caixa particularmente respon- 
sável pela validade das transferencias, que fizer, de- 
vendo pagar por seus bens qualquer prejuizo de terceiro. 
Esta responsabilidade porém durará somente por dez 
annos, contados do dia da transferencia. 

Art. 57. As operações da Caixa de Amortização por 
si, 6 suas Filiaes serão: 

1.' Pagar por semestre os juros das apólices de fun- 
dos, que emittidas forem. 

2." Resgatar annualmente tantas apólices do capital 
fundado quantas equivalerem á somma de 1 7o do mes- 
mo capital, e á do juro das apólices que se forem amor- 
tizando. 

3.® Inspeccionar as transferencias das mesmas apó- 
lices de uns para outros possuidores. 

Art. 58. Os juros serão pagos nas Thesourarias da 
Caixa, e suas Filiaes nos primeiros 15 dias úteis dos 
mezes de Janeiro, e Julho de cada anno: devendo o pa- 
gamento ser feito á vista das próprias apólices aos pos- 
suidores, ou a seus bastantes procuradores, depois de 
se verificar pelos livros competentes a authenticidade 
delias, e a identidade do possuidor, e a do procurador, 
se o houver, que exhibirá a sua procuração bastante. 

Art. S9. Realizado o pagamento, o possuidor, ou 
seu procurador assignará em livro competente o recibo 
do juro; e estampar-se-ha no reverso da apólice um 
carimbo, que indique o semestre, e o anno, 

Art. 60. A amortização, ou resgate das apólices será 
feito pela Gftixa, e suas Filiaes — ou por compra das 
mesmas apólices, quando se achem no mercado abaixo 
do par, ou por meio de sorte; quando estejam acima 
delle. Nunca o Estado pagará mais do que o capital, 
que a apólice repi^sentar. 

Art. 61. O sorteio para a amortização terá logar nas 
Caixas Matriz 6 Filiaes no uUimo dia do pagamento se* 
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meslral dos jaro3; extrahindo^se das urnas, onde se 
acharão todos os números das apólices em circulaçSo, 
aquellas que devam ser amortizadas; e publicando*se 
pela imprensa, ou por editaes affixados nos logares pa* 
blicos, as listas dos números, que a sorte tiver designado, 
para que os S6us possuidores, ou os procuradores destes 
compareçam nas Thesourarias da Caixa e suas Fíliaea, e 
sejam pagos dos respectivos capitães, cessando desde o 
dia da sorte o vencimento dos juros. 

Art. 62. Às apólices amortizadas, ou por compra ou 
por sorte nas Caixas Filiaes, serãq immediatamente gol* 
peadas, e remeltidas para a Caixa de Amortização, onde 
juntamente com as que o forem nella, serão cuidado- 
samente guardadas em loo^ar seguro. 

Art. 63. A transferencia das apólices terá logar em 
qualquer dia, não feriado, na Caixa de Amortização, e 
será feita á vista das próprias apólices, e mediante o 
Corretor respectivo, por assento em um livro depois 
de verificada a apólice, e reconhecido o possuidor. Este 
assento será assignado pelo Corretor, pelo transferente, 
e pelo transferido, podendo ser estes dous últimos re- 
presentados por bastantes procuradores, que apresen- 
tarão neste acto as suas procurações. 

Art. 64. Todavia as apólices de menor valor queo 
de l:000í>000 poderão ser transferidas por escripto par- 
ticular do primeiro ao segundo possuidor, e deste ao 
terceiro, e assím por diante ; com tanto que este escripto 
seja assignado por duas testemunhas reconhecidas, e 
seja apresentado juntamente com a apólice, no acto do 
pagamento do juro, pelo possuidor, ou seu procurador: 
e então o Corret£>r fará lavrar no livro próprio, á vista 
do mesmo escripto, o assento da transferencia feita, que 
será assignado pelo novo possuidor, ou seu bastante 
procurador, ficando desde logo o referido escripto no 
archivo da Caixa, ou de suas Filiaes. 

Art. 65. No fim de cada semestre as Caixas Filiaes 
rcmetterão â Caixa Matriz uma conta corrente dos juros 
que pagaram, do valor, e numero das apólices que amor- 
tizaram, das transferencias que tiveram logar, e das des* 
pezas que fizeram. Esta conta depois de examinada, e 
approvada em Junta entrará nos livros da Caixa de 
Amortização . 

Art. 66. Se o possuidor de uma apólice perdeKa, po- 
derá haver da Caixa de Amortização, e suas Filiaes outra 
apolicei de igual numero e valor, justificando primei- 
ramente a perda, e pagando para as despezas da caixa 
o mesmo que se acha disposto no art. 34. 
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Art. 67. A Caixa de Amortização, e suas Filiaes re- 
ceberão pontualmente os capitães necessários para as 
despezas que forem postas a seu cargo. JNão deverá fun- 
dar*se capital de divida alguma sem que na própria lei 
da sua fundação sejam consignados rendimentos certos 



t^qu€f bastem á despeza do seu juro, e amortização. 4^ 
^ Art. 68. Além dos rendimentos obrigados já pela 
presente lei á despeza do capital ereado, applicar-se-hão 
quando opportuno seja, alguns outros, que como des- 
obrigados, possam supprir qualquer falta que haja de 
occorrer na Caixa de Amortização ; e como taes fícam-lhe 
desde já applicados: 

1.® O productQ das prestações annuaes, que as corpo- 
rações de mão-morta deviam ter pago pela dispensa, que 
lhes concedeu o alvará de 16 de Setembro de 1817. 

2.'' O producto da alienação das capellas, que hou- 
verem caducado, ou caducarem, nos termos do alvará 
de 14 de Janeiro de 1807. Estes rendimentos serão arre-* 
cada,dos pelo Thesouro, e casas de Fazenda, e imme- 
diatamente entregues á Caixa de Amortização^ ou á 
ordem desta, e ás Caixas Filiaes das provincias, onde a 
arrecadação se fizer. 

Art. 69. Os capitães, ou rendimentos assim obri- 
gados, comp desobrigados, que forem applicados por lei 
á Caixa de Amortização, não serão distrahidos pelo 
Governo, qualquer que seja a causa, ou pretexto, que 
ailegue, sob a pena imposta na. lei da responsabi- 
lidade dos Ministros, e Secretários de Estado aos que 
dissipam os bens públicos. 

Art. 70. A Junta da Caiia porá á disposição de suas 
Filiaes, por intermédio das casas de Fazenda das res- 
pectivas províncias, os capitães necessários para a des- 
peza que lhes fôr encarrèorada. " 

Art. 71. O cofre da Caixa de Amortização terá três 
chaves, uma das quaes será guardada pelo Inspector 
Geral, e as outras pelo Contador e Thesoureiro. 

Igual numero de chaves terá o cofre de cada uma Caixa 
Filial, sendo também guardadas separadamente pelo Pre- 
sidente da província. Escrivão da Junta e Thesoureiro 
Geral. 

Nunca se abrirá cofre algum sem que estejam pre- 
sentes os três clavicularios : o mesmo será observado ao 
fecha r-se. 

Art. 72. A indicação de qualquer membro da Ca- 
mará dos Deputados será sufflciente para que se possa 
exigir immediatamente da Caixa de Amortização quaes- 
quer illustrações sobre as suas operações, A mesma 
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Gamara poderá instituir commissGes de exame, guando 
julgar necçssario, para conhecer o estado da adminis- 
tração da referida Caixa. 

Àrt. 73. A Junta da Caixa de Amortização apresen- 
tará todos os annos á Gamara dos Deputados o seu balanço 
geral, acompanhado das reflexões, que entender con- 
venientes para o seu melhoramento, e prosperidade. 

Art. 74.* De seis em seis mezes se farão publicas pela 
imprensa todas as operações da Caixa de Amortização, e 
suas Filíaes ; ou por editaes affixadosnos lugares públicos 
onde não houver facilidade da impressão. 

Art. 75. Ficam revogadas todas as leis, alvarás e 
mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém . O Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palácio do Hio de Janeiro aos 15 de Novembro 
de 1827, 6.'' da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da AssenMéa Geral^ que Houve por 
hem sanccionar^ do reconhecimento e legalisação da divida 
publica^ fundação da divida iatema^ e eHabeledmento 
da Caixa de Amortização; tudo na forma adma de- 
clarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. 9 do livro 1." de cartas de lei.— Rio de Ja- 
neiro em 19 de Novembro de I8il.— Joaquim Pedro de 
Souza Roza. 

Moniênhar Miranda. 

— PAUTl I. i« 
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Foi publicada esta carta de lei nesla Chancellaria-mór 
do Iraperio doBrazil, — Rio de Janeiro, 22 de Novembro 
de 1827.— Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império doBrazil 
a íl. lOOjdo livro 1/ de cartas, leis e alvarás.— Rio de 
Janeiro, 22 de Novembro de 1827.— Dcmcírío José da 
Cruz. 



DECRETO— DE 27 de novembro de 1827. 

Dcclarajque os votos singulares dos membros das Juntas de Fazen- 
da das províncias não suspendem as decisões tomadas á plura- 
lidade de votos. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que os 
votos singulares dos membros das Juntasde Fazenda das 
provincias do Império não suspendam as decisões toma- 
das á pluralidade de votos, devendo o Vogal de voto con- 
trario usar do remédio da lei de i9 de Dezembro de 1821, 
adoptada, e sanccionada péla de 20 do Outubro de 1823, 
revogadas as leis, e ordens em contrario : Hei por bem, 
sanccionando a mencionda resolução, que esta se observe 
e tenha o seu devido cumprimento. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
o tenha assim entendido, e expeça os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 27 de Novembro 
de 1827, G."" da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 
Miguel Calmon du Pin c Almeida. 

DECRETO— DE 27 de novembro de 1827. 

Dá providencias sobre a moeda de cobre que gira na Província 

da Bahia. 

Tendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido : 
Primo : Que o Governo faça trocar por moeda de cobre 
do peso, valor, e typo da que 6 cunhada nesta CBrte, 
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por cédulas emittídds pelo TKesouro, toda a moeda de 
cobre que actualmente gira na Província da Bahia ; 
devendo realizar o dito troco no termo mais breve 
possível, assim na cidade, como nas villas,"e povoações 
da província. Secundo : Que para este fim o Governo 
possa : l.^ dispor das soramas existentes no cofre da 
Mesa da Inspecção da Bahia, provenientes dos impostos 
que se cobravam por ella ;2.% applicar até 200:000,5000 
na moeda de cobre declarada noart. 1/, que serão 
fornecidos pelo Thesouro, e debitados á casa da Fazen- 
da daquella província ; 3.% contrahir um empréstimo 
de 100 até 300:000^^000, com as condições que julgar 
mais favoráveis, e com hypotheca, para pagamento do 
capital, e juros nas rendas da Alfandega da província, 
e no producto dos impostos, que se cobravam pela 
Mesa da Inspecção, ficando applicados d'ora em diante, 
ao referido empréstimo, cujo capital, e juros, será 
amortizado, e pago pela Junta da Fazenda, emquanto 
não fôr estabelecida a caixa filial determinada na lei 
da fundação, á qual periehce esla operação. Tertiô : 
Que o Governo determine a formula das cédulas, que 
houver de emittir para circularem como moeda dentro 
da província somente, e seroiBSL amortizadas pelas Repar- 
tições declaradas no art. 2.*; recebendo a Junta da 
Fazenda as cédulas estragadas, e substituindo por novas 
as que inutilísar. Quarto : Que findo o prazo que se 
marcar para o troco, a moeda de cobre da província fi- 
que sem valor. Quinto : Que a moeda de cobre, trocada 
na forma acima determinada, seja fundida e aproveitada 
pelo modo que melhor parecer ab Governo : Hei por bem, 
sanccionando a referida resolução, que ella se observe, 
e tenha o seu devido cumprimento. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazen- 
da, o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
27 de Novembro de 1827,6.** da Independência o do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



*«S:/VV^C/W/'^ 



124 KCrOS DO PODBR 

I 

LEI — DE 27 db; novembro de 1827. 

Manda admittir a despacho nas Alfandegas os géneros e mer- 
cadorias da Ásia importados por estrangeiros ou em navios es- 
trangeiros. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla- 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos sub* 
ditos que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. i.^ 0Í5 géneros, e mercadorias da Ásia impor- 
tados por estrangeiros, ou em navios estrangeiros, serão 
admittidosa despacho nas Alfandegas do Império. 

Art. 2.* Todos esses géneros; e mercadorias pagarão 
15 Vo de direitos de entrada, sejam quaes forem os es- 
trangeiros que os importaram. 

Art.. 3.** Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos, e mais resoluções eui^contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cimprir, e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 27 dias do 
mezde Novembro de 1827, 6.** da Independência e do 
Império. 



IMPERADOR com rubrica e guarda . 



(L. S.) 



Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Houve por bem 
sancdonar^ admittindo a despacho nas Alfandegas do Im- 
pério^ com 15 Vo de direitos de entrada, os géneros^ e mer- 
cadorias da Ásia importados por estrangeiros^ ou em navios 
estrangeiros . 

Para Yossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez» 



LEGISLATIVO. ^ 125 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda a fl. 18 do livro 1.* de carias de lei. — Rio de 
Janeiro em 4 de Dezembro de 1827 .^ Joaquim Pedro de 
Souza Rosa . 

Monsenhor Miranda. 

. Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Império do Brazil. — ^Rio de Janeiro em 4 de Dezem- 
bro de 1827. — Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Bra" 
zil a fl. 107 do livro 1.* de cartas, leis e alvarás.— Rio 
de Janeiro em 4 de Dezembro de 1827.— Demétrio José 
da Cruz. 
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DECRETO — DO !.• de fevereiro de 1827. 

Ddtermina que o Conselho Supremo Militar julgue summarissi- 
mamente todos os processos de prezas. 

Tendo sabido á minha imperial presença reiteradas, 
e varias representações de alguns dos Agentes Diplo- 
máticos residentes nesta capital, queixando-se altamen- 
te de muitas irregularidades, que dizem commettidas 
pelos Ofiiciaes da Esquadra que bloqueia o porto d^ 
Buenos-Ayres, e outros cruzadores brazileiros, no 
aprezamento de navios de suas respectivas nações, que 
• se acham fundeados neste porto: E considerando por 
uma parte, quanto convém ao Império nâo oíTender, 
mas antes estreitar cada vez mais as relações de ami- 
zade, e boa intelligencia com as ditas nações; e por 
outra, de quão grande e reciproco interesse seja o jul- 
garem-se as prezas com a maior brevidade possível, 
cortando pelas delongas, quasi inevitáveis do processo 
ordinário, que dão causa a enormes indemnizações, cuja 
maior parte pôde recahir sobre o Thesouro Publico em 
falta de outros meios : Hei por bem ordenar, em vir- 
tude da autoridade que me compete, de regular o jul- 
gamento das prezas, de maneira que salvando direitos 
particulares se nao offendam as relações politicas com 
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as naçSes neutras, ou amigas, que o Conselho Supremo 
Militar, investido como se acha das attribuições do Al- 
mirantado, avoque a si os processos de prezas, que 
actualmente pendem no Juízo inferior delias, e não ti- 
verem ainda sentença, e as julgue summarissimamente, 
com os adjuntos que houve por bem dar-lhe, o Conse- 
lheiro João António Rodrigues de Carvalho, e o Desem- 
bargador da Casa da Supçlicação Manoel Caetano de Al- 
meida Albuquerque; e outrosim que faça subir com toda 
a brevidade òs processos' que se tiverem appellado para 
receberem prompta decisão final. O mesmo Conselho Su- 
premo Militar o tenha assim entendido, e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em o 1.** de Fevereiro de 1827^ 
6.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Iipperial. 

Marquez de Queluz. 

DECRETO*^ DE 6 dk fevereiro de 1827. 

Concede seis lotarias conforme o plano annexo, para edificação 
da nova igreja matriz do SS. Sacramento desta Corte. 

Attendendo ao que me representaram o Provedor e 
Mesariosda Irmandade do Santíssimo Sacramento da 
freguezia desta invocação nesta Corte, expondó-me a 
carência absoluta dos meios precisos para a edificação do 
jiovo templo, que pretendem levantar: Hei por bem 
conceder, para auxilio da dita obra, a extracção de seis 
loter ias de 60:000^000 cada uma, na forma do plano ^ 
que com este baixa assignado pelo Visconde de S. Leo- * 
poldo, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Esta- 
do dos Negócios do Império ; sendo os bilhetes assigna- 
dos de chancella pelo Provedor, Escrivão e Thesoureiro, 
que também presidirão á extracção das loterias. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. 
PalaciodoRio de Janeiro em 6 de Fevereiro de 1827, 6.* 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 



EXECUTIVO* 3 

PUino das loterlas a que «e refere o deereto 

acima* 

1 Premio de lÍJÕOOAOW 

1 dito de 6:0006000 

1 dito de. ZiOOC^OOO 

2 ditos de 1:000(5(000 2:000/(0(» 

6 ditos.de eOO^JOOO 3:6004000 

10 ditos de 400(5(000 i:000]fOOO 

24 ditos de 100^1000 2:400j^ 

60 ditos de 50^000.,.: 3:000^(000 

1560 dito» de 18|IOOO. 23í400/(000 

1 Primeira branca 300^00 

1 Ultimabranca 300^000 

i667 Prémios. 
3333 Brancos. 



SOOO Bilhetes a li^OOO.. ....... .*....... 60U)00^|M)00 



Os bilhetes desta loteria sao de i2^SI000 cada um ; 
porém também ha meios bilhetes, e com elles se 
cobra metade do premio, que sahir ao numero que elle 
indicar ; descontando-se como é de costume, 12 7o ^ 
beneficio da nova igreja matriz do Santissimo Sacra- 
mento desta Gôrte. 

Palácio do Rio de Janeiro em 6 de fevereiro de 
I8i7. -^Visconde de S. Leopoldo. 
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DECRETO— DE 9 de fevereiro dk 1827. 

Concede dez lotarias^ conforme o plano annexo^ para varias obras 

e objectos do manicipio de Gaethé. 

Attendendo ao que me representou a Gamara da^Vilia 
Nova da Rainha do Caethé, expondo-me a absoluta falta 
de meios, em que se acha para proceder às indispensá- 
veis obras, que estão a seu cargo, especialmente a con- 
strucção de uma nova cadéa, novas estradas, pontes^ e 
calçadas, e concerto de outras, encanamentos de chafa- 
rizes, e a satisfação aos credores dos expostos^ visto que 
as rendas do Conselho, por diminutas, não são sufficien- 
tes para occorrer a taes despezas da primeira necessi- 



4 ACTOS DO PODER . 

dade : Hei por bem conceder para o mencionado destino 
a extracção de dez loterias, de 18:000iSf00O cada uma, 
pelo «tempo de dez annos, na forma do plano que com 
este baixa, assignadò peio Visconde de S. Leopoldo, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Império, que o tenha assim entendido e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 9 de Fevereiro de 1827, 6»** da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 



plano da loterla que Sua Mag^estade o Impe- 
rador Ha por bem conceder 6 Gamara da Vi lia 
IVova da Rainba do Gaetbé para ausLlllo da« 
obra«9 que estão a iieu eargro^ e pagamentos aos 
credores. ^ 



2 Premies de 2:000^(000 ,.. 4:000^(000 

5 ditos de 100^000 500,S000 

28 ditosde SO^OOO I:400j5(000 

20 ditos de 25^(000 500^000 

10 ditos de 20Í1000 ' 200^(000 

100 ditos dfi lOííOOO 1:000^000 

100 ditos de 8^000 800^1000 

400 ditos de 6^000 : 2:400^000 

1000 ditos de 4jJ000 4:000^000 

1 Primeira branca 100^000 

1 Ultima branca 100^1000 

1667 Prémios. 
3333 Brancos. 



8000 Bilhetes a UOQO 18:000^000 

De cada um dos prémios acima referidos se deduzirão 
12 Vo para se lhes dar a devida applicaçâo. 

Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Fevereiro de 1827. 
^Visconde de S, Leopoldo. 
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DECRETO— DB 10 DE FEVEREIRO DE 1827. 

Faz doação da capella de Nossa Senhora da Ajada ao Provedor 
e Mesarios da Irmandade do Senhor dos Passos da cidade da 
Bahia. 

Tendo-me representado o Provedor e Mesarios da 
Irmandade do Senhor dos Passos da cidade da Bahia, que 
tendo requerido e obtido do respectivo Provedor de 
Capellas a administração da de Nossa Senhora da 
Ajuda, que se achava em total abandono, nella fízeram 
depositar a Imagem do Senhor dos Passos que existia 
na igreja dos religiosos do Carmo até a época em que 
o convento dos mesmos religiosos fora occupado pelas 
tropas luzitanas, e que exigindo grande despeza a obra 
da capella em ''que pretendem fazer collocar a mesma 
Imagem segundo a avaliação e orçamento a que fizeram 
proceder, além da somma já despendida, não se ani- 
mavam a emprehendel-a sem que lhe fosse concedida 
a doação que me supplicavam da sobredita capella 
com exclusão á posse em que estavam os soldados do 
batalhão n."" 14 da 1/ linha de serem nella sepul- 
tados os seus cadáveres, por terem estes a sua capella 
própria de Santo António da Mouraria aonde celebram 
as respectivas funcções: Hei por bem, conforman- 
do-me com a informação do Vice-Presidente daquella 
província sobre este qbjecto, fazer doação aos suppli- 
cantes da sobredita capella de Nossa Senhora da Ajuda 
com a clausula exigida, a fim de porem em execução 
a obra projectada, e que se faz indispensável para 
ser alli collocada a Imagem do Senhor com o ex- 
plendor e decência que exije o culto divino. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 
10 de Fevereiro de 1827, ô.** da Independência e do 
Império . 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Nazareth. 
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DECRETO— DE 10 DE FEVEREIRO DE 4827. 

Crêa um Gapellão no Arsenal de Marinha da Bahia. 

Constando das informações dadas, tanto pelo Presi- 
dente, como pelo Intendente da Marinha da Província 
da Bahia, que em razão do grande numero de gente 
que vive no respectivo Arsenal da Marinha, e entre 
esta muitos galés, é justo que alli haja um CapelIIo 
que lhes diga missa a tempo na matriz da Goncei- 
çio qne fica contígua, visto não haver ainda Gapellão 

Sroprio, e lhes administre os Sacramentos ; e atten- 
endo ao que a este respeito me representou Frei 
Luiz Fortuna, Religioso da 3/ Ordem de S. Francisco, 
Hei por bem nomeal-o Gapellão do numero da Armada 
Nacional e Imperial para ter aquelle exercício no re- 
ferido Arsenal, gozando por tal motivo dos mesmos 
vencimentos aue tem o Gapellão do Arsenal de Marinha 
desta Gôrtd. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e lhe faça expeoir os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro de 1827, 
fi."" da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marqwz de Maceió. 
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DECRETO *^ DE iS DE FEVEREIRO DE 1627. 

Declara as duvidas offerecidas ao Conselho Supremo Militar sobre 

o Decreto do i.® do corrente. 

Representando-me o Conselho Supremo de Justiça, a 
duvida qm íe lhe olBferece na execução do Decreto do 1.* 
do corrente, que manda avocar as causas das prezas, 
que não estiverem sentenciadas no Juízo inferior, para 
sereln prompta, e summariamente decididas : Hei por 
bem ordenar ao mesmo Conselho que execute sem de- 
mora, e pontualmente o dito decreto, como era obri- 



í 



IXEGUTIYO. 7 

açao sua ter feito ; entendendo como devia ter epten- 
iao que sendo os Juízos de prezas universalmente reco- 
nhecidos como Tribunaes de excepção, em que se julgam 
nacionaes e estrangeiros, nelies tem, nem podiam 
deixar de ter, os Soberanos plena autoridade para di- 
rigir, modificar e alterar sua marcha, e formas, quando 
embaraços políticos assim exigirem, que é precisamente 
a hypothese em que assentou a disposição do dito de- 
creto. O mesmo Conselho Supremo Militar asáim o te- 
nha entendido, e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em 15 de Fevereiro de 1827, 6.® dá Indepen* 
dencia e do Império . 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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DECRETO — DE 22 de fevereiro de 1827 • 

Perdoa a metade das penas a que foram sentenciados os presos 
militares que serviram a bordo da náo Pedro /. 

Querendo fazer graça aos presos militares senten- 
ciados, que serviram como marinheiros a bordo da náo 
Pedro L na commissão de que ultimamente se recolhera, 
transportando a minha augusta pessoa, e constam da 
relação, que com este baixa, assignada pelo Marquez 
de Maceió, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Marinha : Hei por bem, tCQdo 
ouvido o meu Conselho de Estado, perdoar^-lhes metade 
do tempo de caslio^o, imposto pelas respíictivas sen- 
tenças. O Conselho Supremo Militar o tenha assim en«- 
tendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Fevereiro de 1827, 
6/ da Independência e do Império. 

Goma rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Maceió. 
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Relaçfio' dos presos militares sentenciados » 
<lue serviram a bordo da n6o Pedro I na com* 
missAo de que ultimamente se i^eoolliôra con- 
duzindo a augusta pessoa de Sua Bia§rcstade 
o Imperador» e a quem por decreto da data 
de boje se perdoa metade do tempo do cas« 
tígpo imposto pelas respectivas sentenças. 



Os soldados Francisco José de Souza. — Joaquim Pe« 
reira Nunes. — Estevão António.— Diogo Fernandes. — 
Fortunato José Moreira.-* Manoel Pires d^ Fonseca. — 
António Joaquim deBraz.— Manoel António da Silva. — 
Sebastilo Gil. 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Fevereiro de 
ISil .^Marquez de Maceió. 
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DECRETO ~ DE 3 de março de 1827. 

Prohibe a exportação da moeda de cobre. 

Reconhecendo, que a grande falta de moeda de cobre 
que actualmente se experimenta nesla capital, 6 emba» 
raça o povo nas transacções mais ordinárias da vida, 
procede das remessas enormes, que para fora da pro- 
víncia fazem especuladores, que abarcam por interpos- 
tas pessoas quanto cobre entra em circulação: Hei por 
bem, querendo occorrer ãquella falta, prohibir a expor- 
tação da dita moeda, renovando as ordens existentes a 
este respeito, antes da publicação do Decreto de 12 de 
Janeiro de 1826. O Marquez de Queluz, do Meu Conse- 
lho de Estado^ Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios Estrangeiros, encarregado interinamente dos 
Negócios da Fazenda, assim o teilba entendido e o faça 
executar, mandando passar as ordens necessárias ás 
differentesHepartiçOes. Palácio do Rio de Janeiro em 3 
de Março de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. . 
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DECRETO -r DE 10 DE MARÇO DE 1827. 

Goucede um terreno no alto do morro do Gastello para construc- 
ção do cemitério da confraria de Santa Cruz dos Militares. 

Attendendo ao que me representaram o Provedor e 
Irmãos da confraria de Santa Cruz dos Militares desta 
Corte sobre a impossibilidade, em que se acham de sa- 
tisfazer a um dos principaes oíQcios daquella pia ins- 
tituição, dando sepultura com a decência publica aos 
defuntos militares, por falta de um cemitério próprio, 
pedindo-me por isso a concessão de quinze braças de 
frente, e trinta de fundo, em forma de rectângulo, de 
um terreno que se acha devoluto no alto do morro do 
Gastello, entre a igreja de S. Sebastião e o Laboratório 
de artilharia, a fim de nelle construírem o referido 
cemitério: Hei por bem conceder aos supplicanteK o 
mencionado terreno na forma que pretendem. 

O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido, e 
faça executar, expedindo as convenientes ordens para a 
medição e demarcação do dito terreno. Palácio do Rio 
de Janeiro em 10 de Março de 1827, 6. * da Independência 
e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Viscmie de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 24 de março de 1827. 

Manda que os corpos de â.^ linha tomem a organização e nume- 
ração declaradas na tabeliã^ que o acompanha. 

Hei por bem, que os corpos de 2.* linha, constantes 
da tabeliã, que com este baixa, assignada pelo Conde de 
Lages, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negócios da Guerra, tomem, a orga- 
nização, e numeração nella declarada, em continuação 
da tabeliã, que, por Decreto de 24 de Maio de 1826, 
Mandei addicionar á que acompanhou o Decreto do 1." 
de Dezembro de 1824. 

O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido 
e o faça executar. Paço em 24 de Março de 1827, 6.® da 
Independência e do Império. 

Com a^rubrica de Sua Magestade Imperial - 

Conde de Lages. 

«" PARTB II. 3 
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TABELLA 



Km fsontbinuaçao da de f^^ft de Maio de 19!^€l9 da 
organização de corpos de 9.^ llnlia» na con- 
formidade do Decreto datado de hoje* 



S . 

Pi O 
OH 
os 



ANTIGA DENOHINAÇlO, 



1 



o ©4 



O 



.3 
o» 

o 
tu 



LUaÁR DA PÁEABA 
GERAL. 



INFANTARIA. 



REGI- De infantaria da Vro-fSèà 
MIMT08. Tincla do Espirítol-o « a 3 

Santo ].|^| 

BATA- r«^s3 

L^io , De artilharia da dita. ..... 1 1 s g " 

i.o de caçadores de homens pre- 
tos da ProTincia da Bahia. 
2.* ditos de homens pardos, dita 
3.0 ditos de homens brancos, dita 
De ditos da Torre Direito... dita 

De ditos dita Esquerdo dita 

De ditos de Pirajnhia dita 

eo De ditos Jaguaripe dita 

,g De ditos Nazaretb dita 

w De ditos Itapicurú ,.,, dita 

^ De ditoi» Inhambupe dita 

5 De ditos dos Ilhéos dita 

n D^ ditos do Rio das Contas, dita 

De ditos Marahú dita 

De ditos Camamú ,.... dita 

De ditos Santarém dita 

Deditos Boipeba dita 

De ditos Cayrú dita 

De ditos Valença dita 

De ditos Jeqniriçá dita 

De ditos Porto Seguro dita 

De ditos Cararellas dita 

De infantaria da Cacho-/ ^ » 
eirk da dita província. / ® o 

De dita de S. Francis- -^^ 
• CO ditai g-S 

t. De dita de Santo Amaro 1 «.'^ 
M da Purificação dita/ ® S 

5 Deditadeltaparica.. dita] ®'tí 

S De dita do Pirajá. . . . dita/ ^ § 

De dita da cidade de S.[ cs^ 

GhristoY&o, da Provincial •§ g 
de Sergipe. \ 5"^ 

-. y BB • 

S ( 0S. 

g De infantaria de SantoV 'c^ J 

S Amaro das Grotas, Pro-( «e^ 

^ vincia de Sergipe. 1 §"<« 

M I O"^ 

t6 \f^ 



o 

H 

»-■ 

PS 
H 
H 
H 

O 
A 



Hl 

G« 

t 

o« 

H 

Q 

09 

H 
16. 

O 
O 

< 
■< 

H 
O 
eo 
H 
(O 






90 Cidade da Victoria. 

91 dita. 

92 Cidade da Bahia. 

93 dita. 

94 dita. 

95 T.daGreciad'Avilla. 

96 dita. 

97 Pov. de Pirajuhia. 

98 Villa de Jaqnaripe. 

99 Pov . de Nazareth. 

100 Villa de Itapicurú. 

101 Villa de Inhambupe. 

102 Villa dos Ilhéos. 
103' Villa do R. das Contas 

104 Villa do Marahú. 

105 Villa do G amamú . 

106 Villa de Santarém. 

107 Vil. da Nova Boipeba. 

108 Villa de Cayrú. 

109 Villa de Valença. 

110 Pov.' de Jequiriçá. 

111 Villade Porto Seguro 

112 Villa de Caravellas. 

113 Villa da Cachoeira, 

114 dita. 

115 Villa de S. Franciaco 

116 dita. 

117 Villa de Santo Amaro 

da Purificac&o. 

118 dita. 

119 Ilha de Itaparica. 

120 dita. 

121 Pombal. 

122 dito. 

123 Pov. de Itaporanga. 

124 dita das Laranjeiras. 



125 Villa de Santo Amaro 

das Grotas. 

126 Gapella de Japara- 

tuba. 
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ri o 
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o 



M 

ri 



«o 

O 



(d 

H 

ri 



M 

M 



ta 



ANTIGA nSNOHINjkÇÃO. 



as 
$ 

O 

2 



o 
»^. 

S !;j LUGÁ& DA PARADA 
P IJ 6EIIAL. 

O 



J)e caçadores da cidade do S<. 
GhristoYão da dita província. 
De ditos de Santo Amaro das Gro- 
tas dita 

De ditos da yil. de Itab^iaona dita 

De ditos de villa Nova dita 

De ditos da villa de Própria, dita 

i.*dA iftfantaria da Provincia do 
Rio Grande do Norte. 



2.* decavallaria 
3.0 de dita.... 



1.0 de infantaria da Pro-i s^S 

vineia de Goyaz.à . • • «^ | f §| 
2.« de dita ^**'||i'' 

1.* de caçadores dita 

f.« ditM « dita 



o 

tf 

5 




•o 

m 

I 



127 eidade deS.Ohristo- 
vâo. 

i28 Povoação do Rosário . 

129 Villa de Itabaianna. 

130 ViUaNova. 

m ViUa de Própria. 



132 Cidade do Natal. 

133 Villa da Princeza. 
134.' Geianinha. 



135 Cidade de Goyaz. 

136 Arraial da Meia Po^~ 

te. 

137 Dito de Santa Grua. 

138 DitodeTrahiras. 



139 Dito de Cavalcante. 
IkQ mto 4» ^tividade. 



GAYALLARIA. 



o 

g 

M 



O 

ri 

o 
u 



P 



S 



t 

M 
t4 



Do Serro Largo g 

Do Lonarego ....' «*. 

ta 

<? 

De cavallaría da Província do ^ 
Espirito Santo S 

2 o 

Da Cachoeira, da Província da ^ g 
Bahia ..*... ^ h 

De S. Francisco dita d " 

Da cidade de S. Chrístov&o, Pro- ^ q 
vineia de Sergipe d 

Da villa de Santo Amaro das p, 
Grotas dita n 

«o 

o 

Da villa de Santa LaziaV*^ ifl S 
e Estancia dita):s o" § o 



í 



39 

No In^ar que Ihesfòr 

^Qt designado. 



41 Cidade da Vietoria. 



42 Villa da Cachoeira. 

43 Villa de S. Francisco. 

44 Povoação das Laran- 

jeiras. 

45 Dita do Rosário. 



46 Dita da Estancia. 
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1° 

^ N 



jàNTIGÀ DXNOMINAÇÃO. 



2 

o 



O 
► 

e 



LUGAR DÁ PARADA 
GERAL. 



i 

8 



1.* dR ProTÍncía do Rio Grande i, ^ 
do Norte.... á*. 47 Cidade do Natal 

es »4 

*.• dita 3*. ** Villa do Príncipe. 

5.» diU 5 ^ 49 Porto-Alegre. 

1 .• da ProTÍncia de Go jaz ■" S S ^ Arraial da Meia Ponte 

^ H M 

1.* ditow**' 5i Dito de Arraias. 



ARTILHARIA. 



M 

m 



5 



Deartilharia da cidade da Bahia 5 S S 3 Cidade da Bahia. 

H O o 

De dita da Cachoeira ^g»*^ 4 Villa da Cachoeira. 

M os «t 

o o • 

0« 14 



Paço em S4 de Março del8S7.— Concíe de La^e«. 



tr\í/\pj>^Jí^:f\/i\u^ 



EXECUTIVO. 13 

DECRETO — DE 4 de abril de 1827'. 

Nomeia a Guilherme Paulo Tiibury mestre de inglez da Rainha 
de Portugal e das Augustas Princezas^ e marca-lhe orde- 
nado. 

Tomando em consideração as lu2es e mais partes que 
concorrem na pessoa de Guilherme Paulo Tiibury, flei 

For bem nomeai-o mestre da lingua íngleza da Rainha de 
ortugal, e das Princezas, minhas muito amadas e pre- 
sadas filhas, vencendo o ordenado annual de 400^000 
com que será contemplado na respectiva folha do The- 
souro publico. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estran^ 
geiros^ encarregado interinamente dos da Fazenda, o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Abril 
de 1827, 6,'' da independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 20 dk abril de 1827. . 

Determina que cada uma das Gamaras Legislativas se reúna no 
dia marcado pelo regimento e que participe quando houver 
numero legal de membros^ afim de ter lugar a sessfto impe- 
rial da abertura. 

• 
Estando já próximo o prazo designado pela Consti- 
tuição do Império para a sessão annual do Corpo Legisla-* 
tivo,e cumprindo que as duas Camarás principiem as suas 
conferencias preparatórias: Hei por bem que cada uma 
delias se reúna no dia determinado para o referido fim 
pelo regimento respectivo : procedendo depois ás com- 
petentes participações, se na conformidade do árt. 23 da 
mesma Constituição houver suíiiciente numero de 
membros, afim de se verificar a sessão imperial da aber* 
tura no dia marcado para aquelle solemne acto. 
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O Visconde de S. Leopoldo, do MeuGoníelho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, o tenha 
assim entendido, fazendo-o constar a quem convier para 
sua execução. Palácio do Rio de Janeiro em SO de Abril 
de 1827, 6. Ma Indep^dencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador . 

Visconde de S. Leopoldo. 



«AiAíAiPj^Vr^V» 



DECRETO :— DE 10 DE MAIO DC 1827. 

Isenta a todas as sociedades de miueraçSO do deposito a que eram 

obrigadas. 

Tendo concedido, emdifferentes datas, a permissão de 
se instituírem sociedades de mineração em algumas das 
províncias deste Império, com a condição, entre outras, 
de não começarem seus trabalhos sem se verificar 
a entrada de 100:000^000, no respectivo cofre publico, 
èomo hypotheca de futuros direitos : E reconhecendo 
que a mencionada condição longe de ser proficua, é so- 
mente prejudicial aos interesses da nação, por tirar da 
circulação tão avultadas sommas, que tomam, pelo de- 
posito, a natureza de fundos mortos : Hei por bem, por 
tão justo motivo, e em beneficio década uma das so- 
ciedades, isentar a todas da obrigação do deposito da re- 
ferida quantia, sem embargo do determinado nos de- 
cretos de taes concessões . 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Maio de 
1827, 6.® da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 



l/l^l^6^g^\lPl2^»\2/SV;/lV* 






DECRETO — BE 22 DE maio de 1827. 

Begola os nnifonnes dos Del^tdos do CtpeUio-Dór do Bxercilo 

nas proTincias do Império. 

Hei por bem, em additamento aò Decreto de 7 de Ju« 
lho de 1825, que regnloa os distínctiTos, que deyeriam 
usar tanto o Gapellão*m6r do Exercito, como os Capei* 
iães do Exercito, fortalezas, e hospitaes militares ; que 
os Delegados do mesmo Gapellão-mõr nas províncias do 
Império^ usem do distínctivo de presilha de ouro, bor- 
las de fio, laço nacional no chapèo, e uma banda roxa, 
com borlas de retroz roxo. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 22 
de Maio de 1827, Q."" da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 



^f9\^\/\f^f^\J\/\/* 



DECRETO — DE 11 DE JUNHO DE, 1827. 

Manda pagar o aluguel da casa onde se acha estabelecido 
GQjlegio de educação demeainas de Adelaide deCamaz. 

Representando-me Adelaide de Camaz, Directora do 
coUegio de educação de meninas, estabelecido nesta ci- 
dade, que o pequeno lucro que tira do ensino delias não 
lhe chega para pagar o aluguel das casas que occupa, 
que é de 3iWfOOO por mez , pedindo ser soccornda 
com esta somma, sem ^ qual não pôde continuar o 
seu trabalho. E sendo informado do grande proveito 
que tem resultado ao Estado deste estabelecimento pela 
capacidade, e reconhecida moralidade da supplicante: 
Hei por bem que pelo Thesouro Nacional mensalmente 
se lho pague aquelle aluguel em quanto se conservar 
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na dita direcção com aproveitamento das educandas do 
referido coliegio. O Marquez de Queluz, do Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, interinamente encarregado dos da Fa- 
zenda o tenlia assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio ao Rio de Janeiro, 11 de 
Junho de 1827, 6/ da Independência, e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Queluz. 



«/i\iA:A:PcA:A:AW» 



DECRETO -DC 10 db julho dis 1827. 

Concede mais seis lotarias^ conforme o plano annexo^ para edi- 
ficação da igreja de S. José desta Corte. 

Attendendo ao que me representaram o Juiz e Mesa- 
rios da Irmandade de S. José desta Corte, sobre o au- 
xilio, de que necessitam para a continuação da obra da 
sua igreja, a qual achando-se muito adiantada com o 
producto das quatro loterias, que lhes foram concedidas 
pelo Decreto de 31 de Maio de 1826, não poderá con- 
cluir-se sem o beneficio de novas loterias: Hei por bem 
conceder- Ih es a extracção de mais seis, cada uma do ca- 
pital de 60:000^000 na forma do plano que com 
este baixa, assignado pelo Visconde de S. Leopoldo, 
do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios do Império ; procedendo-se à ex- 
tracção das ditas loterias na mesma conformidade das 
.antecedentes. 

O sobredito Visconde o lenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 10 de Julho de 1827, 6." da Independência 
e do Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade o Imperador. 



Visconde de S, Leopoldo. 
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Plano de eei« loteriae concedidas por Decreto 
de IO de «luiho del^^T a beneficio da Irman- 
dade de íS^. «losé desta Corte. 



1 Premio de «2:000^000 

1 dito de 6:000<5000 

1 dito de 3:000^000 

2 ditos de iiOOOíiOOO 2:000^000 

4 ditos de 600^000 2:400^000 

6 ditos de 400^000 2:400^000 

8 ditos de 200,ÍOOO 1:600^000 

20 ditos de 100,^000 2:000^000 

60 ditos de 50,5000 3:000^000 

ISCO ditos de 16^(000 24:960^000 

i Primeira branca 320^000 

1 Ultimadita 320^000 



1663 Prémios. 
3335 Brancos.. 



oOOO Bilhetes a 12^000 60:000^000 

Palácio do Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1827.— 
Visconde deS. Leopoldo. 



,/VVV^cA:Ayí>c/» 



DECRETO— DE 10 DE JULHO DE 1827. 

Concede duas loterias conforme o plano annexo para edificação da 
igreja do Santíssimo Sacramento da villa de Rezende. 

Altendendo ao que me representaram o Juiz e mais 
Ofliciaes da irmandade do Santíssimo Sacramento da 
villa de Rezende, desta província, expondo-me a carên- 
cia absoluta dos meios precisos para a edificação do novo 
templo, que pretendem levantar : Hei por bem conce- 
der para auxilio da dita obra a extracção de duas loterias 
de 80:000^.000 cada uma na forma do plano, que com 
est€ baixa, assignado pelo Visconde de S. Leopoldo, 
do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios do Império ^ procedendo-seá 
dita extracção nesta Corte; e sendo os respectivos bi- 
lhetes assignados de chancella pelo Juiz, Escrivão, e The- 
soureiro, que deverão a ella presidir. 

«= PARTE II. 3 
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O mesmo Visconde o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 10 de Julho de 1827, 6/ da Independên- 
cia e do Império, 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

Plano de duas loterias concedidas por Decreto 
de IO de «lullio de I85^T a beneOcio da irman- 
dade do Santissimo Sacramento da viila de 
Rezende. 

1 Premio de lOrOWOOO 

1 dito de 5:000<Í000 

1 dito de 3:000^(000 

2 ditos de 1:000^000 2:000^000 

6 ditos de 800J?000 3:000^000 

10 ditos de 300^000 3:000^1000 

24 ditos de 1005000 2:400^(000 

40 ditos de 50^000 2:000^000 

1580 ditos de 12^000 18:960^000 

1 Primeira branca 320^000 

1 Ultima dita 320^000 



1667 Prémios. 
3333 Brancos. 



8000 bilhetes a 10^51000 50:000^000 

Os bilhetes desta lojteria são de lOjJOOO cada um, 
porém também ha meios bilhetes de 5^000, e com 
elles se cobra metade do premio que sahir ao numero, 
que elle indicar, como vai declarado nos mesmos bilhe- 
tes, descontando-se, como é costume, 12 V^ a beneficio 
da mesma irmandade. 

Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Julbo de 1827. — 
Visconde de S» Leopoldo. 

DECRETO — DE 20 de juliío de 1827. 

Concede duas lotarias pára a conclusão da obra da matriz 
da villa real da Praia Grande. 

Attendendo ao que me representaram os irmãos da 
irmandade de S. João Baptista da villa real da Praia 



* vr* 



EXECUTIVO. 19 

Grande sob a impossibilidade de se concluir a obra da 
ifrreja matriz da dita villa pela fnlla absoluta de meios: 
Hei por bem conceder-llie, para auxilio da mesma obra, 
duas loterias de 60:000^000 cada uma. E sou servi- 
do que a sua extracção seja administrada pela irman- 
dade de S; iosé desta Côrle segundo o plano das seis 
que ultimamente lhe forsrm concedidas; ficando esta 
irmandade obrigada a dar á de S. João, em cada loteria 
que extràhir, a pai te que por jusio rateio lhe corres- 
ponder pt^lo auRmento das duas, que por csie Decret(^ 
se concedem. O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Con- 
selho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Império, o tenha assim entendido e faça 
executar com os dei^pachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 20 de Julho de 1827, 6.° da Indepen- 
dência e do Imí)jrio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S, Leopddo. 



DECRETO — DE 2 de acosto de 1827.- 

Sobre o exercício do lugar de Procurador da Coroa, Soberania 

e Fazenda Nacional. 

Tendo-se reconhecido, que o exercício do lugar de 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, 
pelo seu laborioso expediente, não permitte, que o Mi- 
nistro encarregado delle tenha nenhuma oulra incum- 
bência: Houve por bem, por Decreto da data deste, des- 
onerar ao Besembargador Nicoláo de Siqueira Queiroz 
da serventia interina do mesmo, para que foi nomeado, 
por Decreto de 10 de Abril do corrente ánno; afim de 
poder continuar a desempenhar cabalmente, como até 
o presonte, as funcções de Ajudante do Intendente Geral 
da Policia ; e nomear para servir o sobredito lugar de 
Procurador da Coroa ao Desembarírador dos Aggravos 
da Casa da Supplicação, João de Medeiros Gomes, du- 
rante o exercício de Senador, em que está o Desembar- 
gador do Paço, proprietário delle, José Joaquitn N.ibuco 
de Araújo. O Marqtiez de Queluz, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, encarregado interinamente dos da Fa- 
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zenda, o tenha assim entendido. Palácio do Rio de Ja* 
neiro em 2 de Agosto de 1827, 6.» da Independência e . 
do Império. V 

Coma rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Ccmde de Valença. 

DECRETO — ixE 7 dk agosto de 1827. 

Marca a despeza para o transporte dos mestres das Augustas 
Princezas ao palácio da Boa- Vista. 

Tendo-me representado o Bispo de Anemuria, como 
Director dos estudos das Princezas, minhas muit'^ ama- 
das filiias, a necessidade de regular o pagamento da 
desppza que deve custar a conducção dos mestres das 
mesmas Princezas para o palácio da minlia residência, 
nos dias das suas respectivas lições í Hei por bem que 
se paí?ue por cada lição a Fr. Severino de Santo Antó- 
nio, Renato Pedro Boiret, Giiiltiorrae Tilbury, Marcos 
António Portugal, Luiz Lacombe, e Simplicio Rodrigues 
de Sá, a quantia de 4f5000 pelo Thesouro Publico. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios dos Es- 
trangeiros, encarregado interinamente dos da Fazenda, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Riode Janeiro em 7 de 
Agosto de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S . Leopoldo . 

DECRETO — DE 9 de agosto de 1827. 

liafca provisoriamente o ordenado do mestre de portuguez das 

Augustas Princezas. 

Tendo nomeado mestre das Princezas, minhas muito 
amadas filhas, no estudo da lingua portugueza a Fr. 
Severino de Santo António: Hei por bem, eraquanto 
a Assembléa Legislativa não designa os correspondentes 
vencimentos na conformidade do art. 110 da Constitui- 
ção, conceder-lhe provisoriamente o ordenado annual 



EXECUTIVO. 2i 

de 400^000, pago, pela respectiva folha do Thesouro 
Publico. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e SScrelario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, encarregado interinamente dos do Império, o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Agosto 
de 1827, 6/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 9 DE AGOSTO DE 1827 . 

Marca provisoriamente o ordenado do Director dos estudos das 

Augustas Princezas. 

Attendendo ao que me representou o Bispo de Ane- 
muria, encarregado da direcção dos estudos das Prince* 
zas, minhas muito amadas filhas: Hei por bem, em- 
quanto a Assembléa Legislativa não designa os corres- 
pondenter vencimentos na conformidade do ait. 410 
da Constituição, conceder-lhe provisoriamente o orde- 
nado annual de 1:000^000, pago pela respectiva folha 
do Thesouro Publico. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado^ 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, encarregado interinamente dos da Fazenda, o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Agosto 
de 1827, 6. "^da Independência e do Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 17 db agosto de 1827. 

Concede três ioterias, conforme o plano annexo, para conti- 
nuação da obra da matriz da freguezia do Santíssimo Sacra- 
mento da viila de Nova Valença da comarca dosllhéos. 

Attendendo ao que me representou a irmandade do 
Santíssimo Sacramento da freguezia da villa de Nova 



22 ACTOS DO PODER 

Valença da comarca dos Ilhéos sobre a impossibilidade^ 
em que se acha, de continuar com a obra da sua igrrja, 
pela falta absoluta de meios: Hei por bemconceler, 
para auxilio da dita obra, a extracção do três lolerias, 
cada uma do capital de 32:000^000, na conformidade do 
plano, que com este baixa, as-ignado pelo Visconde de 
S. Leopoldo, do xMeu Conselho de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Impnio, que 
assim o tenha entendido, e laça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 17 
de Agosto de 1827, 6/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

Fulano das três lolerias» que iSua majestade o 
Imperadoí* houve por bem conceder á Irman- 
dade do lâantissimo í^aeramento da flreg^uezia 
da villa de IVova Valença da comarca de Illiéoa 
pelo I>ecreto da data deste. 

1 Premio de 8:0005^000 

1 dito de 2:000^(000 

1 dito de 1:000^000 

2 ditos de m%000 1:000^000 

2 ditos de 400i5iOOO 800^000 

4 ditos de 2005000 • 800^000 

8 ditos de 100^5(000 800^000 

10 ditos de 50^000 500^(000 

10 ditos de 20^000 200WO 

36 ditos de mOOO SiiO^OOO 

100 ditos de 8,^000 800^5(000 

24o0 ditos de 6^000.. 14:700^000 

1 Primeiro branco..... 100^000 

1 Ullimodito lOOiJOOO 



2627 Prémios 28:160í?000 

5373 Brancos. 

12 7o a favor da Irmandade 3:840^(000 

8000 Bilhetes a 4^^000 32:000^5000 



Palácio do Rio de Janeiro em 17 de Agosto de 1827. 
— Visconde de S. Leopoldo. 
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CARTA DE LEI — DB 17 de agosto de 1827. 



Ratifica o Tratado de amizade/ na vegaçãoe commercio entre o 
Império do Brazii e o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda. 

Nós o Imperador Constitu- George the Fourib, by tbe 

cional, e Defensor Perpetuo do Grace of God, King of the Unit- 

Brazil, etc. Fazemos sa()er a to- ed Eingdom of Great Britain 

dos osqaea presente Carta de and Ireland^ Defender of the 

Confirmação, Approvaçâo, e Ra- Faith, King of Hanover, «te. 

tificaçâo virem, que aos i7 de etc. etc. To ali and singular 

Agosto do corrente anno se to whom these presents shali 

concluiu e assignoa nesta Corte come , Greeting 1— Whereas a 

do Rio de Janeiro, pelos respec- Treaty of Amity and Commer- 

tivos Plenipotenciários um Tra- ce between us and our Good 

tado de amizade, navegação, e Brother the Emperor of Brazii^ 

commercio entre nós, c o muito was concluded and signed at 

alto e muito poderoso Principe Rio Janeiro on the seyenteenth 

Jorge IV., Rei do Reino-Unido dayof August last past, by the 

da Grã-Bretanha e Irlanda, Plenipotentiaries of us and of 

nosso bom Irmão e Primo, com our said Good Brother duly and 

o fim de se estabelecerem, e respectively authorized for that 

consolidarem as relações poli- purpose, which Treaty is, word 

ticas entre ambas as coroas, e for word, as íoUows: 
de se promoverem e segurarem 
as de commercio e navegação, 
em beneficio commum dos nos- 
sos respectivos súbditos, e em 
vantagem reciproca de amt)as 
as naçt^es, do qual Tratado o 
teor e o seguinte : 

EMNOUÉ DA santíssima E INDI- IN THE NAME OF THE MOST HOLY 

visível trindade. and undivided trinity. 

Sua Magestade o Imperador Hís Majesty the King of the 
doBrazil, eSuaMagestadeoRei United Kingdom of Great Bri- 
do Reino-Unido da Grã-Brfi- tain and Ireland, and His Ma- 
tanha^e Irlanda, mutuamente jesty The Emperor of Brazii^ 
animados do desejo de pro-* being mutually animated with 
mover, e estender as relações the desire to promoie and ex- 
commerciaes, que tem de longo tend the commercial Inter- 
tempo subsistido eníreosres- course whichhas longsubsisted 
pectivos paizese súbditos, jul- between TheirrespectiveCoun* 
garam conveniente 9 vistas as tries and subjects^ have deemed 
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novas circumstancias que nas- it expedient, under the new 
ceram (Ja separação do Império circnmstances whicli have ári- 
do Brazil, e sua Independência sen from the separation of the 
do Reino de Portugal pela me- Empireof Brazll from the Crown 
diação de Sua Magestade Bri- of Portugal, through the Me- 
tannica, regular as ditas rela- diation o His Britanni€k Ma- 
ções commerciaes por um novo jesty , to regulate that Com- 
Tratado especial: Para este fim mercial Intercourse by a new 
nomearam por seus Plenipo- Treaty. 
tenciaríos, a ^aber : ? 

Sua Magestade o Imperador do With this view His Britan- 
Brazil, aos Illustrissimos e Ex- nick Majesty has named. as 
cellentissimos Marquez de Que- His Plenipotentiary, the Right 
luz, do seu Conselho de Estado, Honourable Robert Gordon, a 
Senador do Império, Gra-Cruz Member of His Maje8ty*s Most 
da Ordem Imperial do Cruzeiro, Honourable Privy Council, and 
Commendador da de Chísto, His Envoy Extraordinary and 
Ministro e Secretario de Es- Minister Plenipotentiary atthe 
tado dos Negócios Estrangei- Court of Brazil. And His Impe- 
mos; Visconde de S. Leopoldo, rial Majesty as His Plenipoten- 
do seu Conselho de Estado, tiaries — the Most Illustrious 
Grande e Senador do Império, and Most Excellent Marquis of 
Official da Ordem Imperial do Queluz, Member of His Council 
Cruzeiro , Cavalleiro da de of State, Senator of the Empire, 
Christo, Ministro e Secretario Grand Cross of the Imperial Or- 
de Estado dos Negócios do Im- der of the Cross, Commander of 
perio ; e Marquez de Maceió , do the Order of Ghrist, Minister and 
seu Conselho, Gentil-Homom da Secretary of State for Foreign 
Imperial Gamara, Oílicial da AfTairs: The Viscount of S. Leo- 
Ordemi Imperial do Cruzeiro, poldo, Member of His Council of 
Commendador da de Christo, State, Grandee and Senator of 
Cavalleiro da Torre e Espada, the Empire,Ofl&cier of thelmpe- 
edeS. João de Jerusalém, Te- rial Order of the Cross, KÍiight 
nente-Goronel do Estado Maior of the Order of Christ, Minister 
do Exercito, Ministro e Secre- and Secretary of State for the 
tario de Estado dos Negócios Aífairs of the Empire : and the 
da Marinha. E Sua Magestade o Marquis of Maceió, Member of 
Rei do Reino-Unidó da Gra-Bre- His Council , Gehtleman of His 
tanha e Irlanda, ao muito hon- Imperial Chamber, OfQcer of the 
rado Robert Gordon, do seu Imperial Order of the Cross, 
Conselho privado, e seu En- Commander of the Order of 
viado Extraordinário e Ministro Christ, Knight of the Òrders 
Plenipotenciário junto á Corte of the Tower and Sword and ojf 
do Império do Brazil. Os quaes S. John of Jerusalém, Lieute- 
depois de terem trocado os seus nant Colonel in the Staff of the 
respectivos Plenos Poderes , Army, Minister and Secretary 
achados em boa e devida fórma^ of State for Mar/ne Affairs: 
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concordaram e conciuiram os Who, having exçhanged their 
artigos seguintes: respective Full Powers, found 

to be in good aud due form» 
have agreed upon and con- 
ciudedtlie foliowing artícles. 

ARTIGO L ARTICLE I. 

Haverá constante paz e per- There shall be constant peace 

petua amizade entre Sua Ma- and perpetuai friendship be- 

gestade o Imperador do Brazil, tween His Majesty The King of 

e Sua Atagestade o Rei do Rei- the United Kingdom of Great 

no-Unido da Grã-Bretanha e Britain and Ireland, and His 

Irlanda^ seus herdeiros e sue- Majesty tbe Emperor of Brazil, 

cessores^ e entre os seus- sub- their heirs and successors and 

ditos e estados^ e territórios, between their subjects, states 

sem excepção de pessoa e lu- and territories without ex- 

gar. ception of person or place. 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Sua Magestade Imperial, e His Britannick Majesty, and 

SuaMagestade Britannica con- His Imperial Majesty agree , 

vêm que cada uma das Altas that each of the High Gontract- 

Partes Contractantes terá o di- ing Parties shall have the 

reito de designar^ e nomear Right of appointing and nam- 

Cônsules Geraes , Cônsules e ing Consuls General, Consuls, 

Vice-Gonsules, em todos os por- and Vice-Gonsuls, in ali the 

tos dos domínios da outra, onde ports of the dominions of the 

elles sâo ou forem precisos para other, where they are or may 

o adiantamento do commercioe be necessary for the promoliòn 

interesses commerclaes dos seus of trade, and of the commer- 

respectivos subdidos. ciai interests of their respect- 
ive subjects. 

Os Cônsules, de qualquer cias- Consuls, of whatever class 
se que elles sejam, nâo entra- thiey may be, shall not enter 
rão no exercicio das suas func- upon the exercise of their fun- 
ções sem serem devidamente ctions without being duly nam- 
nomeados por seus respectivos ed by their respective Sove- 
Soberanos, e approvados pelo reigns, and api)roved by the 
Soberano^ em cujos domínios Sovereign in whose dominions 
fgrem empregados. they may be employed. There 

Haverá reciprocamente para shall be, reciprocally, for Con- 

Gom os Cônsules de todas as suls of ali classes withín the 

classes dentro dos domínios de dominions of either of the High 

qualquer das Altas Partes Con- Contracting Parties^ a perfect 

tractantes uma perfeita igual- equality. 

n PAETS II* 4 



26 ' ACTOS DO PODER 

ditde. Os Cônsules gozarão dos Consuls sball enjoy tbe pri- 

privilegios, que pertencerii ao vileges which belong to their 

seu lugar, como são usuaimcn- ofíice, as usually recognlsed 

te reconhecidos e admittldos. and admitted. In ali causes, 

Em todas as causas, assim both civil, and criminal, how- 

civeis, como criminaes, elles ever, tbey shall beamenable to 

serão sujeitos ás mesmas Leis tbe same laws of tbe country 

do paiz em que residem, como in wbicb tbey reside, as iheir 

os seus compatriotas, e gozarão fellow subjects; and tbey sball 

também da plena e inteira pro- alike enjoy tbe full an l entire 

tecção das Leis, emquanto à proiection of tbe laws^ so long 

ellas obedecerem. as tbey obey tbera. 

ARTIGO III. ARTICLE III. 

Os Cônsules, e Vice-Consules Consuls and Vice Consuls of 
de ambas as nações exercitarão botb naiions sball exercise, 
cada um no seu respectivo lu- eacb in bis respective ofíice, 
gar, a autoridade de árbitros tbe autbority of arbilrators in 
nas duvidas que nascem entre tbe differences wbicb may arise- 
os súbditos, mestres e tripola- betwecn tbe subjects, or tbe 
ções dos navios das suas respe- masters and crews, of tbe sbips 
Gtivas nações, sem ainterven- of their respective nations, 
ção das autoridades territo- "witbout tbe interfercnce of tbe 
riaes, senão quando a tranquil- local autborities ; unless wben 
lidade publica exigir esta in-* tbe public tranquillíty may 
tervenção, ou as Partes a re- require sucb interference, or 
quererem, intentando as suas unless tbe parties sbould call 
causas perante os tribunaes for it by bringing tbeir ae- 
do paiz, em que estas duvidas tions in tbe courts of tbe coun- 
nascerem. try in wbicb sucb differences 

Da mesma sorte exercitarão o arise. Ih like manner, tbey 

direito de administrarem a pro- shall exercise tbe right of ad- 

priedade dos súbditos da sua ministering to tbe property of 

nação que fallecerem ab intes- subjects of tbeir nation dy- 

tato, á beneficio dos legítimos ing intestate, for tbe bene&t of 

herd^eiros da dita propriedade, tbe legitimate beirs to such 

e dos credores á herança, tanto property, and of tbe creditors 

quanto o admittirem as Leis upon tbe Estate, so far as tbe 

dos paizes respectivos. laws of tbe respective coun- 

tries sball admit. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

Os súbditos de cada uma das Tbe subjects of each of tbe 

Altas Partes Contractantes go- Higb Contracting Parties sball 

zarão em todos os territórios enjoy in ali tiie territories of 
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da 'outra da mais perfeita li- tha other, the most perfect li- 
berdade de consciência em ma- berty of conscience in ali mat- 
terias de Religião, conforme o ters of Religion, conformably 
systema de tolerância estabele- to the system of toleration es- 
cido e praticado nos seus res- tabli hed and practised intheir 
pectivos Estados. respective States. 

ARTIGO V. ARTICLE V. 

Os súbditos de qualquer das The subjects of each of the 
Altas Partes Contractantes po- High Contracting Parties may 
derâo dispor livremente das • freely dispose of their properr 
suas propriedades por venda, ties by sale, exchange , gift , 
troca, doação, testamento, ou testament , or In any other 
por outra qualquer maneira, manner whatsoever, without 
sem que se lhes opponha obs- any obstacle or impediment 
taculo, ou impedimento algum: being thereunto opposed. 
suas casas, propriedades, e ef- Their houses, properties, and 
feitos serão protegidos, e rcs- eflects shall be protected and 
peitados, e não lhes serão to- respected,and shall notbetaken 
mados contra a sua vontade por from them against their will, 
autoridade alguma. Serão isen- by any authority whatsoever. 
tos de todo serviço militar for- They shall be exempt from ali 
çado, de qualquer género que forced military service of ev- 
seja, terrestre ou marítimo, e ery kind, whether by land or 
de todos os empréstimos força- by sea- ; from ali forced loans, 
dos, ou d» impostos e requisi- and from military impositions 
ções militares ; nem serão obri- and requisitions ; nor shall 
gados a pagar contribuições ai- they be obliged to pay any or- 
gumas ordinárias^ de qualquer dinary contributions, whatso- 
denominação que sejam, maio- ever may be their denomina- 
res do que aquellas que pagam tion, greater than those which 
ou houverem de pagar os sub- are, or may be paid, by the súb- 
ditos do Soberano, em cujos jects of the Sovereign in who^e 
territórios residirem. territórios they reside. 

Igualmente não serão sujeitos Neither shall they be liable 

á visitas ou buscas arbitrarias, to arbitrar y visits or searches, 

nem se poderá fazer exame ou nor shall any exajnination or 

investigação nos seus livros e investigation of their books and 

papeis debaixo de qualquer papers be made under any pre- 

pretexto que seja. text whatsoever. 

Fiea comtudo entendido, qae, It'is understòod witbal^ that 

nos casos de traição, contra- in cases of treason, eontrabaud 

b^ndo, ou outros crimes, de or other crimes , speciâed in 

que as Leis do respectivo paiz the laws of each country, sear- 

fâzem menção, as buscas, visi- ches, visits, examinations, or 

tas^ exame, ou investigações, investigationscannot bemade, 
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SÓ se poderão fazer, e terão lu- nor shall they take place, un- 

gar, sendo presente o Magistra- less in lhe presence of the com- 

dp competente. petent Magislrate. 

. E geralmente fica assentado, ' And, generally, it isagreed, 

que os súbditos das Altas Par- that the subjects of the High 

tes Contractantes gozarão res- Contracting Parties respectiv- 

pectivamenie em todos os ter- ely^ shall enjoy, in ali the terri- 

ritorios da outra, quanto ás tories of the other, with respect 

suas pessoas, dos mesmos di- to their persons, any rights , 

reitos, privilégios, favores, e privileges, favours or exemp- 

isenções, que são ou forem em tions which are, or which may 

qualquer tempo futuro conce- be , at any time hereafter, 

didas aos súbditos da nação granted to the subjects of the 

mais favorecida. most favoured nation. 

AETIGO VI. ARTIGLE VI. 

Tendo a Constituição do Im- The Gonstitution of the Em- 

perio abolido todas as jurisdic- pire of Brazil having abolished 

ções particulares, convém-se ali special jurisdictions, it is 

em que o lugar cie Juiz Conser- agreed, that the Office of Judge 

vador da líação Ingleza subsis- Conservator for the British na- 

tirá só até que se estabeleça tion , shall subsist only íin- 

algum substituto satisfactorio til some satisfactory substituta 

em lugar daquella jurisdicção, for that jurisdictions shall be 

que possa assegurar igualmen- established, capable of provid- 

te protecção ás pessoas e á pro- ing, in an equal degree for 

priedade dos súbditos de Sua the protection of the persons 

Magestade Britannica. and property of His Majesty 

subjects. 

Fica cora tudo entendido, que It being always understood 

os siibditos de Sua Magestade that the subjects of his Britan- 

Britannica gozarão no Brazil nick Majesty, shall be placed, 

dos mesmos direitos e vanta- in Brazil, on the same footing 

gens, de que gozam os súbditos as brazilian subjects, in their 

brazileiros nas suas causas, tan- causes, whether civil or crimi- 

to eiveis, como criminaes; que nal, that they shall not be llable 

elles não poderão ser presos to imprisonment, without for- 

sem culpa formada, e sem or- mal commitment (culpa for- 

dem assignada por autoridade mada) and a warrant signed by 

legitima, excepto em casos de the legai authority, except ia 

flagrante delicto ; e que as suas cases flagrantes delicti, and that 

pessoas serão livres de prisão their persons shall be free from 

em lodos os casos, em que a personal restraint, in ali cases 

Lei admltte fianças. where the law admits of bail. 
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ARTIGO Vil. ARÍICLE Vil. 

Se houver alguma desintel- If there should arise any 

ligencia, quebra de amizade, raisunderstanding, breach of 

ou rompimento entre as duas friendship.orrupture, between 

Coroas (o que Deus não per- the two crowns (which God for- 

mitta), este rompimento nunca bid) the riipture shall not be 

se reputará existir, senão de- deemed toexist, until after the 

poisdocliamamcnto ou partida recall or departure of their 

dos seus respectivos Agentes respectivo diplomatick agents. 

Diplomáticos. Será permittido The subjects of each of the High 

aos súbditos de cada uma das C!>ntracting Parties resident 

Altas Partes Contractantes, re- whiihin the territories of t^e 

sidentes dentro dos territórios other, shall be âllowed to re- 

da outra, ficar para arranjo de main for the settlementof their 

seus negócios, ou para com- affairs, or to trade without any 

merciar no interior sem inter- kind of interruption, so long as 

rupção alguma, emquanto con- they continue to behave them- 

tinuareni a comportar-se pa- selyes peaceably, and commit 

ciflcamente, e nào coramette- no offence a'gainst the laws. 

rem offensa contra as Leis. No In case, however, that their 

caso porém que o seu compor- conduct should give rise to sus- 

tamento dê causa de suspeita, picion they shall be ordered to 

serão mandados sahir do paiz, leave the country, being allow- 

concedendo-se-lhes comtudo a ed lhe powerof retiring with 

faculdade de se retirarem com their property and effects, and 

a sua propriedade e seus effei- sufficient time to do so, not 

tos, e tempo sufiQciente para exceedlng six months 

esse fim, que não exceda seis 

mezes. 

ARTIGO VíII. ARTISLE VIII. 

Fica mais ajustado e concor- It is agreed, and covenanted, 

dado, que nenhuma das Altas that neither of the High Con- 

Partes Contractantes sciente, e tracting Parties shall knowing- 

voluntariamente receberá e ly and wilfully receive into 

conservará no seu serviço pes- and intertain in their service, 

soas súbditas da outra Poten- persons, subjects of the other 

cia, que desertarem do seu ser- Power, deserting from the mi- 

viço militar, maritimo ou ter- litary service thereof, whether 

restre; m*as antes pelo contra- by sea or land, but that, on the 

rio ellas demittirão respecti- contrary, they shall each res- 

vamente do seu serviço as ditas peelively discharge any such 

pessoas, assim que fôr reque- person from their servipe,upon 

rido. being requijed. But it is agreed 

Fica mais ajustado^ e decla- and declared, that neither of 
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rado que nenhuma das Altas the High Contracting Parties 

Partes Contractantes poderá shall grant to any other State, 

conceder a qualquer outro Es- any favour, oq the subject of 

tado favor algum, a respeito das pei sons desertíng frora lhe ser- 

pessoas que desertarem do ser- vice of that State, which sliall 

viço daquelle Estado, que não not be consldered as gran/ed 

seja considerado como conce- al^o to the other High Çontract- 

dido a outra Alta Parte Con- i^g Party, in the same man- 

tractante, da mesma maneira ner as if the said favour had 

como se o dito favor fosse ex- been expressly stipulated by 

pressamente estipulado pelo the present treaty. And it is 

presente Tratado. furiher agreed, ihat in cases of , 

E fica mais resolvido que, apprentices or sailorsdeserting 

quando os praticantes ou ma- from vessels belonging to lhe 

rinheiros desertarem dos na- subjects of either of the High 

vios pertencentes aos súbditos Contracting Parties, whilewith- 

de uma das Altas Partes Con- In the ports of the other par- 

tractantes, durante a sua estada ty, the magistrates shall be 

nos portos da outra ; os Ma- bound to give every assistance 

gistrados serão obrigados a dar in their power for the appre- 

todo o auxilio possível para a hension of such deserters^ on 

apprehensão dos meamos de- due application to that effect 

sertores, assim que a devida being made by the Cônsul Ge- 

reclamação para este eífeito fôr neral or Cônsul, or by his 

feita peio Cônsul Geral, ou Con- deputy or representative ; and 

sul, ou pelo seu Delegado^ ou that no publick body, civil or 

Representante: e outrosim ne- religious, shall protect orhar- 

nhuma Corporação publica ci- bour such deserters. 
vH, ou religiosa protegerá ou 
recolherá os mesmos deserto- 
res. 

ARHGOIX. ARTIGLE IX. 

Os comprimentos de salvas The compliments of salutes 
aos portos e bandeiras de am- to the ports and flags of either 
'bas as nações serão conformes of the two nations, shall be 
aos regulamentos^ que até aqui conformable to the reguiations 
se tem observado entre os Es- hitherto observed among ma- 
tados marítimos. ritime States. 

ARTIGO X. ARTIGLE X. 

Haverá reciproca liberdade Thcre shall be mutual Hberty 

de commercio e navegação en- of commerce and navigation 

tre os súbditos respectivos das between the respective subjects 

Altas Partes Contractantes em of the High Contracting Parties 

navios de ambas as nações, e em in the ships of either country, 

todos e quaesquer portos, ci- and in ali and singular the 
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dades, e territórios pertencen- ports, cities, and territories 
tes ás mesmas Altas Partes Con- belonging tho the said High 
tractantes , excepto naqueiles Con tracting Partias, exceptsuch 
que são positivamente vedados ports as may be prohibited 
a toda a nação estrangeira, to every foreign nation, it 
Fica comtudo eiitenditlo que, being withal understood, tbat 
uma vez que quaesquer destes whenever any such prohibited 
portos vedados forem abertos port isopened to thecommerce 
ao commerciode qualquer ou- of any other nation, the said 
tra nação, ficará desde logo o port shall be forthwith opened 
dito porto franqueado aos sub- to the subjects of the High Con- 
ditos das Altas Partes Contra- tracting Parties on the like con- 
clantes debaixo das mesmas ditions. The subjects of the two 
condições. High Contracting Parties may 

Os súbditos das Altas Partes enter with their respective ' 
Contractantes poderão entrar ships, into ali the ports, bays 
com os seus respectivos navios roads , and havens , of the 
em todos os portos, bahias, territories belonging to each 
enseadas^ e surgidouros dos ter- of Iligh Contracting Parties, 
ritorios pertencentes a cada therein to discharge the whole 
uma das Altas Partes Contra- or part of their cargoes, to 
ctantes^nelles descarregar toda, lade or to reexport merchan- 
ou parte de sua carga^ carre- dize- They may reside, hire 
gar ou reexportar mercadorias, houses and warehouses, travei. 
Poderão residir, e alugar casas, trade open shops, transport 
e armazéns, viajar, commer- goods, metais and money, and 
ciar, abrir lojas, transportar manage their own concerns, 
géneros, metaes e moeda, e ma- without employing brokers for 
nejar os seus interesâes, sem that purpose, by thcmselves or 
empregar corretores para esse by their agents and clerks, as 
fim, podendo fazel-o por si, ou they may think proper. 
por seus agentes e caixeiros, 
como melhor entenderem. 

Conveiu-se , porém , excep- It is, nevertheless, agreed to 
tuar o commercio costeiro de except the coasting trade from 
porto a porto de géneros do paiz port to port, consisting in goods 
ou estrangeiros já despachados of the country, or foreign goods 
para consumo, cujo commercio already cleared for consum* 
não se poderá fazer senão em ption, which commerce cannot 
navios do paiz, ficando com be carried on except in vessels 
tudo livre aos súbditos de am- of the country, It being, how- 
bas as Altas Partes Contractan- ever, open alike to the :subjects 
tes carregar seus effeitos, mer- of botíi the High Contracting 
cadorias, metaes, e moeda nas Parties, to lade their effects» 
ditas embarcações, pagando ca- merchandise, metais and money 
da um os mesmos direitos. on board tho said vessels each 

paying the same duties. 
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ARTIGO XI. ARTICLE XI. 

Os navios e embarcações dos The Ships and vessels of the 

súbditos de cada uma das Al- subjects of each of the Higb 

tas Partes Contractantes não pa- Contracting Parties shaii not 

garão nos* portos e ancora- pay, in the ports and ancbor- 

douros da outra,a titulo de pha- ages of the other , under the 

rol, tonelada, ou por qualquer heads of lights,tonnage, anchor- 

modo designado, outros ou age , or any other denomi- 

maiores direitos do que aquel- nation whatsoever, other or 

les que são ou vierem a ser pa- higher duties, than those which 

gos pelos navios nacionaes. are, or may hereafter be paid 

by national ships. 

ARTIGO XII. ARTICLE XII. 

Em ordem a obviar qualquer In order to obviate ali doubt 

duvida relativamente á nacio- respecting the nationalily of 

lidade de navios brazileiros e british and brazilian ships, the 

britannicos, as Altas Partes Gon- High Contracting Parties agree, 

tractantes convém em que se- that vessels owned, registered 

jam considerados navios b ri- and navigated according to, 

tannicos aquelle;B que forem the laws of Great Britain, shall 

possuídos, registrados, e nave- beconsidered as British^ and 

gados segundo as Leis da Grã- that vessels builtin the terri- 

Bretanha ; e em serem consi- tories of Brazil, and owned by 

deradas brazileiras as embar- Brazilian subjects, and ofwhi eh 

cações construidas nos territo- the Master and three fourths of 

rios do Brazil, e possuídas por the crew may be subjects of 

súbditos brazileiros, e cujo mes- Brazil, and also ali the vessels 

tre e três quartas partes da which shall have been captur- 

tripólaçâo forem súbditos do edfromanenemy, by tlie ships 

Brazil: e também serão consi- of warofllis Majesty the F.ra- 

deradas brazileiras todas as em- peror of Brazil, or by subjects of 

barcações, que tiverem sido lo- His Said Majesty furnished with 

madas ao inimigo pelos navios letters of marque, and re^ularly 

de guerra de Sua Magestade o condemnedin lhe Prize Court of 

Imperador do Brazil, ou por Brazil, as lawfulP rize, orwhich 

seus súbditos munidos de cartas shall have been condemned in 

de marca ; as quaes embarca- any competent Court, for the 

ções tenham sido em regra con- breach of tke la ws made for the 

demnadasno Tribunal de pre- prevention ofthe slave trade, 

sas do Brazil, como ^oas presas, and which sháll be so owned 

assim como as que tiverem and manned as aforesaid, shall 

sido condemnadas em qualquer be considered as Brazilian. 
Tribunal competente por infrac- 
ção das Leis feitas para impe- 
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d ir O Iraflco de escravos, e que 

forem possuídas por súbditos *' 

brazileiros , e cuja ' tripolação 

'ôr como acima se estabeleceu. 

ARTIGO XIII. . ARTICLE tlll. 

Os súbditos de cada um dos tliesubjects of either Sove- 

Soberanos dentro dos domínios reign, withín the dominions of 

dooutro terão liberdade de com- tbe other^ sbail Lave the li- 

mercíar com outras nações em beriy of tradlng with other 

toda e qualquer qualidade de nations, in ali and every kind 

géneros e mercadorias. of goodsand merchandise. 

ARTIGO XIV. ARTICLE XIV. 

Sáo Isentos do artigo prece- Are exempted from the fo- 

dente todos os géneros e merca- regolng articie , such goods 

dorias, de que a Coroa do Brazil and merchandise of which tbe 

se reservou o monopólio exclu- Crown of Brazil has reserved to 

sivo. itself the exclusive nionopoly. 

Porém se algum desses arti- Should, however, any of those 
gos viera ser artigo de com raer- articles becorae hereafter ar- 
eio livre^ será permittido aos ticles of free commerce, the 
súbditos de Sua Magestade Bri- subjectsof His Britannick Ma- 
tannica fazer trafico delles tão jesty shall be permitted to tra- 
livremente^ como os súbditos íick in them^ as freely as the 
de Sua Magestade o Imperador subjects of His Majesty the Em- 
do Brazil. E os direitos sobre a peror of Brazil. 
importação ou exportação destes And the duties of importa- 
géneros e mercadorias serão em tion or of exportation upon 
todos os casos os mesmos, quer such goods and merchandise, 
elles sejam consignados á su- shall, in ali cases, be the same, 
bditos brazileiros e britannicos, whether they be consigneti to, 
ou por ellcs exportados, quer or exported by, or be the pro- 
sejam propriedade de algum perty oí, British or Brazilian 
delles. Subjects. 

ARTIGO XV. ARTICLE XV. 

A fim de determinar o que In order to regulate what is, 
para o futuro se reputará con- in future, to be deemed con- 
trabando de guerra^ conveiu-se traband of war, it is agreed 
em que, debaixo da dita deno- that, under the said dehomi- 
minação se comprehenderão to- nation, sbali be comprised ali 
das as armas e instrumentos, arms, and implements serving 
que servem para os fins da guer- for the purposes of war, by 
ra por terra ou por mar, como land or by sea, such as cannon, 

« PAUTE 11. 5 
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peças ^ espingardas, pistolas, muskets, pistols, mortars^ pe- 

morteiros, petaltíos, bombas, tards, bombs, grenadoes, car- 

granadas, carcassas, salcbichas, casses, saucisses, carriages for 

carretas de peças, coronhas de cannon, muskets rests, bando- 

espingardas, bandoleiras, pol- liers, gunpowder, match, sait- 

vora, mechas, salitre, balas, petre, bali, pikes, swords, he- 

piques> espadas, capacetes, cou- adpieces, cuirasses, halberts, 

raças, talabartes, lanças, dar- lances, javelins, horse furni- 

dos, arreios de cavallos, col- ture, bolsters, belts, andgene- 

dres, cintos, e geralmente todos rally ali others implements of 

oâ instrumentos de guerra ; as- "war; as also timber for ship 

sim como madeiras para cons- building, tar or resin, copper 

truir navios, alcatrão ou re- in sheets, sails, hemps and 

sina, cobre em folha, velas, cordage, and generaly, whatso- 

lonas, e cordoalha , e geral- ever may serve directly to the 

mente tudo quanto serve para equipment of vessels of war— 

o armamento dos navios de unwroughtiron, andtirplanks 

guerra, excepto ferro bruto, e exccpted, and ali the above 

taboas de pinho. E todos os articles are hereby declared to 

acima mencionados artigos são be just objects of coníiscation, 

por esie declarados sujeitos á whenever they are altempted 

conflsco, todas as vezes que se to becarried to an enemy. 
tentar leval-os ao inimigo. 

ARTIGO XVI. ARTIGLE XVL 

Gontinuar-se-ha a empregar Packets shall continue to be 

paquetes para o flm de facilitar employed for the purpose of 

o serviço publico de ambas as facilitating the publíck service 

Cortes, e as relações commer- of the two Courts, and the 

ciaes dos seus respectivos sub- commercial intercourse of their 

ditos, respectivo subjects. 

EUes serão considerados como They shall be considered as 
navios do Rei, âcando enten- King's Ships; it being under- 
dido que serão commandados stood that thèy are to be com- 
por Offlciaes da Marinha Real. manded by Officersof the Royal 

Navy. 

Este artigo continuará a ter This article shall continue 

vigor , até se concluir uma in force until a special Conven- 

Convenção particular entre as tionshallbeconcludedbetween 

Potencias para o regulamento the Powersfor regulating espe- 

especial do estabelecimento dos cially the packet service* 
paquetes* 

ARTIGO XVII. ARTIGLE XVII. 

A fim de mais efíecti vãmente In ordef more effectualty to 
protegerem o commerclo, e na-* protect the commerce and na« 
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vegação de seus súbditos res- vigation of Jheir respective 
pectivos^ as duas Altas Partes subjects,the two High Contract- 
Contractantes convém em não ing Parties agree not to receive 
receber piratas, nem roubado- Plrales nor sea rovers , into 
res do mar em algum dos por- any of the ports, bays, or ba- 
ios, bafiias, ou surgidouros dos vens of tbeir dominions, and 
seus domínios, e em impor o to inflict the full rigour oftlie 
pleno rigor das leis sobre as law upon persons proved to be 
pessoas, que se provar serem pirales, and upon ali indivi- 
piratas,e sobre todos os indivi- duais residing within tbeir 
duos residentes dentro dos seus territoriès, who may be con- 
territorios, que forem conven- victed of holding correspond- 
cidos de terem correspondência, ence or being accomplices with 
ou serem cúmplices com elles. them. AU vesseis and cargoes 
E todos os navios e cargas per- belonglng to the subjects of 
tencentes aos súbditos de cada each of the Contracting Parties, 
uma das Altas Partes Contra c- whichpirates may take, or may' 
tantes, que os piratas tomarem bring into the ports of the 
ou trouxerem para os portos other, shallbegivenupto their 
da outra, seráo entregues ao"S owners, or to their attornies 
seus donos, ou aos seus procu- duly ^ authorised , previously 
rádores devidamente autoriza- proving the identity of the 
dos, provando-se a id3ntldade property; and the restitution 
da propriedade, e a restituição shall take t)lace, even when 
será feita, ainda quando o ar- the artlcle claimed may bave 
tigo reclamado tiver sido ven- been soW; provided it be shewn 
dido, comtantoqúe o compra- that the purehaser knew, or 
dor soubesse ou pudesse ter sa- could have known, that the 
bido que o dito artigo tinha said article had been obtained 
sido obtido por pirataria. by piracy. 

ARTIGO XVIII. ARTICLE XVIII. 

Quando succeder que alguns Whenever it happens that 

navios de guerra ou mercantes, any ships of war, or merchant- 

pertencentes a qualquer dos men belonging to either State, 

dous Estados, naufragarem nos are wrecked in the ports, or on 

portos, ou sobre as costas dos the coasts of their respective 

seus respectivos territórios, as territoriès, the authorities and 

autoridades e os officiaes das oflBcers of the customs of the 

Alfandegas do lugar prestarão place, shall lend every possible 

todo o soccorro possível para assistance towards saving the 

salvarem as pessoas e effeitos persons and effects, which are 

que naufragarem ; assim como wrecked, and shall aiso provido 

para proverem á segurança e for the security and care of 

cuidado dos artigos salvados, the arlieles saved, or of their 

ou do seu producto, a flm de proceeds, in order that they , 



36 ACTOS DO PODER 

que sejam restituidos aos seus may be restored to theirres- 

Governos respectivos, se o na- pective Governments, if the 

vio naufragado fòr embarcação vessel wrecked be a ship of 

de guerra, ou, se fôr mercantç, war; or, ifshe be a merchant 

ao dono, ou ao seu procurador vessel, to the owner or bis 

devidamente autorizado,quan- attorney duly authorized whe- 

do se reclamar a entre-5'a,ou Io- never the delfvery may be 

go que forem pagas as despezas claimed, or so soon as the sal- 

feitas com a salvação, e com a vage and expences incurred in 

guarda dos géneros reclamados, the custody of goods claimed 

E nenhum maior pagamento de shall be paid. And no higher 

salvação será permittl^do em um charge of sal vage shall be ai- 

dos dous paizes sobre os navios lowed in either country, upon 

do outro, do que aquelle que the ships of the other, than 

fazem os navios nacionaes. upon national ships. 

Os géneros salvados do nau- Goods saved from shipwreck, 

fragio nâo seráo sujeitos a pa- shall not be liable lo pay du- 

gar direitos, excepto sendo des- ties, unless cleared for con- 

pachado para consumo. sumption. 

ARTIGO XIX. ARTICLE XIX. 

Todos os géneros, mercado- Ali goods, wares and mer- 
rias, e artigos quaesqu^r que chandizes wliatsoever, the pro- 
sejam de producçâo ou manu- duce or manufacture of the 
factura dos territórios de sua territories of His Brilannick 
Magestade Britannica, assim dos Majesty,whether from His ports 
seus portos da Europa, como in Europa, or from such of his 
das suas colónias, que se acham colonles a^ are opened to fo- 
abertos ao commercio estran- reign cora mercê, may be freely 
geiro, t)odem ser livremente imported forconsumption, into 
importados para consumo em ali and singular the ports of 
todos e cada um dos portos do the Emperor of Brazil , to 
Império do Brazil, sendo con- whomsocvcrconsigned, onpay- 
signados a quem quer que fôr, inggenerally and solely, Du- 
pagando geral e unicamente ties not exceeding fifteen per 
direitos que não exceda.ii quin- cent, accordíng to the value set 
ze por cento conforme o valor upon them by a Pauta of va- 
que 4hes é dado na Pauta das luations in the Gustom House, 
avaliações das Alfandegas, sen- which Pauta shall be promul- 
do esta Pauta promulgada cm gatcdin te ports of Brazil wbere 
todos os portosdo Império, onde there are or may be Custom 
ha ou houver Alfandegas. Houses. 

Conveiu-se também em que It is likewise agreed tbat, in 
na formação das futuras Pau tas the formation of future Pau- 
se tome por base principal o tas, the current market price 
preço corrente dos géneros no of the goods shall be taken as 
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mercado ; e qae seja permíttido tbe principal basis, and that it 
ao Cônsul de Sua Magestade sball be permftted to tbe Cônsul 
Britannica, toda 'vez que se of His Britannick Majesty, 
mostrar que se acba excessi- wbenever it maybe sbewntbat 
vãmente avaliado qualquer ar- any artícle is overvalued in 
tigo comprebendido na Pauta tbe existing Pauta, to make a 
existente, o fazer representa- representation to be talcen into 
•ções, para se tomarem em con- consideration witb tbe least 
sideração o mais breve que fôr possible delay : tbe clearance 
possível^ não fazendo com isto bowever of tiie said goods not 
suspenso o despacbo dos mes- being on tbls account sua- 
mos géneros. pended. 

E igualmente se ajustou, que, It is furtber agreed^ tbat 

quando algum dos géneros bri- ^henever any Britisb goods, 

tannicos, importados nas AI- imported into tbe Custem Hou- 

fandegas do Império do Brazil, ses of tbe Emperor of Brazil, 

náo tiver na Pauta valor deter- sball bave no fixed value in 

minado, o se quizer despacbar tbe PauU, and it sball be wisb- 

para consumo, o importador de ed to clear tbem for consum- 

taes artigos assígnará uma de- ption, tbe importer of sucb ar- 

clara ção do seu valor, para por ticles sball sign a declaration 

ella serem despacbados ; mas, of their value, in order tbat 

no caso que os OfBciaesda Al- tbey may be cleared, but in 

fandega encarregados da íisca- case tbe OfQcers of tb^ customs 

lisação dos direitos entendam cbarged witb tbe superin- 

que a tal avaliação não é igual tendance of tbe duties, sball 

ao valor dos géneros, terão elles consider tbe valuation lo be 

a liberdade de tomar os géneros inadequate to tbe real value 

assim avaliados, pagando ao of tbe goods, tbey sball be at 

importador 10 Vo sobre a dita liberty to take tbe goods at 

avaliação, dentro do prazo.de tbat valuation, on paying to 

quinze dias, contados do pri- tbe importer te n per cent abo ve 

melro da deteni}ão, e resti- tbe said valuation, witbin tbe 

tuindo os direitos pagos^ se- termof flfteen days, computed 

guindo-se para este eíTeito a from tbe day of tbe^etention^ 

pratica observada nas Alfande- and on returning tbe duty 

gas da Grã-Bretanba. paid after tbe manner observed 

In tbe Custem Houses of Great 

Britain. 

ARTIGO XX. ARTÍCLE XX. 

Sua Magestade o Imperador Tbe Emperor of Brazil enga- 

do Brazil se obriga a não per- ges tbat no arlicles wbatever, 

mittir que qualquer artigo dç tbe growtb, produclion, or 

origem, producçâo, ou manu- manufacture of any foreign 
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factura de qualquer paiz es- country, shallbeadmitted into 
trangeiro, seja admittido era any part of the dominionsof 
parte alguma dos seus domi- Brazil, upoa the payment of 
nios, pagando direitos menores duties lower than tbose stipu- 
do que os estabelecidos no ar- lated in the foregoing articlef 
tigo precedente^ sem que uma uniess a like dlminution of 
tal diminuição de direitos seja duties be made upon similar 
concedida aos géneros da mes- articles, the growth, product- 
ma natureza de origem, pro- ion and manufacture of Great 
ducçâo, ou manufactura dos Britain ; excepting only, any 
territórios brilannicos; excep- goods , wares , of merchandi- 
tuando-se só os géneros, artigos ze, the produce or manufacture 
e mercadorias quaesquer de of Portugal j which may be 
producção ou manufacturado broughtdirectfron:i Portugal to 
Portugal, que vierem em direi- Brazil in ships belonging to the 
tura de Portugal ao Brazil em one or the òther of those Coun- 
navios pertencentes á uma ou tries. His Britannick xVIajesty 
outra dessas nações; Honsen- specially Consenting to this 
tindoSua MagestadeBritannica exception in favour of Por- 
especiâlmente nesta excepção tugal in consideration of the 
em favor de Portugal, em con- share which His Majesty has 
sideração da parle que tomou, taken as Mediator in the nego- 
como mediador, na negociação, ciation which happily termi- 
que felizmente terminou com nated in the Treaty of RecQU- 
tratado de Reconciliação e ciliation and Independence of 
Independência de 29 de Agosto 29 th August 1825, and of the 
de 1823, e das intimas relações intimate relations of amity 
de amisade que Sua Magestade which it is His Majesty anxious 
Britannica tanto deseja ver sub- desire to see pcrmanently sub- 
sistir entre o Brazil e Portu- sisting between Portugal and 
gal. Brazil. 

ARTIGO XXÍ. ARTICLE XXI. 

Todos os géneros, artigos e Ali goods, wares, and mer- 
mercadorias da producção, in- chandize, fhe produce or manu- 
dustria,ou manufactura do Bra- facture of Brazil, impor ted di- 
zil, importados directamente rect for consumption into the 
para consumo nos territórios e territories and possessions of 
dominios de Sua Magestade Bri- His Britannick Majesty in Eu- 
tannica, tanto na Europa como rope, or into any British ros- 
em qualquer de suas colónias session or Coiony in Ásia, 
na Ásia, America e Africa, que Africa or America, which may 
estejam abertos ao commercio be open to Foreign Trade, shali 
estrangeiro, não pagarão outros, pay no other, or higher duties 
ou maiores direitos, do que than are payable upon theen" 
aquelles que são pagos na en- try of similar articles imported 
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trada de artigos semelhantes, in like manner írom any othér 

importados de igual maneira ForeignCountry. 
de qualquer outro paiz estran- 
geiro, 

ARTIGD XXn. ARTIGLE XXII. 

Havendo certqs artigos da There being certain articles 

producçâo do Brazil, os quaes the production of Brazil^ which 

são sujeitos a maiores direitos, are subject to higber duties 

quando são admíttídos para wben admitted for consump* 

consumo no Reino-Unido, do tion intoTbe United Kingdom, 

que se pagam por semelhantes than are paid upon similar ar- 

artigos da producção das colo- ticles of British Colonial pro- 

nias britannicas,SuaMagestade duce^ His Britannick Majesty 

Britannica convém em que agrees that such articles shall 

esses artigos possam ser guar- be allowed to be warehoused, 

dados em armazéns sem paga- without paymcnt of the home 

rem os direitos de consumo, consumption duty^for reexpor- 

para serem reexportados se- tation according to law; and 

gundo a lei; e não serão su- shall not be subject to any 

jeitos a outros quaesquer ou otber or higber duties upon 

maiores direitos sobre a dita such warebousing and reex- 

arrecadação e exportação, do portation^ than are^ or may 

que aquelles que são, ou vierem hereafter be imposed on simi- 

a ser impostos sobre semelhan- lar articles of british colonial 

tes artigos da producção de produce^ when so warehoused 

colónias britannicas assim ar- and reexported. 
recadados e reexportados. 

Pela mesma regra os artigos By the same rule, articles 

da producção das colónias bri- the production of the british 

tannicas, que corresponderem colonies, which correspond to 

aos artigos da producção do articles of Brazilian produce^ 

Brazil, sujeitos aos maiores di- subject to the higher duties 

reitos acima mencionados, se- above mentioned shall be ad- 

rão admittidos nos portos do mitted into the ports of Bra- 

Brazil para reexportação só- zil for reexportation only, 

mente com as mesmas vanta- with the same advantages 

gens concedidas á semelhantes granted to lilce articles in the 

artigos nas Alfandegas da Grã- Gustom Houses of Great Bri- 

Bretauba. tain. 

ARTIGO XXm. ARTICLE XXIII. 

Todos os géneros, artiigos, e Ali goods, wares and mer- 

mercadorias, importados dos chandize iroporied from the 

domínios britannicos para qual- British Dominions into any of 

quer dos portos de Sua Mages- the ports of His Imperial Ma- 
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tade Imperial, serão acompa- jesty, shall be accompanied 

nhados dos cockets originaes, withthe original cocketsVign- 

assignados pelos competentes ed by the proper OflBcers of . 

Officiaes da Alfandega no porto the Customs, at tiie port of 

do embarque, sendo os cockets shipment : tbe cockets of each 

de cada navio numerados pro- ship being numbered progres- 

gres^ivamente, e unidos com o sivelyf and attached with the 

selio de officio da Alfandega bri- Official seal of tbe British 

t^nnica ao manifesto, que deve Gustom House^ to the mani- 

ser jurado perante o Cônsul do fest, which i^ to be sworn to 

Brazil, para tudo ser apresen- before 'the Brazilian Cônsul^ 

tado na Alfandega do porto da and the whole to be produced 

entrada. at the Custom House of the 

port of entry. 

A origem dos géneros impor- The origia of goods, import- 

tados no Brazil dos dominios ed into Brazil from british 

]3ritannicos, em que não hou- possessions where there may 

ver Alfandega, será authenti^ be no Custom House, shall be 

cada com as formalidades obser- authenticáted by the formali- 

vadas, quando são importados ties observed when imported 

de taes dominios na Grã-Bre- from such possessions into 

tanha. Great Brilaín. 

ARTIGO XXIV. ' ARTICLE XXIV. 

Sua Magestada Britannica His Britannick Majesty en- 

obriga-se^em seu nome, e no gages in His Own Name, and 

de seus snccessores^ a permittir in that of His Successors, to 

aos súbditos de Sua Magestade per mi t- the subjects of His Im- 

Imperial o coramerclar nos perial Name to trade in His 

seus portos e mares de Ásia, ports and seas of Ásia, to the 

ná extensão que é ou poder extent which is, or may he- 

ser concedida á nação mais reafter be allowed to the most 

favorecida. favoured Nation. 

ARTIGO XXV. ARTICLE XXV. 

Em todos 03 casos, em que In ali cases where Bounties 

80 concederem gratificações or Drawback are granted upon 

(Bounties) ou restituição de goods exported from any of 

direitos CDrawbacks) aos gene- the ports of the two Iligh 

ros exportados de qualquer dos Contracting Parties,the Bounty 

portos das duas Altas Partes and Drawback shall be, in 

Contractantes, as gratificações eyery respect, the same, whe- 

e restituição de direitos, serâò ther the exportalion take pla- 

cm tudo iguaeSjOu a reexporta- ce in british or in brazilian 

ção seja feita em embarcações vesseU. 
brazileiras ou em inglezas. 
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ARTIGO XXVI. ARTIGLE XXVI. 

r w 

Sna Magestade Imperial se His Imperial Majesty engages 
obriga no seu nome e no dos in His Owo name» and in that 
seus suecessores, a que o com- of His Successors, thatttie com- 
mercio dos súbditos britanni- oierce of BritisU Subjects witb- 
cos dentro dos seus domínios in His Dominions , shall not 
nâo será restringido, nem de be restrained, nor in any way 
qualquer modo affectado pela afíected by tbe operation of 
operaçAo de algum monopólio any monopoly , or exclusive 
ou privilegio exclusivo de ven- privllege of sale or purchase 
da ou compra qualquer, nem vbatever , nor by íavours 
por favores concedidos a alguma granted to any commercial 
companhia commercial; mas com pany ; but that tbe subjects 
antes que os súbditos de Sua ofHis Britannick Majesty shall 
Magestade Brltannica terão per- have free and unrestricted per- 
missão livre, e sem restricçâo, ihission tv> buy and sell from 
de comprar e vender, de, e a and to 'whomsoever, and in 
quem quer que fôr, e'em qual- whatsoever form they piease, 
quer forma e maneira que qui- without being obliged to give 
zerem, «em serem obrigados a any preference to sucb com- 
dar preferencia alguma ás di- mcrcial companies, or to indi- 
tas companhias commerciaes , viduals who possess, or may 
ou a indivíduos que possuem possess exclusive privileges. 
ou podem vir a possuir privi- And His Britannick Majesty 
legios exclusivos. engages on His part, recipro- 

E Sua Magestade Britannica cally and íaithfully to act upon 
se obriga da sua parte a obser- the same principie , towards 
var recíproca e fielmente o tbe subjects of His Imperial 
mesmo principio para com os Majesty. 
súbditos de Sua Magestade Im- 
perial. This rule is not intended to 

Não se comprehendem nesta comprehend those articles in 

regra os artigos no Brazil, cuja Brazil of whicb the exclusive 

exclusiva compra e venda es- purchase and sale is at present 

tão presentemente reservados reserved to the Crown, so long 

á Coroa, emquanto esta reserva as that reservation shall con- 

continuar a ter vigor. tinue inforce. 

ARTIGO XXVil. ARTIGLE XX Vil. 

Sua Magestade Imperial Ha His Impn-ial Majesty is pleas- 

por bem conceder aos súbditos e*d to. concede to the subjects 

de Sua Magestade Britannica o of His Britannick Majesty, the 

privilegio deseremassignantes privilege of being assignantes 

nas Alfandegas do Brazil com in the Gustom Houses of Brazil, 

ssai l»AHTB U. 6 
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as mesmas condições e segu- on the same terms and securi- 

ranças dos súbditos braziieíros. ties as brazilian subjects. 

E por outra parte fica concor- On the other fiand it iságre- 

dado e estipulado que os nego- ed and stipulat^d tbat brazi- 

ciantes brazileiros gozarão nas lianmerchants shall enjoy, in 

Alfandegas britannicas do mes- the British Custem House, the 

mo favor, tanto quanto as leis same favour, as far as the laws 

o pcrmittirem, e se concede aos permit and is granted to the 

súbditos de Sua Magestade Bri- subjects of His Britannick Ma^* 

tannica. jesty. 

ARTIGO XXVIII. ARTIGLE XXVIII. 

As Altas Partes Gontractan- The High Gontracting Parties 

tes convém em que asestipu- agree, that the stipulations 

laçôes contendas no presente contained in the present Trea- 

Tratado continuem em vigor ty, shall continue in force for 

pelo espaço de quinze annos^ the term of fifteen years, to 

que principiarão a decorrer be reckoned from the date of 

desde a troca das ratificações the exchange of the ratifica- 

deste Tratado, e por mais tem- tinns of the Treaty, and fur- 

po até que uma ou outra das ther, untíl one or other of the 

Altas Partes Gontractaí^tes dê High Gontracting Parties shall 

parle da sua terminação. No give notice of its termination. 

qual caso este Tratado se aca- In which case this Treaty shall 

bará no fim de dous annos de- terminate at the end of Two 

pois da data da dita parte. years from the date oí such 

/ notice. 

ARTIGO XXIX. ARTIGLE XXIX. 

O presente Tratado será ra ti fi- The present Treaty shall be 

cado pelas Altas Partes Gon- ralifledby the High Gontracting 

tractantes, e as Ratificações Parties, and the Ratifications 

serão trocadas dentro do espaço thereof sball be exchanged, 

de quatro mezes, ou mais cedo within te space of four months, 

se fôr possível. or sooner if possible. 

Em testemunho do que nós Inwitness, whereof, we the 

os abaixo assignados Plenipo- Undersigned Plenipotentiaries 

I tenciarios de Sua Magestade o of His Britannick Majesty, and 

Imperador do Brazil,e de Sua of His Imperial Majesty in vir- 

Magestade Britannica, em vir- tue of our respectivo Full Po- 

tude dos nossos plenos poderes, wers have signed the present 

temos assignado o pressente Tra- Treaty with our Hands, and 

tado com os nossos punhos, e have caused the seal of our 

lhes fizemos pôr o seilo das Armstobe aiHxed thereunto. 
nossas armas. 
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Feito na cidade do Rio de Ja- Done in the City of Rio de 

neiro aos 17 dias do mez de Janeiro; tlie sevenleentli day 

Agosto do anno do nascimento of August, in tlie year of our 

de Nosso Senhor Jesus Gbristo Lord one thousand eiglit 

de 1827. hundred and twen ty seven . 

(X,. SJ Marqiiez de Queluz, (L. S.) Robert Gordon. 

(X. S.) Visconde de S. Leopoldo, (L. S.) Marquez de QueluM. 

(L.S.) Marquez de Maceió, (h, S.) Visconde de S, Leopoldo t 

(L. SJ Robert Gordon, (h. S.) Marquez de Maceió, 

Esendo-nos presente o mesmo We having seen and co- 
Tratado, cujo teor fica acima sidered tlie Treaty of Amity 
inserido, e sendo bem visto, and Gommerce aforesatd^ tiave 
considerado, e examinado por approved, accepted^ and con- 
nós tudo o que nelle se contém ; firmed ttie same, in ali and 
tendo ouvido o nosso Conselho every one of its artícles and 
deEstado, o approvamos, ratiQ- clauses, as we do by these 
camos, e confirmamos assim no Presents approve, accept, con- 
todct, como em cada um dos flrm, and ratifyitforourselves* 
seus artigos e estipulações : o our Heirs, and Successors :- 
pela*presente o damos por firme £ngaging and Promising upon 
e valioso para sempre, promet- our Royal Word, that we will 
tendo em fé e palavra impe- sincerely and faithfuUy per- 
rial observal-o e cumpri!-o form and observe ali and 
inviolavelmente, efcizef-ocum- singular the things which are 
prir e observar por qualquer contained and expressed in the 
modo que possa ser. Em teste- Treaty aforesaid, and that we 
munho e firmeza do sobredito will never sufifer the same to 
flzemospassar apresente Carta be violated by any one, or 
por nós assignada, passada com transgressed in any manner^ 
o sello grande das armas do as farás il lies in our Power. 
Império, e referendada pelo nos- For the greater Testimony and 
so Ministro e Secretario de Es- validity of ali which, we have 
tado abaixo assignado. caused the Great seal of our 

Dada no Palácio do Rio de United Kingdom of Great Bri- 
Janeiroaos 17 dias do mez de tain and Irelandtobe aífixed 
Agosto do anno do nascimento to these Presents which we 
de Nosso Senhor Jesus Gbristo have signed with our Royal 
de 1827. Hand. Glven at our Court aA 

Windsor Gastle the fifth day 
of November, in the year of 
our Lord one thousand eight 
hundred und twenty soven, 
and in the eighth year of our 
Reign. 

PEDRO IMPERADOR . GEORGE R . 

Marquez de Queluz, 
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DECRETO-DE 21 de agosto de 1827. 
Proroga a Assembléa Geral Legislativa até 15 de Outubro. 

Tendo olvido o Meu Conselho de Estado, Hei por 
bem prorogar a Assembléa Geral Legislativa até 15 
de Outubro próximo future. 

O Visconde dé S. Leopoldo, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, o tenha assim entendido e expeça os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 21 de 
Agosto de 1827, 6.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S . Leopoldo . 
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DEChETO— de 4 de outubro dê 1827. 

Crôa uma Junta Consultiva para a decisão de revista de graça 

espcciaiissima. 

Tendo de decidir, a titulo^de revista de graça espe- 
cialissima, as reclamações que fizerem subir á minha 
imperial presença, contra as sentenças definitivas do 
Supremo Conselho de Justiça, os proprietários das em- 
barcações mercantes neutras, que tenham sido aprezadas 
pelas embarcações da Esquadra que bloqueia Buenos- 
Ayres, & outras: e sendo indispensável, por bem da 
justiça, que a minha imperial decisão assente sobre um 
circumspecto, e maduro exame dos processos e sen- 
tenças contra os quaes se reclama: Hei por bem nomear 
uma Junta Consultiva, composta das pessoas constantes 
(ia relação que com este baixa, assignada pelo Marquez 
de Queluz, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios Estrangeiros : a qual 
Junta depois de ter examinado, por meio de relator, 
na mesma relação designado, os processos e sentenças 
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qae lhe forem apresentados, confronlando-os, e cotejan- 
do-os com as rainhas imperiaea ordens expedidas aos Cora- 
mandanies da dita Esquadra, desde o principio*do blo- 
queio, para regular a nalurezae marcha deile, me con- 
sultará o que parecer sobre cada um dosditos processos e 
sentenças, do modo mais resumido possível, ouvindo os 
intpn^ssadossummaria e verbalmente, e cora assistência 
do Desembarí^ador Procurador da Coroa e Fazenda. No 
caso dè divergência de opinõ(^s, poderão os vogaes fazer 
voto a parte, na fórraa do estylo, expendendo as razões 
que tiverem. O mesmo Marquez de Queluz o tenlia 
assim entendido, e faça executar com os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Outubro de 
1827, ().® da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magesli^de o Iraperador. 

Marquez de Queluz . 



Relaçno dos Vogaes nomeados por Sua Magoes- 
tade Imperial para a «lunta Consultiva so- 
bre as sentenças de prezas marítimas profe- 
ridas pelo Supremo Conselho de «lustiça, em 
virtude do Decreto de 4 do corrente mez. 



VOGAES. 

Vogal e relator, o Chanceller José Albano Fragoso. 
O Desembargador do Paço Cláudio José Pereira da Costa. 
O Conselheiro Agostinho Petra de Bittencourt. 
O Desembargador do Paço Francisco Alberto Teixeira 

de Aragão. 
O Tenente- General José da Nóbrega Botelho. ' 

O Chefe de Esquadra Rodrigo António Lamare. 
O Brigadeiro Francisco Cordeiro da Silva Torres. 
O Brigadeiro Barão de Bagé. 

Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Ou,tubro de 1827.— 
Marquez de Queluz. 
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DECRETO — DE 10 DE OUTUBRO DE 1827. 
Proroga a Assembléa Geral Legislativa al$ i5 de Novembro, i 

Hei por bem, tendo ouvido o Meu Conselho de Estado, 
prorogar novamente a Assembléa Geral Legislativa até 
15 de Novembro próximo futuro. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Es- 
tado, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, o lenha assim entendido, e expeça os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Outubro 
de 1827, 6." da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO — DE 11 DE OUTUBRO DE 18á7. 

Declara qual dos deus Decretos de 18 de Setembro deve repu- 

tar-se genuíno. 

Hei por bem que dos dous Decretos publicados com data 
de 18 de Setembro do corrente anno a respeito de revistas 
de graça especialissima das sentenças de prezas profe- 
ridas pelo Supremo Conselho de Justiça doAlmirantado, 
se tenha por genuíno só aquelie, que determina que 
taes revistas sejam concedidas e decididas peio Governo, 
por ser isto conforme com a resolução da Assembléa 
Geral Legislativa, que sanccionei ; e não o em que se 
omittiu a palavra — decididas. 

O Marquez de Queluz, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, o tenha assim entendido, e o faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 11 de Outubro de 1827, 6.° da Independência e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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CARTA DE LEI — de 17 de novembro de 1827. 

Ratifica o Tratado de commercio e navegação entre o Império 
do Brazil e as cidades livres e anseaticas de Lubeck , Bre- 
men e Hamburgo. 

Nós o Imperador Constitucio- Nous Bourgueraaitres et Se- 
nal e Defensor Perpetuo do nat de la Republique, et ville 
Brazil, etc. Fazemos saber a Anseatique de Hambourg, à 
todos os que a presente Carta tous ceux, qui ces pnisentes 
de Confirmação, Approvaçáo e lettres verront, salul. 
Ratificação virem, que aos 17 Ayant vu et examine Ia Con- 
dias do n>ez de Novembro do vention de navigation et de 
corrente anno se concluiu e as- commerce, conclue et signée à 
signou nesta Corte do Rio de Rio de Janeiro le 17 Novembro 
Janeiro, pelos plenipotenciários derannéel827, entre les Repu- 
devidamente nomeados , uma bliques et Yilles Anseatiques de 
convenção entre nós, e os Se- Lubec, Bremen, et Hambourg, 
nados das cidades livres e an- d*une part, et sa Magesté TEm- 
seaticas de Lubeck^ Bremen, e pereur du Brç^il, d'autre part, 
Hamburgo, com o fim de se par les Plénipotentlaires des 
consolidarem as relações de Republiques et VlUes Anseati- 
commercio e, navegação, entre quês, et par les Plénipotentiai- 
os Estados respectivos: daqual res.de dite Sa Majesté , de la 
convenção o teor é o seguinte, quelle con vention teneur suit: 

EM NOME DiL santíssima E AU NOM DE LA TRE*3 SAINTE 

indivisível trindade. et INDIVISIBLE TRINÍTE*. 

Sua Magestade o Imperador Le Senat de la ville libre et 

do Brazil por uma parte, e o anseatique de Lubec, le Senat 

Senado da Cidade livre e an- de Ia ville libre et anseatique 

seatica de Lubeck, o Senado da de Bremen, et le Senat de la 

Cidade livre eanseatrca de Bre- vilie libre et anseatique de 

men, e o Senado da Cidade li- Hambourg, d'une part, et Sa 

vre e anseatica de Hamburgo, Magesté TEmpereur du Bresil, 

cada um delles separadamente, de Pautre part, cbacune d*elles 

por outra parte, desejando con- séparément, désirant consoli- 

solidar as relações de com mer- der les relations de commerce 

cio e navegação entre os respe- et dB navegation entre les Etats 

cti vos Estados, nomearam, para respectifs, ont nommé, pour 

concluir uma convenção fun- conclure une convention bâsée 

dada nos princípios de uma ^ur des príncipes d*une juste 

justa reciprocidade, por seus réciprocité, leurs Plénipoten* 

Plenipotenciários a saber: tíaires, savoir: 

Sua MageBtade o Imperador Le Senat de Ia ville libre et 

do Brazil aos íllustrissímos e anseatique de LubeCj le »Senat 
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excellentissímos senhores Mar- delaville libre et anseatique 

que? de Queluz, do seu Conse- de Bremen, et le Senat de la 

lho de Estado, Senador do Im- ville libre et anseatique de 

perio, Grão Cruz da Imperial Harabdurg, le Sieur Jean Ghar- 

Ordem do Cruzeiro, Gomraen- les Frédéiic Gildemeister, Doc- 

dador da de Christo, Ministro teur endroit, membre duSénat 

e Secretario de Estado dos Ne- de Bremen^ actuellement son 

gocios Estrangeiros; eGoniede Envoyé Extraordinaire prés Sa 

Lages, do seu Conselbode Es- Majesté TEmpereur du Brésil 

tado,OfBcial da Imperial Ordem et le Sieur Charles Sieveking, 

do Cruzeiro, Commendador da Docteur en droii, membre et 

de S. Bento de Aviz, Conde- Syndic du Sénat deilambourg^ 

corado cora a Cruz de ouro do actuellement son Envoyé Ex- 

exercito pacificador do Sul, traorilinaire prés Sa dite Ma- 

Brigadeiro do Exercito Imperial jesté ; et Sa Majesté TEmpe- 

e Nacional, Ministro r Secreta- reur du Bresil, son excellence 

rio de Estado dos Neí,:ocios da le Mirquis de Queluz, Conseil- 

Guerra, Inspector da Imperial ler d'Etal, Senateur de TEm- 

Academia militar: e o Senado pire , Grand Croix de TOrdre 

da cidade livre e anscatica de Imperial du Cruzeiro, Com- 
Lubeck, o Senado da cidade li- mandeur dcTOrdredu Christ, 

vre e anseatica de Bremen, eo Ministre et Secrétaired*Etat des 

Senado da cidade livre e ansea- aCFaires Etrangères; et son ex- 

tica de Hamr,urgo ao senhor cellence , le Com te de Lages, 

João Carlos Frederico Gilde- Conseiller d'Etat, Officier de 

meister, doutor em direito, rOrdro Imperial du Cruzeiro» 
membro do Senado de Bremen, Commandeur de TOrdre Impe- 

actualmente seu Enviado Ex- rial de Saint Bénoit d*AviSf Dé- 

traordinario junto a Sua Ma- core de la Croix d*Or de Tarmée 

gestade o Imperador do Brazil pacificatricedu Sud, Brigadier 

e e senhor Carlos Sieveking, de Tarmée Impériale et Natio. 

doutor em direito, membro c nale, Ministre et Secretaire d 

syndico do Senado de Hambur- Etatdes affaires de la Guerre, 

go, actualmente seu Enviado Inspecteur de TAcademie Im- 

Extraordinario junto a sua dita periale Militaire. 

Magestade. Les quels après s'ôtre com- 

Os quaes, depois de haverem muniqué réciproquement leurs 

communicado os seus respec- pleins pouvoirs , trouvés en 

ti vos plenos poderes, que foram bonne et dile forme, sont con- 

achados em boa e devida forma, vénus des articles suivans: 
conVieram nos artigos segcintes: 

ARTIGO 1. AKTICLE I. 

Todos os portos e ancoradou- Tous les por ts et mouillages 

ros dos respectivos Estados, que des E*tats respectifs ouverts 

se acham abertos ás embarca- auxbâtimens d*UDe autrc na- 
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ç(5es de qualquer outra nação, tion quelconque, le seront de 

o serão da mesma maneira ás môme à ceux du Brôsil et des 

do Brazil, e das Republicas An- Republiques Anséatiques res- 

seaticas respectivamente. pectivement, 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Todo o navio que trouxer a Toút navire portantle pavil- 

bandeiradeumadasLepublicas lon d*une des Republiques de 

de Lubeck, Bremen, e Hambur- Lubeck, Bremen et Hambourg, 

go, e que fôr reconhecido per- et reconnu appartenir exclusi- 

tencer exclusivamente a um vement à un citoyen ou à des 

cidadão, ou cidadãos de uma e citoyens de l*une d'elies, et 

outra, e cujo cíipitão fôr tam- dont le capitaine será de mô- 

bem cidadão de uma e outra me citoyen de l'une de ces Ré- 

das ditas republicas, será ha- publiques, será tenu et cónsi-. 

vido e (considerado para todos déré pour tous les objets de 

os objectos desta Convenção, eette Convention comme na- 

como navio pertencente a Lu- vire appartenant à Lubeck, 

beck, ou Bremen, ou Hamburgo. Bremen ou Hambourg. Une ré- 

Uma exacta reciprocidade se ciprocité exacte será observée 

observará a respeito dos navios par rapport aux na vires Brési- 

l)razileiros. liens. Les passeports léguiiére- 

Os passaportes expedidos em ment expédiés formeront entre 

forma legai estabelecerão entre les Hautes Parties Contfactan- 

as Altas Partes Contractantes a tesla preuve dela nationalité 

prova da nacionalidade dos na- des bâtimens Brésllieni et An- 

vios brazileiros e anseat^cos. sêatiques* 

ARTIGO III. ARTICLE TIU 

As embarcações de Lubeck, Les bâtimens de Lubeck, de 
de Bremen, e de Hamburgo, Bremen et de Hambourg, qui 
que entrarem nos portos do Bra- entreront dans les ports du 
zil, ouque delles saliirem, e as Brésil, ou qui en sortiront, et 
embarcações brazileiras que en- les navires Brésiiiens, qui en- 
trarem nos portos das ditas re- treront dans les ports des dites 
publicas,ouque dellessahirem. Republiques ou qui en sorti- 
não serão obrigadas a satisfa- ront, ne seront sujets à droíts 
zerem^ além dos direitos devi- perçus sur les bâtimens, abs- 
dos pelos seus carregamentos, traction«faite de leur cargaison, 
a titulo de porto, frete, anco- à titre de port, frôt , ancrage, 
ragem,pliaro^ tonelagem, visita phare, tonage, visite, pilotage 
ou pilotagem, ou debaixo de ou autre dénomination quel. 
qualquer outra denominação^ conque, autres ou plus consi- 
nenhuns outros ou maiores di- dérables que ceux, qui sont ac- 
reltosdoque aquelles que são tuellement ou pourrnient par 
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actualmente ou forem para o la suite étre imposés aux bâti- 
futuro impostos sobre os na- mensnationaux. 
vios nacionaes. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

I 

Às Altas Partes Gontractantcs LesHautesPartiesConlractan- 

obrigam-se mutuamente a não tes s'engagent mutuellement à 

fazerem probibições de entrada ne point faire de probibitions 

ou de sabida, que sobrecar- d'entrèe ou desortie, qui frap- 

reguem as importações^ ou as peraient les importations ou les 

exportações de um dos Estados, exportations de Tun des pays, 

com o fim de favorecer as dos touten mènageant celles d'au- 

outros paizes relativamente aos três pays par rapport aux ar- 

artigos do mesmo género. ticles du même genre. 

Elias se obrigam a não grava- El les s'engagent à ne les grè- 

remosditos artigoscom direitos ver d' aucuiis droits ou autres 

algunsouquaesqueroutrasdes- charges quelconques/ qui ne 

pezas, que se não façam exten- soient etcndus eu môme tems 

sLvos ao mesmo tempo a todas á toutes les importations ou ex- 

as importações ou exportações portations du même genre sans 

da mesma, qualidade sem dis- distinction de pays. 
tincção de paiz. 

ARTIGO V. ARTICLE V. 

Todas as mercadorias, que Toutes les marcbandises qui 
poderem ser importadas nos pourront ôtre imporlèes dans. 
respectivos Estados das Altas le E'tats respectifs des Ilautes 
Partes Contractantes a bordo de Parties Contractantes â bord de 
navios nacionaes, ou que delles bâtimens nationaux, ou qui 
poderem ser exportadas da mes- pourront en être exportées de 
ma maneira^ poderão igual- la même maniòre, pourront 
mente serem importadas ou ex- de même y ôtre importées et 
portadas pelos navios da outra en être exportées par les navires 
' Alta Parte Contractante. de Tautre PartieContractante. 
E como a navegação costeira Le cabotage de port à port, 
de porto a porto, empregada no employè au transport des pro- 
transporte dos géneros do paiz, duits indigènes ou òtrangers 
ou estrangeiros já despachados déjà dèpêcliès pour la consom- 
para cinsumo^ é exceptuada mation, étant ncanmoins ex- 
desie principio geral, e íicare- cepté de ceprin<ipe general et 
servada aos regulamentos de reserve aux règlemens de cba- 
cada paiz, as mesmas Altas Par- que p$ys,on est convenu de part 
tesContractantesconvieramou- et d'autre, que les ciloyens et 
trosim^que os seus súbditos e sujets des Hautes Parties Con- 
cidadãos gozarão^ tanto a este tractantes jouiront á cet égard^ 
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respeito como relativamente a comme par rapport à Ia faculte 

faculdade de se servirem das. de se servirdes bâtimens còti- 

embarcações costeiras para o ers pour le transpor t de leurs 

transporte de suas mercadorias, marchandises des mômes droi- 

dos mesmos direitos que são ou ts, qui sont accordés ou qui le 

forem para o futuro concedidos seront par la suite aux sujets 

-aos súbditos da nação mais fa- de la nation la plus favwisée. 
vorecida, 

ARTIGO VJ. • ARTICLE VI. 

Quaesquer mercadorias, sem Les marchandises quelcon- 
distincçâo de origem, transpor- quês, sans distinction d'origlne, 
tadas dos portos do Brazil para transportées de porls du Brésil 
os portos de Lubeck, de Bremen, aux por ts de Lubeck, de Bremen 
e de Hamburgo, ou destes portos et de Hambourg ou de ces ports 
para o Brazil em navios brazi- au Brésil en navires brésiliens 
leiros, ou em navios pertenceu- ou en navires appar tenant á une 
tes a uma nação favorecida nos nation favorisée dans les ports 
portos anseaticos no seu com- anséa tiques dans spn commerce 
mercio directo, e as mercado- direct, et les marchandises im- 
rias importadas de qualquer portées d'un pays quelconque 
paiz nos portos anseaticos em dans les ports anséatiques par 
navios brazileiros ou exporta- des navires brésiliens, ou ex- 
das para qualquer paiz dos por- portées pour um pays quelcon- 
tos anseaticos em navios bra- quês des port anséatiques par 
zileiros, pagarão somente nos des navires brésiliens, ne pay- 
ditos portos os direitos de en- eront dans les dits ports les 
trada e sabida, e quaesquer im- droits d'entr6e et de sortie et 
postos, na proporção' concedida lesimpôtsdetoute espèce, qu'au 
ao çommercio directo e nacio- taux accordé au commerce di- 
nal da nação mais favorecida, rect et national de Ia nation la 
Da outra parte, quaesquer mer- plus favorisée. D'autre cote les 
cadorias, sem distincção de ori- marchandises quelconques, saug 
gem, transportadas dos portos distinction d^origine, transpor- 
de Lubeck, de Bremen, ou de tées de ports de Lubeck. de Bre- 
Hamburgo para o Brazil ou do men ou de Hambourg au Brésil 
Brazil para estes portos, em ou du Brésil à ccs ports en na- 
navios anseaticos, ouem navios vires anséatiques ou en navires 
pertencentes a uma nação favo- appartenant à une nation favo- 
recida nos portos brazileiros no risée dans les ports brésiliens 
seu çommercio directo, paga- dans son commerce direct, ne 
rão somente no Brazil os direi- payeront au Brésil les droits 
tos de entrada e sabida, e quaes- d'entrée et de sortie et les im- 
quer impostos, na proporção pôts do toute espèce, qu'au taux 
concedida ao çommercio directo accordé au commerce direct et 
e nacional da nação mais favo- national de la nation la plus 
recida : proporção que por ou- favorisée, taux qui par d'autres 
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tros Tratados se acha têmpora- traités se trouve temporaire- 

riamente estipulada em quinze ment flxé à quinze pourcent au 

por cento, em lugar de vinte e lieu dede vint-quatre pour tou- 

quatro, para todas as mercado- tes les marchandises dépéchées 

rias despachadas para consumo, pour Ia consommatioh. 

Ainda que as cidades anseati- Les villes anséatiques n*ayant 

cas não tenham posto restricções n^is aucune réstriction au com - 

algumas ao commercio indirecto mercê indirectdu Brésil, etle 

do Brazil, todavia não podendo gouvernement brésilien ne pou- 

Governo brazileiro no estado vant toutefois, dans Tétat actu- 

actual de suas relações commer- el de ses réiations cpmmer- 

ciaes, conceder ao commercio ciales, accorder au commerce 

indirecto das ditas cidades a indirect de ces villes la mème 

mesma latitude, e uma exacta latitude et une réciprocité par- 

reciprocidade ; conveiu-se com faite, on est convenu, que le 

tudo, que o dito commercio Q- dit commerce indirect será pour 

que por ora restricto, e não le moment restreint, et n*aura 

tenha lugar senão a respeito lieu que par rapport aux na- 

daquellas nações, que são ou tions, dont le commerce direct 

vierem a ser favorecidas nos est ou será favorisé dans les 

portos brazileiros em seu com- ports brésiliens par des traités 

mercio directo por Tratados particuliers. Les marchandises 

particulares, pagando as mer- transportéesennaviresanséati- 

cadorias transportadas dos por- quês des ports des dites nations 

tos das djtas nações favorecidas favorisées au Brésil, y payeront 

em navios anseaticos para os les mêmesdroitsd'entrée et de 

portos brazileiros os mesmos sortie ou autres impôts quel- 

direitos de entrada e de sabida, conques que payent les villes 

ou outros quaesquer impostos, anséatiques dans leur commer- 

que pagam as cidades anseaticas ce direct, ces marchandises 

no seu commercio directo, íi- restant toutefois sujettes aux 

cando as ditas mercadorias su- autres formal ités requises lors 

jeitas ás mesmas formalidades, qu*elles sont imporlées dans les 

por que passam, quando são in- ports brésiliens par les nations 

troduzidas nos portos brazi- favorisées dans leur commer- 

leiros, pelas nações favorecidas ce direct. . 
no seu commercio directo. 

Os prémios, reembolsos de Les primes, remboursemens 

direitos, e outras vantagens de droits ou autres avantages 

desta qualidade, concedidas em de ce genre accordés dans l'un 

um dos paizes á importação ou des pays à Timportation ou à 

á exportação em navios de qual- Texportation dans les navires 

quer nação estrangeira, serão d*une nation étrangère quel- 

tambem concedidas, se a im- conque, seront de même accor- 

portaçâo ou exportação ou ex- dés lorsque Timportation ou 

portaçãose fizer em navios do Texportation se fera par des 

outro paiz. ^ navires de Tautre pays* 
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No eommercio directo entre Dans la navigatíon' directa 

oBrazil, eas cidades anseati- entre le Brésiletles villesan» 

cas, os manifestos attestados séatíques les manifestes vises 

pelos consulados brazilelros, ou par les consulats brésiliens ou 

anseaticos respectivamente, ou, anséatiques respectivement, ou, 

no caso que os não baja, pelas lorsqu'il n*y en aurait pas^ par 

autoridades locaes, bastarão les autorités locales, suffiront 

para admittir as importações pour admettre les importations 

ou exportações respectivas à ou exportations respectives á 

posse de todos os favores estipu- la jouissaace des faveurs stipu- 

lados neste artigo. léesdanscet artlcle. 

ARTIGO VIÍ. ARTiCLE Vil. 

As mercadorias indicadas no Les marcbandises indiques 

artigo precedente gozarão nas par la article précédent jout- 

Alfandegas respectivas, relati- ront dans les douanes respec- 

vãmente á sua avaliação, de tives, par rapport à leur éva- 

todas as vantagens e facilida- luation, de tous les avantages 

des, que são ou forem concedi- et de toutes les facilites, qui 

das à nação mais favorecida, som ou qui seronl accordésà 

Fica entendido que, quando as la nation la plus fovorisée. II 

ditas mercadorias não tiverem est entendu que lorsqu'clles 

nenhum valor determinado na n*auront pas une valeur deter- 

pauta brazileira, far-se-ha o mínée dans le tarif brésiiien, 

despacho nas Alfandegas á vista Tex ped ition en douane s*en fera 

de uma declaração do seu va- sur une déclaration de leur 

lor assignada peio importador; valeur, signée de la partie qui 

porém no caso em que os Offi- les importara ; mais dans les 

ciaes da Alfandega, encarrega- cas oú les OíTiciers de la douane 

dos da percepção dos direitos, cbargés de la perception des 

suspeitarem que esta avaliação droits soupçonneraient íautive 

é lesiva, terão a liberdade de cctte évaluation, ils auront la 

tomar os objectos assim ava- liberte de preudre ies objecls 

liados, pagando dez por cento ainsi évaluécs en payant dix 

sobre a dita avaliação dentro pour cent en sus de la dite 

do prazo de quinze dias, conta- évaluation, et ce dans Tespace 

dos do primeiro da detenção, de quinze jours, â compter du 

e restituindo os direitos pagos, prémier jour de la détention, et 

en restituant les droits payé?. 

ARTIGO VIU. ARTICLE VIU. 

O eommercio e a navegação Le commerce et la naviga- 

entre o Brazil e os portos an- tion entre le Brésil et les porls 

sealicos, gozarão, sem se espe- Anséatiques jouiront dans Tun 

rar por uma Convenção addi- on Tautre pays, sans attendre 
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cional a este respeito^ em ambos une Clonvention additionelle á 

ospaizes, de lodosos privilégios cet égard, de tous les priviléges 

e vantagens, que são ou forem et avantages, qui sont ou qui 

' para o futuro concedidos a qual- seront par la suite accordésà 

quer oufra nação favorecida, quelque autre nation favorisée 

preen<;hendo-se todavia as con- en remplissant toutefois les 

dições de reciprocidade, que condi tions de róciprocité qu'ils 

esses privilégios e vantagens supposent, 
suppõe. 

Fica entendido quei os privi- II est entendu que les privi- 
légios que se têm concedido ou lèges, qu*on a accordés ou qu*on 
concederem á nação portugue- accordera à la nation portugai- 
za, não servirãa de termo de se, ne serviront point de terme 
comparação : outrosim que os de comparaison. 
effeitos da presente Convenção De même les efifets de la pré- 
não se estendem a Portugal, sente Convention ne s*étendront 
salvo se para esse fim houver au Portugal á moins qu*il n'y 
Tratado particular. aurait des traités particuliers 

à cet égard. 

ARTIGO IX. ARTICLE IX. 

Os Cônsules dos respectivos LesConsulsdeGouvernemens 

Governos serão considerados, respectifs seront traités tant 

tanto em suas pessoas, como no pour leurs personnes que pour 

exercício das suas funcções, Texercice de leurs fonctions 

como os da nação mais favore- sur le pied* de ceux de la na- 

cida. Gozarão particularmente tion la plus favorisée.^ lis joui- 

do direito de fazerem represen- ront nommémemt du droit de 

taçõesj assim geraes, como par- faire des representations, tant 

ticulares, sobre as avaliações générales que particulières, sur 

d^ Alfandega, para serem to- les évaluations de la douane ; 

madas em consideração com a qui seront prises en considéra- 

menor demora possível, sem tion dans le plus court dêlai 

que isto obste ao despacho. possible sans arre ter pour cela 

rexpedition. 

ARTIGO X. ARTICLE X. 

No caso que uma das Altas Dansle cas oú Tuna des Par- 
Partes Gontractantes estiver tiçs Contractantes se trouve- 
em guerra, ficando a outra ueu- rait en guerre, tandis que Tan- 
tra, conveiu-se em que todos os tre seroit neutre, on est con- 
fayores,que a parte belligeran.te venu que tout ce que la Partie 
estipular com outras potencias belligerante aurait stipulé avec 
relativamente á bandeira neu- d^autre puissance d'avantageux 
ira, servirão também de regra au pavillon neutre, servira en* 



EXECUTIVO. SS 

entre o Brazil e as Republicas core de régie entre le Brésil et 

Ansealicas. A âm de prevenir les villesansóatiques. A í]n'de 

todo o engano acerca do que prevenir touie méprise relatí* 

deverá ser considerado como vement à ce qui devra ètre . 

contrabando de guerra, con- considere com me contrel)ande 

veiu-se (sem que por isso se guerre on est convenu (sans 

derogueo principio geral acima néanmoins deroger au princi- 

mencionado), em restringir a pe general ci-dessus ênoncé ) 

sua definição aos artigos se- d'en restreindre Ia déflnition 

guintes : Peças, morteiros, es- aux articles suivans : cânon, 

pingardas, pistolas, granadas, mortiers, fusils, pistolets, gré- 

salcbichas, carretas de peças, ta- nades, saucisses, affúts, bau- 

labartes, pólvora, salitre, capa- driers, poudre, salpètre, cas- 

cetes, balas, cbuços, espadas, ques,baUes, piques, épèes, bal- 

alabardas, sellins,' arreios , e lebardes, selles, barnais , et 

quaesquer outros instrumen- autres instrumens quelconques, 

tos fabricados para uso da fabriques à Tusage de Ia guer^^ 

guerra. re. 

ARTIGO Xl. ARTICLE XI. 

Os súbditos e cidadãos dos Les citoyens et sujeis des 

respectivos paizes gozarão no pays respectifs jouiront dans 

outro relativamente ás suas Tautre pays par rapportá leurs 

pessoas, bens, exercício do seu personnes, à leurs biens, á Tex* 

culto, e emprego da sua indus- ercice de leur culte et á Tom- 

tria, de todos os direitos e pri- ploi de leur industrie de tous 

vilegios, que são ou forem para les droits et privilèges qui sont 

o futuro concedidos aos indivi- ou qui sdront par la suile ac- 

duos da nação mais favorecida, cordés aux individus de la na- 

Gozando alguns estrangeiros tion la plus favorisée. Quelques 

no Império do Brazil do privile- étrangers jouissant au Brésil da 

gío de serem assignantes das privilége d*être signataires des 

Alfandegas, debaixo das mes- Douanes avee les mêmes con* 

mas condições e seguranças ditions et súretés que les sujets 

como os súbditos braziieiros, brésiliens, cette faveur s'éten- 

far-se-ba igualmente exten- dra également aux residens 

sivoeste favor aos anseaticos Anseatiques. 
que residirem no dito Império. 

ARTIGO XII. ARTICLE XII. 

As Altas Partes Gontractantes Les Hautes Parties Contrac* 

reservam-se o direito de faze- tantes se réservent le droit 

rem todas as estipulações *ad- d'entrer dans toutes les stipu- 

dicionaes, que exigir o interes- lations additionelles , queUn- 

se reciproco do commereio ; e térôt reciproque du commerce 
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todos os artigos» em que assim pourrait réclamer» eftous les 
se convier^ serão considerados articles dont on conviendra 
como fazendo parte da presente ainsi, seront consideres comme 
Convenção. faisant partie de la presente 

Convention. 



ARTIGO XIII. 



ARTICLE XIIL 



Ainda que a presente Con- 
venção seja considerada com- 
mum ás três cidades livres e 
anseaticas de Lubeck, de Bre- 
men, e Hamburgo^ conveiu-se 
com tudo em que os seus go- 
vernos soberanos não são por 
ellas responsáveis in solidumy e 
que as suas estipulações ficarão 
em pleno vigor relativamente 
ao resto das ditas Republicas^ 
ainda que venha a cessar para 
uma delias. 



Quoique la presente Conven- 
tion soit considere comme com- 
mune aux trois villes libres 
et anseatiques de Lubec, de 
Bremen et de Hambourg, il est 
convenu néamoins qu'il n'e- 
xiste point de solidarité entre 
leurs Gouvernemens souve- 
rains et que les stipulations de 
la presente Convention rcste- 
ront en pleine force par rapport 
au reste de ces Republiques 
malgré leur ceásation par rap- 
port àTune d'elles. 



ARTIGO XIV. 



ARTICLE XIV- 



A presente Convenção será 
ratificada, e as ratificações se- 
rão trocadas em Londres no 
prazo de quatro mezes, ou an- 
tes se fôr possível. 

Ella ficará em vigor durante 
dez annos^ contando-se do dia 
da troca das ratificações^ e além 
desse termo até que Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brazil, 
ou os Senados das cidades an- 
seaticas, quer collectiva quer 
separadamente, annunciem a 
intenção de terminal-a, como 
também durante as negocia- 
ções que se fizerem para a sua 
renovação ou modificação. 

Em testemunho do que nós 
abaixo assignados Plenipoten- 
ciários de Sua Magestade o Im- 
perador do Bra;çil, e dos Sena- 



La presente Convention será 
ratifiée et les ratifications se- 
ront échangées à Londres dans 
Tespace de quatre móis ou plu- 
tôt si faire se peut. Elle será 
en vigueur pendant dix ans á 
dater dujour deTêchange des 
ratifications et au dela de ce 
terme jusqu'à ce que les Sénats 
des Villes Anseatiques, soitcol- 
lectivement, soit séparèment, 
ou Sa Majesté TEmpereur du 
Brésil, auront annoncé Tinten- 
tion de la terminer, comme 
aussi pendant la durée des né- 
gociations pour son renouvel- 
lement ou sa modifícation. 

En foi de quoi les soussignés 
Plériipotentiairesdéssenats des 
Republiques Anseatiques de Lu- 
bec, Premeu et Hambourg, et 
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dos das cidades livros c ansea- de Sa Mafjesté TEmpereur du 

ticas de Lubec, Bremen, e Ham- Brésil eií vertu de leurs pleins- 

burgo em virtude dos nossos pouvoirs respectifs, l'ond sig- 

respectivos plenos poderes assig- nèe et y.ont apposê ie sceau de 

námos a presente Convenção, e leurs armes, 
lhe fizemos pôr o sello das 
nossas armas. 

Feito na cidade do Rio de Ja- Fait à Rio de Janeiro le 47 

neiro aos 17 dias do mez de No- du móis de Noyembre de Tan 

vembro do anno do nascimento de grace 1827. 
de Nosso Senhor Jesus Ghristo 
de 1827. 

CL. S.) Marquez de Queluz, (L. S.) Gildemeister, 

(L. S.) Conde de Lages, (L. S.) K. Sieveking. 

(L. S.) Gíldemeister. (L. S.) Marquez de Queluz. 

(L. S.) K. Sieveking. (L. S.) Conde de Lages. 



E sendo-nos presente a mes- Nous» ayant agréable la dite 
ma Convenção, cujo teor está Convention, en toutes et cha- 
acima inserido, e sendo bem cune desdispositionsqui y sont 
visto, considerado, e exami- contenues, declarons pour nous 
nado por nós ludoo que nella et pour nos successeurs quant 
se contém, tendo ouvido o nos- à la republique de Hambourg, 
so Conselho de Estado, a appro- que cette convention est accep- 
vamos, ratificamos, e confir- tée,approuvée,ratifié et confir- 
mamos, assim no todo, como mée parcas presentes; nous le 
em cada um dos seus artigos, e acceptons, et confirmons, pro- 
eslipulações ; e pela presente a mettant de Tobserver, et de la 
damos por firme e valiosa, pro- faire observer, pour ce qui con- 
mettendo em fé e palavra im- cerne Ia Republique de Ham- 
perial observal-a, e cumpril-a bourg, sans jamais y contreve- 
inviolaveImente,eíazel-acum- nir, ni permettre qu'il y soit 
prir e observar por qualquer contrevenu, directement ou 
modo que possa ser. indirectement, en quelque ma. 

niére ou sous quelque pretexte 
que ce soit. n^ 

Em testemunho e firmeza do En foi de quoi Monsieur le 
sobredito, fizemos passar a pre- Bourguemaitre Président de no- 
sente Carta por nós assignada, tre Republique a signéelespré- 
passada com o sello grande das sentes , et nous y avons fait 
armas do Império, e referen- apposer le sceau de notre Répu- 
dada pelo nnsso Ministro e Se-, blique. 
cretario de Estado abaixo assi- 
gnado. 

«Bs PARTK n. 8 



58 ACTOS DO PODER 

Dada no Palácio do Rio de Fait à ifambourg le 31 joar 
Janeiro aos 17 dias do mez de da móis de Fevrier de l*an 
Novembro do anno do nasci- 1828. 
mento de Nosso Senbor Jesus 
Cliristo de 18S7. 

IMPERADOR com guarda. Le BmrgumaUre, President 

du Senat dé la Republique de 
Hambourg. 

Marquez de Queluz. (L. S.) GuUlaume ÁtMink, 

Par le Presidenta 

Ebankí, Sécrétaire. 



Este Tratado foi também ratlQcado pelo Senado de Lubeck 
em 13 e pelo de Bremen em 39 de Fevereiro de 18S8. 



íA:A/\:/^c/^:/^:''^^ 
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CARTA DE LEI — de 29 de novembro de 1827 . 

Ratifica o Tratado de commercio e navegação celebrado entre 
o Império do Brazil e o Império da Áustria. 

Nós o Imperador Gonstitu- Nós FrancIscusPrimus Divina 
cional, e Defensor Perpetuo do Favente Glementia Austri» Im- 
Brazíl, etc. Fazemos saber a to- peralor^ Hierosolim», Hunga- 
tos os que a presente Carta de r'm, Bohemiae^ Lombardi», et 
confirmação, approvação^ rati- Yenetiarum, Damatiae, Croatise» 
ficação virem^ que aos 16 dias Slavoníse,Galici8e,etLodomeri8B 
do mez de Junbo do corrente Rex, Archidux Austriae, Dux 
anno se concluiu, e assig- Lotharingiae, Salisburgi, Sty- 
nou em Yienna d'Austria pelos rise, Garintbi», Garniol», su« 
Plenipotenciarios devidamente perioris et inferioris Silesise; 
nomeados um Tratado de com- Magnus Princeps Transilvanise ; 
mercío, e navegação entre nós^ Marchio Moraviffi ; Gomes Ha- 
e o muito alto, e o muito pode- bsburgi et Tyrolis^ete., etc* 
roso Príncipe o Senhor Francis- Notum testatumqve omnibus 
CO I, Imperador d'Austria, etc. et singulis quorum interest, te- 
nossò bom irmão, primo e so- nore prsesentium íacimus: 
gro, com o fim de se promo- Posteaquam a nostroet a suas 
verem e facilitarem as relaçOes Majestatis Brasilise Imperatoris, 
commerciaes entre ambos os etc. Plenipotentiario die 16 
paizes: do qual Tratado o teor Junii anni 18S8 proxime elapsi 
é o seguinte: specialis tractatus fine stabilí- 

endarum inter Utríusque Nos- 
trum imperia et súbditos com- 
mercii, navigationisque re- 
lationum, Yiennse initus et si- 
gna tus fuit tenoris sequentis: 

EH NOME DA santíssima E AU NOM DE LA TRBS 8AINTE 

indivisível trindade. et inoivisible tbinite*. 

Sua Magestade o Imperador Sa Magestè TEmpereur du 
do Brazil, etc, e Sua Magesta- Bresil, etc, etc, etc, et Sa 
de o Imperador d'Au8tria^ etc Majesté TEmpereur d'Autriche^ 
Igualmente animados dos de- etc, etc^etc;également ani- 
sejos de segurarem a seus sub- més du desir d*assurer à leurs 
ditos as vantagens de um com- sujets les avantages d'un com- 
mercio reciproco, e de Ibes fa- mercê reciproque, et de leur 
cilitar ao mesmo tempo a troca faciliter en môme tems Téchan- 
dos productos respectivos dos ge des produits respectifs de 
• seus paizes, convíeram em re- leurs pays, sont convenus de 
guiar os objectos mais essen- regler les objets les plus essen- 
eiaes das suas relações com- tiels de leurs relations com- 
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merciaes, pelo meio de ura Tra- merciales, au moyen d'un Trai- 

tado expresso de commercio e té exprés de commerce et de 

de navegação, firmando as di* navigation, et de les établir 

tas relações nas bases da Con* silr les bases de la convention 

venção prévia, que foi assigna- préalable signéeparles Pleni- 

da pelos respectivos Plenipo- potentiaires respectifsàRio de 

tenciarios no Rio de Janeiro Janeiro, le 30 Juin de Tannée 

em 30 de Junho do anno pas- derniére, et approuvée par les 

sado, tendo sido approvada pe- deuxHautesPartiesGontractan- 

las duas Altas Partes Contra- tes. 

ctantesf as quaes para este eí- A cet effet elles ont nommé 

feito nomearam por seus Pie- des Pleni potentiaires, savoir : 

nlpotenciarios, asaber, Sua Ma- Sa Majesté TEmpereur du 

gestade o Imperador do Brazil, Bresil le Sieur Antoine Telles 

ao Sr. António Telles da Silva da Silva Menezes Caminha, Mar- 

Caminha^ Marquez de Rezende, quis de Rezende, et Grand de 

Grande do Império, Gommen- TEmpire du Bresil, Comman- 

dador da Ordem de Christo, Ca- deur de TOrdre du Christ, Che- 

valleiro da Ordem Imperial valier de TOrdre Imperial d'Au- 

d'Austria da Coroa de Ferro da triche de la Couronnede Fer, 

primeira classe, e da Ordem de la première classe, et de 

de S. João de Jerusalém, Gentil rOrdre de Saint Jean de Jeru- 

Homem da Camará de Sua Ma- salem , Gentil Homme de la 

gestade o Imperador do Brazil, Chambre de Sa Majesté TEmpe- 

doSeu Conselho, e seu Enviado reur du Bresil, membre de Son 

Extraordinário e Ministro Pie- Conseil, et Son Envoyé Exira- 

nipotenciario junto a Sua Ma- ordinaire et Ministre Plenipo- 

gestade Imperial eReal Após- tentiaire prèsSa Majesté Impe- 

tolica ; e Sua Magestade o Im- riale et Royale Apostolique ; et 

pçrador da Áustria ao Sr. Sa Majesté TEmpereur d'Au- 

Gl^mente Wencesláo Lotha- triche, le Sieur Glement Wen- 

rio, trincipe de Metternich ceslas Lothaire Prince de Met- 

Winqeburg, Duque de Portel la, ternich Wínnebourg, Duc de 

Conde Kenigswart, etc. Cava- Portella, Comte de Kõnigswart, 

lleiro do Tosão de Ouro, Grã- etc. Chevalier dela Toison d'or, 

Cruz da Ordem Real de S. Es- Grand Croix de TOrdre Royal 

tevao, da Cruz Civil de Honra, de S. Etienne, de la Croix Ci- 

da Ordem de S. João de Jeru- vile d^honneur, de TOrdre de 

salém, do Cruzeiro do Brazil, S. Jean de Jerusalém, de la 

da Ordem de Christo de Por- Croix du Midi du Bresil , de 

tugal, e de mais outras Ordens, rOrdre de Portugal du Christ 

Chanceller da Ordem militar et de plusieurs autres ordres, 

de Maria Thereza, Camarista Chancelier de TOrdre Militaire 

Conselheiro intimo actual de de Marie Thérese,, Chambellan, 

Sua dita Magestade o Imperador Conseiller intime actuei de Sa 

da Áustria, Seu Ministro de Es- dite Majesté TEmpereur d'Au- 

tado das Conferencias, e Seu triche, Son Ministre d*Etat, des 
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Chanceller da Corte e de Esta- Confèrences et Son Ghancelier 

do, e da Casa Imperial ; os de Gour et d'Etat, ainsi que de 

quaes depois de terem apre- la maison Imperiale ; les quels 

sentado os seus poderes, que se aprés avolr fait conster de leurs 

reconheceram sufficientes^ con- pouvolrs reconnus suffisans , 

vieram nos artigos seguintes: ont arrete les articles suivans. 

ARTIGO I. ARTICLE I. 

Haverá reciproca liberdade 11 y aura pour les navires 

de commercio e navegação en- Autrichiens et Brésiliens liberte 

tre e com os súbditos das duas reciproque decommerce et de 

Altas Partes Contractantes, as- navigation entre les sujets des 

sim\ em navios brazileiros, co- deux Haules Parties Gontra- 

mo austríacos, em todos os por- ctantes, dans tous les ports, 

tos, lugares^ e territórios dos lieux et territoires des deux 

dous Impérios^ que se acham Empires, qui sont ouverts ou 

actualmente abertos, ou vie- viendront â Têtre par la suite 

rem a ser para o futuro a qual- à toute autre nation étrangère 

quer outra nação estrangeira, quelconque. 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Os súbditos das duas Altas Les sujets des deux Hautes 

Partes Contractantes poderão, Parties Contractantes pourront 

em consequência desta liber- en consequence de cette liberte 

dade reciproca de commercio e reciproque de commerce et de^ 

navegação, entrar com os seus navigation entrer avec leurs 

navios em todos os portos, ba- navires dans tous les ports , 

hias, enseadas, ancoradouros, bales, anses, mouillages et ri- 

e rios dos territórios, perten- viérs des territoires apparte- 

centes a cada uma delias, e nants à chacune d'Elles, y dé- 

descarregar todo ou parte de charger le tout ou partie de 

seu^ carregamentos ; e reex- leurs cargaisons, y prendre 

portar, segundo os regimentos charge et réexporter selon les 

estabelecidos das Alfandegas: reglemens de douane établis, 

elies poderão ahi residir, alu- ils pourront y résider , louer 

gar casas e armazéns, viajar, des maísons et magasins, voya- 

e commerciar, abrir lojas, gcr,ouvrir desboutiques, tran- 

transportar mercadorias, me- sporter des denrées, des mé- 

taes, e dinheiro amoedado ; taux, et de Targent monnoyé, 

cuidar de seus interesses por et gérer leurs affaires par eux 

si mesmos, seus agentes, e cai- mômes, ou par leur agens et 

xeiros, sem ser obrigados a em- commis, sans être obligés á 

pregar para este effeito corre- employer à cet effpt des cour- 

tores, ou outras pessoas, quaes- tiers ou autres personnes quel- 

quer que sejam, ou pagar-Ihes coaques, ou 'leur payer remu- 
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recompensas ou salários, ex- neration ou salaire, excepté 
cepto se voluntariamente os slls les employaient volontai- 
empregarera ; e em todos os rement ; et il y aura dans tous 
casos terão liberdade inteira, les cas liberte entiére pour les 
assim os vendedores, como os vendeurs ou acbeteurs d'ajus- 
compradores, de ajustar e fixar, ter et deâxer, selon qu'il leurs 
como melbor lhes convier, o conviendra le mieux, le priít 
preço dos géneros, e mercado- des marchalidises ou denrées 
rias, quaesquer que sejam, im- quelconques^ importées des ter- 
portadas, ou exportadas dos ritoires des deux Hautes Par- 
territórios das duas Alias Par- ties Gontractantes. 
tes Gontractantes. 

ARTIGO III. ARTICLE III. 

Gonveiu-se porém em exce- II est toulofois convenu d'ex- 

ptuarosartigos de contrabando cepter les articles de contre- 

de guerra, e os reservados ás bande de guerre, et ceux réser- 

corôas das duas Altas Partes vés aux couronnes des deux 

Gontractantes, assim como o Hautes Par ties Gontractantes, 

commercio costeiro de porto a de même que le commerce cO- 

porto, consistindo em productos tier de port-à-port, consjistant 

do paiz ou estrangeiros já des- en produits indigènes ou étran- 

pachados para consumo , cujo gers de já dèpêchés^ pour la con- 

commercio nâo se poderá fazer, so mmation, le quel commerce 

senão em embarcações nacio- ne pourra se faire qu'en embar- 

naes ; sendo com tudo livre aos cations nationales ètant libre 

súbditos de ambas as Partes cependantaux sujetsde^ Hau- 

Gontractan tes carregar seus ef- tes Parties Gontractantes de 

feitos e mercadorias nas ditas charger leurs eflfets et niar- 

embarcações^ pagando uns e chandises sur les dites embar- 

ouiros os mesmos direitos. cations^ en payant les uns et 

les autres les mêmes droits. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

Os navios e embarcações dos Les na vires et batiments des 

súbditos das duas Altas Partes sujeis des deux Hautes Parties 

Gontractantes não pagarão nos Gontractantes ne seront assu- 

portos,e ancoradouros da outra, jet tis dans les ports et mouilla' 

a titulo de pharol, tonelagem, ges de Tautre, à titre de phare» 

portos, pilotagem, quarentena, tonnage, port, pilotage , qua- 

ou outros direitos semelhantes, rantaine ou autres droits sem- 

ou análogos, debaixo de qual- blables ou analogues sous quel- 

quer denominação que seja, que denomination que cet soit> 

nenhuns outros, nem maiores à aucun droit dififerent ou plus 

direitos do que aquelies^ a que élevê que ceux auX quels spnt 
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são ou forem sujeitos nos mes- ou seront assujelUs dans ces 

mos portos na entrada esahida même ports à leur entróe et à 

os navios da nação mais favo- leur sortie» ceux de la nation 

reclda. la plus íavorisée. 

ARTIGO V. ARTICLE V. 

Para determinar a naciona- Afln de dèterminer la natio- 
lidade dos navios brazileíros, e nalité des ni vires Au trichiens 
austríacos^ as Altas Partes Con- et Brésiliens^ les Hautes Par- 
tractantes convém em que se- ties Contractantes conviennent, 
jam considerados como navios que seront consideres comme 
austríacos aquelles que íor^m navires Autrichiens tous ceux, 
possuídos pelos súbditos aus- qui sont la proprieté de sujets 
tríacos» construídos^ registra- autrichiens^ et construits, en- 
dos, e navegados, segundo as registres et navigués en con- 
leíse regulamentos da Áustria; íormité des lois et régiemens 
e as embarcações construídas de TAutriche, et que ceux qui 
ou possuídas por súbditos bra- sont de construction . ou pro- 
zilelros, e cujo capitão e três priété de .sujets brésiliens^ et 
quartas partes da tripoJação fo- dont le capitaine et les tròls 
rem igualmente súbditos do quarts de Téquipage 9eront 
BraziU serão consideradas bra- également^ sujets du Bresil. 
zileiras. E Sua Magestade o . seront consideres comme bré- 
Imparador da Áustria tendo siliens^ et Sa Magesté l'jBmpe- 
em vista attender á navegação reurd'Autriche, ayant en vue 
do Brazil, convém em suspen- de íaciliter la navegation du 
der provisoriamente a execu- Brésil, s' engage à tenir provi- 
ção desta ultima disposição, soirement en suspens r entière 
devendo todavia ser o dono e execution de cette dernière 
mestre brazileiros, e levarem disposition, le propriétaire et 
as embarcações todos os outros le Capitaine devant toutefois 
seus despachos, e documentos être bresiliens^ et les navires 
em fórma legal. devant avoír tous Icurs pa- 

píersetdocumens en forme le- 

gale. 

ARTIGO VI. ARTICLE VI. 



\ 



Todos os géneros, mtrcado- Toulea les denrées, marcban- 

rias^ e artigos, quaesquer que díses et articles^ quelconques, 

sejam, da producção, manufac- qui sont de production, de ma<- 

tura^ e industria dos súbditos, nufacture, ou de V industrie 

e territórios de Sua Magestade des sujets et tcrritoires dé Sa 

o Imperador da Áustria^ e ex- Majesté TBmpereur d'Autriche 

portados dos porios da Áustria et expediés des ports de TAu- 

para consumo^ poderão ser li- triche pour la consommationj 
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vremente importados em to- pourront être librement impor- 

dos e cada um dos portos do Im- tés dans tous et chacun des 

perio do Brazil, sendb consi- ports de TEmpire du Brésil, 

gnados a quem quer que fôr, étant consignes à qui que ce 

sem serem sujeitos a direitos soit, sans être assujettis á des 

de importação diíferentes ou droits d'importation diíferens 

maiores do que aquelles que ora ou plus élevés^ que ceux que 

pagam, ou houverem de pagar payent à présent, ou viendrai- 

para o futuro os ditos géneros, ent à payer par la suite; pour 

mercadorias, e artigos perten- les mêmes denrées, marchan- 

centes aos súbditos da nação dises et articles, les sujeis de 

mais favorecida, conforme a la nation la plus favorisée, eu 

pauta geral das Alfandegas que conformité du tarif géiiéral des 

para esie fim será promulgada douanes, qui, à cette fin, será 

em todos os portos do Brazil promulgue dans tous les ports 

onde ha, ou forem estabeleci- du Brésil, dans les quels des 

das Alfandegas. ' douanes sont ou seraient éta- 

blies. 

Conveiu-se porém em decla- II est convenu qu'en parlant 

rar, que tratando-se da nação de la nation la plus favorisée 

mais favorecida, não deve ser- au Brésil, la nation Portugaise^ 

vir de termo de comparação a ne devra pas servir de terme 

nação portugueza, ainda quan- de comparáison, raême quand 

do esta haja de ser privilegiada elle viendrait à être privilé- 

no Brazil em matérias de com- giée au Brésil en matière de 

mercio. commerce. 

ARTIGO VIL ARTIGLE VII. 

E* igualmente convencionado II est également convenu que 
que^ todas as vezes que produc- toutes les fois que des produits 
tos do território ou industria du territoireou de 1* industrie 
austríaca importados nas Al- de T Autriche, importes dans 
fandegas do Brazil para consu- les douanes du Brésil pour la^ 
mo^ não tiverem nas pautas consommation n^auraienl point 
um valor determinado, o im- de valeur déterminée dans le 
portador de taes artigos será tarif, celui qui importe de tels 
admittido a fazer uma declara- articles, será admis à faire une 
ção do seu valor, afim de se- déclaration de leur valeur, aíin 
rem despachados na Alfandega d'ôtre depêchés en Douane sur 
com esta declaração: porém, no cette déclaration; mais dans 
caso em que os Officiaes das Al- les cas oú les Officiers des doua- 
fandegas encarregados da per- nes chargés de la perception 
cepção dos direitos, entendam des droits, jugeraient qu*il y 
que tal avaliação é lesiva, terão aurait une trop grande er- 
elles a liberdade de tomar por reur das Tévalualion, 11 leur 
sua conta os objectos assim será libre de prendre pour leur 
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avaliados, pagando ao impor- compte les objets ainsi évaluéa 

tador dez por cento sobre a en payant an vendenr dans le 

dita avaliação dentro do prazo terme de qninze Jonrs, à comp- 

de quinze dias, contados do ter dn jour de la saisie, dix 

' primeiro da detenção, e resti- pour cent en sus de Tévalna- 

tuindo os direitos pagos. tion, et en restituant les droits 

payés. 

ARTIGO VIII. ARTICLE VIII. 

Em reciprocidade dos artigos En réciprocité des articles 

precedentes, todos os géneros^ précédens, toutes les denrées, 

mercadorias, e artigos qnaes- marcbandises et articles qnel* 

quer que sejam da producção, conques du prodnit, des mana* 

manufactura^ e industria dos factures ou de V industria des 

súbditos, e territórios de Sua sujets et territoires de Sa Ma* 

Magestade o Imperador do Bra- jesté TEmpereur du Bresil, im- 

zil, importados directamente portes dírectement pour la con- 

para consumo nos portos da sommation dans les ports de 

Áustria, não pagarão algum ou- TAutricbe, ne payeront aucan 

tro direito, se não os que pagam autre droit, que ceux que pay« 

ou vierem a pagar os mesmos ent ou viendraient á payer les 

artigos importados da mesma mêmes articles importes de la 

maneira pelos súbditos da na- même maniére par les sujets 

ção mais favorecida. de la nation la plus favorisée. 

ARTIGO IX. ARTICLE IX. 

Os productos e mercadorias, Les produíts et marcbandises 

quaesquer que sejam, dos subdi- quelconques des sujets et terri- 

tos e territórios de cada uma toires de cbacune des deux 

das duas Altas Partes Contrac- Hautes Parires Contractantea 

tantes, importados em os Esta- importes dans les états de 1'au- 

dos da outra, serão munidos de tre seront munis de certiílcats 

certiâcados de origem, segun- d*origíne, selon les formes éta-* 

do as formulas estabelecidas a blies à cet effet, dans les etats 

7 este éffeito em os Estados res- respectifs. 

pectivos. 
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\ ARTIGO X. ARTICLE X, 

■ 

■ 
■ 

Todos OS géneros, mercadorias Toutos les denrées, marcban* 

e manufacturas dos súbditos e dises et manufactures des su* 

territórios do Império d*Aus- jets et territoires de TEmpire 

tria, que forem expedidos em d'Autricbe, qui seront expe« 

os portos do Império do Brazil diées dans les ports de TEm- 

para entreposto ou reexporta- pire du ^Brésil pour Tentrepôl 

« PABTE II. 9 
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çfto» não pagarão algum outro ou la reexportation, ne paye* 

direito» senão aquelles presen- ront aucun autre droit que 

temente estabelecidos] ou que ceux établisà présent, ou qui 

yierem para o futuro a estabe- viendraient à s^établir par la 

lecer-separa a nação mais ía« suite pour la nation la plus 

▼oreeáda. favorisée. 

ARTIGO XI. ARTICLE XI. 

As duas Altas Partes Gontrac- Les deux Hautes Parties Con« 

tantes convém em que os subdi- tractantes conviennent , que 

tos gozarão nos respectivos leurs sujets jouiront dans «, 

territórios e Estados, de todos leurs territoires et Etats respe- 

e quaesquer privilégios^ fran- etifs de tous et cbaque íran* 

quezas, e isenções, que forem chise, privilège, et exemption 

concedidas ao commercio e na- qui seraient concedes pour le 

vegação ; de qualquer outra commerce et la navigation â 

inação, ficando entendido quç une autre nation quelconque, i 

estas condições favoráveis se- devant être entendu, que ces " 

rão logo e de direito recipro- conditions favorables seront de 

camente concedidas, indepen- suite et de droit réciproque- 

dentemente de outra qualquer ment concédées indépendam- 

estipulação, como se tivessem ment de toute autre stlpulation 

sido expressamente declaradas quelcónque^ comme si elles 

no presente Tratado. avoient été expressem ent dé- 

clarées dans le présent Trai té, 

ARTIGO XII. ARTICLE XII. 

Em tudo o que fôr relativo En tout ce qui est relatif au 

ao carregamento e descargados cbargement et déchargement 

navios, e á segurança Jdas pro- desnavireset à la sureté des 

priedades, mercadorias e eflfei- propriétés, marchandises, et 

^ tos dos súbditos de cada uma eflfets des sujets de chacune des 

das duas Altas Partes Contrac- deux Hautes Parties Contractan- 

tantes, os súbditos respectivos tes, les sujets respectifs joui- 

gozarão da segurança, favores, ront de la súreté, des faveurs 

e isenções concedidas ál nação et des exemptions concédées à 

mais favorecida ; poderão dis- la nation la plus favorisée ; ils 

por livremente de suas proprie- pourront disposer librement de 

dades por venda, troca, doação, leurs propriétés par vente, troe, 

testamento ou de qualquer fór- donation, testament ou de toute 

ma, sem que se Ibes ponba ob- autre manière, sans qu'il leur 

«taoulo,ou impedimento algum, soit mis obstacle ou empècbe- 

«s suas casas, propriedades, e ment quelconque; leurs mai- 

^ efifeitos, serão protegidos, e res- sons, propriétés et effets seront 

peitados, e não serão tomados proteges et respectés, et ne se- 
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coBtrt 8tu Yo&tad« por auto- roni polnl laisit eoatre Itwr 

ridade algamâi sem prejaiso gré par une autorité <i«èleoii^ 

ledavia da marcha legal da que, sanspr^ndleatootelolsd» 

luBliça ; eerio isentos de todo o la marelie léfpila da la Justlea ; 

serfiço militar de terra oa de ils seront exempU de lo«t ser* 

mar, de qualquer oatro serviço viee militaire de tem o« da 

publico ; de todo o empréstimo mer, de toat aatre senrftee p«« 

forçado ; e de todos os Impostos blic, de toiít empmnt ioné, el 

ou requisições militares ; e nfto de tons impftts oa réqiiiaitioiía 

serão sujeitos a pagar alguma militaires, et ils ne seront assn* 

imposição ordinária maior que jettis à payer anenae imposi* 

as que pagam, ou vierem a pa- lion ordinaire plus élevée que 

gar os súbditos da nação mais celles que payent ou yien* 

favorecida, draient ^ pa jer les su jets de ' la 

nation la plus favorisée. 

ARTIGO Xni. ÂRTICLE XIH, 

Cada uma das Altas Partes Ghacune des deux Hautes 

Contractantes terá o direito de Partias Gontractantes aura le 

nomear Cônsules Geraes, Gon« droit de nommer des Consuls 

sules, e Ylce-Consules^ que re- Généraux, Consuls et Viee-Con- 

sidirão nos portos ou cidades suls, qai r6sideront dans les 

dos Estados da outra para a ports oa villes des fitats de 

protecção do commercio ; mas Fautre, pour la proieeiion d« 

antes de exercerem suas funo* commerce ; mais avant d'exer« 

ções, deverão ser admittidos, e cer leurs foncttoos, ils devnmt 

,approvados na forma do estylo avoir été admis et approuvés^ 

pelo Governo, junto ao qual daas les formes dHisage, par le 

devem residir. gouvemement prés da qael Jls 

doivent rèsider. 

Elles gozarão em um e outro Ils jouironi dans Tun et daas ' 

paiz, tanto para suas pessoas, Tautre pays, tant pour lears 

como para o exercício de suas personnes que pour l*exereice 

funcções, e protecção que de- de leurs fonctions et la proto* 

vem aos seus nacionaes, dos ctton qu'ils doivent ã leurs Ba«* 

mesmos privilégios, que são, ou tionnanx,des mèmes privilégei» 

forem concedidos aos Cônsules qui sont ou seraient acc<HrMa 

da nação mais favorecida. aux consuls de la nation la plus 

fav<n'is6e. 

ARTIGO XIV* ARTIÍXB XIY. 

Sua Magestade o Imperador Sa Ifajesté FEmpereor da 

do Rrazil concede aos súbditos Rresil concede aux sujets de 

de Soa Magestade o Imperador Sa Majesté TEmpereur d'Autri- 

d*Aastria o privilegio de pode« cbe le privilége d*6tre signa* 
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rem ser as8í guantes dasAIfan- tairesaux donanes du IBrésil^ 

degas dò Brazil, eom as mesmas avec les mêmes condttions et 

condições e seguranças dos sub- súretés que les sujets brésf* 

ditos lirazileiros. £ por outra iiens^ et il est oonvenu d^aatre 

parte se ajustou em que os sub- part, que les sujets brésiliens 

ditos brazileiros gozarão nas jouiront dans les Douanes de 

Alfandegas Austríacas da todos TAutriche de toutes les íateurs 

os favores, quanto as Leis e re« conpatibles avec les lois et ré- 

gulainentos o permittirem . glemens existants. 

ARTIGO XV. ARTICLE XV. 

O presente Tratado de com- Le présent Traité de commer- 

mercio e navegação terá seu ce et de navigation aura son 

pleno e inteiro effeito pelo tem- plein et entier effect pendant le 

po de seis annos, a contar da terme de six ans à compter de 

data da troca das ratificações, la date de l^écbange des rati- 

íications. 

. ARTIGO XVI. ARTICLE XVI. 

As ratificações do presente Les ratiâcations du présent 

Tratado serão trocadas em Traité seront échangées à Vi- 

Vienna no espaço de nove me- enne dans Fespace de neuf 

zes, ou antes se fòr possível, móis, ou plutòt si falre se peut, 

contados do dia da assignatura. à compter du jour de la signa- 

ture. 

Em testemunho do que nós. En foi de quoi les Plénipoten- 

abáixo assignados Plenipoten- tiaires respectifs Tont signé, et 

ciarios de Sua Magestade o Im- y ont apposé le cacbet de leurs 

perador do Brazil, e Sua Mages- armes, 
tade o Imperador d' Áustria, em 
virtude dos nossos respectivos 
plenos poderes, assignamos o 

presente Tratado com os nossos , 
punhos, e lhe fizemos pòr os 
sellos das nossas armas. 

Feito em Vienua aos 16 dias Fait à Vienne le .16 de Juin^ 

do mez de Junho do anno do Tan de grace i827 
nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Ghristo de 1837. 

Rezende, Metternich. Metternich. Rezende, 

(L. S.) (L. S.) (L. S.) CL. S.) 

E sendo-nos presente o mes- Nos visls et perpensis omni- 

mo Tratado, cujo teor fica bus et singuUs tractatus bujút 
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acima inserido, e sendo bem 
visto, considerado, examinado 
por nós tudo o que nelle se con- 
tem. Tendo ouvido o nosso Con- 
selho de Estado, o approyamos, 
ratificamos, e confirmamos, 
aSsim AO todo, como em cada 
um dos seus artigos, e pela pre- 
sente o damos por firme e va- 
lioso, promettendo em fé e pa- 
lavra imperial observal-o, e 
cumpril-o inviolavelmente, e 
íazel-o cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 
Em testemunho e firmeza do 
sobredito, fizemos passar a pre- 
sente Carta, por nós assignada, 
passada com o sello grande das 
armas do Império, e referenda- 
da pelo nosso Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assigna- 
do. Dada no Palácio do Rio de 
Janeiro aos 29 dias do mez de 
Novembro do anno do nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus 
Ghristo de i8S7. 



articulis, illos oilines ra^os gra- 
tosque habere hisee profltemur 
ac deciaramus^ verbo *Nostro 
Ctesoreo^Regio spondéntes, noá 
ea omnia, qaas in iiiis conti- 
nentur^ fideliter executioni 
mandaturos, nec ut illis ulla 
ratione a nostris contravenia- 
tur permissuros esse. In quo- 
rum fidem prsesentes tractatus 
tabulas manú nostra signavi- 
mus, sigillòque nostro appenso 
muni ri jussimus. 

Dabantur Viennse die vigé- 
sima octava Februarii anno 
millesimo octingentesimo vi- 
gésimo octavo, Regnorum Nos- 
trorum trigésimo sexto. 



PEDRO IMPERADOR com guarda 
Marquez de Aracaty. 



FRANCISCUS. 
Princeps a Metternich, 



Ad manda tum sacraeCaes. ac 
Reg. Apostólicas Majestatis pro- 
prium. 

Jgnatius Eques a Brenner- 
Felsach. 
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DECRETO-^ DK 4 de dezembro de 1827. 

Coneede faculdade i Camará da Tilla de S. JoSo d*El*Eei 
para yendler um prédio que possue assim como a cadeavelba 
e seu local. 

Tendo-me representado a Gamara da villa de S. João 
d'El-Bei o mào estado da cadéa da mesma villa, a falta 
de reditos sufficíentes para construcçlo de oatra, o o 
quanto conviria que a mesma Gamara fosse autorizada, 
para proceder á venda do prédio que possuo naq^ella 
viUa, e que actualmente serve de residência aosOu^ 
vídores da Comarca, bem como da Gadêa Yelba, e local 
respectivo^ para com o producto de tudo dar-se prin- 
cipio i factura de uma nova Cadéa, aonde os presos 
possam estar em segurança, e ao mesmo tempo gosar 
das commodidades que reclama a sua mísera sorte ; e 
conformando^me com a informação do Yice*Presidento 
da Província tie Minas Geraes, que sobre este objecto 
subiu á minha augusta presença : Hei por bem con* 
ceder á sobredita Gamara a faculdade requerida para 
poder fazér venda assim do prédio que possue como da 
Cadéa velha e seu local respectivo, applicando*8e o 

Sroducto de tudo para a factura da nova Cadéa^ cuia 
espeza total deverá ser feita á custa dos bens o ronda 
do Conselho. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido e faca ei^ecutar com os despachos necessários* ?&•« 
lacio do Rio de Janeiro em 4 de Dezembro de 1827, 
6."* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Lum Soares Teixeira de Gouvêa. 



«/ev:/V^:Pc/V=V:/V^ 



DECRETO— de 4 de dezembro de 1827. 

Dá instrucções para a execução do Decreto de 27 de Novem- 
bro sobre o resgate 4a moeda de cobre na Bahia. 

Cumprindo fazer executar com acerto e brevidade o 
meu imperial Decreto de 27 de Novembro deste anno, 
que autoriza o troco ou resgate da moeda de cobre, que 
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actualmente circula na Província da Bahia, em gravi»- 
simo damno do commercio, e publico interesse : Hei 
por bem nomear a José Egídio Gordilho de Barbuda, 
Presidente da mesma província, a António Vaz de Car- 
valho, a Pedro Ferreira Bandeira, e a Joaquim José de 
Oliveira, para que na qualidade de Gommissarios im- 
mediatos do Governo, e com a prudência^ zelo e activi- 
dade, que delles espero, executem o referido decreto, 
conformando-se ^ ãs instrucções que com este baixam, 
assignadas por Miguel Calmou du Pin e Almeida^ do' 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda, Presidente do Thesouro Nacional. 
O mesmo Ministro assim o tenha entendido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 4 de Dezembro de 1827, 6.'' da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



Instrucções aos Cominissarlos inmiediatos do 
Governo para a e3K.ecuçao do Imperial He- 
creto de ^V de Novembro de 199T. 



§ 1.® Os Gommissarios cuidarão desde logo em con- 
trahir, na cidade da Bahia, o empréstimo autorizado 
pelo art. 2.* § 3.** do Decreto de 27 de Novembro deste 
anno, podendo, 1.% contrahir o dito empréstimo no 
seu todo, ou só em parte (como tiverem por melhor à 
vista das circumstanciâs) na mesma moeda, que deve 
ser trocada ou resgatada: e 3.\ estipular o juro an- ^ 
nual, e annuidade para a amortização, que mais con- 
veniente lhes parecer. 

2.*' Sua Magestade Imperial confiando muito do zelo 
e discrição dos Commissarios, deixa á sua prudência 
a fixação da somma do referido empréstimo, autorizan- 
do-os para que possam marcar entre a máxima, e mi* 
nima indicadas no decreto, aquella que lhes parecer 
sufBciente. 

I 3.® O contracto do empréstimo entre os Commis- 
sarios e os capitalistas ou companhias que se propu- 
zerem a contrahil-o, será conforme ao modelo — Ã— 
lavrado pelo Escrivão da Fazenda da província, e 
iaissignado pelos Commi3§arios e mutuantes. Uma du- 
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plícata deste contracto será depositada na Casa da Fa- 
zenda da Bahia, e a outra o será no Thesouro Publico. 

|4/ O capital do empréstimo será dividido em acções 
de 400^SÍ000, e cada um mutuante receberá dos Com- 
missarios titules de divida pelas acções <;om que entrar. 
Todavia em un^ titulo poderá reunir muitas acções. 

§ 8.* Cada um titulo de divida será conforme o 
modelo--jB— escripto por pessoa idónea escolhida pelos 
Commissarios e assignada de appellido por elles. , 

O mutuante a quem fór dado o titulo assígnal-o-ha 
também logo abaixo dos Cpmmissaríos. Estes títulos 
poderão ser transferidos de uns a outros possuidores 
por meio de escriptura publica, e em presença de duas 
testemunhas idóneas. 

§ G."" Se os Commissarios realizarem uma parte do 
empréstimo na moeda fraca que deve ser trocada^ e 
outra na moeda forte ou notas do Banco ; e estipularem 
por isso differente juro; deverão em caso tal distribuir 
os titules de divida em duas series, cada uma das 
quaes terá particular numeração, sendo a primeira 
composta daquelles, cujo capital vença maior juro. 

§ T."" Logo que os Commissarios tenham arrecadado 
o producto do empréstimo que contrahirem^ e as 
sommas que existirem nos cofres da Mesa da Inspecção, 
cuidarão em tomar as medidas convenientes para que 
possam realizar .a operação do troco, assim que recebe- 
rem desta Corte o dinheiro e cédulas que o Thesouro 
lhes fornecerá. 

§ 8.^ O troco ou resgate será de ante-mão annuncia- 
do por edítaes do Presidente da província em todas as 
Yillas delia. Nestes editaes dever-se-ha declarar: 1.*, 
em que dia principiará o troco, e o prazo dentro do qual 
será impreterivelmente feito, em cada uma cabeça de 
comarca; 2.^ que findo o dito prazo ficará sem valor 
toda a moeda que trocada não fór, e absolutamente 
prohibida a sua circulação ; 3 . % que todavia os seus 

Sossuidores poderão apresental-a a certas autoridades 
as quaes haverão o valor do seu peso como melai ; 
4.% que acabado o termo dos 30 dias toda a moeda não 
trocada» que apparecer ficará Sujeita ao rigor das leis 
sobre moeda falsa. 

E para que se preencha o fim do § 3.% attenta a con- 
veniência que ha em que se expurgue a província do 
vilissimo cunho que a tem inundado, os Commissarios 
nomearão uma autoridade em cada villa, e fornecer- 
Ihe-hão os capitães necessários para á compra, cujo 
preço será o corrente do cobre da Bahia. 
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§ 9/ E por quanto depende de circumstaiicias locaes, 
fora do alcance do Governo, a determinaifão do prazo 
em que se deva fazer o troco da moeda. Sua Magestade 
o Imperador Ha por bem recomraendar aos Commissa- 
rios, que tendo em consideração as distancias, e a pro- 
vável abundância da moeda resgatavel nos districtos e 
comarcas, fixem com a devida circumspecção o prazo 
que mais breve lhes parecer entre 5 e 30 dias, ficando 
entendido que os dias do prazo, que fixarem, deverão ser 
successivos ou sem interrupção alguma. 

I 10. Os Commissarios deverão assistir (podendo dis- 
tribuir entre si as horas, de maneira que lim pelo 
menos se ache presente) ao troco da moeda, e tomarão 
as medidas que julgarem precisas para que se evite a 
confusão, e guarde a ordem, decidindo peremptoria- 
mente quaesquer duvidas ou questões que possam 
occorrer por occasião do troco. 

§ 11. Os mesmos Gommissarios arbitrarão as quotas 
em metal e em cédulas qíie deverão entrar em cada 
pagamento, por troco a cada um individuo. 

§ 12. Sua Magestade Imperial autoriza os Gommis- 
sarios para que possam nomear de entre as pessoas mais 
idóneas, em cada uma das outras cabeças de comarca 
da provincia, três Sub-Gommissarios que verifiquem 
nellas a operação do troco ; guardando além de outras 
qnelhe sejaih dadas, as disposições dos dousparagraphos 
precedentes . 

I 13. As cédulas que do Thesouro Publico forem 
remettidas, serão contra-assignadas por dous Gommis- 
sarios antes de serem emittidas. 

§ 14. Toda a moeda de cobre que fôr trocada durante 
o prasso, ou comprada a peso depois delle, será arreca- 
dada em lugar seguro designado pelos Gommissarios, e 
depois de verificado o seu peso, passará immediatamente 
a ser fundida, e o metal vendido em hasta publica. A 
fusão e venda serão dirigidas pelos Gommissarios. 

§ 15. Sua Magestade Imperial autoriza igualmente os 
Gommissarios para que exijam de quaesquer autoridades 
ecclesiasticas, civis e militares, toda a assistência ou 
cooperação de que possam necessitar para o mais breve 
e cabal desempenho da sua commissão : Havendo o 
mesmo Augusto Senhor por muito recommendado ás 
referidas autoridades o prompto e immediato cumpri- 
mento das ordens que receberem da parte dos mesmos 
Gommissarios. 

Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Dezembro de 
isn. -^Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

«■PARTE II, 10 
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Modelo A* 

Nós abaixo assignados F., F., F. e F. Commissarios 
immediatos do Governo, encarregados pelo Decreto de 
4 de Dezembro de 1827 e Instrucções que o acompanha- 
ram, da execução do Imperial Decreto de 27 de Novem- 
bro do mesmo anno, que autoriza o troco da moeda de 
cobre, actualmente em giro nesta Província da Bahia : 
temos resolvido, em virtude dos poderes que nos foram 
outorgados^ contrahir como com effeito contrahímos 
com (F., F., etc, ou a companhia conhecida pela 
firma etc.^ ou com os Directores da Caixa, etc.) um 
empréstimo de ; debaixo das seguintes condi- 
ções: 1.% etc E por esta forma nos obriga- 
mos ao estricto cumprimento das referidas condições 
na sobredita qualidade de Commissarios do Governo. 

J3aDia •••*•• u6 •••••••• OuC • 

Modelo B« 

Bahia de 1828. Titulo de divida . 

sê isso fôr mister 1 ^^^^^ 

Os abaixo assignados F., F., F. e F., encarregados 

Selo Decreto e Instrucções de 4 de Dezembro de 1827, 
o contracto e realização do empréstimo autorizado 
pelo Decreto de 27 de Novembro do mesmo anno : de- 
claramos que F. (ou a Companhia, etc, ou os Directo- 
res, etc.) concorreu com (tantas) acções de 400^ cada 
uma para o referido empréstimo, e que effectivamente 
entregou e delle (oa delia ou delles) recebemos a 

somma de ; pela qual lhe passamos o presente 

titulo de divida, debaixo do N (e serie 

se a houver^; á vista do qoial poderá cobrar o juro 

annual de que lhe será pago por semestre, e an- 

nuidade de para amortização do capital, que lhe 

será igualmente pa^o na Thesouraria da Casa de Fa- 
zenda desta província, em quanto estabelecida não fór 
a Giiixa Filial de Amortização : Em fé do que lhe fize- 
mos passar este, que assignamos com os nossos appel- 
lidos, devendo ser também assignado pelo mutuante. . . . 

Bahia de de 1828. 
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DECRETO — DK 4 de dezembro bb 1827, 

Diyide em duas a 10.^ companhia do corpo de Ordenanças da 
Tilla de Santo Amaro das Brotas na Provinda deSergipe. 

Convindo ao bem do senriço e dos povos do termo da 
villa de Santo Amaro das Brotas, na Provinda de Sergipe 
de El-Rey, que a JO/ companhia do corpo de Orde- 
nanças da mesma villa, seja dividida em doas compa- 
nhias, visto o grande numero de soldados de que ella 
se compõe e extensão do seu dístricto, segundo a repre- 
sentação que o Vice-Presidente daquella província fez 
subir a minha augusta presenga ; Hei por bem gue se 
Uçsi a sobredita divisão. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido e faga executar. Paço em V de 
Dezembro de 1827, 6.* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

BeiUo Barroio Pereira. 

DECRETO— DE 12 be dezembro de 1827. 

Grâa uma cadeira de primeiras letras e grammatica latina na 
viUa de Gantagallo, Provincia do Rio de Janeiro. 

Considerando de urgente necessidade a creaçSo de 
uma cadeira de primeiras letras e grammatica latina 
na villa de S. Pedro de Cantagallo: Hei por bem, na 
conformidade da Carta de Lei de 15 de Outubro do 
corrente anno, crear a referida cadeira com o ordenado 
de ãOO/fOOO, pagos pelo Thesouro Publico . 

Pedro de Araújo Lima, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios do Império^ o tenha assim entendido 
e faça executar com os despachos necessários. Palácio 
do Rio de Janeiro em 12 de Dezembro de 1827, 6."^ da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Pedro de Araújo Lima. 
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Falia com que fina Mafirestade o Imperador 
abria a assembléa g^eral no dia d de Maio 
de 181^r. 



Augustos b Digníssimos Rij»res£HTantei da Nação 

Brazileira. 



Eu venho, conforme a lei determina, abrir esta as* 
sembléa com aquelle enthusiasmo, com que sempre pra- 
tiquei este acto; mas não com a mesma alegria, a qual 
é substituída no meu imperial coração pela tristeza^ e 
pela dór a mais vehemente que tenho soffrido, em con- 
sequência da morte da minha muito amada, querida, e 
para sempre saudoza esposa a Imperatriz, que no dia ii 
de Dezembro passado pelas dez noras e um quarto da 
manhã deixou este mundo pela habitação dos justos^ 
lugar, que seguramente occupa, pois todos de fé acredi- 
tamos, que elíe é destinado para aqijtellas pessoas, que 
se conduzem virtuosa, e religiosamente, como ella o 
praticava. Este facto/ qne em todos nós causou tanto 
sentimento, e que ainda hoje se me representa tão viva- 
mente, como se ha pouco tivesse acontecido, succedeu, 
quando eu me achava na província do Rio Grande de 
S« Pedro do Sul, esquadrinhando todos os modos, que o 
amor da pátria me suggeria, para ver se podia fazer 
com que a guerra entre o Brazil e Buenos-Ayres fosse 
terminada pelo rasgo de enthusiasmo, que eu esperava 
nascesse nos guerreiros corações dos habitantes daquella 
provincia. Esta guerra, qué já da outra vez deste mesmo 
lugar vos annunciei sua existência, ainda continuai e 
continuará emquanto a província Cis-Platina, que é 
nossa^ não estiver livre de taes invasores, e Buenos-Ay- 
res não reconhecer a independência da nação brazileira, 
6 a integridade do Império com a incorporação da Cis- 
P^atina, que livre e espontaneamente quiz fazer parte 
deste mesmo Império. Fatio desta maneira confiado, 
que a assembléa coadjuvará da sua parte, fazendo os 
«sforços, que mui solemnemente na sessão passada me 
mandou protestar, que faria^ pela deputação que á ml- 
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nha imperial presença foi enviada para expôr-me os 
seus sentimentos, que em tudo eram conformes com a 
falia da abertura daquella sessão. 

Um systema de finanças bem organizado deverá ser o 
vosso particular cuidado nesta sessão, pois o actual (como 
vereis do relatório do ministro da fazenda) não só é 
máo, mas é péssimo, e dà lugar a toda a qualidade de 
delapidações: um systema de finanças, torno a dizer, 

3ue ponha cobro, não digo a todos, mas à maior parte 
os extravios, que existem, e que as leis dão lugar a que 
existam, e que por isso o governo, por mais que traba- 
lhe, não pôde evitar. Um ramo principal, e que muito 
concorrerá para este novo systema de finanças (que eu 
espero ver crear), ser executado, é o poder judiciário. 
Não ha código^ não ha forma apropriada ás luzes *do 
tempo nos processos, as leis que são contrarias umas ás 
outras, os juizes vém-sô embaraçados nos julgamentos, 
as partes padecem, os máos não são punidos, os ordena- 
dos dos juizes não são sufficientes, para que não sejam 
tentados pelo vil e sórdido interesse, e portanto é ne- 
cessário que esta assembléa comece a regular com summo 
cuidado e promptídão, um ramo tão importante para a 
felicidade esocego publico: sem finanças e sem justiça 
não pôde existir uma nação. Bem conheço que esta as- 
sembléa tem muitas cousas em que cuidar, que não pôde 
fazer tudo na mesma sessão, que os trabalhos ficam pre- 
parados de uma para a outra ; mas é necessário come- 
çar, e começar com unidade^ sobre qualquer destas duas 
matérias, e quando haja de divagar para outras (o que 
não pôde deixar de ser em semelhantes matérias, que de 
sua natureza são as mais delicadas em todos os estados), 
eu exijo desta assembléa, que estas divagações sejam 
aproveitando o tempo, fazendo aquellas leis, que a con- 
stituição a cada passo nos está mostrando serem neces- 
sárias, e indispensáveis para ella ser littcralmente exe- 
cutada . No meio de uma guerra, sem que tudo esteja 
organizado, o governo necessita que esta aissembléa o 
autorize, como achar conveniente, para que possa estor- 
var a marcha aos dílapidadores da fazenda publica, aos 
' que não desempenharem bem seus empregos, e áquelles 
que quizerem perturbar a ordem estabelecida por todos 
nôs jurada, já demittindo*os, já dando-lhes castigos 
correccionaes. 

Ninguém mais do que eu busca cingir-se á lei ; mas 
quando os que sabem delia, não acham de prompto outra 
que os cohiba, é mister, que o governo tenha essa auto- 
ridade emquanto o systema geral não estiver totalmente 
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organizado, e tudo marchando perfeita, regtlar e consti- 
tucionalmente. 

As relações de amizade deste Fmper io.com todas as 
nações, que nos tem enviado seus ministros, existem 
inhabalaveis, e a sabida do ministro dos Estados-Unidos 
da America tão repentina, e tão pouco fundada em razão, 
não nos deve, nem levemente inquietar, pois conto 
com a prudência do presidente daquelles Estados, e com 
a sabedoria, justiça e imparcialidade dos Americanos do 
Norte. Os e&ponsaes do casamento da Rainha de Portu- 
gal minha lOilha já foram celebrados em Vienna d'Aus- 
tria, 6 eu espero em pouco tempo ver nesta c6rte meu 
irmão, seu esposo. A causa constitucional triumpha em 
Portugal, apezar dos immensos partidos, que a querem 
diia*cerar, e seria impossível, que assim não acontecesse, 
tendo a carta sido tão legitimamente dada. 

Tornando aos negócios do Império, estou intimamente 
persuadido, que todos aquelles, que não pensam relati- 
vamente a elles do modo, que nesta minha imperial falia 
me exprimo, não são verdadeiramente amigos do Impe- 
riO; não são imperialistas constitucionaes, mas sim dis- 
farçados monstros, que só estão esperando occasião de 
poderem saciar sua sede no sangue daquelles que defen- 
dem o throno, a pátria e a religião. 

Não me persuado, que no recinto desta assembléa 
exista um só dos representantes nacionaes, que não 
pense da mesma maneira que eu penso, seja qual fôr o 
meio, porque pretenda alcançar o fim, que eu desejo, 
que é ver o Império flrme, e o povo contente. Assim, 
augustos e digníssimos representantes da nação brazi- 
leira, havendo-vos recommendado o que me pareceu 
^ mais conveniente aos interesses nacionaes, eu me retiro 
confiado em vós, e na esperança de vos poder dizer na 
falia do encerramento desta assembléa «Não podia es- 
perar menos de vós; e estou satisfeito; a nação existe 
contente ; somos felizes; bem haja a assembléa, que tão 
acertadamente legisla. » 



Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 

Brazil . 
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Falia com que S^ua Mag^eatade o Imperador en- 
cerrou a A.ft8embléa Geral no dia IO de IVo* 
membro de Â^IstT, 



Augustos, b Digníssimos Representantks da Nação 

Brazileira. 



Cheio de prazer e co^tentamento por ver os sábios 
trabalhos da asçembléa dafante o tempo desta sessão, e 
o quanto ella aproveitou as duas prorogações, que eu 
houve por bem decretar, nâo posso deixar de dar a 
mim mesmo os parabéns pelos bons resultados, qitaes 
as leis que foram feitas nesta sessão, e prorogações. 
O amor que tenho ao Brazil, as circumstancias po- 
liticas e o interesse nacional, me compellem a lem- 
brar-yos, que seria summamente útil a demora nesta 
Gôrte, da maioria dos membros das camarás, porque 
estando nós ainda em guerra, e em esperanças de fa- 
zermos um tratado de paz, pôde acontecer que nelle 
haja algum artigo sobre fixação de limites, que exija 
medidas legislativas, e sem as quaes. o tratado não 
poi^sa concluir-se. Eu deixo á sabedoria de cada um 
dos membros, que compõem esta assembléa^ o delibera- 
rem se á vista do que acabo de ponderar-lhes, e pa- 
recem-me sobejas as razões que exponho para esperar 
o resultado que mostre ao Brazil, qual é o Interesse, 
que todos nós tomamos pela sua felicidade. 

Está fachada a sessão. • 



Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo oo 

Brazil. 
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N. 1. —FAZENDA.— Em 4 de janeiro de 1827, 

Marca as horas do expediente do embarque na administração de 

diversas rendas desta côrle. 

O Administrador de diversas rendas n^cionaes, arreca- 
dadas na mesa do consulado, fique na tulelligencia de 
que'deve abrir-se o expediente do embarque logo ás 8 
horas da manhã, como exige a commodidade do publico, 
e conservar-se aberto até ás três horas da tarde. 

Rio de Janeiro em 4 de Janeiro de 1827. — Marquez 
de Baependy. 
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N. 2. — MARINHA.— Em 8 de janeiro de 1827. 

Exige a remessa annualmente de uma relação circumstanciada 
das embarcações pertencentes á praça do Rio de Janeiro. 

Remetta V. S., íiuanto antes, a esta Secretaria de Es- 
tado, e semelhantemente todos os annos^ uma relação 
das embarcações pertencentes a esta praça, na qual se 
declare a qualidade das mesmas, os seus nomes, os dos 
respectivos proprietários, indicando aonde existem estes, 
para que portos navegam, em que trafico se empregam, 
e qual a sua lotação, pelo que toca assim ao numero de 
toneladas, como as de pessoas de tripolação, devendo 
V. S. para esse effeito dar todas as providencias que 
julgar necessárias, de forma que a mencionada relação 
suba á esta Secretaria de Estado o mais tardar até o tim 
do mez de Fevereiro deste anno. 

Deus Guarde a V* S.— Paço em 8 de Janeiro de 1827.— 
Marquezde Paranaguá.— Sr. Fiscal da Mesa do Despacho 
Marítimo. 

N. 3. - MARINHA. — Em 11 de janeiro de 1827, 

Dá providencias relativamente á nomeação dos cirurgiões da 

armada. 

Sua Mageslade o Imperador, á vista do que Vm. pon- 
derara em seu oíHcio de 6 do corrente, e querendo evi- 
tar os inconvenientes, que necessariamente devem resul- 
tar em prejuízo da saúde das]^uarnições dos navios da 
armada nacional e imperial, e do serviço desta, de se ad- 
nnitlirem ao mesmo cirurgiões, que não sejam de reco- 
nhecida intelligencia,e aptidão na sua arte; ha por bem 
que de ora em diante nenhum individuo seja provido 
nos legares de cirurgião da dita armada, sem que*pelos 
respectivos physico e cirurgião-mór se proceda a escru- 
puloso exame sobre a sua capacidade para occupar 
semelhantes empregos. O que participo a Vm. para sua 
intelligencia e execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 11 de Janeiro de 1827. — 
Marquez de Paranaguá. — Sr. Delegado do Physico-mór 
da Armada. 
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N. 4.— JUSTIÇA.— Em 16 de janeiro dê 1827. 

Declara que em quanto nSo forem esgotados os meios ordinários 
da querella, não se deve recorrer ao governo. 

lUm. e Exm. Sr.*-Accusando a recepção do officío do 
antecessor de V. Ex. datado de 48 de Setembro do 
aano próximo passado, que acompanhou o requeri- 
mento de Luiz Rodrigues Rego em que pedia que a 
sentença proferida a seu favor servisse de corpo de 
delicto à devassa que o supplicante requeria contra o 
Juiz de Fora dessa cidade, de quem se queixa, se me of- 
ferece participar a V. Ex. para sua intelligencia, que 
a pretenção do supplicante não foi deferida porque a 
mesma sentença que realmente o não absolveu, pois lhe 
deu em pena o tempo da prizãe, jamais podia servir de 
corpo de delicto para a mencionada devassa ;e se o 
supplicante se julgar offendido, tem os meios ordiná- 
rios da querella, pois, em quanto não forem estes esgo- 
tados não se deve recorrer directamente ao Throno. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro em 
16 de Janeiro de 1827.— JUarjuej? de Nazareth.—Sv. 
Presidente da Provinda do Rio Grande do Sul. 



N. 5. MARINHA.— Em 20 de janeiro de 1827- 

Sobre as attribuições dos com mandantes dos navios em meio 

armamento. 

lUm. e Exm., Sr.— Faça V. Ex. constarão Caçitão 
de fragata António Joaquim do Couto, e ao Capitão- 
tenente Joaquim Guilherme Rodrigues de Souza, que, 
para seu regulamento nos commandos de que actual- 
mente se acham encarregados; ha Sua Magestade Imperial 
por bem determinar o seguinte : Os commandantes dos 
navios em meio armamento respondem pela conserva- 
ção de tudo quanto pertence ao casco, apparelho, ear- 
ranjos interiores dos mesmos navios ; ficando na intelli- 
gencia de que quando armarem de todo os devem entre- 
gar sem falta alguma : o seu trabalho se reduz a arreca- 
dar e conservar. Para remediar biscates que com o 
tempo se vão precisando, se dirigirão ao Inspector do 
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Arsenal da Marinha, a qaem a tal respeito se expedem 
as convenientes ordens. Os mantimentos e sobresa-, 
lentes que tiverem a bordo, quando tomarem conta do 
meio armamento, irão passando para outros navios á 
proporção que o íntendenteda Marinha os pedir. Nesta 
parte são subordinados a este. Quanto ao mais, ficam 
debaixo das ordens do Inspector. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 20 de Janeiro de 
18^1 . ^ Marquez de Maceyó. — Si\ Vice-Almirante 
Conde de Souzel. 
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a: 6. FAZENDA. — Em 24 de janeiro de 1827. 

Declara qne deve ficar a cargo de cada uma das administrações 
dos correios toda a despeza com o respectivo expediente. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda c Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda da Província de S. Paulo 
que sendo presente a Sua Magestade o Imperador o oífi- 
cio do Pre«dente<la mesma Província de 21 de Novem- 
bro do anno passado, com a cópia de um artigo da acta 
da sessão do Conselho do Governo de 16 do dito mez, 
em que assentara ficar a cargo do correio desta Corte, 
visto que recebia o 'triplo do rendimento, metade da 
despeza que só carregava o da dita província em razão 
das novas providencias ordenadas para o seu regular 
andamento, e communicaçâio com as villas respectivas: 
houve por bem determinar, que sendo reciproco paga- 
rem-se nas Provincias os portes de muitas cartas remet- 
tidas para esta Corte, e vice-versa desta para as mesmas, 
deixando-se de receber nos respectivos correios o rendi- 
mento que a cada um pertence, e também não constar, 
como devera, a receita e despeza demonstrada do correio 
dessa cidade, fique a cargo delle toda a despeza, não obs- 
tante a deliberação do Conselho do Governo; e mesmo 
por que não se deve considerar a utilidade de taes 
estabelecimentos tanto pelo que elles podejn render com 
o porte das cartas, quanto pela facilidade das communi- 
cações commerciaes, e particulafes, donde provem muito 
o augmento da industria em geral, e consequentemente 
das rendas nacionaes. O que so participa á referida 
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janta para saa inlelligencia, e cumprimento. Joaquim 
de Almeida São Paio a fez no Rio de Janeiro em 24 de Ja- 
neiro de 1827.— João José Rodrigues Varei ro a fez 
escrever . — Marquez de Queluz . 
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N. 7.— FAZENDA.— Em 24 de janeiro de 1827» 

Manda dar casa para residência do governador das armas do Ma- 
ranhão na falta de quartel próprio, 

O Marquez de Queluz^ do conselho de SuaMagestade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional. 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província do 
Maranhão, que Sua Magestatle o Imperador, attendendo 
á representação do Governador das Armas dessa pro- 
víncia, o r4onde de Escragnolle, de não ter ahi quartel 
para sua residência, e nem lhe ser providenciado por 
essa Junta, por se não achar autorizada para esse fim : 
houve por bem determinar, por aviso dfe 30 de Dezembro 
do anno findo, expedido pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Guerra, que, no caso .de nâo havet* casa da 
Fazenda Publica, que se lhe dê, para quartel general^ se 
lhe arbitre a quantia necessária para o- aluguel de al- 
guma em que resida. O que se participa á Junta para sua 
intelligencia e execução. Carlos José Coelho a fez no 
Rio de Janeiro em 24 de Janeiro de 1827. — Marcellino 
António de Souza a fez escrever. — Marquez de Queluz. 



N. 8.— MARINHA.— Em 25 de janeiro de 1827. 

Prescreve o que devem praticar os commandantes dos navios 
que se estiverem aprooaptando para sahirem em commissão, e 
as obrigações a fespeito do ajudante de ordens do Ministro 

que se acbar de semana. 

> 

Sua Magestade o Imperador determina que sempre 
que os navios da armaaa nacional e imperial se esti- 
verem, apromptando, e succeda haver falta de provi- 
dencias de qualquer das repartições para a sua prom- 
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ptificação, e breve sabida, os commandanles dos mesmos 
navios hajam de dírigir-seimmedia lamente aò quartel- 
generaU onde acharão o Ajudante de Ordens de semana, 
que providenciará tudo quanto fór medida que requeira 
pressa ; pois que este fica encarregado de exigir em meu 
nome, e com a moderação devida, das differentes re- 
partições a brevidade na satisfação de qualquer pe^lido 
necessário, a bem da execução das ordens expedidas ; 
dando-me logo parte quando encontre algum embaraço 

ãue se deva providenciar com urgência ; devendo além 
isso continuar no exercicio das obrigações até aqui 
praticadas. O que participo a Vm. para sua intelli- 
gencia, e para assim o fazçr constar aos commandantes 
dos navios de guerra surtos neste porto. 

Deus Guarde a Vm. Paço em 25 do Janeiro de 1827.— 
Marqmz de Maceió.— ^v. Gommandanle do Porto do Rio 
de Janeiro. 



N. e.— MARINHA.— Eu 27 de janeiro de 1827. 

Transfere o deposito de recrutas para bordo da náo ^eàaro I e 
manda que sejam inspeccionados no mesmo deposito todos os 
doentes pertencentes á marinha. 

lUm. e Exm. Sr.— Sua Hagestade o Imperador, ba por 
bem que o deposito de recrutas e marinhagem que 
actualmente se faz em a não Vasco da Gama tenha logar 
a bordo da nào Pedro /, para onde deverá passar toda a' 
guarnição daquella outra náo â excepção somente do 
Commandante, â quem se passará guia de desembarquei ; 
ficando por tanto a cargo do da nào Pedro //todas as 
obrigações, que por tal motivo V. Ex. houver depres- 
crever-lhe além das de que ora se acha encarregado, 
como commandante do navio em meio armamento. 
Outrosim determina o mesmo Augusto Senhor que 
d'ora em diante sejam inspeccionados naquelle deposito 
pelo physlco e clrurgião»mór da armada nacional e im- 
perial em o primeiro dia de cada mez (tendo principio 
em Fevereiro próximo), ou no que se lhe seguir de ser- 
viço quando aquelle seja dia santo, todos os doentes per- 
tencentes á imperial brigada da artilharia da Marinha, 
e ã dita armada ; ficando sem effeito a disposição do 
aviso de 30 de Novembro ultimo, pelo que respeita ás vi- 
sitas de saúde a bordo das embarcações, logo que entram 
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neste porto, sendo consequentemente os respectivos 
commandantes obrigados a enviar ao deposito no indi- 
cado dia os doentes, que tiverem a seu bordo a bem de 
soffrerem as mencionadas inspecções, de cujo resultado 
os sobreditos physico e cirurgiSo-mór darão immediata- 
mente conta nesta Secretariado Estado. O que participo 
aV. Ex., para sua inteiligencia e execução na parte 
que lhe loca. 

Deus Guarde a Y. Ex. Paço em 27 de Janeiro de 
I8il .—Marquez de Maceió. —Si\ Inspector do Arsenal 
de Marinha. 

N. lO.-^-JUSTIÇA.— Em 29 de janeiro de 1827. 

Indica as observações que se devem fazer nos mappas mensaes 

dos presos. 

Sua Magestade o Imperador ha por bem que na re- 
lação dos presos que mensalmente se costuma enviar á 
esta Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, se de- 
clare quaes os condemnados a degredo que não tenham 
ainda partido para os seus destinos^ qual a razão, e para 
onde o degredo, afim de se dar a devida providencia» 
por isso que não é justo demorar-se-i^es a pena e o cas- 
tigo mais do que lhes foi imposto pelas sentenças que 
os condemnáram. O que participo a V. S. para sua in- 
teiligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S. Paço em 29 de Janeiro de 
i8il .'^Marquez de Nazareth.^Sr. Ghanceller da Rela^ 
çâo do Rio de Janeiro. 

N. 11. -^IMPÉRIO.— CONSULTA DO CONSELHO DA FAZENDA 

DE 29 DE JANEIRO DE 1827. 

Sobre o assentamento que^ pede a Marqueza de Santos da 
quantia que lhe compete, por este seu titulo^ haver dâ Fazenda 
Publica. 

Sobre o requerimento da Marqueza de Santos diri- 
gido ao Conselho de Fazenda, em que pede o assenta- 
mento que lhe toca na conformidade do seu respectivg 
titulo. 
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O Escrivão da Fazenda, a quem o Conselho mandou 
informar, respondeu que, desde a creaçâo do Tribunal 
do Conselho da Fazenda nesta Corte, até o presente, 
nunca se expediu alvarás ou Cartas de assentamentos 
de quantias ou mantimentos que em Portugal se faziam 
aos titulos dos grandes do Reino, talvez, além de outras 
razões, porque laes quantias erão assentadas sobre 
rendas próprias, e para este flm designadas; por isso o 
que se tem sempre observado naquella repartição, e 
ultimamente com a carta ou titulo da Senhora Duqueza 
de Goyaz, é ordenar o Conselho que se registre o titulo 
apresentado pelo agraciado com a grandeza. 

O Desembargador Procurador da Fazenda respondeu 
da maneira seguinte: A* vista dà informação do Escrivão 
da Fazenda entendo de necessidade dever subir o exposto 
por elle ao alto conhecimento de Sua Magestade o Im- 
perador, porque não cabe na autoridade dô Tribunal 
dispensar o cumprimento do imperial mandado na 
carta da mercê do titulo, nem oocorrer com medida, 
ainda provisória, para effeituar-se o mesmo cumpri- 
mento, que ha de regular igualmente nas outras 
idênticas mercês; muito embora se pratique o re- 
gistro, que na informação se refere, para dar-se a 
carta do titulo a quem pertence, porque me parece não 
ser necessária a própria, e bastar o registro para o 
seguimento que fôr determinado, dependente a meu 
ver da Assembléa Legislativa, altento ao systema que 
rege felizmente este Império. 

O que visto, parece ao Conselho,conformando-se com 
a resposta do Desembargador Procurador da Fazenda, 
que deverá subir ao alto conhecimento de Vossa Mages- 
tade Imperial a pretenção da supplicante Marqueza de 
Santos, ficando a sua carta registrada, para que Vossa 
Magestade Imperial se digne de decidir o que houver por 
bem, e que servirá para o deferimento de outras seme- 
lhantes pretenções affectas ao Conselho.— Rio de Janeiro, 
19 de Janeiro de 1827. 

RESOLUÇÃO. 

Registre-se,eentregue-se depois o titulo a quem per- 
tence, ficando o mais procedente de ulteriores dispo- 
sições.— Paço, 29 de Janeiro de 1827. 

Coma rubrica de Siía Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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N. 12. MARINHA. — Eh 31 de janeiro de 1827. 

Dá providencias a respeito das praças invalidas de marinha 
niandandp^ihes abonar uma diária de cem reis, e um decimo 
de farinha. 

Ulm. e Exm. Sr.— -Sua Magestade o Imperador que- 
rendo melhorar a sorte dos indivíduos que por inváli- 
dos têm sido remettidos da esquadra do Rio da Prata 
dando assim mais uma prova da particular considera- 
ção que lhe merecem aquelles de seus súbditos que 
defendendo os direitos do throno e da nação recebem 
em suas pessoas damno que os impossibilita de conti- 
nuarem no serviço: Ha por bem que V. Ex. mande 
dar quartel a bordo da nào Vasco da Gama ou de qual- 
quer outro navio no mesmo caso desta além dos dous 
marinheiros inválidos Luiz da França, e João da Silva, 
a que se referem os requerimentos juntos a todos os 
outros em idênticas circumstancias, ficando na intelli- 
gencia de que a cada um delies se manda abonar cem 
réis diários, e um decimo de farinha que deverão ser 
entregues para se distribuírem pelos inválidos ao 
contrainestre António Simões a quem V. S. encarre- 
gará do arranjo o commodo dos mesmos, devendo re- 
metter ao Intendente da Marinha a relação de taes indi- 
víduos para á vista delia se proceder á mencionada 
abonação, enviando igualmente outra semelhante a 
esta Secretaria de Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. Paço em 31 de Janeiro de 1827. 
— Marquez de Maceyó. — Sr. Inspector do Arsenal de Ma- 
rinha . 

N. 13. FAZENDA.— Em 3 DE fevereiro de 1827. 

Declara que o Escrivão da Mesa Grande é o substituto do Juiz 
da Alfandega e que a pessoa que servir no impedimento do Pro- 
curador da coroa tem direito á 5.^ parte do vencimento deste. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da Província do 
Ceará, que sendo presente a Sua Magestade o Imperador 
o ofiicio do Presidente desi?a Província, em que pede 

DECISÕES DE 1827. S 
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illustraçâo, quando succeda recorrerem a elle para deci- 
dir, se a serventia do emprego de Juiz da Alfandega, an- 
nexa ao de Juiz de Fóra^ pertence ou não ao que lhe 
succeder pela lei, ou se o mesmo Juiz, servindo de 
Ouvidor, deve continuar a exercer o dito emprego de 
Juiz da Alfandega, bem como se passando o referido 
Juiz de Fora, como Deputado Procurador da Coroa, ou 
se deve pertencer a quem o houver de substituir; ha o 
Mesmo Augusto Senhor por bem declarar que o Esorivâo 
da Meza Grande é o substituto do Juiz, para por elle 
servir nos seus impedimentos e falta ; e quanto ao 
vencimento dado ao logar de Procurador da Coroa, se 
deve deduzir a quinta parte para quem legalmente 
servir no impedimento, porque em vacatura, não ha 
dedução, como está decretado. O que se participa á 
Junta para sua intelligencia e governo. Carlos José 
Coelho a fez no Rio de Janeiro em 3 de Fevereiro 
de 1827.--^Harcellino António de Souza a fezescre* 
ver.— Marquez de Queluz. 
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N. 14.— JUSTIÇA.— Em 3 de fevereiro de 1827. 

Declara que os réos sentenciados pela commissão militar de 
Montevideo são exceptuados do beneíicio concedido pela Lei 
de li de Setembro de 1826. 

Ulm, e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, a 
quem foi presente o oíBcio de V. Ex . de 8 d£ Novembro 
próximo passado, manda declarar a V. Ex. para sua 
intelligencia, que os réos que forem sentenciados pela 
commissão militar creada nessa província, são excep- 
tuados pelo art. 2.° da Carta de Lei dê 11 de Setembro 
do anno antecedente do beneficio concedido pela mesma 
lei, e devem por isso ser logo executadas as sentenças 
que se proferirem contra elles sem dependência de 
subirem á presença augusta do mesmo Senhor. 

Deus Guarde a V. Ex.*- Palácio do Rio de Janeiro 
em 3 de Fevereiro de I8i1 .-^ Marquez de Nazareth*'^ 
Sr. Presijiente da Província de Montevideo. 
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N. 15.--JUSTIÇA.— Provisão DA mesa do desembargo 

DO paço em 7 DE FEVEREIRO DE 1827. 

Sobre a dispensa de pagamento de propinas por ocoasiSo de certas 
festividades pedida pela Gamara da viiia de Sabará>em vista da 
deficiência de suas rendas. - x 

D. Pedro, pela graça de Deus, e UDanime AcclamaçSo 
dos Povos,, Imperador Gonstitucional e Defensor Perpe* 
tuo do Brazil : Faço saber a vós, Juiz de Fora Pre- 
sidente, Vereadores e mais Officiaes da Gamara da 
íidelissima villa do Sabará, que 8endo->me presente, em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paço, a repre- 
sentação dessa Gamara, de 2 de Março de 1825, em 
qúe expondo a insuíiiciencia de suas rendas, e as 
avultadas despezas com que se achava onerada para 
supprimento das obras publicas do termo dessa villa, 
além do progressivo augmento da divida passiva com 

ãue se achava sobrecarregada em vexame de seus cre« 
ores e descrédito seu, mô supplicava houvesse por bem 
dispensal-a de fazer algumas das festas, a .saber : pela 
occasiâo de acompanhar o Yiatico aos presos, festa de 
Corpus Christi, festa da Visitação de Santa Izabel, festa 
do Anjo Custodio, no dia 12 de Outubro, anníversario 
da minha acclamação, festa de Nossa Senhora da 
Conceição, e finalmente, por occasiâo da publicação da 
bulia, conservando*se, comtudo, ao Juiz de fora, Es- 
crivão, Alcaide o Continuo, ou a mesma quantia das 
propinas, que fossem abolidas a titulo de ajuda de custo, 
ou qualquer outra que me dignasse assignar-lhes ; e 
vista a informação que se houve do Ouvidor dessa 
comarca, e os documentos que se juntaram, sobre qud 
tudo foi ouvido o Desembargador Procurador da Gorda, 
Soberanâa e Fazenda Nacional; e conformando-me com 
o parecer da mencionada consulta, por minha immediatá 
resolução de 2& de Outubro do anno próximo passado: 
hei por bem determinar-vos que se não levem propinas 
por acompanhar o Viatico aos presos, porque é úm acto 
religioso e não festival ou degluto, por cujas razões se 
concedem as propinas para indemnisação das despezas 
pessoaes que se consideram haver ; que se continuem a 
fazer as festividades estabelecidas pelas leis, e a perceber 
as propinas fazendo a festa, e não se poderão levar 
quando não se fizer a festividade ; que a Gamara seja 
cuidadosa nos seus deveres, zelando quanto deve seus 
interesses, pois que outros muitos mananciaesderendi« 
mento pôde ella, segundo os regimentos dos Vereadores 
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e dos Almotacés, obter quando sejam cumpridos. O que 
assim tereis entendido e executareis, fazendo registrar 
esta nos livros dessa Gamara, para a todo o tempo 
constar esta minha imperial determinação. O Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Império doBrazil 
o mandou por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Desembar- 
gadores do Paço. Henrique Anastácio de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro a 7 de Fevereiro de 1827, 6.° da Inde- 
pendência e do Império. — José Caetano de Andrade 
Pinto a fez escrever. — Francisco Alberto Teixeira de 
Aragão. — António Garcez Pinto de Madureira . 

N. 16. — JUSTIÇA.— Provisão da mesa do desembargo 

DO PAÇO EM 7 DE FEVEREIRO DE 1827. 

Resolve duvidas sobre o exercício do iogar de Juiz de orphãos 

da villa de Itaguahy. 

D. Pedro, pela graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil : Faço saber a vós, Ouvidor da comarca 
do Rio de Janeiro, que sendo-me presente, em con- 
sulta da Mesa do Desembargo do Paço, a represen- 
tação da Camará da villa de Itaguahy, de 29 de Abril 
do ànno próximo passado, em que pelos motivos nella 
expendidos me pediam a minha imperial decisão so- 
bre a duvida que se lhe oíferecia, se devia continuar 
no exercício de Juiz dos Orphãos Lisardo António de 
Oliveira, eleito de barrete, em Iogar de Manoel Lou- 
renço Castello Branco, que havia sido nomeado para 
servir o mesmo juizado por tempo de um anno, no 
ultimo do triennio de 1823 a 1825, em cujos pelouros 
tinha sido eleito para o mesmo Iogar, ou se se devia 
dar posse ao Capitão Custodio Gonçalves Maria> por 
ter sido eleito competentemente pelos eleitores nos 
pelouros do referido anno próximo passado, ficando 
assim sem effeito o despacho do Ouvidor interino 
Francisco José Alves Carneiro, pelo qual mandara 
continuar naquelle juizado ao dito Lisardo António de 
Oliveira, e ficar sem eífeito os pelouros tão somente 
quanto á nomeação de Juiz dos Orphãos; e vista a 
informação dada pelo referido Ouvidor interino, em 
que expunha, além de outros motivos, ter sido aquelle. 
seu procedimento conforme á lei e Ord. do liv. 1/ 
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lit, 67, 1 6/ visto que a nomeação de Juiz dos Orphãos 
sempre fora por três annos; ficando, por consequência, 
nulla outra alguma eleição, e que por um tal principio 
é que mandara continuar aquelle Juiz dos Orphãos Li- 
sardo António de Oliveira, até que findassem os três 
annos desde a sua posse; e conformandò-me com o 
parecer da mencionada consulta, em que foi ouvido o 
Desembargador Procurador da Coroa, Soberania e Fa- 
zenda Nacional, por minha immediata resolução de 22 
de Novembro do supracitado anno próximo passado: 
houve por bem determinar que não devia continuar a 
servir o Juiz de Orphãos nomeado de barrete, porque 
substituindo ao que fora eleito por um anno, não podia 
exceder o prazo, e que se devia empossar o nomeado 
nas novas pautas Iriennaes que se fizeram com as 
solemnidades da lei, e é aquelle em quem concorrem 
todos os requisitos, revogada a determinação do mesmo 
ouvidor, em que dá excessiva interpretação, pois que 
na questão proposta do^Juiz dos Orphãos impedido havia 
o remédio da Ord. do liv. 1.** tit, 97, § 9.'° em que 
manda servir o Juiz ordinário; o que assim devia 
succeder no curto espaço de tempo que restava para 
ultimar o anno, não podendo jamais turbar-se a noya 
eleição, porque é uma regra absoluta de que expira no 
ultimo dos três annos a eleição, devendo ser convocados 
os cidadãos para designar novo triennio, e por isso se 
proliibem reconducções, sendo este triennio um prazo 
que se não pôde alterar sem offensa da lei e quebra no 
direito dos cidadãos; o que vinha a succeder se um 
nomeado no derradeiro anno de barrete viesse a com- 
pletar três annos subsequentes, e prohibidos os eleitores, 
e os bons do conselho de fazer a nomeação ordinária. 
O que assim tereis entendido, e executareis pela parte 
que vos toca ^ fazendo registrar esta nos livros dessa 
Ouvidoria, para a todo o tempo constar esta minha 
imperial determinação, ficando na intelligencia de que 
se expede ordem na data desta á Gamara da referida villa 
de Itaguahy. O Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Império do Brazil o mandou pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Desembar- 
gadores do Paço. Henrique Anastácio de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro a 7 de Fevereiro de 1827, 6/ da Indepen- 
dência e do Império.— José Caetano de Andrade Pinto a 
fez escrever. — Francisco Alberto Teixeira de Aragão. — 
António Garcez Pinto de Madureira. 
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N. 17.— IMPÉRIO.— Em 7 de fevereiro de 1827* 

Ápprova os estatutos do gabinete inglez de leitura^ estabelecido 

nesta Corte. 

Sua Magestade Imperial, atlendcndo ao que lhe repre- 
sentaram os negociantes inglezes residentes nesta Corte, 
Stewart Mackay e Carlos Spense, sobre a licença de que 
necessitam para o estabelecimento de uma sociedade 
que haja de promover a formação de uma casa de lei- 
tura, e de uma bibliotheca de livros e periódicos ingle- 
zes, a beneficio dos respectivos subscriptores, regulando- 
se pelos estatutos que apresentaram: ha por bem, 
approvando os referidos estatutos, conceder aos suppli- 
cantes a requerida licença para o dito estabelecimento, 
ficando, porém, os agentes ou directores da mencionada 
sociedade, 15 dias depois do seu exercício, obrigados, 
em conformidade da Lei de 20 de Outubro de 1823, arts, 
4.*'eS.*, a participar a sua abertura na Intendência 
Geral da Policia. O que manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império, participar á Mesa do 
Desembargo do Paço para sua intelligencia e execução. 
— Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Fevereiro de 1827, 
-^Visconde de S, Leopoldo. , 

N. 18.— MARINHA.— Em 10 de fevereiro de 1827. 

Dá instrucçOes para o commandante do porto do Fíio de 

Janeiro. 

Sua Magestade o Imperador ha por bem encarregar a 
V. S. do commando deste porto, podendo ter a bandeira 
no navio que lhe parecer e fôr de maior representação dps 
que se acharem surtos no mesmo portOj, e sendo as suas 
obrigações as que se prescrevem nas ihstruccões que a 
este acompanham, e vão por mim referendadas. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 10 de Fevereiro de 
1827.— Marquez de Maceió. —Sr. Rodrigo António de 
Lamare. 

InstruCQÕes para o conimandante do porto. 

1.° O commandante do porto deve estai na náo 
Pedro /, ou no navio de maior apparencia que se ache 
surto no porto. 
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2/ E' encarregado da execução das ordens dadas à 
esquadra. 
^^^'^^ 3.* E' responsável pela regularidade do serviço dos 

navios de guerra surtos, da disciplina das guarnições e 
asseio das mesmas, e dos navios. 
P'"^' 4/ Deve vigiar sobre as deserções e modo porque 

rtó, são feitas. 

y 8/ Deve fazer regularmente subir á Secretaria de 

Mi Estado representação sobre as providencias que julgar 

^^' necessárias a bém do serviço. 

'fi' 6.* Quando sahir qualquer embarcação de guerra, 

!o- .dará conta do estado em que sahiu ; o mesmo fará das 

Q» que entrarem neste porto, tendo primeiro precedido a 

i- miúdo e escrupuloso exame. 

», 7. ** Finalmente, deve entender que Sua Magestade Im- 

! perial quer os seus navios de guerra em um estado que a 

, toda a hora, occasião,e clrcumstancias, não envergonhem 

o pavilhão brazileiro,quér manobrando, quer em asseio e 
arranjo de guarnição, casco e apparelho, quer, emflm, no 
modo de trajarem os seus Officiaes. Quando succeda que 
qualquer navio de guerra, depois de receber ordens do 
commandante do porto, não esteja reformado de antigos 
vicios, deverá o mesmo commandante dar disso imme- 
diatamente conta; ficando a estas sujeitos os navios 
que, depois de inteirados desta ordem, tendo seguido 
viagem, na sua volta a este porto não se apresentarem 
nos termos devidos, para o que, logo que entrem, o com- 
mandante os deve inspeccionar com todo o escrúpulo e 
sobre lodos os pontos. Sua Magestade Imperial não pou- 
pando despezas, entende que as faltas são procedidas dos 
commandanles, que não cumprem as ordens, ou por falta 
de representações, ou por deleixo. Para as medidas que 
fôr mister tomarem-se com celeridade, deverá o comman- 
dante do porto dirigir-se pelo Ajudante de ordens de se- 
mana, na forma das ordens existentes ; sobre as cousas, 
porém, de niais vagar poderá directamente officiar-me. 

Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro de 1827. 
^Marquez de Maceió. 

N. 19.— MARINHA. -Em 12 de fevereiro de 1827. 

Providencia sobre os navios de guerra, que aportarem, ou se 
acharem estacionados nos portos das províncias. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
tendo em vista a melhor ordem do serviço, ha por bem, 
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que V. Ex. faça ahi observar li tteralmente, o que dis- 
põe a portaria dirigida ao Exm. Presidente desta pro- 
viacia em 25 de Junho de 1825, relativamente aos na- 
vios de guerra, que aportarem, ou se acharem estacio- 
nados nos portos das províncias: Ordenando além disso 
por esta occasião, que os Presidentes de forma alguma 
disponham das guarnições dos mesmos navios, fazendo 
como até aqui embarcar, e desembarcar praças ; pois que 
disso se seguem graves inconvenientes, o que muito 
importa evitar; ficando-lhes por tanto ijiteiramente 
prohibida pelo presente aviso a continuação de seme- 
lhante procedimento. O que participo a V. Ex. para 
sua intelligencia e execução , 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
12 de Fevereiro de 1827. — Marquez de Maceió — Sr. 
Presidente da Província de. . . . 
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N. 20.— MARINHA.-Em 12 de fevereiro de 1827. 

Determina que o deposito de recrutas fique debaixo das ordens 
do commandante do porto e providencia a respeito dos recrutas 
e engajados dos navios de guerra. 

Illm. e Exm. Sr.— Havendo Sua Magestade o Imperador 
determinado: 1.% que a náo Pedro J que ora serve de 
deposito de recrutas e marinhagem, fique debaixo das 
ordens do commandante do porto: 2.% que todos os re- 
crutas sejam remettidos para a dita náo á ordem do mes- 
mo commandante: 3.% que todos os marinheiros enga- 
jados sejam recolhidos ao deposito: 4.%queas gratificações 
aos engajadores, e marinheiros só possam ser pagas de- 
pois de assignadoo competente contracto pelo comman- 
dante do porto, ficando prohibido todoo engajahiento 
que não seja assim feito, salvo havendo ordem especial 
para o contrario: 5% que o commandante do porto haja to- 
das as semanas de cora municar as alterações que tiver sof- 
frido o deposito, mencionando as praças entradas, e 
sabidas, para onde, e como, quaes as engajadas, e quaes 
as recrutadas: 6.", finalmente que todo o navio de guerra 
que entrar neste porto de volta de commissão sem preci- 
sar fabrico, ou que esteja prompto asahir, haja de fun- 
dear perto da fortaleza de Viilegaignon, podendo só 
neste caso conservar a bordo a sua guarnição, estando 
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porém O navio em fabrico, ou vindo para elle, de modo 
que seja preciso fundear detraz da Ilha das Cobras, a 
sua guarnição de maruja deverá ir para o deposito ; 
assim o participo a V. Ex. para intelligencia,e governo, 
prevenindo-o de que os marinheiros engajados, que es- 
tiverem na fragata Príncipe /mpmaí, devem passar para 
a sobredita náo. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço em 12 de Fevereiro de 
1827, — Marquez de Maceió .-^Sr . Intendente da Marinha. 
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N. 21.— MARINHA— Em 13 de fevereiro de 1827. 

Regula fornecimento e destribuição de macas/cobertores ecol- 
cbões pelos navios da armada nacional e imperial. 

lUm. e Exm. Sr.— Sua Mageslade o Imperador, Ha 
por bem, que d'ora em diante se observem as seguintes 
disposições: — i.* Deve fornecer-se a cada um dos navios 
da Armada Nacional e Imperial o numero de macas e 
cobertores correspondente ao dos soldados, marinheiros 
e grumetes da respectiva lotação. — 2.* Além destes ob- 
jectos se fornecenlo igualmente colchões, quando os 
navios se dirigirem para climas frios. — 3.' Nenhum 
destes objectos passará de navio para navio, e serão 
emprestados aos indivíduos aquém se distribuirem, em 
quanto servirem no navio, a que ellcs pertencem, sem 
se lhes permittir, que os levem, quando desembarcarem 
ôu passarem de navio. — 4.° Quando succeda extraviar-se 
algum delles, será logo preenchida a sua falta, descon- 
tando-se o seu valor pela quarta parte do soldo da praça, 
a quem pertencer, até completo pagamento.— 5.** Quanto 
aos soldados se communicará ao commandante do res- 
pectivo corpo, para que procedendo a desconto na 
forma acima dita, faça entregar o resultado na In- 
tendência da Marinha. — 6."* Paraque em semelhantes 
artigos não haja troca a bordo, deverão elles ser nu- 
merados, c classiQcados, entregando-se depois disso 
pelos números, por exemplo: o soldado n\ ^0, o ma- 
rinheiro n,° 30, o grumete n**. 50, receberam as macas 
que tinham as seguintes marcas : T n.*" 20,— M n.** 30, — 
G n."" 50.— 7.' finalmente o Intendente da Marinha ar- 
bitrará um valor fixo para estes objectos, que fará 
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constar aos EscrivSes dos navios, e ao Commandante 
da Brigada, afinado não haver alterações nos descontos. 
O que participo a Y. Ex. para sua inteltigencia, e 
execuç§fo na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, 13 de Fevereiro de 1827. 
— Marquez de Maceyó.— Sr ^ Intendente da Marinha . 
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N. 22.— JUSTIÇA.— ÈM 13 de fevereiro de 1827. 

Manda colleccionar as leis civis e criminaes dispersas. 

Convindo fazer colligir todas as leis criminaes dis- 
persas, quer impressas, quer manuscriptas, e coilocal-as 
nos logares competentes das collecções segundo suas 
épocas e datas, afim de conseguir-se uma perfeita 
collecção, que possa servir á Assembléa Legislativa de 
illustração para o trabalho do Código ; Sua Magestade o 
Imperador, confiando das luzes e conhecimentos júri-» 
dicosdeVm. um cabal desempenho desta commissâo : 
ha por bem encarregal-o delia, e nomear aos Desem- 
bargadores José Paulo Figueiróa Nabuco de Araújo e 
José António da Silva Maia, para trabalharem conjunc- 
tamente com Ym., e auxilial-o neste importante 
objecto, sobre o qual poderão fazer as observações e 
notas, que parecerem convenientes para sçr tudo pre- 
sente á mesma Assembléa. O que participo, a Ym. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym. — Paço em 13 de Fevereiro 
áe iS^T .--Marquez de JVazareíA.— Sr. Manoel Caetano 
de Almeida Albuquerque. 

Idêntico a José Ricardo da Costa Aguiar de Andrade 
—quanto ás leis civis. 

Communicou-se aos Desembargadores José Paulo 
Figueiróa Nabuco de Araújo, e^José António da Silva 
Maia, 
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N. 23.— JUSTIÇA.— Em 14 de fevereiro de 1827. 

Sobre a residência dos religiosos barbadiniios italianos na 
igreja de Nossa Senhora da Gloria e conflictos com a respectiva 
Irmandade. 

Tendo representado a Sua Magestade o Imperadores 
Irmãos da irmandade de Nossa Senhora da Gloria, que os 
religiosos barbadinhos italianos, a quem, por Aviso 
de 29 de Março de 18G8 se haviam concedido as ca- 
sas dos romeiros conliguas áquella Igreja, para sua 
accomodação, e o uso da mesma igreja, passaram com 
manifesta transgressão daquella ordem a lançar mão de 
lodos os meios possíveis para ingerirem-se nas attri- 
buições daquella irmandade, tomando até a casa des- 
tinada para consistório e guarda da^i alfaias, e con- 
ferencias sobre objectos tendentes á mesma irmandade 
com manifesta óffensa dos direitos delia: Ha o Mesmo 
Augusto Senhor por bem, que Vossa Paternidade faça 
cumprir litteial e religiosamente^ disposisão do citado 
aviso, que se reníette por cópia, afim de evitar-se os 
justos queixumes da sobredita irmandade, e não ôcar 
ella privada da casa destinada para o seu consistório. 
(y que participo a Vossa Paternidade para que assim se 
execute. 

Deus Guarde a Vossa Paternidade. — Paço em 14 de Fe- 
vereiro de 1827.— Jiargwc-2 de Nazareth.Sr. Prefeito 
dos Religiosos Barbadinhos. 



N. 24.— FAZENDA.— Em 17 dk fevereir^dk 1827. 

Sobre a cobrança dos direitos de exportação do páo-brazil. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional. 
Faço saber á Junta da Fazenda da Província do Rio 
Grande do Norte : Que, sendo presente a Sua Mages- 
tade o Imperador os oííicios do Presidente dessa pro- 
víncia de 18 de Janeiro e de 17 de Fevereiro do anno 
findo, acerca da falta de execução na arrecadação dos 
2 7o9 direitos de exportação, estabelecidos pelo Alvará 
de z5 de Abril de 1818, sobre a arrematação do pào 
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brazil, e contrabando deste, feito 'na escuna Florinda 
pelo arrematante Francisco Alvares Pontes, a quem 
a mesma Junta havia relevado do pagamento daquellcs 
2 7o9 assini como a falta de declaração dos mesmos 
a outros arrematanies daquelle género: houve o 
mesmo Augusto Senhor por bem determinar, por sua 
Immedjata Resolução de 31 de Janeiro antecedente, 
tomada em consulta do Conselho da Fazenda, que se 
estranhe a essa Junta, a falta de cumprimento as 
ordens respectivas á arrecadação dos direitos estabele- 
cidos no dito alvará, e devida fiscalisação a bem da 
Fazenda Publica, fazendo-se suspeitar igual falta de 
exacção nas mais operações que estão a seu cargo, 
e gue no importe total da arrematação de mil 
quintaes de pào brazil, feita pelo dito Pontes, se de- 
ve âccumular o resultado de 2 7o tios sobreditos direitos 
devidos pela exportação, praticando-s^o mesmo, quanto, 
aos outros arrematantes, João Alves Martins & Irmãos, 
e Dourado, promovendo logo, e debaixo da sua res- 
ponsabilidade, a effectiva entrada de tudo o que de- 
verem, não sô do producto das suas arrematações, 
como dos direitos que não pagaram, tendo-o devido fa- 
zer. O que se participa á mesma Junta para sua intel- 
ligencia, e fiel execução. Albino Nunes de Aguiar a 
fez no Rio de Janeiro em 17 de Fevereiro de 1827.— 
Marcellino António de'Souza afez escrever. — Marquez de 
Queluz. 



N. 23,— GUERRA— Em 19 de fevereiro de 1827. 

Sobre a administração e regimen do hospital militar de Mato 

Grosso. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o seu oíficio n\ 41, versando sobre o acon- 
tecimento que tivera logar no Hospital Militar, mo- 
vido por desintelligencia dos empregados delle, c 
querendo o mesmo Augusto Senhor, que de uma vez 
cessem semelhantes conflictos. de jurisdicção sempre 
nocivos ao serviço publico, Manda declarar a V. Ex.que o 
Hospital deve estar debaixo da administração do re- 
gimen do Cirurgião Inspector, que receberá as ordens 
do Presidente da Província, sendo comtudo permittido 
ao Governador das Armas entrar, ver, e inspeccionar 
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O estado e tratamento dos enfermos, para poder recorrer 
ao Presidente sobre as medidas, e providencias que 
julgar necessárias. O que participo a V. Ex. para seu 
conhecimento, governo e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
19 de Fevereiro de 1827. — Conde de Lages, — Sr. Presi- 
dente da Província de Mato-Grosso. 
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N. 26.— MARINHA.— Em 20 de fevereiro de 1827. 

Manda abonar aos soldados da Brigada de Marinha sentenciados 
aos trabalhos do Dique a ração de presiganga, e nada mais. 

Accusando a recepção do officio de V. S., com data de 
17 do corrente, que serve de informação sobre a pre- 
tenção, que têm os soldados do 2.** batalhão da brigada 
do seu commando, sentenciados aos trabaliios do Dique, 
de receberem etapa, bem como recebem os do 1.° ba- 
talhão do mesmo corpo, em iguaes circumstancias; tenho 
de significara V. S., para sua intelligencia, e governo, 
que Sua Magestade o Imperador ordena, que todos os 
soldados da brigada, do commando de V. S., que se 
acham nas circumstancias dos supplicantes, sejam regu- 
lados do mesmo modo, vencendo a ração de presiganga, 
e mais nada. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, 20 de Fevereiro de 
1827. — Marquez de Maceyó.— Sr. Commandante da 
Imperial Brigada de Artilharia da Marinha. 
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N. 27.— MARINHA.— Em20depeve«eirode1827, 

t^rohibe a sabida de navios mercantes estrangeiros armados e 
com munições de guerra sem estarem autorizados pelos seus 
governos. 

, Illm. eExm. Sr. — Constando a Sua Magestade o Im- 
perador que alguns navios mercantes estrangeiros na- 
vegam armados, e com munições de guerra, sem se acha- 
rem para isso autorizados pelos respectivos governos, 
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como cumpre, e desejando O mesmo Augusto Senhor, que 
se evitem as consequências, que podem seguir-se de um 
semelhante abuso ; ha por bem, que Y. Ex. procedendo 
ao mais escrupuloso exame a este respeito, dô as provi- 
dencias necessárias para que se não deixe jamais sahir 
dos portos dessa província navio algum estrangeiro ar- 
mado, e com munições de guerra, sem queapresejite 
uma autorização mui clara do seu governo; devendo os 
que a não apresentarem deixarem em deposito a arti- 
lharia e munições que tiverem. O queparticipoa V. Ex. 
para sua intelligenciaeexfecução. 

Deus Guarde a V.Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
20 de Fevereiro de 1827.— Marquez de Maceyô.-- 
Sr. Presidente da Provincia de. .. . 
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N. 28.— FAZENDA .— Em 23 de fevereiro de 1827, 
Prohíbe que se paguem as tropas com bilhetes da alfandega. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional . Faço 
saber á Junta da Fazenda da provincia de Pernambuco, 
que constnndo a Sua Magestade o Imperador haver-se 
pago em bilhetesda Alfandega ao batalhão de caçadores de 
primeira linha, cujo conselho de administração, por 
ignoraras condições de taes bilhetes, os deixara de apre- 
sentar no devido tempo, existindo por consequência no 
cofre do dito corpo : houve por bem ordenar, por Avisos 
de 12 de Julho do anno antecedente, e do 1.® do pre- 
sente Fevereiro, que a Junta pague e receba os ditos bi- 
lhetes, ficando na intelligencia de que deve abster se de 
satisfazer a tropa por semelhante maneira. O que assim 
promptamente cumprirá. Carlos José Coelho a fez no 
Rio de Janeiro em 23 de Fevereiro de 1827 . — Marcellino 
António de Souza a fez escrever. — Marquez de Queluz. 
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N. 29.— GUERRA.— Ev 26 DBFEVEREiaoDBl827. 

Approva as . instrucçOes para a escrípturação da Thesouraria 

geral das tropas da Gòrte. 

Tendo Sua Magestade o Imperador approvado as ins- 
trucções inclusas, assígnadas pelo Contador da 4.* 
Contadoria do Thesonro Publico, João Carlos Corrêa de 
Lemos, para que sirvam a regular por ellas a escripta- 
ração da Thesouraria Geral das Tropas da Corte ; e deter- 
minando o mesmo Augusto Senhor que se observem taes 
instrucQÕes, remetto-as aqui inclusas, para que á vista 
delias possa Ym. executar as Imperiaes ordens. 

DeusGuardea Vm.— Paçoem 26 de Fevereiro de 1827. 
— Conde de Lages, ^Sr. Thesoureiro Geral das Tropas da 
Corte. 

Instrucções para a escripturação da Thesouraria Geral das 

Tropas desta Carte. 

§ 1.® A receita e despeza da Thesouraria' Geral desta 
Córle pertencente a cada mez será lançada em um diário 
rubricado pelo Contador Geraldo Thesouro Nacional, em 
cuja contadoria se tomarem contas da mesma Thesou- 
raria . 

§ 2."" O dito diário será escripturado pelos commis- 
sarios assistentes, e na falta oa impedimento destes por 
alguns dos commissarios pagadores que o thesoureiro 
geral nomear, lançando-se na pagina esguerda todos as 
quantias recebidas do Thesouro, ena direita todas as que 
se despenderem, com especificação do dia, mez e anno em 
que se fízer o pagamento, a pessoa a quem, o tempo a que 
pertence a despeza, e a natureza delia ; sendo as partidas 
da receita as^ignadas pelo commissarío pagador que es- 
tiver de cofre e as receber, e por quem as lançar, enume- 
radas seguidamente de n.M em diante; praticando-seo 
mesmo quanto à despeza, de maneira que o assento desta 
tenha sempre o mesqio numero do documento que o le- 
galizar, sendo as partidas de despeza somente assignadas 
no fim da pagina e do lançamento do dia por quem as 
escripturar. 

§ 3/ No ultimo dia de cada mez se fechará a contado 
diário, e o commissario pagador que estiver de cofre con- 
tará o dinheiro nelle existente, em presença do Thesou- 
reiro, do Commissario assistente que tiver o diário a 
seu cargo, e do Pagador que ha de entrar de cofre no 
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mez seguinte; e se lavrará no mesmo livro um termo 
em que se declare por extenso a somma da receita e 
despeza do mez, e o saldo existente, o qual, nos mezes 
em que não dever entrar no Tliesouro, passará logo a 
cargo do commissario que lia de entrar de cofre, lançan- 
do-se por principio de receita em livro novo, afim de que 
o antecedente possa ficar desembaraçado para se fazerem 
as conferencias que forem necessárias. 

§ 4." Asrelaçõesda receita e despeza quase remetlem 
diariamente á Secretaria de Estado dos Negócios da 
Guerra, serão extrahidas do diário, e quando succeda 
fazer-se algum pagamento depois daquella remessa, se 
não incluirá na relação do dia seguinte, mas far-se-ha 
uma relação addicional á do dia antecedente. 

§ 5." O Thesoureiro geral distribuirá proporcional- 
mente pelos Pagadores e mais Officiaes os livros de notas 
das differentes classes e repartições que tôm conta aberta 
com a Thesouraria, e os que estiverem a cargo de um 
Official não passaram a outro senão por impedimento 
ou falta, ficando responsável oOfflcial que escrever qual- 
quer nota pelo prejuízo que delia se seguir, quando suc- 
ceda ser errada, ou deixar de notar e averbar no livro 
algum recibo ou conhecimento em que tiver posto a 
verba de — Notando. 

§ 6.** Haverá o maior cuidado em se notar com promp- 
tidão no assento de cada Official, pessoa ou repartição, e 
segundo a ordem chronologica e seguida da escripta, 
todas as alterações que a respeito delias occorrerem, e 
assim mais todos os descontos que se lhes houverem de 
fazer, tanto aquelles que ficam no cofre, como os que ti- 
verem de ser enviados para o Thesouro e entregues e 
outras repartições, como são os meios soldos, o selloeos 
emolumentos das patentes ; e as notas serão concisas e 
claras, para que o Ofiicial que tiver de averbar um recibo 
conheça com facilidade a quantia que se deve pagar. 

I 7/ Todos os vencimentos serão notados no livro em 
algarismo e em columna. sem interposição de notas das 
alterações, e logo depois de pagos, se averbarão á mar- 
gem direita da columna, deste modo — Pago em tantos 
de tal mez, documento n. . . . 

§ 8.** Os Gommissarios Pagadores e Officiaes apre- 
sentarão no ultimo dia de cada mez uma relação classi- 
ficada dos pagamentos feitos cm todo o dito mez, e aver- 
badas nos livros que tiverem a seu cargo, e cada parcella 
de despeza terá o numero do documento que a legalisa : 
por estas relações reunidas, depois de conferidas com o 
diário e documento, se fará o extracto que deve acom- 
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panhar para oThesouro os mesmos documentos, os quaes 
irão emmassados na mesma ordem seguida da numeração 
com que foram. pagos e lançados no diário. 

§ 9.° O Ofíicial que notar um recibo, conhecimento, ou 
oulro qualquer documento de despeza, lhe assentará no 
alto, em forma de titulo, a classs a que pertence a des- 
peza, V. g., Estado-maior, Obras Militares, Alugueis de 
casa, etc, e quando no vencimento se houver de fazer 
algum desconto que passe a cofre separado, como o meio 
soldo, sello, etc, declarará à margem do documento a 
quantia que se desconta e o liquido que se deve pagar ; 
se o pagamento fôr feito a procuradores, se notará 
também o numero, mez e anno do recibojunlo ao qual 
se acha em procuração geral. 

I 10. Os meios soldos, o sello e os emolumentos das 
patentes, logo que se descontarem, se lançarão em um 
livro de receita, que terá tantas columnas quantas são 
as diíTerentes classes a que pertencem as quantias des- 
contadas, e além delias, a da somma dessas quantias ; as 
que pertencem á Fazenda Nacional descontadas no de- 
curso de um mcz se remetterão impreterivelmente ao 
Thesouro Publico até o dia 2 do mez seguinte imme- 
diato, acompanhadas de uma lista das pessoasaquem se 
descontaram, e o posto respectivo á que toca o desconto, 
com distincção dos meios soldos e sello ; e estas listas 
serão primeiramente conferidas com as que os Offlciaes 
encarregados dos livros de notas devem apresentar no 
ultimo dia de cada mez, dos descontos que, segundo os 
mesmos livros, se houverem feito. 

§ li. OCoramissario Pagador que estiver de cofre 
não fará pagamento algum sem que o documento esteja 
nnmerado com o numero immediato ao do ultimo docu- 
mento que tiver pago e firmado com o appellido do Com- 
missario assistente ou Pagador que o haja lançado no 
diário, e não será lançado jsem que o Thesoureiro, eu 
quem sua» vezes fizer, o. tenha firmado com seu appel- 
lido. 

§ 12. Não se fará pagamento algum de vencimentos 
de pessoas que não estejam arregimentadas ou unidas a 
corpos de primeira linha, sem que apresentem certidão 
de vida, salvo se foi^m geralmente conhecidas ; e esta 
exigência terá logar, ainda no caso do se apresentarem 
as ditas pessoas, quando prudentemente se desconfiar que 
não são as próprias. 

§ 13, Não sahirá quantia alguma do cofre ficando nelle 
cautelas, ainda mesmo para pagamento do pret, mas só 
á vista destes se poderá eífectuar o pagamento ; e quando 
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fõr tal a urgência que se não possa evitar a sabida de 
dinheiro por catttela.% neste caso não se lançarão no 
diário, mas far«se-ha lembrança em caderno separado 
e íslo afim de haver uniformidade no saldo do dito livro, 
e no extracto e documentos, pois que a cautela repre- 
senta dinheiro existente. 

Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de i827. — João Carlos 
Corrêa Lemos. 



N. 30.— FAZENDA.— Em 2 DE março de 1827. 

Manda pôr á margem dos registros das ordens^ a nota de quando 
são as mesmas entregues no correio. 

Os Contadores gera es do Thesouro Nacional tenham en- 
tendido, (|ue de ora em djante á margem dos registros das 
ordens que sq expedem para serem cumpridas na' corte, 
ou nas diversas províncias do Império se deve pôr nota de 
quando são entre<?ues no Correio para serem enviadas aos 
seus destinos, remettendo-me de tudo círcumstanciada 
relação no principio de cada mez para eu ficar inteirado 
do modo porque se cumpre esta determinação. 

Rio de Janeiro, 2 de Março de {827.-- liar qíAez de 
Queluz . 



N. 3L— FAZENDA.— Em 2 de março de 1827. 

Sobre o pagamento de propinas para luto aos empregados da 
Junta de Fazenda de Santa Catbarina. 

• » 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda da província de Santa 
Catharina, que sendo presente a Sua Magestade o Impe- 
rador o seu oíBcio de 12 de Janeiro do corrente anno, em 
que, tanto pela sua parte, e respectiva Contadoria, como 
da Intendência e Almoxarifado pediam por occasião da 
lamentável morte de Sua Magestade a Imperatriz o abono 
da ajuda de custo para luto de Suas Magestades Catholicas, 
já antedentemente requerida a exemplo da que tinham 
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obtido as Juntas de Fazenda de S. Paulo, e Rio Grande do 
Sul, e reservada para melhores circumstancias, visto que 
ora sè consideram onerados de taes de8pezas p.^ra que nâo 
bastam os pequ(?nos ordenados: houve o Mesmo Augusto 
Senhor por bem determinar, conformando-se com os 
pareceres da Mesa do dito Thesouro que sejam pagas 
as ditas estações dos mencionados lutos, como se tem 
praticado nesta Côrle, fazendo-se a conta a razão de 
5 Vo dos respectivos ordenados, bem entendido que se 
darão 7^000 de tal propina á aquelles empregados 
de cujos ordenados os respectivos 5 Vo nâo cheguem 
aos ditos 7^W00 como se declara no Alvará de 29 de De- 
zembro de 1753. O que se participa á mesma Junta para 
sua intelligencia, e execução. Joaquim de Almeida 
S. Paio a fez nt) Rio de Janeiro em 2 de Março de 1827.— 
João José Rodrigues Vareiro a fez escrever. — Marquez 
de Queluz, 



N. 32.— FAZENDA.— Em 6 de mahço de 1827. 

Sobre o pagamento dos ordenados(dos professores do ensino pu- 
blico. 

O Marquez de Quelu2, do Conselho de Sua Magestadeo 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: Faço 
saber a Junta da Fazenda da província de Goyaz ; que 
Sua Magestade o Imperador, tendo emconsideração as ra- 
zões que ponderou a dita Junta em seu ofBcio de 2 de 
Dezembro de 1825, de se acharem em atrazo de paga- 
mento dos seus respectivos ordenados os professores de 
ensino publico, apezar mesmo do seu pequeno numero, 
e limitados vencimentos, e juntamente ao que a este res- 
peito foi de parecer o Conselho Administractivo da dita 
província, sendô-lhe proposto o negocio : Houve o mes- 
mo Augusto Senhor por bem determinar, conformando- 
se com a Mesa do dito Thesouro não obstantedeverem ser 
pagos semelhantes ordenados á custa das rendas do^ sub- 
sidio litterario, faça contemplar taes professores con- 
juntamente com os mais empregados no pagamento dos 
respectivos ordenados, visto não serem de inferior con- 
dição, e nenhum inconveniente seguir- se desta medida 
para se proseguir na necessária escripturação do, que 
pertence á renda da collecta competente^ e como em caso 
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semelhante se havia já concedido á Junta da Fazenda de 
Minas Geraes pela Provisão de 28 de Abril de 1825. 
O que se lhe participa para sua inleliígencia e devida 
execução. João José de Brito Gomes a fez no Rio de Ja- 
neiro em 6 de Março de 1827. -João José Rodrigues 
Vareiro a fez escrever. — Marquez de Queluz. 
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N. 33.~FAZENDA.— Em 8de março dê 1827. 

Sobre a nomeação de guardas da Alfandega, e tomada de contas 
pelos empregados durante as tardes, mediante i)agamento de 
gratiflcações. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço siber á Junta da Fazenda da província de Pernam- 
buco, que recebendo-se os olBcios do Deputado extraor- 
dinário dessa Junta, António Caetano da Silva, de n.** 18 
e 20, sobreos guardas da Alfandega das Fazendas, não pa- 
garem direitos como os mais empregados nella, que não 
são proprietários ou serventuários vitalicios^ pedindo 
esclarecimentos a este respeito, bem como providencias 
acerca das representações, por cópia, que tinha feito a 
essa Junta, annexas ao de n.*" 20 : houve Sua Magestade o 
Imperador por bem resolver que os guardas, que vencem 
oraenados legalmente estabelecidos, devera servir por 
provisões annuaes dessa Junta, pagando os novos direi- 
tos, e assim todos os mais empregados nas repartições da 
Alfandega que não forem proprietários ou serventuários 
vitalícios ; e outrosim ordenar que informe com toda a 
brevidade sobre o conteúdo nas ditas representações an- 
nexas ao incluso offlcio n/20, dando as razões, de não 
ter satisfeito ás requisições que menciona o dito Depu- 
tado, não tendo logar a creação temporária de uma nova 
Contadoria, havendo na actual desenove Offlciaes, esco- 
Ihéndo-se dentre elles dous ou três que única e separa- 
damente se empreguem na liquidação, e ajustamento das 
ditas contas, ou trabalharem nas tardes, tão somente os 
que forem necessários, com as gratificações marcadas 
no Decreto de 26 de Julho de 1802, estranhando-se á 
Junta a omissão e deleixo em promover nos seus devi- 
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dos tempos, a cobrança e fiscalisação das rendas que es- 
tão a seu cargo, devendo immediatamente cessar o exer- 
cício de Thcsoureiro da decima, que conjuntamente 
serve o respectivo Escrivão, Joaquim José Ferreira de 
Carvalho. O que assim fielmente executará sem duvida 
alguma. José Maria Xavier de Oliveira a fez no Rio de 
Janeiro em 8 de Março de 182^7. — Marcellino António de 
Souza a fez escrever.— iíargiie^ de Queluz. 
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N. 34. —MARINHA, — Eai 10 de março de 1827. 

Dá providencias acerca do abuso que se pratica no fabrico dos 
navios de guerra, determinando a respeito, em quanto se não 
estabelece um systema conveniente. 

Constando a Sua Magestade o Imperador o abuso pra- 
ticado cora o fabrico dos navios de guerra, todo ellé 
cm detrimento da Fazenda e serviço, como ultimamente 
aconteceu com uma escuna que fabricou no Rio da Prata, 
veiu ao Rio de Janeiro, novamente fabricou, seguiu ao 
Maranhão, tornou a fabricar, e finalmente virou de 
çrena, e fabricou de novo no Pará ; e outra dita que 
acabando de fabricar no Pará, sahindo logo, arribou no 
fim de seis dias com agua aberta ; determina o Mesmo 
Augusto Senhor que em quanto senão dão as providen- 
cias para ficar estabelecido um systema conveniente, se 
observe o seguinte. O constructor de qualquer arsenal 
deve logo que se acabe a fabrico de um navio formar 
duas partes nas quaes declare o fabrico feito, o estado 
em qu.e fica o navio e quanto tempo suppõe poderá 
passar sem se lhe tornar a mrcher — Estas duas partes, 
uma será. remettida á Secretaria de Estado, e outra será 
entregue ao carpinteiro do navio, o qual tem obrigação 
de apresentar ao constructor do arsenal aonde o navio 
de novamente precise fabricar — O constructor quando 
íòr examinar um fabrico de qualquer navio que pede o 
concerto, fará este exame com todo o escrúpulo, atten- 
dendo ao ultimo fabrico feito, e por tal exame, e pelas 
novas causas de que também será informado pelo car- 
pinteiro do navio, decidirá se tem logar o novo fabrico, 
o qual só com esta declaração poderá ser feito, emprc- 
gando-se neste caso o maior cuidado para que a obra 
fique de tal modo concluída que não necessite de re- 
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forma no Porto para onde tenha de dirigir-se o navio, 
ficando assim ao mesmo tempo prevenidos os inconve- 
nientes que à Fazenda è ao serviço nacional e impe- 
rial resultam de semelhantes reformas em todos os por tos 
como até agora' tem succedido. — Finalmente Sua Ma- 
gestade Imperial encarrega mui particularmente da exe- 
cução deites artigos ao Inspector do Arsenal da Corte, 
e aos Intendentes das províncias, e lhes ordena que 
tenham sempre em consideração que estns disposições 
são para evitar abusos, e não para que deixe de se fazer 
os fabricos necessários ; incunibindo-os também de fazer 
chegará sua provincia, o conhecimento de qualquer 
fabrico, intempestivamente requerido pelos comman- 
dantes, assim como também o mais fanrico que fez o 
constructor que anteriormente fabricou o navio em 
questão. O que tudo participo a V. Ex. para sua inlelli- 
gencia e execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. Ex,— Paço em 10 de Março de 1827. 
-^Marquez de Maceió. ^Sr, Presidente da Provincia de.. 
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N. 3S.— FAZENDA. — Em 15 de março de 1827. 

Declara que nenhum Tribunal se salva da culpa quando se am< 
para com o escudo da desobediência ou negligencia de seus 
subordinados. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade o 
Imperador^ Ministro e Secretario de Estado dos Negocies 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : Faço 
saber à Junta da Fazenda da provincia da Bahia que 
Sua Magestade o Imperador a quem foi presente o seu 
officio de 29 de Janeiro ultimo, no qual expõem as diffl- 
culdades que encontra no cumprimento da Provisão de 
3 de Agosto do anno antecedente na parte que respeita 
a incumbência commettrda ao Barão de'' Bussche, com- 
mandante do corpo de engenheiros dessa provincia, 
afim de proceder ao exame, medição e avaliação dos ter- 
renos que serviram de trincheiras no tempo da guerra 
com a Uollanda, pelos motivos exarados no mesmo of- 
ficio, e documentos annexos, bem como acerca de Eu- 
zebio Yanerio, interprete de linguas na Alfandega dessa 
cidade, encarregado de fazer os mappas de importação 
e exportação do anno de 182S, apresentando somente 
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parte deste, escuzando-se de continuar na expedição 
dos outros : Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem or- 
denar, se coinmunique á Junta que ella responderá pela 
inexecução da ordem que lhe foi dirigida se o nâò fizer 
nó mais curto espaço de tempo possivel : que um Tri- 
bunal nunca se. salva da culpa, quando se anípara com 
o escudo da desobediência, ou negligencia de seus sub- 
ordinados, tendo elle os meios necessários para fazer 
executar os seus mandados : que é com esta espécie de 
jogo que se paralysam os negócios públicos, principal- 
mente em províncias distantes da Corte : que execute a 
referida Provisão. O que se lhe participa para sua in- 
telligencia e governo.— Carlos José Coelho a fez no Rio 
de Janeiro em 15 de Harço de 1827. — Marceilino An- 
tónio de Souza a fez escrever. — Marquez de Quelus. 
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N. 36.— FAZENDA.— Em 16 de março de 1827. 

Sobre os direitos de ancoragem que pagam os navios estran- 
geiros. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da provinda do 
Pará, que^ Sua Magestade o Imperador, deferindo o re- 
querimento de Miguel de Souza Machado, consignatário 
do bergantim portuguez Prazeres e Ttiumpho, dirigido 
por essa Junta em officio de 30 de Agosto^do anno an- 
tecedente, a respeito da duvida que se offereceu ao dito 
consignatariodedever pagar na Alfandega dessa cidade, 
os direitos de ancoragem que pagam os navios estran- 
geiros, o que não obstante assentara a mesma Junta de 
mandar desembaraçar os despachos do bergantim, pres- 
tando fiança idónea aos mencionados direitos até a de- 
cisão deste negocio: ha por bem determinar que se ob- 
serve o que consta da informação do Juiz interino da 
Alfandega desta Corte, sobre este objecto, inclusa por 
cópia assignada pelo Contador Geral respectivo. O que 
assim cumprirá. — António Lourenço Pereira de Car- 
valho a fez no Rio de Janeiro em 16 de Março de 1827. 
— Marceilino António de Souza a fez escrever.— Jíar- 
quez de Queluz. 
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Informaç&o a que se refere a provisão acima. 

Nesta Alfandega não se recebemos direitos de an- 
coragem, que consistem em 1^090 diários, que pagam 
as embarcações estrangeiras, mas é no despacho mari- 
timo onde clles se pagam: com tudo sou informado, que 
os navios porluguezes estão pagando a ancoragem sem a 
menor duvida, poise claro que o tratado de 29 de Agos- 
to de 182o, os nâo relevou deste direito, que é extensivo 
a todos os navios estrangeiros, mas só reduziu os direi- 
tos de consumo, baldeação, e reexportação ao antigo es- 
tado de 4 e 15 7o) Que pela guerra se tinha alterado a 
24 e a 5 7o> 6 o que po?so informar a V. Ex. 

Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1827. 
—O Desembargador Juiz da Alfandega António Geraldo 
Curado de Menezes. — Está conforme, Marcellino António 
de Souza . 

N. 37.-GUERRA.-Em 17 de março de 1827. 



Manda abonar uma diária a todos os prisioneiros de guerra, 

recolhidos ás fortalezas. 



Ordenando-se nesta data, que pela Thesouraria Ge- 
ral das Tropas da Corte se abone a todos os prisioneiros 
de guerra, que vierem remettidos do sul e forem reco- 
lhidos ás dilTerentes fortalezas deste porto, á vista de 
relações dos almoxarifes das respectivas fortalezas, aos 
Oííiciaí s de pal(mte, a diária de quatrocentos reis, e aos 
Oíficiaes inferiores e soldados os soldos correspondenle^í; 
tenho de ocommunicar assim a Y. Ex. para seu conhe- 
cimento, eafim de expedir neste sentido as necessárias 
ordens aos Governadores das fortalezas, onde existirem 
taes prisioneiros. 

Deus Guarde a V. Ex.-—Paçoem 17 de Março de 1827. 
— Conde de Lages, — Sr. Governador das Armas da Pro- 
víncia de... 



4/^s/VV^cA/V^^ 



DO GOVERNO. 33 

N. 38.— GUERRA-Em 17 demarco de 1827. 

Manda que os professores das escolas de ensiao mutuo remeltam 
de seis em seis mezes uma conta circumstanciada do estado 
das mesmas escolas. 

Illm. e Exm. Sr. — Resolvendo Sua Magestade o Im- 
perador, que os professores das escolas de ensino mutuo, 
mandadas estabelecer nas diflferentes províncias do Im- 
pério remetiam deseis em seis mezes aos Directores das 
escolas do ensino mutuo da Górte uma conta circams- 
tanciada, em que declarem o numero de discipuios, sua 
applicação e aproveitamento, com as observações sobre 
a maneira de melhorar e adiantar tão úteis escolas sob 

Sena de serem suspensos os professores que faltarem a 
ar semelhante conta : tenho de o communicar assim a 
V. Ex. para seu conhecimento e devida execução, 
expedindo as ordens precisas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 17 de Março de 1827. —Conde de Lages. — Sr. Pre- 
sidente da Província de. . . . 

N. 39. — JUSTIÇA. — PROVISÃO da mesa do dezembargo 

DO PAÇO. — Em 21 DE MARÇO DE 1827. 

Sobre o exercido do logar de carcereiro da cadêa. 

D. Pedro, pela graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional *e Defensor Per- 
petuo do Brazii : Faço saber a vós, Juiz de Fora, 
Vereadores e mais Offlciaes da Gamara d.i vllla de 
Santo António de Sá, que sendo visto na Mesa do 
Desembargo do Paço o vosso officio de 27 de Janeiro 
do corrente anno, em que se me pedia providencias 
sobre a difflculdade que se encontrava no provimento do 
officio de carcereiro dessa villa, á mie andava annexo o 
de porteiro, porquanto era falleciao o que os servia, e 
não havia quem os quizesse exercer em consequência do 
módico ordenado de 20^1000 ao Carcereiro e 7^5(000 ao 
porteiro: hei por bem, em deferimento ao mesmo of- 
ficio^ ordenar-vos que o Alcaide do Juizo sirva de car- 
cereiro, e quando este não seja capaz para íanto, que 
devem ser constrangidos a isso outros quaesquer offlciaes 
de justiça, e na sua falta qualquer pessoa do povo, re- 
portando-se este serviço pelos mais c(ipazes. Cumpri-o 
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assim. O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Império do Brazil o mandou pelos Ministros abaixo 
assignados, do seu Conseltio e seus Desembargadores do 
Paço.— Henrique Anastácio de Novaes a fez no Rio de Ja- 
neiro, aos 21 de Março de 1827, 6.* da Independência e 
do Império. —José Caetano de Andrade Pinto a fez es- 
crever. — Claudia José Pereira da Costa.— Sebastião Luiz 
Tinoco da Silva . 
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N. 40.— FAZENDA— Em 26 de harçodk1827. 

Declara não feriados nas Juntas de Fazenda os dias 1 a 6 de Janeiro 
como se pratica no Thesouro. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de sua Magestade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
tia Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : Faço 

saber à Junta da Fazenda da provincia de 

que expondo o Deputado extraordinário da Junta da Fa- 
zenda de Pernambuco, António Caetano da Silva^ serem 
os últimos dias de cada anno, e os primeiros do anno se- 
guinte, qg de maior trabalho, para as Juntas de Fazenda, 
e suas Contadorias, por ser o periodo em que se fecham 
as contas da receita e despeza, afim de se promptificar 
o balanço e mais trabalhos, para serem remettidos nos 
primeiros dias de Fevereiro em conformidade da Pro- 
visão de 3 de Agosto, não podendo por consequência, 
serem feriados os dias úteis, que decorrem de 1.*" a 6 de 
Janeiro: Houve Sua Magestade o Imperador por bem 
resolver que se observasse oinesmo, que se pratica neste 
Thesouro, aonde não são feriados os mencionados dias, 
mormente havendo de promptificar-se trabalhos taes, em 
observância das ultimas Ordens que se lhe tem expedido. 
O que igualmente se participa a essa Junta, para sua in- 
telligencia e execução. — Carlos José Coelho a fez no Rio 
de Janeiro em 26 de Março de 1827. — Marcellino Antó- 
nio de Souza a fez escrever— Jlíargw^^ de Queluz. 
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N. 41.— MARINHA— Em 26 de março de 1827. 

Sobre o fornecimento de fardamento ás praças de artilharia de 

posição, e aos recrutas. 

Sua Magestade o Imperador, tomando em consideração 
o que V. S. representara em seu officio de 13 do cor- 
rente, ha por bem, roborando o que a V. S. vocalmente 
se ordenara no dia 1.", que as praças de artilharia de po- 
sição, aggregadas a sua brigada sejam municionadas com 
o mesmo uniforme de que esta usa ; ordenando outro- 
sim, que com os recrutas se pratique o mesmo que no 
exercito, dandorse-lhes um fardamento de policia por 
uma vez, além dos vencimentos ordinários de fardamen- 
tos; e approvando as outras alterações que V. S. a res- 
Seito deste propõe no citado officio (á excepção do uso 
e polainas), devendo fornecerem-se botins curtos, ou 
sapatos altos. O que participo a V. S. para sua intel- 
ligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 26 de Março de 1827.— 
Marquez de Maceyó , --■' Sr . Commandante da Imperial 
Brigada de Artilharia da Marinha. 

Representação a que se refere o aviso acima* 

Illm. eExm. Sr. — Preciso informar a V. Ex.,que 
sendo a maior parte dos soldados das guarnições dos 
navios de guerra, ultimamente entrados neste porto, 
dos libertos do 2.* corpo de artilharia de posição, ag- 
gregados à brigada ; e sendo preciso dar-lhes roupa, e 
fardamentos, eu tenho principiado a cumprir a ordem 
vocal, que V. Ex. me deu no dia 1.** do corrente, man- 
dando-os municiar com o mesmo uniforme da brigada: 
esta medida, cuja utilidade eu jà havia representado, era 
agora indispensável, por se ter remettido para o Sul 
tudo o qtie havia de géneros recebidos para os libertos ; 
e por eu ter feito instar o pedido, que os batalhões 
tinhaiÇL feito de mais géneros próprios para o uniforme 
de que os libertos tôm usado, e que conforme a pre- 
citada ordem deve miidar. 

E' porém necessário uma pequena alteração na dis- 
tribuição dos fardamentos, de que resulta o asseio dos 
soldados, e não prejudica á Fazenda Publica ; e vem a 
ser, que ás recrutas se dê, como se faz no Exercito, um 
fardaqaento de policia por uma vez, além dos vencimen- 
tos ordinários do fardamento ; porque na brigada este 
fardamento de policia tem até agora sido descontado nos 
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vencimentos futuros, o que prejudica ao soldado e ao 
asseio com que se exige que elle appareça: 2.**devendo-se 
dar pelo plano quatro pares de botins em dous annos, c 
sendo este calçado impróprio para todo o serviço, tanto 
de quartel, como de bordo, nâo sendo o das guardas, ou 
diligencias; é preciso svibsiituir a dous pares de botins, 
dous de sapatos, e omitlindo as meias que ao presente se 
lhe dão, eque pouco servem, ou duram ao soldado, dar- 
se-lhe com os sapatos polainas de panno preto para o uni- 
forme de calça azul, e para o serviço de quartel ; afim de 
que os soldados não andem com as pernas descobertas, o 
que não 6 muito decente: a diíferença de preço dos sa- 
patos a botins, e o que se lhe dava para as meias, chega 
para as polainas; e o soldado fica muito melhor arran- 
jado: espero a decisão sobre este objecto; para ordenar 
que se cuide em novo pedido de géneros ; porque os que 
existem estão se manufacturarvdocoma maior celeridade, 
a ver se de uma vez se consegue o asseio, e uniformidade 
do corpo. — Deus Guarde aV Ex. —Quartel do Gom- 
mando da Imperial Brigada' de Artilharia da Marinha, 
13 de Março de.i827.— Illm. e Exm. Sr. Marquez de 
Maceyó. — José Joaquim do Couto. 



N. 42.— MARINHA.— Em 27 de Mabço^de 1827. 
Sobre a expedição dos passaportes dos navios estrangeiros. 

Illm. e Exm. Sr. — Não comprehendendo os passa- 
portes dos navios estrangeiros, que têm já sido apre- 
sentados nesta Secretaria de Estado, em virtude do 
Aviso circular de 20 do mez passado, a declaração do 
numero de individues da tripolação do navio, a que 
pertencem, e tornando-se portanto dispensivel a apre- 
sentação de um tal documento. T^^m Sua Ma.aestade o 
Imperador resolvido, que por substituiçâio ao mesmo, e 
além dos antigos documentos, se exijam os que constam 
dos três formulários juntos. O que participo a V. Ex. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
cm 27 de Março do 1827. — Marquez de Maceyó. —Sr. 
Presidente da Província de. . . . 
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Formulários do» documentos que além dos do 
costume se devem apresentar na mesa do des- 

~ pacho maritimo, e na lâecretarla de Estado 
para se lavrarem os passaportes de navios 
estrangeiros. 

1/ Formulário. — Eu F. . . Cônsul de. . . nesta Corte, 
etc. Certifico, que o navio.... de.... toneladas, do 
qual é mestre F.. . . actualmente ancorado neste porto, 
é de nação.... tripolado e navegado conforme as res- 
pectivas leis: Certifico mais, que o dito navio tem. . . . 
peças (ou não está armado), e que quando entrou neste 
poilo tinha. .. . pessoas de iripoliçãol Era fé do que 
passei a presente, que assignei e seliei com o sei Io deste 

consulado. — Rio de Janeiro, de. .... de i8 

(Assignatura do Cônsul). 

2.** Formulário.— No dia da data deste pessoalmente 

compareceu perante mim F... . Cônsul nesta Corte 

F.... mestre do navio da nação.... que jurou sobre 
os Santos Evangelhos, que tem a mesma tripolação 
abordo do dito navio, que tinha, quando entrou neste 
porto (ou augmentou. .. . praças ou substituiu as que 
lhe faltaram por outras) sendo o rol da equipagem junto, 
assignado por elle, uma verdadeira lista da tripolação 
pertencente ao referido navio. — Assignatura do mes- 
tre. — Jurado perante mim. — Rio de Janeiro. .. .de. ... 
de 18 — (Assignatura do Cônsul) . 

3.** Formulário,— Consulado de. . . . Rio de Janei? 
ro. . . . de. . . . de 18. . . . Rol da equipagem do navio. . . . 
de nação... F.... Mestre... . Nação. .. . F.... etc. 

Certifico, em como á presente 6 cópia verdadeira do 
rol da equipagem" do dito navio, de que é mestre F.... 
(Assignatura do Cônsul.) 

N. 43.— FAZENDA. — Em 28 de março de 1827. 

Sobre o vencimento que devem perceber os commandantes de 
. armas, para cavalgaduras e para aluguel de casas de sua 
residência. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secreiario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional. 
Faço saber à Junta da Fazenda da província do Ceará, 
que havendo-se remettido á Secretaria de Estado dos 
Negócios da Guerra, os seus oBicios ns. *36 e 39, por lhe 
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eertencerení as concernentes decisões, participando a 
tsíe Thesouro as resoluções que houvessem de ler : 
houve Sua Mageslade Imperial por bem declarar, por 
Aviso de i6 do presente, expedido pela mesma Secre- 
daria de Estado, que o Gommandante , das Armas, deve 
perceber o vencimento de cavalgaduras como Comman- 
pante de corpo ; e quanto ao equivalente de aluguel de 
casas, para seu quartel, visto não haver ahi ediftcio al- 
gum da Fazenda Nacional, para esse destino, a Junta 
lhe arbitre uma quantia de dinheiro, na razão do preço 
dos alugueis das casas na capital dessa província. O que 
assim cumprirá. António Gomes de Oliveira a fez 
no Rio de Janeiro em 28 de Março de 1827, Mar- 
cellino António de Souza a fez escrever. — Marquez de 
Queluz, 
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N. 44.— IMPÉRIO.— Em 2 de abril de 1827. 



Approva a alteração nas horas das aulas de architectura e dese- 
. nho figurado na Academia das Bellas-Artes. 

Reconhecendo, pelo que Vm. expõe no seu offlcio 
de 27 do mez próximo passado, a utilidade que resulta 
de se mudar a hora da aula de architectura dando-se de 
manhã todas as lições que se dâo agora de tarde, a cujo' 
fim propõe o ter exercício a aula de desenho de figura 
nas segundas, quartas, e sextas, e de architectura, nas 
terças, quintas^ e sabbados; Ha por bem Sua Magestade 
o Imperador, approvar a proposta da mudança das horas 
e alternativa das lições, por se esperar que tirem assim 
maior proveito os alumnos da mesma Academia. O que 
participo a Vm. para sua intelligenoia e execução. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 2 de Abril de ^827.— 
Visconde de S. Leopoldo. — Sr. Director da Academia das 
Relias Artes. 



,/:V5/:yj/:yjPj:V/V^s/». 



DO GOVERNO. 39 

N. 45.— GUERRA.-- Em 21 de abril de 1827. 

Declara que a nomeação dos commandantes dos districtos é da 
attribuição dos Governadores daâ Armas, e as dos commissa» 
rios de policia dos Presidentes de província. 

« 

Illm. eExm. Sr. — Levando ao soberano conheci- 
mento de Sua Magestade o Imperador o officio de V. Ex. 
n.** 4. sobre a competência da nomeação dos commandan- 
tes para os differentes districtos dessa provinda, e re- 
solvendo o mesmo Augusto Senhor pertencer esta attri- 
buição ao Governador das Armas, tanto mais que ella 
não priva os Presidentes o nomearem commissarios de 
policia nos mesmos districtos, como se pratica nos desta 
Corte, o communico assim a V. Ex. para seu conheci- 
mento e governo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro, 21 
de Abril de 1827. — Conde de Lages, — Sr. Presidente da 
Província de Pernambuco. 

N. 46.— JUSTIÇA.— Em 26 de abril de 1827. 

Resolve duvidas sobre a marcha e decisão de um processo de 

devassa. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo levado á augusta presença 
de Sua Magestade o Imperador o oíBcio de 2 do Janeiro 
do corrente anno, em que V. Ex. dá conta de ter-se 
concluído a devassa pelos acontecimentos que tiveram 
logar na villa de Gametá e.as duvidas que lhe occorre- 
ram sobre a marcha e decisão desse processo, cumpre- 
me responder a V. Ex. que achando-se concluída a 
sobredita devassa, nada mais resta que fazel-a V. Ex. 
logo remetter á Junta da Justiça dessa província para 
nella se proceder ímmedíatamente contra os réos na 
conformidade da sua carta constitutiva, formando-se aos 
mesmos réos o competente processo para serem julgados 
como fôr de justiça, fazendo-se supprir previamente para 
a necessária validade segundo a Ord. Liv. 1.** Tít. 1.* 
1 12 os defeitos que nos termos da mesma Ordenação 
poderem occorrer, e observando-se finalmente acerca 
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dos sentenciados ã pena capital, o disposto na Carta de 
Lei de 11 de Setembro do anno antecedente, de que se 
remettem quatro exemplares. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 26 de Abril de I8il .— Visconde de S. Leopoldo.--- 
Sr. Presidente da Província do Pará. 
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N. 47.~ IMPÉRIO. — Em 30 de abril de 1827. 

Approva a fundação da Sociedade para soccorro dos pintores in- 
digentes, e dos estatutos para ella organísados. 

Levei á presença de Sua Magestade o Imperador o ofíi- 
cio de V. S. de 26 do corrente; e o requerimento dos 
pintores estabelecidos nesta Corte, em que pedem o im- 
perial beneplácito para a instituição de uma sociedade 
que tem por fim soccorrer os indigentes da sua arte, 
com os fundos de uma caixa pia regulada pelos estatu- 
tos que ajuntam. E houve por bem o mesmo Augusto 
Senhor approvar a formação da sociedade com os re- 
feridos estatutos. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 30 de Abril de 1827.— 
Visconde de S. Leopoldo. — Sr. Intendente Geral da 
Policia. 
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N. 48.— MARINHA. —Em 2 de maio de 1827. 

Manda que o Ajudante do Auditor Geral de Marinha, se incumba 
de todos os trabalhos a cargo do mesmo Auditor, quando elle 
por impedido os não possa desempenhar pessoalmente. 

Illm. e Exm. Sr.— Resolvendo Sua Magestade o Im- 
perador, para a mais breve execução das diversas dili- 
gencias, ordenar ao Auditor Geral de Marinha, que o 
Ajudante que ao mesmo se dera para o coadjuvar nos 
conselhos de guerra, possa ser igualmente incumbido 
de todas as outras commissões a cargo do referido Au- 
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ditor, uma vez que este por impedido as não possa 
desempenhar possoalraente, lenho de communirar i>to 
mesmo a V. Ex. pua sua iiitelligencia e governo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 2 de Maio de 1827. 
—Marquez de Maceyó.Sr. Intendente da Marinha. 



N, 49.— IMPÉRIO.— Consulta da mesa do desembargo 

DO PAÇO EM 7 de maio DE 18Í7. 

Denega insinuação a uma doação feita por pessoa fallecida^ por 
não poder ella ter logar depois da morte do doador. 

Sobre o requerimento de Francisco Dias de Castro, 
em que pede a insinuação de uma morada de casa que a 
sua mulher fizera seu tio, o fallecido António Rodri- 
gues de Miranda; depois de varias informações do Ouvi- 
dor da comarca, e resposta do Procurador da Coroa a 
favor do supplicante, decidiu o tribunal que não tinha 
logar a insinuação depois da morte do doador. 

Em seguimento baixou à Mesa com aviso da Secreta- 
ria de Estado uma representação do supplicante dirigi- 
da á Camará dos Deputados, queixando-se de não ser 
deferida a sua supplica ; e dando-se novamente vista ao 
Procurador da Coroa, este reportou-se á s\x^ primeira 
informação. 

O que visto, parece á Mesa o seguinte : A necessidade 
da insinuação seria um ataque ao direito da proprieda- 
da, e á livre disposição que todo o cidadão deve ter no 
seu património, se a experiência não tivesse feito co- 
nhecer que era de absoluta necessidade ir á mão ás ge- 
nerosidades inconsideradas, e contra as quaes não ha- 
veria remédio no caso de arrependimento, muito prin- 
cipalmente auaníio atterrados comas idéas da supersti- 
ção prodigalisavam seus bens em desproveito dos seus, 
com offensa das leis do sangue, e direitos da razão. Era 
ao começo, e segundo a doutrina romana, praticado 
este acto de insinuação, com as ceremonias pres- 
criptas, perante os Juizes, ficando em suspenso a liber- 
dade, até adquirir vigor pelo acto judicial. Constan- 
tino Magno foi o primeiro que assim o mandou no L. 1 
cod, Theodos. de Donat., e ahi veja-se Gothefredo. 
São tr es as razões apontadas pelo annotador de Stru- 
vio no logar sujeito das doações, referindo-se a chusma 
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de doutores: .i.% a deliberaçSo, gue pôde o doador 
tomar nesle intervallo, da conveniência ou desconve- 
niencia do acto para se arrepender ; 2.% para mostrar 
sua perseverança ; e 3/, para remoção de fraude ou fal- 
sidade. A constituição de Constantino soffreu a altera- 
ção Tlieodosiana e Justinianea; porém a determinação de 
Theodosio, com a modificação da quanlidade nella pres- 
cripta, passou para t legislação portugueza, sem mais 
outra alguma excepção que a das doações regias, tirada 
da modificação Justinianea, que era assas mui extensi- 
va de excepções, que só teve por objecto a utilidade 
commum e socego dos cidadãos. 

A expedição das insinuações passou dos Juizes para os 
Reis, e sendo ao principio expedidas directamente por 
El-rei, passaram depois ao expediente dos Tribunaes, 
como se vé na Ord. Affons. L. i.<^ tit. 4.° § 26, eL. 4.« 
tit. 68 in princ. Duas cousas se procuram saber nas insi- 
nuações: i.'', se ha herdeiros 4egitimos, e se estes con- 
sentem; 2.**, se ha indusimento, arte, engano, prisão, 
medo ou conluio, e se o doador lhe praz que se valide o 
acto. São as palavras da indicada Ord. do tit. 68. 

Esta declaração do aprazamento não a pôde fazer o 
doador morto, nem fazer effectiva declaração da perse- 
verança da sua vontade no momento em que entra a au- 
toridade publica, fechando a porta ao arrependimento, e 
tornando aquelle acto valido, com o cunho da fé publi- 
ca. Não podia o Tribunal arrogar-se a dispensa destas 
formalidades, sem excesso nas suas attribuiçôes; e ha 
mister uma lei clara revocatoria na hypothese do doa- 
dor morto. Nem é admissível ficção ou presumpção 
tirada do seu silencio, e da não opposição dos herdei- 
ros, já porque se não- mostrava uma prova de habilita, 
ção de únicos herdeiros, o que s6 agora junta, e porque 
no caso de quererem annuir ás benéficas intenções do 
doador fallecido, podem fazer a doação em seu nome, 
comum acto posterior, e seguirem-se as formalidades 
com a nova escriptura, pois a que apresenta de appro- 
vação agora neste requerimento, não pôde sanar. 

Estas são de sobejo em abono da decisão negativa do 
Tribunal, e são razões apropriadas, quando se pedir a 
insinuação do doador morto dentro do prazo da lei, 
porque contra a pretenção presente ha a lei, que já de- 
clarou nulla a mesma doação, porque excedeu o prazo 
prescripto na Lei de 25 de Janeiro de 1775,* no 2." idem. 
—Ordeno— e impondo pena no 4/ item, a quem allegar 
e julgar o contrario; e a lei sô por outra se revoga : 
c o decreto do lapso da tempo não revoga expressamente 
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esta lei, como era indispensável. E' por tanto indeferi- 
velo requerimento, e este o parecer. Rio de Janeiro, 26 
de Abril de 1827. 

Resolução. 

Como parece à Mesa,— Paço, 7 de Maio de 1827. 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

N. 50.— JUSTIÇA . -^ EM 12 de maio de 1827. 

Manda que as precatórias e actos judiciaes com destino ao reino 
da França, sejam dirigidos por intermédio do Ministério de 
Estrangeiros. ^ 

Sua Magestade o Imperador manda remetter a V. S. a 
carta precatória citatoria inclusa, que a requerimento da 
viuva de António Luiz Ferreira de Menezes foi expedi- 
da pelo juizo dos orphãos desta cidade, para serem cita- 
dos em França António e José de Menezes ; bem como a 
cópia do officio do Visconde da Pedra Branca, noss>â Mi- 
nistro naquella Corte, que a acompanhou, para que 
V. S. faça enviar tudo ao Juiz dos Orphãos, advertindo-o, 
assim como a todas as mais autoridades, que para o fu- 
turo, que quando tenham de dirigir quaesquer preca- 
tórias ou quaesquer outros actos judiciaes para aquelle 
reino, deverão recorrer á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios Estrangeiros, para por ella serem enviados ao 
nosso Ministro alli residente, que os fará então apresen- 
tamos Tribunaes competentes, sem o que não poderão 
ter eífeito, segundo as leisdaquellepaiz. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 12 de Maio de" 1827. 
-^Visconde deS. Leopoldo. — Sr. Chanceller da Relação 
do Rio de Janeiro. 

N. 51.— JUSTIÇA.— Provisão da meza do dezembargo 

DO paço em 14 DE MAIO DE 1827. 

Manda advertir o Vice-Presidente de Pernambuco e o Desembar- 
gador Ouvidor-geral do crime, por não terem guardado mutua" 
mente na correspondência official a moderação e urbanidade 
recommendada*na lei. 

D. Pedro, pela graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
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tuo do Brazil. Faço saber a vós. Conselheiro Ghan- 
celler da Relação de Pernambuco, qu(' sendo-me pre- 
sente, era consnltR da Me^a Ho Desembirgo do Piço, 
o oííicio do Vice-Presidenle di ssa província, Francis- 
co de Paula Cavalcanti de Albuquerque, datado de 8 
de Agosto do anno próximo passado, em que me re- 
presentava que tendo o capitãomór da villa do Cabo, 
Manoel Thomé de Jesus, enviado uns presos a essa pre- 
sidência, e pelo dito Vice-Presidente mandados recolher 
á cadêa pelo sargento Gabriel Archanjo da Silva, pas- 
sados qualro dias recebera um officio do mesmo capi- 
tão-mór, queixando-se de ter sido aquelle sirgenio in- 
sultado e espancado na cadêa por ura outro preso já alli 
existente, não querendo por isso nenhum dos seus offi- 
ciaes inferiores conduzir mais presos por não soffrerem 
iguaes tratamentos; que, pois, para prevenir ulterio- 
res consequências ordenará o dito Vice-Presidente ao 
major ás ordens do Governo, que averiguando o facto o 
informasse da veracidade e circumstancias dèlle, e que 
achando-se cúmplice o preso João José da Silva Macha- 
do, determinara ao carcereiro que o segurasse com 
ferros, afim de que com aquella simples punição cor- 
rectiva conhecesse o offensor o seu crime, e o oflicial 
offendido ficasse de algum modo satisfeito, na persuação 
de ser do dever delle Vice-Presidente cohibir a desor- 
dem policial em qualquer parte onde apparecesse; do 
3ue o carcereiro, em logar de cumprir a sua ordem, 
éra parte ao Desembargador Ouvidor geral do crime 
dessa Relação, Francisco José de Faria Barboza, o qual 
promptamentea mandara sustar ; e que mandando então 
o mesmo Vice-Presidente prender naquella cadêa o car- 
cereiro por não cumprir a ordem, immediatamente lhe 
dirigira o referido Ouvidor um officio, contendo termos 
menos próprios e comedidos; que por tanto, querendo 
usar de ioda a prudência, julgara não dever responder- 
Ihe por não altercar nem azedar mais a questão, orde- 
nando ao Secretario da Presidência a correspondência 
oflicial sobre tal assumpto, sem se assignar, persuadido 
de assim o poder fazer, visto que a Lei de 20 de Outubro 
de Í823, art. 4.% que dava um Secretario para o expe- 
diente, e as formulas prescriptas no art. 27, mostravam 
que era o Secretario que os devia transcrever, e não o 
Presidente, cuja pratica achara se observava na Secre- 
taria da Presidência ; representando •igualmente o 
nenhum apreço e respeito daquelle magistrado, as pro- 
videncias por aquelle Vice-Presidente requisitadas acer- 
ca de um soldado do batalhão de estrangeiros que appa- 
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recéra morto, a cuja devassa fora mandada proceder ; 
pedindo-me por fim de seu officio houvesse por bem de 
providenciar scrbre tal objecto, afim de se evitar para o 
futuro novas collisôes. 

E sendo-meoutrosim presente na mencionada consul- 
ta o oíTici^' do supradito Desembargador Ouvidor geral 
do crime, na data de 29 de Julho do referido anno pró- 
ximo passado, em que expondo a obrigação que tinha 
aquelle Vice-Presidente de cumprir e fazer garantir a 
Constituição do Império, e de conservar o respeito das 
autoridades constituidas, o contrario tinha praticado, 
mandando pelo facto recontado carregar de ferros ao 
dito preso João José da Silva Machado, sendo da juris- 
dicção delle Ouvidor, por estar condemnado por acór- 
dão dessa Relação ; o que elle não podia ignorar por an- 
teriormente lhe haver dito o carcereiro António Nunes 
Vianna, e igualmente pelas partes que por este sema- 
nariamenle lhe erão entregues ; e sem que daquclle ma- 
lefício fosse communicado o mesmo magistrado, por 
cujofacto mostrava o dito Vice-Presidente procediuiento 
anti-constitucional, e tanto mais pela qualidade do cas- 
tigo que já não tinha logar pelas leis deste Império, e 
porque se via assim esbulhado da sua jurisdicção, e 
que aauelle mandato ao carcereiro era contrario ao De- 
creto ae 23 de Maio de 1821, e diametralmente opposto 
aoart. 179 da Constituição do Império, cap. 8.*", | 19, 
é que o tinha mandado sustar até segunda ordem do 
mesmo Vice-Presidente : queixando-se outrosim o refe- 
rido Ministro do modo desairoso em que era concebido 
um officio que lhe dirigiu o dito Vice-Presidente, e de- 
mais, assignado pelo seu Secretario, contra o disposto 
nas provisões de 26 de Novembro -áe 1730 e 6 de Ja- 
neiro de 1732, a bem do modo reprehensivo com que o 
tratara no outro officio, pedindo por conclusão de sua 
exposição e queixa me dignasse prover de remédio todo 
o ponderado. 

E vistos os djtos offlcios e documentos com que se 
instruíram, sobre que tudo foi ouvido o Desembargador 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, e o 
mais que se me expendeu na mencionada consulta, na 
qual se ponderou que o referido Vice-Presidente violara 
formalmente o Decreto de 23 de Maio de l82i, e o que é 
mais, a Constituição do Império no art. 179, cap. 8/, 
1 19, mandahdt) carregar de ferros o preso João José da 
Silva Machado, sem mais processo nem outra formali- 
dade judi.cial, e um preso que não estava ás suas ordens, 
sendo que sem duvida devia entender-se com o compe- 
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tente Minislro para proceder em regra e em fórçia 
contra o dito preso, faltando do mesmo modo o dito 
Vice-presidente ás formalidades sempre indispensáveis 
para sustentar o reciproco decoro das autoridades, 
em menoscabo da provisão de 26 de Novembro" de 1730, 
corroborada pela de 6 de Fevereiro de 1732, em que se 
prescrevem as normas e formulas com que sê deve es- 
crever aos magistrados, e se acautelam outros casos que 
podem produzir iguaes desaguisados como os que se 
relatam, accrescendo não poder aproveitar ao dito Vice- 
Presidente, o que pretende inculcar a este respeito, 
fundado em ter um secretario pela' Lei de 20 de 
Outubro de 1823, que em nenhum artigo determina 
que mande escrever sem assignar-Se, e que ao con- 
trario prescreve no art. 33 a independência da admi- 
nistração da justiça, marcando no art. 34 a forma 
de proceder contra os Ministros nos casos alli expres- 
sos, o que tudo fazia ver a futilidade com que lançara 
mão de semelhante intelligencia ; ponderando-se igual- 
mente que o mesmo Desembargador Ouvidor geral do 
crime excedera ém certo modo a delicadeza com que 
devia escrever ao Vice-Presidente acerca do recontado 
facto e ainda mais acerca do outro facto da devassa 
a que fora mandado proceder, por isso que devia 
só circumscrever-se a motivo de ter jà mandado pro- 
ceder a corpo de delicio, e não a outras mais reflexões 
que se observam no seuofficio áquelle Vice-Presidente, 
na data de 28 de Julho do referido anno passado, e 
que bem mostram desejo dé enterter contestações que 
devia, quanto em si cabia, cohibir, porque o decoro de 
seu cargo nada tinha com semelhantes ponderações. 
E conforma ndo-me com o parecer da mencionada 
consulta por minha immediata resolução, de 18 de No- 
vembro do mesmo anno próximo passado, houve por 
bem resolver que fosse advertido o predito Vice-Presiden- 
te, afim de abster-se de proceder pela forma com que se 
Jiouve, e contendo-se nos limites de suas attribuições, 
guardando na communicação official com os magistra- 
dos aquellas formalidades prescritas nas referidas pro- 
visões, e a moderação c urbanidade que tantas outras 
leis ordenam se pratique pelas autoridades quando 
ordenarem ou se communicarem mutuamente objectos 
de serviço: sendo igualmente advertido o predito 
Desembargador Ouvidor geral do crime, Francisco José 
de Faria Barboza, pela maneira com que se houve no 
dito officio, e por não ter procurado entender-se urba- 
namente com o referido Vice-Presidente, antes de re- 
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duzir a escripto, o que deu occasião ao seu primeiro 
officio de 18 de Julho do referido Tinno passado. 

O que assim tereis entendido, cumprindo na confor- 
midade dita, e peia parte que toca ao dito Desembarga- 
dor Francisco José de Faria Barboza, a mesma minha 
imperial resolução, fazendo registrar esta ordem nos 
livros dessa Relação para a todo o tempo constar, remet- 
tendo depois à Mesa do Desembargo do Paço certidão de 
assim sa ter cumprido, e flcando vós na intelligencia 
de que se expede ordem na data desta ao Presidente 
dessa província, pelo que diz respeito ao dito Vice-Pre- 
sidente Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque. 

O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Império do Brazil o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do "Paço. Henrique Anastácio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 14 de Maio de 1827, 
6.** da Independência e do Império. — José Caetano de 
Andrade Pinto a fez eserever. — Dr. António José de 
Miranda. — Cláudio José Pereira da Costa. 

N. 52.— FAZENDA.— Em 16 de maio de 1827 . 

Regula a distribuição do premio que percebem os empregados 
encarregados do lançamento e cobrança da decima no mu ni- 
cipio da corte. 

Sua Magestade o Imperador, por Sua immediata Re- 
solução de 9 do corrente mez, tomada em consulta do 
Conselho da Fazenda sobre o requerimento de Gorio- 
lano José Pires, Thesoureiro da decima das freguezias 
de S. José, Rozario e parte do Engenho Velho : Houve 
por bem conformar-se com o parecer do mesmo Conse- 
lho, para que os três por cento de premio dos respectivos 
empregados sejam divididos igualmente pelo Superin- 
tendente, Escrivão e Thesoureiro. O que participo a 
Vm. para sua intelligencia e devida execução. 

Deus Guarde a Vm.— Paço,16 deMaiode 1827.— jtfar- 
quez de Queluz . Sr. Superintendente da decima das fre- 
guezias deS. José, Rozario e parte do Engenho Velho. 

No mesmo sentido' se communicou ao Superinten- 
dente da decima das freguezias de Santa Rita, Cande- 
lária e Santa Anna, em data íb 3 de Outubro deste 
anno. 
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N. 53.— FAZENDA.— Em 31 db maio de 1827. 

Manda fornecer o papel preciso para a Secretaria do Governo 
das Armas de Pernambuco e abonar aos quatro Officiaes Infe- 
riores que alli escrevem a gratiâcação de 4|f000 mensaes a cada 
um 

O Iftarquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Nego-- 
cios da Fazenda e Presidente do -Thesouro Nacional: 
Faço saber a Junta da Fazenda da Provincia de Per- 
nambuco, que Sua Magestade o Imperador, por Aviso de 
25 do presente, que me foi expedido pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Guerra ; houve por bem orde- 
nar que a Junta abone o papel para o expediente da Se- 
cretaria do Governo das armas dessa provincia, e aos 
quatro OíBciaes inferiores que alli escrevem, a gratifi- 
cação de 4^800 mensaes a cada uni, como se pratica no 
quartel general desta Corte, em resolução do offlcio da 
dita Junta de 16 de Fevereiro ultimo. O que se participa 
para sua intelligencia, e execução. — António Lourenço 
Pereira de Carneiro a fez no Rio de Janeiro em 31 de 
Maio de 1827.— Marcellino António de Souza a fez es- 
crever. — Marquez de Queluz. 

N. 54.— IMPÉRIO — Em 9 de junho db 4827. 

Sobre os boatos relativamente ao absolutismo na Bahia. 

Chegando ao imperial conhecimento, pelo ofBcio do 
Vice-Presidente da provincia da Bahia de 26 de Maio 
próximo passado, haverem-se alli espalhado rumores 
vagos de que um partido projectava acclamar a Sua 
Magestade o Imperador absoluto, de cujos rumores dis- 
simulados anarchistas se aproveitavam, e mais os exa- 
geravam para seus sinistros intentos ; c tornando-se 
semelhantes tentativas tanto mais dignas de exemplar 
castigo, quanto é notória a desapprovaçâo que Sua Ma- 
gestade Imperial tem constante e sinceramente mani- 
festado contra quiesquer aclos e opiniões que atacam 
e ferem a Constituição jurada : manda o mesmo Augusto 
Senhor pela Secretaria de Estado dos Negócios do Im- 
pério, que o Vice-Presidcnte prosiga nas mais escrupu- 
losas investigações sobre a origem e propagadores de 
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taes boatos, participando o resultado para se proceder ^ 
contra os perturbadores da ordem e tranquillidade pu- 
blica como fôr de justiça. 

Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Junho de 1827.— 
Visconde de S. Leopoldo. 



N. 55. —IMPÉRIO.— Alvará da mesa do desembargo 

DO PAÇO. Em 9 DE JUNHO DE 1827. 

Concede priviíégio por dez annos para a obra — Synopse do 

Código do processo civil. 

Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Império do Brazil: Faço saber aos que este alvará 
virem, que em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço me foi presente o requerimento de Silvestre Pi- ^ 
nheiro Ferreira, cidadão portuguez, em que me expôz 
ter dado á luz uma obra intitulada — Synopse do Có- 
digo do Processo Civil—, que compozera com grande 
trabalho pela importância do objecto, que contém ma- 
téria e ordem nova, pedindo-me portanto me dignasse 
de conceder-lhe privilegio exclusivo para a dita obra 
pela maneira com que semelhantes graças foram a 
outros escriptores outorgadas neste Império e a 
exemplo do estylo dos governos illuminados tanto na 
Europa como na America, de proteger a propriedade 
litteraria, indulto este garantido pela Constituição deste 
Império, e de que se fazem não menos merecedores os 
estrangeiros ; ao que attendendo, e ao mais que se me 
expôz na mencionada consulta em que foi ouvido o 
Desembargador Procurador da Coroa, Soberania e Fa- 
zenda Nacional; hei por bem, conformando-me com o 
parecer da mesma consulta, por minha immediala 
resolução de 9 de Abril do corrente anno, conceder ao 
supphcante privilegio exclusivo por tempo de dez annos 
para a dita sua obra — Synopse do Código do Processo' 
Civil—, a exemplo e na conformidade do meu impe- 
rial decreto de 13 de Agosto de 1824, pelo qual houve 
por bem outorgar o indulto de semelhante privilegio 
exclusivo a favor do Director dos Telegraphos desta 
tôrte, Martiniano José de Andrade e Silva, para só 
elle poder imprimir o systema de signaes da barra por 
ser este escripto propriedade sua, e ser este privilegio 
autorizado pelo § 24, art. 179, tit. 8.^ da Constituição^ 

DECISÕES DE 1837. 7 
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do Império, que assigna este beneficio aos inventores 
pelos seus inventos e producções, havendo identidade 
de razão e força de comprehensão no esoripto do sup- 
plicante, muito importante nas actuaes circumstancias, 
sem que obste a esta graça a actual qualidade do sup- 
plicante de ser cidadão portuguez , visto que nos 
Estados mais illuminados o indulto do privilegio ex- 
clusivo se concede também aos estrangeiros por suas 
descobertas e producções, pelo bem commum da huma- 
nidade, e porque especial e immediatamente utilisam 
ao paiz aonde primeiro se divulgam, reclamando igual" 
favor pelas vantagens da instrucção publica a prosperi- 
dade iitteraria dos escriptores. E este se cumprirá 
como nelle se contém, e valerá, posto que seu effeito 
haja de durar mais de umanno, sem embargo da 
Ord. liv, 2.% tit. 40, em contrario; e depois de regis- 
trado em lodos os logaaes, aonde se costumam registrar 
semelhantes alvarás, se imprimirá no principio ou no 
fim de cada um dos exemplares da referida obra. Dado 
no Rio de Janeiro aos 9 de Junho de 1827, 6/ da In- 
dependência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 

N. 86 JUSTIÇA— Em 9 de junho de 1827. 

Manda encarregar os padres da Congregação de Missões, da 
administração da capella do Senhor Bom Jesus de Mattozinhos 
de Congonbas do Campo, e creação de um novo collegio de 
educandos. 

Tendo representado a Sua Magestade o Imperador o Juiz 
e mais mesarios da irmandade do Senhor Bom Jesus de 
Maltosinhosde Congonhas do Campo da provincia de Mi- 
nas Geraes, o quanto conviria que os bens pertencentes 
áquella capella fossem tirados da administração em que 
estavam de eremitas leigos e faltos de instrucção, e en- 
tregues a sacerdotes instruídos, que, por meio de uma 
boa c zelosa administração, fizessem reviver com maior 
explendor do culto divino a jantiga devoção dos povos, 
e com ella os rendimentos da mesma capella actual- 
mente em diminuição, e que á semelhança do collegio 
da Senhora Mãi dos Homens da Serra do Caraça, dirigidos 
pelos padres da Congregação de Missões, se creasse alli 
outro como filial e annexo áquelle» o qual possa ser sus- 
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tentado com as sobras da sobredita capella, e com o ren- 
dimento proveniente dos educandos, encarregando-se 
aos mesmos padres a administração delia e de todos os 
seus bens e rendimentos : o mesmo Augusto Senhor, to- 
mando em consideração as vantagens que deste novo es- 
tabelecimento devem seguir-se, por ficar elle na extre- 
midade de duas comarcas, quaes a do Rio das Mortes e 
Ouro Preto, e ofierecer por isso e pela fertilidade e abun- 
dância de todos os viveres maior commodidadé à moci- 
dade que destas comarcas e quaesquer outras da provín- 
cia se destine aos estudos ; ha por bem deferir aossuppli- 
cantes, e manila, pela Secretaria de Estado dos Negócios 
da Justiça, que o Vice-Presidenle da Provinda de Mi- 
nas Geraes promova, e pela sua parte coadjuve, quanto 
possa, este útil estabelecimento, fazendo proceder a um 
inventario de tudo quanto existir pertencente á referi- 
da capella de Mattosinhos, para ser entregue, na forma 
requerida, aos padres da Congregação de Missões, fican- 
do na Secretaria do Governo um autographo do mesmo 
inventario, e que os padres à vista das propriedades e 
fundos que tiver aquella irmandade formem os estatutos 
deste novo collegio, cuja administração ficará sempre 
separada da do Caraça, declarando-se nos mesmos esta- 
tutos o numero de educandos que possam ser admittidos, 
as matérias que hão de aprender, e ò mais que fôr re- 
lativo a este objecto, tudo debaixo do mesigo plano do 
collegio da Serra do Caraça. 

Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Junho de 1827. — 
Conde de Valença. 

N. 57-«JUSTIÇA — Em 15 de Junho de 1827. 

Declara que os cárceres permittidos ás corporações monásticas 
só tôm por flm a prisão correccional e temporária, e não o 
castigo continuado e perpetuo. 

Sua Magestade o Imperador manda remetter a Vm. o 
requerimento incluso de Fr. Thomaz da Santa Fé, reli- 
gioso Franciscano desta Corte; e ha por bem que ouvindo 
Vm. ao respectivo Provincial sobre as novas queixas 
que delle faz, informe sobre o seu conteúdo, declarando 
àquelle Prelado que os cárceres permittidos ás corpo- 
rações monásticas não têm por fim senão a prisão cor- 
reccional c temporária, e jamais o castigo continuado e 
perpetuo, guardadas sempre as formulas de uiii processo 
regular e homogéneo, com as observadas nos Juízos 
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seculares, para se igualar á dos mais cidadãos a sorte dos 
mongeS) que pelo acto de sua profissão não perdem o 
direito á protecção da lei fundamental e do paternal 
Governo do mesmo Augusto Senhor; e que no caso de 
taes prisões, os cárceres devem ser salubres, visto que 
servem mais para custodia do que para pena e castigo, 
sendo os religiosos presos tratados com toda a humani- 
dade e caridade christã, e tendo a liberdade de fallar 
e tratar com outros religiosos de morigerada conducta. 
Que debaixo deste principio Vm. d'ora em diante visite 
os cárceres dos conventos religiosos nos prazos deter- 
minados na resolução de 2 de Maio de 1775 ; dando logo 
as providencias que forem justas^ e que havendo do 
sobredito Provincial uma cópia authenticâ do direito 
geral da ordem e dos estatutos municipaes da província, 
a remetta a esta Secretaria de Estado para conhecimento 
do Governo, e poder este propor as medidas legislativas 
que forem precisas, afim de se evitarem abusos de poder 
que vexem a humanidade, e que estejam fora da letra 
e espirito das concordatas. O que participo a Vm. para 
que assim se execute. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 15 de Junho de 1827. 
-^Cmde de Valença. ^Sr. Ouvidor da Comarca do Rio 
de Janeiro. 

Iguaes a todas as Ouvidorias de Comarcas em que ha 
conventos religiosos . 

N. 58. —FAZENDA. —Em 18 de junho de 1827. 
Bemétte a pauta da Alfandega. 

Reraetto a Vm. a pauta da Alfandega com os artigos 
addicionaes e correcções que ultimamente se lhe fize- 
ram, para servir assim no expediente da mesma^ Alfan- 
dega ; e como podem faltar artigos que ainda se devam 
acrescentar, irá Vm. nas folhas brancas da mesma 
pauta fazendo as alterações que occorrerem durante 
seis mezes, findos os quaes se mandará fa^er uma reim- 
pressão mai^ chegada ao estado de perfeição de que é 
susceptível este trabalho. 

Deus Guarde a Vm. — Paço, 18 de Junho de 1827.— 
Marquez de Queluz. — Sr. Desembargador Juiz interino 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 



DO GOVERNO. 



53 



PAUTA DAS AVALIACiS DE TODAS AS MERCADORIAS QDE SE IMPORTAM 

AO IMPÉRIO DO BRAZE. 



Abanos de pennas • um 

> de aza de mosca • > 

> de cartão pintado, ou de seda > 

Abotoaduras de madrepérola com pedras de 

uma e meia dúzia uma 

> sem pedras > 



SMOO 

$640 

1J)000 

30200 



AG. 



Açafates de louça^ vidro, folha envernisada, 

Í'unco, ou papelão, para frutas, ou 
lores artificiaes » > 

Assentos para cadeiras de qualquer fazenda de 

algodão um 

» de rotim para ditas > 

> de seda para ditas * > 

> de crina par^ ditas. . • • > 

Adereços de pedras falsas, ou afogadores ordi- 
nários » 

> melhores » 

> completos de íilagrana, metal dourado 

com avellorios, missanga, aljôfares, 

ou pérolas falsas * » 

> completos decorai falso > 

Àdufospara crianças •••.. » 

' > tinos, e maiores para musica > 

Aduellas singelas para pipas uma 

» dobradas para ditas > 

» para barris > 

AO. 

Agua da Rainha em frasquinhos communs dúzia 

> de flor, e rosada^ em frascos de medida. . . . um 
Agua de meiissa em vidros communs dúzia 

» de colónia em ditos ditos * » 

> de Seltzer em botijas » 

> férreas , e de Caldas, em garrafas pe- 

quenas^ ou frasquinhos > 

> de lavande em vidrinhos » 

• de potassa em garrafas de quartilho uma 

> de Inglaterra em garrafas grandes » 

» de dita em ditas pequenas » 



iHOOO 

10600 
Í02OO 
30200 

10600 



20000 
30200 




0900 

0200 

10000 

10800 

10800 

0600 
10440 

0260 
10200 

0600 
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Aguardente de França até 180 medidas pipa llOfiOOO 

» de outro qualquer Beino até 180 

medidas > 96^0o 

Agullias para passar sedenhos , uma pooo 

» curvas » fllOO 

> de tirar cataratas » JôOO 

» de marear ordinárias » 2§400 

» melhores, e finas • 8^000 

» de colchoeiro .» milheiro iO^OOO 

> de costura*. . » |600 

» de cozer velas » 30200 

> de enfardar - » » SSOOO 

> de fazer meias jogo A030 

AgulhGtas . dúzia moo 

Agulheiros de marfim > $&)0 

> de páo, ou osso » $240 

AL.. 

r 

Alamares de relroz com franjas par #240 

> de dito com fio de ouro, ou prata.... > ijooo 

> com ou mais pertences de seda para 

mantos de cavalleiros » 201(000 

> de linha de par casados <.. dúzia §960 

Albardas uma 3^200 

Alcatifas^ ou tapetes de lã ordinários até 5 

palmos de largo «... covado ^40 

» ou ditos finos dobrados, ou entranv 

çados até 4 ditos de largo » ifl200 

» ou ditos de lã para o pé de cama, ou 

canapé até dez palmos de com- 
prido , e 4 ditos de largo com 

• franja, 011 sem ella um 2^1400 

> ou ditos, ditos finos de 4 palmos para 

cima « » 4^00 

Alcatrão barril 3^^000 

Aldrabas para postigos de janellas .... dúzia §600 

> ditos gato *» 1^200 

K com pertences, de cobre estanhado para 

caixinhas de jóias * uma peca 

Aldrabões para carruagens , par 

Alfinetes de massa... um 

)» melhores. » 

Algodão listrado com seda até 3 palmos de 

largo covado |[200 

» listrado de 3 até 5 palmos » §280 

» da terra • vara fllOO 

Alampadas de latão para oratórios uma 4^800 

• de dito maiores para igreja » 9§600 

Alicates de toda a sorte.. dúzia 1^(600 

Alhos •..,. maunça' 0200 

Almofaças de ferro para limpar bestas dúzia §960 

Almofadas para o pescoço uma B*240 

> grandes lisas de seda.. ^ > 3^200 

> ditas de veiludo > 6|400 

» Sendo bordadas ou enfeitadas, mais 

80% 

Almofadinhas de seda para pregar alfinetes.,. » #160 

» bordadas^ ou pintadas .' » 2$000 
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Almofarizes d9 pedra, grandes um ij(280 

» pequenos • » £640 

» de vidro • » $600 

Alpiste alqueire 20000 

Aljôfar falso de i% flos....s maço 5i60 

Alevantadores de ferro para cirurgia*. «...m.. um 

Alcachofas em ancoretas uma 35200 

Almocafres de ferro • um 32<)0 

Alguidares grandes de barro vidrado.. •...••• » /(320 

» pequenos de dito...*' ' » $100 

Alambique de folba \ » sSsôO 

» de vidro ••• v 4$000 

Almendrilba, maço de 12 fios ••••.. maço $200 

Alparcas par $960 

Ali. 

Amarras de piaçaba de 10 poUegadas para 

cima pollegadas 

Amarrotas de 10 pollegadas para baixo » 

Ampulhetas de toda a sorte • dúzia 

# 

Anneis de latão ordinários com pedras. •• » |[120 

• de dito melhores ••• > $240 

> de prata com. pedras falsas um $120 

» de tambaque lisos, ou com pedras*. •• dúzia 5tôO 

> de estanho lisos com pedras > ^0 

» de qualquer qualidade para guarda- 
napos • > 

» de tartaruga lisos • > 

> d^ dita com enfeites, ou dourados. . • • > 
Aniagem ordinária * vara 

» Una •..••••• > 

Anzoes sortidos r milheiro 

Antolhos sem enfeites • par 

> com ditos » 

» de sola, com alguns enfeites^ e guar- 
nições de casquinha > 

» todos de casquinha » 

Ancoras bordadas de ouro ou prata para fardas. » 

Aparadores de jacarandá, ou mogno, bronzea- 
dos, de 14 palmos para cima um 300||000 

> de dito de 10 palmos até 14. .. • » 120/^ 

» de dito de 10 até 8 palmos > 60tf000 

> de 8 ditos, a 6, e de qualquer outra 

madeira » 300000 

Apparelhos de limpar bestas ....••... » #4^ 

AQ. 

Aquentadores de folha t ..#. .••#!••• » #600 




MfSÚ 

$240 
l$iOO 

«480 
1$600 

150 




20400 
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DECISÕES 



A.1^. 



» 

» 



» 



Armário de ferro fundido até 3 palmos com 

gaveta^ ou sem ella 

Armários dito diío par^ maior.... 

» ou cantoneira de madeira ordinária 

de vidro, ou sem eile 

. » melhores, ou de mogno ' 

» de ferro batido com forro de páo, ou 
sem elle, çom gavetas, ou sem eilas 

até 4 palmos 

de dito até 6 ditos *. 

de dito para mais.. 

de páo chapeado de folha de ferro até 

4 palmos ^ 

dito até 6 ditos 

de dito pata mais • 

Arcos de páo para peneiras 

» de dito para pipas 

Archotes .• 

Areia de moldar 

ArçOes de sella : 

Arenques 

Argolas para garupas ,.... 

de latão com roscas 

para cortinas 

com escudetes lisos 

maiores, e lavradas '• 

de ferro para cadeados 

de assento de casquinha 

de metal ordinário para orelha. 

de cobre, ou manilha 

de metal com pedras falsas 

Argolões de casquinha para meio de peitoral... 

Arestas 

Armação de páo para lavrar renda 

» de páo piara serra de mão 

de 'madeira ordinária para cama, ou 

marquéza com talha 

de aço para serras de molla até i 

palmo 

maiores 

de madeira ordinária para cama, ou 

marquéza 

de páo para sellins. 

para silnão, ou sella 

Arpas ordinárias , 

> . melhores, ou superiores 

Arreios de sellas 

» completos ordinários para uma pare- 
lha , 

» superiores 

9 para bestas de carroça 

lisos para carrinho de um animal 

superiores para dito 

Arroz com casca 

Aruéilas 

Arbor de tipano para cirurgia 

Arandellas de latão 

d^ casquinha ordinárias 



um 
» 

» 



> 



60||000 
90^000 

imoo 

32g000 



150^00 
SOOjfOOO 
300j[000 

800000 
1200000 
i60/f000 
0320 
10000 
60400 
Â320 
0400 



» 






» 



dúzia 
cento 

alqueire 
par 
barril pequeno 106OÕ 
cento 10200 

dúzia 0240 

120 

960 

10920 

0240 

» 0600 

dúzia de pares 0060 

uma 0100 

par 0160 

dúzia 60000 

milheiro 0320 

uma 30400 

>» 0640 

» 240000 

0480 
10600 

40000 
> 10000 
» 20000 
» 1500000 
» 3000000 
um 20000 

» 400000 

» 80[ 

>» . 100000 

> 200000 

* 250600 

alqueire 0400 

dúzia 0960 

um 80000 

par 10300 

Í04OO 
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Ârandellas de casquinha boas par , 9^600 

9 de metal com mangas de vidro ate 

40 pollegadas uma lfl500 

}i de metal com mangas de vidro até 

14 pollegadas ». |j)800 

n de dito com 2 ditas até 10 ditais...... » 3/)000 

> de dito com ditas até 14 ditas » 3j[600 

> de casquinha com manga até 10 pol- 

legadas.... » 2^500 

» de dita com ditas até 14 ditas » 30200 

» de dita com 2 mangas até 10 pollega- 

()as » $mo 

> de dita com 2 ditas até 14 ditas » 6$400 

9 Se qualquer destas ârandellas tiverem 

prato de vidro com pingente mais 

Arados promptos , um. 6^0 

Aros de cubo de metal para seges par 3^200 

» de casquinha para guarnições de an- 

tolheiras, ou cataplasmas, lisos. ..... » ^750 

» de ditas lavrados > l{f300 

Arca de Noé para brinquedos de crianças uma $640 

Arvore de palitos, ou palitos enfeitados > jjSOO 



x^^. 




Assucareiros de casquinha fina um 

» ordinários de dita » 

Assobios de barro dúzia ifl20 

». de pifano » 1J^200 

» de páo )> |120 

9 deosso....« • » $640 

» de chumbo » M20 

Assoites para bestas » 2^400 



AT. 



Atacadores de linha groza K240 

» • de retroz » 1J800 

Ataduras de pannos de linbo dúzia §240 

Attanados um 2^000 

AthlasGeographico de folha *.... » 32^000 

> de quarto » lOAOOO 

Atafaia^ para azemalas • uma 2S000 

Atanazes de ferro para ferreiro > $480 

\ 
AV. 



Avelãs alqueire 1^200 

Avellorios maço JiOO 

Aventaes de oleado de 3 a 4 palmos um 1^00 

» de caça bordados » l|[600 

» de setim bordados de seda > 4^800 

Vveia...., , alqueire 5600 

DECISÕES DE i827. 8 
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d&gisSes 



Azeite de palma, mendobi, mamona, pipade 180 

medidas pipa 

» de egoa: pipa de 180 medidas » 

» de peixe, lobomarinho, esparmacete, e 
outro qualquer, pipa de 180 me- 
didas , \, » 

> doce até 180 ditas. 

Azeitonas em barril de 4 em pipa um 

'^ » em ancoretas uma 

» de Sevilha em paroUeiras • >/ 

Azulejo ordinário cento 

» fino....' )) 

» de pedra da índia pedra 

Azas de metal para portas de carruagem par 

» de ferro com espigão, e espelhos para 

bahús « D 

D De casquinha, ou amarellas para ditos. » 



OOPX) 
25|f000 



36^000 

iiogooo 

2^00 
^400 
11600 

1«S00 

3^000 

^00 

211000 

«200 
WOO 



PBSO. 



ÍIXl. 



Acido oxalico libra 

» nitrico puro • o 

Aguas de lídonio • » 

» de eufrazia «... » 

M de cerejas » 

» de flor de favas » 

» de murta , » 

» de ginjas > 

TO de flor de sabugo ;. » 

» de flor » 

» diaforética .• » 

» de vulneraria simples » 

?) espirituosa » - 

» raz • . • » 

M forte.. .'.. » 

Agarico branco » 

Agrimonia » 

Alabastro •.•• » 

Alfazema * arroba 

Alambre libra 

Alcali volátil concreto.... » 

» volátil fluido » 

Al ca tira » 

Algodão da índia em rama arroba 

» brazileiro • » 

Alecrim «.•••.... libra 



l«200 
IJJSOO 
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Alfinete de laUlo, masso, ou. « • libra 

» de ferro^ masso, ou c » 

» em 5 caixinhas, masso, ou.. » 

Aletría, ou quaesguer outras massas. arroba 

Almecega da índia libra 

Al miscar onça 

Alforvas •.. libra 

Algalia onça 

Alvaiado commum . arroba 

» de Veneza « * 

Almofarizes de bronze. « « libra 

Aljôfar barroco > 

» íino > 

Alcaçuzem raiz arroba 

Almagre » 

Alcanfor 1 ibra 

Alcacange > 

Âmbar.... • onça 

Amarra velha quintal 

» de ferro, e seus pertences » 

•» de linho ingleza » 

» de dito da Rússia, Hollanda, Suécia,. 

America, e mais nações » 

» de Cairo • » 

Ameixas *. arroba 

Amêndoa com casca > 

» sem casca.. ......... V » 

J^ amarga com casca ' » 

» sem casca » 

» ou confeitos cobertos ordinários libra 

Amargo feito de espirito de vinho u 

Anil da India^ Caracas, e México. » 

» estrellado » 

%Anacardas (favas da índia) «. 

Angustura.. . m 

Antimonio diaforético marcial » 

• crú » 

Antioquico de Cuterio. • onça 

Arame de latão libra 

» de ferro ^ » 

» de dito para cardas. » 

» embacia » 

» de Polónia » 

» coberto de seda, lã^ ou linho » 

Arsénio branco » 

Arnica crua, raiz, e semente » 

Aristoloquia redonda » 

Arrobe de sabugo » 

' » de amoras • » 



f200 
J800 

li 

2Jjt400 

^480 
9^00 

mo 

4p)0 
2^0 




4^000 

sjooo 

518400 
4600 

iJOOO 
fiôOO 



6JI400 

35200 

12|f000 

IIJJOOO 




i#200 
^600 
IfSOO 
$200 

1$280 
Ífi20 
^160 



3400 

5120 
300 
«400 
iJSfOOO 
#800 
M60 

poo 

^40 

^60 

|36Q 
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Arro2f estrangeiro pilado arroba 

Artemisa. ; libra 

Arôa de côr. > 

Arcos de ferro para tonel, pipa/ ou barril . . . . ^ quintal 

Assafetida libra 

Aiso quintal 

Assucar rozado de Alexandria libra 

» candj • • ,, > 

y> purificado, ou em pedra » 

Assafrào » 

» das ilhas > 

AV. 

Avenca » 

AzarcSo. , arroba 

Azedas , libra 

Azebre «..• > 

> socotrino., » 

Azeredo ...^ • » 

Azem em barra > 

» em folha, e pregos > 

Azougue » 

IBA. 

Bandejas de folha, ou ferro envernizado até 

* um palmo uma 

» até íH dito » 

» até 2 ditos * > 

» até 2^ ditos > 

» até 3 ditos » 

» de 3 ditos para cima > 

» menos de palmo dúzia 

» de charão de 3 palmos para cima uma 

» de dito de 2 palmos não chegando a 3. > 

» de dito de i palmo nao chegando a 2.. > 
» de folha envernizada com guarda de 

metal até 2 % palmos • > 

D de dito até 3 Mí pai mos > 

» de metal branco da índia até 2 palmos. > 

y ditas até 3 ditos > 

» ditas para mais » 

n ditas de casquinha até 1 palmo > 

» de dita até 1 ^ dito ; > 

» de dita até 2 ditos » 

» de dita até 2H ditos » 

» de. dita até 3 ditos » 

» de dita d*ahi para cima » 

» de vidro com guarnição de metal àté 

IH palmos • » 



{1860 

J(i60 

«240 

4#500 



«600 

7«200 
«800 



«240 

7«000 



«iOO 



1«800 
«420 
«160 
«600 
«060 
180 
«iOO 
«400 



{400 
900 
15200 





i«000 
9«600 
4«800 

2«400 

10«000 

i6«000 

5«000 

12«000 

20«000 

3«200 

5«600 

áO«000 

20«000 

40«000 

60«000 

3«200 
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» 
» 



» 
» 
)) 
)> 
» 

» 



» 



» 
)> 



» 



Bahús de íolha de Flandres axaroados (Terno de 3) 

de xrão » 

de dito dito de 5 

de madeira pintada até 2 palmos de 

comprido um 

de dita dito até 3 ditos > 

de dita dita de 3 ditos para mais » 

frandes de cabeilo de 5 a 6 palmos. . . » 
iios dito d'ahi para menos * 

de moscovia ate 4 palmos > 

de dito até 5 ditos > 

de ditos grandes » 

de papellào com tampa de vellndo... > 
ou caixinhas de madeira para brin- 
quedo de crianças até uoi palmo.. . . n 

para ditas até IH palmo... > 

Bacias e jarro de estanho uma 

* de dito para a barba > 

de arame para dita • > 

de latão, e jarro » 

de folha, altas, envernizadas > 

de dita para ir com massas ao forno.. > 

de páo pintadas > 

Bacamartes, cano de bronze com bayoneta, ou ' 

sem ella um 

» cano de f^rro > 

Bainhas de couro para espadas dúzia 

de ferro para ditas uma 

de bayonetas » > 

de couro para facas * 

de dito para floretes > 

de ferro para ditos > 

de lixa para ditos., > 

Badames de ferro como plainas dúzia 

Baetas escarlates covado 

D com xestres • 

» de cores 

> de lustro 

> de dito escarlates 

> de pello 

Baetilha, ou flanella até 4 palmos de lai:go... 

> de maior largura 

> de salpicos ate 4 palmos de largo ..... 

> de dito de maior largura 

Baetão escarlate 

» de todas as mais cores 

Balanças de ferro com pé, e varias peças para 
se armar com todos os pertences, 

menos pesos uma 

» com marco de libra de pesar ouro, 
concha de latão.... 

> de meia libra, ou quarta 

> concha de latão, braço de ferro até 

S % palmos 

> com concha de folha, e braço de ferro 

até 2H palmos 

> de meia libra, ou quarta sem marco. . . 
Bancas para lavar com espelho, bacia, e pre- 
paros '. 

sem espelho 



» 

u 
» 
)> 



moo 

4(800 
^Í|600 

imo 

25000 
4(000 
2(600 
3(000 
4(000 
0(000 
i(000 

(080 

(200 

1(600 

10 




6(000 
21 




i(200 

(240 

(060 

i(000 

i(200 

2(000 

i(200 

(500 

550 

[380 

SO 

>50 



40(000 

3(000 
1(200 

2(400 

(800 
(800 

16(000 
i2(000 
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DECISÕES 



Banquinhas como cadeiras --ordinárias com 

bacia cara lavar uma 2p)0 

r de madeira com estufados para mç- 

ninos : » 25400 

Bandas de retroz para militar com cordões, e 

borlas de fio '» 6^^400 

» com cordões, e borlas de canotilho fino. » 9ÍÍ600 

» com ditos, e ditas de dito liso » 12{|000 

» com ditos editas de dito crespo » 16^(000 

)) sem ditos com borlas de fio » 5^120 

» sem ditos com ditas de canotilbo fino. » 8JJ600 

» sem ditos, e com ditas de canotão liso. » IO900O 

M sem dito, e com ditas de dito crespo. » 14^000 
» de setim, ou seda bordadas de retroz, 

ou seda para capas > 12||800 

> de dito bordadas de ouro, ou prata. ... » 20^0 
Bandeiras grandes para embarcações » iôgOOD 

» peíjuenas » 8^000 

> militares de seda com bastea, e ta- 

labarde » SOfiOOO 

Barbatanas para colletes de senhoras » fí200 

» de ferro, ou aço » 5400, 

Barriganá covado fiUO 

» escarlate » fl500 

Barretes de lã de prisão singelos dúzia i§200 

» de dita dobrados » 3flí00 

» de meia de lã singelos » . 4Ô600 

» de dita de algodão » 1ÍÍ600 

> de seda singelos para Clérigos. . . • » 4S800 

» de dUa dobrados » 7fi200 

» de t)ellucia de algodão um 0120 

Barretinas a e castor para senhoras uma ^000 

* de dito para officiaes » 4^000 

» grossas para soldados ?> 5640 

» com enfeites para senhoras, (veja -se a 
nota de chapeos com enfeites) 

de couro, ou oleado para crianças » WOO 

> de di topara homem » #800 

» para officiaes com chapas competentes. » 16J0OO 
» de pello, ou sem ella com copa afunil- 

lada com pala de couro » 2ÍIO0O 

Barómetros , úm 10^000 

Barricas abatidas uma §400 

Batoques..... um 5020 

Barracas de lona uma 40§000 

Bayonetas » 8400 

Banheiras de pedra » fioSOGO 

> de rolha de cobre com conductor pa- 

ra ajíua quente » 20i[000 

Barras de lã para guarnições, largura de 4 dedos, vara 5500 

» de dita, largura de 3 dedos > /t400 

Barras de lã para guarnições,largura de 2 dedos. . » #300 

» de dita para mais de 4 dedos. , » ^800 

Baixetes forma para bancos de tanoeiro um #480 

Balçamo de riga vidro 8200 

Barbellas de casquinha uma 8300 

» , de ferro » 8200 

Barriletes de ferro para marcineiro um 18600 

Bagres milheiro SgOOO 

Bandoleiras de couro. ..rf uma 8240 

» de dito branco, ou garroteado » 8360 



\ 
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Babados para camiza (vejam-se tiras). 

Bailas de barro para bodoque milheiro 

» de pedras pequenas » 

Balaios de palha de Angolla (vejam-se quindas).. 

» de palhinha cabocla um 

Bandós de pérolas falsas ^ » 

» devldrilho » 

» de cabello. » 

Bandurras uma 

Balde de folha um 

Bases, ou piainas de madeira de qualquer qua- 
lidade • • uma 
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i^fOOO 
2||000 

âOiO 
ãlfOOO 
2â0Õ0 
3^200 
1S2OO 

§960 

IfiOOO 



\ 



Bebedouros de vidro ordinário para passarinhos, um 

» de dito grandes > 

Belbute estreito ..* covado 

» largo » 

Belbutinas estreitas de qualquer côr » 

» largas dito > 

Bestas muares uma 

Betas de imbé grossas / » 

> delgadas, ou ílnas > 

» de imbira grossas » 

u delgadas » 

Bengallas de canna da índia brutas » 

> de bambu • dúzia 

> de abada uma 

» de marfim * * 

» de páo de toda a sorte dúzia 

» com tinteiro, óculo, cadeira , frauta , 

e chapéode sol uma 

» com estoque » 

» para pescar » 

• com açoutes • » 

Bentinhos bordados um 

» lisos » 

Bezerro inglez dúzia 

» ^ de outro qualquer porto » 

» envernizado » 

Becas bordadas para Desembargadores uma 

Berços de vidro qualhado até 1/2 palmo um 

[. 

Bidés. ". * 

Bilhetesde boas festas cento 

Biqueiras de latão ou de outro qualquer metal. . dúzia 

Biscates de madeira dourada um 

Bicheiros de folha para castiçaes. ou apagador. . dúzia 

> devidro • > 

Birolas de Malabar de 22 a 24 covados • peça 

> inglezes, ou de Bengala de ditos co- 

vados > 

Biombos da China, ou á imitação um 

» de madeira com patino de lona enver- 
nizados » 

Birlos de fazer renda dúzia 

Bicos de gomma elástica para peitos.» ..« um 
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mo 
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Borlas de canotiilio para chapéo • par 4jf000 

» de seda, ou retroz para cordões de ar- 
mação uma JS|640 

» pequenas de ouro, ou de prata falsa » 3^60 

> de retroz^ e íio de ouro, ou prata fina 

com cordão, ou sem elle > {f640 

> dearminho > 1^0 

» de lã para pegadeiras de seges par §160 

Bocaes para seringas grosa iSâOO 

> de marfim para charutos um |200 

> de páo, ou chifre dúzia 18200 

> ' de buxo para seringas > ^00 

» de vidro para charutos. cento 4j(000 

» > para ourives um 5600 

> de chumbo, ou estanho para castiçaes... dúzia fitôO 
Bocetas com lamparinas para 6 mezes. > 13200 

» com ditas para um anno » 1^900 

» de papelão para chapéos uma §320 

> de dito para tabaco^ ordinárias dúzia 1S2OO 

» de ditodito^entreflnas > aJiOO 

> de dito dito, finas, » 3fl600 

» de páo axaroadas^ de Macáo uma 2^000 

» de solla envernizadas para tabaco » 5400 

» de faia terno de oito 5800 

» dedita dito de dito 15600 

> redondas axaroadas de 1 ^ palmo uma 15206 

» com linha de Guimarães » §600 

» de papelão muito ordinárias para ta- 
baco dúzia 5640 

> de folha de Flandres para dito » 56OO 

» de chifre, ou osso para dito > 5480 

» pequenas com insectos uma 15OOO 

» meãs ; > 1^500 

» grandes '» 3500O 

Bocetinhas de faia, pequenas dúzia 5*20 

> de dita maiores > 5240 

» com pós de sabão » 596O 

» com estalo de fogo , cento de estalos 15000 

» com pastilhas (veja-se pastilhas). 

» de papelão pequenas para pilulas... dúzia - 5120 

» de dito com arêa de cor > 15720 

Bofetazes vara 5240 

Boiões pequenos com conservas um 5600 

» vidrados até um palmo » 5030 

» ditos maiores > Ji60 

Bolças preparadas para caçadores uma 56OO 

» de couro para dinheiro dúzia 25000 

» de metal para dito uma 5600 

» de retroz, ou seda » g400 

» paracharéis par 25400 

» para cabelleira uma 5800 

» de missanga, ou vidrilho para dinheiro. » 5800 
» de íilagrana branca, ou amarella para 

dinheiro » lagOO 

Boldriés bordados, de prata, ouro, ou seda, com 

preparos.. um 352OO 

» de marroquim, ou de couro com seus 

pertences , 1^600 
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Boldriés de camurça ordinários, para soldados, dazia 

> de dita com pertences para ofiiciaes..,. um 

» de seda com ferragem » 

» de marroquim com carteira para brin- 
quedos de criança » 

Bombas para regar uma 

» de pão para pipas .' » 

> defolha » 

» de cobre » 

» de bronze, ou cobre com seus compe- 

tenteis canos » 

» de folha com torneiras » 

» de cobre, ou chumbo para poços.... » 

» dear.* » 

Bordaduras para fardas de officiaes do estado- 

maior » 

Bordões para pianos dúzia 

> para viola » 

Bombazeta^ ou mellania lavrada, ou adamasca- 
da de lã corado 

Botijas procrias para genebra dúzia 

» de páo...' uma 

Bollas de maríim grandes para bilhar, ou outro 

qualquer jogo » 

» de dito pequenas para K^aramboUas.. » 

Bóias de cortiça, ou madeira » 

Bombazina covado 

Bonés de veludo, ou veludilho um 

> de seda » 

» de lã^ panno^ ou algodão » 

» de pelle ordinária » 

i> de dita fina com guarnições de ouro, 

ou prata, ou enfeites » 

» de oleado ^,. > 

'Bonecos de páo, papelão, ou barro » 

» de cera > 

» enfeitados » 

» da índia em caixa » 

» de barro pequeninos dúzia 

Borrachas grandes uma 

• pequenas » 

» do Maranhão dúzia 

Borrachõesde pelle inteira um 

Botas par 

» com canhões » 

Botins curtos inglezes > 

» de qualquer ou tra nação » 

» para criança » 

Botinspara senhora » 

Botins de vaqueta muito ordinários para ho- 
mem D 

Botões de íio de ouro, ou prata • dúzia 

» de galão de ouro, ou prata » 

» de dito falso » 

« dela groza 

» de dita pequenos » 

» de cabello, ou relroz para batinas, 

ou chimarras » 

» de metal, finos lavrados para ofíi- 

ciaes 3) 
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Botões para vestia groza 2{i400 

> lisos, ou lavrador para casacas » 2tf40O 

}> ditos para vestia » l|200 

, » ditos ordinários grandes para solda* 

dos.. • »• » i^fooo 

» ditos ditos para vestia > Â400 

» , de madrepérola pequenos » 1^00 

» de ditas com pedras.... ,.. » 2§800 

» de solla envernizados » ^600 

> de casquinha para casacas » 15800 

^ para vestia ••«••••...••.(•.••••.••«« ^ puUu 

» devidro » l|600 

> de linha, ou algodão para camisas. . . * ^120 

> de retroz cara vestia > iSâOO 

» de aço, chifre, ou estanho grandes... » 8640 

» ditos, ditos pequenos » 6200 

» de fllagrana ' » 3^200 

» de casquinha para cortinas, ou ilhar- 

gasdesege dúzia i^KO 

» de regaço, ou tapete, de espiga, ou 

parafuzo » JÍ300 

» de vidro preto lapidados para ba- 
tinas » JSâOO 

Bozinas de folha para navios uma 5800 

Borel covado filôO 

Bornidor de douradores um Í400 

Bornidores de páo para sapa te iro » ^80 

R. 

Braços de balança'de K até 2 palmos pintados^ 

ou envernizados » 

D de ferro polido até â palmos. » 

» de dito dito até 3 ditos » 

» ' de dito pintados^ ou envernizados até 

3 ditos » 

Braceletes de bijou teria falsos par 

Bretanha larga de 6 varas. peça 

» estreita de editas..^ » 

» de França de 6 ditas » 

» de dita larga » 

Breve da marca um 

Brim estreito de qualquer qualidade até 26 pol- 

legadas vara §220 

> largo de dita até 34 ditas » 0350 

» entrançado de dito, ou largura » ^00 

Brincos de vidro, ou massa dúzia If600 

» demetal » H^^ 

» deestanho » S^ 

» dechumbo groza líf200 

> com pedras, ou pérolas falsas, ou ma- 

drepérola par í(240 

)> de almendrilha groza 

Brindões com cabeçada um 25000 

Brocados covado 3S600 

Brocas para puas • dúzia 5800 

Broxas para sapateiro... milheiro 5400 

)» ae2cabeças » ç^ 

» para pintores dúzia SS 

» grandes para caiador •.... '> 3if000 
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35200 
15600 
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Bules de estanho um 

» de folba de Flandres.... » 

» de metal branco » 

> de casquinha pequenos.... » 

> de casquinha grandes » 

Burras^ ou cofre de ferro fundido até 2 palmos, uma 

> de dito até 3 ditos n 

» de dito até 4 ditos » 

» de dito para maior » 

> de dito batido até 2 palmos '• » 

» de dito até 3 diios ••• » 

» de dito até 4 ditos » 

» de dito para maior » 

Buris dúzia 

Bustos de mármore de um palmo » 

Buxellas de aço ^espécie de escova de arame)., uma 



£800 
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i«600 

35200 
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Bacalhau « quintal 

Baga de louro libra 

» de zimbro \ » 

» de jenipuro ••,,».• 4 » 

» de hera.. > 

Bálsamo tolutano » 

» sulfurio anizado.*... > 

» peru viano » 

» de enxofre > 

» sulfúrico terméntinado » 

9 catholico » 

» de Genoveva » 

» de Arceu • » 

n divino B 

Bardana » 

Barrilha arroba 

Barbasco libra 

Barba de balêa quintal 

Batata ingleza arroba 

Batume preto feito de óleo libra 

Banha de porco • arroba 

Banda^ ou panno sem ornato. . .' • libra 

BE. 

Bedelio » 

Beijoim fmo » 

)) ordinário .••• » 

Belaustria > 

Betonica • * 

Benedicta laxativa • * 

Bezoartico mineral, e jovial..* ••• * 

» decurvo ••.• >> 



41(500 
5120 
5100 

ÍlOO 
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5720 
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15900 
5800 
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81. 

BigorDãS t libra ^140 

Biscouto fino , arroba 3^200 

> ordinário de toda a farinha > l$âOO 

BO. 

Borragens. libra 0120 

Bolaclia âna.. arroba 3|f200 

* ordinária, e de toda a sorte > ' I^OOO 

Bplça de pastor libra 3^60 

Bolo arménio arroba 1^200 

» de dourar » 2#4')0 



Braços de balança de 3 palmos para cima libra j[240 

Brasica marinha, ou soldanellá > $200 

Breu quintal âiSlOOO 

Bronze em obra , libra ^00 

BU. 

Búzios.... •. arroba 2{f400 

GA. 

Cabaia, lisa até 4 palmos covado SQOO 

> lavrada ou pintada » 5800 

Cabaz pequeno de pita :... um $200 

Cabelleiras • uma 4íf000 

» dela dúzia 3^200 

» de cabello com enfeite, ou sem eile 

para mulheres uma I2JO0O 

Cabeças de páo, ou papelão para cabelleiras.. » |(640 

Cabeções para cavalloá um 8240 

» de casquinha » 2^880 

Gabos de piaçaba para noras cazal 3^200 

» de páo para sovei las, buris, e outros 

instrumentos pequenos dúzia Í240 

• de osso para facas, e garfos > Í3á0 

» de marflm para dito » 2^000 

» de inibé para fatexa um ií(600 

Cabeçadas de prisão de qualquer qualidade, 

para anlmaes uma IjiOOO 

» e rédeas de couro » 3Ã200 

envernizadas » 4^000 



» 



» de qualquer qualidade com enfeites. » e^KXM)^ 

Cabides de madeira para sapatos, e botas um 8í|00í> 

Cabrestos de ferro para enxós • ^200 

Cacineta lisa..- covado è^^^ 

» pintada, ou lavrada » 0840 

Cacas lisas iransparentes até 4 palmos vara |H60 

« enlreflnas dito » ^00 

» Onasdito . «400 

}' ordinárias para mais de 4 palmos » $200 
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» 
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Caças entrefinas para mais de 4 palmos. vara 

mais finas dito 

de xadrez, ou listras, ordinárias até 

& palmos 

melbores dito... 

ordinárias para mais de 4 palmos.... 

mais finas dito 

lavradas, tecidas, abertas, brancas ou 

de cores, até 4 palmos 

Í)ara mais de 4 ditos 
avradas muito finas como francezas, 
ou francezas até 4 palmos 

£ara mais de 4 ditos 
ordadas ordinárias alé 4 palmos.... 

finas dito 

ordinárias para mais de 4 ditos. ..... 

finas dito 

muito finas, francezas, ou á imitação 
até 4 palmos 

para mais de 4 ditos 

de escossia ordinárias, lisas até 4 ditos. 

finas di to 

de escossia ordinárias para mais de 4 
palmos 

finas 

da índia lisas transparentes ordiná- 
rias 

finas 

lavradas, ou bordadas de branco, ou 
de côr , ordinárias 

finas. ^ ^ 

bordadas de ouro, ou prata ordinárias. 

finas 

ordinárias^ como garrazes, beirames, 
e outra qualquer fazenda branca se- 
melbante, quer ingleza, ^u de outra 
nação '. 

melhor qualidade ; como sanas, alia- 
bades, tandacks, e outras seme- 
lhantes assim inglezas^ como de 
outra nação 

de escossia lavradas, ou adamascadas 
até 4 palmos 

para mais de 4 ditos 

da índia de listras , ou xadrez 

finas 

Cadeados brancos, e amarellos pequenos 

> grandes e de todas as qualidades 

Cadeias de relógio ordinárias 

douradas 

para relógio de ouro encobrado 

de aço para relógios 

Cadeiras de páo, assento do mesmo 

> ordinárias, com assento de junco 

> de páo ordinárias, com assento de pa- 

lhinha de rotim pintadas 

> de mogno, ou outra qualquer madeira 

fina, assento de rcltim^ ou crina e 
lã, embutidas, lavradas, ou lisas... 
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Cadeiras de toda a qualidade, com almofadas 

de seda #» nma 

/> de qualquer qualidade para meninos. » 
» de campanha, assento de couro » 

> de braços, assento de páo ou junco. .. > 
» de outra qualquer qualidade de bra- 
ços 50 % sobre os valores designa- 
dos ^ w 

» de bambu da China » 

> como leito » 

» de xarão, com braços, ou sem elles^ 

assento de seda, de qualquer quali- 
dade ou palhinha > 

» ' axaroãdas com braços ou sem elles./ » 

> para conduzir pessoas^ com cortinas^ 

ou sem ellas » 

» com assento de panno estampado » 

Cadeirinhas de couro ordinárias para senhoras 

montarem » 

> » boas u 

Cadernos de musica : cada }^ folha por 

> e vindo encadernado. mais 

Cadarços de algodão brando, ou rlscadb; dei2' 

peças até 12 varas maço 

» de linho branco^ ou riscado ; de 12 

peças até i2 varas > 

> Is. 6. Todos os mais cadarços brancos 

ou riscados de linho, ou algodão, 
teiído mais varas; se regularão 
pelas avaliações acima, segundo a 
quantidade de varas que crescerem. 

* de linho e lã, ou algodão e lã ; maço 

de i2 peças, e estas de 25 varas até 

Hpoilegadade largo por 

» de maior largura dito dito » 

» de algodão ou linho, para presilhas de 

botas, de 25 varas a peça •> 

1) de lã estreito até % pollegada de 25 

até 30 varas a peça » 

» de maior largura dito » 

u de seda' para debruar vara 

» largo • » 

» de algodão preto para debruar até % 

pollegada de 25 a 30 varas a peça. . . . por 
» de algodão pintados, ou tecidos para 

debruar até 3/4 pollegadas vara 

* até 1 dita > 

Cadinhos pretos, por numero 

> brancos ..• dúzia 

> de gesso pequenos cento 

Gadernaes de 2 rodas até 8 pollegadas pollegada 

> maiores » 

» de 3^ ou 4 rodas até 8 pollegadas. . ^ . . > 
» maiores » 

> sendo bronzeados , dobrado valor da 

pollegada, conforme a classe a que 

pertencer 

Cafeteiras de folha de Flandres, e chaleiras. • . . uma 

» para coar café > 

» de casquinha ordinária. .,•«.«•• t 
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Cafeteira fina v.t uma 

> de folha envernizadas » 

Caixas, ou canudos de papeláo, ou folha para 

charutos •- dúzia 

» de tartaruga, ou madrepérola para dito. uma 

> de lixa para óculos •. • dúzia 

> de marroquim para dito > 

» de papelão para dito » 

» de tartaruga lisas para tabaco uma 

> com retrato, ou marchetadas » 

> de maça lisas, ou marchetadas, lavra- 

das e com retrato para tabaco dúzia 

> de papelão muito ordinárias para dito ... • » 

> ordinárias » 

» entrefinas » 

» debuxo de toda a qualidade » 

> de guerra uma 

» de papelão^ com vidrinhos. » 

> de páo, com sabão para barba » 

> de estanho com dito.. » 

> de folha de Flandres tit é i H palmo, 

pintadas, ou lisas > 

> pequenas enfeitadas com perfumes para 

senhora » 

> pequenas com obreias até 1/2 palmo.... r» 
» de papelão, páo, ou folha com ditas 

até um palmo • » 

» de papelão forradas de seda » 

> de páo superiores, marchetadas de ma- 

dreperola, marfim, ou tartaruga para 

costura > 

• de xarão para costura com preparo » 

» » » M » sem dlios. .. •••. » 

» com 4 frascos para chá » 

» com 2 ditos > ^ 

» vasias ••• » 

> pequenas para jóias » 

> para voltarete completas ordinárias.... » 
» para voltarete completas da 3.* sorte... > 
» dito dito da i.^ sorte » 

> de madeira para seges > 

» com um par de pistolas e pertences » 

> com 2 pares ; um grande, outro de algi- 

beira. » 

> de folha para aquentar ovos » 

» de páo ou folha para pôr relógio > 

V» de páo forradas de marroquim de H 

palmo » 

> de um dito » 

> com pertences para barbear, ricas e gran- 

des > 

> com ditos ditos menores* •• » 

> com ditos pequenas ordinárias » 

> com ditos grandes e ditas .^ d 

» de campanha, com trem de cozinha, e 

mesa, até 6 pessoas em i, ou 2 volumes. » 

» com dito para 12 pessoas como acima. ... » 

M ou canudos de phosphoro » 

» de páo com 3 pães de tinta... » 

> comOditos dito » 
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Caixas de páo com 12 pães de tinta uma 

> de papelão muito ordinárias^ com per- 

fumes » 

» melhores dito • » 

» de pinho abatidas » 

» coiu ferramentas para carpinteiro até 

2^ palmo » 

•» até 4 ditos > 

» d'ahi para cima > 

w com preparos para costura e com musica. » 
» ou bocetas para tabaco e com musica. . . • * 

» com insectos » 

n de papelão com vidro na tampa repre- 
sentando diversos objectos até um 

palmo 4 > 

i> para menos de }é palmo » 

)> ou barricas com 50 dúzias de brinquedos 

e outras galanterias para crianças 

» com maior, ou menor numero de ditas ; 
se regulará proporcionalmente com a 

avaliação acima 

)> de páo de pinho » 

^ de papelão com en^i^onço, para tabaco. . . dúzia 
t» de osso com dito para dito » ' 

> de folha e de papelão para dito. ( vejam- 

se bocetas) 

» de folha envernizadas para um chapéo. uma 

» para áditos.» » 

» com escorva, para qualquer arma > 

» para tabaco, de papelão, tampo de vidro 

e aro de metal 

» de xarão para cabelleiras 

» de marroquim, lixa, ou qualquer ma- 
deira fina para doze talheres V . » 

> para 6 ditos .. • » 

> para mais bu menos quantidade, se regu- 

lará a proporção 

» de papelão para tabaco com /aro de me- 
tal ou enfeites do mesmo ou de massa. . dúzia 
Caixinhas de papelão até um palmo com tampa 

de vidro uma 

> com phosphoro e lanternas » 

» pequenas ordinárias para costura » 

}> com massa ou pós para limpar dentes... dúzia 

» com 3 dúzias de lápis para pintor uma 

' N. B. E tendo maior, ou menor porção ; 
á proporção 

> pequenas, com preparos para costura 

ordinárias.... » 

> superiores > 

» de folha para papeis dúzia 

}> com tampa uma 

» pequenas de folha envernizada para chá. dúzia 

» para costura seun preparos uma 

» com brinquedos para uma criança » 

5) de papelão com preparos para costura... » 
» de marroquim com preparos para cos- 
tura até i% palmo » 

» maiores > 

» com brinquedos de chumbo para criança . » 
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Caixinhas de papelão, ou páocom alfinetes.... uma 

» de floco para pendurar relógio » 

» de alabastro para Mlogios de algibeira.. » í 

» de íolba para sal, e pimenta » 

» forradas de seda, fingindo um livro até 

2 palmos > 

» de vidro fingindo pedra.. y... » 

» de marroquim para dedaes » 

» com massa para afiar navalhas > 

» de vidro para tabaco dúzia 

» de osso com 2 palitos e esgravatador. uma 
ou bocetas que contenham iOO pennas 

apparadas )> 

)> de casquinha com lápis e canivete » 

» com lápis, canivete, penna e palito » 

)» com pincel para barba '- » 

» com dito para dita com espelho >* 

» de filagrana » 

• pequenas com pós para denegrir cabello. » 
Caixão de ferro com seus pertences para torrar 

café um 

Caixilhos de osso para óculos de mola dúzia 

» de chifre *. » 

)) de casquinha para óculos de mola » 

Cal de pedra i alqueire 

Calções de couro par 

» de panno ordinário » 

» de dito fino w 

» de casemira » 

> de meia de seda » 

Calças de casemira » 

» de brim, linho, ou algodão grosso » 

. V de dito finoou Hollanda » 

» de metim, setineta, ganga, lisas, pintadas, 

ou riscadas » 

» de ganga, bordadas ^ » 

* de chita .., r » 

» de panno ordinário^ ou baetão » 

» de panno fino.. > 

» de riscado ordinário » 

» de dito fino.... » 

» de meia de seda ..«. » 

» de lapim de lã ....• » 

> de dito de seda... i> 

» de couro :,. uma 

» de meia de lã^ ou algodão par 

» deestopa uma 

» de seda » 

> de panninho, ou qualquer fazenda de al- 

godão » 

Caldeirinhas de estanho » 

» de chifre como copos terno 

Calhamaço ordinário ou grossaria vara 

Calamanha...., '. covado 

Calçadeiras de chifre uma 

Camas de ferro pequenas sem preparos para 1 

pessoa » 

> ditas ditas para 2 ditas » 

» de bronze ou latão sem preparos para 

i pessoa » 
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Gamas de bronze ou latão sem preparos para 2 

pessoas , < uma 

» cbamadas de campanha em caixa ou 

bahú com preparos » 

» de mogno, ou de qualquer outra ma- 
deira preciosa com ferragens dou- 
radas, e largas > 

» ditas largas de qualquer o]itra ma- 
deira » 

» ditas estreitas de mogno ou qualquer 

outra madeira preciosa » 

» ditas ditas de qualquer outra madeira > 
» de campanha, de madeira e lona... » 
)) de bamnú, ou á sua imitação peque- 
nas > 

» ditas ditas grandes • . • . > 

» de madeira ordinária pintadas » 

Gambraetas de linho de 6 varas a peça por 

» de algodão de ditas varas dito > 

Gambraias de linho de ditas dita » 

» de algodão dito dito » 

• de linho lavradas dito » 

» de linho bordadas vara 

Gamelão de lã até 3 palmos de largo covado 

até i 54 dito ^ » 

> riscado ou de xadrez, á Escosseza. . . » 
Gameras-opticas e obscuras pequenas .~ uma 

>» grandes » 

Gamisas de panno de linho, aniagem, ou brim 

ordinário para homem ou mulher. > 
» de linho, ou brim fino e bretanha 

para homem ou mulher » 

> de cassa fina^ para dito » 

> de dita ordinária, para dito > 

» de paninho, ou morim para dito... > 

> de riscado de algodão ou linho ordi- 

nário para dito • . . . > 

» de esguião, e Irlanda fina, com tiras 

de cambraia » 

> sem tiras > 

> de cambraia bordadas de homem ou 

senhora » 

» de dita lisas • * 

» de paninho bordadas para dito..... ' * 

» de meia de lã, ou algodão ^ 

> de baeta, ou serafina > 

» de baetilha ou flanela para vestir por 

baixo de outra > 

» de cassa fina para menino > 

> de dita bordadas para dito,... » 

> degangaazul > 

» de algodão grosso de homem ou mu- 
lher 1 > 

Gamisinhas de filó de seda bordadas > 

> de cassa bordadas • » 

> de cambraia bordadas » 

» de escomilha, ou garça » 

Campainhas de metal ordinário para cinia de 

mesa, ou igreja > 

> de metalifino> ou casquinha para dito. > 
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Campainhas ordinárias para hestas uma 

» de chumbo pequenas, para oratórios 

de crianças ^ dúzia 

> para musica miiitar jogo 

Camurças dúzia 

Cancros de ferro para portas » 

Candeias de ferro » 

» de folha ^ * 

» delatão > 

Candieiros de latão de 4 luzes um 

u de 3 ditas » 

» de 2 ditas » 

» de 1 dita » 

» ou quinguit de folha envernizada, 

com vidro, e cupola ou sem ella^ 
de qualquer feitio grandes de 2 

Í)aImos para cima ; com pertences. » 

os ditos meiões até 2 palmos » 

»^ ditos ditos pequenos até i % dito, . . » 

» de casquinha grandes com dito > 

» de dita meiões com dito » 

» de dito pequenos » 

» de folha ordinários, sem verniz. ... » 

» de dita envernizada, de pregar^ para 

topo de escada com vidro » 

» de metal para topo de escada com 

vid ro » 

» de dito para dito, de bomba > 

» ou quinquit para cima de mesa de 

metal dourado, com cupola até i8 

poUegadas • 

> dilo diio para mais » 

» dito dito até i8 pollegadas sem cu- 
pola » 

» para mais de 18 pollegadas dito dito 

dito.... » 

» para bitaculas de navios » 

Canapés; o valor de 4 cadeiras das qualidades 

respectivas sem braços » 

» axaroados : o valor de 4 cadeiras 

respectivas » 

Canudos de metal para lápis dúzia 

> de marfim para pedra infernal > 

» de taquara para cachimbos^ um 

» ordinários para caximbos, vindos de 

Angola cento 

Canhões de couro para botas par 

Canivetes de differentes qualidades e tamanhos, dúzia 

»^ muito finos » 

Canos para espingardas um 

» para pistolas » 

Canotilho falso, em caixa uma 

Cananas para officiaes^ r . . . . » 

» de marroquim para crianças. ....... » 

Cannas para rabos de foguetes cento 

Canecas de latão uma 

» de folha de Flandres » 

> envernizadas » 

» de vidro • » 

}) 4b vidrp com tampa. ,.., » 
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Canastras eDcouradas uma 

Capotes de caoielão, ou barregana, lisos ou de 

xadrez á escosseza para meniaos. um 

» ditos d i los para homem ou senhora. » 

D de panno ordinário » 

» de dito fino > 

» de oleado^ forrados de baeta » 

» de oleado • » 

» de panno supérfluo com bandas de 

veludo • » 

Capachos de esparto » 

> de dito pintados > 

Capas^ para cobrir cadeiras de qualquer fa- 
zenda de linho, ou algodão uma 

» de couro para cobrir cadeiras » 

» de oleado para cobrir chapéos » 

Carrancas douradas • > 

Cardas para cardar lã « par 

/» para cabelleireiro uma 

Carteiras para algii)eira sem estojo w • 

» para algibeira com dito » 

^ pequenas para espadas de brinquedos 

de criança » 

» ou pastas de papelão para guardar 

papeis » 

Carneiras brancas dúzia 

» vermelhas ordinárias » 

» inglezaSj ou francezas finas de cores, 

ou semelhantes » 

Cartucheira de latão uma 

Carvão de pedra • tonelada 

» de páo alqueire 

Cartas de jogar de 12 baralhos por maço por 

Carreteis para portinhola de sege ou carruagem par 

Carretilhas para cortar massas uma 

Carachaz, ou placards bordados um 

> de prata, sem esmalte, ou com pouco. > 
» dita, melhores ou com mais esmalte. » 

Carruagens novas de portas, de 4 rodas, com 2 
assentos, e almofadas chamadas co- 
che, quer seja de abrir, ou fechar 

por cima quer não, e sem arreios. . Uma 

» da mesma forma, usadas » 

> da mesma forma novas, sem almo- 

fadas » 

» de mesma forma usadas » 

)» novas de i assento, e mesmo com ou- 

tro pequeno, com almofada de 4 ro- 
das, quer seja de abrir ou fechar 
por tJima quer não : o que em in- 
glez se denomina chariot, e em 

francez coupé » 

» da mesma forma, usadas » 

» da mesma forma, novas, sem almo- 
fadas, com portas e de 4 rodas. ... » 

» da mesma forma dita, usadas ^ 

D novas em forma de sociável » 

» usadas, da mesma forma » 

Carrinhos de todas as qualidades de 4 rodas, 

novos • um 
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Carrinhos de todas as qualidades de 4 rodas 

usados um 

n ditos ditos de S rodas, novos > 

» ditos, ditos usados. » 

» bons para crianças » 

» ordinários » 

> de mão para conduzir fazendas.... » 
» ditos para o mesmo effeito de 4 rodas. » 

> com caixão de uma roda para con- 

duzir atterro » 

» com fio de ferro », 

» de vime com rodas » 

Carroças de 2 rodas sem caixão uma 

)> ditas, com dito • » 

» de 4 rodas com dito, ou sem elle.. » 

> de 3 rodas com molas » 

» dQ 4 rodas com ditas > 

Gastiçaes prateados ordinários a que chamam 

vulgarmente de casquinha par 

» de casquinha entreOna » 

» de dita fina, e superfina » 

> de dita , com serpentinas ou aran- 

dellas para duas luzes » 

> de dita com dito para três luzes... » 

> de dita com dito para quatro ditas. » 
» de palmatória de casquinha com te- 
soura , e apagador 4 um 

» ditos, ditos com dito^ e competente 

manga ' > 

> de palmatória de latão » 

> de dita de folha envernizada, com 

tesoura^ e apagador > 

» ditos de ferro » 

> de estanho > 

» de cobre branco, grandes, da índia, 

para banquetas » 

* de dito pequenos para ditas » 

» de latão » 

» de bronze ou cobre dourado pequenos » 

» ditos grandes » 

* de tutenagre, ou qualguer outro 

metais ainda não especificado » 

> de páo até um palmo par 

» de metal, com pingentes de vidro até 

oito pollegadas » 

» de dito, com ditos até i2 ditas » 

> de dito, com ditos até 16 ditas » 

N. B. Tendo estes castiçaes duas luzes 

mais 25 Vo ; e 3 ditas, mais 40 Vo« 

Castiçaes de chumbo para oratórios de crianças, dúzia 

> ditos mais pequenos » 

Cascavéis groza 

Castanhas alqueire 

Castões de metal para coldres par 

Cassarolas de folha de Flandres, singelas peque- , 

nas uma 

* de dita, ditas grandes » 

» de dita dobradas pequenas > 

> de dita, ditas grandes » 

» de casquinha: terno de 6 por 
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Casquilhos de casquinha para pontas de lança 

de carrinho um 

> ditos para carruagem de 4. cavailos.. » 

> ditos para ditas de 2 ditos » 

» ditos para traquitanas » 

Castanholas de madeira par 

Cataplasmas de solla guarnecidas de casquinha, uma 

Cavailos um • 

» de páo para exercício de crianças 

com balanço » 

Cavallinhos de couro, cheios de herva ou mate. 
» para brinquedos de criança de M» até 

2 palmos «,. » 

» ditos até 3 ditos • » 

Cavalletes para desenhos » 

Gavallim vara 

Cavadeiras de ferro , uma 

'Caximbos de gesso ' groza 

>> de barro • » 

» de Macáo • um 

» de louça, com preparo e canudo..,. » 

D de osso, ou chifre com ditos.. » 

> da índia chamados hocá » 

Cazemira ordinária • «... covado 

» pntreflna » 

» supérflua » 

Cazacas de pannofino uma 

» de dito ordinário. » 

Cazaquinhas com sayote, de panno fino, lisas 

para senhoras montarem » 

» ditas ditas com enfeites ou alamares. » 

Cazas bordadas de ouro, ou prata em panno. • . . par 

GE. 

Cebollas cento 

» verdes albarraãs » 

Ceirões, par 

Celindros para ourives com seus pentences até 

1 palmo um 

» ditos para maior.. » 

Centeio alqueire 

Gestas de marfim abertas uma 

» de fllagrana » 

Gestos de papelão forrados de seda..., um 

> de pão axaroados, para pão > 

» de casquinha » 

» de verguinha, ou de palha peguenos- . » 

» » « maiores » 

» de folha, para pão » 

Ceslinhos de pita de diversas qualidades, ordi- 
nários ', . . » 

» ditas superiores. , » 

» com flores » 

» com ditos, maiores » 

» formados de linha, , » 

Chalés de seda, bordados, tecidos, lavrados 
ou lisos; de 4Jé até 5^ palmos in- 
clusive .♦ » 
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Chalés de seda, bordados, tecidos lavrados ou ' - 
lisos excedendo de 5 ^, até 6 % pal- 
mos inclusive um 4í|000 

» ditos excedendo de 6 ^ ditos para 

cima » SflOOO 

> de filó de seda ponto de malha, ou 

rendados, bordados, lisos ou pintados ; 

de 4 H até 5 ^ palmos inclusive » 4^000 

» ditos excedendo de 5 H até 6 ^^ ditos 

inclusive » 8W>00 

» ditos excedendo de 6 % ditos para cima. > 6^000 

» de filó de algodão dúzia 4^00 

» de cassa, panninho, ou metim de al- 
godão; lisos, tecidos, rendados ou 

bordados da mesma matéria, ou de 

lã branca, ou de còr^ no todo ou na 

barra: de 4 H até 5 H palmos inclusive. > 4^0 

> ditos excedendo de 5 K até 6 ^ ditos 

inclusive » 6fiQ0O 

» ditos excedendo de 6^ para cima » 8{f000 

> de cassa^ panninho, ou metim de al- 

godão com lavores de seda, ou de 
prata^ ou ouro falso, de 4 ^ até 5 % 
palmos inclusive » CífOOO 

> ditos excedendo de 5 H até 6 ^ palmos 

inclusive > 

> ditos excedendo de 6 % para cima dito. » lâj 

> de chita estampada de toda a quali- 

dade, de 4 H até 5 )i palmos inclu- 
sive » 4íf800 

> ditos excedendo de 5 )4 até 6 ^ ditos 

dito > 

» ditos excedendo de OH para cima.... > 
» de lã ordinários, bordados, ou estam- 
pados um 1^)000 

> de casemira^ lisos^ ou estampados^ com 

franja ou sem ella » 2^400 

^ > de ditas, bordados de lã^ ou seda^ finos. > 6^00 

» de Tunquim, lisos, ou adamascados... > bgOQO 

» de dito, bordados de retroz ou seda... » 10§000 

» de dito, bordados de ouro, ou prata. » lôÂQPO 

> de fumO; garça, ou volante » 2^400 

» de pelúcia de seda, de 4 M» até 5 ^ palmos 

inclusive » 4j|000 

» ditos de 5 % até 6 % ditos dito » 6^000 

h ditos excedendo de 6 H ditos para cima. > 8^000 

» de pelúcia de algodão, de 4 H até 5 ^ / 

Íialmos inclusive » 1^200 

os de 8 Mi até 6 Réditos dito » imo 

» ditos excedendo de 6H para cima » 2^000 

» de metim de algodão, ou lã,com barra^ 

imitando os de camello de 4 ^ até - 

5 ^ palmos inclusive A . > 4||800 

y> ditos de 5'/^ até 6 H ditos dito i > 6^000 

» ditos excedendo de 6 ^ ditos para cima. > 8|000 

» de lã de camello da índia, de todo o 

tamanho , ordinários » 40^000 

» dito, ditos supérfluos » 80$000 

)> de cassa da índia, bordados de branco, 

ou do côr » lâífOOO 
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Chalés da índia bordados de ouro ou prata.,., um 
. » de cbita, escarlate, francezes, ou á imi- 
tação delles, de 4 >^ até 5 ^ palmos 

inclusive du2ia 

» ditos de 5^ ditos até 6^ ditos dito... » 

» ditos excedendo de 6 Ml para cima » 

» N. B. Os chalés que forem de 3 pontas, 
terão o abatimento da terça parte 
do valor respectivo ás classes acima 

indicadas > 

> de escomilba, ou á sua imitação de 4 H 

até 5 ^^ palmos ; estampados ou 

lisDs um 

» ditos ditos maiores > 

» ditos bordados de 4 Ml até 5 M> palmos. . . » 

> ditos ditos maiores » 

Ghamalote * covado 

Ghapéos de palha muito ordinários de Angola, dúzia 

» de palhinha ordinários para meninos, 

e meninas um 

> ditos, ditos, finos » 

» de palhinha ordinários, para homem, 

ou mulher » 

> de dita, entrefinos para dito. > 

» de dita, finos para dito > 

> de Braga de lã, ou á sua semelhança 

para meninos • » 

> de dita ordinários para bomem » 

» de dita finos para dito » 

» de pello ordinários para homem, ou 

mulher » 

» de dito, finos » 

» de dito, supérfluos » 

> de toda a qualidade para, meninos, ou 

meninas .» 

)> de seda de patente » 

» de pennas > 

» grandes lisos, ou de pello para armar. » 

» ditos, dito, armados » 

» ditos, dito, apresilhados com borlas de 

ouro, ou prata » 

» ditos, ditos, e agaloados » 

» de oleado para homem » 

Chapéo de papelão, forrados de oleado........ » 

>» de solla envernizados » 

» de soila sem verniz » 

» de pelúcia » 

» de veludo para mulher » 

)) de garça-, filó, seda, ou setim para dita. » 
» para modelos pequenos de qualquer 

forma, ou qualidade > 

» para sol, de seda, de qualquer quali- 
dade * 

» ditos, ditos, páfra mulher » 

» ditos de panno de HoUanda » 

» ditos de panninho » 

» para dito em bengalas » 

* para dito á chineza; não sendo de seda, 

panninho, ou hollanda » 

> de palha do Chile para meninos » 
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Ghapéos de palha doGhile um 

» de couro, ou sol la com papelão, ou 

sem elie para crianças... » 

» de barbatana » 

.» de escomilha para senhoías com en- 
feite » 

» de aparas de papel para homem ou 

senhoras .% » 

» de aparas de pinho muito ordinários. » 
» ou barretinas, com enfeites de fitas, e 
plumas ordinárias: iJOOO sobre a 

avaliação delles • » 

Chapas de cobre abertas a buril para estampar 

um baralho de cartas por 

j> ditas para estampar letras de cambio... uma 
» ou ancinhos para ganchos |de cata- 

plamas dúzia 

» de castjuinha para enfeites de cabeça de 

sellim .' uma 

» de chifre em bruto cento 

» de cobre para imprimir letras, ou conhe- 
cimentos uma 

» ditas para imprimir imagens de J^ folha. » 

» ditas para dito ditas de quarto * 

» ditas para dito ditas de oitavo » 

M ditas para imprimir estampas do tama- 
nho deHfolha..r » 

» para imprensar i bilhete de boas festas. » 
Chapinhas de metal para fechos de pulseira... par 

Chavões para marcar massas jogo 

Chaves de metal para lavatórios uma 

» de ouro encobrado para relógio. » 

» de ferro para moinhos de agua » 

> para atarracar parafusos dúzia 

» de missanga, com aro de metal para re- 
lógios uma 

Chavetas de casquinha, com porca, ou sem 

ella ^ » 

Chaleiras de folha de Flandres dobrada » 

» de cobre^ pequenas e meias n 

» ditas grandes > 

» chocolateiras, e cafeteiras de folha 

envernizada « 

Charneiras de aço para fivellas de sapatos dúzia 

Charuteiros de palha .um 

» ditos ordinários « 

Charruas -e seus pertences para lavoura. ..••... uma 
Chinellas de velludo bordadas de matiz, ou 

ouro '. par 

» pequenas ditas » 

» lisas de qualquer tamanho e quali- 
dade V ,.•• » 

» de junco ou esteira w 

» de gomma elástica » 

Chitas estreitas de ioda aqualidade.. ......... covada 

» ditas escarlates francezas, ou á sua imi- 
tação . . . I \ . . . » 

» largas de toda a qualidade » 

» ditas escarlates francezas, ou á sua imi- 
tação ••««••••••••. •••• » 

DECISÕES D£ 1837. li 



8i 

4^00 

^00 
3p00 

4pO(> 

1S600 
Í160 



lOOÔOOO 
4fi800 

^700 

íiiOO 

^ moo 

3fl200 
25000 
1^200 

nomo 

2#000 
^160 
^600 
Í120 
1^600 
2^000 
{(960 

2{f400 

#500 
2#000 
2/Í400 
3Í(600 

ifl200 

mo 

4300 

4080 

40^000 

15200 
í(80O 

4800 
4640 
4640 
4150 

^320 
4240 



«í; 



ijfiâO 



8i D£;gisj5£s 

Chitas grossas de Damão ou á sua imitação^. . • ^ covado ^loo 
D das fabricas de Portugal^ azues ou á sua 

imitação, largas » Í(i50 

» ditas ditas de todas^as outras cores, e 

qualidades, largas » ^190 

9 ditas, ditas estreitas de todas as quali- 
dades • » ^150 

Chicotes para cavallos. . .,. ^ dúzia 5^000 

> ditos com açoite, 6 para carrinhos... um 1^600 

Chifres cento 4^000 

Chocolateiras de cobre^ grandes • uma 1^200 

> ditas, pequenas r. » ^0 

Chouriços dúzia 1^200 

Chumbeiros um 3^00 

Cl. 

Cintas de seda uma ^900 

» de lã ou algodão » > |240 

Cintos Ae lã para nandas de militares vara ipOO 

» ou correias de pellica pintadas para ta- 
mancos par |f040 

» de couro forrados de seda para senhora, um 2S000 
» para bandas militares, com presilhão de 

ouro ou prata > 5^000 

Citharas ..• uma 3^000 

CL. 

Clarinetas... » 60400 

Clarim um 4^00 

CO. 

Coadores de folha para café n |fl60 

» de lã inteiros » |f400 

)) de folha grandes para coar calda » 1^200 

» ditos pequeninos > ^160 

Coalheiras de couro com ferragens competentes 

de casquinha par lOjfOOO 

Cobertas de chita íina, grandes de um panno. . . uma 8|000 

» ditas de ditas de 1 '/é dito » 5I|000 

» ditas ditas de 2 ditos » 4^000 

}) de balagate ou á imitação » l|f000 

, » de Damão, ou Paly • • » |[640 

> ou colchas de damasco de seda » 30^000 

> de seda, ou setim bordadas de matiz. . » 50^0 
» de dita bordada^ de ouro, ou prata com 

matiz )> 805000 

» de cassa lavrada ou lisa » 3^000 

» de palha grandes de Moçambique, ín- 
dia ou China , , » 4ÍK)00 

> ditas de ditas pequenas )> 2^000 

» de retalhos de chita..... » 28406 

» de arame para cobrir pratos » lS280 

Cobertores de lã ate 8 palmos um lífOOO 

» de dita até 10 ditos .^.. » IflSOO 

> de dita para mais ditos... ..• > 1^00 
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Cobertores de felpa até 9 palmos um 

» de dita a'ahi para cima » 

» de algodão ou linho acolchoados, ada- 
mascados ou de salpicos, até 9 

palmos » 

» de lã de 9 palmos para rima » 

Cobras de chifre em'canudos ou caixinhas uma 

Cocares de pennas de Angola um 

Coifas de linho para cabelleiras uma 

» ditas para a cabeça. .♦. » 

)> de retroz ou seda. . . . ^ » 

», de fita » 

Coiros envernizados de patente, inteiros um 

» de veado ou cabra, em cabello » 

» ditos curtidos » 

n d itos surrados OU apparelhados..:... « 

> de tigre, ou onça » 

» de egoa, ou cavallo » 

» de porco curtido » 

» escudados » 

» de bezerrinhos nonnatos » 

» curtidos para camas », 

» para afiar dúzia 

Colares de vidro ou massa um 

» de pérolas falsas » 

» de missanga, ou vidrilhos » 

» de coral fino » 

» d6 metal » 

)i de pedras finas » 

» de cabello » 

)) de coral fino, com contas de qualquer 

metal » 

Coletes de fustâo, metim, ou outra qualquer fa- 
zenda de algodão ou linno » 

» de lã, ou seda de qualquer qualidade 

ou camurça » 

» de meia de seda para baixo de ca- 
misa » 

» de ganga azul » 

» de atacar senhoras » 

» de velludilho » 

» de baetilha » 

Coleiras de coiro, ou metal com fivelas, ou ca- 
deado para cães uma 

Colchões pequenos um 

» grandes » 

Coldres ordinários com coberta, ou sem ella. . . . par 

» finos ou melhores » 

j) de vèlludo, guarnecidos de algodão 
com guarnições de casquinha ou 
metal amareiio, cobertos de pelle ou 

couro » 

Colchas de chita forradas^ ou acolxoadas uma 

» , ou cobertas de algodão e seda ou linho 

e seda até 9 palmos » 

» ditas maiores #^ » 

Colchetes singelos pequenos groza 

M dobrados ditos » 

» grandes » 

Colheres de estanho para mesa duzia 
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DECISÕES 



Colheres de estanho para chá dúzia 

}> de tutenagre para mesa groza 

» de dito para chá • » 

» ditas grandes para terrinas dúzia 

' > de ferro estanhado para mesa groza 

p de dito para cbá > 

» de dito para terrinas dúzia 

» de dito para cozinha > 

» de casquinha para mesa • » 

» de dita para chá * 

» (ic dita para arroz uma 

» iledita grandes para terrinas » 

» de latão para mesa groza 

)) de dito para chá » 

» de chifre dúzia 

» de folha de Flandres para cozinha... » 

» para pedreiros. uma 

» de ferro para derreter chumbo >» 

» para queijo com cabo de marfim » 

» pequenas de marfim » 

» grandes ditas ?> 

Commendas^ ou placard de pedras falsas ou massa » 

Commodas de papelão > 

» de mogno, jacarandá, ou outra ma- 
deira fina, com pedra ou sem ella, 

pequenas » 

» ditas, dito meias » 

» ditas, dito grandes » 

» de madeira ordinárias, pequenas » 

» ditas dito meias » 

» ditas dito grandes » 

» de xarão até 2 palmos de alto » 

» ditoaté3 ditos » 

» dito até 4 ditos » 

» dito para mais » 

Compassos de ferro até um palmo dúzia 

» de dito para mais de um dito » 

» de dito com cabo de latão até 1 

palmo » 

» de dito com dito para mais de 1 

pai mo. » 

» de latão até 1 palmo » 

» de ferro com mais peças 12 jogos 

Condeçasde 4 a 5 em terno por 

» meias dito » 

Conhecimentos impressos ou estampados milheiro 

Conservas em vinagre, e em barril de 4 em pipa. um 

» ditas em ancore tas uma 

» ditas em frascos ou boiões até 1 quar- 
tilho » um 

» ditas em ditos até 2 quartilhos » 

» ditas em ditos até 4 ditos » 

» em aguardente ou licor frasco 

» de mangas, em boiões um 

Contas de pão com madrepcrola ,. . rozario 

» de páo,osso,ou coco 12 rozarios 

» demissanga grossa com Padres Nossos 

dourados ou pretos » 

» de vidro grandes , maço dç 40 lios, e 

cada fio de 100 contas.. • maço 
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Gon tinhas douradas de 100 Oos o maço . . . • por 

iJonchas de ouro para pintor » uma 

Copos de chifre um 

» ordinários para espadas » 

» melhores, ou dourados » 

» de folha com tampa, envernizados » 

» de dila com dita » 

» grandes, p:raduados » 

» pequenos ditos » 

» de casquinha terno de 6 por 

Copinhos de páo para ovos um 

> ditos para mostarda » 

Coral falso enfiado com 80 contas cada flo, e de 

40 fios maço 

Cordas de tripa para viola de 12 cordas » 

» para rabecas de 30 cordas » 

» de arame para instrumentos em carreteis, dúzia 

Corda voes » 

Cordões para Terceiros » 

» de seda frouxa ou retroz com cachos., um 

j> de seda^ ou retroz fino vara 

» ditos requifados » 

» de seda para debruar botas » 

» de lã^ ou algodão para dito » 

» de seda, ou retroz grosso « 

» ditos requifados » 

» de seda grossa com borlas para mantos 

de cavallei ro jogo 

» de algodão com cachos um 

» de algodão grosso, para armador vara 

» de dito de enfiar de 10 varas peça 

» de algodão grosso de enfiar vara 

» de cabello, retroz, ou seda, para reló- 
gios, lunetas, ou quaesquer outros 

enfeites um 

» de lã, seda, ou retroz, com borlas para 

bonets » 

» de ouro, ou prata falso para ditos • 

» de dito, ou dita finos para ditos » 

N. B. os cordões sendo de linho ou lã; 
têm 20 Vodeaugmento sobre a ava- 
liação dos de algodão. > 

» de filagrana falsa, ou de fio de ouro, 
ou prata falso : para relógios, lunetas 

ou outro qualquer enfeite » 

• de setijn: a mesma avaliação do cor- 
dão de seda, segundo a grossura >. 

» de metal dourado vara 

» de algodão entrançado para barre- 
tinas militares • um 

Corações de madrepérola • d uzia 

Coronhaà de espingarda^ em madeira uma 

Corôasde cera » 

> para seringas... » 

Coromandel, chilas, nanguinas, fafuliz, cadeaz, 

e longuins ordinários covado 

o dito, dito melhores...; » 

Corpinhosde filó de algodão '. • um 

» de dito de seda.... ••• • » 

» de setim> ou seda. •,••«.•.••. > 
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DECISÕES 



Corpinhos de cambraia bordados um 

> de cassa dito. ;.•. • » 

» develludo • 

» de garça t.... » 

» de escossia » 

Gorreões para clavinas > 

Correias ae solla para patronas uma' 

M . de cantis » 

» de couro branco garro teado para pa- 
tronas > 

» para bandoleiras de cantis » 

» para esporas, sem fivelas. .- 12 pares 

Correntes de cabello para relógio, sem chave, 

nem sinete dúzia 

Cornetas bordadas de prata, ou ouro em panno par 

Cortamões de ferro ou latão um 

Cortes de meia de lã, ou algodão para panta- 

lonas » 

> ditos para calção » 

» de meia de seda para pantalonas > 

» ditos para calção » 

» de couro para botas par 

M) de dito para sapatos. .*. » 

» de pellica para ditos de mulher > 

» de setim, ou seda bordados para sapatos 

de mulher , j> 

» de canhões envernizados para botas » * 

• de lá de camello para coUetes um 

» de garça, brancos, de cores, lavrados ou 
lisos, com barra lavrada, tecida, ou 

bordada para vestidos » 

» de cassa, filó de algodão, escossia, ou pan- 
ninho, adamascados, bordados ou te- 
cidos de branco, ou de cores ; com 
barra ' lavrada, tecida, ou bordada: 

ordinários para vestidos » 

» de dita, ditos entreflnos > 

> de dita, ditos finos > 

» de cassada índia, ou de outra qualquer 

parte, á sua imitação, com barra la- 
vrada, tecida ou bordada de branco, 

ou decôr para vestidos : ordinários. » 

» ditos, ditos, melhores • > 

» ditos, ditos, finos » 

» ditos, ditos, superfinos >» 

> de dita bordaaos de ouro ou prata » 

•» de dita, ditos finos, » 

» de dita, ditos superfinos » 

» de Tunquim adamascados » 

» de dito bordados de matiz > 

» de dito, para vestidos bordados de ouro, 

ou prata » 

» de filó de seda bordados de matiz, ou 

branco » 

» de dito, ditos com cauda » 

» de dito bordados de ouro ou prata falso. » 

» de dito, ditos com cauda > 

» de dito, bordados de ouro, ou prata fina. » 

» de dito, ditos com cauda » 

» de setim, ou seda de barra lavrados . . . , i 
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Cortes de setim, ou seda bordados . . • um 

• de dito, ditos, com cauda..** » 

» de 4ito bordados de ouro, ou prata » 

» de setim para vestidos bordados de ouro 

ou prata, com cauda » 

» de cambraia de iinho bordados » 

» de dita, dito, finos , . » » 

» delãdecamello »• 

» de dita bordados de ouro, ou prata » 

> de chita azul com barra para vestidos^ ou 

saias ...*... )) 

X de dita, de cores » 

• de dita, escarlates francezes ou á sua imi- 

tação » 

» de dita. estampados em panninho, ou 

musselina, ou lavrados » 

» de vestido de cambraia, de algodão bor- 
dados » 

» ditos de dita fina > 

» para vestidos de renda de linho bor- 
dados )> 

» de riscado, com barra »)> 

» de cassa pintados, ordinários » 

» de dita, ditos, flnos » 

» de lã á imitação da de camello » 

lY. B. Os cortes de vestidos que vierem 
com folhos^ fitas entrelaçadas ; terão 
o augmento de 10 % sobre a avalia- 
ção respectiva ás suas qualidades. 

» de setim, ou seda para colletes, ou ves- 
tias, bordados de matiz, ouro, ou 

prata . • • . . » 

» de dito, ou dita, bordados de matiz, ouro, 

ou prata para casacas de homem » 

» de velludo de ditos para dito.... » 

• de couro para remontes de botas. ........ par 

> de malha de seda lisos, para vestidos. . . . um 

> de cassa bordados para uma touca » 

» de bel bu tina estampada para coUetes..* > 

> de saia, de baêtilba de algodão > 

Gostaes ou costas de cadeiras dúzia 

Cochins de bezerro um 

» para dourador •• > 

» ('Vejam-se almofadas.) ' 

GR. 

Cravos para tocar, grandes... » 

» ditos pequenos ou espinhetes » 

» de ferrar milheiro 

» de tanoeiro para pipa, e barril* » 

V )) de dito pára tonel » 

» de dito para meio tonel, e barricas . . . .. > 

» dourados de todo o tamanho * * » 

Craveiras para sapateiro uma 

Cravadores para dito groza 

Cré estreito ordinário vara 

» largo dito » 

» engommado dito * 
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DECISÕES 



Crescentes de cabel Jo ( veja-se cabello em peso). 

Crivos de couro para joeirar • um 4^000 

Croças de palha uma ^800 

Cruzes de metal • m ilheiro sãooo 

> de páo com madrepérola dúzia ^iíQ 

» de chumbo pequenas para oratórios de 

crianças groza ^720 

Crucifixos de metal dourado, de palmo dúzia 3^200 

» ' ditos com cruz de páo, menos de palmo. > l|920 

. » ditos sem cruz pequenos até 34 palmo.. » §960 

CU. 



Guias uma 

Cunhas de ferro para tanoeiro » 

Cunhos de imprensar botões um 

Cutellos para curtidores » 

» para tanoeiro » 

Custodias de bronze por dourar até 2 % palmos, uma 

> ditas maiores » ' 

» de chumbo pequenas para oratórios de 

criança dúzia 

» de dito pequeninas para dito, dito...... » 
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$320 
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PESO. 



dA. 



Cabello para cabelleiras libra 

» dé bode, ou boi «...•• arroba 

» de cavallo.* • » 

Cacáo do Brazil i » 

> estrangeiro de Caracas... » 

» de Quayaquil » 

Gacia amarga libra 

Cairo em rama quintal 

Cabos de linho inglezes » 

> da Rússia, Suécia, Hollanda, America, ou 

outras nações » 

Calumba libra 

Calamulanos brutos » 

» preparados.. « » 

Calamita montanha » 

Cálamo aromático » 

Camédrios » » 

Canella ordinária • » 

» de Ceilão • i» 

Cantáridas » 

■» deMacáo..... » 

Canafistula » 

Cardamomo menof » 

Cardo Santo » 

Carvão para hocá » 

Carmim onça 

Cascas de páo santo. . » libra 

» de romã » 

» de raiz de tamergueira » 

» desabugo • » 

» de carvalho* ••• ..^ » 
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Cascãs próprias para lavar.lã de camello, e cassas 

Dordadas de ouro e prata libra ^200 

Castellinhos roxos ou trochiscos de curvo » SÃOGO 

Caxundé onça |240 

Castoria libra 8^00 

Cato ou terra japonica » , P40 

Gapa-rosa - arroba $640 

Carne de porco em salmoura e salgada » 1#600 

:» de vacca em salmoura • » 1^200 

» secca )> |600 

Cascarrilha libra §600 

Canotilbo de ouro ou prata entrefino onça j|800 

» de dito, dito^ fino e canotão » 2^400 

> ou canotão de arame coberto de 

seda » ^00 

• GE. 



Cebo brazileiro arroba i^OO 

> estrangeiro > 2$000 

» dito em velas » 4^800 

> brazileiro em ditas > 2$400 

Cera » 75200 

» cbamada da terra » S^OGO 

» em velas ou tocbas «... libra ^400 

Gebollas albarrãs em pó » MK) 

» ditas sêccas » $320 

Cevada pilada ou cevadinha arroba 1^800 

Celidonia libra 520O 

Centáurea » $160 

Cevadilha » $400 

GH. 

Ghá^ Sanló, Sequim, e preto » j|400 

j» Hysson, e Uxim » fl600 

» pérola e aljôfar » 1^000 

Chicória . 1^120 

Chocolate arroba 4^00 

Chumbo em barra ou lençol quintal 6S400 

» de munição > 7^00 

Cl. 

Cinabrio nativo libra 4^000 

Cinzas, azues e verdes » ^80 

Cicuta herva » |[200 

GO, 

Cobre bruto ». #160 

D para caldeireiro ou forro de navio » $250 

)> em obras grossas que não tenham outra 

avaliação , inclusive chapinhas para 

moendas » ^40 

» em pregos fundidos • > §250 

» em ditos batidos » J1340 

» lavrado e polido em chapas... ••• > ^500 

DECISÕES DB 1827. 12 
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Cobre velbo libra' ^120 

» branco da índia em obra > giOO 

Coca » J320 

Gocoliaria * » p80 

Cola arroba 2J00O 

Cologuintidas libra ífôOO 

Cominhos arroba 1^600 

Conchas de madrepérola libra ^200 

» ou ossos ae ciba » §250 

» e caramujos > §200 

Conserva de rosas > JiOO 

Consolida maior » 0200 

Confeitos aromáticos de toda a qualidade » 2§400 

Cordas de linho arroba 5§000 

* de casca de páo quintal 3^200 

Cornu cervi libra §160 

Coroa derei ^.. » J2OO 

Cochonilha » 4^800 

Coral em fio » 60400 

» em pó, ou massa para botica » -^ §280 

Coralina em pó ou ma^ para dita > 0280 

Correntes de ferro quintal 121800 

» de dito estanhado » lepX) 

» para medir terreno » 180000 

GR. 



Gravo da índia libra 10000 

> doUaranhão » 0200 

Craneo humano..... • > 10280 

Cremor tártaro í » 0160 

Crócus Martls aperientis , » 0800 

CU. 

Cubebas « 0300 

Cuscuz arroba M600 

Dados para jogar groza 30600 

Damasco da Itália covado 1$600 

> de Castella, Portugal e índia, ou á sua 

semelhança > 10000 

» dela » 0400 

* bordado de retroz » 20400 

» ditodeouro » 60400 

Damasquino (ferramenta de ourives) um 10000 



Delicia, ou melanha de lâ, peça de 40 covados.. peça 120000 

Descalçadores de páo para botas « um 0160 

Desbastadores de pedra, aço, cobre, ou vidro. .. . » 0800 

Desenho ..•.. folha 0100 



DO GOVERNO. 
Dl. 

Diademas, ou bandós de canotilho e pérolas 

falsas um 

Didaes de marfim, ou de qualquer outra quali- 
dade i dúzia , 

» de latão, ou ferro para a 1 faiale groza 

» de ditos para mulher.. » 

)» de metal amarello, perfumados de prata, dúzia 

Diários náuticos resma 

DO. 

Dobadouras de páo ou marfim uma 

» de páo pequenas » 

Dobradiças de ferro.. ^ * » 

» de latão » 

* de casquinha » 

» para seges e carruagens » 

Dragonas de ouro, ou prata, com franjas, e ca- 
notilho de um só lado par 

» dito, com dito de ambos os lados. . . » 
» dito, de um lado, e do outro franja 

de canotão liso... » 

» dito, da mesma forma crespo * 

/ » com canotão de ouro, ou prata, liso 

de ambos os lados » 

> ditas crespo » 

» para brigadeiro até tenente-gene- 

ral, com cachos lisos..... » 

» para ditos, com crespos » 

» de ch^pa de ouro, ou prata, com 

' bordadura á roda sem franja » 

» ditas sem bordado e sem franja. ... » 
» de liga de ouro, ou prata com bor- 
dadura á roda ? 

Druguete castor covado 

» deFrança.... » 

» de rei » 

nu. 

Duraque deâOcovados peça 

Durantes de cores de ditos eovados » 

» carmezins, rosa, ou escarlates de ditos 

eovados * » 

• lavrados de cores de ditos eovados. ... » 
> ditos, carmezins, rosa e escarlates de 

ditos cevados » 

PESO. 

Deabelba libra 
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1^00 

2^400 

1^280 

§960 

mo 

45000 




16^000 
24ít000 

32fi000 
40íf000 

80^00 

oofiooo 

56P00 
70g0ô0 

6fíooa 

3^000 

6M00 
|300 
fi400 

|Í240 



12^000 
7^000 

8{f000 

io|ooo 

12Jf000 



*iço 
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Diagridio sulfurado libra Í3||0ú0 

Ditamo de Creta > $240 

Digitális purpúrea » §200 

DO. 

Doces seccos OU em calda » {{320 

Dormideiras » |320 

Doiradinha » 0160 

Dulcamaria ^. . #200 

El. 

Eixadas uma £360 

Eixos » «300 

» de Tanoeiro » itfOOO 

EIV. 

Engenhos de páo para fazer manteiga um 2^400 

» para descaroçar algodão » lOJOOO 

> de ferro com seus pertences. para assar 

\ carne » 8^000 

» de folha de Flandres dito, dito » 2^000 

» de ferro com pertences para puxar 

chapas 200^000 

» para Heiras » 248000 

Encerados para feridas dúzia £800 

> ou oleado para mesas até 6 palmos de 

largo covado £400 

» ditos para assoalhar casas palmo quadrado £100 

» ditos para mesas até 4 palmos de largo, covado £270 

Encordoadura para um piano uma 4£800 

Encaixes de metal para brincos groza £720 

Engonços para caixas dúzia £120 

^Engastes de metal dourados para contas de 

collares milheiro f5£000 

Enxinhos de ferro um £960 

Enfeites de casquinha, ou ornamentos para 
arreios, cabeçadas, ou caixas de 

seges até 2 poUegadas dúzia l£400 

» para ditos mais de 2 poUegadas » 5£000 

Entremeios de cassa, ou escossia bordados para 

vestidos até 1 poUegada de largo. . . . vara £400 

w de dita^ dita até % poTlegada » £500 

» de dita, dita até 2 ditas » £600 

» de dita, dita até 2 M^ ditas » £700 

» de dita, dita até 3 ditas » £800 

> E sendo os entremeios de cambraia, 
mais 40 % sobre o valor das quali- 
dades indicadas. 



DO GOVIRNO. 

Ervilhas :... alqueire 

'« 

Escalas para piloto *..... uma 

Escapulas de latão de gancho até 2 pollegadas 

excluída a espiga dúzia 

» ditas até 4 ditas > 

> ditas para maioc » 

> de chapa, ou carranca até 2'/^ polle- 

gadas, que servem para bambinellas. > 

» ditas até 3'/^ pollegadas > 

u ditas até 6 ditas » 

> de ferro de gancho excluída a espiga 

até 2 pollegadas * 

» ditas até 4 ditas ,■ > 

> ditas para maior » 

Escarpuias para cirurgião uma 

Espátulas para c;rurgia.^ » 

> de ferro para boticas » 

» ditas ou facas de marfim » 

Escarnadeiras de ferro para cirurgião » 

Escarradeiras de estanho > 

» de cobre pequenas »\ 

» ou cuspideiras de cobre da índia, ou 

semelhante » 

Escomilha covado 

» de ouro, ou prata falsa, lavrada, ou 

lisa até 20 pollegadas de largo » 

Escovas para fato.... dúzia 

> para fi vellas, ou unhas » 

» para calçado > 

» para dentes » 

» para ditos finas : » 

« para bestas » 

* para lavar casas com cabo, ou sem elle. uma 
» para varrer casas com cabo, ou sem 

elle » 

» para cabeça • _ » 

» para fricções » 

» de esparto sem madeira para a cabeça, dúzia 
» para cabeça com espelho, ou com pin- 
cel para barba uma 

» de polir » 

Escrivaninhas de páo pequenas, e ordinárias 
com tinteiro, arleiro, e logar para 

obrelas » 

> maiores com ditos, e com gaveta, ou 

sem ellas » 

» de estanho , » 

» de folhas de Flandres até i palmo.... » 

* de dito, maiores » 

» de casquinha com pertences » 

> de xarão da índia até 2 palmos » 

> de bronze <.. » 

* ou carteiras para cima de mesa com 

preparos somente de escripturação. • » 
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l{f920 



^20 

^00 
1^200 
2iif000 

moo 

2{(400 
4,^800 

^00 
^960 

ÍÔ200 
^00 




)30O 

$400 
«120 
«240 
«480 

4«000 
«300 

1«800 

2«40O 

«480 

«960 

«360 

ÍS200 

1«200 

«400 

«600 

Si60 
960 
i«200 

«200 
«240 



«800 

2«000 
«600 
«400 
«800 

4«000 
iO«000 

4«000 

i0«000 
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Escrivaninhas maiores uma 

» de xarâo até palmo e meio » 

> de dito maiores de 2 palmos » 

)> de mogno, ou qualquer outra madeira 

fina, grandes com pés^ para escri-> 

plorio » 

» de outra qualquer madeira » 

» de cobre « * » 

Escumadeira de cobre » 

» de ferro * » 

» de folha de Flandres » 

Escudetes de latão para armário, e gaveta.... dúzia 

Esguiões Vara 

Espadas muito ordinárias com bainha de couro, um^ 
» com bainhas de ferro, lisas, ou eçi- 

vernizadas para soldados )> 

> polidas, ditas » 

> com bainha de latão » 

* melhores de qualquer outra qualidade. » 
Espadinhas com bainha de folha para brin- 
quedos de crianças » 

» com bainha de ferro para ditas » 

> com bainha de latão para ditas » 

» ou espadins de toda a qualidade • 

Espanadores de pennas » 

> de pennas de pavão » 

» ou escova de cabello para mesas.... > 

> muito ordinárias de pennas em bruto. » 

> de palhinha fina da índia, ou á imi- 

tação > 

Espartilhos um 

Espelhos de caixas de páo, de oitavo • • . > 

> de dita^ de quarto » 

» de dita, de meia iolha > 

» de dita, maiores » 

> ditos, dita^ menos de oitavo > 

> capa de papel dourado, ou pintado de 

'algibeira dúzia 

> de capa de lixa > 

» ou escudetes para gavetas, ou armá- 
rios » 

» com moldura dourada, para mais de 

lOpoliegadasatéSO.* um 

> para mais de 20 até 30 ditas » 

» para mais de 30 até 40 ditas » 

» para mais de 40 até 50 ditas > 

» para mais de 50 até 60 ditas > 

> para mais de 60 até 70 ditas > 

* para mais de 70 até 80 ditas > 

As molduras se deve entender que não 

só são as douradas, como de qual- 
quer outra qualidade. 

» para commodas sem argollas dúzia 

» com moldura dourada ou de qualquer 

madeira, até 6 poilegadas uma 

> de dita até 10 ditas » 

» de vidro da Allemanha ordinários com 

guarnições de pinho pintada, de 6 

até iO poilegadas • » 

» ditos de dita atò 15 di tas. •.•• > 



i5j[000 

6Í[000 

15£f000 



809000 
20^000 
411000 
^00 
9200 
9100 
9400 
9800 
9500 

29000 
49000 
39200 
99000 

9320 

9600 

9800 

39600 

29000 

39000 

9200 

9480 

39000 
29000 

9100 
916O 

{280 




9600 
19200 

9400 

69000 

169000. 

329000 

649000 

1209000 

2409000 

4009000 



9600 

9240 
19200 



9800 

19400 
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Espelhos de vidro d'Alemanha ordinários com 

guarnições de pinho pintada até 20 poilegadas. um , 2|f000 

Espingardas ordinárias para soldados, e caça... uhia 3^00 

» inelhores para caça ■ fiJOOO 

» de dous canos para dita > iO^ÒOO 

> toda de páo,ou com cano de folha 

» para brinquedo de criança » ^20 

Esporas de casquinha *. par feoo 

» de fe^ro lisas, ou envernizadas » |i60 

> de latão » ^00 

> de ferro estanhado > §300 

> de metal dourado > l$60u 

Estamenha vara poo 

> para mais de 3 palmos » ^00 

Esteiras para estrado uma §600 

» para dito ordinárias < » A240 

> de AngoUa » \ws 

> da índia > mso 

> do Algarve » J400 

» de Moçambique » |640 

» ordinárias de tabúa..., » 8i20 

» pequenas para assoalhar salas > 16ji000 

» grandes » 32ífO0D 

> em tranças ordinárias para fazer cba- 

péos de meia pollegada vara íl040 

> mais estreitas e mais ordinárias » ^010 

> de palha de junco lisa ou pintada, de 

tapetar salas, até 4 palmos de largo. » JJ500 
. » de dita até 4 palmos se regulará na 
proporção da largura que tiver, se- 
gundo a avaliação acima. 
Esteirinhas de palha para pôr debaixo de 

pratos • dúzia ^60 

Espetos de ferro um ^ • J320 

Estopa vara filoo 

Estampas para bentinhos dúzia §120 

Estantes para missal uma 2|000 

9 de páo marchetadas de marfim ou ma- 
drepérola » 4Í1800 

Estilletes de ferro para cirurgia um §200. 

Estofos de lã de 2 !>í palmos covado ^200 

> com lista de seda, estreito, até 2 M 

ditos , » í(360 

» de seda » ^[800 

» com ouro ou prata » l{f600 

Estribos de latão par 1§280 

» de dito pequenos chamados campeiros. > §400 

)) de ferro estanhado > §300 

• de casquinha ou ferro polido » 1^200 

» de páo guarnecidos de qualquer metal. » 35ooo 

» para seges de qualquer qualidade » 48800 

Estojos para duas lancetas dúzia §240 

> para 4 ou 6 lancetas > §320 

» ordinários para tesoura » §240 

» de marroquim, ou lixa » §600 

• » de casquinha, ou de qualquer outro 

metal » 4f)20O 

» de marroguim, ou lixa para óculos. ... » 1^800 
» de casquinha ou qualquer outro metal 

paradito > 4j)800 
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Estojos para um talher dúzia 

> ordinários para duas navalhas » 

> íinos..... » 

> ditos para 4 ou 6 ditas: > 

• de marroquim para preparos de barba. > 
» de algibeira ordinários com instrumen- 
tos cirúrgicos um 

> finos com instrumentos mathematicos. > 

» ordinários dito : ^ 

« depáocom anavalhas » 

> de dito com 4 ditas » 

>» de dito com 7 ditas » 

» com 2 compassos, e 2 tirai inhas > 

» para amaciar navalhas > 

» de papelão para um canivete • dúzia 

» com pedras para afiar navalhas um 

Estóros para carruagem de portas jogo de 4 

Espeques de páo um 

Escossía( veja m-se cassas de Escossia). 

PESO 



«480 
1^000 

âgoõo 

40000 
7(200 

eâioo 

moo 

211500 

24000 

3p00 

4^800 
$960 
(960 

(120 

(600 

7(000 

Tm 



El^. 



Eleboro branco, e negro libra 

Electuario • 

Elixir acido vilriolico , • 



(200 

2(000 

(800 



» 



» 



Emplasto de cicuta 

» de ebrotano , 

paracelso 

5e aquilão gomado.... 

estitico de crolio 

melliloto 

contra rotura , 

confortativo 

manus dei , 

estomaticão 

de aquilão menor 

de palma 

de espermacete 

de sabão 

» de arrã simples 

» de dita com mercúrio. 

Enula campana 

Ensarcia (vejam-se cabos). 



» 



» 
» 



(600 
i(200 
(800 
(600 
(800 
(tôO 

mo 

(600 
(600 
(800 
(2iO 
(400 
(640 
(480 
(400 
(800 
(320 



i 



EIVi 



Enxofre ^ arroba 

» dourado de anlimonio onça 



i(200 
(160 



ER. 

Erva doce..* ••:• > 

» lombrigueira*... ••••• libra 



2(800 
(400 



DO GOVERNO. 

Erva gratia dei ^ libra 

» dedaleira.,.." ; » 

» terrestre » 

» suécica » 

» ' cidreira > 

» crina » 

» gigante , » 

» de sete sangrias > . 

. ES. 

Esmalte.... , » 

» de qualquer cór » 

Escabiosa , , » 

Escordio v, * ' ,',.'. ,, 

Esmeril .* „ 

Espicanario , ,.....,. ... • 

Espirito de ferrugem » 

». de vitríolo » 

» de alambre , » 

" de vinho » 

» de sal amoniaco.. » 

« de nitro doce » 

» de enxofre » 

» de alfazema »* 

» desalcommum. » 

j> de cornu servi » 

» de minderere » 

» deurina » 

» de nitro fumante ' » 

• de vergamota » 

» de lima « 

» decoclearia > 

» de terebentinai » 

» volátil de Tibério » 

» de cerejas > 

^> de sangue humano onça 

■» dehervadoce ?: libra 

Escamonéa > 

Espremacete *. > 

» emvelas » 

Esponjas , ,.... * 

Estanho arroba 

» calcinado libra 

Esquinanto '. » 

Estopa de amarra velha ! ! . . . quintal 

w daterra... » 

Estoraque liquido ^ libra 

» calamita > 

Espiguilhade prata,ou ouro fino...'...' ^ onça 

EX. 

E ther vitriolico libra 

EU. 

Euforbio ; ^ , . » 

Eupatorio *...•..'..*.' > 

. D£CISÕ£S DE 1827. i3 
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mo 

ji240 
(120 

$160 
^080 
^320 
{|'iOO 
^160 
^00 
$400 
Ô600 

mo 

mo 
mo 

§640 

mo 

«480 
j|600 
|f800 

1^200 

10200 
^00 
«140 

1JI600 
«640 
«240 
«320 

3«200 



«300 
1«000 
4«500 
1«600 

«640 
3âl200 

imoo 

«400 
«600 

29000 



2«400 



Í480 
240 
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Extracto de alcaçuz • libra 

> deruibarbo » 

» de eléboro branco » 

> . catholico • • • > 

» de triíolio. . , • ,. » 

> de fumaria « » 

> de eléboro preto > 

> de cicuta > 

» de genciana » 

> de colloquintidas composto » 

> dequacfa » 

» demarroios » 

» detarraxaco » 

» de quina onça. 

Facas^ cabo de peso, e leves dúzia 

'» para sapateiros > 

» para mesa, cabo de osso, páo, ferro, ou 

chifre > 

» da mesma qualidade casadas > 

> trinchantes, das mesmas qualidades, e 

de casquinha casal 

> de mesa cabo de marfim, e madrepé- 

rola casadas dúzia 

> solteiras > 

> trinchantes, cabo de marfim, casadas., par 

» de mesa, cabo de casquinha, casadas., dúzia 

> de ponta, cabo de osso^ páo, chifre, ou 

ferro, a que chamam de xarquear, de 

todo o tamanho > 

D para pintor, de toda a qualidade, ou 

tamanho > 

> e garfos, folha dourada, e de casquinha. * 

» para cirurgia > uma 

» de marfim ( veja*se espátulas ) 

> com cabo de marfim, ou madrepérola 

para sobremesa • dúzia 

» com cabo de páo pára enxertos uma 

Faia para bainhas de espadas dúzia 

Faqueiros de madeira, e de lixa para 12 

talheres um 

* ditos, para 6 ditos... > 



«320 
6JSI400 

2^400 




ji920 

m 

)00 
)600 

f2oa 

6^400 

15920 

1^920 

^20 



8^00 
360 

iKooo 

1J700 ' 

11600 

6A400 
4^000 

lâèco 

4p0 



IjfÔOO 

.2£M)00 

20^000 

^00 



#100 
«240 

9«600 

4«800 



FE. 



Fechaduras grandes, panno de bronze para 

portas. uma 

> pequenas » 

» de latão para armário, gavetas, e com- 

modas • dúzia 

» de ferro, para dito, dito » 

» grandes do Porto, ou á sua imitação, 

para caixas • « » 



2|f000 
l«i00 

2P)0 
1«400 

ipx) 



\ 
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Fechaduras pequenas envernizadas até 3 pol« 

legadas dúzia ^00 

» de ferro para portas ordinárias » 

» embutidas em páo para portas > 

» de ferro com broca para ditas > 

> de dito, ou bronze com trinco para 

ditas » 81(000 

» de latão de patente » 34B00O 

Fechos para espin^araa um §360 

» para pistolas » ^0 

> ^pedrezes de ferro até i2 pollegadas... > |i60 

> de rabo, ou lueio fio para maior.... » B320 
• * de latão até i palmo > POO 

» dito para maior v ^ > $400 

}> para portas de carruagem par 3^200 

» de metal para indispensáveis, ou 

bolças dúzia 4^800 

> de gelosia completo para 4 postigos... jogo 3S500 
Ferraduras para bestas :....,., duzla iS200 

» para saltos de botas de ferro, ou latão. . par $060 

Ferragens para coldre^ , . , . . » ^20 

> douradas para commodas, espelhos com 

azas competentes, ou argola. ........ dúzia iâ600 

» para um boldrié ..; jogo 1^200 

Ferros para encrespar, ou enrolar cabellos dúzia ijlSOO 

» caixa de latão, ou de ferro para en- 

gommar um i|480 

* para engommar de ferro • » S^O 

» para tirar dentes, », jogo 18600 

» para alabardas um 1^200 

» para fazer hóstias » 8j|000 

* para cortar hóstias, ou partículas.*... > iã200 
» para cortar obreias > ^800 

* para curtidores » ijiOOO 

» para calafate > M60 

> para limpar lampiões^ ou candieiros... » £200 

> para arados » 1^000 

» de goiva dúzia *|Í200 

» de j^laína : » 

» de junteira, Guilherme, ou cartil.... » 

» de limpar dentes um 

> para puas dúzia 

» guarnecidas de casquinha, ou todos de 

casquinha para coalheiras par 5M)0 

» para chuços , um fl*60 

> de plaina para tanoeiro » $600 

» para limpar gesso • 8i60 

» para torneiros dúzia 1ÍI800 

» para plantar capim ( espécie de sacho;, um |!400 

» para engommar fofos » #400 

Feijão ; alqueire 1S200 

Filóde seda liso de qualquer largura. covado ^00 

» lavrado^ ou estampado de massa de 

qualquer largura r » iHOOO 

» de seda bordado da qualquer largura . , < » 2|f iOO 

» de algodão Uso. ..•• • vara di60 
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Filó lavrado, OU bordado vara 

» de algodão liso, com ponto, ou malha 

como o de seda « covado >04OO 

» de dito bordado com ponto, ou malha 

como o de seda » ^500 

» dealgt>dão com gomma para forrar 

chapèos » AiOO 

» de seaa bordada de palha > iJôOO 

» bordado de palheta de ouro, ou prata 

falsa . 2W0O 

Fineza > ^400 

Figas de osso, chifre, azeviche, marfim, ou ma- 
drepérola groza ^seo 

u devidro uma IflOO 

Fivelas de metal para sapatos dúzia i j|600 

» para calção, de ferro, aço, ou estanho. > |600 
» de casquinha, ou douradas para cal- 
ção » 3§000 

» de molla para sapatos i2 pares iO$000 

» de metal, ou aço para coses, pescoci- 
nho ou boldriés dúzia 1^200 

» de casquinha, ou douradas, ou de aço 
polidas para coses, ou cintos, ou en- 
vernizadas de preto > 4^000 

» de latão para cilhas^ ou de ferro, ou de 
ferro estanhado ordinárias para ló* 

ros, rabichos, e cabeçadas. . cento i JOOO 

» de casquinha, ou metal dourado para 

ióros, ciihas, rabichos, ou garupas., dúzia ji960 

» de ped ras falsas para sapatos 12 pares 28^(000 

» de ditas para calção, coses, ou cintos, dúzia i2^00 

» de chuchadores p 2^750 

» ,de aldravão » 6^250 

> de casquinha para peitoraes » 4$500 

M ou argolas para ditos, e para 4 ca- 

vallos )) 9í[000 

» para tirantes > 3£|500 

» de cabeçada até sete oitavos » §480 

> para raios mais de sete oitavos até 1 ^ 

de pollegadas » ÍS2S0 

» para mangotes de i ^ até i ^ de dita. . » 23750 

» para correias de esporas i2 pares a480 

» para suspensórios..... » 5240 

» de qualquer metal para chapéos.... dúzia 1^200 

Fieis de retroz, ou lã para sargentos um 5640 

» de (io de ouro ou prata para subal- 
ternos... , > 2{Í240 

> de canotilho para ditos » 2^880 

> de canotão íino liso superiores para 

ditas . 4fl000 

> com borlas de canotão crespo para 

ditas .. 8Í600 

» de cordão sem franja > 1J600 

Fitas de setim lus trina, ou de garça Usa, ou la- 
vrada, de largura até um quarto de 

pollegada de 25 varas peça ||560 

lustrinas de setim, ou de garça lisa, ou 
lavrada de largura até mela polle- 
gada de 25 vara? ••*•••.••... » £700 
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Fitas de setim, lustrinas ou de garça lisa ou la- 
vrada de largura até 3 quartas de 

pollegadas de 25 varas peça 

» ditas até 7 oitavas de ditas varas » 

» ditas até uma pollegada de ditas varas. » 

* ditas de 1 ^ de pollegada de ditas varas » 

» ditas de 1 K pollegadas de 25 varas. ... » 

» ditas, ditas de 2 ditas de ditas varas. > 

» ditas até 2 H ditas de ditas varas » 

» ditas para maior largura, ditas varas, ■ 

» de veliudo, ou avelludadas lisas, ou , 
lavmdas de qualquer côr até meia 

pollegada de 25 varas » 

1» ditas até 3 quartos de ditas varas » 

» ditas até i polegada de ditas varas. . . » 
» ditas até uma polegada e quarto de 

ditas varas «•••••••••••••••••••••• ** 

» ditas até 1 % pollegada de ditas varas. » 

» ditas até 2 ^ pollegadas de ditas varas. » 

> ditas para maior largura de ditas va- 

' » de tafetá,' ou balidas, lisas, ou lavra- 
das até meia pollegada de ditas va- 

» ditas atei* dê pôilegadade ditas varas. .» 

» ditas até i pollegada de ditas varas. . . > 

» ditas até l«de ditas varas » 

» ditas at^ i Mi de ditas varas • 

» ditas até 2 ditas de ditas varas » 

» ditas até 2 J4 de ditas varas...... » 

» ditas para maior largura de ditas va- 
ras " 

» para babito de qualquer côr até meia 

pollegada de 12 varas » 

» ditas até 1 pollegada de 12 varas » 

» ditasatélJ4 de ditas varas... ....... » 

» para habito de qualquer côr ale 2 pol- 

legadas,de 12 varas » 

» ditas até 2^ de ditas varas.... » 

» ditas até 3 de ditas varas » 

» ditas para maior largura ditas varas. . . > 
» para cabeça, ou cinto com pérolas falr 

sas, vidrilho, ou canotilho uma 

» com vidrilho *• •• vara 

» de palha para guarnição de um chapéo 

com borla u™* 

» de dita em peça até 1 pollegada vara 

» de palha para guarnição de chapéos em 

peça até2 pollegadas » 

» dita para dito, até 3 ditas » 

» ditas, ditas, para mais; á proporção . 

» para relógio » 

» de missanga para relógio » 

» muito estreitas que servem para bor- 

darde25 varas ;.. peça 

Fiadores de cfturo ; um 

Fieiras, ou chaves para fazer parafuzos com 24 

parafuzos grandes para segeiros uma 

> ' mais pequenas com ditos. •• • •• » 

» pequenas com 6» a 9 ditos » 



10000 
111200 
1A600 
2S0OO 
2â400 
3^600 
4^1400 
5^600 



10000 
10600 
20000 

20500 
30000 
3^600 

60000 



10200 

10600 
20000 
20400 
30200 

40000 

10200 
10800 
30200 

60OQO 

9A0OO 

120000 

160000 

0800 

0480 

0320 

0200 

«300 
«400 

«960 

«800 

«250 

«480 

80000 
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DEG160ES 



Fieiras para ourives uma 

>» para ditos, ou relojoeiros cora lía 18 x 

parafuzos • > 

Filete *... covado 

Filames para sangrar animaes dúzia 

Fixas de ferro ... » 

> de latão de todos os tamanhos • » 

I 

Flauta de 2 canudos uma 

» de 3 ditos » 

» de mais canudos .' ... » 

N. B. Entende-se estas avaliações para 
as flautas com uma só chave. 

» de marfim com uma chave » 

» de qualquer qualidade, e com mais de 

1 chave * 

Floco fino de 12 varas * peça 

» grosso de ditas varas » 

» de fitinha de velludo » 

Flores da índia de papel • cento 

» artificiaes em ramo, ou soltas por cada 

pede sua espécie » 

Floretes com punho de madrepérola um 

» dourado.. • » 

» para jogo >» 

* com guarnição de prata » 

• com punhoj de prata, ou prata dou- 

rada » 

Flamulaspara navio uma 

FO. 

Foles para ourives ura 

» para ferreiro » 

> de mão » 

Folhas de Flandres em caixa uma 

» de espada ordinárias com cabo de páo 

também ordinário » 

» finas polidas para officlaes » 

» de panno preparadas para pintor » 

> de espadim > 

> de serra de molla até um palmo » 

» para facademato, ou floretes de jogo. » 

u de Flandres para pasteis • duzía 

» de ferro para facas » 

» de papel para preços correntes uina 

» de ferro ordinária para canivetes dúzia 

Folhetos de desenho » 

Folhos de talagaje vara 

Formas de sapateiro uma 

» de bronze para fazer pratos » 

» para botas ..*• » 

» de folha para chocolate dúzia 

» de madeira para copas de chapéo uma 

» de ferro para fazer bailas de espingar- 
das, ou pistolas... «««.i...» ^ 

9^ de páo com ferro para (azer parafusos , » 



2^60 
11640 

Ifeoo 

2^00 



2^00 



llfOOO 
1#500 
3fl000 



4{|800 

8Â00O 
|200 
#440 
B050 
{|400 

«200 

SlfOOO 

lOitOOO 

$600 
20^000 

24â000 
8400 



2^400 

240000 

^00 

SjlOOO 

«440 

20000 

«600 

«400 

«120 

«200 

«320 

1«200 

«010 

«960 

i«200 

«060 

«320 

' 6«400 

1«500 

1«200 

1«200 

«320 

4«800 
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Formas de cobre para pasteis 

> para tortas • ;.....• 

Formões 

Forte piano • 

Fo^etes do ar com respostas, ou lagrimas 

Fogo da China á excepção do de cartas por 
achar-se avaliado a 80 rs. .• 

Forcados de ferro • • 

Fogareiro de folha envernizado. . • 

Forquilhas para lanternas 

Foices de cortar capim k* 

> de roça. . • 

» de meia roça. . . .' 

> decortar eanna •..« 

Fontes de folha para agua 

FIt. 



dúzia 
uma 

dúzia 

um 

dúzia 

» 

um 

> 

dúzia 
uma 



j(500 
3^200 

1J}S00 

300|f000 

1^930 

M80 

^200 

«480 

80200 

Sp)0 
^00 
/JISO" 
|fl20 

2p)0 



Frascos de vidro preto de medida dúzia 

> de três quartilhos 

> de meia medida ou dous quartilhos 

> de quartilho 

» de meio quartilho 

> de chifre ou guampas 

> de pedra com bocaes de estanho 

Frasquinhos de vidro de meio quartilho para 
agua de cheiro 

Frasqueiras com i2 frascos de vidro branco 

grandes e pequenos, copos 
ito, dito, dito lapidados 

Freios de ferro ordinário 

> de casquinha, aço, ou ferro polido de 
toda a qualidade^ e amarello, ou não 
polidos 

» de ferro estanhado ordinário ••.... 

Frizos para sellins 

> para sege ou carruagem 

Frigideiras de barro, grandes 

> pequenas 

Frutas de pedra 

> de cera de diversas qualidades em ces- 

tinha..... : «...• 

> de cera com preparos para costura 

» de cora 

Franjas de algodão ou linho até meia poUegada 
de largo 

> ditas até três pollegadas 

> de maior largura 

> dela até duas pollegadas 

> de qualquer largura para maior 

> de lã,eseda 

> de seda, ou retroz até três pollegadas. . . . 

> de maior largura. . • 

Fronhas de bretanha com babados de cassa 



um 
dúzia 

uma 

» 

um 

)) 

» 

palmo 
uma 

> 

vara 

> 
> 
> 
» 

> 
» 

uma 



2M0O 
IÍ800 

iSsoo 

{|600 
«300 
â200 
#i60 

«720 

311200 

70200 

0240 



0200 
0100 

0120 

0060 

0100 





1100 
240 

0320 

0500 

1^80 

10200 



104 



DECISÕES 



FU. 



Pandos, abas, copas de palhinha que forme um 
chapéo, deverão ter a avaliação que 
compete ao mesmo chapéo pelas avalia- 
ções já feitas a cada qualidade e ta- 
manho. ' 
» de solla envernizados para barretina . . . 
' > de folha envernizada para garrafa com 
guarnições de casquinha pequenas. . . 

> de dita para dita maiores 

> de casquinha para garrafas. ... % 

> de dita para copos 

» de folha envernizada para garrafas 

> de dita envernizada para copos 

» de setim bordado para chapeos ou tou- 
cados 

> de caça bordada para ditos 

» de flló de seda para dito ou chapéo com 

pérolas falsas ou aço 

> para toucados de íiló, e palheta falsa. . . 

> de palhinha.... 

Fundas de molla 

Fumo largo de â palmos para mais 

í) estreito ate 2 palmos exclusive 

Funis de folha 

grandes de vidro 

pequenos de dito 

de estanho pequenos , 

melões 

» grandes , 

Fusís : 

> para èerras braçaes 

Fustáode patente liso 

lavrado 

ordinário , 

fino. 

acolchoado ordinário 

fino 



um 



1^200 



» 



» 



» 



» 





4ÍÍ000 


> 


i^OOO 


2) 


^0 




,)320 
(100 


> 


4^00 


> 


2#000 


)) 


3^200 


» 


3$200 


• 


ijSfôOO 


uma 


1600 
, 300 


covado 


» 


#i60 


dúzia 


1 400 


um 


«480 


> 


^240 


}) 


ffSOO 
i^200 


» 


ifiÔOO 


dúzia 


^200 


um 


Íf200 


covado 


{(200 




a300 




{fl20 




,Í200 
(300 




ff600 



PESO. 



V^A. 



Farinha íit trigo arroba 

» debatatas libra 

FE. 

Ferro inglez, em barra, bruto quintal 

» em verguinha > 

» bruto da Suécia^ Rússia, ou Biscaia, em 

barra, ou vergalhão » 

» em verguinha > 

» coadp em obras grossas, e fogareiro » 

» em'panella de três pés » 

» estanhado^ fundido e batido, em panellas, 



imo 

$060 



moo 

4|000 

' &SO00 



4||800 
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chocolateiras, chaleiras, frigideiras, cas- 

sarolãs, e mais trem de cozinha arroba 5|fS00 

Ferro em ancoras, ancorotes e fatexas libra £(080 

Fezesde ouro..... arroba IjfôOO 

Fio de ouro^ou prata falsa onça í|600 

» dito,fino » 2M)0 

» de algodão libra fii50 

» de ticum » J260 

> de vela de Hollanda, ou inglez, em meadas 

ounovellos - » , íf360 

» por tuguez em porretes curtos > §300 

» de porrete, portuguez ou de Bengalla arroba 44400 

» desapateiro * libra . $200 

Fios de panno de linho velho » ^480 

Figos passados ' arroba ^800 

Flôr de beijoim onça P)0 

» de borragens libra §320 

» de tília » |f500 

» de lingua de vacca : » |I320 

» desabuso » |i240 

» de papoilas... » ||240 

» de malvas.. » $240 

» de arnica » ^00 

» de pionia » P80 

7 de anil.... » , l||600 

» de sai amoníaco » ' 1A200 

» de ipericão » #300 

» de noz moscada, ou massis » OJfOOO 

» de enxofre » MOO 

» debuxo » #600 

» de carqueja » ||400 

» de zinco ^ onça ^300 

» deantimonio » ^480 

» de viola , » fl400 

FO. 

Folhas de violas libra 

» de louro » 

» de funcho » ^160 

9 de lingua de vacca ....r » «[240 

FR. 

Fragaria » 

Franja de ouro, ou prata fina onça 2 

FU. 

Fumaria libra #240 

Fumo estrangeiro arroba 6|f400 

DEGISÕBS DE 1827. 14 
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DEGlSflÍES 



a A. 



Gaiolas para pássaros ^ uma 

» de mogno para pássaros com pertences.. . » 

Gaitas de folies » 

> para rapazes duzla 

» de ébano uma 

Gaivotas para tanoeiros i» 

Gala covado 

Galhetas de estanho com prato par 

Galão de linha ou algodão com seda para orna- 
mentos, até H pollegaaa vara 

» » atéldita » 

» » de i dita para mais » 

» de seda para ditos » 

» de ouro, ou prata falso, tecido em algodão, 
ou linho, largura até % políe- 

gada » 

» » atéldiía...^ » 

» » atélí^dita » 

» para maior largura » 

» dito entreflno tecido em retroz até % pol- 

legada 9 

' » » atéldita » 

» )» aléi^^dita « > 

» para maior largura » 

» dito entreflno francez, ou á'sua imitação, 

até ^ poUegada » 

» » atéldita » 

» » até 1 */4dita i» 

» para maior largura » 

» para guarnição de seges » 

» estreito para debroar ou pregar em seges. » 
» de retroz para ornamento de igreja aié 

% de poilegada de largura » 

» » atéldita » 

» » até 1 ^ dita » 

» » até 1 J4 dita > » 

» ou espiguilha de seda para ornamentos 

até H poIlefi[ada » 

Gamellas da índia ae páo pintadas : pequenas. . uma 

> de páo em bruto, de quatro em terno. . terno 
Gangas amarellas estreitas até 7 covados, da 

índia ou á sua imitação peça 

» dita largai até 10 covados, ditas ....... » 

» azues até 14 covados, ditas. » 

» de algodão, 6 seda « covado 

» ou rapões de cores, e riscados de largura 

atéSpalmos » 

» » até 3 ditos » 

» » mais largas » 

» de pello V 

» escarlates^ lisas ou pintadas: 30 Vo 
sobre os preços das gangas de algodão. 

Ganchos para espadas de toda a sorte dúzia 

» de casquinha para cataplasmas » 

» com passaguia um 

Garça de seda lisa, lavrada, e adamascada até 

3 palmos ....0 covado 



imo 

"Í200 




^320 

Ssoo 

K320 
M40 

#500 

^060 
JI120 
$160 
«240 




jfl60 

$200 
#280 
#320 

#400 

#800 

1#200 

1#400 
#800 
#140 

#120 
#140 
#170 

#200 

#080 
#800 

i#ãOO 

#600 
1#000 
1#200 

#250 




#960 
6#400 
1#500 

#400 



\ 
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Gãf ça de seda com prata ou ouro covado gsoo 

» de algodão lisa * » 3^00 

» de seda lisa, lavrada^ e adamascada até 

4 palmos » j|550 

» » atéSdltos » §700 

» » para maior largura ; em propor- 

ção da ultima avaliação. 

Garfos de tutanega.« groza 4{f400 

» de (erro estanhado » 3^840 

> de latão dúzia ^600 

» de casquinha.. « » ' 2^400 

» de pão, e colher par mòO 

» de chifre dúzia §180 

» da marfim t um |200 

» de ferro para cosinha » |160 

» de ferro para trinchar...: » $300 

» cabo de marfim para trinchar « » ^00 

» para mesa, cabo de páo, osso, chifre ou 

ferro < dúzia ^700 

» de ferro grandes, ou encinhos para cisco. • um ^20 

» com cabo de marfim para salada » l|(280 

Gargantilhas de coral falso, massa ou pérolas 

» falsas uma #700 

» de filó, cassa, ou garça » 1^0 

» de cambraia ou renda » 4^00 

» de cassa bordada > 3Â200 

Garrafas de vidro preto de quartilho cento sJOOO 

» de folha de Flandres uma |f400 

Garrafinhas com tinta de marcar roupa » §200 

Garrafões empalhados um ^500 

Garrazes (vejam-se cassas). 

Garupas de moxilla^ com correia de marmita, uma i{f400 

» de mallóte i.e » j|500 

» de moxilla com correia de cantil de 

marmita » 3|f000 

> de mallóte dito » ^00 

Galhardetes para embarcações. um 2^00 

Garrunchos de ferro ou páo '> » /t020 

Gallóchas par ipoo 

penebra até 180 medidas a pipa 8tfp)0 

» em frasco , ou botija até quartilho e 

quarto, inclusive o frasco ou botija, dúzia 2^400 

Girasol, ou rozeta de metal para barretina 

militar uma 1^000 

GO. 

Golias de panno fino bordadas » 12J^000 

Gomiz ou jarros de estanho ••• um ^00 

> com bacia.... » 1^00 

Goivas com cabos de páo... • ,.., uma #160 
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DEGIS0ES 
GR. 



Gral de pedra pequeno • • 

» * maiores • 

» > a para Botica 

» vidro (vejam-se almofarizes). 

> marfim 

Granadas de 40 fios.* « 

Grão de bico 

Gravatas de panninho, cassa ou belbute 

• de couro ordinárias para soldado. . . 
» de dito para Offlciaes, envernizadas. .. 

» de seda, velludo ou pellica 

Graxa liquid'a em potes de quartilho 

> em ditos de % dito 

> em páo 

Grades de folba para massas 

Grampos de trazeira 

Grelhas de arame para torrar t)ão 

Çrinaldas de vidrilhos com flores 

» de flores 

> de flores de pennas 
Grizetas de folha com vidro 



•• • 



um 


11640 


> 


4JI280 


» 


1^600 


» 


4||800 


maço 


'J^OO 


alqueire 


lf400 


uma 


f450 


> 


HOO 


» 


,f400 


> 


^00 


um 


a200 


> 


liOO 


dúzia 


$480 


uma 


^00 


dúzia 


15750 


uma 


,f200 


> 


if200 


> 


2^00 


> 


1$600 


» 


i^OOO 



Guarampos de latão para sellas; ou de ferro 

para fechos de portas 

» de latão para mesa de ferro ; e de 
casquinha para sellas e seges 

Guardanapos de algodão ordinários 

> finos 

» de linho ordinários 

» finos 

» de linho adamascados 

Guarda-fogos • 

Guarda-roupas de mogno, jacarandá, ou outras 
madeiras finas, grandes^ de portas 

de vidraças 

» mais pequenas 

> de qualquer madeira, ordinárias... 
Guarda-louçav daç mesmas qualidades, os mes- 
mos preços 

Gijarda-fechos de couro * 

» de couro branco, ou garro teado. 
Guarnições de caça finas, e bordadas 

de filó de algodão para vestidos... 

de flores 

de filó de seda 

de flores de pennas 

ordinárias 

sem flores ordinárias 

de filó de seda bordadas de ouro, e 

prata falsa, em peça 

de garça 

mais inferiores 

de fita, e requife 

de seda frouxa, e trancelim 

» de cassa lisa •• 



cento 


10200 


dúzia 


SPX) 


» 


im> 


> 
> 


imo 

l|Í800 


> 
dúzia 


2 400 
4)800 


um 


100000 


uma 


1000000 


» 
> 


5011000 
300000 


um 


0280 


> 


0280 


uma 




> 


30200 


» 




400 


» 




400 


» 
» 




vara 


20400 


uma 


4Í800 


> 
> 


0100 


» 
» 


sl 


i200 
400 
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Guarnições de seda bordadas de massa uma 40800 

> ád pennas para chapéos de corte... > 9||600 
» de palha para chapéos (vejam-se fitas 

de palha). 
» de filó de seda para vestidos bor- 
dadas de palha até 3 dedos de lar- 
gura vara jf320 

> de pellucia de seda até 5 dedos de 

largura, para vestidos de seuhora.. uma 3i$200 

Guitarras . apOO 

Guingau covado feoo 

GuJnardas da índia » ^060 

Gurgurões de seda até SMí palmos » ji600 

» mais largo » If900 

» mesclado de ouro ou prata » . 1§200 

PESO. 

GA. 

Galanga libra 0600 

Galha arroba 90600 

Gallão de ouro, ou prata fina onça S0OOO 

Garras de couro crU para colla arroba #400 

OiS. 

Genciana libra 0160 

Gesso arroba 

Gilbarbeira libra 0240 

Giz de alfaiate » 0iOO 

» de carpinteiro arroba 0600 

> de tanoeiro > 0320 

GO. 

Gomma-arabia » 60400 

» laca libra 0800 

)> rom > » 10200 

, » amoniaca..... » 0600 

)> galbano v... > . 0800 

» opoponaca » 0800 

» esturaque calamita » 0600 

» graxa < » 0400 

» cercocóla » - 0800 

» kino » 2A400 

« de caju arroba 40000 

» de páo santo libra 0800 

» sagapeno » 0900 

« édra » 0960 

1» gutta » 10200 

» elemi » 0120 

* de trigo.. » 0160 

» caranha '. » 0240 
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Gommamyrrha libra W40 

» alcatira » #800 

» assafetida «•• » ^00 

» bedelio » S800 

» de peixe ,.... » *Ô600 

» jatubá » §240 

» copal , » 8240 



JA. 



» 



Gramma » #1Ç0 

Grãos de kermes » fWO 

Graxa arroba ií50O 

» emfolha » 4A00O 

Greda libra |080 

» preparada » §200 

Grinaldas oitava §600 

Grude arroba 2i(000 

Grampos de ferro para cabello libra 8640 

HO. 

Hollanda crua covado- §100 

.» de linho de cores, e roza » í^w 

» crua íifla de França, ou outra qual- 

quer á sua imitação vara |500 

» branca dita » 8800 

IloUandilha até 3 palmos covado 8100 

)> até 4 ditos » 81Ô0 



PESO. 



Hyssopo libra 8240 

Hyacintos preparados : > 18200 



Jalecos bordados de algodão, ou linho • um 38200 

. dechita . ^ Í600 

» de seda bordados de matiz , ouro ou 

prata , » 68400 

Jaquetas de panno ílno uma 

» de panno ordinário, ou baetão. • . • > 

> de naeta v • > 

> de riscado, ou de outra qualguer fa- * 
zenda de linho^ ou algodão ordinário. . > 

» de fustão, metim, ou de outra qualquer 

fazenda de linho, ou algodão iino » 28000 

> deseda » 4^000 

Japonas de qualquer fazenda » 2â400 

Jarros de estanho • um pOO 

Jarras de folha envernizada para flores ; de cima 

de mesa « par 28000 
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IM. 



Imagens de papelão, ou cera, com nioho de vidro. 

> de pedra, de um palmo. . . « 

> até 2 ditos 

» em redomas de vidro 

» grandes de madeira, ou crucifixos.... 

> paquenas dito • 

* de marfim 

Imprensas de copiar cartas, com pertences, ou 
sem elles • 

> para engommar roupa 

> ae páo para fazer pregas em botas 



uma 



2^000 

4^(000 




32^000 

le^ooo 

SjfOOO 

imoo 

75g000 
2J^0O 



IIV. 



Indispensáveis um 

> de fllagrana ou qualquer metal... > 

Intertelas de papelão para casacas groza 

Intenas: determinou o Conselheiro Juiz d'Alfan- 
dega, não se dar valor a ellas, porque, 
como o seu valor depende das qualida- 
des, grossuras, e comprimentos por 
pollegadas, palmos, ou pés : só a vista 
com exame , e medição se pôde dar o 
competente valor. 



moo* 
&mo 

^SQOO 



JO. 



Jogos de dominó, de marfim 

de osso • 

. de xadrez < 

> de marfim superiores , 

de gamão 

para menino , , 

de damas 

de bilhar com seus pertences 

de bagatella com pertences 

para seges com 2 rodas , 

com 4 ditas 

de ferro com 5 ferros para limpar lam< 
parinas , 



IR. 

Irlandas de algodão estreitas até 3 palmos, 

» largas de 3 ditos para cima , 

» de linho fina « 

» ordinária.... , 



um 



vara 



IS. 



Isqueiros de latão. 
» de folha.. 



um 



au. 



lunteiras para marceneiros «... uma 



1^00 

«300 

4^000 




3^200 

120g000 

12^1000 

120^00 

160^ 

«200 




«240 
«160 



«600 



\ 
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PESO. 



Jalapa libra J{480 

Jalde de toda a qualidade » ^80 

IIV. 

Incenso » g200 

II». 

Ipericâo » p)0 

I 

Jujabas .; • » MOO 

Junipero, bages • » |200 

IV. 

Iva artetica » (100 




Laços para cabelleiras um 

» de fita para mulher » 

» de dita de habito para chapéo » 

» de outra qualquer fita i» 

» de cabel lo ou envernizados..... » 

Lambazes » 

Lancetas de cabo de chifre dúzia 

» de dito de tartaruga » 

Lanternas de folha envernizadas sem casquinha 
de qualquer qualidade para seges ou 

carruagens par 3£|200 

» de dita para sege ou carruagem com 

§uarnições de casquinha ordinária.... » ' 6^1400 

editaflna » logooo 

» de toda a sorte para mais de um palmo, uma lAOOO 

» defuriafogo » iJôOO 

» magicas sem vistas » 2^00 

» de toda a sorte até um palmo dúzia 3^0 

Lapim estreito de lã covado ^00 

» largo dedita » ^00 

» de algodão e seda, ou de lã e seda liso até 

3 palmos » #400 

» de dito até 4 '/áditos » â560 

» de dito para mais » 0800 

» de dito lavrado até 3 ditos. » MSO 

» de dito, dito até 4 J4 » Í640 

» de dito^ dito para mais....* » $900 

Lápis para desenho de 3 pollegadas dúzia â240 

Lavatórios de folha um 4^00 

Lampiões de dita^ de acompanhar de noite, e 

para páteo ou chaguão » 3(â00 
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Lampiões de metal de tope' de escada, chaguão, 

ou pâteo de 3 a 4 vidros um 

» de folha para ler » 

)» de metal para dito » 

» de casqulnba para dito » 

» de folha de 8 pollegadas para conservar 

luz, lamparina ou sem ellas » 

» de folha para mais de 8 pollegadas 
para conserva^ luz com lamparinas ou 

sem ellas » 

» de cristal, ou vidro lapidado, e co- 
lumna do mesmo com pé dourado até 

18 pollegadas ' » 

» de dito para mais de 18 ditas » 

» de vidro ordinário até 18 ditas » 

» de dito para mais de 18 ditas » 

» de folha para pendurar, envernizados 

com cupojla ou sem ella > 

» de medal com douradura para pen- 
durar, com cupola ou sem ella • 

» de ditos dourados íinos ditos * 

» de bronze, ou dourados ditos » 

» de casquinha # » 

» de chumbo para oratórios de criança. . dúzia 

Lã de camello em peça .'. . . covado 

Lançoes de bretanha com babados de cassa.... um 



7^000 

2^000 

4#000 

10^000 

^320 



^640 



25i$000 
33j$000 

16j(000 

75200 

14^000 
24^00 
40^000 
50^000 \ 
5360 

6#000 

4£i800 



^ i 



I^E. 



Legras de ferro • uma 

Lemes grandes para portão • . . . um 

» para portas » 

» para janellas » 

Lenços de cassa , ou pauninho com cercadura 
branca , pintada, ou tecida quer seja o 
lavor na cercadura ou no meio , e que 
tem o nome de marotinhos, até 22 pol- 
legadas dúzia 

» de dita ou dito com dita branca, j)in- 
tada, ou tecida, ordinários para mais de 

25 até 35 pollegadas » 

)> de dita, ou dito finos até 35 pollegadas. » 
» de dita , ou dito J}ordados até 35 polle- 
gadas , • » 

» de dita, ou dito ditos, de 3 pontas » 

» de dita de renda lisos^ com cercadura 

branca, ou de côr, ordinários » 

» de dita iinos * 

» de dita com cercadura bordada, tecida^ 
adamascada, ou outros á sua imitação. » 

)> para tabaco, ordinários » 

» para dilo entrefinos » 

» para dito finos > 

> para dito, de Alcobaça, paliacate, e 

outros á sua imitação » 

» para tabaco chandernagor, cetorro- 
males, ou á sua imitação, ordinários 
chamados de terceira sorte um 

> para dito de primeira, e segunda sorte, » 

DECISÕES DE 1827. 15 



«400 
^00 
{1200 

mo 



IPK) 



2^400 
3^600 

4^00 
3^200 

6^000 
9^600 

14M00 
1^200 
1^00 

2^400 

4pX) 



«100 
«150 
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DECISÕES 



Lenços para tabaco encarnados, francezes, ou á 

imitação . • . «^ dúzia 

» de chita, de qualquer qualidade, 
fundo de côr, ou branco até 26 pol- 

lega das ; » 

D de dita de 26 até 35 ditas •.... » 

V » de dita escarlates francezas, ou á sua 

imitação > 

» de filó ae algodão, lisos, lavrados, ou 

bordados... > 

> de dito de 3 pontas » 

> de Escossia lisos » 

» de dita bordados, ou lavrados » 

» de linho ordinários .' » 

v de cambraia » 

» de dita bordadçs » 

» de seda pretos^ ou de côr, lisos, ou 

lavrados ^ » 

> de sarja de seda, ou setim lavrado... » 
» de seda de bengala chamados casi- 

bazar de 7 em peça peça 

» de algodão, e seda dúzia 

yt de filó de seda até 25 pollegadas » 

» de dito, dita de 25 até 35 ditas » 

» de dito, dita de 3 pontas até 25 

ditas . . ; » 

> de dito, dita de 3 pontas de 25 até 

35 ditas » 

» de garça, volante, fumo, ou escomilha. » 
» de lã, de cores, pintados até 25 polle- 
gadas ». 

> de dita de mais de 25 até 35 ditas.. » 

> de dita de 3 pontas até 25 ditas > 

> de dita de 3 pontas de 25 até 35 ditas. > 

> de dita de cores, tecidos, bordados, ou 

lavrados até 25 pollegadas » 

» dita para mais de 25 até 35 ditas. ... » 

» de dita de 3 pontas até 25 ditas » 

» de dita de 3 pontas para mais de 25 

a 35 pollegadas » 

» de malha ou ponto de meia francezes, 
ou á sua imitação, ainda sendo im- 
prensados de qualquer massa, ou de 

ouro ou de prata até 25 pollegadas. » 

» de dita de mais de 25 a 35 ditas » 

» de dita de 3 pontas até 35 ditas...... » . 

» de dita de mais de 25 até 35 ditas » 

> de três pontas bordados de prata ou , 

ouro um 

> quadrados » 

» de tunquim, ou adamascados lisos... » 

>» bordados de côr » 

» » de ouro ou prata » 

» de pellucia de algodão de 3 pontas. . . » 

» de dita dito quadrados » 

» de dita de seda de 3 pontas ; » 

> de dita, dita quadrados » 

:» de velludilho estampado » 

Leques^ varetas de páo bambu, lisos, pintados, 

ou envernizados ordinários dúzia 



3{f600 



i^80 
2$400 

5^600 

1^920 

i^280 

1^920 

. 3fi8&0 

4^800 

12â000 

24Í}000 

6(000 
9(000 

4(200 

6(000 

12(000 

20(000 

6(000 

9(000 
7(200 

10(000 

Í4(ÓÕ0 

8(000 

i2(000 

18(000 
2'i(000 
14(400 

20(000 



7(200 
12(000 




8(000 



2(000 
3(000 
2(000 
2(400 
3(200 

(400 
, (600 

(800 
1(200 
1(200 

(480 
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Leques, varetas de osso, panno de papel. ...... dúzia 

^ com panno de seda, lisos, ou pintados. » 

» com dito de dita bordados » 

» com dito de pellica pintados ou bor- 
dados > 

» varetas de marfim .• » 

» ditas de dito com panno de papel ou 

seda » 

» ditas de madrepérola » 

» ditas de ^ metal íilagrana. » 

» ditas de^xarão^ ou axaroados » 

» todos de marfim abertos e lisos. » 

Liaças de vime uma 

Ligas de seda para atar meias dúzia 

» de dita elásticas bordadas ou pintadas.. » 

Lilla de França, ou á sua imitação covado 

» ingleza ou á sua imitação » 

» com fio de seda estreita até 3 palmos » 

» com dito de dita até 4 % palmos » 

» com dito de dita para maior largura » 

Linbas portuguezas ou á sua imitação de 30 

meladas masso 

» de algodão em novellòs, e estes em 

calxinbas de 8 ditos «... uma 

» de pescar » 

» de dito grandes » 

» de tucum grossas » 

» ditas delgadas » 

» de surrate estreita, ou ásua Imitação. » 

> larga de dito » 

Lim de seda.. covado 

Livros em papel branco encadernados, de papel 

ordinário mão 

» de dito de Hollanda ou á sua imitação. . » 

» de dito imperial, ou á sua imitação » 

Limas até 5 pollegadas , dúzia 

» de 5 J4 até 9 ditas » 

» de 9 J4 até 14 ditas » 

Licores engarrafados, garrafa até quartilho in- 
clusive » 

Ló covado 

» com ouro, OH prata falso » 

» bordado, ou tecido de ouro, ou prata fina. . » 

Lona da Rússia, ou á sua semelhança de 31 

varas peca 

» ingleza estreita até 22 pollegadas »"" 

» dita larga até 22 pollegadas para mais. . . ^ 

» da índia » 

» de algodão até 3 palmos. vara 

Lombilho de sola um 

Loros. , , , par 
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ljf200 
25400 
SjfOOO 

19$200 
24^000 

30^000 
485000 
72fl00O 
2&/(000 

IQfláOO 



jílOO 
15200 
3{f840 
^00 
#180 
#350 
#500 
#700 

í#500 

#100 
#200 
#300 
#100 
#050 
#050 
#080 
#240 

#320 

#6&0 



#500 
1#000 
2#400 

45800 



#200 

#600 

4#000 

145000 

95000 

125000 

65500 

#340 

1#600 

#640 
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Lustrim até 2 % palmos de largura 

» de mais largura 

Lustres ordinários de vidro da Allemanh^ até 

34 poilegadas 

» ditos, de dito, de dita, de 24 a 35 ditas, 
ditos, de dito, de dita, para mais de 35 

ditas 

de vidro lapidado de 18 aiéâi ditas... 

de dito, dito de 24 até 35 ditas 

de dito, dito para mais de 35 ditas 

de dito, ordinário francezes, de Id até 

24 ditas 

de dito, dito, francezes, , de 24 até 35 

ditas 

de dito, dito, ditos^ de 35 para mais 

ditas 

de dito lapidado, até 24 ditas 

de dito, diio, ditos, de 24 até 35 ditas., 
de dito, dito, ditos, de 35 para mais 

ditas 

de dito, dito, inglezes, atè 24 ditas 

de dito, dito, ditos, de 24 até 35 ditas, 
de dito, dito, dilos, de 35 para mais 

ditas 

para cima de mesa, ou de encostar, 

com pé de metal, casquinha, ou vidro 

ordinário de 18 ditas 

para cima de dita, ou de encostar, com 

dito, de dito, dita, ou dito, dito para 

mais de 18 ditas 

» para cima de dita, ou de encostar, com 

dito, de crystal para mais de 18 diias. 
» para cima de dita, ou de encostar, com 

dito, de dito, para mais de 18 ditas . 

N* B. As poilegadas devem ser medidas pelos 
furos em que os lustres são armados, 
ou outra qualquer peça em que elles 
se armem. * 

Lunetas com caixas, ou aros de chifre 

» com are de tartaruga, prata, casqui- 
nha, ou douradbs... 

» de tirar fogo ao sol ; . . . . 

Luvas de pellíca curtas 

» de dila compridas 

» de camurça curtas 

» de dita compridas : 

» de anta, ou castor curtas 

1» de dita, ou dito compridas 

» de flló, de seda liso 

» de dito, dita bordadas 

» de dito de algodão 

» de meia de dito, ou malha 

» de dita de linho 

» de dita de seda curtas 

» de dita, dita compridas 

» de lã , 

» de panninho curtas. ••.. ••..••.. 



covado 
um 



9 



A320 
$i00 

15^500 
31PX) 

54{f000 
19^1000 
39g()00 
67^000 

19$000 

39^00 

670000 
25^000 
50í(000 

85fl000 
50^000 
97íf000 

170j!000 



lOpK) 

16{f000 
20|f000 
30^000 



uma 


' m'ò 


» 

» 


*goo 


dúzia 


20400 


» 


3)840 
3^)00 


> 


4^00 


D 


4^00 


» 


6d(K)0 


» 


4^0 


» 


60000 


» 


10800 


» 


10600 


» 


30200 


9 


40800 


)» 


90600 


1» 


fi 
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Luvas, de panninbo compridas^ dúzia 

» de cambraia curtas • » 

» de dita compridas . .' » 

» de limpar bestas » 

PESO. 

Lã para colchão i arroba 

» de bigonia » 

» de camello entrossal íína libra 

» grossa torcida » 

Lacre para fechar cartas: »i 

Lantijoilas falsas onça 

» de prata finas * » 

» de ouro ditas » 

Lapato agudo libra 

Laudano opiado • » 

» liquido » 

Labdano de estevas » 

Lápis vermelhOj ou de todas>s outras cores. . . » 

Lata » 

Latão em chapa » 

» em bacias acabadas ou por acabar .... » 

Leile de enxofre » 

/ 
Linhas de cores, ou cruas de Portugal, inglezas, 

ou outras iguaes » 

» de algodão em novellos, ou meadas 

para costuras » 

» de linho para costura portuguezas^ in- 
glezas, ou á si|a imitação » 

Linho em rama... » 

» cânhamo , » 

Licor anodino. , » 

Lirio florentino ,\ » 

» roxo ^ • » 

Linguas seccas, ou salgadas .' arroba 

Losna •f.t.. libra 

MA. 

Marim báos groza 

Maçans cento 

Machados um 

Malhadinhos, ou machados pequenos ,,,,. dúzia 

Macetes para calafate » 

MacheteS; ou cutellos para uso de cosinha um 

» de tocar • » 
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4p)0 

4^1800 

8^000 

J5600 



2M)a 
Í6|Í000 
. 45000* 

1^400 
{1960 
j|400 

IJJSOO 

2|[ã00 

Ãi60 

12^800 

6jfi00. 

V 1480 
^0 

IjiOOO 
^00 
^60 



^400 



{[550 

llfOOO 

4^200 
^0 
$050 

mo 

{flãO 
1{|600 



|f240 



l^âOO 

1/^000 

{1320 

imo 

1480 




/ 
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Mallas de couro para garupa uma 

» grandes de couro para viagem w » 

Mâdapolões ordinários até 3 palmos de largo... irara 

» finos •••• * 

' » ordinários de 3 palmos até 5 » 

» ^ finos * 

Mandriões de cambraia bordados um 

Manteigueiras de casquinha ordinárias uma 

» superiores • • • » 

Macbinas de qualquer qualidade á excepção das 
que se acham já avaliadas nesta 
pauta, conforme forem. 

Marrafas para senhora •••• * 

Marcas de páo, ou osso para serem cobertas... groza 

» que servem de botão » . 

Marroquim..... duzia 

Marquezas de páo com palhinha uma 

Martelos de armador • um 

» de carpinteiro V " * * 

» para pedreiro, sapateiro, e ferrador... » 

'» de ferrador para atarracar » 

» de caçador com seus pertences » 

» para cravos, ou pianos » 

» grandes para relojoeiro..... » 

» pequenos para dito » 

» de ferreiro, e tanoeiro (passa para peso 

em obras grossas) . . 

Mascaras para o rosto - duzia 

Martinetes de casquinha » 

Manguitos de velludo par 

Maçaricos de latão para ourives auzia 

Mabujos para calafates; um 

Malagueta • •• ^™* 

Mantas de algodão brancas, ou riscadas ordi- 
nárias para cobertura de cama » 

» de lã brancas, ou de cores » 

» de lã de camello até 6 palmos » 

» até lâ ditos... »> 

» de i% palmos para cima » 

» de lã pintados até 6 palmos ^ » 

» deepalmosaté 12ditos » 

» de 13 ditos para cima » 

» tecidas até 6 palmos » 

» tecidas atélíditos * » 

M para mais » 

» de Tunquim liso, ou adamascado até 

6 palmos » 

» de dito, dito, dito, dito, até iS ditos. ... » 

» para mais » » 

» de dito bordadas de matiz , ouro , ou 

prata até 6 palmos » 

^ dedito,dito, atél2dit08 » 

» para mais de ditos ^ * 

» de^seda até 6 palmos » 

» dedita atélâditos » 

» para mais » 

» de algodão^ e seda até 6 palmos . • > 

» de dito, dita até i2 ditos » 

» para mais •• » 

» dela e seda até 6 palmos...., » 



\ 



40â000 

Ji20 

Ífl80 

3140 

#200 

15^000 

2^400 

4P)0 



2Í1400 

^iO 

0240 

Í2â000 

20S0OO 

*ioo 

#200 
«i60 
#480 
#200 
#200 
#320 
#200 



2#400 

8#000 

1#600 

#960 

#30u 



#700 
i#ÓOO 

ioBooo 

40#000 

60#000 

2#000 

4#800 

6Í 
3#200 
6#400 
9#600 

2#000 
3#600 
4#800 

2#500 
6#400 
10#000 
1#600 
3#200 
4080o 
1#200 
2#400 
3#600 
2#400 
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Mantas de lã e seda até iâ palmos uma 

» de dita para mais » 

» de peilucia de algodão até 6 palmos. ... » 

» de alta, dito até 12 ditos » 

» de dita, dito para mais •••.. i 

» de peilucia de seda até 6 palmos » 

> de dita, dita até 12 dilos » 

» de dita, dita para mais » 

» de cassa bordadas, ou adamascadas até 

6 palmos » 

» de dita^ dita até 12 ditos.... • » 

1» de dita, dita para mais » 

» de cassa bordada de ouro, ou prata até 

6 palmos •...••.. » 

» de dita, dita, dito até 12 ditos » 

» de dita, dita^ dito para mais > 

» de filó de seda, ou ponto de malha até 

5 palmos » 

» de dito, dito^ dito até 12 palmos » 

» de dito> dito, dito para mais » 

» de garça de qualquer qualidade até 

6 palmos » 

» de dita até 12 ditos » 

» de dita para mais » 

» de nletim de algodão de qualquer qua- 
lidade até 6 palmos » 

» de dito^ dito, até 12 ditos » 

» de dito, dito, para mais » 

» de cambraia bordadas de qualquer qua- 
lidade até 10 palmos » 

» de dita, dita, para mais > 

» de pelle de urso para sellim, ou sella. . . » 

» de lã para sellins '» 

» de panno, ou cazemira para dito » 

Mattos de escomilha para cavai leiros um 

Massanetas de cbumbo douradas para grades. . . . uma 



411800 
6p00 

Smo 

1^000 
1^600 
lj(200 

%mo 

2^00 

2|f400 
5^000 
8|f000 

moo 
imoo 

18^)0 

2^00 
4^800 
8^000 

j(800 
2^1000 
3|f000 

11800 
10200 
10600 

200000 

40r 
120800 




400000 
10600 



ME. 

Meias de algodão ordinárias para homem. ••• dúzia 

» finas, para dito....*. > 

» ordinárias para mulher.... » 

» finas para dita » 

» ordinárias para rapaz.... » 

» finas paradito » 

» curtas ordinárias ^ - » 

» curtas finas para rapaz » 

' » de linho orainarias para homem » 

9 dedito finas » 

» de dito ordinárias para mulher » 

» de dito finas para dita » 

> de linho para rapaz. » 

» curtas de dito orainarias ^ 

» ditas finas.' • » 

B de lã, ou laia • . • » 

» curtas » 

» de seda ordinárias para homem » 

» finas » 

» de peso. » 



\ 



40000 
60000 
3^00 
50400 
20400 
3^600 
10500 
30OOO 
40800 
80&OO 
40000 

20400 
30600 
50500 
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Meias de seda ordinárias para mullier dúzia 

» Anãs....; ' •. » 

» de seda para rapaz » 

» de dita curtas » 

» de algodão, e seda >» 

» de seda dobradas covado 

» de algodão » 

» de lãj ou laia .*..... ^. » 

Meios corpinhos de vestido para senhora um 

í corpo», ou bustos de papelão para cabel- 

" leireiros, ou modistas » 

» de solla.... .' » 

Metim estreito até 2 li palmos covado 

» largo até 4 ditos » 

Meridiana uma 

Mesas para jantar de mogno, jacarandá, ou 

outra madeira íina até 10 palmos^ ....... » 

» de dito, dita, até 15 palmos )» 

» de dito, dita, até 20 ditos » 

» de dito, dita, até 25 ditos... » 

» de dito, dita, ate 30 ditos » 

» de dito, dita, de 30 ditos para mais ^ 

» de madeira ordinária até 10 palnios » 

» de dita, dita, até 15 ditos. » 

» de dita, dita, até 20 ditas » 

» de dita, dita, até 25 ditos » 

» de dita, dita, até 30 ditos » 

» de dita, de 30 para mais » 

:» redondas para meio de sala com pedra ou 
sem ella de mogno^ ou de outra madeira 

' fina • % 

» ditas de dita, ricas com guarnições de 

metal » 

» para chá,' ou ao pé de sofá de ditas ma- 
deiras » 

» para jogo, ou vãos de janellas de ditas 

madeiras » 

» para servirem em lugar de tremo » 

9 de ditas com espelho se augmentará o 
valor do mesmo, segundo a sua tabeliã. 
» ditas mesas sendo ae madeira ordinária 
terão o abatimento de 40 % do valor da 
qualidade, a que pertencerem das ava- 
liações acima. 
Mexas de algodão para candieiro groza 

Ml. 



1211000 
201(000 
12^000 
12^00 
9A600 
35600 



^00 
3J}200 

24400 

l/)000 

«160 

J3200 

ipx) 

20^000 

40P)0 

7o#000 

1100000 

130{f000 

aoo^o 

iomo 

20JÍ000 
400000 
600000 
800000 
1200000 



360000 

600000 

300000 

200000 
600000 



10000 



Missagras de ferro, e latão para mesas de jogo. • dúzia 



10200 



MO. 

Mó para ferreiro um 20000 

Moinha alqueire 0600 

Moscovia.. pelle 25000 

Moinhos para moer café, caixa de páo um 0500 

» dita de ferro 9 l|200 

» de mão para moer milho » 120000 
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Mollas de casquinha para cabeças de carruagens 

fixas par 

)> de engonzo » 

» de 2, ou 3 gonzos toda de casquinha por 

fora, e dentro » 

» só com casquinha por um lado, ou em 

parte - » 

» de ferro •• » 

» de rosca para ald rabões •.... » 

» de tirantes para seges de 2 rodas. . • dúzia 

» para tirantes de jogo de 4 cavallos » 

» de aço até palmo e meio para dianteiras 

de seges, carrinho, ou traquitana par 

» para maior, para trazeiras de ditas » 

Afòdelo de ferro para indireitar bainha de espa- 
das ura 

Mosquiteiros de ló para cama de solteiro » 

» para cama de casados * 

MU. 

Murim ordinário J vara 

» fino » 

iV. B. Murins , e madapolões não 
serve para o despacho a forma de vi- 
rem dobrados, nem também os letrei- 
ros, que trouxerem ; mas sim a quali- 
dade da fazenda. 

» da índia fino • » 

Murcellina lavrada até 2 % palmos covado 

» largas até 4 palmos » 

Murças de caça bordadas uma 

> de dita ordinárias por fazer » 

» de filó bordadas » 

» de talagarça de seda, e nfussa » 

» de garça desedaesfampadas de massa. » 

» de cambraia » 

» de camurça /. » 

» de arminho, ou outra qualquer pelle 

fina » 

» de velludo com pelles » 

Muringues de barro muito pequenos para crian- 
ças dúzia 

> maiores um. 

Muleques de limpar ouro.... dúzia 

Mustarda que contenha de 3 onças vidro 

* e contendo mais se regulará a onça 



8^000 
iOfiOOO 

ISi^OOO 
4^)000 

5J 




6^1000 
24JI000 

2J^0 

8^000 

i4^ 



^260 
^40 



^00 
MOO 
S200 
4^00 
24000 
45000 
14200 
3Â200 

23400 

6|f400 
9p)0 

4240 
«100 
14000 
4120 
4040 



PESO, 



MA. 



Manteiga arroba 

» de cacáo libra 

» de anlimonio > 

Marco de peso para baiança libra 

Matte arroba 

Maças de cipreste libra 

Marcella » 
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Í920 

f200 

4800 

^000 

4120 

4200 
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MassHcote libra 

Magnesia alva » 

Malvas \.,. D 

Malvaisco «...• ... arrobas 

Maná libra 

» de lagrima » 

Mangerona » 

Maquitn arroba 

Marroios brancos libra 

Marfim » 

Martelos de ferreiro, e tanoeiro » 

Marretas de ferro » 

ihe:. 

Mel de abeUia...^ > 

» mercurial » 

» rozado » 

Mera preta » 

Mercariaes » 

Mercúrio doce » 

> calcinado » 

Meimemdro, e raiz » 

Mechoacão • » 

IHI. 

Miiipides • » 

MíraboUnos > 

Mirra • » 

Mlssanga » 

MO. 

Morrão • •••• quintal 

Molarinha libra 

MU. 

Múmia » 

Murta > 

Murtinhos » 

Muriato de demarites » 

Musgo islandlco » 

IVA. 

Navalhas de barba. • dúzia 

> de algibeira » 

Nivei demetal um 

» com mesa • • » 



mo 

|600 

mo 

2^400 
^00 
JI500 
#i60 

65400 
^240 
#560 
8i75 
«i75 



mo 

$960 
#800 
#240 
#200 
i#200 
16#000 
#240 
#400 



#800 
#300 
#610 



20#000 
#240 



1#200 
#160 
#i60 

3#200 
#240 



1#200 
1#200 



lOâOOO 
50#000 
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IVO. 

Nobreza de seda até 3 palmos de largo covado 

'» até 4 ditos » 

» até 5 ditos » 

Nozes alqueire 

PESO. 

Nácar de pingos libra 

IVE. 

Neveda.. • * 4«.«. » 

IVI. 

Nitro puro » 

IVO. 

Nós-noscadal » 

Nós- vomica » 

OC. 

Óculos de casquinha para cortinas par 

» de papelão para verão longe de 4 pal- 
mos um 

» de punho dourado, ou prateado » 

» canudo de páo, pequenos ordinários... » 
» de alcance ordinários com canudo de 

páo, ou metal » 

» ditos, ditos melhores » 

> ditos, ditos bons > 

» ditos, ditos com pé * . . » • 

* acromatieos , ,...« » 

» ordinários para nariz, aros de chifre, 

sola, ou metal dúzia 

> para nariz com mollas de segurar de 

metal ordinário » 

» para dito com ditas de segurar de metal 

dourado, casquinha, ou tartaruga.... » 

» para dito com ditas de segurar de prata. » 

» para dito, com ditas, de dita, dé ouro. » 

» ópticos » 

» ditos, ditos com caixa de vidro um 

OI. 

Oiro para dourar,...,...., ,.,...,...,.. milheiro 
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«i80 
#600 
£(800 
#600 



3|f200 



#160 



#400 



1#600 
#600 



2#50O 

#800 
4#800 
1#200 

6#000 

8#000 

20#000 

24#000 

40#000 

#600 

3#200 

13#000 

19#â00 

4S#000 

4#000 

i#èoo 



10#000 
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OIL. 



Oleado, ou encerado para feridas duzte 

OI». 

Opodeldoqu^ vidro 

OIt. 
Órgãos volantes um 



pK) 



^20 



240J}000 



PBSO 
OG. 



Ocre^ arroba 

Ocidos de manganez • .... libra 

OI. 

Oiro pimenta » 

Óleo de aparicio • i,, » 

» rosado » 

u de jasmim onça 

> de amêndoas doces • libra 

T» de linhaça » 

» de alfazema > 

> de vitríolo » 

» de cravo > 

> de nozes » 

> de assucena » 

> de peixe » ■ 

» de alcaparra » 

» de marcella « 

» de minhocas » 

> de buxo ' » 

» de alambre > 

» de vergamorta » 

» de tijolo N 

)> de terebintina...» «. » 

» de humano. .«• » 

» de ouro » 

> de lacraos > 

» de petróleo » 

» de cera • » 

> de ladrilho » 

» de confortativo * 

* de funcho essencia.1 > 

» de poejo dito » 

» de cominho dito » 

)» de herva doce dito • » 



ÍA280 



#400 



#400 

^00 

1^200 

JÍ400 

ii20 




ââooo 

1400 
j;640 
4640 
If640 
$640 
11640 
|f480 
Í3200 
4|000 
1^200 





4P)0 
4P)0 
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Oleo de rapoza ••../. iibra 

» dé^ortelã vulgar e essencial » 

. » de ortelã fomenta essencial » 

» de violas.... » 

» de baga de louro > 

» de amêndoa amargosa » 

» de eanella essencial ^ » 

» de sassafraz dito » 

» de nóz moscada dito » 

» de dito expresso » 

» de tutano > 

» de golfãos...,. » 

» de zimbro, ou junipero destilado » 

» de alecrim destilado » 

> da matta » 

> de páo santo essencial \ onça 

> > de marciatão libra 

» de lyrio.... » 

» de murtinhos » 

» de cachorros*» » 

» de sabão. . . / » 

? de casca, de laranja essencial » 

» do Grao-Duque de Florença » 

» de losna essencial » 

» de cooabiba » 

» volátil de tanacéte » 

■» volátil, de Sabina » 

» de sapjos » 

» de ricino expresso , • » 

» de dito por cosi mento » 

» essencial de Dapél » 

> de rosmarinho essencial » 

» de víboras » 

» essencial de tomilho » 

» de oregãos essencial » 

» essencial de cascas de limão > 

» de arruda » 

» de salva essencial » 

» de cicuta * » 

» de vacas louras » 

Olhos de carangueijos preparados » 

» de dito brutos » 

» de chôpo » 

Opodeldoque (veja-se no corpo da letra) vidro 

Ópio ; libra 

Oregãos , » 

Origones ^ , > 

Ortelã pimenta » 

^ O». 

Osso de ciba •• » 

Oximelsilitico.«..« « » 



i25 

i|Moa 

#400 

«480 

8/^)00 

80000 

80000 




«640 

ifiõOO 

6^000 

«640 

«600 

SGO 
40 
«640 
«400 
S«400 
i«000 




160 




1«600 

«400 

«600 

«120 

3«8i0 

6^000 

1«200 

3«200 

d«100 

4«000 

««40 

35200 

«640 

«400 

Í600 
400 
«400 

4JSf800 



«200 
«320 
«240 



«400 



1«200 



N 



lae 
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Paios • . . . • dúzia 21 

Palheta falsa masso i|l200 

Palitos , . . milheiro ^100 

» de osso ;. dúzia À240 

» de marfim, tartaruga, madrepérola » 3^00 

Paliteiros de papelão de toda a sorte.... » ^00 

» de páo ou osso > §960 

» de metal » 23^00 

» de casquinha, de marfim, tartaruga 

.ou madrepérola » 4^00 

» de pita » 4^800 

Palha fina em peça para chapéos covado i^^OO 

D ordinária de malha aberta em peça » $400 

.» dita para forro dô chapéo, um pedaço ^0 

Palias para barretinas uma |160 

Pandeiros pequenos dúzia 1§800 

» grandes » 3Í|600 

Panninhos estreitos ordinários até 4 palmos, de v 

10 varas peça 1Í1600 

» finos de 10 varas » • 33200 

» largo até 6 palmos ditas varas ordi- 
nário » 25400 

. » » finos de iO varas » 3^800 

» » aiè 8 palmos ditas varas * 50000 

» lavrados ou abertos ordinário até 6 

palmos vara |280 

» rendados ou bordados até 6 palmos.. » 3^00 

» de côr até 3 palmos covado ÍIOO 

» de côr até 6 palmos^ , » 3*^0 

» lavrados ou abertos, finos de 6 palmos, vara ^420 
» de 6 a 8 palmos de largura ordinário 

de lOvaras pçça 3í(600 

Panno de algodão crú ordinário nacional vara J}080 

» estrangeiro até 30 pol legadas » 3160 

» » até 40 pollegadas » 5240 

» lavrados para toalhas de mãos e mesa 

até 3 palmoá » #200 

» lavrado até 6 palmos » o360 

» » até 9 ditos » M80 

» » até i2 ditos » ÍI800 

» de linho lavrado ordinário para toalhas 

de mãos ou mesa até 3 palmos » 0^40 

» de linho lavrado ordinário para toalhas 

de mãos até 6 ditos » §^0 

» de linho até 9 ditos » §720 

» » •atéi2ditos » iWOO 

» fino até 3 palmos » Í600 

» » até 6 ditos • » » 4§000 

» » até 9 ditos » 45400 

» » até 12 ditos » 2*000 

» do lá ordinários covado* 5450 

» mais que ordinários » 5000 

» entreíinos » 15600 

» finos » 25400 

» superflnos » 45000 

(N. B. Os mesmos pan nos sendo escar- 
lates 25 % sobre as avaliações da sua qua- 
lidade.) 
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Pânnos de seda para peneiras 

» de cafre ordinários , 

9 » » melhores..... 

de Bahé ordinários 

» > melhor 

de linho até 25 pollegadas brazileiras.. 

» » aié 29 ditas ditas 

» » até 33 ditas ditas 

» » até 40 ditas ditas. 

» » até 60 ditas ditas 

» » até 60 ditas para mais. • . • 

» » aberto 

» » entrançado até 25 pollegadas bra- 
zileiras 

» » até 30 pollegadas 

9 » até 36 ditas.., 

D » > até 40 ditas •... 

Papagaio ou tapete 

Panellas de barro vidradas • 

> de folha de Flandres 

Pantalonas de panno ou cazemira 

» de meia de seda 

» de diia, de algodão ou lã 

Papel denominado Hollanda, de meia HoUanda e 

bastardo 

y commum de escrever, branco ou anilado 
* pardo de embrulhar ordinário de todas as 
» ^ cores até 14 pollegadas brazileiras 

> dito dito até i7 pollegadas ditas 

> dito para mais 

> grande encorpado para cartuchame 

> pintado, dourado., prateado, ordinário.... 

» » superior 

» para forrar ou guarnecer salas a^ 14 co- 

vados ^ 

de peso commum in-quarto 

de melhor qualidade 

» > in-folio 

pautado para solfa 

imperial até 20 pollegada» brazileiras 

dito de 20 ditas para mais 

^e lixa. 



» 



imprensado de qualquer tamanho< 
linha 



Papeleiras de palhi 

» de xarão pequenas até 3 palmos. . . . 

» » » até 4 ditos 

» para mais de 4 ditos 

Papelão ate 3 palmos e meio 

Parafusos de ferro para porta ou leito 

» de cabeças de latão 

» até 2 pollegadas 

3» de espada 

» com cabeça de casquinha 

Paratizes seccos 

Paroleiras com azeitonas 

Passador de casquinha para enfeite de cabeçada 

Passamane para armação 

Pá de ferro com cabo ou sem elle 

Patronas de sola para soldado com cartuxeira.. 
Pássaros denominados do Paraizo 



covado 
um 

vara 

» 

covado 
uma 

resma 

» 

peça 
resma • 

» 

3 
3 

folha 

resma 

uma 

» 

fofha 
dúzia ^ 

» 

froza 
uzia 
groza 
milheiro 
uma 
um 
vara 
uma 
» 

um 



fii20 
«600 

mo 

^800 
i^íDO 
«180 
«300 
«400 
«500 
«600 
«800 
«180 

«400 
«500 

«600 

«800 

«540 

«020 

«800 

6«400 

9«600 

2«&00 

7«000 
1«600 

«540 

1«200 
3«000 
5«000 
3«000 
10«000 

1«200 

1«600 

3«0O0 

7«000 

10«000 

12«000 

20«000 

j020 




24«000 
20«000 




50/ 

lOOgOOO 

«080 

«800 

1«200 

«480 

-«300 

SIÍOOO 

5«000 

«400 

«300 

mo 

«600 
1«400 
6«400 
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Pedra para escrever uro<a ^160 

9 ordinária para afiar • dúzia 15200 

» fina ou chamada de lei » 4^000 

> para carpinteiro uma ^fSOO 

» para cima de mesa, tremo, ou commoda 

até 4 palmos » 4^000 

» de cantaria para um portai inteiro portal 20^000 

» para janellas de peitoral de 4 pedras... > Í2S000 

» para portão de 4 pedras » 36jf000 

Pedras das litias, ou semelhantes, para moinhos 

pequenos jogo 3^200 

» maiores • > 6jfl00 

> grandes > 120800 

> de ladrilho até 10 pollegadas milheiro SO^fOOQ 

de mármore, ou outra qualquer polida 

para ladrilho até 12 pollegadas uma jflOO 

» para filtrar agoa » 4§000 

> de cantaria em lage palmo quadr. IflOO 

h para fazer chocolate com o compe- 
tente rolo.'. uma 7^200 

E os mais pertences procure-se ava- 
liações próprias 

> para sepulturas ; » 20âOOO 

> de cantarias broqueadas para canos.... vara 8^000 
» para moinho de mão uma $800 

• dito, dito, grandes de Portugal ou á sua 

imitação jogo 25í(000 

> para bordar groza §600 

• para cima de mesa, tremo ou commoda 

até 2 palmos , uma 2MK) 

até seis palmos , » 7a000 

> até 8 ditos ^ > lâSooo 

• até 10 ditos » ISSOOO 

» de ara com capa, ou sem el la » 1§920 

Pederneiras - milheiro láíOOO 

Pegadeiras de lã, ou seda para sege ou carrua- par 4^000 
» gera ou azas de casquinha, ou de qual- » 

quer metal pa^a carruagem 4A000 

Peixe de conta milheiro sSooo 

Pelles de arminho uma ^120 

» de anta inteira » 4||000 

» de guariba ou macaco » ^220 

» de urso » CBOOO 

» de lixa de toda a sorte dúzia ,3$ô00 

» de coelho uma fllOO 

» de chinchllho » 8l60 

» de lobo marinho » Í330 

» de onça ou tigre pretas /» 6^000 

» pintadas » SflOOO 

» de lontra ou guarará » 1^00 

» de carneiro » JlOO 

» de ca vallm curtidas. . » SfftOO 

» » partidas » 1^200 

» de gato preparadas » £fl60 

» de arerinha » IfiOOO 

» de nolris » 5400 

Pellegosde carneiros. um flSOO' 
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Pellícas brancas dúzia 

pintadas » 

Pellucia de seda..... cevado 

» de algodão, Unho, ou lã » 

Pennachos para barretinas militares, pequenos 

ordinários mu 

» grandes » 

» tinos • » 

» grandes finos, a que chamam cocares. » 

» pequenos entreflnos.... » 

» grandes entreflnos » 

» de cabello para militar » 

Pennas de escrever milheiro 

» de lápis ordinárias dúzia 

» Unas » 

» de metal para escrever » 

» finas para chapéo de corte, ou cabeça de 
senhora, para mais de 16 pollegadas 

brazileiras ! uma 

» até 12 pollegadas » 

* para mais de 12 até 16 ditas » 

» ordinárias grandes » 

j» pequenas » 

(N. B. Plumas se regularão pela quanti- 
dade de pennas^ e qualidade das ava- 
liações acima). 

» brutas finas para plumas » 

Peneiras de seda dúzia 

» de cabello » 

Pentes de marfim para bichos » 

» de osso polido para di lo » 

* de buxo para dito » 

» de metal de (jualquer qualidade com 

qualquer enfeite • um 

« de chifre para cabeleira dúzia 

» para teced eira um 

» de chifre para desembaraçar dúzia 

» paracavallos ;.,.. » 

» de marfim de cabellçira, ou alizar.... » 

» de tartaruga ditos » 

» ditos para trança de senhora » 

» ditos até um palmo 

(N. B. Estas duas addições contempla 
tendo o aro ate 3/4 de pollegadas de 
largura). 
» de tartaruga com aro mais làrgo de % 

ÚG pollegadas até poUegada e meia. . . um 

» para maior largura » 

(N. B. Todos estes pentes deve-se en- 
tender quer sejam lisos, ou lavrados). 

» de tartaruga travessos dúzia 

» com cai^a para algibeira » 

» xle chifre com caixa para algibeira... » 
» de dito, ou fingindo tartaruga para tra- 

» de trança até % palmo » 

5> para maior tamanho » 

Pentiadores de linho, t)u algodão. um 

» de cambraia «... » 

Perrexil medida^ 
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2P00 
30600 

^640 

|f400 

^800 
l|f600 
3^200 

moo 

1$200 
2SO0O 
4ÍJ0OO 
2ÊI000 
0120 
0320 
10000 



30200 

1^200 

20000 

0500 

02OO 



0600 

30000 

10800 

20400 

0800 

0800 

0800 
0500 

moo 

0600 

0240 

40800 

70200 

7|200 

10^800 



20000 
30200 



10400 

70200 

0500 

0480 

10200 

20400 

30200 

190200 

0320 
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Pérolas falsas miadas. íio 

> maiores > 

Pernas de serra de qualquer madeira dúzia 

Pergaminho ... * • pelle 

Pesa-licor de vidro um 

» de marilm • » 



f 



• 





Pincéis para barba » W^O 

» de caiar dúzia 3^000 

» de penna para pintor um S030 

Pinços para cirurgia uma ^00 

Picáos, ou picaretas para pedreiros, ou can- 
teiros » 

Pipas vazias » 

9 abatidas » 

Pires de côr dúzia 

Pixe barril 

Picotes ( fazenda de algodão grosso mesclado < 

' até 4 54 palmos. ) covado . fi240 

Pistola de i cano para coldres par 4JK000 

» com bayonetas » 6M)0 

» . com 2 canos sem bayonetas » 8^00 

9 com bayonetas •» 10|000 

y da algibeira de i cano ^ > 5^000 

» de dito^ dito, com bayoneta » 6{|Q0O 

í de 2, ou mais canos » logooo 

» com bayonetas. » lô^fOOO 

Piano forte um 200^(000 

Picaretas .' uma iJôOC 



Plumas de palha ; » 1^000 

Placard («veja caraxá ) 

n ou Ccaraxás bordados para mantos.... um 8^000 

Platilhas de algodão estreitas até 3 palmos.... vara iihfi 

» largas de 3 ditos para cima > Sl80 

Plainas com cepos.. . . * uma $400 

i»o. 

Polainas de coiro ^.. par 2/f400 

» de qualquer fazenda de algodão^ ou 

linho • > 

» de lã > 

Postemãos. • » , dúzia 

Polvarino de chifre ordinário. um 

» de cobre, chifre bom, aço, osso, fo- 
lha invernizada, ou couro > ^600 

Pomada em páo pequeno dúzia $080 

> maiores » |(240 

» ou banha era potes, ou púcaros peque- 
ninos um §160 

> maiores » > |200 

Ponches grossos de lã, ou algodão » 2^1000 

--» de panno i> 8^0 




t . 
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Ponteiras para espadas dúzia 

Portadas^ ou cortinas de damasco sem sanefa uma Mi 

» com sanefa.» » 16^000 




Preíumadof es de latão pequenos um |j60O 

» grandes » 1^000 

» de cobre branco da índia. ^ » 3§000 

Prata em pão milheiro 4^000 

Pratos de casquinha até 1 palmo um )$600 

» até r^ dito » 5S600 

até 2 ditos \ » SflOOO 

» cobertos » 20|000 

Pratinhosde xarao. » 8320 

> de casquinha com tesoura » 4g000 

» de folha invernizada para tesoura dúzia 3^200 

» de casquinha para copos de vinho um §600 

Presilhas de metal para chapéo uma 48000 

> de canotão de ouro, ou prata > 3^600 

» de requife de dito, ou dito » ÍÍ800 

» de retroz , » 8200 

> de cabello dúzia |240 

Pi'egos cora cabeça de latão groza 1§200 

Pulceiras de cabello, missanga, ou seda. par fiOOO 

» de filagrana, ou metal dourado, com 

fechos do mesmo, ou fingindo camaféo 

ou qualquer pedra ordinária > 8JJ000 

Punhos de ferro para espada um. JiOO 

Puxadores para calçar botas 12 pares 2j(000 

> para commodas, ou gavetas , fluzia iJ^OO 

Puas uma iSôOO 

Puxavantes de Ferrador um ^0 

PESO. 



Paina arroba 2ji400 

Pannacea mercurial libra lôSooo 

Páo santo rasurado.. •• • arroba l^tíOO 

» rhodes libra 2|1400 

.» campeche arroba l^âoo 

Paparrás libra ^400 

Papoilas brancas > §200 

» vermelhas • » ^^40 

Pastilha de cheiro para boca » 2§400 

» para perfumes ..,,, » jlsoo 

Palio mantanno » fiSOO 

Parietaria - ' »' ^120 

Palhinha de junco ou rotim para cadeiras » ^00 

Pai lie ta de ouro ou prata fina onra ajooo 

Passas ,..., arroba 1^00 
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Pé de lião. e sua raiz libra ||200 

» délobo • » fi300 

Pecegosseccos com caroços..... » êi60 

Pedra hume 4 arroba ^00 

» pomes J libra |[120 

» infernal onça lífOOO 

» calaminar preparada libra §400 

> cannanôr » âpOO 

» cordial de Gôa onça iji600 

» hematites libra §600 

» iman » JiOO 

» lipes ♦ » 8200 

» talcose , arroba ^400 

Pez deBorgonha libra ífiOO 

Pechorim » ^20 

Peras sôccas « » §200 

Pemçinela. » 8l60 

Peonia, e sua raiz » 8l60 

Pevides de marmelos » fí240 

Peixe secco, ou salgado que não seja avaliado 

com o nome próprio arroba líf200 

Perd izes » iSôOO 

Pérolas finas oitava 3ÍÍ200 

1*1. 

Pimenta libra ^150 

> longa » S480 

> de Jamaica • » ||600 

Pirolasanf assíduas onça 1$200 

». coquias , » ^600 

» benedictas » §600 

» singaglozas » ^0 

> de familia » MOO 

Pintaunha libra 8200 

Pimentões seccos » ^400 

Pimentões colorados » 8^40 

i»o. 

Poligula » |600 

Polmanaría ^ » 8200 

Ponta de veado queimado » 8*60 

Porpolina de prata » 4S000 

Pós de sapatos » HOO 

» de araróba » Í1400 

» de Joannes » iífOOO 

» de marfim queimado » v 8200 

» veperinos » 9A600 

» ou pedra de sabão para botas » SiOO 

» antimoniaes • onça 8^00 

» de amargaritão frio libra 4B0C0 

» de asudão abbade •» 6^400 

» adstringentes » 8640 

Poaia em rama » 8600 

» empo • » 18920 
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Pomada mercurial libra 

Polipodio » 

Pólvora. ; quintal 

Potass^ pura libra 

» impura » 

Poejo ^ » » 

Precipitado per se ojiça 

Presun to , . arroba 

Pregos de forro de toda a qualidade, até forro 

grande inclusive quintal 

« maiores do que forro grande » 

» de cobre fundidos libra 

» » batidos » 

Pratos de estanbo » 

Quebranozes de ferro dúzia 

» de casquinba » 

Quindas (balaios d'Angola) » 

Quadros com moldura dourada^ e vidro de 30 a 

40 pollegadas um 

» ditos com dito, de 20 a 30 ditas » 

» ditos com dito, de iO a 20 ditas » 

» ditos com dito, até 10 ditas » 

» com moldura de madeira pintada com 

vidro de 30 a 40 pollegadas » 

» com dita, e dito de 20 a 30 ditas » 

» com dita, e dito de 10 a 20 ditas » 

» com dita, e dito até 10 ditas » 

» pintados em panno, moldura dourada de 

70 a 80 pollegadas » 

» ditos, dito, de 60 a 70 ditas » 

> ditos, dito, de 50 a 60 ditas » 

> ditos, dito, de 40 a 50 ditas » 

» ditos, dito, de 30^ a 40 ditas > 

» ditos, dito, de 20 a 30 ditas » 

» ditos, d ito^ de 10 a 20 ditas » 

> ditos, dito, até 10 ditas > 

> com moldura de folha dourada de 4 até 

10 pollegadas > 

» maiores até 20 ditas » 

Quadrinhos de gesso » 

» redondos com molduras de metal » 

Quindareza dúzia 



1ÍÍ920 
^20 
40^000 
^320 
^080 
/^200 



^600 
3^200 

10^000 

75500 

$á50 

JÍ340 

#280 



2j(400 

4^^800 

#480 



16#000 

lOJlOOO 

4#000 

i2#000 
8#000 
3#000 
2#000 

40#000 
35#000 
255000 
15#000 

loSooo 

8#000 
45000 
25000 

#400 
#800 
#080 
#600 
4#500 



PESO. 



«u. 



Quermes mineral onça 

» vegetal » 

Quina libra 

Quintiiio > 



#160 
#120 
#600 

1#600 
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Quaciã em páo libra 

» em raspas. ....,.; » 

Queijos flamengos » 

» de qualquer qualidade » 

i • RA. 

Rabichos ; um 

» invernizados » 

Raladores pequenos dúzia 

)) grandes *» 

Ramasv de chumbo para banquetas de oratório 

de criança < » 

» mais pequeninas » 

Rapâo (veja-se ganga de côr). 

■ Raspadeiras de ferro, para casas^ ou navios. .,. >» 

» para papel » 

Ratoeiras de ferro • uma 

» de páo com molia » 

» de arame pequeninas » 

» » meias » 

» » grandes t » 

RE. 

Realejos de madeira ordinária até 1 palmo do 

alto, e I cylindro um 

» até i Va palmo de altOj e 2 cylindros. . » 
» para mais de 1 Vi palmo até 8 de alto, 

e 3 cylindros » 

» para mais de 2 palmos até 3 Vs ^^ alto, 

dei até 5 cylindros » 

» para mais de 3 Vi palmos até 4 Vt de 

alto, de 1 até 5 cylindros » 

» para mais de 4 ^^ até 5 ^ palmos de 

alto, de 1 até 5 cylindros » 

w de 5 % até 6 Vs palmos de alto, e de 1 

até 5 cylindros » 

» para mais de 6 *A até 8 palmos, de i 

até 5 cylindros. . . • » 

> para mais de 8 palmos de alio, de i 

até 5 cylindros • 

N. B.— A medida da altura, deve ser in- 
clusive, do pé oii pianha atéà cimalha; 
,e sendo os realejos de madeira flna, 

• mais 20 % sobre as avaliações da classe 
a gue competir ; e vindo com mais 
cylindros do que os marcados, terão 
de augmento 8 % da classe a que per- 
tencerem . 

Rebecas ordinárias uma 

» melhores » 

» finas * » 

Rebecões pequenos um 

» grandes » 

Rebolos para amolar, pequenos » 

» » grandes ...->, » 

Rebotes com cepo » 



mo 

Íf200 
^150 



JI480 

j(640 

{1360 

2#400 

«120 

«060 

1«920 

|600 
'§200 
«120 
«200' 
«400 
«800 



2«000 
6«000 

14«000 

32«000 

56«000 

il0«000 

180«000 

220«000 

320JJIOCO 



2«400 

4«800 

2i«000 

16«000 

32«000 

«800 

1«600 

«400 
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Redes de S. Paulo, ou á semelhança, de algodão 

de cores • é *..,.. uma 

> dito, dito, brancas > 

> da Gapinania, ou á semelhança pintadas.. » 

» brancas ordinárias • » 

» de arrasto. .....* » 

» de tresoialho .«^ 4.. » 

Refrescadores axaroados de Macáo um 

> de barro <..... par 

» de folha um 

> ^ de casquinha » 

Regalos de qualquar qualidade.... » 

Relicários de latão^ ou estanho du2ia 

Relógios falsos de estanho > 

* de latão » 

» de prata para algibeira ». um 

» de ouro » 

'> dé sol para piloto » 

)) da sol, em pedra » 

» de algibeira, prateada, ou dourado... » 
» para cima de mesa, montados em 
caixa de pào, com manga, ou sem 

ella * 

a com musica 

» montados em alabastro , mármore , 
crystal , metal, bronze, ou outra 
qualquer pedra, ou metal com 

manga, ou sem ella > 

» com musica 

> em quadro até palmo quadrado 9 

» em dito, grandes, moldura dourada 

com musica .,... » 

» de Iparede, mostrador de madeira sem 

caixa , » 

» de dita, caixa de páo, mostrador or* 

dinario ;... b 

» de dita bons » 

Remos até 10 palmos dúzia 

» até 20 ditos > 

Rendas de ouro, e prata falsa vara 

» de retroz preto, portu^uezas, ou à sua 

Semelhança, até 4 poUegadas » 

» de 4 até 8 ditas i » 

») atél2ditas » 

V até 16 ditas .- » 

> até 20 ditas » 

» até2iditas 1» 

» para mais largura, será Regulado o 

preçoem porporçâo de ultima addição. 
» de filó de algodão * 

> de íiló de seda até 2 pol legadas » 

» até 3 ditas * » 

» até4ditas > 

» até 3 ditas » 

» até 6 ditas > 

> até7ditas » 

» até 8 ditas » 

» para mais » 

» de linho portuguezas, ou sua imitação, 

até 1 potlegada » 



4jf000 

3Ô00O 

£800 

»í|640 

12^00 

^640 

l^foOO 

3â00O 

ÍI80O 

15^1000 

msoo 

^960 

mo 
mo 

i2|fOOO 




111600 
12^0 



34^1000 
48^000 



60^000 

1004000 

14|400 



4^00 

500000 

1000000 

60000 

120000 

0100 

0280 

0480 

0720 

10000 

10200 

10600 



0120 

0300 

0450 

0600 

0800 

10000 

1$200 

10400 

10800 

0080 
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Rendas de linho portuguezas, ou a sua imitação 

.» até 2 pollegadas vara M6Q 

» até3ditas » §240 

» até4 ditas » mo 

)> para mais > ^GOO 

» de linho írancezas, ou á sua imitação 

aié i pollegada » ^600 

» aiéaditas » 1*000 

» atéSditas » sSooo 

» aié4ditas • 3g0OO 

> até5ditas » 4fi000 

» atéOditas , ^ » 5S0OO 

> para mais > 8^000 

Repuxos (dedaes para marinheiros) dúzia $«'$40 

Ressafas de sella de 3 chapas par $380 

Retretes, ou com^d res de estanho, ou folha uma 1J}500 

Reiroz, e troçai ( vide pezo ) • 

Resistos ^ cento 1|1000 

RI. 

Ripas de pinho dúzia $960 

Riscados de algodão grosso »té Z% palmos de 

largo covado $130 

» . »até6ditos » $180 

» flno até 3 Vt dito » Sl50 

» » até Oditos ^ » $200 

> de linho até 3 Va palmos > $150 

» » aiéO ditos » $220 

» ou tré de linho para colchão até 4 ditos, vara $350 

» » atéôditos » $500 

» » para mais..., » , $800 

» de algodão até 4 palmos > ' $250 

> > para mais » $^00 

» de lã, ou de lã e algodão, vulgarmente 

chamados escossezes covado $300 

» de lã, ou de lã e algodão com seda » $400 

RO. 

Roão^ ou platilha de linho ordinário vara $200 

» flno » $300 

Robições de seda, e algodão para senhora um 24$O0O 

Rodas para seges, ou carruagens, grandes par 405000 

» pequenas, dianteiras ' » 30$000 

» para carroça » 30|000 

» para carro » 20$000 

Roldanas de latão^ ou de ferro dúzia 2§000 

Rolhas de cortiça « groza $200 

» para garrafas, com casquinha ou metal, dúzia $800 

Rozarios de missanga groza $600 

PESO. ' 

RA. 

Raizes da China libra $240 

» de jalapa. » $409 
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Raízes de aipo 

» de espargo 

» de altbeiã 

^ » de galanga 

li de almeirão 

» de escorcioneira 

j» de consolida 

» de angélica 

» de salepo < 

» de engos 

» de sinaglosa , 

» de tberebentina 

» de salsa hortense t«« 

» de cbicoria , 

» de imperaioria 

» de norça « 

• »' de pirétro... •.., 

» de azaro .. .\.. 

» de cardasol 

» de saponária 

B de bistorta 

» de rilha boy 

» de iunça 

» de nrionia 

» de tarraxaco 

» de pipi nos de S. Gregório, 

» de slmpliiio 

» de bugula serpens 

» de borragens :, 

» de zodoária 

» de fuucbo ,..< 

» de flores 

}» de ratania ^.. 

» de enxuzã 

» de contra herva 

9 de colxico 

Rábanos rústicos 

Raspas de marflm 

Razuras de páo santo 

» de ponta de veado 

Rapé 



RE. 

Retalhos de pellica 

Retroz, ou troçai ^ 

> da Itália 

Renda de ouro^ ou prata íi na onça 

Rezinas de jalapa libra 

» de pinho 

» de páo santo libra 

» de batata. 

Rezíduos de agua forte 



RO. 



Robe antisyphilitico. . 

Rome 

Rosmaninho , 

DECISÕES DE 1827. 



V 



libra 


' mo 




«160 




«060 




. «600 




itoso 




«400 
,}300 




«600 




«800 




«400 




«200 
«160 






«160 




«i20 




«600 


^ 


«400 




«600 
«800 




«400 




J300 
W60 

UÀDfí 




WJU 

J400 




(400 




H^ 




'^92 




f300 
,>400 




,^200 




1Í200 




J160 




^0 




«400 
J160 




' 


«800 




,f200 
4400 




arroba 


1Í600 


libra 


H60 
1«200 


» 


» 


«160 


» 


450OO 


» 


8«000 


onça 


2«4<!0 


libra 


8,1000 


arroba 
libra 


mo 

|160 


» 


2000 


V 


«600 


» 


1«800 


» 


1«200 


» 


«200 
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Rotim, ou junco em bruto libra 

» ou palhinha limpa para cadeiras » 

Uosca(tomaa avaliação da bolacha segundo a 
sua qualidade). 

Rouxo terra » 

Hozas seccas » 

RU. 

Rubia tlnctorum » 

Ru^e 9 

Ruibarbo » 

Ruta caprária * » 

Saccos feitos que possam levar 5 arrobas um 

> ditos de gulies da índia muito ordiná- 

rios ■» 

>» de qualquer fazenda de lã para viagem 

com cadeados. . . . • » 

Saietas de cores de 4*0 covados peça 

» ditas escarlates, carmezins e rosa, ditos 

covados. . . » 

Sal (não se dá preço por estar sujeito a uma lei). 

Saleiros de casquinha um 

Salvas de casquinha até um palmo. ^. uma 

» ditas de estanho. • ; \ » 

B de latão » 

Sapatos de couro ordinário para tropa par 

» de dito para homens, inglezes » 

» de qualquer couro para mulher. » 

» de qualquer fazenda de seda, setim, iã, 

algodão ou linho > 

> desetim, ousedabo)'dados » 

» de marroquim, carneira ou pellica para 

criança » 

» de couro inglezes para rapazes até 8 

pollegadas < > 

9 de dito de qualquer outra nação para 

homem.... .^ » 

» de dito até 8 pollegadas para rapaz. .. . » 

Saraâna, peça de 33 covados peça 

» dita lavrada de imprensa até 4 pal- 
mos de largo » 

Saragoça (regula-se pelos pannos conforme as 
qualidades.) 

Sardinhas milheiro 

Sarja de lã até 4 M palmos de largo ^ covado 

» para mais » 

» de seda lisa ou lavrada, singela, até 20 

pollegadas » 

» de dita dobrada, ou de conta até 20 ditas. . » 

» singella até 30 ditas > 

» até 35 ditas » 

» de seda bordada, ou tecida de ouro ou prata » 

» de lã até 2 ^ palmos » » 

» de dita até3>é ditos » 

Sarcinetas da índia » 



^080 

jfSOO 



ã030 
$240 



ÍI160 
Í06OO 

1^00 
^OO 



{f250 

|li60 

3^200 
9Í(000 

lOjiSOO 

IjíOOO 
3^200 

«^800 
1^200 

^00 
1^600 

^00 

^00 
1^00 

^00 

IjfOOO 

IjiOOO 
^00 

7Í(000 

12^000 



l^fOOO 
$500 
$600 

IfÔOO 
$900 
«700 
$900 
i$800 
$300 
MOO 
$400 
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Sachos um 

» para tanoeiro » 

Sacarrolhas ordinários ., dúzia 

» de patente » 

Sabonetes ordinários um 

» finos 9 

Todos estes sabonetes deve-se enten- 
der do tamanho regular até agora co- 
nhecido. 
Santinhos de barro muito ordinários até % pal- 
mo dúzia 

» de ditoaté^ de palmo...., i 

I 

Seges de duas rodas com arreios competentes 

novas uma 

» de duas ditas com arreios competentes 

usadas • . ^ » 

» para brinquedos de criança, de folha^ páo 

ou papellâo, pequenas » 

» maiores » 

Sedeiros um 

Seilas com coxim ou xairéis de velludo uma 

» de velludo bordado, com xairéis do mesmo. » 

» para bolieiros » 

Sellins ordinários com lóros, rs^icho, cilhas e 

estribos .' um 

^ bons com dito • » 

» todos bordados com ditos » 

> para senhoras com dito » 

» para cavallaria com coldres, e garupa. ... ? 
» com coxim de velludo para montaria de 
homem, ou mulher, com lóros, rabicho, 

' cilha 6 estribos » 

» ordinários sem pertences » 

» bons sem ditos » 

Serguilha de França, ou á imitação covado 

Serveja engarrafada dúzia 

» preta garrafa 

» em pipa, barrica, quartola, ou barril... medida 
Setim liso ou lavrado do mesmo, singello até 

20 pollegadas covado 

» dobrado ou de conta até 20 ditas » 

» dito até 30 ditas » 

D de Nankin até 40 ditas y> 

» bordado, ou tecido com ouro ou prata até 

20 ditas » 

9 mais largo » 

» de lã, 1 iso, ou lavrado até três palmos » 

» dito, ditos, até quatro ditos d 

» até cinco ditos » 

Sedas lavradas até 20 pollegadas » 

» até 2õ ditas » 

» ité 30 ditas » 

» sarjadas, assetinadas ou lavradas até 20 

ditas , » 

» até 30 ditas 9 

Seringas de estanho uma 



^200 

1(400 
IJ)200 

lej^oo 

^60 

flieo 



fl60 
;360 



350P)0 
250^00 



^00 

^600 
30^000 

looãooo 
lôSooo 

12^00 
1#200 
25S600 

25jf000 
20^000 



30í(000 

lOííOOO 

16{(o00 

|f320 

25000 

11640 

^20 

/^'OOO 

ÍI800 

J9OO 

1JÍ400 

IflSOO 

2jf400 

,W0 



joOO 
l!600 
^700 

^600 
Ô700 
§900 
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Seringas de la Ião uma iífOOO 

» deosso, ou marilm dúzia ,24400 

Serpentinas (veja-se ca&tiçaes.) 

Setineta de algodão branca ou de côr covado íf260 

Secretarias grandes de mogno, jacarandá, ou 
outra madeira iina, com pedra, ou 

sem ella... uma iOOÈKWO 

1» ditasmeãs «... » 80^00 

» de qualquer outra madeira, ou tama- 
nho , 50fi000 

Segura para tanoeiro » i^o 

Serras braçaes portuguezas » i^OOO 

» inglezas, ou á imitação » 2|000 

» grandes para engenhos » 4|f800 

» de mão..*. duzla 2|400 

» com armação » 4|800 

Serrotes de mão. . . •. » 9^600 

» para cirurgia um dfiSOO 

Signete de metal ordinário para relógio, v dúzia 6^000 

» de ouro encobrado um â$200 

Seda de sapateiro em caixa de duas onças dúzia 1^600 



SI 



Sinturão com cannana e carteira para soldado, um 

Silhão para carroça um 

» para carrinho » 

» para seges » 

Silhas ae linho, algodão ou lã par 

» de dito, dito, dito em peça vara 

» de couro par 

» mestra, ou sobresilha uma 

Sintas de seda uma 

» dela » 

Siroula de meia de algodão ou lã » 

» de baetilha » 



lít700 
7ÍI00O 

logoõo 

16|000 
^400 
|i20 
$320 
^320 
$960 

mo 

1^200 
l/f200 



so. 



Sobrepeliz de fazenda de algodão lisa » 4ji800 

» de dito bordadas ou com renda » 25^600 

» de qualquer fazenda de linho lisas... » 12$000 

» de dito bordadas, ou com renda » 40^000 

Sobrecasacas de panno fino » 30^000 

» debarregana » 14§Q0O 

» de camellão, sarja de lã ou qual- 
quer fazenda semelhante » iO^O 

Solidéo dúzia 9fi000 

Sopeiras, ou terrinas de folha uma 2^000 

» de casquinha » 40M)0 

» ditas com pratos » SOSOOO 

Sofás de qualquer madeira, assento de palhi- 
nha um 40P)0 

r- dito estofado de cabello, chita, e qual- 
quer fazenda de linho, algodão^ ou lã... » OO^fOOO 
9 ditos estofados de seda, damasco, ou setim. » lOOâOOO 
Sovellas de todas as qualidades. . • milheiro 3^600 



/ 
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Soda OU quaesquer outros pós para bebidas re- 
frescantes, caixas cora 24 papeis uma 

Sociayeis de 4 rodas novos ura 

» ditosusados ■■, » 

Suspensórios de a ! godão dúzia 

» de chita, ganga, ou fazenda seme- 

. lliante » 

» 'de couro » 

» ditos cora mollas.^ » 

» ditos forrados » 

» de seda ou veliudo » 

» de linho e seda, ou algodão, e seda. » 
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ji260 
500#)00 
300^ 



l^OO 
2^00 

moo 

9^00 

maoo 

4^i00 



PESO. 



Sabão em pão. ^ 

» molle 

Sabina , . . , 

Saponaria 

Sal de víboras. « j , . 

catartico 

de aço i 

martis de Riverio. 

de tártaro 

de Glauber 

amoniaco 

de geraa 

de Saturno '. 

de leite 

de cornu cervi 

de losna 

de centauria 

de volátil de alambre : 

policrespo , 

essencial de limão ».! 

volátil amoniaco 

Salitre impuro, deve entender-se toda quali- 
dade , 

Salsaparrilha 

Salva , ....*... 

Sândalos brancos e vermelhos .......,'.*,. 

» citrinos...., 

Sangue de drago !..!'.! 

» de bode 

Sanicula * "/ * */ 

Sarro de vinho ...i..' ' .!.*!* 

Salepo , 

Sagii... 

Salame 



arroba 
» 

libra 



.\. 



» 
» 

> 

» 
» 

* 
> 

onça 
libra 

>» 

> 
> 

» 

arroba 

}} 

libra 

)) 

» 

M 
» 
)> 

» 

» 



3^200 

1^000 

§200 
|l60 

12P00 

&m 

a«oo 

^320 
$200 
^00 

mo 

^400 

j[800 

ji400 

£320 

^20 

9j(600 

^20 

3^200 

l|000 

4^800 

10£f000 

liOd 

PiO 

£600 

1£QOO 

15200 

£240 

£050 

£800 

^150 

£320 
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PESGIÕES 



SE. 

r 

Semente dealexandria libra 

» de giesta » 

«( de alforvas 

de rneimendro 

de coca 

de papa-raz 

de zaragatoa « 

de ortigas. 

de malvas., 

de bisnaga 

de cardo santo w... 

de junipero 

de cártamo. . . . .• 

de cebolas 

de diversas hortalices, em geral » 

Serpentária virginiana » 

Senia ruba » 

Seda de sapateiro » 

Sene » 



» 



» 



» 



» 



11400 

6m 

ÍI200 
J300 
fí320 

mo 
mo 

^400 

mo 

|600 
^600 
^200 
^600 
15000 
^160 

8800 
480 
1Í1200 
í(500 



SI. 



Sinopla » 

so. 



Íf720 



Sombras de colónia. 

» de oliveira.... 

Solda 



» 



^160 
£fl60 
^280 



SU. 



Sumagre, 
Suiimão. 



i|f200 

1^00 



TA. 



Tarrafas de pescar. • • • . t « . uma 4â000 

Tafetá até % palmos covado $240 

» até2»/4dit08 • • ' §360 

» até 3 ditos » JiOO 

» de xadrez, ou listras de cores até 25 

poHegadas » floOO 

Tamancos par ^00 

Tapetes (veja-se alcatifas). 

Tal)oadas, resmas de 20 mãos 5S0OO 

Tabeliãs de nomes de diversos géneros milheiro liJOOO 

Tambores para crianças. um ^320 

Taboas de pinljo áié 20 palmos de comprido, 
■palmo e quarto de largura, até pol- 

legada de grossura dúzia 45000 

» de dito até 25 palmos de comprido, 
palmo e quarto de largura, até pol- 
legada de grossura > 5^000 



' / 
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Taboas até 30 palmos de comprido, palmo e 

guarto de largura, e grossura dúzia 6#000 

» até 20 palmos de comprido, palmo e 

quarto de largo até 2 pollegadas de 

grossura » 

y> até 25. palmos de comprido da mesma 

largura, e grossura » 

» até 30 palmos de comprido de dita 

largura, e grossura... w * 

» ' de 20 palmos de comprido, palmo e 

ãuarto de largura, até 3 pollegadas 
e grossura » 

» até 25 palmos de comprido, da mesma 

largura e grossura » 

» até 30 palmos de comprido, de dita 

larg[ura, e grossura > 

» de pinho para mais de 30 palmos de 

comprido, palmo e quarto de lar- / 

gura serão regulados pelos palmos de 
comprido, pollegadas de grossura, 
que tiverem segundo as avaliações 
acima. 
Talheres, ou galheleiras de estanho com trempe. um 

Tampos, e lados para uma viola » 

Talabarte de couro branco garroteado » 

» de couro » 

XE 

Tenaculo de cirurgia > 

l^elhas de vidro... i uma 

» de barro milheiro 

Temas de íerro para cirurgia i uma 

Terrinas de casquinha (veja-se sopeiras). 

1 ou sopeiras pequenas para molho, de 

casquinha sem prato /. » 

» ditas com prato » 

Testeiras de casquinha para cabeçadas par 

XH. 

Thalagage (veja-se panno de linho aberto), 

XI* 

• 

Tigelas de casquinha uma 6#000 

Tinta para escrever medida 1#000 

» em pó para escrever, suíficientc para 

fazer 1 quartilho #240 

Tijolo ordinário milheiro i0#000 

» de ladrilho até 40 pollegadas » 40#000 

» maior » 50^000 

» até 6 pollegadas i 20#000 

> para limpar facas um ^120 

Tiras de cassa, ou escossia bordadas de 4 palmos 

de comprido, e 2 pollegadas de largo, uma #600 

ditas até 4 dito » 1#000 



6#000 


* 

Mi 


8#000 


• 


i2#000 




9#000 


1 
] 


i3#000 




16#000 


1 

! 


1#000 

#200 

i#200 

ifiÔOO 


! 
1 


#480 
#320 

^#320 


* 


4O#00O 

12^000 

IJJGOO 
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Tiras de cassa, ou escossia bordadas de 4 palmos 

de comprido, e 6 pollegadas de largo uma 

> ditas até 8dítas ».. » 

» ditas até iO ditas » 

> ditas para mais...... w » 

» de cambraia lisa para babados de uma 

camisa » 

» de panninho, ou qualquer outra fazenda de 

algodão lisas • . . » 

» de cambraia bordadas para babados de 

uma camisa » 

Tinteiros de osso, ou chifre ..... .» « dúzia 

» de latão pequenos de atarrachar com 

preparos um 

» ditos ditos de atarrachar singelos » 

» ditos ditos grandes para cima de mesa. par 

» ditos de estanho » 

» ditos de chumbo ^. ' » 

' > ditos de marfim com preparos um 

» ditos de dito singelos » 

Tiraiinhas dúzia 

Tisouras de barbeiro, e meio barbeiro. » 

» ditas polidas » 

» ditas de alfaiate, e sapateiro » 

» de aparar papel ' », 

» de tosquear com moUas » 

» para jardim uma 

» ordinárias para costura dúzia 

» para dita polidas » 

» para costura polidas com cabos de me- 

taes, ou madrepérola » 

» para latoeiros, ou ourives uma 

» para cirurgia » 

» ordinárias de espivitar dúzia 

» ditas de aço polido » 

» ditas de casquinha uma 

» ditas com prato • » 

*ro. 

Toneis abatidos um 

Tornos para cabeções de cavallo i » 

» de mão para ourives dúzia 

» de banca um 

Tornil hos de ferro, ou auginhos para castigo ... » 

Toquim covado 

Torneiras de bronze, ou latão dúzia 

» de bronze, ou latão para toneis, ou 
obra de caldeireiro (veja-se peso). 

Toucas de flló bordadas r uma 

> de dito de seda bordadas » 

9 de paninho, ou cassa bordadas » 

» de cambraia bordadas » 

» de renda de linho » 

» de retroz » 

* de cabel lo com enfeites » 

» das mesmas qualidades para criança, 
metade das avaliações das clas- 
ses a que pertencerein. 



i#600 

3^200 
^000 

i^ 

jf240 

1^600 
^6i0 

líieo 

1^200 

■mo 

^ooo 

llfOOO 
1^600 

mo 
mo 

m 

iSiOO 

mo 
mooo 

mo 

i$200 
1^200 
3^000 

sSooo 
4ooo 



128800 

J1050 

30800 

i§630 

8^40 

mo 

3^200 



2^400 
40800 
31600 

e^ioo 

90600 
20^00 
20400 
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Tocados de qualquer qualidade para senhora. ... um 
Trazendo pennas devtfm ser estas avalia- 
, das com as suas avaliações Respectivas 
das suas qualidades. 
Tocadores de xarão pequenos para cima de 

mesa > 

» de ditos maiores .... » 

» á imitação de com jnoda com gaveta.. » 

> de madeira $té 20 pollegadas com mesa » 

» de dita até 28 ditas i » 

» de dita até 36 ditas » 

» de dita em commoda com gaveta, e 

guarnições de metal^ ou sem ellas 

até 40 pollegadas » 

9 de d lio ate 48 ditas » 

» de madeira para cima de mesa com pé, » 
sem espelho, até 8 pollegadas o vão 
do vidro, comprehendendo-se estas 

pollegadas no maior tamanho » 

» de dita com vidro ». 

» de dita sem dito até 11 pollegadas..., » 

» de dita com dito » 

» de dita sem dito a té 14 pollegadas.... » 

9 de dita com dito ' » 

» de dita sem dito até 17 pollegadas » 

» de dito com dito » 

» ditos com gaveta sem vidro até 8 pol- 
legadas » 

» de dita com vidro » 

» de dita sem dito até 11 pollegadas i» 

» de dita com dito '. > 

» de dita sem dito até 14 pollegadas » 

» de madeira para cima de mesa com 

* pé, e vidro até 14 pollegadas » 

» de dita sem dito até 17 pollegadas.. .. » 

» de dita com dito » 

» de dita sem dito até 20 ditas » 

» de madeira para cima de mesa com 

pé e vidro até 20 polleg[adas » 

> de dita sem dito ate 23 ditas > 

> de dita com dito > 

> de dita sem dito até 26 ditas.» > 

> de dita com dito > 

ToaMias de linho de Guimarães, ou á sua imi- 
tação^ até 12 palmos uma 

» até 20 ditos..-. » 

> de linho adamascadas, ordinárias, até 

10 palmos D 

* de dito finas até 10 ditos > 

' de dito ordinárias até 15 ditos > 

> de dito unas de ditos palmos'. > 

> de dito ordinárias até 20 ditos \. > 

> de dito finas até ditos » 

» de dito ordinárias até 25 ditos » 

» de dito finas de ditos palmos » 

>J de dito dita até30ditos » 

» para mais > 

"» de algodão lisas, bordadas, ou pinta- 

dasdecòr até 12 palmos m 

* ditas até 20 ditos > 

DECISÕES DK 1827. 19 
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6^0 



16jf000 
320000 
128ÍSÍ00O 
25^00 
40^0 
5OJI00O 



800000. 
1000000 



0800 
10200 
10100 
10800 
10600 
20700 
20500 
40600 

10600 
20400 
20000 
30200 
30500 

60400 
50600 

110000 
70500 

140400 
90600 
190000 
120000 
240000 

10600 
20400 



20500 




60OOO 

i2r ' 




10000 
20OOO 
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Toalhas de algodão lavradas, ou adamascadas 

até 12 palmos uma 1|600 

de dito, dito, atéSO ditos » 2^800 

ditas, até 30 ditos » 5^000 

diUs, até 40 ditos » 8^|000 

ditas, para mais .^... » 12||000 

de cambraia bordadas para m$os.... » 16^000 
» de algodão lavradas, ou adamascadas 

até 6 palmos. ••• » 

» ditas ate 8 ditos. > 

» ditas atéiO ditos... « » 

Troqfuezes, ou tenazes de sapateiro * . dúzia i||800 

> ou ditas grandes uma |f480 

Tré (vejam-se riscados). 

Trigo alqueire 1^200 

Trados de toda a sorte dúzia 23^00 

Trancas de ferro uma §600 

> com fechadura > iSâOO 

9 de ferro com fechadura para portas. .... d iS200 

>. de dito para portão com fechaduras. .... > 6^000 

Trocates para cirurgia um 19200 

Traçados com punho de metal, ou marâqi » 3^600 

Trancelins de ouro, ou prata falsa dúzia j|600 

Tranquetas deiatáo » l|200 

Trincos, de ferro, ou latão um*lj ÍI300 

Travaderas de serra de mão • dúzia' APOO 

» dedilabraçal ...^ » 1^600 

Trompas : , uma lOgOOO 

Trompão um 20S00O 

Traquitanas novas de 4 rodas com cortinas uma 600j[000 

» usadas ;.... » 450ÍOOO 



T 



Turibulo e naveta de latâo: um 4J(800 

» de casquinha » 20g000 

PESO. 
XA. 

Tacamaca libra |600 

Tamarindos » $200 

Tâmaras > 

Tártaro crú.... • » 

» vitriolado • » 

» emético » 

9 mercurial solúvel » 

» solúvel )> 

Tamargueira, esua uóz » 

Taxas de toda a qualidade, e tamanho inclusive 

taxa faiar é arroba 

Tartaruga......* ....•« t..« libra 

N. 




\ 
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Terra foliada vermelha libra 

- » de capa-roza > 

Theriaga magna t. §. > 

Therebentina fina • > 

» grossa » 

XI. 

Tintade Nankin » 

» preparada » 

Tintura de coral » 

Tinta para escrever em pó^ ou massa . . « » 

Tigelasde estanbo » 

Ticum em rama arroba 

xo. 

Toucilago libra 

Tomilho » 

Toucinho • arroba 

Torneira de bronze^ ou latão para obras de 

caldeireiro • ; libra 

Tornos para ferreiro, ou serralheiro » 

XR. 

Trifolio febrino » 

Trincai refinado » 

» ordinário » 

Triplo » 

Trociscos de Foravanto » 

> de coloquintidas » 

» de rázes » 

» roxos » 

Turbith » 

. » gommoso , » 

Tripas arroba 

xu. 

Tutia. libra 

•VA. 

Varões de casquinha para carrinho de lança... . um 

Varetas de bar bata na para espingarda uma 

Vassoura de esparto. dúzia 

Vasos de folha pintados, ou axaroados para 

flores....»..» , um 

» d,e dito grandes » 
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{|800 
JSf320 



mo 




1^920 
{120 

18200 
f640 
280 
Í960 



«200 

«200 
1«280* 

«300 
«160 





«400 



15«000 
«600 
«360 

1«000 
2«000 
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Velludo. CO vado 

Velludilho....... » 

Yéos de cassa bordados até 3 palmos. um 

» » até 5 ditos » 

» » aiéSditos/. ...' » 

» de ílló de algodão bordados até 3 palmos. » 

» » até5 ditos # » 

» » até 8 ditos » 

» de volante^ ou sarça, bordados ou com 

massa, até 3 palmos » 

» até 5 ditos » 

» até 8 ditos » 

» de filó de seda bordados até 3 ditos. » 

» até 5 ditos.., ' » 

» até 8 ditos • » 

Verdugo para cirurgia » 

Verónicas milheiro 

Vestoriz para cirurgia um 

Vestidos : (veja-se a avaliação dos cortes : to- 
me-sè também a avaliação da guarni- 
ção, ou qualquer outro enieite, e junte- 

se de feitio por cada um » 

» que vierem somente cortados, mas não 
acabados, igualmente se tomará o valor 
correspondente aos cortes, e da guarni- 
ção ou qualquer outro enfeite, e junte- 

se de feitio por cada um i» 

Vestes de seda bordadas de ouro, prata ou ma- 
tiz ricas uma 

» de seda bordadas de ouro, prata ou 

matiz sumenos • » 

9 bordadas de seda ricas » 

» » » ordinárias ou sumenos. » 

» lisas ». » 

9 de couro de qualquer qualidade » 

Verrumas até caibrar dúzia 

» maiores » 

VI. 

Vidrilhos maço 

Vidros para lanternas dúzia 

Vime para tanoeiro liaça 

Vinho do Porto, Feitoria e Madeira, branco ou 

tinto até 180 medidas pipa 

9 separado^ e ramo, branco ou timo até 180 

ditas • » 

» de Lisboa, Figueira e Aveiro, branco ou 

tintoaté 180ditas. » 

» das differentes Ilhas dos Açores, tanto 

tinto como branco até 180 di tas » 

Todos os mais vinhos que não sejam 
dos domínios de Portugal, lanto tinto, 

como branco até 180 medidas y> 

N, B,Se destes portos a que se deu o 
valor de 52j|500 vierem vinnos iguaesá 
Feitoria, Madeira, ou separado, bom, 
com guia ; terão as mesmas avaliações, 
que competem a estas qualidades. 



moo 

11500 

^00 

1$600 

moo 

lôOO 
lp)0 
1ÍI60Q 

{[800 
IMOO 
1^ 
1^ 
311600 
5£(600 

£600 

moo 

«400 



3^200 



1^200 

19^200 

9^600 
12^)0 
4{f000 
2S0OO 
4§000 
{f400 
14600 




lOOfiOOO 
75p)0 
60^000 
SOpK) 

52^00 



I 
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Vinhos^ engarrafados de Champanhe, Constança, 
garrafa até quartilho, inclusive a gar- 
rafa dúzia dO;jOOO 

» de qualquer outra qualidade : garrafa 

àté quãi^tilho inclusive a garrafa » 4{f800 

Vinagre: ate 180 medidas pipa Sa^fOGO 

iV» B. Por meia pipa^ entende-se até 
00 medidas ; por quarto até 45 medidas, 
por quinto até 36 ditas, por sexto até 30 
ditas. 

Violas ordinárias ^ uma i|IOOO 

» » meias ..., » $400 

» marchetadas » 3|200 

» envernizadas de acompanhar » 

Vistas dé chifre para lanternas cento 

» para lanternas magicas um 

vo. 

Voltas para clérigos : . uma jif480 

Volante até 2^ palmos ; covado $160 

» até4aitos » |240 

UR. 

Uroas de casquinha pequenas • uma 24J1000 

» » grandes... ; » 50|i000 

» de cobre .- » 24^000 

» axaroadas com ornatos de casquinha » lO^âOO 



PESO# 

VA. 

Vacabunga • libra* flSOO 

Valeriana » p20 

VE.. 

Verdacho » ^oo 

Verdete » ^00 

Verde estilado » $960 

» montanha » $240 

Vermelhão fino «.. » l$200 

» de sapateiro i » i[0S0 

Verniz de xarão • » $500 

» deespique » j|320 

» deoleograxo » l^ooo 

Verónica » $200 

VI. 

Viborasseccas ••.. » 2âi00 

Vidro de antimonio » $800 
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Yina^e scilitico libra 

» distilado • » 

Vlrga áurea » 

Visgo qnercino » 

Vitríolo branco » 

Uoguento, pupulião » A%o 

» de alabastro » 3%0 

» dearlenica » ^800 

» doDr. Presunto » 1$600 

'» de condessa «•••• » j!i960 

» deAgrippa » /}800 

» nervino » $960 

» desopílativo » $960 

» marcletão » $960 

» apostolorum » ^0 

9 Aragão » $640 

» de brionia »«...• » ^00 

Unto de porco arroba 1{|600 

uv. 

Uvas de urcina libra jf400 



Xareis de panno fino bordados um 19^)0 

» melhores de velludo bordados de ouro, 

ou prata com bolças.. » 72PX) 

9 de pelle de urso com bolça sem guarni- 
ções » 7^0 

» de panno ordinário bordado de seda com 

bolça » 4g000 

» com bordadura de lã » 2$i00 

» de couro, e cabello com bolça » i$200 

» de peliesfinas. 4S000 

Karutos cento $500 

PESO. 




Xaropes dekermes • • libra 

9 demortlnhos » 

9 violado roxo » 

» dito solutivo > 

» de romfts.. * » 

» de cravos hortenses » 

» desorvas » 

» de espinha cervina » 

» de camoezes » 

Zuartes ordinários * covado ^100 

»-._ finos » $180 

PKSO. 

Zuduária libra l#600 
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ÂDDIÇÕES E CORRECOOES FEITAS k ESTA PADTA; 



• 



Ad. Abas de sola para sellim ou sellas par 1^200 

Ad. Alcatifas de algodão ordinário até 4 pal- 
mos ' covado ^20 

Ad, Alambique de cobre libra ^0 

AWk. 

Ajd . Arreios superiores— acrescente-se — com- 
pletos para uma parelha um 80J||000 

Ad. Aruelas — emende-se — arruelas. 



• 



Er. Baga de Jenipuro,— lea-se de Junipero 

(que é a mesma baga de zimbro.).. •• libra jflOO 

Ad. Barretes de lã de prisão singelos— lea-se 

de pisão singelos dúzia spx) 

Ad. Bocetas de faia terno mais de oito Ijf600 

BR. 

£r. Brincos de almendrilha, groza {(600— cor- 

rija-se , groza {)80O 

» 

BU. 

Ad. Bustos de mármore de um palmo— acres- 
cente-se ••• um 60000 



Ad, Cassas bordadas de oiro ou prata— finas, 

vara 40000 — emende-se vara 40800 

Ad, Cadarços de linho e lã, ou algodão, e lã ; 
masso de 13 peças, e estas de 25 varas 
até H poUegadade largo— por —acres- 
cente-se : masso 10600 

Ad, Cadarços de algodão ou linho para pre- 
silha de botas de 25 varas a peça — 
acrescente-se peça 0640 

Ad, Caixa de buxo, e de toda a qualidade— 

acre^cente-se— para dito (Tabaco)f • . . dúzia 40800 
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Ad. GaixâS com 4 frascos pára cbá — acres- 
cente-se — de xarão com ^ frascos para 
chá uma 20^000 

Ad. Caixas de papelão finas para tabaco dúzia 3^600 

Ad. Caixinhas com pincel para a barba ^iftO— 

emende-se uma ^450 

Ad. Calças de riscado de algodão e seda > 3J}200 

Ad, Calças de panniuho, ou qualquer outra fa- 
zenda de algodão — acrescente-se —para 
meninos » 1Ô900 

Er, Cannanas para officiaes4jf800— emende-se. > 4||000 

Ad, Capas de oleado para cobrir chapéo uma 

4320 — emende-se , » fi360 

Ad* Capotes de panno superfíno um 20^000 

Ad. Carruagens novas em forma de sociável 

— açrescente-se de 4 rodas uma SOOfiOOO 

Er, Casquilhos de casquinha para carruagem 

de 2 cavalloSj 4|f000 — emende-se um 4(750 

Er, Castiç^aes de metal com pingentes de vi- 
dro até i2 pollegadas 12J}000 — emen- 
de-se :...-.. 7. par 12Í800 

Er, Gavallinhos de couro cheios de herva, ou 

matle — acrescente-se á margem um 3(200 

GE. 

Ad* Cevada alqueire 1(000 

GH. 

Ad* Charneiras de aço para fivellas de calção, dúzia (i20 

GO. 

Er. Coadores de folha para café um (160 

— emende-se um (600 

Er. De lã inteiros, — lea-se inteiriços > (400 

Coldres de velludo guarnecidos de algo- 
dão (galão) com guarnições de cas- 
quinha^ ou metal amarello coberto de 
pelle, ou couro 9(600, em lugar deste 
artigo entram os dous seguintes : 

Ad, Coldres com guarnição de casquinha ou 

metal amarello, cobertos de pelle ou 

couro par 9(60o 

Ad. Dilos finos de velludo guarnecidos de 

galão ' 20(000 

Ad, Copos de casquinha terno de 6 por i(600 

— emende-se 9(600 

Ad. Copos de couro para algibeira , dúzia (600 

Er, Correas de couro branco garroteado para 

patronas (500— emende-se «.. uma (600 

Er. Ditas para bandoleiras de cantis (600 

— emende-se > (500 

Er* Cortes de setim ou seda de barra lavradas 

8(400— emende-se um S(000 

Ad. Cortes de lã de camelio — acresceu te-se » 80(000 
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GR. 

Ad. Crucifixos de metal dourado de palmo— 

dúzia — eme;ide-se i^..., um 38200 

Ad. Ditos de latão menos de palmo • dúzia 3||200 

Ad, Ditos com cruz de páo menos de palmo. .. > • 1^930 

Ad. Çumo de alcaçuz libra ^âO 

de:. 

Er. Diabelha — Lea-se— Dearvelha libra Si60 



Ad, Escrivaninhas^ ou carteiras para cima de 

mesa com preparos somente de es- 

cripturaçâo — acrescente-se até dous 

palmos uma lOfiOOO 

Er. Espátulas para cirurgia í(300 — emen- 

de-se » Íf200 

Ad, Espelhos ou escudetes para gavetas, ou . 

armários —^ acresceu le-se dourados.... dúzia ^00 

Esteiras de palha de junco lisa ou pintada 

de tapetar salas até 4 palmos de largo., vara ^00 

AS. Ditas de dita até 10 palmos se regulará na 

proporção da largura que tiver, se- 
gundo a avaliação acima. 



Er. Extracto de quina onça ^20 — emende-se. onça |f320 

FE. 

Ad. Fechaduras pequenas envernizadas até 3 
pollegadas — acrescente-se — ordiná- 
rias dúzia j[600 

Ad. Fechos para portas de carruagem — acres- 
cente-se — de casquinha par 3^200 

Fl. 

Er. Filete covadoíieoo— emende-se filete..... covado IfíOO 
Er. Fivellas de pedras falsas para sapatos 

dúzia de pares 28jf000 — emende-se. . . . 28^00 
Er. Fitas de setim até uma poUegada de 25 

varas 1ÍI600 — emende-se peça' 1^0 

Ad. Fitas para relógio — acrescente-se uma §960 

FI.. 

Ad. Floco de fitinha de velludo peça — emen- 
de-se vara í|050 

Ad. Flor de viola — açrescente-se—...., libra §400 
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vo. 

Et\ Foices de cortar capim uma 2jf00Q— emen- 

de-se dúzia 2S00O 

Er. Foice de roça uma í|800 — emende-se uma §240 

Ad, Formas de cobre para pasteis dúzia {f500— 

emende-se » jf500 

FR. 

EVé Franjas de algodão ou linho até H polle- 

gada de largo — emende-se até i % pol- 

fegada de largo vara |f06(^ 

Ad, Frascos de chifre ou guampos, dúzia |f200 

— emende-se um ^200 

Ad» Freios de casquinha, aço ou ferro polido 

de toda a qualidade, amarello ou não 

polidos 2^400 — emende-se bons » 2^000 

Ad» Frisos para sellins—acrescente-se de cas- 
quinha » ^200 

Ad. Ditos para sege ou carruagem — acres- 

cente-se de casquinha. • palmo IfiOO 



Fxr 



a 



Er* Fundas, abas, etc— Lea-se fundos, abas, . 
copas de palhinha^ etc 

GA. 

Galão de retroz até 1 pollegada vara ^i40 

Er. Segue-se até i ^ dita ^170 

Até 1J6 dita PK) 

Ad. Gangas, ou rapões decores e riscados de 

largura atè 2 palmos — acrescente-se 

— oucotonadas covado ^0 

Er. Garfos de tutanega — lea-se tutanaga.... grosa 4S400 

iV. £.— A commissão da pauta pela acta de i2 de Maio de 1827 
declarou que as garrafas pretas de vidro ordinário vasias até meio 
quartilho, tinham o valor de 4{f000 o cento, para delles se pagarem 
os direitos competentes. 

Na mesma acta declarou que as medidas seccas e molhadas sobre 
CLue calculavam para a pauta geral, eram as medidas do Rio de 
Janeiro, capital do Império. 



GU. 



Ad. Guarnições de fita e requife vara IIIQO 

Ad. Ditas de cassa lisa— acrescente-se uma 2(400 



Er. Imagens de pedra de 2 palmos— emende-se. » 6/f400 

Ad. Intertelas de papelão para casacas— emen- 
de-se— de papel, ou estopa para casacas, groza 8|f000 

rv. 

Er, Iva arte tica^emende-se . • libra ^ 



N 
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Er, Juuipero bages— emende-se bagas libra $200 

JLA. 

Ad» Lampeões de folha de 8 pollegada^— emen- 
de-se— alé 8 pollegadas para conservar 
luz com lamparina ou sem ella um $320 

UB. 

A4» Lemes pequenos para postigos » $060 

Er. Lenços de malba ou ponfo de meia de 3 
pontas até 35 pollegadas, — emende-se 

' até 25 pollegadas dúzia 4||800 

Er* Lenços de touquim adamascados, ou lisos, um 2$000 

Er. Llnba de surrate estreita, ou á sua imita- 
ção uma— emende-se. . . 1 covado $050 

Er, Lona, da Rússia, ou á sua semelhança 

de 3i varas— emende-se até 3i varas. . peça i4$000 

JLWJ. 

Er, Lustres de vidro de crystal para mais de 
i8 pollegadas«-^mende-se até 18 pol- 
legadas • um 20$000 

N. B. Onde diz que as pollegadas se devem 
medir pelos furos— emende-se apelos ferros em 
que se armam os lustres. 

MU. 

Ad. Muriato des marites-^emende-se de barita, libra 3$200 

OG. 

Er, Óculos de papelão para ver ao longe de 4 

palmos— emende-se até 4 palmos um $800 

Ad, Óleo de peixe— lea -se de pes. libra $640 

Ad, » de ouro libra— emende-se , onça * 3$26() 

Ad, • de lacráos — acrescente-se libra $640 

Er, » de ladrilho a libra a ^200 — emen- 
de-se » 1$200 

Ad, » de marcíatão a libra $600 — emen- 
de-se » $640 

ETf * essencial de Dapél — emende-se de 

Dipél,. ..,*..«, ff.» ,.,«*.•• » 3$840 
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Ad. Pannos de linho até 60 pallegadas— emen- 

de-se de 60 pollegad^s para mais vara /(800 

Ehr, Papeleiras de palhinha— emende-se—pa- 

peleirinhas uma 24||000 

Ad, Parafuzos para cataplasma , dúzia i^iOO 



/ 



Er, Pedra para escrever 1,60— emende-se ^i60 

Pedras para moinho de mão segue^se 

Ad. Ditas grandes de Portugal, ou a sua imi- 
tação â5{f000-*emende-se.... *... jogo • 2ã£f600 

Er, Pelles dearerinha — emende-se de ari« 

renha u ma 

Ad. De nolris— e raende-se de nutria » 

Ad, Penachos finos— acrescente-se pequenos. . um, 

JSr. Pentes de tartaruga para maior largura 

de % pollegada um 3^200 — emende-se • . > SpK) 



• 



• 




Ad. Pinhas * cento J^30 

Er, Pinços para cirurgia— emende-se pinças, uma jfSOO 
Er, Pirolas anfasslduas — emende-se anti- 
ácidas onça l^aoo 

Er, Pomada ou banha em potes, ou púcaros 

pequeninos— emende-se— pequenos um ||160 

Ad, Pós de arudão abbade— emende-se de ar- 

rudão abbade libra 6pM) 

Ad, Pra f inhos de xarão— acrescente-se um ^90 

Ad» Raspas de marfim libra ^$400— emende-se. libra fiâOO 

Er, Realejos para mais de 6 % até 8 pal- 
mos— emende-se para mais de 6 H até 8 
palmos de i até 5 cilindros um 22O|fO0O 

Ad, Rendas de retróz preto, portuguezas, ou á 
sua semelhia^nça até 4 pollegadas vara 
0280— emende-se vara â200 

Ad, Resina de páo santo, libra 160~emende-se. libra 2f600 

RO. 

Er, Rome.— emende-se rom. » itfSOO 



Ad, Sal pela acta de i2 de Juneiro de 1827. • • • alqueire ^^ 



I 

i 
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Ad. Sellins para cavallaria com coldres, e ga- 
rupa— acrescente-se-^e ditos um 20/ifO 00 

Ad. Sulimão^-acrescente-se libra i{í200 

Er^ Sumagre libra— emende-se • arroba 1^200 

Ad, Talabartes de couro um |f600 

.' TO. 

Ad. Toalhas de algodão lavradas ou adamas- 
cadas até 10 palmos ijâOO— emende-se. uma 1^280 

Ér. Triplo— emende-se— Tripoli libra #160 

Er. Trociscos de Foravanto— lêa-se de Fio- 

ravanto • » 9^(600 

TU, 

Turbitb está debaixo das letras TR. 

V1IVH09. 

Ad. A commissão da Pauta tendo examinado novamente a 
pauta dos líquidos em virtude de alguns negociantes terem reque- 
rido que os direitos nãoerão proporcionados sempre aos líquidos, e 
vinhos, que despachavam, reconheceu-se a justiça da matéria, e por 
isso se determina a fazer as declarações seguintes em favor do Go- 
verno e commercio. 

i.° Declaramos, que o valor de 52^{S00 taxado na pauta dos 
vinhos é para as pipas que tiverem de i5i até 180 medidas ; mas as 
que tiverem 150 medidas inclusive terão o valor de 48j)000 para dclies 
se deduzirem os direitos competentes. 

2.<* Declaramos mais que estas divisões de medidas de 160 a 180 
servem para todos os mais líquidos, e que a medida sobre que calcu- 
lamos é a medida do Rio de Janeiro. 

3.<> Declaramos mais que succedendo virem pipas dos outros 
vinhos, e mais líquidos declarados na pauta, que nas pipas se fará 
a mesma separação de pipas até 150 medidas e ate 180 ; e que as pipas 
até 150 medidas irão buscar um valor proporcional ás ditas medidas, 
tendo-se em vista os valores dados na pauta para os ditos vinhos e 
mais líquidos como contendo eífectivamente as 180 medidas, medida 
máxima, que tomamos nestes géneros para os nossos cálculos. 

A". B, Todas as ferragens pertencentes a seges, sendo amarellas 
iO % de abatimento ao valor das de casquinha. 
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N. 89.— FAZENDA.— ÈM 18 de junho de 1827. 

Manda qye oâ Commandantes dos correios marítimos^ quando 
entrarem nos portos remettam ás Alfandegas uma relação da 
carga que trouxerem. 

Illm. e Exm. Sr. —Tendo representado o Desem- 
bargador Jui2 interino da Alfandega, sobre os correios 
dessa Cidade que trazem grandes porções de carga 
dessa praça para esta, que pagam frete aos Comman- 
dantes, sem que por isso se julgue infringir a lei que 
prohibe aos barcos, de, guerra carregarem géneros de 
commercio: determina Sua Magestade Imperial que 
V. Ex. passe as ordens necessárias para que os ditos 
Commandantes, quando entrarem neste porto, remet- 
tam à Alfandega uma relação por elles assignada,em que 
declarem a carga que trazem com as marcas, nomes dos 
carregadores e volumes, afim de se mandar descarre- 
gar tudo sem que os referidos Gommandanles assignem 
termo algum, e nem fiquem dependentes da Alfandega 
em cousa alguma . 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro, 18 
de Junho de ISil . — Marquez de Queluz.— Sr. Pre- 
sidente da Província da Bahia. 

N. 60.-JUSTIÇA.— Em 25 de junho de 1827. 

Sobreaexecusãodoart. e.^» do Tratado de commercio entre o 

Brazil e a França. 

Illm. e Exm, Sr. — Em resposta ao Aviso que V. Ex. 
me dirigiu em data de 30 do mez antecedente, acompa- 
nhando a cópia de duas notas do Marquez de Gabriac, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade Ghristianissima. em que se queixa de 
haver sido infringido o art. 6.*' do Tratado de commercio 
entre este Império, e a França, na execução fei ta á casa 
fallida deDumont eC* sem assistência do respectivo 
Cônsul, passo ás mãos de V. Ex. a informação inclusa 
doChanceller da casa da supplicação,que serve de rege- 
dor, e mais papeis a ella juntos, pelios quaes conhecerá 
V. Ex. que não foi infringido o sobredito artigo, pois 
que não se tratava de buscas, visitas, e exames, que tem 
logar no caso de traição, contrabando, ou outros crimes, 
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mas sim de embargos, e execuções por sentenças eiveis, 
em que não pôde considerarse ou presumir-se favor 
especial á nação franceza, e quando mesmo isso entrasse 
em duvida, deveriam as partes queixosas deduzir essa 
nullidade presumida perante o Juiz a quem estava 
affecto este negocio. 

Deus Guarde V. Ex.— Paço em 25 de Junho de 
1827.— Conde de Valença. -^Sv. Marquez de Queluz.— 

N . ' 61 . — JUSTIÇA . — Em 25 de junho de 1827 . 

Recommenda a creaçãodo Juizodos casamentos na freguezia 
das Lavras do Funil e em todas as outras do Bispado deMa* 
rianna que estiverem nas mesmas circumstancias. 

Exm. eRevm. Sr.— Tendo requerido os povos do 
arraial e freguezia das Lavras do Funil, pela representa- 
ção inclusa, a creação do Juiz de casamentos na sobredita 
freguezia: Sua Magestade o Imperador manda partici- 
par a V.Ei. que será muito do seu imperial agrado 
que V. Ex. mande crear o dito juizo dos casamenlos 
não só nesta, mas também em todas as freguezias desse 
Bispado, que estiverem nas mesmas circumstancias, por 
assim convir ao serviço de Deus, S boa moral e proveito 
dos povos. O que muito confia Sua Magestade do cons- 
tante zelo, que V. Ex. tem mostrado sempre pelo serviço 
da Igreja. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 23 de Junho de 
1827, —Conde de Valença. —Sr. Bispo deMarianna. 

N. 62. — JUSTIÇA.— PROVISÃO DA mesa do desembargo 

DO PAÇO. Em 30 DE JUNHO DE 1827. 

I 

Sobre devassa por crimes públicos imputados a um Presidente 

de Província. 

D. PEDRO, pela graça de Deus, etc. Faço saber a 
vós, Ouvidor da comarca do Pará, que sendo-me pre- 
sente, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, o 
oíBcio do Corregedor do crime da Corte e casa, ora 
Desembargador do mesmo Tribunal, datado de 29 de 
Julho do anno próximo passado, representando a duvida 
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que occorréra no jalgamento do processo que com esta 
se vos remetle contra o ex-Presidente desta província 
José de Araújo Roso, porquanto nâo havendo lei que 
autorizasse a Casa da Suppiicação para dispensar no lapso 
do tempo, e mandar tirar devassas findo o tempo legal 
não podia a Mesa em que fora apresentado o mesmo 
processo julgar do merecimento da imputação, e de- 
cidir sobre a culpabilidade ou inculpabilidade daquelle 
processo, como se havia deliberado no accordão incerto 
na certidão que também se vos remette, pedindo-me 
assim a minha imperial decisão áquella respeito; e 
visto o que sobre esta matéria respondeu o Desembar- 
gador Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Na- 
cional, e o mais que se me expendeu na mencionada 
consulta, em que se me ponderou que, pois não de- 
vendo ficar impunes os crimes, e crimes tão horrorosos, 
3uaes os que se imputam ao dito ex-Presidente, mas 
evendo haver absolvição ou condemnação, nem uma 
nem outra do presente àggregado de papeis se podia 
seguir, dos quaes só constam accusações vagas, já pu- 
blicas, já particulares, sem que tal àggregado podesse 
merecer o nome de processo, pois que processo cri- 
minal se entendia a ordem legitima que se devia ob- 
servar nos juízos criminaes, a qual, segundo os prin- 
cipies de direito, era o corpo de delicto, a devassa, a 
querella ou a denuncia, do que nada consta. Que a 
portaria de 10 de Novembro de 1825 quando diz— para 
o fazer julgar como fôr de lei — , não impunha obri- 
gação de julgamento final, mas sim que a este se pro- 
cedesse depois de se ter dado o andamento legal aos 
papeis remcttidos, e nem outra podia ser a sua mente, 
pois que não era de lei tal julgamento, mas antes era 
contra a lei o julgar os crimes sem que precedesse corpo 
de delicto, devassa, querella ou denuncia; convindo 
observar-se a grande differença que mediava no caso 
em que não havia processo, e no caso em que eíle era 
errado, pois neste podia ter logar a abolição, mas ja- 
mais naquellc, E conformando-me com o parecer da 
mencionada consulta, hei por bem, por niinha imme- 
diala resolução de 18 de Abril do corrente anno, tomada 
sobre a mesma consulta e pela subsequente resolução 
minha de 11 do Maio do mesmo anno, tomada em outra, 
consulta da referida Mesa a semelhante objecto, deter- 
minar-vos procedais á devassa sobre os crimes públicos, 
procedendo os competentes corpos de delicto, auxili- 
ando-vos para elles das representações em que dos 
mesmos crimes é arguido o referido ex-Presidente, 
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podendo as partes, quanto aos crimes particulares, usar 
dos meios que a lei lhes faculta. Gumpri-o assim. O 
Imperador Constitucional e D&fensor Perpetuo do Im- 
pério do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. Henrique Anastácio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro, aos 30 de Junho de 
1827, 6.*^ da Independência e do Império. — José Cae- 
tano de Andrade Pinto a fez escrever.— -Dr. António 
José de Miranda.-^ Francisco Alberto Teixeira de Aragão. 



N. 63. —JUSTIÇA,— Consulta da mesa da consciência 

E ORDENS DE 2 DE JULHO DE 1827. 

Declara qual a renda que cabe ao Vigário capitular segundo a 

Provisão de 16 de Agosto de 1818. 

Sobre a representação do Vigário Capitular do Arce- 
bispado da Bahia, em que pedia a declaraçjo da provisão 
do 16 de Agosto de 1818, que mandava dal* a terça parte 
das rendas do Arcebispado ao Vigário Capitular, ex- 
cluída a côngrua por inteiro que estava estabelecida aos 
Arcebispos, pois que pretendendo elle receber o que di- 
zia respeito ás assignaturas da Chancellaria, suscitara o 
Cónego mestre-escola José Vieira de Lemos, na qualida- 
de de Ecónomo, que era, das rendas daquelle arcebispado 
que lhe não pertenciam, excluindo o da terça parte das 
rendas da Chancellaria, por cuja questão suspendera 
também a distribuição que se fazia pelos Cónegos das 
duas terças parles restantes da dita renda: parece á 
Mesa que deve ser cumprida a litteral disposição do Al- 
vará de 16 de Agosto de 1818, sem o acréscimo do sello 
da Chancellaria, porque sendo uma determinação que 
vigora desde aquella data, tem conferido um direito 
que só pôde ser impugnado pelo Bispo successor, em 
quem vinha a recahir a propriedade e o direito que 
ponderou o Deputado Procurador geral das ordens no 
principio de seu officio ; mas não é de razão que acresça 
innovando-se o redito do sello, já porque assim o es- 
crevem os Canonistas,como porque se não deve continuar 
em matéria nova a offensa do direito de propriedade 
alheia a quem se não pôde applicar a razão de quasi posse. 
IndeferindO'Se igualmente a apropriação e partilha das 
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duas terças partes, porque ainda que o capitulo seá« 
vaeante seia subrogado nos direitos do Bispo com o 
poder de administrar jurisdicçâo, e que á primeira vis- 
ta pareça da attribuição a regra do accessorio que, exa- 
rando jurisdicçSo, deva perceber os úteis provenientes, 
comtudo não é de razão, porque goza à maneira de tu- 
tor ou procurador, que não faz seus os fructos. Deve 
portanto indeferir-se, e este é o parecer. Vossa Mages- 
tade Imperial mandará o mais justo. Rio de Janeiro, 14 
deMarçodel827. 

Resolução. 

Como parece á Mesa. Paço, 2. de Julho de 1827. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Conde de Valença . 

N. 64.— JUSTIÇA,— Em 8 de julho de 1827. 

Concede beneplácito para execução dos breves de nomeação do 
Bispo de Anemuria concessões e faculdades espirituaes. 

Exm. e Revm. Sr.— Sua Magestade o Imperador manda 
remetter a V, Ex. o breve incluso da nomeação que o 
Santo Padre Leão XII, ora Presidente na Universal 
Igreja de Deus, fez de V. Ex. para Bispo de Anemuria tn 
partibiis infidelium^ e coadjuctor do Bispo capellão mór, 
acompanhado dos breves de concessões e faculdades espi- 
rituaes,que são do costume. A todos os sobreditos breves 
ha o mesmo Augusto Senhor por bem acordar o seu 
imperial beneplácito e auxilio, para que se possam exe- 
cutar, com declaração porém que acerca da Bulia de 
juramento deve V. Ex. ficar na intelligencia de que, 
sendo elle muito justo e necessário para tudo o que res- 
peita aos direitos do primado do Summo Pontífice, não 
sei a nnnca visto fazer o menor prejuízo aos da tmpora- 
lidade da Coroa deste Império para desnaturai isar a 
V. Ex. das obrigações de súbdito do mesmo Senhor, e 
ficar inhabilitado para possuir benefícios que somente 
são permiltidos aos naturaes do Império. 

Deus Guarde a Ex. Paço em 8 de Julho de 1827.— 
Condedç Valença. — Sr. Bispo de Anemuria, coadjuctor 
do Bispo capellãô-mór. 
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N. 65. —MARINHA.— Em 11 de julho de 1827. 

Manda que os saques de letras da junta da esquadra do Rio da 
Prata sejam feitos directamente sobre a Intendência da Mari* 
nba desta Gòrte. 

IlIm.eExm.Sr. — Sua Magestade o Imperador, ha por 
bem, que cessem de uma vez os saques de letras da 
Junta dessa esquadra sobre o Thesouro Publico, e o 
Banco do Brazil, para occorrer ahi ás respectivas des- 
pezas, ordenando que de ora em diante se façam taes 
saques somente sobre a Intendência da Marinha desta 
Corte, por onde serão aceitos eçagos, convindo porém 
que as letras venham com o maior prazo possível, para 
que se não falte ao seu pagamento nos devidos tempos, 
e que outrosim, reduzindo Y. Ex. as mesmas despezas 
ao necessário (sem todavia haver falta alguma, pelo que 
toca ao bom aprovisionamento dos navios, e guarnições 
em efíectivo serviço), so limitem os saques pela impor- 
tância daquelles objectos, que não possam ser daqui 
fornecidos opportunaiiiente pela referida Intendência, 
por onde além diíso se farão, sempre que fôr possível, 
remessas de dinheiro, como V. Ex. ponderou ser mais 
vantajoso ao serviço nacional e imperial. Bem certo de 
que ao reconhecido zelo de V. Ex. nada escapará do que 
convir possa aos interesses da Fazenda Publica, com 
tudo lembrarei semprea V. Ex. que o numero dosOffi- 
cíaes pertencentes á Armada que fôr preciso ter empre- 
gados ahi em terra, seja o menor possível, devendo 
Y. Ex. no caso de não precisar do serviço de algum delles 
nessa esquadra remettel-os para esta Corte : o que tudo 
participo a Y. Ex. para sua intelligenciae execução. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
11 de Julho de 1827. — Marquez de Maceió — Sr. Barão 
do Rio da Prata commandante das Forças navaes no Rio 
da Prata. 



N. 66.— FAZENDA.- Em 11 de julho de 1827. 

Manda abonar aos guardas da Alfandega desta cidade uma gra- 
tificação quando rondarem. 

Sua Magestade o Imperador houve por bem deter- 
minar por sua immediata Resolução cie 5 do corrente 
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mez, tomada em consulta do Conselho da Fazenda de 8 
dè Janeiro deste anno, e em deferimento á supplica que 
fizeram os guardas da Alfandega desta Cidade sobre a 
qual Vm. informou em 25 de Setembro do anno passado, 
que lhes seja abonada quando rondarem a gratificação 
que venciam e estava designada. O que Vm. assim ficará 
entendendo para se regular nesta matéria. 

Rio de Janeiro em H de Julho de 1827.— Marquez de 
Queluz. — Sr, Juiz da Alfandega interino. 
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JX. 67.— FAZENDA.— Em 11 de julho de 1827. 

Manda cobrar o imposto de lãj[800 somente das embarcações 

nacionaes. 

O Administrador de diversas rendas nacionaes fique 
na intelligencia de que Sua Magestade o Imperador era 
resolução de 5 do corrente mez tomada sobre consulta 
do Conselho da Fazenda de 12 de Março ultimo, que 
mandou proceder acerca de deverem ou não pagar as 
embarcações estrangeiras o imposto de 12^800, esta- 
belecido no i 3.° do Alvará de 20 de Outubro de 1812 : 
houve por bem determinar a arrecadação pelo que toca 
ás embarcações nacionaes somente em quanto o contrario 
se não mandar em virtude de lei competente, ficando 

for esta razão sem effeito a sua representação de 5 de 
ulho do anno passado. 

Rio de Janeiro em 11 de Julho de iSil.^ Marquez de 
Queluz, 



N* ea.— IMPÉRIO.— ExM 18 DE JULHO de 1827. 

Nomea o Presidente e mais membros da Directoria da Sociedade 
Auxiliadora da Industria Nacional. 

Sua Magestade o Imperador, tomando em consideração 
O que V. S. lhe representou sobre a necessidade de ser 
ihstallada nesta Corte a Sociedade Auxiliadora da In- 
dustria Nacional, cujos estatutos mereceram a sua im- 
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rial approvação, afim de promover-se, quanto antes, a 
acquisição e uso das machinas a que ella se destina: ha 
por bem nomear para Presidente da dita sociedade ao 
Visconde de Alcântara, para Vice-Presidente ao Briga- 
deiro Francisco Cordeiro da Silva Torres, para Secreta- 
rio a V. S., e para Thesoureiro a João Fernandes Lopes, 
devendo servir de funccionarios adjuntos José Alexandre 
Carneiro Leão, João Rodrigues Pereira de Almeida, o 
capitão engenheiro Domingos Monteiro, o tenente de 
artilharia Manoel José Onofre e João Francisco Madu- 
reira Pará. E quanto á sala de que a referida sociedade 
precisa para fazer as suas sessões, o mesmo Augusto 
Senhor se dignará, em. tempo opportuno, declarar a que 
poderá para esse fim ser destinada em algum dos prédios 
nacionaes. O que participo a V.S. para suaintelligencia. 

Deus Guarde a V. S.— Paço enji 18deJulhodel827.— 
Visconde de S. ieopoMo.— Sr. Ignaclo Alves Pinto de 
Almeida. 
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N. 69.— GUERRA.— Em 18 de julho de 1827.1 
Sobre pagamento de soldos ás praças reformadas. 

Havendo Sua Magestade o Imperador resolvido em 
additamento ao Aviso de 9 de Agosto do anno antece- 
dente sobre pagamento de soldo aos reformados desde 
sargento até soldado, que taes praças, não sejam obriga- 
das a comparecer na Thesouraria geral das tropas senão 
de seis em seis mezes, devendo os commandantes dos cor- 
pos exigir delias certidão de vida passada pelos vigários, 
ou commandantes dos districtos, aonde residirem, para 
os metter no respectivo pret ; tenho de ocommunicar a 
V. S.* para seu conhecimento, e expedição das ordens 
precisas, ficando na intelligencia de que o mesmo se com- 
munica ao Thesoureiro geral das tropas. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 18 de Julho de 1827. 
■^Conde de Lages ,— Sr . Governador das Armas. 
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N. 70.— GUERRA.— Em 23 db julho de 1827, 

Sobre o abono das despezas feitas pelos corpos com o sustento de 
recrutas conservados em custodia. 

Gonformando-se Sua Magestade o Imperador com a 
proposta do Major encarregado da repartição do quartel 
mestre general, sobre o methodo de se abonarem aos 
corpos da Grtrte as despezas que elies fizerem pelos seus 
ranchos com o sustento de indivíduos, que sendo recru- 
tados são conservados em custodia até se decidir se 
devem ou não assentar praça ; ha por bem determinar, 
que semelhantes despezas sejam abonadas pelo commissa- 
riado geral do Exercito, à vista das relações, que apre- 
sentarem os respectivos commandantesdos corpos onde 
se fizerem taes depósitos. O que participo a V. S. para 
seu conhecimento e execução, remettendo já aqui inclu- 
sas as duas relaçõees do 1.° corpo de artilharia de posição 
de 1.* linha do Exercito, para serem satisfeitas. 

Deus Guarde a V. S,— Paço em 23 de Julho de 1827.— 
Conde de Lages. — Sr. Gommissario Geral do Exer- 
cito. 

N. 71,— GUERRA.— Em 24 de julho de 1827. 

Sobre o pagamento de alugueis de casas occupadas por Officiaes 
do Exercito, a quem se manda dar quartel á custa da Fa- 
zenda Publica/ 

Sendo mui conveniente fixar uma regra certa sobre 
o meio porque se deva na Thesouraria geral das tropas da 
Corte, sem dependência de ordem particular e positiva, 

Sroceder ao pagamento de alugueisde casas occupadaspor 
íBciaes do exercito,a quem se manda dar quartel á custa 
da Fazenda Publica; houve Sua Magestade o Imperador, 
por bem resolver, que na referida estação se proceda ao 
pagamento de casas assim occupadas, à vista deattestação 
que deverão apresentar os proprietários ou seus pro- 
curadores, passada pelo Major encarregado da repartição 
do quartel mestre general, ou por quem fizer suas vezes, 
na qual se declare o nome do proprietário, e do ofiScial 
existente na casa, o dia em que foi occupada, e bem 
assim o preço do aluguel mensal, ficando a cargo do re- 
ferido major fazer constar á Thesouraria quando taes 
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casas se dcsoccupam. O que participo a Vm. para seu 
conheciraentp e execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Vm. Paço em 24 de Julho de 1827.— 
Conde de Lages. — Sr. Thesoureiro geral das Tropas. 

N. 72. — IMPÉRIO.— Provisão da mesa do desembargo 
DO PAÇO.— Em 27 de julho de 1827. 

Ordena que a Câmara Municipal da cidade de Porto Alegre de- 
clare sem effeito o edital de 30 de Julho de 1825 que impediu 
o livre gyro e venda dos productos da lavoura. 

D. Pedro, pela graça de Deus, e Unanime Acclama- 
ção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil. Faço saber a vós. Juiz de Fora 
Presidente, Vereadores e mais Offlciaes da Gamara da 
cidade de Porto Alegre, que sendo-me presente, em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paço, o oíBcio 
do Presidente dessa provincia, na data de 7 de Outu- 
bro do anno próximo passado, servindo de informação 
ao requerimento dos lavradores do districto da fregue- 
zia de Santa Anna, supplicando, pelos motivos nelle 
expendidos, a faculdade de venderem livremente os 
productos de suas lavouras e industria, quando, aonde 
e a quem lhes conviesse, sem sujeição a qualquer laxa 
ou restricção, ficando assim sem cífeito o edital dessa 
Gamara de 30 de Julho de 1825, que lhes impediu o livre 
gyro e venda das suas producções,pr.ocurando conduzil-os 
a uma venda forçada e em legares determinados, o que 
era directamente opposto ao art. 22 dotit. 8.* da Cons- 
tituição deste Império ; e vistas as informações que por 
cópia acompanharam o predito oíBcio do Ouvidor res- 
pectivo e dessa Gamara, sobre que tudo foi ouvido o 
Desembargador Procurador da Coroa, Soberania e Fazen- 
da Nacional, 6 o mais que se me expendeu na menciona-* 
da consulta, na qual se ponderou que o supracitado 
edital, além de não produzir o eíTeito de utilidade publica 
a que se propóz, excedia também a jurisdicção actual 
das Gamaras, em quanto impede aos lavradores o livre 
gyro e vendas das suasproducções, e os obriga a vetidôl-as 
em legares determinados, o que directamente se oppu- 
nha á liberdade do commercio e á plenitude que a Cons- 
tituição politica deste Império garante a todos os cida- 
dãos ; e conformando-mecom o parecer da mencionada 
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consulta, por minha immmediçita resolução de 24 de 
Março do corrente anno : hei por bem ordenar-vos 
casseis, e declareis de nenhum eífeito aquelle edital de 
30 de Julho de 1825, para que por elle se não proceda 
mais, e afim de que a cada um seja livre o vender os 
productos de sua lavoura e industria como lhe convier, 
sem taxa,ou restricção alguma, devendo porém ser an- 
nullados pelos meios competentes, e com as formas judi- 
ciaes estabelecidas pela lei, os processos que tiverem 
nascido da falta de observância a semelhante edital ; o 
que assim tereis entendido e cumprireis, fazendo re- 
gistrar esta provisão nos livros dessa Camará, para 
todo o tempo constar esta minha imperial resolução, 
dando depois conta á referida Mesa do Desembargo do 
Paço de assim o haverdes cumprido. O Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Império doBrazil 
o mandou por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desembarga- 
dores do Paço.— Henrique Anastácio de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro aos 27 de Julho de 1827, 6. ''da Indepen- 
dência e do Império.— José Caetano, de Andrade Pinto a 
fez escrever.— Dr. António José de Miranda. — José Al- 
bano Fragoso . 



N. 73.— GUERRA, — Consulta do conselho supremo 

MILITAR DE 30 DE JULHO DE 1827. 

Sobre o methodo de partilhar as prezas feitas pelo exercito. 

Sobre o ofSciodo Tenente General Marquez de Barba- 
cena, no qual pede esclarecimentos sobre o methodo de 
partilhar as prezas feitas pelo Exercito. 

Expõe o Conselho que o regimento da vedoria, con- 
tadoria e pagadoria do Exercito de 29 de Agosto de 164S, 
chamado das fronteiras, determina que a distribuição 
das prezas se faça pela forma seguinte : Logo que algu- 
ma fôr trazida a alguma das praças das fronteiras, será 
entregue ao Almoxarife respectivo, e inventariada por 
ordem do Vedor geral se fôr julgada por boa, isto é, 
não sendo de portuguezes, nem feita em territí)rio por- 
tuguez, se venderá logo em almoeda por pregões, lança- 
dos com tambores, se tiver sido feita pela infantaria, e 
com trombetas se pela cavallaria. Do producto mandará 
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O Auditor geral deduzir, primeiro os gastos feitos com a 
preza, depois (o que foi derogado por leis e ordens pos- 
teriores) o quinto que pertence a Sua Magestade, como 
a Rei e senhor natural, e que o Vedor geral cuidará de 
fazer entregar, e carregar em receita ao Pagador ge- 
ral: O remanescente da preza se repartirá pelos offl- 
ciaes e soldados que a tiverem feito á proporção do soldo 
de cada um e ao cabo delia em dobro : ao Governador 
das armas, ao Mestre de campo geral, e General de 
cavailaria, quando tiver sido feita por tropas de cavallo, 
se lhe dará também sua jóia quanto baste para mostrar 
reconhecimento de serem superiores: O Auditor geral 
terá pelo dito trabalho outro tanto quanto tocar a dous 
soldados : Os militares mortos na peleja serão reputa- 
dos como vivos, e a porção que lhes tocar se depositará 
para suffragios, e para seus herdeiros : Se algum occul- 
tar alguma cousa da preza, será privado da sua parte, e 
gravemente punido » Capítulos 78 e 79. 

Porém como naquella Província de S. Pedro adap- 
tasse o Tenente General, Jão Henrique de Bohn o me- 
thodo de repartir as prezas, extracto das memorias do 
Marquez de Santa Cruz, que seguiu com curta differença 
nas ultimas campanhas o Conde do Rio Pardo D, Diogo 
de Souza : Parece ao Conselho que subsista, emquanto se 
não promulgar nova legislação a este respeito, o systema 
consagrado pela pratica de meio século e que consta da 
ordem do dia i7 de Fevereiro de 1812 do referido Conde 
General, authenticada por dous membros do Conselho 
que serviram as suas ordens. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece. Paço 30 de Julho de 1827. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador . . 

Conde de Lages. 

OBDEM DO DIA A QUE SE REFERE O PARECER DO CONSELHO. 

Quartel General de Maldonado a 17 de Fevereiro de 
1812.— Ordem do dia. 

Não havendo até ao presente resolução alguma fixa 
sobre apprehensões €[ue possam fazer as tropas do meu 
commando aos inimigos da corda de Portugal, e persua- 

DECISÕES DB 1827. 22 
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dido que será conforme á intenção soberana dó Príncipe 
Regente Nosso Senhor, se estenda em beneficio commum 
destas tropas o disposto no § 10 do alvará de 29 de 
Agosto de 1808, que deu nova forma á legião, e mais 
corpos da capitania de S. Paulo, auxiliares da do Rio 
Grande, e attendendo que o mesmo alvará não compre-, 
hende nas gratificações alguns armamentos e muni- 
çOes nem cavalhadas, boiadas, carretas e gados, que 
dificultosamente podem achar compradores nestas 
campanhas, quando não é menos útil á Fazenda Real, e 
ás partes interessadas, se reservem para o serviço e 
remonte do Exercito, estabelecendo-lhes preços deter- 
minados a cada classe em geral; Ordeno que todas as 
supramencionadas apprehensões feitas aos inimigos do 
Estado pelas tropas do Exercito do meu commando, re-^ 
guiares ou milicianas, em corpo ou por destacamento, 
lhes fiquem legitimamente pertencendo ; exceptuando 
porém o que respeita aos armamentos, munições, tro- 
phéos, instrumentos bellicos, cavalhadas, boiadas, car- 
retas, e gados, que ao recebimento pelos commissarios' 
de transportes, c munições de bocca e guerra de cada 
columna, a que o General em chefe as de^tinar^ lhe serão 
immediatamente satisfeitas da caixa militar da mesma 
columna da forma seguinte: 

Por espingarda com bayoneta 4^800 

Clavina^ ou espingarda sem dita 4^000 

Peças de artilharia de qualquer calibre 48^000 

Bandeiras, ou estandartes 48^000 

Cada pistola de uniforme 2^000 

Espada com bainha de ferro 4^(000 

Dita de uniforme de dita de couro 2^000 

Pólvora em razão de cada arroba 6^000 

Bala de artilharia de todos os calibres ^100 

Caixa de guerra, timbale, ou clarim 3^600 

Cada cavallo apparelhado ; 20^000 

Dito bom e não appa rolhado. ., 2^000 

Dito tnacota ^800 

Dito rodomão ou potro ^ . . 3^00 

Carreta 25^600 

Bois de carro 1^(600 

Novilhos para carnear Í1800 

Vaccas para carnear Í1500 

Cumprindo também determinar a parte, que, tanto 
destas gratificações, como do producto das mais toma- 
dias, deve tocar a cada uma das pessoas effectivamente 
empregadas no serviço activo do Exercito, e não outra 
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alguma, e a cujo respeito, por falta de resolução, con- 
vém seguir, com algumas pequenas differenças a pra- 
tica adoptada neste continente, em outra semelhante 
conjunctura, pelo Exm. General em chefe, João Henri- 
que de Bobn, e deduzido das memorias do Marquez de 
Santa Cruz. Declaro que o General em ehefe receberá, 10 
partes, que desde já côdo em favor das famílias dos 
militares,, que morrerem em qualquer acção, para* lhes 
serem distribuídas na forma abaixo especificada. Os 
Srs. Generaes, commandantesdas columnas, 8 parles. 
Os Srs. Generaes, e Coronéis commandantes de corpos, 
6 partes. Cada um outro officiai superior, 5 partes. 
Capitães, 4, subalternos, 3, inferiores, 2, trombetas, 
tambores, soldados, e músicos, 1 . 

N. B. i.° Os empregados em officios civis no Exerci- 
to, tendo patentes, cobrarão as partes que por estatari- 
fa tocarem aos seus postos, e sendo paisanos, perceberão, 
os commissarios como capitães, e os escrivães e amanuen- 
ses e fieis, como subalternos. 2,* Os individues que 
fallecerem nas acções, e logo depois por feridas nella 
recebidas, e antes de se haver procedido a entrega das 
prezas, serão considerados como se existissem. As par- 
tes que lhes jLocarem na divisão, cobrarão as caixas 
militares das columnas aonde elles pertenciam, para se 
entregarem, como hieranças suas, ás viuvas ou filhas, e 
não deixando umas nem outras, aos herdeiros mais 
próximos, precedendo para a cobrança uma justificação 
summarissima, perante o Sr. General commandanteda 
columna, e ordem do General em chefe; 3.° As pessoas, 
que entrarem na acção, vencerão partes triplicadas das 
que pela tarifa acima competiriam ao seu posto e praças, 
'se nas ditas acções não estivessem ; 4.** A gratificação 
concedida pela preza de bandeiras, ou estandartes, não 
entrará em repartição, e será entregue a quem a fizer. 
Afim de que na repartição das gratificações aqui men- 
cionadas, e do producto por outras tomadias, se pro- 
ceda com toda a exacção de maior brevidade o Ge- 
neral em chefe, e, na ausência delle, o Sr. General, ou 
outro officiai encarregado do commando de tropas sepa- 
radas nomeará logo depois .da acção, ou acontecimento 
de tomadia, uma deputação de trinta ofiiciaes superiores 
e um capitão, para cuidar na arrecadação, descripção, 
guarda, e venda do que se houver a pprehend ido, a qual 
Analisará no precizo termo de oito dias, contados inclusi- 
vamente desde o dia da nomeação : e a mesma deputa- 
ção formalisará logo depois, nos primeiros três dias 
consecutivos, a conta da parte que a cada individuo 
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tocar, e a enviará ao General em chefe, ou a quem o 
substituir, para haver de o despachar, e se proceder 
immediamente ao pontual pagamento delias. Os senho- 
res Marechaes de campo, commandantes das columnas, 
farão publicar e registrar, e executar o disposto nesta 
minha ordem. (Assignado) D. Diogo de Souza. 

N. 74:— FAZENDA— Em 4 de agosto de 1827. 
Remette a tarifa das avaliações dos geaeros de importação. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Juntada Fazenda da província... : que 
com esta se lhe enviam quatro exemplares da pauta 
das avaliações dos géneros que se importam para o 
Império, (*) com os artigos addicionaes, e correcções 
que ultimamente se lhe flzeram, afim de serem destri- 
buídos pelas Estações competentes, e se regularem no 
recebimento dos direitos, ficando a mesma Junta na in- 
telligencia, de que toda e qualquer alteração queoccor- 
rer, cada seis mezes, e por isso se proceda a nova re- 
impressão^ mais aproximada ao estado de perfeição, 
como se ordenou ao Juiz da Alfandega desta Corte, a 18 
domezde Junho, se lhe enviaram as ditas reformas,para 
igualmente ahi terem effeito. O que assim cumprirá, e 
fará constar aonde convier. — Albino Nunes de Aguiar a 
fez no Rio de Janeiro em 4 de Agosto de 1827. — Mar- 
cellino António de Souza, a fez escrever. — Marquez de 
Queluz. 

N. 78— FAZENDA— Em 14 de agosto de 1827. 

Manda observar na Mesa da inspecção do algodão do Rio Grande 
do Norte as instrucçOes dadas á Mesa do aigodão de Pernam- 
buco. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade o 
Imperador ,Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 



* O A tarifa a que se refere esta ordem, está impressa com o 
aviso n.® 58 de 18 de Junho ultimo. 
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da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : Faço 
saber â Junta da Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norle: que Sua Magestade o Imperador por sua Im- 
mediata Resolução de 30 de Julho antecedente, tomada 
em CQnsulta do Conselho da Fazenda sobre o ofiicio dessa 
Junta de 26 de Abril do anno findo, acompanhada das 
instrucções que approvára, oíferecidas pelo respectivo 
Presidente, para a Mesa da Inspecção do algodão dessa 
cidade: houve por bem ordenar, que se observem as 
instrucções dadas á Mesa da Inspecção de Pernambuco 
exigindo-as ofScialmente da Junta da Fazenda daquella 
província, ficando de nenhum effçito as que indevida- 
mente essa Junta admittiu. O que assim fielmente exe- 
cutará. — Alexandre José Ferreira Braga a fez no Rio de 
Janeiro em 14 de Agosto de 1827.— Marcellino António 
de Souza, a fez escrever .— Marquez de Queluz. 
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N. 76.— MARINHA— Em 16 de agosto de 1827. 

Estabelece o que se deve praticar com os pedidos de sobresâlentes 

de qualquer embarcação de guerra. 

Illm. eExm. Sr. —Sua Magestade o Imperador, tendo 
em vista a melhor ordem do serviço, determina que todas 
as vezes que de qualquer embarcação de guerra se ped irem 
sobresâlentes sem designar a quantidade e qualidade dos 
géneros pedidos, haja de organizar-se na competente es- 
tação uma relação daquelles que lhe competirem con- 
forme os mezes da viagem para que se destinar, a qual 
deverá ser remettida ao Commandante de tal embar- 
cação, afim de que elle possa, no acto da recepção a 
bordo, proceder ao necessário exame e mais diligencias 
da lei; e que, outro sim, quando por motivo de des- 
pacho ou por outra causa justificada, deixar de se en- 
tregar algum género dos requisitados em guias, ou 
mesmo se der maior ou menor porção do que a pedida, e 
ainda um género para substituir a outro; de tudo se 
lavre igualmente minuta para também enviar-se ao Com- 
mandante, ficando este assim habilitado para reconhecer 
se a seu bordo se receberam todos os géneros sabidos dos 
armazéns, evitando-se os abusos que do contrario se se- 
guiriam em prejuízo da Fazenda e serviço nacional e ím- 
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perial. O que participo a V. Ex. para sua intelligencia e 
execução na parte que lhe toda. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
16 de Agosto de 1827.— Marquez de Maceió. —Sr. Pre- 
sidente da Província de. . . . 
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N. 77.— FAZENDA,— Em 21 de agosto de 1827. 

Manda imprimir as guias de café que se exporta pela província 

de Minas Geraes. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: Faço 
saber á Junta da Fazenda da província de Minas Geraes, 
que Sua Magestade o Imperador ha por bem determinar, 
que se mandem imprimir na typographia, que pre- 
sentemente trabalha na imperial cidade do Ouro Preto, 
todas as guias de café que se exporta dessa província para 
esta Corte, como se pratica na província de S. Paulo, dei- 
xando-se nellas os claros precisos, para nos Registros, por 
onde transita este género, se notarem as circurastan- 
cias necessárias, que se usam nas manuscriptas, e que se 
vao enviando porções de semelhantes guias para os ditos 
Registros, aâm de ora em diante por ellas constar com 
mais segurança e sem escrúpulo de vicio, o que se ex- 
portar do dito género, e não se fraudarem os dízimos 
respectivos na occasião do embarque para fora do Im- 
pério. O que aa participa à mesma Junta para sua intel- 
ligencia e execução. — José Nunes Ferreira afeznoRio 
de Janeiro em 21 de Agosto de 1827. — João José Rodri- 
gues Vareiro a fez escrever. —Marquez de Queluz. 
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N. 78.— IMPÉRIO— Em 21 de agosto de 1827. 

Autoriza a nomeação de um Thesoureiro para os trabalhos da ex-> 
tracção das ioterias da Santa Casa da Misericórdia desta Corte. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador a represen- 
tação do Provedor e Mesa da Santa Casa da Misericórdia 



^ 
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desta Corte, de 13 do corrente, em que expõe que pela 
difficuldade e augmento de trabalhos, que actualmente 
pesa sobre ò Thesoureiro da mesma Santa Casa, julga 
conveniente a nomeação de outro para se encarregar so- 
mente do que é concernente á loleria : E manda o 
Mesmo Augusto Senhor pela Secretaria de Estado dos 
Negócios do Império participar- lhe que ha por bem 
approvar que se faça a dita nomeação na forma pro- 
posta. 

Palácio do Rio de Janeiro em 21 de Agosto de 1827.— 
Visconde de S. Leopoldo, 
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N. 79.— MARINHA.— Em 22 de agosto de 1827. 



Manda comprar o linho cânhamo de producção das províncias do 
Rio Grande do Sul e Santa Gatharina. 



Illm. e Exm. Sr. -Constando que nessa província ha 
indivíduos que cultivam o linho cânhamo em pequena 
quantidade ; e convindo promover-se quanto fôr pos- 
sível semelhante cultura, de que certamente resultarão 
vantagens ao serviço nacional e imperial: determina 
Sua Magestade o Imperador, que pela Intendência da 
Marinha dessa mesma província se hqja de comprar toda 
e qualquer porção daquelle género, que ahi se en- 
contrar, pagando-se mesmo por maior preço do que 
aquelle por que os lavradores costumam vendel-o ; de- 
vendo prevenir-se a taes lavradores que em virtude das 
ímperiaes ordens, se lhes farão todos os annos compras 
avultadas, afim de que por este modo, e sem vio- 
lência se animem elles a fazer maiores plantações com 
que possam prosperar as nossas cordoarias ; e cum- 
prindo igualmente que o Intendente da Marinha a quem 
incumbe a observância desta imperial determinação dé 
logo conta do que sobre isto occorrcr ; addicionando-lhe 
quaesquer outras providencias que fôr necessário da- 
rem-se a bem do objecto em questão ; ficando V. Ex., 
na intelligencia de que para pagamento do importe da 
compra ora ordenada, poderá o referido Intendente 
saccar letras sobre a Intendência da Marinha^esta 
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Corte. O que participo a V. Ex.^para que nesta con- 
formidade expeça as ordens necessárias. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 22 de Agosto de 1827. — Marquez de Maceió.— 
Sr. Presidente da Província de Santa Catharina. 

Nesta mesma conformidade e data se officiou ao Pre- 
sidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 



N. 80. -JUSTIÇA. —Em 23 de agosto de 1827. 

Dá providencias para que terminem as contestações entre o Ca- 
bido e o Bispo eleito e Governador do Bispado de Pernambuco. 

Tendo-se queixado o Bispo eleito de Pernambuco das 
contestações gue tem experimentado da parte da Mesa 
da consciência e ordens acerca das attribuições e re- 
galias que na qualidade de Bispo eleito e Governador 
daquelle Bispado, lhe competem, segundo a constante 
pratica : manda Sua Magestade o Imperador pela Secre- 
taria de Estado dos Negócios da Justiça, que a referida 
mesa, havendo lei que regule as attribuições e prero- 
gativas assim do cabido, como do Bispo eleito, quando 
está investido no actual governo do Bispado a faça 
observar e pôr em inteira execução, e quando a não 
haja se regule pelo que estiver em uso, segundo a cons- 
tante pratica, e estylos observados de longo tempo,con- 
sultando, se necessário fôr, para se fixarem regras, que 
terminem com a possível brevidade tão odiosas contes- 
tações entre o mesmo Bispo e Cabido com grave danino 
do serviço da igreja e do publico. 

Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 1827. 
^Conde de Valença. 

N. 81.— ESTRANGEIROS. ~Em1." DE SETEMBRO DE 1827. 

Sobre o processo dos manifestos das mercardorias de origem 

portugueza. 

Tendo chegado a este porto vários navios vindos de 
Portugal, sem que tenham trazido os documentos pre- 
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cisos para se conhecer a origem e manufactura dos gé- 
neros porluguezes, e convindo tomar uma medida a 
este respeito, tehlio de recommendar a Vm. por ordem 
de Sua Magestadc o Imperador, que haja de observar o 
seguinte, em que porá toda a sua vigilância. Os des- 
pachos das Alfandegas de Portugal devem ser lodos nu- 
merados e cosidos uns aos outros, pondo-se na frente 
delles o manifesto original de todo o carregamento de 
qualquer embarcação, assim como um documento do 
Juiz da Alfandega passado no mesmo manifesto, em 
■que declare que naquella Alfandega não se deram mais 
despachos do que os referidos no dito manifesto. Feito 
isto assim e preparado deve ser entregue a Vm. para 
fazer os exames que bem lhe parecer, devendo receber 
do mestre o juramento de que aquella é toda a sua 
carga, escrevendo este juramento no manifesto que 
ambos assignarão ; e Vm. lavrará em cima desses papeis 
um certificado sellado com as armas do Império, authen- 
ticando que a carga daquelle navio manifestado nesse 
Consulado, é a que consta do manifesto e despachos em 
numero de tantos, e que todos aquelles géneros e. fa- 
zendas sâo de origem e manufactura portugueza, como 
provaram^perante Vm., á excepção de taes artigos, caso 
os haja, podendo Vm, além disso fazer as suas relações 
particulares e observações e envial-as a Alfandega do 
destino do navio, para melhor conhecimento do ne- 
gocio. No porto onde não houver Cônsul brasileiro 
nesse Reino de Portugal, devem vir todos os papeis 
pela forma acima especificada, cumprindo que o certi- 
ficado de origem e manufactura seja passado pela au- 
toridade local, sendo unido a todos os papeis, assim nu- 
merados, unidos uns aos outros. O que participo a 
Vm. para sua intelligencia e execução, podendo fazer 
as reclamações que forem necessárias neste assumpto. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro, 1 . "* de 
Setembro de i82T .—Marquez de Queluz. —Sr. Cônsul 
Geral do Brazil em Lisboa. 

N. 82.— MARINHA.— Em 5 de setembro de 1827. 

Recommenda a remessa de índios para serem empregados no 
Arsenal da Marinha da Corte, e nos navios da armada nacional 
e imperial. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo nimiamente necessarioque 
no serviço do Arsenal de Marinha desta Corte, e no dos 

DECISÕES DE 1827. 23 
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navios da armada nacional e imperial se empregue o 
maior numero possivel de índios; Manda Sua Ma- 
gestadeo Imperador recommendar a V. Ex. a prompta 
remessa daquellesdos existentes nessa provincia que es- 
tiverem nas circumstancias de ser assim empregados 
conforme anteriormente se havia já ordenado por esta 
Secretariado Estado. 

Deus Guarde V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
5 de Setembro de l&il.— Marquez de Maceió. — Sr. Pre- 
sidente da Provincia de. . . . 



» 

N. 83.— MARINHA.— Em 5 de setembro de 1827. 

Determina a remessa regularmente do mappa indicado no 
art. 3.^ do Alvará de i2 de Agosto de 1797. 

lUm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador de- 
termina que dando -se inteira execução ao art. 2.** do 
Alvará de 12 de Agosto de 1797, se haja de formar na 
Repartição da Marinha dessa provincia, e remetter re- 
gularmente a esta Secretaria de Estado o mappa in- 
dicado no citado artigo, á vista do qual se poderão 
melhor regular as providencias que convier darem-se 
a bem da mesma Repartição: o que participo a V. Ex. 
para sua intelligencia e devida execução. 

DeusGuardea V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
5 de Setembro de 1827.— Jfcfargtie^ de Maceió.— Sr. Pre- 
sidente da Provincia de., .. 

N. 84.— ESTRANGEIROS.— Em 14 dç^ Setembro de 1827.- 

* 

Dá instrucQões aos commissaríos brazíleiros para liquidação das 
reclamações entre o Brazil e Portugal, (i) 

Sua Magestade o Imperador manda remetter a Vm. 
para sua devida execução as instrucçOes juntas, em que 



(1) Por decreto de SèO de Fevereiro do corrente foram nomea- 
dos commissaríos brazileiros José António Lisboa^ deputado da 
Junta do Commercio, e Fructuoso Luiz da Motta, negociante- 
desta praça. 
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se acha marcado o modo porque devem proceder os. 
commissarios brazileiros nas liquidações entre o Bra- 
zil e Portugal mencionadas nos arts. 6,**e7/do trata- 
do de 29 dô Agosto de 1825. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 14 de Setembro 
de 1827.— Marquez de Queluz.-- Sr. José António 
Lisboa . 

Instrucções pelas quaesse Iiclo de dtrtg^ir oscom- 
. mtssarios brazileiros nos trabalhos que de- 
pena ter de companliia com os commtssartos 
portug^uezes» em execução do tratado cele- 
brado entre o Orazll e Portug^al» para lic[ul- 
daç&o de prejuízos causados mutuamente du- 
rante a gfuerra aos respectivos súbditos « 

Art. 1.® O trabalho da commissão deve ser, segun- 
do a letra do tratado, examinar a matéria dos arts. 6.® 
e 7.* do mesmo, isto é, decidir as reclamações que lhe 
forem apresentadas dentro de um anno depois de sua 
instai iação, pelos proprietários ou seus bastantes pro- 
curadores autorizados na forma de direito. 

Para isso se farão avisos circulares por todas as 
províncias do Império. A commissão organisará o pla- 
no e methodo de seus trabalhos. 

Art. 2.** As reclamações devem ser feitas com toda a 
clareza e çrecisão, e sustentadas em titules probató- 
rios prescriptos pelas leis e com as legalisações das au- 
toridades competentes, sob pena de não terem defe- 
rimento. 

Art. S,*" O deferimento ás reclamações deve começar 
por fixar bem a natureza delias,- isto é: 1.% decidir 
se estão litteral ou virtualmente comprehendidas nos 
dous arts. 6.° e 7.** do tratado; 2.'* se são justas, isto 
é, se dos factos expendidos resulta obrigação aos res- 
pectivos Governos de restituição ou indemnização no 
sentido e espirito do tratado, e qual dos dous expe- 
dientes será preferido. 

Art. 4.** As decisões passarão pela pluralidade de 
votos, e no caso de empate, será convidado o represen- 
tante da nação mediadora a ir assistir ,e desempatar, 
e só neste caso terá logar o chamamento nelle. 

Art. 5/ Gomo a disposição do art, 6. *" começou a ex- 
ecutar-se logo depois da publicação do tratado, e a resti- 
tuição das propriedades sequestradas deve estar na maior 
parte feita, nenhum embaraço ha que elia se continue 
a fazer da mesma sorte, visto o incommodo e despeza 
quo deve causar aos interessados o mandarem suas re^^ 
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clamações das províncias para esla capital, salvo com- 
tudo a liberdade de o fazer se quizerem. 

Art. 6/ Quando se falia em propriedades sequestra- 
das ou confiscadas, deve-se entender que a palavra con- 
fiscadas é synonimo da primeira, as quaes ambas expri- 
mem sequestro feito a titulo de represálias, como se 
costuma por occasiâo de guerra, que é a hypothese do 
tratado. O confisco designa uma pena, a qual não tem 
restituição, salvo em sentença por juizo criminal. 

Art. 7.** As reclamações de que falia o art. 7.° são de 
embarcações aprezadas pela.s forças marítimas respec- 
tivas, e por isso é preciso analysar bem essas reclama- 
ções para descobrir se ellas estão na verdadeira espécie, 
não podendo entrar nella embarcações que os proprie- 
tários abandonassem nos differentes portos por arre- 
ceiarem desordens populares, ou por outro qualquer mo- 
tivo; e bem assim aquellas que, tendo sido aprezadas, 
foram depois relaxadas, e os proprietários as^ibandona- 
ram muito de propósito. 

Art. 8.° Quando nos ditos artigos se falia em restitui- 
ção ou indemnização em boa fé se deve entender que a 
restituição é a regra, a indemnização supplemento, 
quando houver embaraço para a restituição. Assim se 
procederá sempre. 

Art. 9.® Da letra e espirito do tratado é a todas as 
luzes claro que os dous Governos tiveram particular- 
mente era vista reparar OS' estragos que soffreram seus 
respectivos súbditos com a guerra. 

E' portanto entendido que entram (ecom muito mais 
razão) em linha de conta, para serem devida e reciproca- 
mente pagos, aquelles estragos que soffreram os súb- 
ditos das duas nações, causados pela força armada muito 
acintemente e sem utilidade para as operações milita- 
res, e só por vingança contra cidadãos pacíficos, pela dif- 
ferença de suas opiniões politicas, o que é incontesta- 
velmente contrario ás leis da guerra e ao direito das 
gentes universal. Todas as reclamações deste género 
serão recebidas e deferidas segundo seu merecimento. 

Art. 10. Não ha juros a reclamar por nenhuma pro- 
priedade restituída ou indemnizações equivalentes. 

Não foram expressamente estipulados em uma con- 
venção amigável, como seria necessário e ha muito 
boas razões para não ter tido logar tal estipulação. 
Não está em paridade de razão o que se mandou pra- 
ticar a respeito das propriedades sequestradas a titulo 
de represálias, segundo o direito das gentes. 
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Art. 11. Não são comprehendidos nos ditos dous ar- 
tigos para merecerem indemnizações, e menos ainda 
restituição, os officios que possuissem os respectivos 
súbditos, uma vez què cora a separação das duas co- 
roas preferissem positivamente o partido contrario ao 
paiz onde tinham esses officios, retirando-se delle para 
o outro, porque em tal caso podem apenas ter direito 
a pedir indemnizações ao Governo do paiz que pre- 
feriram ; além de que a letra do tratado é clara fal- 
ia ndo somente de propriedades de raiz, moveis e acções 
(isto é, créditos, letras, heranças, etc), ^ de perdas cau- 
sadas por factos dos belligerantes. 

Art. 12. Os dous secretários dividirão entre si os 
trabalhos, não trabalhando promíscua e alternadamente 
sobre as mesmas matérias, mas occupando-se cada 
um de seu ramo differente. 

Art. 13. A commissão dará conta ao Governo, por 
esta Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
dos seus trabalhos mensaes em resumo, e terá cui- 
dado cm que a escripturação seja clara e exacta. 

Palácio do Rio de Janeiro em 3 de Setembro de 1827 . — 
Marquez de Queluz. 
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N. 85.— JUSTIÇA— Em 17 dk Setembro de d827. 

Recommenda a lilteral observância do art. 34 da Lei de 20 de 

Outubro de 1823. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, queren- 
do fazer manter em toda a sua plenitude a independência 
do poder judicial marcada naConstituição, c prevenirão 
mesmo tempo que os Magistrados, por abuso da auto- 
ridade que Ihesé confiada, vexemos povos, e deixem de 
lhes fazer prompta justiça; e persuadido que para se 
conseguirem estes dous fins muito convirá não só que o 
art. 34 da Carta de Lei de 20 de Outubro de 1823 seja fiel 
e restrictamente obsei:yado pelos Presidentes e Conselhos 
das províncias, para não acontecer, pela falta de ver- 
dadeira intelligencia delle, ou talvez por eíTeitos de 
intrigas e partidos, serem os Juizes suspensos do ex- 
ercício de suas funcções sem se verificarem as cir- 
cumstancias mencionadas no sobredito artigo, como 
tem já succedido em algumas províncias, mas tam- 
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bem que o Governo tenha um perfeito e particular 
conhecimento da conducta dos mesmos magistrados, 
para os fazer processar e punir legalmente logo que 
elles^ por malyersações, ou quaesquer outros actos, 
se constituam dignos disso: manda recommendar a 
Y. Ex., debaixo da sua maior responsabilidade, as- 
sim a litteral observância do citado art. 34, que tem 
marcado os únicos casos em que, ouvido o Conselho, 
poderá V. Ex. suspender os magistrados do exercí- 
cio de seus legares, dando parte immediatamente por 
esta Secretaria de Estaco, e remettendo os autos com- 
probatórios da urgência e necessidade da suspensão ao 
Tribunal competente, como a maior vigilância na con- 
ducta de cada um dos mesmos magistrados, para dar 
conta immediatamente dos abusos ou quaesquer outros 
procedimentos delles contrários á boa administração 
da justiça, afim de se darem com promptidão as ordens 
que forem convenientes para serem legalmente sus- 
pensos* e punidos com o maior rigor das leis, espe- 
rando o mesmo Augusto Senhor do zelo de V. Ex. , a bem 
do serviço publico a mais prompta e fiel execução destas 
suas imperiaes determinações. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palácio do Rio de Janeiro em 
17 de Setembro de 1827.— Conde de Valença.— Sr. Presi- 
dente da província de.*. . 



N . 86 . —ESTRANGEIROS .—Em 17 de setembro de 1827. 

Sobre os manifestos dos navios francezes. 

Para melhor execução do art. 19 do Tratado de 8 de 
Janeiro de 1826, concluído entre este Império e a França, 
convém que no manifesto original que cobre todos os 
documentos, Vm. escreva o juramento que o mestre ou 
capitão prestou nas suas mãos, de que aquelle é todo o 
carregamento do navio em questão, e que nada mais con- 
duz, e recebeu a seu bordo, e ambos assignarão este ju- 
ramento. Feito isto deverá Vm. em cima deste mani- 
festo, e de todos os papeis juntos, unir-lhes uma folha 
de papel com as armas do Império, e nella exarar um 
certificado seu, em que declare que a carga daquelle 
navio, é a que consta de tantos despachos da Alfandega 
de números tantos e tantos, todos verdadeiros e que vão 
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juntos e cosidos, e que as mercadorias nelles contidas, 
são todas de origem e manufactura franceza, como fo4 
provado perante Ym., á excepção de taes e taes que são 
estrangeiros (ísto,quando algumas hajam desta natureza)^ 
e assignará este documento. Posteriormente deverá Vm. 
enviar em particular as relações que bem lhe parecer á 
Alfandega do destino do navio, com as observações se- 
cretas que tiver de fazer, como se tem praticado ; atten- 
dendo porém Vm. que na traducçãododito art. 19 se lô 
no francez certifiéem logar de jurado, e procurará con- 
ciliar esta differença, contentando-se, quando o exijam, 
com a indispensável legalísação, prescindindo unica- 
mente do juramento. O que tenho a participar a Vm. 
para sua intelligencia e execução, recommendando-lhea 
maior vigilância neste negocio. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro em 17 
de Setembro de 1827 .--Marquez de Queluz.^Sr. Cônsul 
do Brazíl no Havre. 
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N . 87 . —ESTRANGEIROS . —Em 17 de setembro de 1827 . 

Dá instrucções em additamento ao aviso do 1.® deste mez sobre 
o manifesto dos navios que de Portugal se dirigirem aos portos 
deste império. 

Em additamento ao que lhe determinei em data dei.*" 
de Setembro do corrente anno, tenho de recommendar a 
Vm. haja de observar as instrucções inclusas na expe- 
dição dos navios que de Portugal houverem de se dirigir 
aos portos deste Império. 

Deus Guarde a Vm.— Palácio do Rio de Janeiro em 
17 de Setembro de I8fl .-^Marquez de Qweít*^.— Sr .Côn- 
sul Geral do Brazil. 

INSTRUCÇÕES. 

I. Os despachos das Alfandegas portuguezas devem ser 
todos numerados de um a um progressivamente, e cosidos 
todos unir-se-lhe o manifesto geral de todo o carrega* 
gamento na frente delle contendo o manifesto os mesmos 
números dos despachos, e verba por verba, e no manifesto 
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geral deve o Juiz da Alfandega declarar que os géneros 
despachados naquella Alfandega com destino ao Rio de 
Janeiro ou a qualquer outra parte do Brazil são os con- 
teúdos daquelles^despachos^ e nada mais, lendo este ma- 
nifesto o sello das armas portuguezas. 

II. Tudo isto deve ser entregue ao Cônsul brazileiro pela 
Alfandega, o qual* receberá do Capitão ojuramento dos 
Santos Evangelhos, em que elle declare, que aquella é 
toda a sua carga, que tem abordo, e nada mais, cujo ju- 
ramento escreverá o Conslil no manifesto original, que 
assignará o Capitão e Cônsul, isto feito passará oConsula 
examinar, se todos aquelles effeitos carregados são de 
origem, e manufactura portugueza, exigindo das par- 
tes os precisos documentos, que o comprovem, pois é sa- 
bido que os géneros de fabricas portuguezas são sempre 
acompanhados de certidões origmaes e os duvidosos até 
se conhecem pelo direito, que pagaram se são estrangeiros 
especialmente as do porto franco de Lisboa, onde deve 
haver muita vigilância, sendo bem conhecido, que o ferro 
aço, cobre, chumbo, amarras, oléo,, linhaça, brim, lonas, 
papel, e grande porção de azeite^ e fazendas da índia 
são géneros conhecidamente estrangeiros. 

III. Depois de todo este exame deve o Cônsul na frente 
de todos os papeis coser- lhe uma folha de papel com as ar- 
mas imperiaes e nella lançar um certificado declarando 
que contem tantos documentos originaes daquella Alfan- 
dega desde numero tal até tal e que todos os géneros 
nelles conteúdos são de origem e manufactura portugueza, 
como elle verificou à excepção de tal e tal, que são es- 
trangeiros, e por isso não gozam do beneficio dos direi tos, 
e assignar este certificado fechando tudo com direcção 
a Alfandega a que sé destina a embarcação. 

IV. Nos portos porém pequenos, onde não ha cônsul 
brazileiro devem vir os documentos postos pela mesma 
maneira acima escripta, e bastará, que o Juiz da Alfandega 
que de ordinário é uma autoridade civil e local passe este 
certificado de origem e manufactura portugueza, decla- 
rando mesmo a que houver estrangeira, que será pouca, 
pois estas Alfandegas pequenas de ordinário só despacham 
géneros do paiz, que pela sua pouca diversidade são muito 
conhecidos nas Alfandegas do Brazil, mas pôde acontecer 
gue alguma embarcação entre nelles por franquia, e 
obtenha baldear, ou reexportar para o Brazil e por isso 
muito necessário aquelle certificado de origem e manu- 
factura . 

V. Os Cônsules devem continuar a. mandar as suas re- 
lações particulares ás Alfandegas do destino dos navios 
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com aquellas observações que bem lhes parecer condu- 
centes â arrecadacção dos direitos, e conhecimento das 
fazendas e géneros importados, mas tudo isto não dis- 
pensa das Alfandegas brazileiras não fazerem também as 
precisas diligencias para conhecerem a*origera, e manu- 
factura pois é de ordinário no porto do desembarque 
onde melhor se pôde fazer os exames. 

Rio, 6 de Setembro de 1827.— António Gerardo Cu- 
rado de Menezes . 
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N. 88.— JUSTIÇA. — Em 18 de setembro de 1827. 

Concede beneplácito aos Breves de nomeação do Arcebispo da 
Bahia concessões e faculdades espirituaes. 

Exm. e Revm. Sr. — Sua Magestade o Imperador manda 
remetter a V. Ex. o breve incluso de confirmação que o 
Santo Padre Leão XII, ora Presidente na universal Igreja 
de Deus, faz da nomeação e apresentação do mesmo Au- 
gusto Senhor para o provimento do Arcepispadoda Bahia 
na pessoa de V. Ex. Também achará y. Ex. os Breves 
do pallio, e das concessões e faculdades espirituaes que 
são de costume. A todas os sobreditos breves ha Sua Ma- 
gestade por bem acordar o seu imperial beneplácito e 
auxilio para que se possam executar, com declaração 
porém que acerca da Bulia do juramento deve V. Ex. 
licar na intelligencia de que sendo elle mui justo 
6 necessário para. tudo o que respeita aos direitos do 
Primado do Summo Pontífice não seja nunca visto fazer 
o menor prejuízo aos da temporalidade da Coroa deste 
Império para desnaturalisar a V. Ex. das obrigações de 
súbdito do mesmo Senhor e ficar pela degradação delles 
inhabilitado para possuir beneficios que somente são 
permittidos aos cidadãos brazileiros. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 18 de Setembro de 
1827.— Conde de Valença., — Sr. Arcepispo da Bahia, 

No mesmo sentido remetleram-se os beneplácitos dos 
Bispos do Maranhão, e S. Paulo. 
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N. 89.— IMPÉRIO.--- Eu 21 db setembro de 1827. 

Manda arrecadar as prestações dadas por Sua Magestade o 
Imperador e quaesquer pessoas para as despezas da guerra 
do Sul. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
tendo em vista as avultadas sommas indispensáveis 
para sustentar a guerra actual na fronteira ao sul do 
Império, e reiterando uma daquellas incontestáveis 
provas do seu cordial interesse pela gloria e prosperida- 
de do Brazil, tem cedido plena e gratuitamente a quan- 
tia correspondente a um mez da sua dotação para 
ser applicada ao pagamento das forças de terra e mar 
empenhadas na referida luta. E' igualmente da sua 
soberana vontade que nos mezes subsequentes, durante 
a guerra, fique no Thesoura Publico, o titulo de em- 
préstimo e sem premio algum, a metade de sua dota- 
ção, para essa única e privativa applicação ; o que par- 
ticipo a V. Ex., de ordem do mesmo Augusto Senhor, 
para sua íntelligencia, e para expedir os despachos 
necessários, afim de que tenha o devido e pontual 
cumprimeito tão distincto lance da imperial generosi- 
dade. Determina outro sim Sua Magestade o Imperador, 
que V. Ex. faça arrecadar em cofre separado os refe- 
ridos recebimentos, bem como os de todas aquellas 
pessoas que imitarem um tal exemplo de patriotismo^ 
mandando V. Ex. vulgarisar seus nomes por meio da 
imprensa. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço da imperial fazenda de 
Santa Cruz, 21 de Setembro de 1827. — Visconde de 
S. Leopoldo. — Sr. Marquez de Queluz, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 
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N. 90.— JUSTIÇA.— Em 22 de setembro de 1827. 

Estranha o procedimento do Juiz de Fora da Ilha Grande que 

mandou fazer U9ia prisão illegal. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o 
officio de Vm. de 10 do corrente, dando conta de haver 
mandado prender a Vasco Sudré da Nóbrega, porque 
longe de prestar-se á conciliação que pelos avisos de 24 



DO GOVERNO. 187 

de Junho e 30 de Agosto do corrente anno se mandou 
promover, a requerimento de Maria Thereza, que se 
queixou da opposiçâo que o mesmo fazia à entrega dos 
bens que por herança pertenciam aos menores seus 
filhos, procurava por todos os meios de chicana evadir-se 
com manifesta desobediência aos despachos por Ym. 
proferidos: manda estranhar-Ihe mui severamente o 
abuso que acaba de commetter, em offensa da consti- 
tuição edas garantias e direitos dos cidadãos, poislimi- 
tando-se aquelles avisos a recommendar simplesmente o 
meio da conciliação entre estas partes, attentas as 
circumstanciasda supplicante,que, pela sua pobreza, não 
podia sustentar pleitos judiciaes, não deveria Vm. sim- 
plesmente, por não querer o sobredito Nóbrega fazer no 
inventario do seu fallecido irmão as declarações exi- 
gidas, passar ao excesso de o mandar prender e remetter 
para esta corte, incommodando com este" procedimento 
até ao oíBcial que o conduziu, sem ser por objecto de 
serviço publico, pois que em taes circumstancias, dei- 
xando Vm. livre a estas partes os recursos aos meios 
ordinários, dando disso conta, tinha cumprido com as 
ordens do mesmo Augusto Senhor, que jamais poderá 
autorizar taes arbitrariedades: e porque de tão estranho 
proceder nasceu o requerimento incluso, e as queixas 
que nelle faz o supplicado, ordena Sua Magestade o Im- 
perador que Vm. sobretudo responda immed latamente. 

Deus guarde a Vm.— Palácio do Rio de Janeiro em 22 
de Setembro de 1827.— Conáe de Valença.^^Sv. Juiz 
de Fora da Ilha Grande e Paraty. 
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N. 91.— JUSTIÇA.— Em 24 dk setembro de 1827. 

Concede beneplácito para que possa ter effeito a bulia que se- 
parando da sujeição ao Patriarchado de Lisboa 03 Bispados do 
Maranhão o Pará passou-os a suffraganeos do Arcebispado 
da Bahia. 

Exm.e Revm. Sr.«-«*Sua Magestade o Imperador ha 
por bem acordar o seu imperial beneplácito para que 
possa ter o seu devido effeito a bulia inclusa pela qual 
ficando separados da i^ujeiçSo ao Patriarchado de Lisboa 
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os Biispados do Maranhâío e Pará' passam a ser suffra- 
ganeos do Arcebispado da Bahia, ordenando que V. Ex. 
faça assim constar aos Prelados das duas referidas Dio- 
ceses, remei tendo-lhes cópias da bulia para sua intel- 
ligencia. 

Deus Guarde a V. Ex,— ^Paço em 24 de Setembro de 
1827.— Conde de Valença —Sr. Arcebispo da Bahia. 

Communicou-se aos Bispos do Pará e Maranhão. 
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N. 92.— FAZENDA.— Em 27 DE setembro de 1827. 

Sobre a escripturação do eraprestimo gratuito para supprimento 

das despezas da guerra do Sul. 

O Contador Geral da 4.* Repartição fique na intel- 
ligencia de que na mesma Repartição se ha de proceder 
á escripturação do empréstimo gratuito para suppri- 
mento das despezas da guerra do Sul separadamente da 
dos rendimentos geraes, na conformidade da Portaria 
da Secretaria de Estado dos Negócios do Império de 21 
de Setembro próximo passado. 

Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 18^7 .r^ Marquez 
de Queluz. 
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N. 93.— FAZENDA. — Em 27 DE setembro de 1827. 

Remette os modelos impressos dos balanços da receita e des- 

peza das juntas de Fazenda . 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda da província de... ; 
que Sua Magestade o Imperador determina, que a 
demonstração de sua receita e despeza e orçamento 
que remetter ao Th.esouro, em cumprimento das pro- 
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visões que se lhe têm expedido sejam formalisados con- 
forme os modelos impressos que com esta se lhe en- 
viam e em ordem a facilitar a organisação da conta ge- 
ral do estado da Fazenda que deve apresentar-se á Ga- 
mara dos Deputados da Assembléa Legislativa no prin- 
cipio da sessão do anno futuro : determina mais o 
mesmo Augusto Senhor que essa Junta remetta com os 
sobreditos papeis e orçamento de sua receita e des- 
pe/a para o anno de 1829, aíim de que a mencionada des- 
peza possa ser fixada pela mesma Gamara no referido 
anno de 1828. O que a Junta terá entendido, e cumprirá 
debaixo da mais slricta responsabilidade.-— José Maria 
Xavier de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 27 de 
Setembro de 1827.— Marcellino António de Souza a fez 
escrever.— Marquez de Queluz. 



N. 94. — GUERRA. — Consulta do conselho supremo 

MILITAR ÇE 27 DE SETEMBRO DE 1827. 

Sobre o tempo de serviço de um Oflacial demittido e depois read- 

mittido ao serviço militar. 

Sobre uma representação do Gommandante das armas 
da província do Rio Grande do Norte que encerra três 
quesitos relativos ao Capitão do'batalhão de caçadores 
n.'*21 de 1.'' linha do Exercito José Pereira de Azevedo; 
1.** se ao dito capitão se deve contar como tempo de 
serviço no Exercito deste Império, o tempo que elle 
empregou no serviço de Portugal depois que foi lançado 
daquella província? — 2.** se por tal expulsão perde o 
tempo que serviu no exercito do Brazil antes de ter sabido 
para Portugal?— 3.° se a antiguidade de Capitão lhe deve 
ser contada desde a data do decreto por que foi admit- 
lido ao serviço do Império neste posto, ou se de quando 
foi nomeado capitão pelo General de Moçambique, como 
elle pretende ? 

Parece ao Conselho quanto ao 1.*" e 2.** objectos que ao 
capitão Azevedo deve contar-se todo o seu tempo de 
serviço eflectivamenle desde a primeira praça, que teve 
no Exercito do Brazil da mesma forma que o contava 
antes da expulsão do Império; por que sendo este um 
acto arbitrário, sem intervenção de autoridade legitima 
nem criminalidade provada pelos meios légaes de di- 
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reito, de nenhum modo deve prejudicar o mencionado 
capitão no gozo daquelles direitos que de justiça lhe com- 
petem. Quanto ao 3." objecto, de nenhuma fornia se deve 
contar a antiguidade de capitão a este Offlcial desde a no- 
meação que teve deste posto feita pelo General de Mo- 
çambique; visto que tal nomeação não é titulo legitimo 
sem ser confirmado por Sua Magestade Imperial, e por- 
tanto aquella antiguidade unicamente lhe deve ser 
contada aesde a data do decreto por que Sua Magestade 
Imperial, houve por mandal-o reentrar no serviço do 
Império no sobredito posto. 

RESOLUÇÃO. 

Conte-se o tempo de serviço somente o anterior á 
expulsão, 6 o que fór decorrendo depois da admissão. 
Emquanto á antiguidade de Capitão como parece.— 
Paço em 27 de Setembro de 1827^ 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Conde de Lages. 

N. 98.— IMPÉRIO.— Em 8 de outubro de 1827. 

Declara que o juramento de fidelidade ao Imperador, prestado por 
um estrangeiro, não é bastante para que elle seja considerado 
como cidadão brazileíro, afim de ter logar a arrecadação do 
seu espolio pelas autoridades do paiz. 

Illm. eExm. Sr.— Tendo representado o Enviado Ex- 
traordinário e Ministro Plenipontenciario de Sua Ma- 
gestade Christianissima contra o que se tem praticado 
nessa província sobre a arrecadação da herança que ficara 
por morte de Mr. Benoit: ordena Sua Magestade o Im- 
perador que eu advirta a V. Ex. que, no caso de se veri- 
ficar que o dito fallecido não tirou carta de natura- 
lisação, não deve V. Ex por modo algum embaraçar os 
procedimentos, que por direito das gentes se acham 
geralmente admittidos, e se praticam com os estran- 
geiros, pois não pôde considerar-se sufficiente para o 
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constituir cidadão brazileiro o juramento de fidelidade 
que se diz ter prestado a Sua Magestade Imperial na 
mesma província. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro e,m 
8 de Outubro de 1827.— Visconde de S. Leopoldo.-^ Sr. 
Presidente da província do Pará. 
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N . 96 . — ESTRANGEIROS,— EM 13 de outubro de 1827 . 

Dá instrucções para a Junta Gonsulliva encarregada da liqui- 
dação das prezas marítimas. 

Sua Magestade o Imperador manda remetter a V. S,, 
para sua intelligencia e execução na parte que lhe toca, 
a cópia inclusa do Decreto pelo qual V, S. é no- 
meado Vogal e Relator da Junta consultiva creada pelo 
mesmo decreto, ficando V. S. incumbido de regular o 
andamento dos trabalhos, entendendo-se com os mais 
Vogaes, e observando as instrucções que a V. S. se 
transmittem com a cópia do citado decreto. Sua Mages- 
tade Imperial houve outrosim por bem designar para 
Secretario da Junta o Official maior da Secretaria do 
Conselho Supremo Militar, havendo-se igualmente or- 
denado nesta data àquelle Tribunal que autorize o seu 
respectivo Secretario para fornecer os documentos que 
forem requeridos por V. S. 

Deus Guarde a V. S. Paço em 13 de Outubro de 1827.— 
Marquez de Queluz.^ Sr. José Albano Fragozo. 

Instrucções para regulamento da «lunta consul- 
tiva nomeada pelo Decreto de 4 de Outubro 
do corrente anno. 

Art. l.^^O Chanceller Relator se entenderá com os 
majs Vogaes sobre o local em que se deve reunir a Junta, 
numero e horas das sessões; bem entendido que Sua 
Magestade Imperial recommenda que este trabalho se 
conclua com a maior brevidade possível. 

2.° O Chanceller Relator dirigirá, como lhe parecer 
mais conveniente, a forma do trabalho, tendo em vista 
"que a exposição que subir à imperial presença seja 
concisa, clara e que abranja todas as circumstancías dos 
casos • 
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3/ E' autorizado a requerer ao Supremo Conselho de 
Justiça os documentos e papeis necessários, ao qual 
se expediu para isso ordem. Poderá corresponder-se 
directamente com o Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, para explicações que julgar ne- 
cessárias, e para decisão de quaesquer occurrencias. 

4.° Quando subirem os trabalhosa imperial presença, 
viràõ juntamente os processos originaes relativos com 
seus documentos todos. 

5.** Nas reuniões não haverá precedências. 

6.*" Dará conta semanalmente do adiantamento dos 
trabalhos. 

Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros em 
13 de Outubro de 1827.— Marquez de Queluz. 
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N. 97. — FAZENDA. — Em 15 de outubro de 1827. 

Sobre a ajuda de custo dos Deputados á Assembléa Geral 

Legislativa. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacioiíal : Faço 
saber á Junta de Fazenda da província de...: que Sua 
Magestade o Imperador ha por bem determinar, em 
consequência do ollício do Secretario da Gamara dos 
Deputados da Assembléa Legislativa de 20 de Setembro 
antecedente que subiu a Sua Imperial presença res- 
pondendo ao que na mesma Gamara se havia assentado 
relativamente ás ajudas de custo, que se deve abonar 
aos Membros do Gorpo Legislativo, que a mesma Junta 
observe ao dito respeito o que se acha regulado no art, 
.39 da Gonstituição do Império, e no § 3.° das lustruc- 
ções de 26 de Março de 1824. O que se lhe participa 
para sua intelligencia, e execução. — José Maria Xavier 
de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 15 de Outubro de 
1827. — Marcellino António de Souza a fez escrever. — 
Marquez de Queluz. 
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N. 98.— FAZENDA— Em 17 de outubro de 1827. 

Manda abonar a despeza com a compra de objectos de expediente 
do commando das armas do Rio Grande do Norte. 

O Marquez de Queluz, cio Conselho de Sua Mageslade o 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : Faço 
saber á Junta da Fazenda da província do Rio Grande 
do Norte: que Sua Magestade o Imperador, houve por 
bem ordenar, por aviso de 10 do presente expedido pela 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, que se 
abone a despeza que se fizer com papei e mais misteres 
para o expediente do commando das armas dessa pro- 
víncia, bera como a gratificação de 4^1800 mensaes, a 
cada um dos amanuenses empregados naquelle expe- 
diente. O que assim cumprirá. — Alexandre José Fer- 
reira Braga a fez no Rio de Janeiro em 17 de Outubro 
de 1827.— Marcellino António de Souza a fez escrever. 
Marquez de Queluz . 

N. 99.— IMPÉRIO.— Em 19 de outubro de 1827. 

Dá informação á Gamara dos Deputados sobre a nomeação de 
estrangeiras para Lentes dos Cursos Jurídicos feita peio Go- 
verno. 

nim. e Exm. Sr. —Levei á presença de Sua Magestade 
o Imperador o ofíicio de V. Ex. de 17 do corrente, em 
que me communicou que a Gamara dos Deputados pre- 
cisava saber qual era a Lei, em que o Governo se fun- 
dara para nomear Lentes dos Cursos Jurídicos os Drs. 
António José Coelho Louzada, José Maria de Avellar 
Brotero, e Manoel Caetano Soares; e por ordem do 
mesmo Augusto Senhor participo a V, Ex. para ser 
presente na mencionada Camará, que não considerando 
o Governo taes logares como empregos civis, e não co- 
nhecendo conscguíntemente lei alguma que Iheprohiba 
o prover nelles estrangeiros idóneo?, não hesitou em 
nomear, a par dos nacionaos, os que reputou hábeis e 
peritos para o desempenho de tão importantes funcções; 
procedimento que, além de se fundar em attendíveis 
razões, até se aboni com o exemplo das nações consli- 
tucionaes, que mais ciosas se ostentam de suas preroga- 
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tívas, e direitos. Por ultimo, como entre os indicados 
por estrangeiros no citado oíTicio se comprehende Ma- 
noel Caetano Soares, devo acrescentar que eile se 
acha era particular favorecido pelo parecer da Mesa do 
Desembargo do Paço na consulta de 20 de Agosto deste 
anno, que o julgou no gozo dos direitos de cidadão 
brazileiro, e com o qual se conformou Sua Mageslade 
pela Imperial Resolução de 24 de Setembro próximo 
passado . 

Deus Guarde a V. E^.— Paço em 19 de Outubro de 
IS^H. — Visconde de S. Leopoldo. — Sr. José Carlos Pe- 
reira de Almeida Torres, 1.** Secretario da Camará dos 
Deputados. 
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N. 100.— FAZENDA.— Em 26 de outubro de 1827. 

Declara que não devem pagar direitos os livros usados. 

Fique Vm. na intelligencia de que não devem pagar 

direitos os livros usados, mas ião somente os novos 

que ainda não tiverem sido tocados e assim se deve 

fazer o despacho de Joseph Carim constantes das listas 

•inclusas. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 26 de Outubro del827.— - 
Marquez de Queluz . -^Sr . Desembargador Juiz interino 
da Alfandega. 

N. 101.— IMPÉRIO. -Em 31 de outubro de 1827. 

Approva as providencias sobre o ponto dos empregados da Biblio- 

theca Publica. 

Exm. e Rvm. Sr.— Levei à Imperial Presença o offi- 
cio de V. Ex. de 22 do corrente, em que aponta as me- 
didas que lhe parecem convenientes para regular o ser- 
viço da Bibliotheca Imperial e publica, prevenindo^ e 
castigando as faltas que nelle commettem os emprega- 
dos. E participo a V. Ex. que Sua Magestade o Impe- 
rador é servido que sejam despedidos o amanuense 
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José Gregório de Pontes, e o servente Thomaz Pereira 
de Souza, e que se estabeleça o ponto para os emprega- 
dos da Bibliotheca, com as formalidades e multas que 
V. Ex. indica, e que o mesmo Augusto Senhor ha por 
bem approvar. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paçp em 31 de Outubro de 
1827. — Visconde de S. Leopoldo. —Sr. Bispo de Anemu- 
ria Bibliothecario da Bibliotheca Publica. 

Pjto vidência 8 approvadaa pelo aviso acima e 
cfue servem de additamento ao re§;uIamento 
approvado por portaria de 13 de Setembro 
de lSd4. 

Que se ordene um ponto, pelo qual os empregados 
da Bibliotheca, Ajudantes, Amanuenses,Serventes, e En- 
cadernador percam de suas gratificações actuaes a quota 
correspondente ao dia ou parte do dia que faltarem, 
tendo obrigação; excepto por doença reconhecida que o 
retenha em casa, devendo, logo que poderem sahir, 
apresentar-se na Bibliotheca, porque sabendo-se que 
sabem, e nâo comparecem, ser-lhes-hão apontados os 
dias como faltas. 

Que neste ponto seja comprehendido, emquanto ás 
tardes e di'as de guarda, o servente António de Moraes, 
o qual, admittído para estar^como necessário, á3 ordens 
do Bibliothecario, não é nas manhãs occupado ordina- 
riamente no serviço interior da Bibliotheca. 

Que o producto deste ponto, feito pelo mais antigo 
dos Ajudantes, por elle assignado, e examinado pelo 
^Ajudante do Bibliothecario, seja recolhido em caixa ; e 
que no fim do anno, á vista de folhas mensaes e lega- 
lisadas, o Bibliothecario dê conta ao Governo de quanto 
ha, para este deliberar. 
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N. 102.— JUSTIÇA .-Em 3 de novembro de 1827. 

Concede beneplácito para execução da Bulia que separa os reli- 
giosos Benedictinos do Brazil da obediência dos de Portugal. 

Sua Magestade o Imperador ha por bem acordar o seu 
imperial beneplácito para que se possa executar a bulia 
inclusa, pela qual Sua Santidade houve por bem separar 
os Religiosos Benedictinos do Brazil da obediência em 
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que d'antes estavam dos de Portugal, e ordena cfue V. P. 
Rma.faça entregar no Thesouro Nacional a importância 
de 80y401, que o nosso Ministro em Roma despendeu 
com a expedição da sobredita bulia. 

Deus Guarde a V. P. Rma.— Paço em 3 de Novembro 
de 1827.— Conde de Yalença.Sv. Provincial dos Reli- 
giosos BeneJictinos. 

.N. 103.— IMPÉRIO. — Em 3 de novembro de 1827. 

Accusao oflScio da Gamara dos Deputados que declara quê não 
pôde ser approvada a Bulia de conflrmaçâo do Grão Mestrado 
das três Ordens militares na pessoa de Sua Mageslade o Impe- 
rador. 

Illm . e Exm. Sr.— Accuso a recepção do officio da 
data de hontemcom o qual me dirigiu V. Ex. a Bulia 
de confirmação do Gião Mestrado das três ordens mili- 
tares na pessoa de Sua Mageslade o Imperador, commu- 
nicando-me que a Gamara dos Deputados achava que a 
dita Bulia continha disposição geral manifestamente 
offensiva á Gonstiluição e aos direitos do mesmo Augusto 
Senhor, por cujo motivo não podia ser approvada pelo 
Gorpo Legislativo: e como V. Ex. igualmente me parti- 
cipa que a Gamara precisa saber.se elia fora solicitada 
por ordem do Governo, respondo a V. Ex. que nasins- 
trucções dadas a Monsenhor Vidigal se lhe ordenou que 
solicitasse de Sua Santidade a referida Bulia de confir- 
mação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 3 de Novembro de 
1827. — Visconde de S. Leopoldo. — Sr. José Girlos Pe- 
reira de Almeida Torres,. 1.° Secretario da Gamara dos 
Deputados. 

cA:a:A:A:/VV^:/^ 



N. 104. — JUSTIÇA.— Em 5 de novembro de 1827. 

Ordena que nâo se passem cartas aos Ministros despachados sem 
que conste terem tirado as dos logarcs que anteriormente ser- 
viram. 

Manda Sua Magestade o Imperador, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Justiça, que a Mesa do Dosem- 
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bargo do Paço tome as medidas que parecerem conve- 
nientes, para que aos Ministros ultimamente depacha- 
dos, e que para o futuro o forem, se não passem cartas 
sem que conste terem tirado as dos legares que antece- 
dentemente houverem servido, porque tendo-se orde- 
nado a posse de alguns por cartas imperiaes, por assim 
o exigir o bem do serviço publico, convém evitar que 
por deleixo ou qualquer outro motivo abusem daquella 
concessão, com manifesto prejuízo dos direitos que sâo 
obrigados a pagar na Chancellaria-mór, e de que só 
foram isentos temporariamente» 

Palácio do Rio de Janeiro em 5 de Novembro de 
I8i7.^ Conde de Valença. 

N. 103.— JUSTIÇA. - Em 5 de novembro de 1827. 

Ordena que não sejam admittidosa despacho os Breves ou quas- 
quer outos rescriptos Pontifícios §em a prevenção da licença 
obtida para as impetrar. 

Sua Magestade o Imperador ha por bem ordenar que 
na Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça d'ora em 
diante não se recebam Breves ou quaesquer outros res- 
criptos Pontifícios para serem admittidos a despacho, 
sem que as partes primeiro apresentem a licença que 
tiverem obtido do mesmo Augusto Senhor para os poder 
impetrar. O que participo a V. S. para sua intelligen- 
cia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 5 de Novembro de 
1857. — Conde de Valença, — Sr. Official-Maior da Secre- 
taria de Estado dos Negócios da Justiça. 

N/ 106.-MARINHA. — Em 6 dk novembro de 1827. 

Sobre o rendimento da cábrea. 

A' vista dp que emofficio de 24 do mez próximo findo 
V. S. informara sobre o rendimento da cábrea, e a 
applicação, que ao mesmo até aqui se dava, ha Sua,Ma- 
geslade o Imperador por bem, que V. S. tire seme- 
lhante rendimento ao Patrão-mórna conformidade do 
citado oíflcio, dando-lhe o destino, que anteriormente 
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tinha ; e fazendo recolher as sobras na forma da antiga 
pratica no cofre da Intendência da Marinha, para onde 
se expedem nesta data as convenientes ordens. 

Deus Guarde a V. S. — Paço, 6 do Novembro de 
i8il.— Marquez de Maceió. —Sr. Inspector do Arsenal de 
Marinha. 

N/ 107. -FAZENDA. — Em 7 de novembro de 1827. 

Sobre as propinas dos contractos que percebiam os Presidentes 

das Juntas da Fazenda. 

O Marquez de Queluz, do Conselho de Sua Magestade 
Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saberá Juntada Fazenda da província da Bahia, que 
havendo-se-lhe declirado, por provisão de 14 de Agosto 
do anno passado em virtude da immediata resoluQão de 
Sua Magestade o Imperador, tomada em consulta do 
Conselho da Fazenda, que não tinham logar as propinas 
dos contractos que percebiam os Presidentes das Juntas 
da Fazenda, por se achar derogada a legislação que as 
autorizava, o que se devia igualmente entender com 
todos e quaesquer outros empregados que a ellas tinham 
direito por ordens anteriores; determina o mesmo 
Augusto Senhor, conforma iido-se com o projecto de re- 
solução da Assembléa Legislativa, sobre a pretenção 
dos empregadísde algumas Juntas de Fazenda á percep- 
ção das ditas propinas e emolumentos pelas arremata- 
ções de contratos, que os, membros e officiaes das Jun- 
tas restituam as que tiverem percebido, O que essa 
Junta fielmente comprirá sena duvida alguma na parte 
que lhe respeita.— Pedro José da Gamara a fez no Rio de 
Janeiro em 7 de Novembro de 1827. — Marcellino Anto- 
nio de Souza a fez escrewer .—Marquez de Queluz. 

N.° 108. -FAZENDA. — Em 8 de novembro de 1827. 

Sobre os ordenados dos Ministros e Conselheiros de Estado que 

são senadores. 

O Thesoureiro geral dos ordenados, juros e pensões 
tenha entendido, que deve pagar aos Ministros e Con- 
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selheiros de Estado que sSo Senadores os seus respecti- 
vos ordenadof*, vencidos desde que acabaram os 4mezes 
da sessão ordinária da Âssembléa Legislativa, por assim 
o requererem os meamos Conselheiros e Ministros de 
Estado e ser isto conforme a Constituição do Império. 

Rio de Janeiro em 8 de Novembro de 1827. — Marquez 
de Queluz . 



N, 109. — IMPÉRIO. — Consulta da mesa do desembargo 
DO PAÇO DE 12 de novembro db 1827. 

Concede ao desembargador José Paulo de Figueiroa Nabuco 
privilegio para os seus e8crij)tos^-Compendio scientifico para a 
mocidade braziieira— e Dialogo constitucional braziliense. 

Sobre o requerimento do Desembargador José Paulo 
de Figueiroa Nabuco, em que pede para o^ seus escrip- 
tos intitulados — Compendio scíentiíico para a mocidade 
brazileira e Dialogo constitucional braziliense— a mes- 
ma graça concedida ao Brigadeiro Martiniano José de 
Andrade Pinto, e ao estrangeiro Silvestre Pinheiro 
. Ferreira, depois de informar o Juiz da Coroa favora- 
velmente, deu-se vista ao Procurador da Coroa, que res- 
pondeu : o supplicante está nas circumstancias de obter 
o privilegio que pede, como se tem concedido a outros, 
era conformidade do §26 tit. 8.**art. 179 da constitui- 
ção do Império : O que visto, parece á Mesa o mesmo que 
ao Desembargador Procurador da Coroa, Soberania, e 
Fazenda Nacional, com quem se conforma. — Rio de 
Janeiro, 8 de Novembro de 1827. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece á Mesa.— 'Paço, 12 de Novembro de 1827. 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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N. 110.— JUSTIÇA. --Em 16 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Declara que por effeito do imperial Beneplácito deve ter execução 
o breve de privilegies de ex-Provincial que obteve Fr. Joaquim 
diS. Daniel. 

Sua Mageslade o Imperador a quem foi presente a 
representação de V. P. Revma. expondo os motivos 
em que se fundaram alí^uns padres do Definilorio para 
duvidarem cumprir o Breve, que obteve Fr. Joaquim 
de S. Daniel, de privilégios de ex-Provincial, o qual 
mereceu o imperial beneplácito : manda declarar a 
V. P. Revma., que sâo insubsistentes os motivos ex- 
pendidos, os quacs sendo meramente políticos, ao Go- 
verno de Sua Magestade, e não aos padres do Defi- 
nitorio, somente competia conhecer e relevar, como 
relevou, por effeito do imperial beneplácito, em conse- 
quência do qual deve o referido Breve ter a sua devida 
execução muito mais quando este, de que se trata não 
contem matéria espiritual, e sim meros privilégios, 
honras e regalias temporaes, que até pela Constituição 
do Império são da privativa competência do mesmo 
Augusto Senhor, independente de algum outro recurso, 
de que mesmo em outros Governos passados Y. P. Revm. 
deve ter sciencia que houveram exemplos. O que de 
ordem de Sua Magestade Imperial, communico a V. P, 
Revma. para que assim seexecule. 

Deus Guarde a V. P. Revma.— Paço em 16 de No- 
vembro de 1827— Conde de Valença — S\\ Provincial 
dos Religiosos Franciscanos. 

N. 111.— FAZENDA ~Em 17 de novembro de 1827. 

Manda restituirás sommas recibidas a titulo de empréstimo, es- 

cripturando-se somente as que forem como dons gratuitos. 

O Conselheiro Thesoureiro-mór doTliesouro Nacional 

fique na intelligencia dequeSua Magestade o Imperador 

ordenou que se restituíssem a seus donos as sommas, 

que na conformidade da portaria de 21 de Setembro 

próximo passado se receberam no mesmo Thesouro a 

titulo de empréstimo, subsistindo somente o que fôr 

dom gratuito arrecadado em virtude da dita portaria. 

Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1827. — Marquez 

de Queluz . 
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'" N. 112.— MARINHA -Em 24 DE NOVEMBRO de 1827 

Bá providencias para a policia e segurança dos navios de guerra 
entrados^ e dos que estiverem para saliir. 

Tendo constado a Sua Magestadeo Imperador a rela- 
xação com que liaviara ficado em terra algtimas praças 
pertencentes á fragata Nitherohy e curveta Maria- 
Izabel^ na occasiâo de sua saliida deste porto: determi- 
na o mesmo Augusto Senhor, que todos os indivíduos 
pertencentes a tripolaçâo das embarcações de guerra, 
que estiverem ancoradas no poço, apparelhadas, c de 
panno envergado, hajam de pernoitara bordo, ficando 
V-. S. responsabilisado pela effectividade desta medida. 
Outro sim ordena Sua Magestade o Imperador, que para 
maior regularidade do serviço se hajam de observar as 
seguintes disposições: 1/ Dos 'navios de guerra, que 
entrarem neste porto, não desembarcará pessoa alguma 
sem previa concessão, que lhe será intimada, ou por 
V. S. como Commandante do porto, ou por qualquer 
dos meus Ajudantes de Ordens. 2 /Os navios de guerra, 
que houverem de sahir deste porto com guarnições novas, 
deverão depois de promptos inteiramente, não sahir á 
barra sem distribuição da guarnição a postos ; concc- 
dendo-se para este objecto algum tempo na forma se- 
guinte—aos bri.L^ues, e éurvetas um dia livre de todo o 
outro trabalho, ás fragatas dous dias^ e ás náos Ires. 3*. 
Os navios de guerra que tiverem toda ou maior parte 
da tripolaçâo exercitada, ficam excluídos desta ordem; 
porém conceder-se-lhes-ha um dia de demora no porto 
para fazerem exercício de fogo, com meios cartuxos, 
quatro tirosa cada boca de fogo. 4.^ Aos commandantes 
de comboios, alem do disposto nos artigos antecedentes, 
se conceda mais algum tempo, para distribuição de ins- 
trucções na forma seguinte :— um dia livre, sendo o nu- 
mero de barcos ate dezeseis, e dous dias quando fôr mais 
subido numero; não se fazendo porém extensiva esta 
disposição, aos comboios de Campos, cujos mestres pela 
maior parte não sabem lôr nem escrever. V. S. fica 
igualtnente responsabilisado pela pontual execução 
destas ordens. ^ 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 24 de Novembro de 1827. 
— Diogo Jorge d^^nío.— Sr. 'Commandante do Porto. 

DECISÕES DE 1827. 2a 
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N. 113.— FAZENDA.— Em 26 de novembro de 1827? 

Manda exigir direitos de entrada nos registros ou Alfandegas dos 
portos seccos dos géneros despachados para as autoridades e 
repartições publicas. 

Miguel Calmondu Pin e Almeida, do Conselho de Sua 
Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado 
dòs Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber á Junta da Fazenda da província de 
Minas Geraes, que tomando Sua Magestade o Imperador 
em consideração, o que expoz em seu oíBcio de 3 de 
Março do corrente anno, o Visconde de Caethé, Presi- 
dente da dita província por parte do Conselho do Go- 
verno respectivo contra o abuso de se não pagarem os 
competentes direttos de entrada nos registros, ou Alfan- 
degas de portoí^ seccos dos géneros despachados para 
varias autoridades, e repartições publicas, em vista dos 
documentos, ordens e informações, também da dita 
Junta, a este respeito : houve por. bem determinar depois 
de ouvido o Desembargador Procurador dà Fazenda 
interino e Mesa do dito Thesouro que em virtude do 
Alvará de 2o de Abril de 1818 deve ser exigido o respe- 
ctivo direito de entrada nos registros de todos os géne- 
ros, sem as excepções, que se tem praticado, e que 
muito se lhe extranlia, pois que ainda admittida a razão 
de não ter chegado ao seu conhecimento a dita lei, ne- 
nhuma desculpa se pôde alienar, avista dos§| IS el6 do 
art. 179 da Constituição do Império para ter continuado 
o mesmo abuso : e que por tanto seja observado restri- 
ctamente o dito alvará sem mais omissão alguma nem 
contemplação de taes isenções, quer em favor das auto-, 
ridades quer das mesmas estações e repartições fiscaes 
e publicas. O que se lhe participa para sua intelligen- 
aia e devida execução.^— Luiz de Almeida Cunha a fez no 
Rio de Janeiro em i6 de Novembro de 1827. João José 
Rodrigues Vareiro a fez escrever.— Miguel Calmon du 
Pin e Almeida . 

N. 114. — FAZENDA. — Consulta do conselho da fa- 
zenda DE "íG de novembro DE Í827. 

Sobre a extincção do oífício de Corretor da Fazenda e habilitações 
dos contractadores de rendas e seus fiadores. 

Senhor. — Sendo ordenado pelas leis e ordenações da 
Fazenda, que nos contractos e suas arrematações a que 
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por virtude delias se procede por este Tribunal inter- 
venha, e figure essencialmente o Corretor da Fazenda, 
e tendo-se ordenado por este Conselho informações 
competentes de seu dever, e que são absolutamente 
necessárias; representa o mesfno Corretor, o que consta 
do seu oííicio, abaixo transcripto, e que o Tribunal faz 
subir á presença de Vossa Magestade Imperial.— Senhor, 
Manda-me Vossa Magestade Imperial por despacho de 29 
do corrente mez, que iníorme sobre o requerimento 
incluso de João Victor Ramos, que pretende continuar 
a arrematar a serventia do oíRcio dei.** tabellião publico 
judicial e notas da villade Magé, pelo seguinte triennio; 
cumpre-me participar a Vos^a Magestade Imperial que 
o ^officio de Corretor da Fazenda, se acha abolido por 
Decreto da Assembléa Geral Legislativa, e sanccionado 
por Vossa Magestade Imperial, como foi declarado no 
Diário Fluminense de 29 do presente jnez; o que levo 
ao imperial conhecimento de Vossa Magestade para 
ordenar o que fôr servido, a fim de evitar alguma 
nullidade. Kio de Janeiro, 31 de Outubro de 1827.-^ 
Possidonio José Lins. 

Sendo verdadeira a sua exposição, bem como pelos 
motivos, que pondera a sua impossibilidade, e achan- 
do-se neste Conselho actualmente a praça aberta para a 
arrematação do contrato das capatazias, e alguns mais, 
e devendo continuar para a arrematação dos outros, que 
pelo mesmo se aproximam, é mister, que Vossa Mages- 
tade Imperial haja de determinar as providencias neces- 
sárias para que vista a abolição daquelle oííicio de 
Corretor já sanccionada se possa sem illegalidade pro- 
ceder, e continuar nas arrematações dos contratos que 
este Tribunal deve effectuar. Vossa Magestade Impe- 
rial mandará o que fôr justo. Rio, 31 de Outubro de 1827, 
6.° da Independência e do Império, Dr. Luiz Ihomaz 
Navarro de Campos, Leonardo Pinheiro de Vascor^ellos — 
José Fortunato de Brito Abreu Souza e Menezes — Agostinho 
Petra de Betencourt. — João Prates de Mello. 

RESOLUÇÃO. 

Observe-se a lei que extinguiu o offlcio de Corretor : 
e quanto ás habilitações dos contratadores, e seus fia- 
dores, façam-sc perante o Juiz dos Feitos da Fazenda. 
Paço da Bôa-Vista, 26 de Novembro de 1827. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Miguel Calmon du Pine Almeida. 
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N. lis.— JUSTIÇA. — Consulta DA MESA DE CONSCIÊNCIA 

DE 4 DE DEZEMBRO DB 1827, 

Sobre o modo de prover 4 dignidade de* Arcediago. 

Sobre o requerimento do Arcediago da Sé de Pernam- 
buco, em que pedia que esta dignidade fosse declarada 
a segunda da Sé, e nào a íjuinla, como pretendia o re- 
verendo Cabido, o Procurador Geral das Ordens, a quem 
se deu vista, disse:— O documento junto que o reve- 
rendo Cabido remctte éa prora mais evidente daequi- 
vocaçáo qup houve na Secretaria do Ultramar, ou no 
OíTiclal delia, em se declarar a dignidade exceptuada de 
propostas pelo alvará das faculdades de 14 de Abril 
del78i. 

Nesta consideração procedi muito coherente no meu 
officio de 21 de Julho de 1825, do qual inteiramente se 
apartou esta mesa, considerando o meu voto menos ri- 
goroso á vista de reflexões em contrario, d'onde deve a 
origem a imperial resolução de 6 de Outubro de 18^5, 
em virtude da qual se passaram provisões 'aos Revs, 
Bispos e Cabidos em 11 de Janeiro do anno próximo 
passado, ficando assim alterada a marcha antiga do ex- 
pediente sobre a dignidade arcediagal e a mente da lei 
ultima, que, em conformidadedas antigas, havia mar- 
cado a dignidade exceptuada das propostas pelos senho- 
res Reis Grão-Mestres, desde as primeiras erecções das 
cathecfraes por todo o Reino de Portugal, pela Africa, 
pelo Brazil e pela Ásia, sem que para isso precedesse 
causa alguma poderosa ou urgente, que nunca poderia 
ema mera interpretação do alvará citado no logar em 
questão por opiniões singulares. Requeiro portanto nova 
consulta a Sua Magestade o Imperador á vista da certidão 
do oííicio do Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Ultramar, datado de 3 de Dezembro de 1781, que 
o reverendo Cabido remetta incluso, e deve acompanhar 
a mesma consulta para que o mesmo Senhor se digne 
declarar, a respeito do modo de prover a dignidade de 
Arcediago, o que mais lhe agradar, ou fazendo cessar 
o effeito da resolução de 6 do Outubro de 1825, como 
procedida de uma interpretação alheia Ja genuina ex- 
pressão do alvará sobredito das faculdades,— por ser na 
vossa Sé a primeira dignidade—, ou, não obstante essa 
circumstancia, ordenar o proseguimento da resolução 
respectiva. 

Sendo obrigação da mesa emittir seu voto sobre a con- 
sulta pedida pelo Procurador Geral das ordens na alter- 
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nativa com que remata o seu ofício, parece á mesa que 
este documento em nada pôde alterar a resolução fir- 
mada nas razões offerecidas, e que merecerão a imije- 
rial approvaçâo, ainda quando os avisos tivessem força 
de lei c fizessem derogaçâo ou declaração contra a regra 
gera"! c legal, de que uma lei escripta só por outra ema- 
nada do mesmo poder é que pôde soíTrer alteração, foi 
uma intelligencia particular daquelle Ministro de Es- 
tado, e que vogava no seu tempo; mas nem por isso se 
diz que é razão capaz de convencer o animo de uni ci- 
dadão indifferenlc, refutando as razões expendidas e 
autorizadas, e considerando esta nova consulta como 
intempestiva, e porfia de sustentar doutrina em quem 
a pede, e julga ser do sen dever rasgar o yéoe fallar ern 
linguagem pura e clara, segundo os principios jurados 
da Constituição. 

A' Vossa Mageslade Imperial compete nomear os Bis- 
pos e prover os benefícios ecclesias ticos peia Constitui- 
ção do Império, no tit. 5/, Cap. 2/, art. 102, n.*2^ 
pela amplitude dos poderes imperiaes, pelo inalienável 
poder e inspecção sobre os Ministros do culto, funccio- 
narios públicos, empregados na parte mais interessante 
do Império, e não por substituição á delegação ao prin- 
cipio dado por Júlio Hl, na qualidade do Grã-Mestrado 
das Ordens. 

Involveria contradicção que, apparecendo livre e in- 
dependente como nação sobre si, o Brazil conservasse, 
no provimento das igrejas e dos seus Ministros, dita- 
mes de sujeição, quando ó de notoriedade, emais acer- 
tada doutrin», que o solo do Brazil nunca foi das Ordens 
e nem as suas igrejas. 

Compele a Vossa Magestade Imperial fazer a nomea- 
ção da mesma maneira que os Reis livres de Portugal 
faziam na igreja lusitana, dissipado o exemplo por que 
forcejaram conserva r-se no Brazil as ordens, c som 
estorvos provenientes de devoção, bem ou mal enten- 
dida doutrina roni mingóa nos seus direito?, que pela 
sua qualidade não admitte prescripção. 

Compete a Vossa Magestade Imperial fazer as nomea- 
ções revestido de lodos aquelles poderes que exercitam 
os mais Imperadores e Reis que professam a religião 
catholica romana, sem sujeição ou adherencia á corpo- 
ração peculiar ou a seus ditames, ainda que nella con- 
decorado como o primeiro, e, partindo deste principio, 
é que esta mesa tem omiltido nos diplomas a enuncia- 
ção de contemplar a Vossa Magestade Imperial como 
Delegado do Grã-Mestre, ou como o primeiro no Grã- 
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Mestrado. Pugna uma tal sujeição com os interesses 
sociaes, e era nada é necessária para os deveres espiri- 
tuaes, A religião professada no Brazil obedece á risca 
aos dogmas e leis de disciplina universal e regras deri- 
vadas da tradição apostólica, que sendo universalmente 
admiradas, reverenciadas, no lempo dos séculos de ouro, 
no christianismo, tém a s€r obedecidas; porém o poder 
temporal conservador dos elementos constitutivos do 
,l)em publico tem o direito de se oppôr a tudo que é 
nocivo aos interesses que lhe ^ão confiados, e de repu- 
tar anti-religioso tudo que fôr anti-social, e por isso não 
admitte sujeição ao Mestrado das Ordens, nem dá van- 
tagem a princípios errados, nem consente que seja ne- 
cessário o recuíso ás expressões de que eram igrejas das 
ordens as do Brazil de uma classe especial, ou suigeneris^ 
para se conservar o antigo systema de sujeição. 

O methodo de proceder até agora, que foi dado pelos 
Reis de Portugal como Administradores do 6rão-Mestrado 
como se observa na ultima lei das faculdades era cohe- 
rente com o systema dos provimentos do Padroado Se- 
cular, pois, é doutrina mui vulgar que não concorria no 
Padroado leigo, e é estranho tratar agora do Padroado 
mixto, simultâneo ou alternativo, desconhecido no 
Brazil. E' o concurso o meio obvio para conhecer a vir- 
tude, sciencia e qualidades dos pretendentes, e é de 
regra nos Padroados Ecciesiasticos, e neste sentido se 
toma no Concilio de Trento, que foi impugnado pelos 
Bispos Francezes como ambicioso por não deverem os 
ecciesiasticos oíferecer-se para os benefícios, mas so- 
mente ser chamados. E' uma medida de prudência se- 
gura de ser tomada por Vossa Magestade Imperial quando 
não reconheça pessoa comas qualidades necessárias para 
os provimentos, e com especialidade para as dignidades, 
objecto das consultas ; mas nãoé obrigativa a espera da 
proposta, e convém firmar com energia a regra jurada 
na Constituição, de que Vossa Magestade Imperial com 
igual direito mune os Bispos, c faz os provimentos dos 
beneficios sem dar quart-el a doutrinas em contrario. 
Vossa Magestade Imperial decidirá o mais justo. Rio 
aos 50 de Outubro de 1827. 

Resolução. 

Gomo parece á mesa . 

Paço, 4 de Dezembro de 1827. 

Com a imperial rubrica. 

Lucio Soares Teixeira d& Gouvêa . 
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N. 116.— FAZENDA.— Em 5 de dezembro de 1827. 

Sobre a arrecadação de direitos do ouro extrahido pela So- 
ciedade de Mineração Inglezade Oxenfòrd&C* 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Conselho de Sua 
Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber à Junta da Fazenda da Província de 
Minas Geraes, que Sua Magestade o Imperador tem re- 
solvido o seguinte acerca da Sociedade de Mineração In- 
gleza de Oxenford & C." : 1.® que no mesmo Thesouro se 
não fará deducçâo alguma da hypolheca dos cem contos 
de réis, com que nelle entrou a dita sociedade por inter- 
venção de seu agente nesta corte ; 2.° que o quarto do 
ouro que a mesma sociedade, extrahir do Gongo-Soco, 
deve d'ora em diante arrecadar-se em espécie ; S.** que se 
remetta imraediatamente a esta repartição a conta do 
ouro que adita companhia tiver manifestado e fundido 
até a data em que receber e cumprir esta ordem ; 4.° e 
finalmente, que o referido Thesouro passe a cobrar im- 
mediatamente o ouro que dever a mencionada compa- 
nhia, em consequência desta Imperial Resolução. O que 
tudo se lhe participa para sua intelligencia e inteira' 
execução. — José Nunes Ferreira a fez no Rio de Janeiro a 
5 de Dezembro de 1827,— João José Rodrigues Vareiro a 
fez escrever.— Jítí/tteí Calmon du Pin e Almeida. 
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N. 117. - FAZENDA.— Em 8 de dezembro de 1827- 

Sobre a nomeação de Gommissarios immediatos do Governo 
para o troco ou resgate da moeda de cobre na província da 
Babia. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Conselho de Sua 
Magestade o Imperador^ Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional. Faço saber à Junta da Fazenda da Provinda da 
Bahia que Sun Magestade o Imperador, por decreto de 4 
do presente, que se lhe remette por cópias assignadas 
pelo Contador Geral respectivo, houve por bem nomear 
as pessoas mencionadas nelle, para, na qualidade deCpm- 
missarios immediatos do Governo, executarem com 
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acerto e brevidade o imperial decreto de 27 de Novem- 
bro antecedente, >iue autoriza o troco, ou resgate da 
moeda de cobre, que actualmente circula nessa provin- 
da em gravissimo damno do coramercio e publico in- 
tCFCSse ; e ordena outrosim se participe á Junta que irãa 
posteriores ordens deste Thcsouróna primeira occasiâo, 
relativas ao pagamento do juro e amortização do emprés- 
timo autorizado ao Governo pelo dito decreto, cujo pa- 
gamento fica a cargo <la mesma Junta, emquanlo não 
fór creada a caixa filial da amortização da divida pu- 
blica nessa provinda. O que assim fielmente cumprirá. 
— Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 
í) de Dezembro de 1827.— Marcellino António de Souza 
a fez escrever.— Mg^Md Calmon du Pin e Almeida. 



N. 118.— JUSTIÇA.— Em 6 de dezembro de 1827. 

Manda que d'ora em diante cesse o despacho das quintas-feiras 
na casa da Supplicação : convocando- se tantas Relações quan- 
tas exigir a necessidade do adiantamento dos processos. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, an- 
nuindo á representação vocal de V. Ex. : ha por bem 
que cesse d'ora em diante, na Casa da Supplicação, o 
despacho das quintas-feiras, e que occorrendo necessi- 
dade de se adiantarem os processos, ¥• Ex. convoque 
então successivamente tantas Relações quantas a neces- 
sidade exigir, por ser esta medida mais útil ao despacho 
dos feitos eiveis, e própria a fazer accelerar a dos pro- 
cessos crimes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 6 de Dezembro 
de 1827. — Lúcio Soares Teixeira de Gouvéa. — Sr. Vis- 
conde de Alcântara. 



N. 119.— JUSTIÇA. -Em 6 DE dezembro de 1827. 

Ordena que sejam logo ouvidos por escripto os Magistrados 
contra os quaes se receberem queixas, 

Illm. c Exm. Sr. — Sua Magestadeo Imperador, dese- 
jando facilitar aos seus fieis súbditos todos os recursos a 
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sua imperial pessoa contra as arbitrariedades, vexames,' 
ou faltas de prompla justiça que possam experimentar 
da parte dos Magistrados: ordena que V. Ex. liaja de 
leceber quacsquer queixas que contra os mesmos lhe 
possam ser apresentadas, e que; para abreviar a decisão 
delias, V.Ex. mande logo ouvir por escripto ao Juiz 
contra quem forem dirigidas, e as faça immediatamente 
subir á sua augusta presença com a sua competente in- 
formação, afim de evítar-se por este meio a demora que 
deverá seguir-se, sé as referidas queixas forem presen- 
tes ao mesmo Augusto Senhor sem esta formalidade, 
pela necessidade que então haverá dé srrem reenviadas 
para a indispensável audiência dos Magistrados fontra 
quem sejam dirigidas ; e para que-possa chegar esta me- 
dida ao perfeito conhecimento de todos os habitantes 
dessa província,, ordena outrosim que V. Ex. a faça 
publicar pelo meio que lhe parecer mais próprio. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro cm 
6 de Dezembro de 1827. — Lúcio Soares Teixeira deGoti- 
véa'. — Sr. Presidente da Província de... 

N. 120.— FAZENDA.— Em 7 de dezembro de 1827. 

Sobre a abertura dos Cursos Jurídicos de S. Paulo e Olinda. 

Miguel Calmondu Pin e Almeida, do Conselho de Sua 
Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional. Faço saber à Junta da Fazenda de Pernambucoque, 
determinando Sua Magestade o Imperador que se abram 
quanto antes, os Cursos Jurídicos creados pela lei de 11 
de Agosto do presente anno, como me foi communicado 
por aviso da Secretaria de Estado dos Negócios do Im- 
pério, de 27 de Novembro antecedente : ha por bem 
igualmente ordenar que a Junta faça o supprimento de 
todas as despozas que forem precisas para a abertura e 
andamento regular do estabelecimento do dessa cidade, 
em observância da dita carta de lei. O que assim cum- 
prirá. — José Maria Xavier de Oliveira a fez no Rio de 
Janeiro aos 7 de Dezembro de 1827. — Marcellino An- 
tónio de Souza a fez escrever.— Migtiel Calmon du Pin 
e Almeida. 

No mesmo sentido á Junta de Fazenda de S. Paulo. 

LECISÕES DE i827« 27 



210 DEGISÕ£S 

• N. 121.— FAZENDA.— Em 8 de dezembro de 1827. 

Sobre a exportação de moeda nacional e estrangeira pelos navios 
de gaerra de nações estrangeiras e paquetes inglezes. 

Illm. e Exm. Sr. —Constando a Sua Mageslade o Im- 
perador que os navios de guerra das nações estrangeiras, 
e os paquetes inglezes recebem a seu bordo, e trans- 
portara para as provindas deste Império e para fora 
-delle não só moeda nacional e estrangeira de ouro e 
prata, sem o^competen te despacho da Alfandega desta 
Corte mas tambemamoeda.de cobre cuja sabida se 
acha expressamente prohibida pelo decreto de 3 do 
Março deste anno ; E desejando occorrer a tão manifesto 
abuso antí^s de adoptar medidas mais enérgicas e se- 
guras : ordena o mesmo Augusto Senhor què V. Ex. 
faça vigiar cuidadosamente todos os paquetes e vasos 
de guerra estrangeiros que chegarem a esse porto e 
apprehender na occasião do desembarque quaesquer vo- 
lumes que pareçam conter moeda. Sua Magestade o 
Imperador espera do zelo^ e actividade de V. Ex. o bom 
desempenho desta providencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro, 8 
de Dezembro de 1827. — Miguel Calmon du Pin e Al- 
meida. — Sr. Presidente da Provincia de. .. . 
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N. 122— FAZENDA.— EM 10 de dezembro de 1827. 

Declara que os assignantes da administração de diversas rendas 
nacionaes devem pagar l/â Vo ao mez, dos despachos que 
assignarem. 

O Administrador de diversas rendas nacionaes que 
se arrecadam na Mesa do Consulado faça cumprir nessa 
administração ctart. 1."" da Lei de 23 de Outubro deste 
anno, pelo qual os assignantes da Alfandega deVem pagar 
1/2 Vo ao mez^ do despacho que assignarem, porque a 
mudança das estações em que as rendas publicas se 
arrecadam não muda a natureza. 

Paço, em 10 de Dezembro de 1827. — Miguel Calmon 
du Pin e Almeida. 



DO GOVERNO. 211 

N. 123.— FAZENDA.— EM 10 de dezembro de 1827. 
Sobre os direitos que deve pagar o sal nacional e o estrangeiro. 

Miguel Galmon du Pin e Almeida, do Conselho de 
Sua Mageslade o Imperador, lííinistro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do 
Tliesouro Nuional: Faço saber á Junta da Fazenda 

da província de : qu^e Sua Magestade 

o Imperador tomando em consideração a consulta do 
Conselho da Fazenda, de 27 de Abril deste anno, a que 
se havia procedido sobre a representação do Desembar- 
gador Juiz interino da Alfandega desta Corte, de 13 de 
Janeiro do mesmo anno, na qual pedia solução relativa- 
mente á quota de direitos, que devia pagar o sal bra- 
zileiro c estrangeiro, em vista da avaliação da Pauta 
Geral organisada para todas as do Império dè 500 'réis 
por alqueire, de qualquer origem que fosse, uma vez 
que em presença dos Tratados com algumas nações, ficava 
reduzido o dito direito, a razão de 15 Vo, a 75 réis cada 
alqueire, e isto em prejuízo da Fazenda, pois cobrava-se 
80 réis pelo sal brazileiro, e 160 réis pelo estrangeiro, 
houve por bem determinar, por Sua Immediata Resolu- 
ção de 26 de Novembro passado, que se observem os 
ditos Tratados, celebrados com algumas nações ao dito 
respeito, e quanto ao sal brazileiro, que seja despachado 
a 40 réis o alqueire, prestando porém os despachantes 
fianças idóneas ao immediato pagamento do actual di- 
reito de 80 réis, no caso que a Assembléa Geral, na 
próxima futura sessão, não diminua este direíto,,que 
se torna tão desfavorável á industria nacional. O que se 
participa igualniente, a dita Junta para sua intellígencía, 
e governo nos despachos dó dito género, pelas respectivas 
Alfandegas, dando porém con ta immediatamen te de qual- 
quer inconveniente, que seoffereça em contrario.— An- 
tónio Gomes de Oliveira, a fez no Rio de Janeiro em 10 de 
Dezembro de 1827. — Marcellino António de Souza a fez 
escrever. —-Migtiel Calmon du Pin e Almeida. 

* 

N. 124.— GUERRA,— Em 12 de dezembro de 1827. 
Sobre requerimentos relativos a pre tenções militares. 

Illm. e Exm. Sr. — Tornando-se necessário, e indis- 
pensável, que^ sempre, que V. Ex. informar sobre 



212 DECISÕES 

requerimentos de militares, relativos a prelenções mi- 
litares, faça juntar pelos chefes notas dos assentos que 
os pretendentes tiverem nos livros de registros res- 
pectivos, e quando aconteça, que não existam os livros, 
ou os indivíduos não pertençam a corpos arregimen- 
tados, se suppra esta falta pelo modo possível, e que 
possa dar alguma idéa dos seus serviços, e circumslan- 
cias, ou se declare a impossibilidade de poder obter taes 
noções, e outrosim, quando os pretendentes forem 
officiaes de patente, se faça assim declarar, e declare 
além disso se tem ou não confirmação dos postos, que 
exercerem, ou dizem exercer : tenho de o communicar 
assim a V. S. para seu conhecimento, governo, e pon- 
tual observância. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro em 
12 de Dezembro de 1827.— fienío Barroso Pereira.^ 
Sr. Presidente da Provincia de. 
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N. 128.— GUERRA.— Em 14 de dezembro de 1827. 

Fica sem effeito a procuração desde que o constituinte declara 

liaver sido annullada. 

Em resposta a sua informação de 28 de Novembro an- 
tecedente, sobre p requerimento de Custodio Angelo de 
Vasconcellos, sargento-mór reformado de 2.* linha da 
Provincia de Pernambuco, pedindo mudar de •procu- 
rador para o recebimento de seus soldos, tenho de com- 
municar a Vm. que sendo contra direito e razão, 
que qualquer procurador continue a exercer poderes 
depois que }he são cassados pelo seu constituinte, deve 
pagar ao supplicante os seus vencimentos, logo* que lhe 
apresente declaração em forma de haver annullado a 
procuração anterioç, não devendo servir de obstáculo 
o prejuízo, que disso pôde resultar aos procuradores 
nomeados em razão de transacções, que entre si possam 
ler feito; pois que tendo estes os recursos legaes, 
quando com elles se pratique fraude, não pódc esta con- 
sideração embaraçar a marcha ordinária de laes ne- 
gócios. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 14 de Dezembro 
áe 1827 .-— Bento Banozo Pereira.— Sr. Thesoureiro 
Geral das Tropas. 
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N. 126.— FAZENDA.— Em 17 de dezembro de 1827. 

Exige um quadro dos tributos a impostos arrecadados e das des- 
pezas que se fazem em cada uma província. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da Provín- 
cia de. . .que Sua Magestade o Imperador ordena que a 
mesma Jnntã, com a possivel brevidade, e com o zelo e in- 
telligencia que delia espera,remetta ao ThesouroNacio- 
iial o seguinte: 1.% uma relação circdmstanciada de todos 
os tributos e impostos ora existentes nessa provinda^ 
declarando a respeito de cada um a sua denominação 
particular, a lei ou ordem, que o estabeleceu, a época em 
que começou a ser cobrado, o seu producto illiquido 
nestes últimos três annos, e o seu producto liquido, e a 

^despeza da sua arrecadação durante o mesmo periodo ; , 
2.% outra relação da despeza geral da Provinoia, divi- 
dida pelas classes ecclesiaslica, civil, militar e naval, 
indicando ao mesmo tempo as leis e ordens, que tiverem 
autorizado cada um artigo de despeza em cada uma das 

. classes; 3.% outra relação das dividas activa, e passiva 
da Província, com particular menção da parte que se 
achar liquidada, e da que o não estiver ainda, declaran- 
do mais, pelo que respeita á activa, qual o tributo ou 
imposto donde ella proveio, e qual o numero, e os nomes 
e as posses dos devedores ; e quanto a passiva, qual a 
origem ou proveniência delia, e o tempo em que foi con- 
trahida, e qual o numero e os nomes dos credores; 
4.% finalmente, outra relação de todos os Officiaes de 
Fazenda, assim effectivos como aposentados, pertencen- 
tes á Província, mencionando exactamente a idade, os 

.annos de serviço, e o ordenado ou' vencimentos de cada 
um, e a repartição em que serve ou sérvio como em- 
pregado de Fazenda. O que cumpra. José Nunes Fer- 
reira a fez no Rio de Janeiro, em 17 de Dezembro de 1827. 
—João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.— Jlfíg^Meí 
Calmon du Pin e Almeida, 



cA:A:A:P^:A:/W» 



214 ' DECISÕES 

• 

N. 127.— ESTRANGEIROS.— Em 18 de dezembro 

DE 1827. 

Regula a coFrespondencia official das legações brazileiras. 

Tendo-se observado que as Legações de Sua Mages- 
tade o Imperador na Europa, qna America diversificavam 
na maneira, com que se correspondem com esta Secre- 
taria de Estado, e convindo por isso estabelecer uma 
regra certa a este respeito : determina o mesmo Au- 
gusto Senhor, que V. S. haja de executar d'aqui em 
diante o seguinte : 

1/ Todos os officios dessa Legação devem seç nume- 
rados principiandO'Se a numeração em cada anno, e- 
sendo escriptos em papel de tamanho do que se remette 
incluso, e com a margem que vai marcada. 

2.° Os officios que tratarem de objectos do serviço 
nacional, ou de negócios de partes devem ser separados 
daquelles em que se narrarem as noticias politicas, as 
quaes não se limitarão unicamente ás que tiverem acon- 
tecido nesse paiz, mas sim conterão todas as que che- 
garem ao seu conhecimento dos outros paízes estran- 
geiros. 

3.** Todos os officios deverão ter no fim ura indice dos 
paragraphos, que contiverem, afim de se procurarem 
cora facilidade os assumptos de que tratarem. 

4.** Podendo acontecer que se não tenham respondido 
a alguns officios dessa Legação, convém que V. S. aponte 
os que estiverem nesse caso, especificando o seu numero, 
data, e ura resumo da matéria delles, para se lhes dar a 
devida resposta, e isto mesmo continuará a observar 
d'aqui em diante. 

5."* Determina Sua Magestade o Imperador que V. S., 
entendendo-se com o Cônsul Geral Brazileiro residente 
nesse paiz, haja de ajustar com elle o melhor modelo 
para um mappa, em que se dê conta de toda a impor- 
tação dos géneros brazileiros nos portos desse paiz, 
assim como de toda a exportação desses portos para o 
Brazil; devendo V. S. distribuir esse modelo pelo 
Cônsul e Vice-Consules ahi residentes, incumbindo a 
cada úm que remetta o seu mapjpa a esta Secretaria de 
Estado nos primeiros tresmezesaoannoseguinte,ácom- 
panhando-o com observações sobretudo o que parecer 
conducente a maior prosperidade de commercio' bra- 
zileiro; recommendando-lhes que cora as matérias que 
poderem colligir mencionera logo o que é relativo ao 
corrente anno de 1827. V. S. fixará tambera ao dito 
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Cônsul Geral a ordem para que os Cônsules ou Vice- 
Consules hão de obter as noções precisas para o desem- 
penho destas ordens, que nunca devem ser vexatórias 
ou despendiosas para aquelles que lh'as devem fornecer, 
dando V. S. conta por esta Secretaria de Estado de tudo 
o que a este respeito se estabelecer e ordenar na forma 
acima recommendada. O que participo a V. S. para sua 
devida intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 
18 de Dezembro áe I8il .— Marquez do Aracaty.— Sr. 
Ministro do Brazil em.... 

Expediu-se também circulares aos Cônsules. 

4 

N, 128. — FAZENDA.-^ Em 18 de dezembro de 1827. 
Sobre as ajudas de cu^to dos membros do Corpo Legislativo. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da 
Província de. que, havendo-se-lhe deter- 
minado, em provisão de 15 de Outubro deste anno, o 
cumprimento de que acha regulado no % 3.° dasJnstruc- 
ções de 26 de Março de 1824, quanto ás ajudas de custo 
dos Membros do Corpo Legislativo: houve Sua Mages- 
tade o Imperador por bem mandar declarar á dita Junta 
que taes ajudas de custo só devem ter logar no principio 
e fim das legislaturas, e não das sessões annuaes . O que 
se lhe participa para sua intelligencia e devida execução. 
João José de Brito Gomes a fez no Rio de Janeiro em 18 
de Dezembro de 1827.-^ João José Rodrigues Vareiro a 
fez escrever. — Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

Pí. 129. -FAZENDA. — Em 19 de dezkmbro de 1827. 

Exige informações acerca dos impostos arrecadados nas provin- 
cias e do modo porque se possa melhoral-os. 

'Illm. e Exm. Sr. — Sua M^gestide o Imperador or- 
dena que Y. Ex., ouvindo immediatamente o Conselho 
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do Governo, e consultando as pessoas que julgar mais 
entendidas e zelosas, remelta ao Tbesouro Nacional, 
com a possivel brevidade, unja informação circumstan- 
ciada sobre os quesitos seguintes: 1.° quaes sejam de 
lodos os tributos e impostos existentes nessa provincia 
os mais gravosos aos contribuintes, e por isso mais 
nocivos ao desenvolvimento da riqueza publica; 2.® 
qual o meio mais suave e mais económico de fazer 
arrecadíjr cada um dos referidos tributos e impostos, 
designando quaes poderão ser utilmente administrados 
por conta da Fazenda, e quaes arrematados por con- 
tratos ; 3/ finalmente, quaes os abusos introduzrdos na 
administração, arrecadação, fiscalisação e applicação 
das rendas da provincia, indicando os meios de corri- 
gil-os, e lembrando quaesquer arbitrios que, no seu 
entender, possam produzir augmento de receita e dimi- 
nuição de despeza na mesma provincia. O queY. Ex. 
cumprirá • 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 19 de Dezembro de 
iSil . -^ Miguel Calmon du Pin e Almeida, -- Sr. Presi- 
dente da Província de 



V N. 130,— FAZENDA.— Em 19 de dezembro de 1827. 

Manda proceder a liquidação da divida passiva do Estado. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tbe- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da 

Provincia de : que Sua Magestade o Imperador ha 

por bem ordenar que a mesma Junta, em observância 
do art. 2/ capitulo único, Tit. l.°da carta de lei de 15 
'de Novembro deste anno, e além do que se lhe deter- 
minou em provisão em 17 do corrente mez, remelta 
com a maior brevidade ao Thesouro Nacional, para ser 
presente á Assembléa Geral Legislativa na sessão pró- 
xima futura, se possivel fôr, a conta da divida^passiva 
da Provincia que se achar devidamente liqufdada ; e 
outrosim que a referida Junta passe immediatamente a 
nomear, d^enlre os seus Offlciaes, um dos mais hábeis 
e activos, para que, auxiliado pelos collaboradores que 
forem necessários, trabalhe exclusiva o incessantemente 
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na liquidação daquella parle da mencionada divida, que 
se achar ainda por liquidar, cingindo-se no que tocar 
ao processo da liquidação e expedição dos titulos aos 
credores públicos ás disposições das leis de Fazenda 
aclualment^í em vigor ; e enviando ao Thesouro á me- 
dida que fôr progredindo nesse importante trabalho a 
conta do que assim fôr liquidando. O que cumpra. José 
Nunes Ferreira a fez no Rio de Janeiro em 19 de De- 
zembro de 1827.— João José Rodrigues Vareiro a fez 
escrever . —- Miguel Calmon du Pin e Almeida . 
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N. 131.— FAZENDA.— EM 20 de dezembro de 1827. 

Manda proceder á liquidação da divida activa do Estado. 

Miguel Calmon du Pin c Almeida, do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Nacional : Faço saber à Junta da Fazenda da Pro- 
víncia de : que, sendo urgente pôr em 

execução o art. 2.° da Carta de Lei de 13 de Novembro 
deste anno, que manda reduzir a letras a divida activa 
do Estado, ç cumprindo, que se liquide immediata- 
mente a referida divida, que estiver ainda por liquidar 
nessa província, para que se verifique a saudável dispo- 
sição da precitada lei : ordena Sua Magestade o Impe- 
rador, que a mesma Junta passe logo a nomear de entre 
os seusOfficiaes um dos mais hábeis, e activos, para que 
auxiliado pelos collaboradores, que forem precisos, tra- 
balhe incessantemente na liquidação da mencionada 
di\ida, até o fim do próximo passado anno de 1826, con- 
formando-síí no desempenho dessa tarefa com. as dis- 
posições das leis existentes. O que cumpra. — Pedro 
José da Camará a fez no Rio de Janeiro em 20 de De- 
zembro de 1827. — Marcellino António de Souza afez 
escrever. — Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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N. 132. — ESTRANGEIROS. — em 20 de dezembro 

DE 1827. 

Determina a remessa de uma relação annual dos empregados 
das Legações, Cônsules, e Vice-Consules brazileiros residen- 
tes no estrangeiro. 

Convindo que nesta Secretaria de Estado dos. Negó- 
cios Estrangeiros- haja uma inforraação detalhada a 
respeito do merecimento e conducta de todos os em- 
pregados nessa Legação, assim como dos Cônsules e 
Vice-Consules brazileiros residentes nesse paiz: deter- 
mina Sua Magestade o Imperador que V. S. remetta 
todos os annos á dita Secretaria de Estado a referida 
relação, com as observações que V. S. fizer a este res- 
peito, nas quaes como é de esperar da integridade., e 
sizudeza de V. S. convém que haja a maior imparcia- 
lidade e r.ectidão: advertindo V. S. que a execução 
desta ordem será tão reservada, da parte de V. S., como 
nesta Secretaria de Estado será recommendada a guarda 
e recato destas informações que somente serão vistas 
pelo Governo de Sua Magestade Imperial. O que parti- 
cipo a V. S. para sua inteligência e execução. 

Deus Guarde a V. S. — Palácio do Rio de Janeiro em 
20 de Dezembro de 1821 ,^ Marquez de Aracaty, — Sr. 
Ministro do Brazil em 
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N. 133.— FAZENDA. — em 22 de dezembro de 1827. 

Determina o desconto nos vencimentos dos Agentes e Guardas 
do Consulado nos dias que faltarem e providencia a respeito 
da assiduidade dos mesmos empregados. 

O Administrador das diversas Rendas fique na intelli- 
gencia de que Sua Magestade o Imperador tem deter- 
minado, que de hoje em diante se desconte na mesma 
Repartição,,aos Agentes e Guardas do Consulado, a parte 
dos seus vencimentos correspondente aos dias em que 
faltarem, do mesmo modo que se pratica com os Offi- 
ciaes da Fazenda : outrosim manda o mesmo Augusto 
Senhor que o referido Administrador reprehenda seve- 
ramente áquellcs dos seus Officiaese subalternos, qnenão 
comparecerem na Administração ás horas determinadas 



DO GOVERNO. 219 

nas instrucções que a regulam, afim de se evilar o 
escandaloso incommodo que por vezes se tem dado ás 
partes ; suspendendo immedialamente aos que reincidi- 
rem, e forem contumazes, e dando depois conta ao Go- 
verno, para que sejam exemplarmente punidos. , 

Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1827.— -í/^Vwfí 
Calmon du Pin e Almeida, 



N. 134. — FAZENDA.— Em 22 de dezembro de 1827. 

Sobre a creaçâo de uma repartição de arrecadação na província 

de Sergipe. 

Illm. e Exm. Sr. — Não se tendo até agora realizado 
a creação^da Junta da Fazenda dessa província, deter- 
minada pela Carta Re^ia de 25 de Setembro de 1821, e 
reconhecendo-se por outra parte, que ella não é neces- 
sária, bastando para a adminislração das suas rendas e 
despezas publicas, um Administrador, um Thesoureiro 
geral e um Escripturario, debaixo da inspecção do Pre- 
sidente dessa provinda: Sua Magestade o Imperador 
manda encarregar ao Presidente da província da Bihia 
a nomeação de um Oíficiaí da Junta da Fazenda daquella 
provincia para o emprego de 'AdminíslraJor, com o 
mesmo ordenado de 800^000 marcado na dita Carta 
Regia ao Escrivão da Junta. E houve por bem autorizar 
a V. Ex. para nomear pessoas idóneas para os togares 
de Thesoureiro geral e Escripturario, aquelle com 

^ 400j5000 e este com 200^000 de ordenado annual, pagos 
pela respectiva folha civil. E porque uma .parte das 
rendas dessa provincia, se arrecada na Bahia, determina 

( outrosim o mesmo Augusto Senhor que o Presidente da 
dita provincia, de acordo com V. Ex.,econformando-se 
com as leis existentes, formulem as instrucções cora que 
deverá servir o dito Administrador, ficando todavia de- 
pendentes da approvação d" Governo, a quem deverão 
sem perda de tempo dar conta do que a este respeito 
praticarem. O que participo a V. Ex. para sija intelli- 
gencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
22 de Dezembro de 1827.— Miguel Calmon du Pin e 
Almeida, — Sr. Presidente da Provincia de Sergipe. 
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^ N. 135.— FAZENDA.— Em 24 de dezembro de 1827. 
. Sobre o resgate da moeda de cobre da Bahia. 

Miguel Galmon du Pin' e Almeida, do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da província 
da Bahia que nesta occasiâo, pela fragata Thetis^ de que 
é commandante Matheus Welch, se lhe remette a quan- 
tia de 80:000^000 em moeda de cobre, e em cédulas a 
de 60:000^000, para serem applicadòs ao resgate, e troco 
da moeda de cobre de que foram encarregados os com- 
missarios immediatos do governo, nomeados por decreto 
de 4 do corrente, communicado a essa Junta em 
provisão de 10 do corrente mez, ficando a mesma Junta 
na intelligencia de que pela fragata Izabel, que em 
poucos dias partirá, se lhe remelterão mais 100:000^000 
em cobre, que já se acham promptos, e 200:000^1000 era 
cédulas. Nesta intelligencia deverá a dita Junta entregar 
logo aos ditos commissarios aquellas sommas, além das 
indicadas noart. 7.^ das instrucções que acompanharam 
o citado decreto de 4 do corrente, para que effectiva- 
mente se opere o referido troco no termo que indicado 
fôr em virtude das sobreditas inslrucções. E porque 
as rendas da extincta Mesa da Inspecção dessa província 
passam a ser administradas e arrecadadas por essa junta, 
em consequência da nova caria de lei de 5 de Novembro 
passado, e se destinem por agora cora particularidade 
ao pagamento do juro e amorlisação do empréstimo, 
authorisado por decreto de 27 de Novembro passado, 
imporia não só que a escripturação destas rendas se 
faça em separado, ainda, que se mencionem no balanço 
geral, que se deve remelter ao Thesouro; mas também 
que a junta mensalmente applique á remissão dos 
títulos do sobredito empréstimo o producto liquido das 
ditas rendas, para que desta sorte a amortização do 
mencionado empréstimo se faça, se é possível, sem 
prejuizo da Fazenda, devendo a junta ter muito em 
vista nesta parte as disposições dos ar Is. 60 e 61 da lei 
da fundação da divida publica. 

E pelo que toca ao pagamento do juro, deverá essa 
junta fazel-o aos semestres oi} por anno, como ajustado 
fôr pelos referidos commissarios, na intelligencia 
porém de que esta despeza prefere a qualquer outra 
da Província, á reserva somente do empréstimo de 
Londres, porque todos os incommodos domésticos são 
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inferiores á perda do credito nacional nos paizrs estran- 
geiros. Cumpre mais participar ajunta que Sua Mages- 
tade ò Imperador permitte que nos pagamentos que se 
lhe fizerem e nas suas repartições suballernas se receba 
nas cédulas que ora se lhe remettem V2 V3 ou V^ ? etc, 
do que devido fôr, comQ prudentemente assentar, para 
maior facilidade e commodidade das transacções mer- 
cantis da Província. 

Ultimamente Sua Magestade o Imperador espera que 
a junta não poupará djligencias para que se consiga 
prompta e plena execução de suas imperiaes ordens em 
negocio de tanta monta e gravidade para a Província, 
que por tantos titules merece sua especial consideração 
e amor. Joaquim Teixeira de Macedo a fez no Rio de 
Janeiro, em 24 de Dezembro de 1827.— Marcellino 
António de Souza a fez escveyer .^ Miguel Calmõn du 
PineAbneida. 



N. 136.— FAZENDA.— Em 29 de dezembro de 1827. 
Sobre as despezas a cargo da Intendência de Policia. 

Subindo ao alto ^conhecimento de Sua Magestade o 
Imperador a representação feita por V. S. em data de 
13 do corrente, pedindo se lhe declare quaes das des- 
pezas a cargo da Intendência Geral da Policia, não 
autorizadas expressamente por lei ser-lhes-hâo abo- 
nadas nas contas que deve prestar ao Thesouro Nacio- 
nal : manda o mesmo Augusto Senhor, pela Secretaria 
de Estado dos Negócios da Fazenda participar a V. S.,* 
para sua intelligencia e execução, que lhe será havida 
no Thesouro como legal toda a de^peza, que fizer em 
virtude de avisos e portarias do~ Governo, expedidas a 
essa repartição anteriormente ao juramento a Consti- 
tuição; e que das outras despezas, ordenadas depois do 
solemne acio daquelle juramento, lhe serão proviso- 
riamente abonadas, como cumpre ao serviço e interesse 
publico, e emquanto a Asscmbléa Geral Lc*gislativa não 
deliberara este i^espeito, tão somente aquellas que pare- 
cem ou evidentemente necessárias á existência da Policia, 
ou sustentadas pela justiça e equidade, taes como as se- 
guintes : 

1.^ As despezas que se fizer com aquelles empregados, 
n^ Secretaria, Thesouraria e Contadoria da Intendência, 



222 DECISÕES 

que tiverem sido admittídos segundo os regulamentos 
approvados pelas portarias dç 2o e 26 de Agosto de 1823, 
devendo consequentemenle ser despedidos quaesquer 
outros empregados que se achem demais, assim como 
suspender-se o ordenado de 1 lOOO^OOO arbitrado ao The- 
soureiro, que continuará a perceber o que d'antes havia. 

2.^* A despeza que fizer com a administração das 
obras e illuminaçâo, limpeza da cidade e subúrbios : 
devendo cessar o logar e ordenado do Inspector Geral 
delias, por ser, além de illegal, desnecessário ; e despe- 
dir-se quaesquer outros empregados, que não tenham 
títulos competentes para servirem ou não sejam pre- 
cisos; e Sua Magestade Imperial ha por muito recom- 
mendado a V. S. o possível melhoramento e a possivel 
economia nas referidas obras, illuminaçâo e limpeza, 
que devem ser inquestionavelmente consideradas como 
principaes attribuições da Policia. 

3.' A despeza que fizer até ulterior approvação da 
Assembléa Geral Legislativa, com aquelles dos pensio- 
narios a cargo da Intendência, que tiverem sido agra- 
ciados depois do precitado juramento á Constituição. 
O que Sua Magestade o Imperador há por bem ordenar, 
era altenção ao miserável estado das pessoas desvalidas, 
que percebem taes pensões, e á pequena importância 
delias: dçvendo cessar todavia a de640rs. diários, e 
mais 4)5800 mensaes que recebia o Commissario José 
Elizeu da Silveira, emquanto não apresentar competen- 
temente o titulo necessário para continuar a havel-a. 

4.* Finalmente a despeza que fizer com as gratifi- 
cações concedidas por decreto de 9 de Janeiro de 1825 
aos OQiciaes da Guarda da Polícia ; e bem assim com as 
diligencias necessárias para que se mantenha a ordem e 
segurança publica e individual, e se previnam os crimes, 
e se descubram seus autores. Esperando Sua Magestade 
Imperial que V. S. se haverá sobre este importante 
ramo da sua jurisdicção com aquella prudência, dis- 
crição e economia próprias do seu zelo, actividade e 
luzes. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 
29 de Dezembro de 1827. — Miguel Calmon du Pine 
itím^áa. —Sr. Conselheiro Intendente Geral da Policia. 
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N. 137.— JUSTIÇA. — Em 29 de dezembro de 1827. 

Declara que os individues appreííendidos e convencidos de va- 
dios e ociosos devem ser processados de conformidade com o 
decreto de 4 de Novembro de 1755. 
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Sua Magestade o Imperador, a quem fiz presente o 
officio de 14 do corrente, em que V. S., depois de fazer 
ver o crescido numero de homens vadios que vivem na 
ociosidade, sem buscarem meios de subsistência, e que 
principalmente nesta província concorrem para. os re- 
petidos roubos, que se tem experimentado, pede se lhe 
declare se taes indivíduos deverão ser processados, na 
conformidade do decrelo de 4 de Novembro de 1755, 
ou destinados ao serviço do exercito e marinha, como 
ultimamente fora ordenado pelos avisos de 20 de Outu- 
bro do anno antecedente, expedidos pelos Secretários de 
Estado dos Negócios da Marinha e Guerra : manda de- 
clarar a V. S., que*o citado decreto de 4 de Novembro 
de 1755 deve ter a sua fiel observância, para serem em 
conformidade delle processados todos aquelles que forem 
apprehendidos e convencidos de vadios e ociosos. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 29 de Dezembro de 
1827.— Lacío Soares Teixeira deGouvêa.^Sv. Intendente 
geral da Poiiciii. 



N. 138.— ESTRANGEIROS.— Em 29 de dezembro 

de 1827. 

Ordena a remessa de um mappa mensal dos navios despachados 

pela Alfandega da Corte. 

Havendo eu recebido as diárias dos navios que des- 
pacham nessa Alfandega na forma do costume, e pare- 
cendo-me que aquelle trabalho se poderá fazer de um 
modo menos oneroso e mais útil por um mappa mensal: 
tenho de recommendar a Vm. que de ora em diante 
faça cessar a remessa diária da dita relação, remetten- 
do-se porém a esta Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, no fim de cada mez, um mappa exactíssi- 
mo dos navios que tiverem despacho naquelle mez, 
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devendo este vir assignado pelo empregado que- para 
isso estiver devidamente autorizado. 

Paço em 29 de Dezembro de 1827.— ilíargw^^ do Ara- 
ca/t/.— Sr. Juiz interino da alfandega. 
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N. laO.-^MARINHA.— Em 29 de dezembro de 1827. 

Nomêa um ajudante do intendente da marinha, e ordena ponlia 
em pratica diversas medidas para boa arrecadação e arranjos 
do arsenal de marinlia. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade Imperial atten- 
dendo ás representações, em que V.Ex*. ponderava o pre- 
cário estado de sua saúde, e a consequente impossibili- 
, dade de satisfazer com a exactidão que sempre professou 
a todos os deveres do seu cargo, mormente na parle 
relativa á frequente inspecção dos armazéns, como é de 
lei e mister, para melhor arrecadação e economia da 
fazenda publica; ha por bem, até ulterior resolução, no- 
mear para seu ajudante o capitão de fragata Fernando 
José de Mello, aíira que V. Ex. o dirija, e empregue em 
todos os objectos do serviço como convier, para que 
sem a menor íjuebra vão a eITeito todas as disposições 
da legislação inherentc a essa repartição, isto é, alvarás 
de 17 de Março de 169^., de 3 de Junho de 1793, de 26 
de Outubro de 179G, 13 de Maio de 1808, regimento do 
almoxarife da Ribeira e outras posteriores resoluç(5es; 
c por quanto a moderníssima lei da responsabilidade 
dos Ministros, c sobretudo o zelo pela causa publica 
insta e impõe.a cada um delles o rigoroso deyer de, na 
sua repartição, effectivar succcssivamônlc a responsa- 
bilidade dos empregados subalternos : ordena o mesmo 
Augusto Senhor, que do 1.° de Janeiro proximo^ni 
diante, se principie com a máxima dilijíencia a fazer 
exacto inventario por classe dos géneros existentes nos 
armazéns, afim de se combinar o dito inventario com o 
ordinário balanço deduzido da respectiva escripluração. 
Ordena, finalmente. Sua Magestade Imperial, que V. Ex. 
córle curto e supere quantas diíficuldades se possam 
apresentar tendentes a illudir ou neutralisar esta es- 
sencial operação; devendo outrosim encerrar-se^ es- 
cripluração até o fim do corrente anno, estabelecendo- 
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se nas diversas classes de arrecadação novos livros de 
contabilidade, para que fiquem inteiramente separadas 
as transacções de receita e despeza até o fim do corrente 
anno, época prefixa a que se deverá referir o dito in- 
ventario com as dessa data em diante. 

y. Ex., a contar da 1.° de Janeiro próximo, exigirá 
dos escrivães das classes, em todos os sàbbados, um 
bilhete ou mappa com a demonstração quantitativa dos 
géneros recebidos e despendidos durante a semana, afim 
que em qualquer momento, pela combinação do saldo 
de taes bilhetes com o inventario mais próximo, V. Ex. 
possa conhecer e informar com exactidão o verdadeiro 
estado dos armazéns. 

Espera Sua Magestade Imperial do provado 2eIo de 
V. Ex. que a fiscalisação dos mesmos armazéns navaes 
marche pelo menos, ao par da que os particulares cuida- 
dosos exercitam sobre os próprios ; e fica V. Ex. autori- 
zado a tomar todas as medidas, e fazer como bem enten- 
der quaesquer disposições que não encontrem lei existen- 
te para conciliar tão interessante fim, podendo suspender 
de suas funcções quaesquer'empregados que se mostrem 
remissos na prompta execução do acima exposto ; assim 
como também fique Y. Ex. certo, que Sua Magestade 
Imperial tem em vista recompensar com extraordiná- 
rias gratificações aos que extraordinariamente se mos- 
trarem exactos no desempenho de seus deveres, e ze* 
losos pela bem entendida economia, e melhor arrecada- 
ção da publica fazenda . 

Deus Guarde a V. Ex. Paço em 29 de Dezembro de 
1827. -^ Diogo Jorge ie Brito.— Sr. Intendente da ma- 
rinha. 
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N. 140. —FAZENDA. — Em 29 de dezembro de 1827. 

Autoriza o Provedor da Casa da Moeda para comprar todo o 

material que lhe fôr preciso. 

O Provedor da Casa da Moeda desta corte fique na in- 
telligencia de que d'ora em diante todas as compras do 
cobre gue se deve cunhar, e de todos e quaesquer outros 
materiaes necessários para o laboratório das diflerentes 
officinas da mesma casa, serão impreterivelmente feitas 
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porelle Provedor, precedendo editaes e annuncios pela 
imprensa, para que haja de cancorrer o maior possivel 
numero^de vendedores, e submettendo os ajustes que a 
iaes respeitos ílzer a Mesa do Thesouro^ para que sejam 
approvados e pagos, depois de processados devidamente 
pela Thesouraria' competente. E por esta occasilo 
manda SuaMagestade Imperial recommendar ao mesmo 
Provedor que execute e faça executar pontualmente o 
regimento da casa a seu cargo, consideranrdo eomo illi- 
citas c abusivas quaesquer praticas que se tenham in* 
troduzido em contrario. O que cumpra. 

Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1827. — j|%ue/ 
Calmou du Pin e Almeida. 
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